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Prefácio 




Já por alguns anos, meu livro Christian theologi/ vem servindo 
muito bem ao propósito para o qual foi escrito: ser um livro- 
texto introdutório de teologia sistemática em nível de seminário. 
O fato de ele ter sido amplamente adotado e bem aceito tanto 
por professores como por alunos tem sido gratificante. 

Além disso, alguns professores de faculdades cristãs de 
ciências humanas e institutos bíblicos têm usado Christian 
theology como livro de texto em cursos panorâmicos de doutrina 
cristã. Alguns deles expressaram o desejo de ter acesso a uma 
versão mais breve desse livro, o que eliminaria algumas partes 
mais técnicas. Eles me convenceram de que há uma população 
de estudantes que poderia beneficiar-se com uma obra desse 
tipo. Este volume foi preparado para suprir essa necessidade. 

Introdução à teologia sistemática tem, portanto, o objetivo de 
oferecer uma preparação e uma transição para Christian 
theology. Este livro se harmoniza em estilo e em perspectiva com 
aquela obra mais ampla, sendo que muitos períodos foram dela 
copiadas, sem nenhuma modificação. Os estudantes e outras 
pessoas que desejarem discussões mais alongadas de algumas 
das questões aqui levantadas, ou exposições de alguns tópicos 
não abordados aqui, são incentivados a consultar a outra obra. 
Reconheço especialmente o trabalho de L. Arnold Elustad, 
professor de teologia e filosofia em Crown College, que serviu 
de editor deste projeto. Sempre é motivo de satisfação para um 
professor ter um aluno desse calibre. Ele escreveu a tese de 
mestrado em teologia sob minha direção e atuou como meu 
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professor assistente durante o ano acadêmico de 1972-73. Sua tese sobre a doutrina 
da transcendência na teologia de Paul Tillich é um dos melhores trabalhos de pós- 
graduação que tive o privilégio de ler. É ainda outro motivo de satisfação ver seu 
aluno seguir em frente até obter o doutorado e ingressar na carreira de professor e 
na vida acadêmica. Surge, no entanto, uma satisfação muito maior quando se pode 
trabalhar com o antigo aluno, tendo-o por colega em um projeto conjimto como 
este. No processo de condensação, ele e eu, juntos, decidimos sobre a natureza e a 
extensão das mudanças a serem feitas, na maior parte seguindo sugestões dele. 
Depois, ele fez o trabalho importcmte de supressão e condensação, e eu reescrevi 
alguns trechos. Portanto, embora o conteúdo ser inteiramente meu, a forma desse 
conteúdo, em comparação a Christian theology é, em grande parte, dele. Depois, um 
revisou o trabalho do outro. Ele se mostrou excelente em julgamento, equilíbrio e 
sensibilidade quanto às necessidades dos graduandos, percepção baseada em 
vários anos de experiência de ensino. Ele também testou o resultado de nossos 
esforços conjuntos em seu curso de teologia cristã em Crown College, no verão de 
1991. 

Sou grato pelas sugestões de alguns professores de graduação. Também 
agradeço especialmente aos alunos do Crown College que usaram o rascunho deste 
trabalho como livro-texto. Os comentários e as observações deles nos permitiram 
fazer uma série de melhorias em nosso produto final. O incentivo da Baker Book 
House e, especialmente, de Allan Fisher, foram também de grande ajuda para fazer 
coin que este empreendimento se concretizasse. 

Millard J. Erickson 
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o Estudo de Deus 

A natureza da teologia 

A teologia como o estudo da doutrina 
A necessidade do estudo da doutrina 
A teologia como ciência 

O ponto de partida para o estudo da doutrina cristã 
O método da teologia 

1. A coleta dos materiais bíblicos 

2. A unificação dos materiais bíblicos 

3. A análise do significado dos ensinos biblicos 

4. O exame das interpretações históricas 

5. A identificação da essência da doutrina 

6. A iluminação por meio de fontes extrabíblicas 

7. A expressão contemporânea da doutrina 

8. O desenvolvimento de um tema central interpretativo 

9. A estratificação dos tópicos 


A natureza da teologia 

A teologia como o estudo da doutrina 

Para alguns leitores, a palavra doutrina pode se mostrar um 
tanto ameaçadora. Ela evoca visões de crenças muito técnicas, 
difíceis e abstratas, talvez apresentadas de forma dogmática. 
Doutrina, entretanto, não é isso. A doutrina cristã é apenas a 
declaração das crenças mais fundamentais do cristão: crenças 
sobre a natureza de Deus; sobre sua ação; sobre nós, que somos 
suas criaturas; e sobre o que Deus fez para nos trazer à 
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comunhão com ele. Longe de serem áridas ou abstratas, são a espécie mais 
importante de verdades. São declarações sobre as questões fundamentais da vida, 
ou seja; quem sou eu? qual é o sentido último do universo? para onde vou? A 
doutrina cristã, portanto, constitui-se das respostas que o cristão dá àquelas 
perguntas que todos os seres humanos fazem. 

A doutrina lida com verdades gerais ou atemporais sobre Deus e sobre o 
restante da realidade. Não é apenas um estudo de eventos históricos específicos, 
tais como o que Deus fez, mas da própria natureza do Deus que atua na história. O 
estudo da doutrina é conhecido como teologia. Literalmente, teologia é_o estudo de 
Deus. É o estudo, a análise e a declaração cuidadosa e sistemática da doutrina 
cristã. Algumas de suas características irão nos ajudar a entender a natureza do 
labor teológico; 

1. A teologia é bíblica. Ela toma seu conteúdo principal das Escrituras do Antigo 
e do Novo Testamento. Embora seja possível obter informações a partir do estudo da 
criação de Deus ou do que às vezes é referido como o livro da obra de Deus, é 
primeiramente a Palavra de Deus que constitui o conteúdo da teologia. 


Longe de ser árida ou abstrata, a doutrina cristã lida com as questões 
mais fundamentais da vida: quem sou eu? 
qual é 0 sentido último do universo? para onde vou? 


2. A teologia é sistemática. Ela não examina cada livro da Bíblia separadamente, 
mas procura juntar em um todo coerente o que toda a Escritura afirma sobre dado 
tópico, tal como o pecado do homem. 

3. A teologia é elaborada no contexto da cultura humana. A teologia, 
especialmente em seu sentido mais avançado e técnico, deve relacionar os ensinos 
das Escrituras com os dados encontrados em outras disciplinas que lidam com o 
mesmo assunto em questão. 

4. A teologia é contemporânea. O alvo do labor teológico é reconceituar 
verdades bíblicas atemporais de forma que sejam compreensíveis às pessoas que 
vivem hoje. 

5. A teologia é prática. Paulo não expôs a doutrina apenas para informar seus 
leitores, de modo que tivessem mais dados. Antes, ele pretendia que a doutrina 
exposta fosse aplicada na vida cotidiana. A doutrina da segunda vinda de Cristo 
pode, é claro, tornar-se objeto de especulação —pessoas tentando determinar 
quando isso vai acontecer em relação a outros eventos. Paulo, entretanto, em 
ITessalonicenses 4.16-18 insta seus leitores a consolar uns aos outros com essa 
verdade. O fato de que o Senhor voltará e ressuscitará todos os que creram nele é 
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uma fonte de paz e encorajamento num mundo em que tantas coisas valiosas 
parecem estar sendo destruídas. 

A necessidade do estudo da doutrina 

Há, de fato, uma necessidade de estudar doutrina? Não basta que eu 
simplesmente ame a Jesus? Para algumas pessoas, a doutrina não só é desneces¬ 
sária, como também indesejável, podendo ser facciosa. Há, no entanto, algumas 
razões pelas quais tal estudo não é opcional; 

1. Crenças doutrinárias corretas são essenciais no relacionamento entre o cristão 
e Deus. Assim, por exemplo, o autor de Hebreus disse; "De fato, sem fé é impossível 
agradar a Deus, porquanto é necessário que aquele que se aproxima de Deus creia 
que ele existe e que se torna galardoador dos que o buscam" (Hb 11.6). Também 
importante para um relacionamento adequado com Deus é a crença na 
humanidade de Jesus; João escreveu; "Nisto reconheceis o Espírito de Deus; todo 
espírito que confessa que Jesus Cristo veio em carne é de Deus" (IJo 4.2). Paulo 
destacou a importância da crença na ressurreição de Cristo; "Se você confessar com 
a boca que Jesus é Senhor e crer em seu coração que Deus o ressuscitou dentre os 
mortos, será salvo. Pois com o coração se crê para justiça, e com a boca se confessa 
para salvação" (Rm 10.9,10, NIV). 

2. A doutrina é importante por causa da ligação entre a verdade e a experiência. 
Nossa época atribui altíssimo valor à experiência imediata. Assim, muitos utilizam 
drogas por causa da excitação ou do estímulo que elas oferecem. As fantasias 
proporcionam experiências gratificantes para alguns. Mas a longo prazo nossa 
experiência é afetada pela realidade, aliás, depende dela. Uma pessoas que caia do 
último andar de um prédio alto pode gritar enquanto passa pelas janelas, durante a 
queda; "Estou conseguindo"; mas, por fim, os fatos alcançarão sua experiência. O 
simples sentimento agradável em relação a Jesus não pode ser divorciado da 
necessidade de saber se ele é genuinamente o Filho de Deus. A esperança quanto 
ao futuro depende de saber se ele ressuscitou e se nós vamos ressuscitar algum dia. 

3. A compreensão correta da doutrina é importante porque hoje há muitos 
sistemas de pensamento religiosos e seculares que disputam nossa devoção. O 
marxismo, a base do comunismo, exigiu por longo tempo a fidelidade de muitos. 
Abundam filosofias e psicologias populares de auto-ajuda. Entre as opções 
religiosas há grande número de seitas e cultos, além de enorme variedade de 
denominações cristãs. E religiões alternativas são encontradas não só em outros 
países, mas também possuem número significante de adeptos nos Estados Unidos. 
Não se trata, portanto, de uma questão simples de saber se alguém deve crer, mas 
em que deve crer. 

Diz-se que a maneira de lidar com as várias alternativas é fazer uma refutação 
minuciosa e uma exposição sistemática de suas falhas. Uma abordagem positiva 
em que se ensinam os pontos de vista do cristianismo parece, no entanto, 
preferível. Essa abordagem fornece uma base para avaliação das posições 
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alternativas. Pense, como uma analogia, que, no treinamento de agentes para 
reconhecer dinheiro falso, o Departamento de Tesouro dos Estados Unidos não usa 
inúmeras notas falsificadas, mas, sim, os expõe continuamente ao dinheiro 
americano genuíno, até que conheçam seu tato e aparência. No final, eles são 
capazes de detectar uma imitação, não meramente pela presença de elementos 
estranhos, mas também pela falta de elementos corretos ou alguma variação neles. 


A teologia como ciência 

Às vezes, questiona-se a legitimidade do estudo de doutrina cristã em uma 
instituição de educação superior. O ensino de teologia não seria simples doutrina- 
mento? Com certeza, há limites no ensino de teologia cristã em instituições estatais, 
que não podem ter ligações oficiais com nenhuma forma específica de religião. 
Contudo, não há nada que proíba um estudo objetivo e científico do cristianismo 
ou de outras religiões. Em instituições privadas e especiahnente nas que têm um 
compromisso com o cristianismo, o estudo da doutrina cristã é muito adequado. 
Ela não precisa ser de modo algum inferior às outras disciplinas estudadas. 

Para ser um tópico adequado para estudo, de alguma forma o cristianismo 
precisa ser uma ciência. Não estamos querendo dizer que ela precise ser uma 
ciência no sentido restrito das ciências naturais.’ Antes, a teologia precisa 
comportar alguns dos critérios tradicionais do conhecimento científico: (1) um 
objeto definido de estudo; (2) um método para investigar o objeto em questão e 
para verificar suas declarações; (3) objetividade no sentido de que o estudo lida 
com fenômenos externos à experiência imediata do pesquisador, sendo, portanto, 
acessível à investigação de outros; e (4) coerência entre as proposições do objeto em 
questão, de modo que o conteúdo forme um corpo definido de conhecimento, não 
uma série de fatos desconexos ou pouco relacionados entre si. 

A teologia, na maneira pela qual estaremos lidando, preenche esses critérios. Ela 
também ocupa áreas em comum com outras ciências. (1) Ela aceita as mesmas 
regras da lógica que as outras disciplinas. Surgindo dificuldades, a teologia não 
invoca simplesmente um paradoxo ou a incompreensibiüdade. (2) Ela é comuni¬ 
cável —pode ser expressa em forma verbal proposicional. (3) Até certo ponto, ela 
emprega métodos usados por outras disciplinas específicas, especialmente a 
história e a filosofia. (4) Ela partilha alguns objetos de estudo com outras disci¬ 
plinas. Portanto, existe a possibilidade de pelo menos algumas de suas proposições 
serem confirmadas ou refutadas por outras disciplinas, tais como a ciência natural, 
a ciência do comportamento ou a história. 


’ Falamos aqui de ciência no sentido europeu, mais amplo. Os alemães, por exemplo, falam 
de Naturwissenschaften, ou ciências da natureza, e Geisteswissenschaften, que seria o que 
poderíamos toscamente chamar ciências do comportamento. 
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Apesar disso, a teologia possui seu próprio lugar sem igual. Alguns de seus 
tópicos lhe são exclusivos, por exemplo. Deus. Ela também lida com objetos 
comuns, mas de forma única; por exemplo, ela considera as pessoas de acordo com 
o relacionamento que têm com Deus. Assim, embora a teologia cristã ou o estudo 
da doutrina cristã seja uma ciência, é uma ciência com uma frmção peculiar. Ela 
não pode ser reduzida a nenhuma outra ciência, seja natural, seja comportamental. 


A Bíblia é a constituição da fé cristã: ela especifica em 
que se deve crer e o que se deve fazer. 


o ponto de partida para o estudo da doutrina cristã 

Uma das questões que precisam ser imediatamente encaradas quando estu¬ 
damos a doutrina cristã é a da fonte da qual extrairemos nosso conhecimento. 
Mesmo em círculos cristãos, várias respostas são dadas; 

1. Teologia natural. O universo criado é estudado para determinar certas ver¬ 
dades acerca de Deus e da natureza humana. (Essa abordagem empírica da 
doutrina será examinada no cap. 3.) 

2. Tradição. Pesquisa-se o que vem sendo adotado e ensinado por indivíduos e 
organizações que se identificam como cristãos. Assim, o que tem sido crido 
torna-se norma para o que deve ser crido. 

3. As Escrituras. A Bíblia é tida como o documento definidor ou a constituição 
da fé cristã. Portanto, ela especifica em que se deve crer e o que se deve 
fazer. 

4. Experiência. Considera-se que a experiência religiosa de um cristão hoje 
provê informações divinas autorizadas. 

Vamos seguir a terceira abordagem. Uma prática semelhante pode ser 
encontrada em várias instituições e organizações que possuem algum tipo de carta 
régia, constituição ou artigos de incorporação definindo o que deve ser a instituição 
e os procedimentos que deve seguir. Havendo disputa entre dois reclamantes que 
alegam ser o verdadeiro representante d^ tal grupo ou movimento, a justiça em 
geral vai decidir em favor da parte considerada mais fiel à carta régia básica. Nos 
Estados Unidos, a Constituição é suprema. Aliás, qualquer lei que contradiga a 
Constituição será declarada inválida pela justiça. 

No caso do cristianismo, também estamos lidando com uma constituição, ou 
seja, a Bíblia. Os cristãos são aqueles que permanecem no ensino estabelecido por 
Jesus Cristo em pessoa. Eles não podem negar nem modificar o que foi ensinado e 
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praticado por Jesus ou pelos que foram por ele autorizados. Em teoria, é claro, seria 
possível emendar a constituição. Observe que nas transações humanas, entretanto, 
somente certas pessoas se qualificam para fazer tais emendas; uma organização 
externa não pode alterá-la. No caso do cristianismo, sua constituição, a Bíblia, não 
foi criada nem formulada pelos seres humanos que formam a igreja cristã. Pelo 
contrário, ela se originou no próprio Deus. Portanto, só Deus possui autoridade 
para mudar os padrões de fé e prática. A Bíblia é a linha mestra que deve ser 
seguida, já que ela detém o direito de definir a fé e a prática correta. 

Isso não quer dizer que o cristianismo, ao longo dos séculos, vem repetindo e 
continuará repetindo os relatos da Bíblia exatamente daquela forma. Boa parte da 
Bíblia trata de casos específicos e foi escrito para situações específicas na história. 
Repetir as mesmas palavras nos mesmos moldes seria distorcer o significado. O 
que se deve fazer é expressar para os dias de hoje o que Jesus ou Paulo ou Isaías 
diriam se estivessem tratando da situação presente. Isso não implica alteração do 
significado fimdamental, mas sua reexpressão e reaplicação. 


O método da teologia 

Dissemos que a teologia é uma ciência. Isso em parte significa que ela possui um 
procedimento definido. Embora os passos que descrevemos não precisem ser 
seguidos em rígida seqüência, há um desenvolvimento lógico que leva a eles. 


1. A coleta dos materiais bíblicos 

O primeiro passo será identificar todas as passagens bíblicas importantes que 
tratam do tópico que está sendo investigado e, depois, interpretá-las com muito 
cuidado. Esse é o processo conhecido por exegese. O exegeta desejará usar os 
melhores instrumentos e métodos. Esses instrumentos incluem concordâncias, 
comentários e, para quem coiahece as línguas originais, os textos bíblicos, gramá¬ 
ticas e léxicos. 

Mesmo nessa etapa, é importante pensar cuidadosamente nos materiais que 
estão sendo usados. Devemos considerar a posição do autor do comentário, por 
exemplo. Devemos, pelo menos, ter noção da perspectiva teológica do autor, a fim 
de que pressuposições incongruentes com nossa orientação geral não sejam 
importadas inconscientemente. O possível problema, aqui, é semelhante ao que 
pode ocorrer quando usamos um instrumento de navegação. Se viajarmos uma 
longa distância, um pequeno erro numa bússola, por exemplo, pode nos colocar 
bem longe da rota. Assim, é importante fazer uma avaliação cuidadosa de nossos 
instrumentos de interpretação. 

Nesse ponto, a consideração crucial é determinar com precisão o que o autor 
estava dizendo à sua audiência específica. Isso implicará o estudo do contexto 
histórico da Bíblia, de modo que compreendamos, por assim dizer, o interlocutor 
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do diálogo. Ler uma passagem bíblica é um pouco como ouvir metade de uma 
conversa telefônica. Paulo, por exemplo, escreveu para grupos específicos, de 
acordo com posições por eles adotadas. A não ser que estejamos familiarizados 
com essas posições, será difícil determinar o significado de Paulo. 

Tal pesquisa bíblica deve envolver o exame de vários tipos de material bíblico. 
Em alguns casos, estudaremos palavras; por exemplo, podemos determinar o 
significado de "fé" pelo estudo de todas as ocorrências do substantivo grego pistis e 
do verbo pisteuõ. Muitas vezes será útil examinar passagens didáticas das Escrituras 
em que algum autor discorra de forma direta sobre um tópico em particular. Pelo 
fato de tais passagens terem o ensino por objetivo específico, o significado 
doutrinário é muitas vezes bem evidente. Mais difíceis, mas também extremamente 
importantes, são as passagens narrativas. Nelas temos descrições de ações divinas e 
humanas, em lugar de discursos sobre questões teológicas. Essas passagens servem 
freqüentemente como ilustrações de verdades doutrinárias. Em alguns casos, o 
autor também fornece uma interpretação ou uma explicação em que se evidencia a 
implicação doutrinária. 


2. A unificação dos materiais bíblicos 

É importante aprender o que um autor bíblico fala, em diferentes contextos, 
acerca de determinado assunto. A doutrina, no entanto, é mais que uma simples 
descrição do que Paulo, Lucas ou João disseram; e, portanto, precisamos juntar 
esses testemunhos, formando algum tipo de todo coerente. Nisso, o teólogo segue 
um procedimento que não é totalmente diferente do adotado em outras disciplinas. 
Na psicologia, por exemplo, o pesquisador primeiro observaria os pontos comuns 
entre os psicólogos de dada escola de pensamento e, depois, procuraria averiguar 
se as aparentes diferenças são divergências concretas. 

Esse esforço, é claro, já pressupõe uma unidade e coerência entre os vários 
materiais e testemunhos bíblicos. Embora isso não deva cegar-nos para ênfases 
particulares e nuanças de significado, significa que vamos procurar pontos em 
comum em vez de divergências. Como afirmou um estudioso do Novo Testamento, 
"Interpretamos os 5% dos materiais em que os evangelhos sinóticos [Mateus, Marcos 
e Lucas] diferem de acordo com os 95% em que há consenso claro, ao invés de fazer 
o contrário." 


3. A análise do significado dos ensinôs bíblicos 

Depois que o material doutrinário foi jrmtado de modo a formar um todo 
coerente, devemos buscar seu verdadeiro sentido. Parte do problema aqui é certifi¬ 
car-nos de que não estamos impondo significados contemporâneos a referências 
bíblicas. Também é possível, quando a maior parte de nossas conversas é travada 
com pessoas que estão há muito acostumadas com determinada interpretação das 
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Escrituras, simplesmente pensar que um conceito^ como o novo nascimento, será 
compreendido da mesma maneira por todas as pessoas. 

Os teólogos, portanto, devem repetir incansavelmente esta pergunta: "Qual é o 
verdadeiro sentido disso?" Pois, para que os conceitos bíblicos possam ser 
traduzidos com precisão para uma forma contemporânea, é importante que sejam 
compreendidos corretamente. Caso contrário, haverá imprecisão ainda maior nas 
etapas seguintes do processo, quando a ambigüidade ficará multiplicada. Como se 
costuma dizer, a não ser que algo esteja claro na mente daquele que fala, nunca 
ficará claro na mente daquele que ouve. Da mesma forma, a não ser que a coisa 
esteja clara na mente do teólogo como exegeta, não ficará clara na mente do teólogo 
como pregador, na tentativa de, por sua vez, comunicar aos outros os resultados da 
exegese. 


4. O exame das interpretações históricas 

Um dos instrumentos da teologia é o estudo da história da igreja. Aqui, temos 
condições de colocar nossas interpretações em contraste com a forma pela qual 
determinada doutrina foi entendida no passado. O objetivo disso não é simples¬ 
mente formular o menor denominador comum entre o que foi defendido em vários 
pontos do passado, mas nos ajudar a perceber que, com muita freqüência, nossas 
interpretações ou construções são paralelas a outras, mais antigas. Muitas vezes, 
portanto, podemos dizer as implicações de uma interpretação presente pela obser¬ 
vação dos resultados históricos de uma interpretação semelhante. 

Outro benefício do estudo da teologia histórica é que aprendemos a fazer 
teologia observando como outros a fizeram. Vendo como Agostinho e Tomás de 
Aquino adaptaram a expressão da mensagem cristã a uma situação específica da 
época deles, podemos aprender a fazer algo parecido em nosso tempo. 


5. A identificação da essência da doutrina 

Tendo em mente que os ensinos bíblicos foram escritos para situações espe¬ 
cíficas e que nosso cenário cultural de hoje pode ser em alguns aspectos 
consideravelmente diferente daquele dos escritores bíblicos, precisamos nos 
certificar de que não estamos apenas reexpressando a mensagem bíblica na mesma 
forma. Precisamos descobrir a mensagem que existe por trás de todas as suas 
formas específicas de expressão. Precisamos averiguar, por exemplo, a verdade 
comum entre o que encontramos acerca da salvação no livro de Deuteronômio e no 
livro de Romanos. Se não o fizermos, podemos ter uma de duas conseqüências. 
Podemos insistir em conservar uma forma particular de determinado ensino. 
Podemos, por exemplo, insistir na manutenção do sistema sacrificial do Antigo 
Testamento. O outro perigo é que, no processo de tentar declarar a mensagem, 
podemos alterá-la de tal forma que passe a ser, de fato, um novo gênero, em vez de 
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ser uma espécie diferente do mesmo gênero. No exemplo do sistema sacrificial, o 
que é permanente e imutável não é a forma do sacrifício, mas a verdade de que é 
preciso haver um sacrifício vicário pelos pecados da humanidade. Essa tarefa de 
identificar a verdade permanente dentro das formas de expressão temporárias é 
tão importante que estaremos dedicando grande parte do próximo capítulo ao 
assunto. 


6. A iluminação por meio de fontes extrabíblicas 

Já dissemos que a Bíblia é a fonte principal de nossa construção doutrinária. 
Embora ela seja a fonte mais importante, não é a linica. Deus se revelou em um 
sentido mais geral na sua criação e na história humana. O exame dessa revelação 
nos ajudará a compreender mais plenamente a revelação especial que nos foi 
preservada na Bíblia. 

Um exemplo é a questão da imagem de Deus na raça humana. A Bíblia nos 
ensina que Deus criou os homens à sua própria imagem e semelhança. Apesar de 
existirem algumas indicações gerais de sua natureza, não somos capazes de 
determinar pelas Escrituras as implicações exatas dessa imagem de Deus. As 
ciências do comportamento, por sua vez, podem nos dar algumas informações 
acerca da imagem de Deus, dando-nos condições de identificar o que faz com que o 
homem seja sem igual em meio a tantos tipos de criaturas. 

Vale notar que, na história da interpretação bíblica, algumas disciplinas não- 
bíblicas têm de fato contribuído para nosso conhecimento teológico —apesar, 
muitas vezes, da relutância de teólogos e exegetas estudiosos da Bíblia. Por 
exemplo, o esforço acadêmico para determinar se os dias mencionados em Gênesis 1 
devem ser considerados dias de 24 horas, períodos mais longos ou, até, conceitos 
não-temporais, não se limita à exegese bíblica. As ciências naturais, em especial a 
geologia, têm contribuído para nosso conhecimento do que Deus fez. 

Precisamos nos certificar, no entanto, de que a Bíblia seja a autoridade principal 
em nosso trabalho. Também precisamos nos certificar de que não estamos tirando 
conclusões precipitadas acerca da relação entre materiais bíblicos e não-bíblicos. 
Embora a Bíblia, quando completamente compreendida, e a criação, quando com¬ 
pletamente compreendida, estejam em perfeita harmonia entre si, precisamos 
reconhecer que não temos uma compreensão perfeita de nenhuma delas. Por 
conseguinte, é bem possível que haja às vezes alguma tensão entre as interpre¬ 
tações que delas fazemos. 


7. A expressão contemporânea da doutrina 

Depois de determinar a essência duradoura ou o conteúdo permanente da 
doutrina, precisamos expressá-la de uma forma que seja razoavelmente acessível às 
pessoas dos nossos dias. Uma das maneiras pelas quais se pode fazer isso foi 
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formulada pela primeira vez por Paul Tillich, sendo conhecida como método de 
correlação. O, primeiro passo é averiguar as questões que estão sendo levantadas 
por nossa época. Estamos falando não apenas das simples questões existenciais 
imediatas enfrentadas pelos indivíduos, mas de todo o modo pelo qual a cultura 
em geral vê a realidade.«Essas questões tornam-se, então, o ponto de partida para 
nossa apresentação da mensagem^ cristã; ou seja, fazemos a ligação entre elas e o 
conteúdo da teologia bíblica. É claro que não podemos permitir que o mundo não- 
cristão dite totalmente a agenda, pois em muitos casos ele não faz as perguntas ou 
nem mesmo reconhece a existência delas. Contudo, com freqüência, é útil deter¬ 
minar as questões que estão sendo levantadas. 

Vários temas mostrar-se-ão férteis para exploração ao tentarmos formular uma 
expressão contemporânea da mensagem. Embora nossa época pareça caracterizar- 
se por despersonalização e indiferença, há sinais de que existe um anseio por uma 
dimensão pessoal na vida, de modo que pode ser proveitosa a associação com a 
doutrina do Deus que conhece cada pessoa e se importa com cada uma. E 
conquanto houvesse confiança de que a tecnologia moderna resolveria todos os 
problemas do mundo, existe uma consciência cada vez maior de que os problemas 
são muito mais amplos e mais ameaçadores do que se pensava, e de que os seres 
humanos são o maior problema para si mesmos. Contra esse pano de fundo, o 
poder e a providência de Deus ganham uma nova pertinência. 

Hoje, é comum falar sobre "contextualização" da mensagem. Esse termo é 
muitas vezes usados no campo da missiologia, quando há necessidade de traduzir 
conceitos da cultura ocidental para as culturas de Terceiro Mundo. Ao que parece, 
há três dimensões no processo de contextualização. A primeira pode ser chamada 
comprimento. Significa buscar a mensagem nos tempos bíblicos e a trazer para o 
presente, reexpressando-a. 

A segunda dimensão pode ser chamada largura —o cristianismo pode assumir 
diferentes formas de expressão em diferentes culturas. Os missionários ocidentais 
devem se certificar de que não estão simplesmente carregando a própria cultura a 
outras partes do mundo. Algumas capelas brancas com torres foram construídas 
para culto cristão no Oriente. A arquitetura eclesiástica não é o único universo em 
que ocorre esse problema. E imperativo, por exemplo, encontrarmos as caracte¬ 
rísticas filosóficas das várias culturas. Tem-se observado que, de maneira crescente, 
no aspecto cultural, a distinção mais importante será entre Norte e Sul, e não entre 
Oriente e Ocidente, à medida que o Terceiro Mundo ganhar proeminência. 
Precisamos desenvolver a habilidade de expressar conceitos como pecado e 
expiação de maneiras culturalmente pertinentes, pois esses conceitos formam a 
essência da mensagem cristã. 

Também existe a dimensão da altura. Uma mensagem pode ser expressa em 
diferentes níveis de complexidade e refinamento. Talvez isso só dependa da idade 
dos ouvintes. Por exemplo, não se pode comimicar, da mesma forma, a mensagem 
cristã para uma criança e para um professor universitário. Além disso, existe a 
questão dos conhecimentos preliminares de conceitos bíblicos e teológicos. Com 
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freqüência, os alunos lêem obras de teólogos profissionais que estão em um nível 
muito mais avançado do que estão as pessoas a quem eles, por sua vez, devem 
testemunhar a verdade. A habilidade de expressar a verdade bíblica em tempos e 
lugares diferentes para ouvintes diferentes é vital. 


8. O desenvolvimento de um tema central interpretativo 

Nem sempre é necessário que os cristãos formulem, individualmente, um 
esboço central de sua teologia. No entanto, muitas vezes isso é útil. Às vezes, esse 
tema reflete a denominação da pessoa. Por exemplo, algumas pessoas de tradição 
reformada salientam a soberania de Deus, enquanto alguns luteranos destacam a 
graça de Deus e a importância da fé. A maneira pela qual caracterizamos nossa 
teologia está com freqüência relacionada com nossa personalidade e formação. O 
toque personalizado fará com que a verdade bíblica seja mais funcional quando a 
aplicarmos em nossa vida. 


9. A estratificação dos tópicos 

É importante decidirmos quais são os temas mais importantes da teologia e seus 
subpontos ou subtemas. Quanto maior a importância de um ponto, tanto maior 
deve ser o grau de tenacidade com que insistimos nele. Assim, embora uma pessoa, 
para manter comunhão com outra, não possa impor como condição que esta 
concorde que a igreja será arrebatada do mundo antes ou depois da grande 
tribulação, deve haver acordo quanto à questão da volta de Cristo. Em parte, trata- 
se apenas de esboçar nossa teologia, de forma a determinar os pontos importantes, 
os subpontos e os tópicos que estão subordinados aos subpontos. 

Depois de afirmar isso, no entanto, reconhecemos que ainda existe uma 
gradação entre os pontos mais importantes. Por exemplo, a doutrina da Escritura é 
fundamental porque nosso entendimento de todas as outras doutrinas deriva dela. 
Além disso, a doutrina de Deus é básica porque fornece a própria estrutura dentro 
da qual são feitas todas as outras construções teológicas. Também pode acontecer 
de, em determinada época, certo assunto ou tópico exigir mais atenção por estar 
recebendo ataques ou atenção especial no mundo a que estamos nos dirigindo. 
Com certeza, é essencial considerar com cuidado o significado relativo dos tópicos 
teológicos. 
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O contexto contemporâneo da teologia 
Abordagens para atualizar a mensagem cristã 
O elemento permanente no cristianismo 
A natureza da atualização 
Os critérios de permanência na doutrina 

O contexto contemporâneo da teologia 

A maneira de fazer teologia tem variado consideravelmente 
ao longo da história da igreja. Houve períodos em que havia 
uniformidade considerável dentro da teologia, acompanhada de 
uma uniformidade de métodos. A era do escolasticismo católico 
romano é um exemplo disso. Por vezes, a teologia protestante 
tem apresentado homogeneidade similar. O período imedia¬ 
tamente posterior à Reforma foi um desses tempos dentro do 
luteranismo. Hoje, entretanto, há considerável diversidade. 

Uma característica de nosso tempo é o tempo de vida 
relativamente curto das teologias. Em certo sentido, a grande 
síntese teológica construída por Agostinho durou aproximada¬ 
mente oito séculos. Tomás de Aquino formulou um sistema e 
uma metodologia teológica que durou dois séculos e meio (e, 
em meios católicos, sete séculos). A teologia de João Calvino 
prevaleceu por quase três séculos. Quando, contudo, chegamos 
a Friedrich Schleiermacher, encontramos o liberalismo que ele 
inspirou durando pouco mais de um século. A teologia de Karl 
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Barth foi suprema apenas durante vinte e cinco anos, e a demitização de Rudolf 
Bultmann, apenas uns doze anos. 

Outra dimensão do ambiente teológico atual é o declínio das grandes escolas de 
pensamento teológico. Na década de 50, era possível identificar de forma básica a 
maioria dos teólogos com algum campo específico, fosse neo-ortodoxo, neoliberal, 
bultmaimiano ou outro grupo. Agora, no entanto, muitas vezes só existem teólogos 
e teologias individuais. Embora possa haver consenso geral ou blocos de idéias, 
não há compromissos fortes com sistemas de pensamento como tais. Assim, não se 
pode mais simplesmente decidir esposar um sistema pronto. 

O que concorre para esse declínio é que agora os gigantes teológicos já saíram 
de cena. A primeira parte do século XX apresentou o pensamento de Karl Barth, 
Paul Tíllich e Reinhold Niebuhr. Recentemente, entretanto, poucos se igualam a 
eles quanto ao pensamento e ninguém reúne seguidores como eles. Na maior parte, 
é cada teólogo por si. 


«mi::... í.imí.,.. vkí.ís;!::.... 

Embora tenham surgido nuanças significativas na abordagem teológica 
através dos séculos, a preocupação evangélica é simplesmente 
investigar o que a Bíblia diz sobre determinado assunto e juntar tudo, 
formando algum tipo de todo coerente. 

... :-í'5!:::',íí.;:vv ia?;!'.as ...... 


Até certo ponto, a teologia evangélica ou conservadora tem se esquivado do 
declínio. Por deixarem claro que têm a Bíblia como fonte, os evangelicais não 
sofrem com as flutuações de opinião quanto ao lugar relativo da experiência ou da 
tradição, nem debatem se o foco principal da religião está nos sentimentos ou na 
atividade ética. Embora tenham surgido nuanças significativas na abordagem 
teológica através dos séculos, a preocupação evangélica é simplesmente investigar 
o que a Bíblia diz sobre determinado assimto e juntar tudo, formando algum tipo de 
todo coerente. A metodologia defendida neste capítulo mantém essa postura 
básica. 

Há certas lições que podemos aprender com essa rápida visão do ambiente 
teológico contemporâneo. Em primeiro lugar, precisamos cuidar para não nos 
identificar demais com a cultura contemporânea. Como a cultura está mudando 
muito rápido com a explosão do conhecimento e com as transformações nos fatores 
sociais, as teologias que se ligam de modo muito estreito às evoluções contem¬ 
porâneas tomar-se-ão igualmente obsoletas. Uma analogia aqui é uma peça de 
máquina: não pode haver muita folga, para que não se gaste muito; por outro lado, 
se ficar muito apertada, as partes podem se quebrar com a pressão. Da mesma 
forma, é importante ter um equilíbrio entre a formulação da essência atemporal da 
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doutrina cristã e a contextualização dela em uma situação específica. Se em nossa 
tarefa tivermos de favorecer uma ou outra, devemos nos concentrar na primeira. 

Uma segunda lição tirada do cenário contemporâneo é que é possível certa dose 
de ecletismo na feitura da teologia. Isso não deve dar a entender que tomamos 
elementos díspares de diferentes teologias e os combinamos acriticamente. Pelo 
contrário, o que estamos dizendo é que nenhum sistema possui um ponto de 
vendas exclusivo bem na esquina do mercado teológico, sendo possível, portanto, 
aprender de várias teologias diferentes. 

Uma terceira lição é a importância de mcmter algum grau de independência ao 
estudar as idéias de um teólogo. Embora, pelo menos em parte, seja valioso ser 
discípulo de alguém, não se deve cair em um discipulado que aceite acriticamente 
tudo o que o teólogo-mestre afirme. Isso, na realidade, é fazer com que um 
dependa do outro no que se refere à fé. Mesmo no caso das pessoas com quem se 
tenha mais afinidade (e, talvez, especialmente nesses casos), é essencial questionar 
o que se lê. O declínio dos grandes gigantes deveria, é claro, contribuir para o 
surgimento de um pensamento criativo e independente. Embora isso tome a tarefa 
teológica um tanto mais difícil, o esforço compensa. 


Abordagens para atualizar a mensagem cristã 

Quando comparamos o mundo atual com o mundo dos tempos bíblicos, 
percebemos algumas diferenças significativas. Os meios de transporte, por 
exemplo, sofreram uma mudança tremenda. Nos tempos bíblicos, era comum 
caminhar ou montar em cavalos ou jumentos. Assim, quase não se ouvia de 
viagens que cobrissem grandes distâncias. As jornadas de Paulo, percorrendo a 
área do Mediterrâneo, eram uma experiência vivida por poucos. A maior parte das 
pessoas vivia e morria dentro dos limites de uma caminhada do lugar em que 
havia nascido. Hoje, porém, é possível marcar, para o mesmo dia, encontros em 
lugares que distem milhares de quilômetros. Viagens espaciais foram concretizadas 
e os horizontes estão em constante expansão. As comunicações são símilarmente 
revolucionárias, no fato de, através de satélites de televisão, ser possível observar, 
no momento exato de sua ocorrência, o que está acontecendo do outro lado do 
mundo, enquanto em épocas bíblicas levavam semanas e até meses para trans¬ 
portar uma mensagem de Roma até a Palestina. 

Outros aspectos da cultura também sofreram mudanças enormes. A maneira de 
entender vários conceitos é bem diferente hoje, em comparação com os tempos 
bíblicos. Por exemplo, nos tempos bíblicos pensava-se em céu/alto e infemo/baixo; 
o céu ficava em algum lugar muito acima da terra. Hoje, entendemos que tais 
coordenadas são relativas. Não vivemos numa terra plana, colocada sob os céus. 
Entendemos que o termo céu significa que Deus é de alguma forma diferente e que, 
em algum sentido não-espacial, está muito distante de nós. 
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O problema é como expressar verdades bíblicas usando figuras que façam 
sentido hoje. Em algims casos, a tarefa é até simples; por exemplo, logo encon¬ 
tramos equivalentes contemporâneos que sejam compreendidos por pessoas que 
não estejam familiarizadas com imagens de pastor e ovelhas. Mais difícil, contudo, 
é o problema de fazer com que as possessões demoníacas sejam inteligíveis para 
pessoas que pensam em doenças apenas sob o aspecto de bactérias e vírus, e que 
não conseguem conceber seres êspirituais invisíveis. 

Há vários tipos de abordagem à tarefa de atualizar a mensagem cristã. A 
primeira é a abordagem que simplesmente diz que devemos apresentar os 
conceitos bíblicos usando a terminologia bíblica. Não é tarefa do mensageiro cristão 
tentar fazer com que a mensagem seja inteligível. Essa tarefa cabe ao Espírito Santo. 
Nós, por conseguinte, não precisamos fazer nenhuma tradução ou interpretação da 
mensagem para que ela tenha uma expressão contemporânea, especialmente 
porque os não-cristãos e o espírito do mundo moderno se opõem a tudo que seja 
sobrenatural. Tornar a mensagem inteligível e aceitável para tais pessoas seria 
pervertê-la. 

Um extremo contrastante é a abordagem do grupo às vezes chamado 
transformadores da mensagem cristã.’ Essas pessoas dizem que algumas partes dos 
conceitos bíblicos estão obsoletas devendo, portanto, ser eliminadas. Não há meio 
de tornar inteligível para pessoas contemporâneas idéias trazidas de um período 
anterior de ignorância humana. Por exemplo, quem vive baseado na tecnologia 
moderna não deve ser instado a crer em respostas sobrenaturais a orações. Isso 
seria exigir um sacrifício do intelecto. Dessa maneira, deve-se renunciar a certos 
trechos da mensagem cristã. A crença em idéias antiquadas como anjos, demônios 
e inferno precisa ser abandonada. No processo de reformulação da mensagem 
cristã, pode haver ocasiões em que seja até necessário alterar-lhe os pontos 
fundamentais. 

Uma terceira posição fica a meio caminho entre as outras duas. É a dos 
tradutores da mensagem cristã. Essas pessoas são basicamente conservadoras, no 
sentido de desejar manter o conteúdo essencial do ensino bíblico. Ao mesmo 
tempo, porém, desejam reformulá-lo ou traduzi-lo em conceitos mais modernos, 
para encontrar equivalentes contemporâneos para os conceitos tomados da época 
bíblica. Os tradutores empenham-se para tornar a mensagem bíblica compreensível 
para a mentalidade moderna, mas não creem que ela possa ou deva tornar-se 
necessariamente aceitável para os padrões. Fazê-lo seria alterar a própria natureza 
da mensagem, pois ela possui uma dimensão intrínseca que sempre causará 
escândalo para seres humanos pecadores. 


’ Para uma discussão das diferenças entre os transformadores e os tradutores, veja Wiliiam 
Hordern, New directions in theology today, vol. 1, Introduction (Philadelfia, Westminster, 
1966), p. 141-54. 
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O elemento permanente no cristianismo 

Agora precisamos terrtar identificar o fator imutável no cristianismo. Várias 
teorias têm sido propostas; 

Uma teoria defende que o elemento permanente é institucional. Essa é a posição 
da Igreja Católica Romana. O que é permanente e perdura através do tempo é a 
instituição da Igreja Católica. Seu ensino, por conseguinte, é o que deve ser 
mantido. Segundo o catolicismo, uma tradição oral que descende dos apóstolos foi 
confiada à Igreja Católica. Por meio de sua história, a igreja explicita o que está 
implícito na tradição e a promulga como doutrina. Para o estranho, isso parece 
uma proposição de novas idéias; mas, na realidade, de acordo com a Igreja 
Católica, essas doutrinas estavam presentes dentro da tradição desde o início. Elas 
são confirmadas pela ligação que têm com a igreja institucional que está presente 
desde o começo da história cristã. 

Uma segimda teoria defende que o elemento permanente no cristianismo é a 
experiência. Harry Emerson Fosdick afirma que o cristianismo é, em essência, 
experiências duradouras que são expressas em categorias mutáveis. Por conse¬ 
guinte, não precisamos acreditar, digamos, na segunda vinda de Cristo, a qual é 
mera categoria temporária que foi usada para expressar a confiança no triunfo final 
de Deus. Haveria alguma categoria hodierna que expresse ou evoque a mesma 
experiência de confiança em um triunfo final? Fosdick acredita que há, a saber, o 
conceito de progresso. Ele não quer dizer necessariamente progresso automático ou 
invariável, mas apenas a idéia de que está havendo avanço dentro deste mrmdo. 
Uma pessoa que tenha essa esperança no futuro, o que lembra a esperança dos 
primeiros cristãos, guarda o elemento essencial do cristianismo, embora as 
categorias ou doutrinas tenham sofrido grandes mudanças.^ 

Uma terceira abordagem sustenta que certas ações ou um certo tipo de vida 
constitui o elemento permanente. Um dos que defenderam essa idéia foi Walter 
Rauschenbusch, talvez o mais conhecido expoente do evangelho social. 
Rauschenbusch insistia em que são os ensinos de Jesus acerca da vida ética e do 
reino de Deus que constituem o fator duradouro ou permanente.^ Se acontecer de a 
pessoa adotar conceitos particulares de Deus, do mundo e da vida ressurreta de 
Jesus, isso não é um problema crucial. O que importa é se a pessoa segue os ensinos 
morais de Jesus e vive como Jesus e seus discípulos viveram. O fator permanente 
no ensino de Jesus, desse modo, é encontrado mais em "Amarás o teu próximo 
como a ti mesmo" do que em "Vou preparar-vos lugar [...] voltarei e vos receberei". 

Por fim, há os que insistem em que o elemento permanente encontra-se nas 
doutrinas. J. Gresham Machen defendeu vigdrosamente essa posição. Ele destacou 
que não é suficiente apenas adotar os ensinamentos morais de Jesus. Tome-se, por 


^ Harry Emerson Fosdick, The modern use ofthe Bible (New York, Macmillan, 1933), p. 104-10. 
^ Walter Rauschenbusch, Christianizing the social order (New York, Macmillan, 1919), p. 48- 
68 . 
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exemplo, a Regra Áurea. Na realidade, ela pode não atuar para o bem, mas para o 
mal. Se, por exemplo, os antigos companheiros de um alcoólatra em recuperação 
fizessem a ele o que gostariam que lhes fosse feito, dariam outro drinque a ele. 
Assim, a eficácia da Regra Áurea depende do caráter moral e espiritual da pessoa 
que a pratica."' 

Também há outros problemas que surgem quando se tenta fazer separação 
entre o ato moral e o ensino doutrinário de Jesus. Um problema é que Jesus ensinou 
seus ditames éticos de tal forma que é virtualmente impossível separá-los de seus 
ensinos acerca de si mesmo. Se entendermos que ele não era o Filho de Deus, mas 
um mero professor de moral, temos, então uma pessoa que ou falava falsidades a 
respeito de si mesmo ou sofria perturbação mental. Tanto em um caso como em 
outro, haveria pouco sentido em seguir seus ensinamentos éticos. 

Um problema semelhante ocorre quando consideramos que o elemento perma¬ 
nente do cristianismo seja a experiência independente da doutrina. Além disso, no 
processo de migração da crença em um estabelecimento sobrenatural do reino 
divino pelo retorno do Senhor para a crença no progresso humano, estamos na 
realidade alterando a experiência. No segundo caso, nossa confiança baseia-se em 
uma avaliação da capacidade humana, ao passo que, no primeiro, baseia-se na obra 
divina e sobrenatural. Obviamente, ainda que a doutrina talvez não seja todo o 
elemento permanente do cristianismo, é um de seus elementos indispensáveis. 


A natureza da atualização 

Pela afirmação de que a doutrina é o fator imutável no cristianismo, deveria 
ficar evidente que defendemos a opinião dos tradutores. É verdade que Deus é 
quem, em última análise, deve dar entendimento e convicção no que se refere a 
verdades bíblicas, e que ele o faz por meio da atuação de seu Espírito Santo. Mas 
isso não significa que ele não usa nossos esforços por transmitir o significado do 
modo mais compreensível que conseguimos. Portanto, o que precisamos fazer é 
manter o significado essencial do ensino bíblico ao mesmo tempo que o aplicamos 
à situação contemporânea. Trata-se de mudar a forma, não o conteúdo do ensino. 

O processo não é tão simples, no entanto, como encontrar equivalentes do 
século XX para conceitos do século 1. Precisamos, na verdade, determinar a essência 
da doutrina do século I. Ao fazê-lo, estaremos seguindo um método muitas vezes 
usado no ensino de línguas. Uma opção é ensinar que tal palavra nesta língua 
equivale a tal naquela. Por exemplo, estudando alemão, as pessoas aprendem que 
der Stuhl = a cadeira. Mas tal abordagem não faz com que o aluno raciocine de fato 
em outra língua. A melhor abordagem é a usada nos cursos em que os alunos não 
falam a mesma língua. O professor aponta para uma cadeira e diz der Stuhl, depois 
toca a parede e diz die Wand. O objetivo é fazer com que os alxmos pensem der Stuhl 


■' J. Grescham Machen, Christianity and liberalism (Grand Rapids, Eerdmans, 1923), p. 34-8. 
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quando vêem uma cadeira. O que se focaliza é o significado comum que existe em 
todas as línguas. 

De modo semelhante, devemos distinguir entre a essência permanente ou 
duradoura de um conceito e suas formas temporárias de expressão. Usando o 
exemplo já citado, a essência permanente do conceito de que Deus habita no céu é a 
transcendência de Deus —ele é diferente de nós e superior a nós em muitos 
aspectos. Essa é a verdade que deve ser mantida desde os tempos bíblicos até o 
presente. Dizer que Deus está muito acima de nós no aspecto espacial foi 
simplesmente uma forma de expressar tal idéia em certa época. 


Os critérios de permanência na doutrina 

Por fim, precisamos nos perguntar quais são os critérios que nos ajudam a 
distinguir entre o conteúdo ou a essência permanente, atemporal da doutrina e as 
suas expressões ou formas temporárias. Em alguns casos, não é difícil fazê-lo, pois 
a doutrina essencial pode aparecer de modo explícito numa passagem didática em 
que se destaque seu aspecto permanente. Um exemplo é encontrado no Salmo 
100.5: "Porque o Senhor é bom, a sua misericórdia dura para sempre, e, de 
geração em geração a sua fidelidade". Existe aqui um indício de que estamos 
lidando com um aspecto atemporal da natureza e da obra de Deus. Em outros 
casos, contudo, a tarefa pode ser mais difícil. Talvez seja necessário extrair a 
verdade atemporal de uma narrativa ou de um ensinamento escrito para certo 
grupo ou indivíduo, a fim de tratar de um problema específico. Nesses casos, há 
algrms critérios ou padrões que podemos aplicar para facilitar a identificação do 
fator permanente. 


Deus usa nossos esforços por transmitir sua verdade do modo mais 
compreensível que conseguimos. O que precisamos fazer 
é manter o significado essencial do ensino bíblico ao mesmo tempo que o 
aplicamos à situação contemporânea. 


1. Presença em várias culturas. Em gera^, temos consciência da variedade de 
culturas hoje existentes e também das diferenças culturais entre nossa época 
presente e os tempos bíblicos. Mas é fácil esquecer que dentro do período bíblico 
também havia uma variedade de ambientes temporais, geográficos, lingüísticos e 
culturais. Muitos séculos se interpõem entre a escrita dos primeiros livros do Antigo 
Testamento e os últimos livros do Novo. Os cenários geográficos e culturais 
abrangem desde ambientes pastoris na antiga Palestina até o ambiente urbano da 
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Roma imperial. Conquanto muitas vezes tenham sido exageradas, as diferenças 
entre as culturas e as línguas hebraicas e gregas são reais. Se, portanto, conse¬ 
guirmos identificar fatores que são encontrados em vários desses ambientes, é bem 
possível que estejamos lidando com elementos permanentes ou imutáveis da 
mensagem. 

Um exemplo de tal presença em várias culturas é encontrado no princípio da 
expiação sacrificial juntamenté com a rejeição de todo tipo de justificação por obras. 
Esse princípio é encontrado no sistema sacrificial do Antigo Testamento e no ensino 
do Novo Testamento acerca da morte expiatória de Jesus. Outro exemplo é a 
centralidade da crença em Jesus Cristo, ensino reforçado tanto no contexto judaico 
como no gentílico. Pedro, por exemplo, pregou-a a judeus de várias culturas, em 
Jerusalém, no Pentecostes. Paulo a declarou em um ambiente gentílico ao carcereiro 
filipense (At 16.31). 

2. Aplicação universal. Algumas doutrinas são ensinadas de tal forma a deixar 
claro que têm aplicação universal. Um exemplo é o batismo. Existem, obviamente, 
várias referências bíblicas a situações específicas em que o ritual era praticado, mas 
o batismo também ocupa um lugar importante na aplicação universal da Grande 
Comissão; "Foi-me dada toda autoridade no céu e na terra. Portanto, vão e façam 
discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai e do Filho e do 
Espírito Santo, ensinando-os a obedecer a tudo o que eu lhes ordenei. E eu estarei 
sempre com vocês, até o fim dos tempos" (Mt 28.18-20, NIV). Note três aspectos em 
que isso pode ter aplicação universal. (1) A afirmação de Jesus, dizendo que toda 
autoridade lhe foi dada insinua que, quando ele transfere autoridade para seus 
discípulos, tem em mente uma tarefa que deve ser desempenhada indefini¬ 
damente. (2) "Todas as nações" dá a entender uma universalidade de lugar e 
cultura (cf. a comissão de At 1.8 —"sereis minhas testemunhas [...] até aos confins 
da terra"). (3) Jesus estaria sempre com os discípulos, até o fim dos tempos. Isso 
indica que a comissão deve ser aplicada permanentemente. Baseados nessas 
considerações, podemos concluir que o batismo não foi praticado apenas em 
algumas poucas épocas e lugares, mas possui aplicabilidade permanente. 

Outra prática às vezes considerada de igual maneira permanente e universal é a 
lavagem dos pés descrita em João 13. Observe, entretanto, que ali não há referências 
gerais ou universais. Apesar de Jesus ter dito: "também vós deveis lavar ós pés uns 
dos outros" (v. 14), nada disse acerca da duração da prática. Embora tenha dito que 
havia dado o exemplo aos discípulos, "para que, como eu vos fiz, façais vós 
também" (v. 15), a razão implícita dessa ação é sugerida por sua afirmação de que 
o servo não é maior que seu senhor (v. 16). O que Jesus estava tentando instilar era 
a atitude de humildade e disposição para a subordinação mútua. Naquela cultura, 
lavar os pés dos outros simbolizava tal atitude. Em outra cultura, outro ato pode 
expressá-la de modo muito mais eficaz. Outros trechos das Escrituras ensinam a 
humildade sem mencionar a lavagem dos pés (Mt 20.27; 23.10-12; Fp 2.3). 
Concluímos, portanto, que a atitude de humildade, não o ato específico de lavar os 
pés, é o elemento permanente no ensino de Jesus. 
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3. Um fator reconhecidamente permanente por base. Às vezes, um ensino baseia-se 
num fator reconhecidamente permanente. Isso pode justificar a permanência desse 
ensino. Por exemplo, quando Jesus ensina sobre o casamento, ele se baseia no fato 
de que Deus criou os seres humanos em forma masculina e feminina, afirmando 
que os dois tornam-se um (Mt 19.4-6, citando Gn 2.24). Esse ato de Deus ocorreu de 
uma vez por todas; seu pronunciamento acerca da união de macho e fêmea deveria 
possuir valor permanente. Citando o ato e o pronunciamento de Deus, Jesus está 
declarando que o relacionamento conjugal deve ser permanente. 

Outro exemplo é a doutrina do sacerdócio de todos os crentes. O autor de 
Hebreus baseia-se no fato de que nosso Sumo Sacerdote "penetrou os céus" de uma 
vez por todas. Podemos, portanto, aproximarmo-nos "do trono da graça com toda 
a confiança" (Hb 4.14-16, NVl). O que Jesus fez foi feito de uma vez por todas. Não 
existe, por conseguinte, nenhuma reversão do processo e nenhuma necessidade de 
renová-lo. Além disso, por Jesus ser Sumo Sacerdote para sempre (Hb 7.21, 24), 
sempre é verdade que todos os que se aproximam de Deus por meio dele são 
salvos (v. 25). 

4. Ligação indissolúvel com uma experiência essencial. Ao lidar com a ressurreição, 
Rudolf Bultmann tentou fazer separação entre a questão da veracidade da ressur¬ 
reição de Jesus e a experiência cristã de renovação da esperança e da abertura para 
o futuro. Paulo, entretanto, diz em ICoríntios 15.17 que não é possível manter a 
experiência independentemente da ressurreição de Cristo: "Se Cristo não ressus¬ 
citou, é vã a vossa fé, e ainda permaneceis nos vossos pecados”. Por outro lado, se 
nossa experiência da ressurreição é real e permanente, a ressurreição de Cristo 
também deve ser factual, permanente e universal. Qualquer alteração nessa 
doutrina resultará numa alteração correspondente na experiência. 

5. Posição final dentro da revelação progressiva. Uma das razões pelas quais 
algumas formas de expressão foram substituídas é que aquelas não passavam de 
prenúncios imperfeitos da obra final que Deus faria na época do Novo Testamento 
ou sob a nova aliança. Quando Deus se revelou de modo mais completo, as formas 
posteriores se desenvolveram e progrediram acima das expressões anteriores. 
Assim, por exemplo, Jesus dizia com freqüência: "Ouvistes o que foi dito [...] Eu, 
porém, vos digo...” Nesses casos, Jesus estava dando a expressão final de uma 
verdade que havia sido apresentada de forma incompleta. 

Outro exemplo diz respeito à obra sacrificial de Cristo. Embora no Antigo 
Testamento houvesse ofertas contínuas de sacrifícios no átrio, duas ofertas diárias 
de incenso no Santo Lugar e o sacrifício anual feito pelo sumo sacerdote no lado 
interno, o Santo dos Santos (Plb 9.1-10), Cristo deu fim a esse processo, consu- 
mando-o (v.l2). O oferecimento de seu próprio sangue foi feito de uma vez por 
todas. Aqui, o fator permanente é a necessidade de uma expiação sacrificial e a 
satisfação dessa necessidade por meio da morte de Cristo. As formas anteriores 
eram meras antecipações ou reflexos do que ainda viria. 

Em alguns casos, a essência de uma doutrina não foi cumprida explicitamente 
dentro do período bíblico. Houve apenas uma aproximação. Por exemplo, a 
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posição das mulheres na sociedade foi elevada de maneira impressionante por 
Jesus. De maneira semelhante, Paulo concedeu posição incomum aos escravos. Mas 
a maioria desses grupos não progrediu como de fato deveria. Portanto, para 
encontrar a essência de como tais pessoas devem ser tratadas, precisamos procurar 
os princípios lançados ou sugeridos em relação à posição deles, não os relatos sobre 
como eram realmente tratados nos tempos bíblicos. 

Vamos tentar chegar à essência básica da mensagem, reconhecendo que toda a 
revelação tem sua razão de ser. As vezes, esse processo é comparado ao da 
separação entre o grão e a casca. Adolf von Harnack defende que se deve separar o 
grão da casca e, depois, descartar a casca. Sustentamos, ao invés, que mesmo a 
forma de expressão transmite algo significativo. Também não estamos falando de 
"descartar a bagagem cultural", como dizem alguns intérpretes da Bíblia norteados 
pela antropologia. Estamos nos referindo à busca da essência da verdade espiritual 
sobre a qual se fundamenta um determinado trecho da Escritura para, depois, fazer 
aplicações contemporâneas dela. Nosso objetivo não é eliminar algum trecho da 
Escritura, mas encontrar o significado de toda a Escritura. 

É comum observar (corretamente) que bem poucos cristãos voltam-se para as 
genealogias nas Escrituras em suas devoções pessoais. Mesmo assim, essas partes 
devem possuir algum significado. É provável que uma tentativa de sair 
diretamente do que "significava a genealogia" para o que "ela significa" resulte em 
frustração. Em lugar disso, devemos perguntar; "Quais são as verdades que estão 
por trás dela?" Várias possibilidades vêm à mente: (1) todos temos uma herança 
humana da qual derivamos muito do que somos; (2) por meio do longo processo de 
descendência, todos recebemos de Deus a nossa vida; (3) Deus está atuando de 
forma providencial na história humana, fato do qual teremos consciência mais 
intensa se estudarmos tal história e a maneira pela qual Deus lida com a raça 
humana. Essas verdades têm sentido em nossa situação hoje. De modo similar, as 
regras de higiene do Antigo Testamento nos falam acerca da preocupação de Deus 
com a saúde e o bem-estar dos homens e da importância de adotar medidas para 
preservar esse bem-estar. O controle da poluição e a prática de uma alimentação 
sadia seriam aplicações modernas da verdade subjacente. Para alguns exegetas isso 
pode soar como alegorização. Mas não estamos procurando simbolismos, 
significados espirituais escondidos em referências literais. Estamos, sim, defen¬ 
dendo que os cristãos devem procurar o verdadeiro motivo pelo qual certa 
declaração foi pronunciada ou escrita. 

Ao fazer tudo isso, precisamos cuidar para reconhecer que nosso entendimento 
e nossa interpretação são influenciados pelas nossas próprias circunstâncias 
históricas, para que não identifiquemos, erroneamente, a forma pela qual expres¬ 
samos um ensino bíblico com sua essência permanente. Se não reconhecermos esse 
ponto, estaremos considerando absoluta nossa forma, tornando-nos incapazes de 
atualizá-la quando a situação mudar. Ouvi certa vez um teólogo católico romano 
traçando a história da formulação da doutrina da revelação. Após isso, ele tentou 
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descrever a essência permanente da doutrina e expressou, de modo muito claro e 
preciso, um conceito de revelação neo-ortodoxo, de orientação existencialista, 
adaptado ao século xx! 

É importante notar que encontrar a essência duradoura não é estudar a teologia 
histórica para destilar o menor denominador comum entre várias formulações de 
uma doutrina. Pelo contrário, a teologia histórica demonstra que todas as 
formulações pós-bíblicas são condicionais. É das próprias declarações bíblicas que 
precisamos extrair a essência, e elas são os critérios contínuos que validam tal 
essência. 


37 




A Revelação 
de Deus 





A Revelação Universal 
de Deus 


A naturezia da revelação 

Os meios da revelação geral 
A realidade e a eficácia da revelação geral 
A teologia natural 
Uma crítica à teologia natural 
Exame de passagens importantes 
Revelação geral, porém sem teologia natural 
A revelação geral e a responsabilidade humana 
Implicações da revelação geral 


A natureza da revelação 

Sendo os seres humanos finitos e Deus, infinito, não 
podemos conhecer a Deus, a menos que ele se revele para nós, 
ou seja, a menos que ele se manifeste aos humanos de tal forma 
que estes possam conhecê-lo e ter comunhão com ele. Há duas 
classificações básicas de revelação. De um lado, a revelação 
geral é Deus comunicando a respeito de si mesmo a todas as 
pessoas de todos os tempos e de todos os lugares. A revelação 
especial, do outro, abrãnge comunicações particulares e mani¬ 
festações de Deus para pessoas específicas em épocas especí¬ 
ficas, comunicações e manifestações estas a que, hoje, só existe 
acesso pela consulta a certos escritos sagrados. 

A revelação geral refere-se à automanifestação de Deus por 
meio da natureza, da história e da personalidade do homem. É 
geral em dois aspectos: sua disponibilidade universal (é aces- 
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sível a todas as pessoas em todos os tempos) e o conteúdo da mensagem (é menos 
particularizado e detalhado que o da revelação especial). É preciso levantar alguns 
problemas. Um, diz respeito à genuinidade da revelação. Ela de fato existe? Além 
disso, precisamos questionar a eficácia dessa revelação. Se existe, que se pode fazer 
dela? E possível construir uma "teologia natural", um conhecimento de Deus a 
partir da natureza? ^ 


Os meios de revelação geral 

Os meios tradicionais de revelação geral são três: a natureza, a história e a 
constituição do ser humano. A própria Escritura propõe que existe um conheci¬ 
mento de Deus a que se chega por meio da ordem física criada. O salmista diz; "Os 
céus proclamam a glória de Deus" (SI 19.1). E Paulo diz; "os atributos invisíveis de 
Deus, assim como o seu eterno poder, como também a sua própria divindade, 
claramente se reconhecem, desde o princípio do mundo, sendo percebidos por 
meio das cousas que foram criadas. Tais homens são, por isso, indesculpáveis" (Rm 
1.20). Essas e numerosas outras passagens, tais como os "salmos da natureza", dão 
a entender que Deus deixou provas a respeito de si mesmo no mundo que criou. A 
pessoa que vê a beleza de um pôr do sol e um estudante de biologia que disseca 
um organismo complexo estão expostos a indicações da grandeza de Deus. 


Sendo os seres humanos finitos, e Deus, infinito, não podemos conhecer a 
Deus nem ter comunhão com ele, a menos que ele se revele para nós. . 

.... . .... 


O segundo meio de revelação geral é a história. Se Deus está atuando no mundo 
e move-se em direção a certos alvos, deveria ser possível detectar o curso de sua 
obra nos acontecimentos que ocorrem como parte da história. Um exemplo muito 
citado de revelação de Deus na história é a preservação do povo de Israel. Essa 
pequena nação vem sobrevivendo ao longo de séculos, em ambientes basicamente 
hostis, muitas vezes em face de severa oposição. Quem investigar os registros 
históricos encontrará um padrão notável. Alguns encontram grande significado em 
eventos isolados da história, por exemplo, a desocupação de Dunquerque e a 
batalha de Midway na II Guerra Mimdial. Acontecimentos isolados, no entanto, 
estão mais sujeitos a divergência de interpretações que o curso mais largo e mais 
longo da história, tal como a preservação do povo especial de Deus. 

O terceiro meio de revelação geral é a suprema criação terrena de Deus, o 
próprios homens. As vezes, a revelação geral de Deus é vista na estrutura física e 
na capacidade mental dos homens. É, porém, em suas qualidades morais e 
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espirituais que se percebe melhor o caráter de Deus. Os humanos fazem julga¬ 
mentos morais, ou seja, julgamentos sobre o que é certo ou errado. Isso envolve 
mais do que nossa preferência pessoal —gostar ou não gostar— e mais que mero 
utilitarismo. Com freqüência sentimos que devemos fazer algo, seja-nos isso 
vantajoso ou não, e que outros têm o direito de fazer alguma coisa da qual, 
pessoalmente, não gostamos. 

A revelação geral também é encontrada na natureza religiosa da raça humana. 
Em todas as culturas, em todos os tempos e lugares, os homens vêm crendo na 
existência de uma realidade superior a si mesmos, e até em algo superior à raça 
humana como um todo. Embora a natureza exata da crença e as práticas de 
adoração variem de uma religião para outra, muitos vêem nessa tendência para a 
adoração do que é santo a manifestação de um conhecimento de Deus no passado, 
uma percepção interna da deidade, a qual, embora talvez desfigurada e distorcida, 
ainda está presente e ativa na experiência humana. 


A realidade e a eficácia da revelação geral 

A teologia natural 

Quanto à natureza, extensão e eficácia da revelação geral, há opiniões bem 
contrastantes. Uma posição que possui uma história longa e conspícua dentro do 
cristianismo sustenta que não somente existe uma revelação válida e objetiva de 
Deus em esferas como a natureza, a história e a personalidade humana, mas que de 
fato é possível adquirir algum conhecimento verdadeiro a respeito de Deus a partir 
delas —em outras palavras, construir uma teologia natural à parte da Bíbha. 

Essa opinião implica certas pressuposições. Uma, é claro, é que Deus de fato se 
fez coiahecer por intermédio da natureza e que esses padrões de significado são 
apresentados de forma objetiva, mesmo que ninguém perceba, entenda nem aceite 
essa revelação. E mais, a natureza está basicamente intata —ela não foi substan¬ 
cialmente distorcida por nada que tenha ocorrido após a criação. Em suma, o 
mundo que encontramos à nossa volta é basicamente o mimdo que surgiu da mão 
criadora de Deus e como se pretendia que fosse. 

A segunda grande pressuposição da teologia natural é a integridade da pessoa 
que percebe e aprende a partir da criação. Nem as limitações da humanidade nem 
os efeitos do pecado e da queda impedem as pessoas de recordiecer e interpretar 
corretamente as obras das mãos do Criador. 

Há outras pressuposições. Uma, é que existe uma congruência entre a mente 
humana e a criação ao nosso redor. A ordem da mente humana é basicamente igual 
à ordem do universo. A mente é capaz de tirar conclusões das informações que 
possui, já que a estrutura de seus processos de raciocínio são coerentes com a 
estrutura daquilo que ela conhece. Também se pressupõe a validade das leis da 
lógica. A teologia natural nega assiduamente os paradoxos e as contradições 
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lógicas, considerando que serão removidos por um escrutínio lógico mais completo 
dos problemas em questão. Ela entende que o paradoxo é um sinal de indigestão 
intelectual; caso fosse mais bem mastigado, desapareceria. 

O cerne da teologia natural é a idéia de que é possível chegar a um conheci¬ 
mento genuíno de Deus baseando-se apenas na razão, sem um compromisso de fé 
anterior com as crenças do cristianismo e sem nenhuma dependência de alguma 
autoridade especial, tais com6 uma instituição (a igreja) ou um documento (a 
Bíblia). Razão, aqui, refere-se à capacidade humana de descobrir, compreender, 
interpretar e avaliar a verdade. 

Talvez o exemplo notável de teologia natural na história da igreja seja a façanha 
impressionante de Tomás de Aquino. De acordo com ele, todas as verdades 
pertencem a um de dois campos. O campo inferior é o da natureza, o superior, o da 
graça. Embora as alegações pertencentes ao campo superior devam ser aceitas em 
submissão à autoridade, os que pertencem ao campo inferior podem ser conhecidos 
pela razão. 

Tomás alegava que podia provar certas crenças pela razão pura: a existência de 
Deus, a imortalidade da alma humana e a origem sobrenatural da Igreja Católica. 
Elementos mais específicos da doutrina —tais como a natureza triúna de Deus— 
não podiam ser conhecidos apenas pela razão, precisando ser aceitos em submissão 
à autoridade. Essas são as verdades da revelação, não verdades da razão. A razão 
rege o nível inferior, enquanto as verdades do nível superior são questões de fé. 

Um dos argumentos tradicionais para defender a existência de Deus é a prova 
cosmológica. Tomás possui três ou, talvez, até quatro versões dessa prova. O 
argumento desenvolve-se mais ou menos assim: No campo de nossa experiência, 
tudo que conhecemos é causado por algum outro fator. No entanto, não pode haver 
uma regressão infinita de causas, pois, nesse caso, toda essa série de causas jamais 
teria começado. Deve, portanto, existir alguma causa mcausada (motor imóvel) ou 
um ser necessário. A este, nós (ou todas as pessoas) chamamos Deus. Quem quer 
que veja honestamente essa prova deve chegar a essa conclusão. 

Outro argumento muito empregado e também encontrado em Tomás é o 
argumento teleológico. Este centra-se especialmente no fenômeno da ordem ou do 
aparente propósito no universo. Tomás observa que várias partes do universo 
apresentam um comportamento que se adapta a fins desejáveis ou ajuda a 
concretizá-los. Quando tal comportamento é apresentado por seres humanos, 
reconhecemos que eles os desejaram conscientemente e que se moveram em 
direção a um objetivo. Alguns dos objetos em nosso universo, entretanto, não 
podem ter feito nenhum planejamento no que se refere a alvos. Com certeza, as 
rochas e a atmosfera não escolheram ser como são. O arranjo deles de acordo com 
um propósito ou objetivo deve provir de outra parte. Algum ser inteligente deve, 
por conseguinte, ter ordenado as coisas dessa forma conveniente. E a esse ser, 
afirma Tomás, chamamos Deus. 

As vezes, todo o universo é considerado no argumento teleológico. Nesses 
casos, o universo é com freqüência comparado a algum mecanismo. Por exemplo. 
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se encontrássemos um relógio na areia, reconheceríamos o objeto de imediato, pois 
todas as partes dele são adaptadas para o propósito de marcar e indicar o tempo. 
Com certeza, não diríamos: "Que coincidência notável!" Reconheceríamos que uma 
pessoa hábil deve ter planejado e montado a estrutura maravilhosa em que cada 
parte adapta-se a outra. Da mesma forma, a maneira pela qual cada parte da 
natureza combina tão bem com todas as outras partes não pode ser atribuída 
meramente ao acaso. Alguém deve ter planejado e construído o sistema digestivo, 
os olhos, a atmosfera devidamente balanceada e tantas coisas mais em nosso 
mundo. Tudo isso demonstra a existência de um Ordenador supremo, um Criador 
sábio e capaz. Deve existir um Deus. 

Esses são os dois argumentos principais que têm sido empregados ao longo da 
história no desenvolvimento da teologia natural. Dois outros, que aparecem na 
história da filosofia e da teologia, embora, talvez, menos destacados que o 
argumento cosmológico e o teleológico, são o antropológico e o ontológico. 

O argumento antropológico vê alguns aspectos da natureza humana como 
revelação de Deus. Na formulação de Immanuel Kant (em Crítica da razão prática) 
ela é apresentada como segue. Todos possuímos um impulso moral ou um 
imperativo categórico. Entretanto, a obediência a esses impulsos, traduzida num 
comportamento moral, nem sempre é bem compensada nesta vida. Ser bom nem 
sempre adianta! Nesse caso, por que alguém deveria ser moral? Deve haver 
alguma base para a ética e a moralidade, algum tipo de prêmio que, por sua vez, 
envolva vários fatores —imortalidade e uma alma que não morra, um tempo 
futuro de julgamento e um Deus que estabeleça e sustente os valores e que premie 
o bem e castigue o mal. Assim, a ordem moral (em contraste com a ordem natural) 
exige a existência de Deus. 

Todos esses são argumentos empíricos. Surgem da observação do universo pelo 
ângulo da experiência sensorial. O principal argumento a priori ou racional é o 
argumento ontológico. Esse é um argumento puramente intelectual. Não exige que 
se saia do âmbito do pensamento. Em Proslogion, Anselmo formulou o que, sem 
dúvida, é a expressão mais famosa do argumento ontológico; Deus é o maior de 
todos os seres concebíveis. Mas um ser que não existe não pode ser o maior de 
todos os seres concebíveis (pois o ser inexistente de nossa concepção poderia ser 
maior, caso possuísse o atributo da existência). Portanto, por definição, é preciso 
que exista Deus. 

Têm-se formulado várias respostas ao argumento ontológico, muitas das quais 
seguem a alegação de Kant de que, com efeito, a existência não é um atributo. Um 
ser que existe não possui algum atributo ou qualidade que esteja ausente num ser 
similar que não exista. Se eu imagino um dolar e o comparo com um dólar real, não 
há diferença na essência, naquilo que são. A única diferença é a existência. Há uma 
diferença lógica entre a frase "Deus é bom" (ou amoroso, ou santo, ou justo) e a 
frase "Deus é". A primeira atribui alguma qualidade a Deus; a outra é uma 
afirmação de sua existência. Alega-se aqui que a existência não é um predicado 
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necessário do maior de todos os seres concebíveis. Tal ser pode existir —ou não. 
Tanto em um caso como em outro, a essência é a mesma. 


Uma crítica à teologia natural 

Apesar da longa e abençoada história da teologia natural, seus efeitos presentes 
não parecem muito impressionantesdjíSe os argumentos são válidos e são 
apresentados de modo adequado, deveriam convencer qualquer pessoa racional. 
Mas numerosos filósofos têm levantado críticas contra essas provas e muitos 
teólogos juntam-se a eles. Por que algum cristão se oporia a um esforço para 
convencer não-cristãos de que o cristianismo é a verdade ou, pelo menos, de que 
Deus existe? A resposta é que o uso dessas provas pode na realidade trazer desvan¬ 
tagem, caso alguém deseje fazer a apresentação mais eficiente possível das 
reivindicações de Cristo. Se as provas forem inadequadas, o descrente, ao rejeitar 
as provas, pode também rejeitar a mensagem cristã, entendendo que essas provas 
são a melhor base que pode ser oferecida para sua aceitação. 

Alguns dos problemas com esses argumentos dizem respeito às pressuposições 
que contêm. Tomás assumiu praticamente como um axioma, ou uma verdade 
primeira conhecida pela intuição, que não pode haver uma regressão infinita de 
causas. Mas, hoje, inúmeras pessoas discordariam. Uma seqüência linear de causas 
não é a única maneira de ver a causalidade. Alguns questionariam a necessidade 
de buscar a causa última. Mesmo que se busque, porém, existe a possibilidade de 
um círculo de causas, em que cada causa, dentro de um sistema fechado, provoca 
outra. De forma similar, a pressuposição de que o movimento precisa ter uma 
causa ou explicação não é universalmente aceita hoje. A realidade pode muito bem 
ser dinâmica, não estática. 

Também há críticas contra o procedimento de estender o argumento do 
observável para o que está além da experiência. No caso do relógio encontrado na 
areia, temos algo que pode ser verificado pela experiência sensorial. Podemos, de 
fato, conferir com a empresa cujo nome aparece {coincidentemente?) no relógio e 
averiguar se foi por ela fabricado. Além disso, reconhecemos que o relógio é similar 
a outros relógios que já vimos antes. Assim, podemos extrapolar com base em 
experiências passadas. No caso do mundo, no entanto, não temos algo que possa 
ser tão facilmente verificado por outra experiência sensorial. Quantos vezes vimos 
algum mimdo sendo criado? A pressuposição é que o imiverso é um elemento de 
uma classe de objetos (que inclui coisas como relógios e máquinas fotográficas) aos 
quais podemos compará-lo e que, assim, podemos fazer julgamentos racionais 
acerca de seu propósito. Isso, porém, deve ser estabelecido, não pressuposto, para 
que o argumento da analogia do relógio tenha resultado. 

Outro problema já foi mencionado. Suponha que alguém consiga provar, com 
um argumento válido, que este mundo deve ter tido uma causa. Não se pode, no 
entanto, concluir disso que tal causa precisa ser infinita. Pode-se afirmar apenas 
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que houve uma causa suficiente que foi responsável por esse efeito.’ O fato de 
alguém conseguir levantar um peso de 50 quilos não garante que possa levantar 
mais que isso. De modo semelhante, não podemos provar a existência de um 
Criador infinito a partir da existência de um universo finito. Outro argumento é 
necessário para provar que a causa suficiente do universo é o Deus do cristianismo 
e, também, que os deuses que constituem as conclusões dos vários argumentos de 
Tomás são, todos, a mesma entidade. Se tivermos uma teologia natural, ela deve 
ser fundamentada em nossa razão humana (sem o auxílio de outra autoridade). 

O argumento teleológico está especialmente sujeito a críticas. Desde Charles 
Darwin, o apelo usual à complexidade e à beleza do reino biológico não exerce 
muito poder de persuasão sobre os que aceitam a teoria da evolução biológica. 
Estes acreditam que as mudanças nas características surgiram de variações 
acidentais chamadas mutações. Algumas delas foram v^antajosas e outras, desvan¬ 
tajosas. Na luta pela sobrevivência ocasionada pela fecundidade da natureza, 
qualquer característica que permita a sobrevivência da espécie será transmitida, 
enquanto os ramos da espécie que não possuem essa característica tendem a 
desaparecer. Assim, o processo de seleção natural produziu as qualidades notáveis 
que o argumento teleológico alegam apontar para uma ordem e um Ordenador. 
Decerto, a crítica contra o argumento teleológico tem suas falhas (e.g., a seleção 
natural não consegue explicar a adaptação inorgânica observada no universo), mas 
a questão é que as pessoas que aceitam a evolução simplesmente discordam da 
afirmação de Tomás de que existe um caráter compulsório e necessário no argu¬ 
mento teleológico. 

O argumento teleológico também se confronta com o que pode ser chamado de 
"disteleológico". Se o argumento deve ser totalmente empírico, deve, naturalmente, 
levar em conta todos os dados. Mas o argumento desenvolve-se com base em 
màicações visíveis àe um Deus sábio e benevolente que controla a criação. Mas 
também há aspectos perturbadores do mundo, tais como catástrofes naturais, 
doenças, e a crueldade e injustiça que os homens infligem a seus semelhantes. Se 
Deus é todo-poderoso e compíetamente bom, como pode haver tais coisas? 
Destacando esses pontos, é possível construir um argumento em favor tanto da 
inexistência de Deus como da existência de um Deus que não é bom. Talvez o 
argumento teleológico possa então converter-se num argumento a favor, não da 
existência de Deus, mas do diabo. Pesando essas considerações, o argumento 
teleológico parece pouco expressivo. 


# 


' David Hume, An encjuiry concerning human understanding, section 11; Gordon H. Clark, A 
Christian view ofmen and things (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), p. 29. 
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Um exame ãe passagens importantes 

Agora, precisamos examinar com mais detalhes algumas passagens chaves que 
lidam com a questão da revelação geral, numa tentativa de saber exatamente o que 
dizem. Vamos, depois, jimtar o significado de várias passagens para formar uma 
posição coerente acerca do assunto. 

Dos muitos salmos que tratam da natureza, todos transmitindo o mesmo 
significado básico, talvez o Salmo 19 seja o mais explícito: 

1. Os céus proclamam a glória de Deus; 

e o firmamento anuncia as obras das suas mãos. 

2. Um dia discursa a outro dia, 

e uma noite revela conhecimento a outra noite. 

3. Não há linguagem, nem há palavras, 
e deles não se ouve nenhum som; 

4. no entanto, por toda a terra se faz ouvir a sua voz, 
e as suas palavras, até aos confins do mundo. 

Os versículos afirmam claramente que a natureza declara a glória de Deus. 

Romanos 1—2 é outra passagem importante que trata da revelação geral. A 
parte mais significativa do capítulo 1 fica entre os versículos 18 e 32, que destacam 
a revelação de Deus na natureza, enquanto 2.14-16 parece discorrer especiahnente 
sobre a revelação geral na personalidade humana. O tema da epístola é enunciado 
em 1.16,17; no evangelho, a justiça de Deus é revelada de fé em fé. Essa justiça de 
Deus em prover salvação, entretanto, pressupõe a ira de Deus revelada dos céus 
contra toda impiedade e perversão humana (v. 18). Paulo está preocupado em 
mostrar como essa ira de Deus pode ser justa. A resposta é que as pessoas contra 
quem recai a ira de Deus têm a verdade mas a suprimem com a injustiça (v. 18b). 
Deus lhes mostrou claramente o que se pode conhecer a respeito de si. Essa 
automanifestação continua desde a criação do mundo, sendo percebida nas coisas 
que Deus fez. As qualidades invisíveis de Deus —o poder eterno e a divindade— 
são percebidas claramente e, por conseguinte, os perversos não têm desculpa (v. 
20). Eles conheceram a Deus, mas não o honraram nem foram gratos a ele; antes, 
suas mentes foram turvadas e eles se tomaram fúteis em seus pensamentos (v. 
21 , 22 ). 

A linguagem dessa passagem é clara e forte. E difícil interpretar expressões 
como "o que de Deus se pode conhecer" e "é manifesto" (v. 19) como uma refe¬ 
rência a outra coisa, a não ser uma verdade objetiva, cognoscível acerca de Deus. 
De modo semelhante, "porquanto, tendo conhecimento de Deus" (v. 21) e "a 
verdade de Deus" (v. 25), indicam posse de conhecimento genuíno e exato. 

O segundo capítulo prossegue com o raciocínio. Aqui, ao que parece, o 
argumento é que todos, gentios e judeus, estão igualmente condenados: os judeus, 
porque não fazem o que sabem ser exigido pela lei; os gentios, porque, mesmo não 
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tendo a lei, também sabem o suficiente para tomá-los responsáveis por seus atos 
diante de Deus, mas desobedecem. Quando estes fazem, pela natureza, o que exige 
a lei, estão mostrando que a exigência da lei está escrita no coração deles (v. 14,15). 
Assim, tendo ou não ouvido a lei, todas as pessoas conhecem a verdade de Deus. 


Deus nos deu uma revelação objetiva, válida e racional acerca de si mesmo 
por meio da natureza, da história e da personalidade humana. Ela é acessível 
a todas as pessoas que queiram observá-la. 


Atos 14.15-17 também lida com a questão da revelação geral. O povo de Listra 
pensou que Paulo e Barnabé eram deuses. Começaram a adorá-los. Na tentativa de 
demovê-los da idéia, Paulo destacou que eles deviam v'oltar-se para o Deus que 
havia feito o céu e a terra. Paulo, então, observou que, apesar de Deus ter permitido 
que as nações andassem em seus próprios caminhos, havia deixado um testemunho 
de si mesmo para todos as pessoas, fazendo o bem, proporcionando chuvas e 
estações frutíferas e enchendo-lhes o coração de alimento e de alegria. O argu¬ 
mento parece dizer respeito ao testemunho de Deus acerca de si mesmo por meio 
da natureza e (talvez até mais) da história. 

A última passagem de significado especial para nossos fins é Atos 17.22-31. 
Aqui, Paulo aparece diante de um grupo de filósofos —digamos, a Sociedade 
Filosófica Ateniense— no Areópago. Dois pontos se destacam em importância na 
apresentação de Paulo. O primeiro é que Paulo havia notado um altar "ao deus 
desconhecido" no lugar de culto dos atenienses. Ele passou a lhes proclamar esse 
deus. A divindade que haviam'percebido em suas especulações, sem terem uma 
revelação especial, era o mesmo Deus a quem Paulo conhecia por manifestação 
especial. O segundo é que ele citou um poeta ateniense (v. 28). O aspecto signifi¬ 
cativo aqui é que um poeta pagão tinha sido capaz de chegar a uma verdade 
espiritual, sem a revelação especial de Deus. 


Revelação geral, porém sem teologia natural 

Quando começamos a juntar essas passagens, a posição proposta por João 
Calvino parece mais razoável. Em essência, é a idéia de que Deus nos deu uma 
revelação objetiva, válida e racional acerca de si mesmo por meio da natureza, da 
história e da personalidade humana. Ela é acessível a todas as pessoas que queiram 
observá-la. A revelação geral não é a natureza interpretada por aqueles que 
conhecem a Deus por outros meios; ela já está presente, pela criação e pela 
providência contínua de Deus. 
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Mas Paulo afirma que a raça humana não percebe Deus claramente na revelação 
geral. O pecado —pensamos aqui tanto na queda da raça humana como em nossos 
contínuos atos maus— tem dois efeitos sobre a eficácia da revelação geral. Por um 
lado, o pecado deforma o testemunho da revelação geral. A ordem criada está 
agora sob uma maldição (Gn 3.17-19). Paulo fala em Romanos 8.18-25 que a criação 
ficou sujeita à futilidade (v. 20^; que ela está aguardando libertação (v. 19, 21, 23). 
Como resultado, seu testemunho é um tanto distorcido. Apesar de ainda ser 
criação de Deus e, portanto, continuar testemunhando dele, ela não é bem o que era 
quando surgiu das mãos do Autor. É uma criação estragada. O testemunho acerca 
do Autor está borrado. 

O efeito mais sério do pecado e da queda recai sobre os próprios homens. As 
Escrituras falam em vários lugares da cegueira e da escuridão do entendimento 
humano. Em Romanos 1.21, Paulo diz que as pessoas conheciam Deus mas 
rejeitavam esse conhecimento, seguindo-se a cegueira. Em ICoríntios 4.4, Paulo 
atribui essa cegueira à obra de Satanás: "o deus deste século cegou o entendimento 
dos incrédulos, para que lhes não resplandeça a luz do evangelho da glória de 
Cristo, o qual é a imagem de Deus". Conquanto, aqui, Paulo esteja se referindo à 
capacidade de ver a luz do evangelho, essa cegueira sem dúvida também afetaria a 
capacidade de ver a Deus na criação. 

A revelação geral, evidentemente, não faz com que o descrente chegue ao 
conhecimento de Deus. As afirmações de Paulo a respeito da revelação geral (Rm 
1—2) devem ser interpretadas de acordo com o que ele diz sobre os seres humanos 
pecadores (Rm 3 —todos estão sob o poder do pecado, ninguém é justo) e a 
urgência de falar de Cristo às pessoas (10.14): "Como, porém, invocarão aquele em 
quem não creram? E como crerão naquele de quem nada ouviram? E como 
ouvirão, se não há quem pregue?" Assim, ao que parece, na mente de Paulo, 
questiona-se seriamente a possibilidade de construir uma teologia natural 
completa. 

E necessário, então, o que Calvino chama de "óculos da fé". Calvino faz uma 
analogia entre a condição do pecador e a das pessoas que têm problemas de visão.^ 
Quando estes vêem um objeto, só o vêem de forma indistinta. Fica borrado para 
eles. Mas quando colocam os óculos, conseguem ver claramente. De modo similar, 
os pecadores não reconhecem Deus na criação. Mas quando colocam os óculos da 
fé, a vista melhora, e eles conseguem ver Deus em sua obra. Quando somos 
expostos à revelação especial encontrada no evangelho e a aceitamos, nossa mente 
é clareada pelos efeitos da regeneração, tomando-nos capazes distinguir correta¬ 
mente o que ali está. Somos, então, capazes de recor\hecer na natureza o que vimos 
com maior clareza na revelação especial. 

Vale notar que as Escrituras não dão a entender, em parte alguma, que as 
indicações da revelação geral constituem um argumento formal em favor da 
existência de Deus. Existe uma afirmação de que Deus é visto em suas obras, mas 


^ João Calvino, Instüutas da religião cristã, livro 1, capítulo 6, seção 1. 
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não se pode considerá-la prova formal de sua existência. E é notável que quando 
Paulo fez sua apresentação e apelo aos aterüenses, alguns creram, alguns rejeitaram 
e alguns expressaram interesse em ouvir mais em outra ocasião (At 17.32-34). 
Portanto, a conclusão de que existe uma revelação geral objetiva, mas que ela não 
pode ser usada para construir uma teologia natural, parece harmonizar-se melhor 
com todos os dados bíblicos sobre o assunto. 


A revelação geral e a responsabilidade humana 

Mas e a condenação da raça humana, mencionada por Paulo em Romanos 1—2? 
Se é apenas para Deus condenar os seres humanos, e se eles podem tornar-se 
culpados sem ter tido conlrecimento da revelação especial de Deus, isso significa 
que os homens sem revelação especial podem fazer algo que lhes permita evitar a 
condenação divina? Em Romanos 2.14 Paulo afirma: "Quando, pois, os gentios, que 
não têm lei, procedem, por natureza, de conformidade com a lei, não tendo lei, 
servem eles de lei para si mesmos". Estaria Paulo insinuando que eles poderiam ter 
cumprido as exigências da lei? Mas isso não é possível mesmo aos que têm a lei 
(veja G1 3.10,11, bem como Rm 3). Paulo também deixa claro em Gálatas 3.23,24 que 
a lei não era um meio de nos justificar, mas um guia para nos dar consciência de 
nosso pecado e nos conduzir à fé, levando-nos a Cristo. 

Ora, a lei interna que o descrente possui exerce a mesma função que a lei no 
judeu. Pela revelação na natureza (Rm 1), a pessoa deve concluir que existe um 
Deus eterno poderoso. E da revelação interna (Rm 2), ela deveria tomar consciência 
de que não se consegue viver de acordo com o padrão. O conteúdo do código 
moral aceito varia em cada situação cultural. Todas as pessoas, no entanto, têm 
uma compulsão interior que lhes diz que existe alguma coisa a que devem 
fidelidade e deviam chegar à conclusão de que não estão alcançando esse padrão. 
Em outras palavras, o conhecimento de Deus que todos os homens possuem, caso 
não o suprimam, deve levá-los à conclusão de que são culpados no relacionamento 
com Deus. 

Que aconteceria se devêssemos nos lançar sobre a misericórdia de Deus, sem 
conhecer as condições em que essa misericórdia é oferecida? Em certo sentido, não 
estaríamos na mesma situação dos crentes do Antigo Testamento? A doutrina de 
Cristo e sua obra de expiação não havia sido plenamente revelada a eles. Ainda 
assim, sabiam que havia um dispositivo para o perdão dos pecados e que não 
podiam ser aceitos com base nos méritos de suas próprias obras. Eles possuíam a 
forma do evangelho, sem seu conteúdo pleno. E eram salvos. Ora, se o deus 
conhecido na natureza é o mesmo Deus de Abraão, Isaque e Jacó (como Paulo 
parece afirmar em At 17.23), poderia parecer que as pessoas que venham a crer 
num único Deus poderoso, que não confiem em nenhuma justiça baseada em obras 
para agradar esse Deus santo e que se lancem sobre a misericórdia desse Deus 
bom, seriam aceitos como foram aceitas os que criam no Antigo Testamento. A base 
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da aceitação seria a obra de Jesus Cristo, mesmo que as pessoas em questão não 
tivessem consciência de que é assim que se lhes foi providenciada a salvação.^ 
Devemos notar que, aparentemente, a base da salvação era a mesma, tanto no 
Antigo Testamento como no Novo. A salvação sempre foi assumida pela fé (G13,6-9); 
essa salvação esfá fundamentada no fato de Cristo nos ter libertado da lei (v. 10-14, 
19-29). 

Quais são, portanto, as infdrências que podemos fazer da declaração de Paulo 
em Romanos 2.1-6? É concebível que alguém possa ser salvo pela fé, sem receber a 
revelação especial? Paulo parece deixar em aberto essa possibilidade teórica. Mas é 
uma mera possibilidade teórica. É altamente questionável que alguém possa 
realmente experimentar a salvação sem possuir a revelação especial. Paulo insinua 
em Romanos 3 que ninguém consegue. E, no capítulo 10, ele insiste na necessidade 
de pregar o evangelho (a revelação especial), para que as pessoas possam crer. 
Logo, é evidente que, deixando de corresponder à luz da revelação geral que 
possuem, as pessoas são plenamente responsáveis, pois de fato conheceram a Deus, 
mas suprimiram essa verdade de forma deliberada. Porfanto, na realidade, a 
revelação geral serve, assim como a lei, apenas para fazê-los culpados, não justos. 


Implicações da revelação geral 

1. Há um terreno comum ou um ponto de contato entre o crente e o descrente, 
ou entre o evangelho e o pensamento do descrente. Todas as pessoas têm um 
conhecimento de Deus. Embora esse conhecimento possa ser suprimido, tornando- 
se quase inconsciente ou irreconhecível, ainda continua existindo, e haverá áreas 
sensíveis às quais a mensagem pode ser eficazmente direcionada, como ponto de 
partida. Por conseguinte, não é necessário nem desejável atirar no ouvinte uma 
mensagem de forma indiscriminada. 

2. Existe uma possibilidade de algum conhecimento da verdade divina à parte 
da revelação especial. Podemos compreender mais acerca da verdade especial¬ 
mente revelada através de um exame da revelação geral. Esta deve ser entendida 
como um suplemento, não um substituto, da revelação especial. A distorção que o 
pecado provoca na compreensão humana da revelação geral aumenta à medida 
que nos aproximamos do relacionamento entre Deus e a humanidade. Assim, o 
pecado produz relativamente pouco efeito obscurante sobre a compreensão de 
questões da física, mas muito efeito no que diz respeito a questões da psicologia e 
da sociologia. Mas é nesses pontos em que é maior o potencial para a distorção, que 
é possível um entendimento mais completo. 

3. Deus é justo em condenar os que nunca ouviram o evangelho no sentido 
pleno e formal. Ninguém é completamente privado de oportunidades. Todos 


^ Veja uma exposição mais detalhada dessa possibilidade em Millard J. Erickson, "Hope for 
those who haven't heard? Yes, but...", Evangelical Missions Quarterly 2 (1975): 122-6. 
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conheceram a Deus; se não o perceberam de forma efetiva é porque suprimiram a 
verdade. Portanto, todos são responsáveis. Isso aumenta a motivação dos esforços 
missionários, pois ninguém é inocente. 

4. A revelação geral serve para explicar o fenômeno mundial da religião e das 
religiões. Todas as pessoas são religiosas, porque todas têm algum tipo de 
conhecimento de Deus. Dessa revelação indistinta e, talvez, até irreconhecível, 
construíram-se religiões que, infelLzmente, são distorções da verdadeira religião 
bíblica. 

5. Desde que tanto a criação como o e\'angelho são revelações inteligíveis e 
coerentes de Deus, existe harmonia entre ambas, e uma reforça a outra. A revelação 
bíblica não é totalmente distinta do que se conhece acerca do mundo natural. 

6. O conhecimento genuíno e a moralidade genuína em seres humanos 
descrentes (e também crentes) não são realizações deles mesmos. A verdade 
alcançada à parte da revelação especial ainda é verdade divina. O conhecimento e a 
moralidade não são propriamente descobrimentos, mas o "desvendar" da verdade 
que Deus inseriu em todo seu universo, tanto físico como moral. 





A Revelação Particular 
de Deus 




A definição e a necessidade da revelação especial 
O estilo da revelação especial 

A natureza pessoal da revelação especial 
A natureza antrópica da revelação especial 
A natureza analógica da revelação especial 
Os meios da revelação especial 
Os eventos históricos 
O discurso divino 
A encarnação 

A revelação especial: preposicional ou pessoal? 

A Escritura como revelação 


A definição e a necessidade da revelação especial 

Entendemos por revelação especial a automanifestação de 
Deus para certas pessoas em tempos e lugares definidos, 
permitindo que tais pessoas entrem num relacionamento reden¬ 
tor com ele. A palavra hebraica para "revelar" é gãlãh. A 
palavra grega usual para "revelar" é apokaiyptõ. Ambas expres¬ 
sam a idéia de desvelar o que está encoberto. O grego phaneroõ, 
que transmite especialmente a idéia de manifestação, também é 
usado com freqüência. 

Por que a revelação especial era necessária? A resposta está 
no fato de que os homens perderam o relacionamento de favor 
com Deus, que possuíam antes da queda. Era-lhes necessário 
que viessem a conhecê-lo de maneira mais plena para que 
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pudessem voltar a preencher as condições para a comimhão. Esse conhecimento 
precisava ir além da revelação inicial ou geral que ainda estava à disposição deles, 
pois então, juntamente com a limitação natural da finitude humana, também havia 
a limitação moral do pecado humano. Após a queda, a raça humana estava 
afastada de Deus e em rebelião contra ele; seu entendimento das questões 
espirituais estava obscurecido. Desse modo, sua situação estava mais complicada 
do que era originalmente e, por conseguinte, era preciso uma instrução mais 
completa. 


A revelação especial era necessária porque a raça humana havia perdido o 
relacionamento de favor que, antes da queda, tinha com Deus. 


Note que o objetivo da revelação especial estava no campo do relacionamento. 
O propósito principal dessa revelação não era aumentar a amplitude geral do 
conhecimento. O conhecimento sobre as coisas de Deus tinha por objetivo o conhe¬ 
cimento de Deus. A informação devia conduzir à familiaridade; por conseguinte, a 
informação revelada era, muitas vezes, bem seletiva. Por exemplo, de uma 
perspectiva biográfica, sabemos relativamente pouco acerca de Jesus. Nada se diz 
sobre sua aparência, suas atividades características, seus interesses ou seus gostos. 
Detalhes como os que costumam ser encontrados em biografias foram omitidos, 
por não serem significativos para a fé. Os meramente curiosos não são atendidos 
pela revelação especial de Deus. 

É preciso outra palavra introdutória no que diz respeito à relação entre a 
revelação especial e a geral. É comum a idéia de que a revelação especial seria um 
fenômeno posterior à queda, exigido pelo pecado humano. Com freqüência, ela é 
considerada remediadora.' É claro que não nos é possível conhecer a qualidade exata 
do relacionamento entre Deus e a humanidade antes da queda. Simplesmente 
quase não temos informações a respeito disso. Adão e Eva talvez tivessem uma 
consciência límpida de Deus, de modo a estar constantemente apercebidos dele em 
toda parte, na própria experiência interior deles e na maneira de verem a natureza. 
Nesse caso, essa consciência da presença de Deus poderia ser entendida como 
revelação geral. Mas não há indícios de que isso era o que acontecia. O relato sobre 
Deus à procura de Adão e Eva no Jardim, após o pecado deles (Gn 3.8), dá a 
impressão de que esse foi um de vários encontros especiais que ocorreram. Além 
disso, as instruções dadas aos homens (Gn 1.28) acerca da posição e da atividade 
deles na criação insinuam uma comunicação especial do Criador para a criatura; 

’ Benjamin B. Warfield, "The biblical idea of revelation", in: The inspiration and authority of 
the Bible, ed. Samuel G. Craig (London, Marshall, Morgan and Scott, 1951), p. 74. 
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não parece que tais instruções fossem meramente inferidas pela observação da 
ordem criada. Sendo assim, a revelação especial foi anterior à queda. 

Quando o pecado entrou na raça humana, no entanto, a necessidade de uma 
revelação especial tornou-se mais intensa. A presença direta de Deus, a forma mais 
imediata e completa de revelação especial, estava perdida. Além disso, agora Deus 
precisava falar de assuntos que antes não eram de interesse. Era preciso resolver os 
problemas do pecado, da culpa e da depravação; era preciso providenciar meios de 
expiação, de redenção e de reconciliação. E agora o pecado diminuía a compreen¬ 
são humana da revelação geral, reduzindo-lhe a eficácia. Portanto, a revelação 
especial precisava remediar tanto o conhecimento humano como o relacionamento 
com Deus. 

E comum destacar que a revelação geral é inferior à revelação especial, fanto na 
clareza do tratamento como na amplitude dos assuntos considerados. A insufi¬ 
ciência da revelação geral, por conseguinte, exigia a re\ elação especial. A revelação 
especial, contudo, também exige a revelação geral." Sem a revelação geral, não 
teríamos os conceitos a respeito de Deus que nos permitem conhecer e compreen¬ 
der o Deus da revelação especial. A revelação especial constrói sobre a revelação 
geral. A relação entre elas é, em alguns aspectos, paralela à que Immanuel Kant 
descobriu entre a categoria do entendimento e a da percepção dos sentidos: 
"Pensamentos sem conteúdo são vazios, intuições sem conceitos são cegas". As 
duas se harmonizam. Só parece existir conflito entre elas quando uma é desen¬ 
volvida à parte da outra. Elas possuem objetos de estudo e perspectivas em 
comum, produzindo um entendimento harmonioso e complementar. 


O estilo da revelação especial 

A natureza pessoal da revelação especial 

Precisamos indagar a respeito do estilo da revelação especial, sua natureza ou 
forma de apresentação. Ela é, sobretudo, pessoal. Um Deus pessoal apresenta-se a 
pessoas. Isso é visto de várias formas. Deus se revela anunciando o próprio nome. 
Nada é mais pessoal que o nome. Quando Moisés pergunta o que diria para 
identificar a pessoa que o enviava ao povo de Israel, Jeová respondeu dizendo-lhe 
seu nome: "Eu Sou O QUE SOU [ou EU SEREI O QUE Serei]" (Êx 3.14). Além disso. 
Deus firmou alianças pessoais com indivíduos (Noé, Abraão) e com a nação de 
Israel. Os Salmos contêm numerosos testemunhos de experiências pessoais com 
Deus. E o alvo da vida de Paulo era um eonhecimento pessoal de Deus: "para o 
conhecer, e o poder da sua ressurreição, e a comunhão dos seus sofrimentos, 
conformando-me com ele na sua morte" (Fp 3.10). 

Toda a Escritura é pessoal quanto à natureza. O que encontramos não é um 
conjunto de verdades universais, como os axiomas de Euclides na geometria, mas, 

" Ibid., p. 75. 
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antes, uma série de pronunciamentos específicos ou particulares sobre ocorrências 
e fatos concretos. A Escritura também não é uma apresentação teológica formal, 
com argumentos e contra-argumentos, tais como seriam encontrados em compên¬ 
dios de teologia. Nem há declarações sistematizadas em forma de credo. Há 
elementos de afirmações em forma de credo, mas não uma intelectualização que 
abranja toda a fé cristã. ^ 

Há poucas informações acerca de assimtos não diretamente ligados à obra 
redentora de Deus e ao seu relacionamento com a humanidade. A cosmologia, por 
exemplo, não recebe o escrutínio por vezes encontrado em outras religiões. A Bíblia 
não faz digressões sobre assuntos de interesse puramente histórico. Ela não preen¬ 
che as lacunas no conhecimento do passado. Ela não se concentra em detalhes 
biográficos. O que Deus revela é principalmente a si mesmo, como pessoa e, em 
especial, suas dimensões mais significativas para a fé. 


A natureza antrópica da revelação especial 

Mas o Deus revelado é um ser transcendental. Ele está fora de nossa experiência 
sensorial. A Bíblia afirma que Deus é ilimitado em seu conhecimento e poder; ele 
não se sujeita às fronteiras do espaço e do tempo. Portanto, a revelação deve 
implicar uma condescendência da parte de Deus (no bom sentido da palavra). Não 
podemos subir até Deus para investigá-lo e, mesmo que pudéssemos, não 
conseguiríamos entendê-lo. Assim, Deus se revela por meio de uma revelação em 
forma antrópica. Não se deve pensar que isso seja um antropomorfismo como tal, 
mas simplesmente que a revelação vem em linguagem humana e em categorias 
humanas de pensamento e ação.’ 

Esse caráter antrópico importa no uso de linguagens humanas comuns na 
época. Já se acreditou que o grego coiné era uma língua especial, criada por Deus, 
uma vez que é muito diferente do grego clássico. Sabemos agora, é claro, que era 
apenas a linguagem popular. As expressões idiomáticas aparecem na Escritura. E 
ela utiliza as expressões comuns para descrever a natureza, medir o tempo e a 
distância, assim por diante.“ 

A revelação também é antrópica no sentido de que em geral vem em formas que 
fazem parte da experiência comum, cotidiana dos homens. Os sonhos, por 
exemplo, eram um meio que Deus usava com freqüência para se revelar. Mas 
poucas experiências são tão comuns à raça humana quanto os sonhos. Não era o 
tipo específico de experiência empregada, mas o conteúdo singular transmitido e a 
utilização singular dessa experiência que distinguia a revelação das coisas comuns 
e naturais. Isso também é verdade no que se refere à encarnação. Quando Deus 


’ Bernard Ramm, Special revelation and the Word of God (Grand Rapids, Eerdmans, 1961), p. 
36-7. 

“ Ibid., p. 39. 
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veio à terra, usou a modalidade de um ser humano comum. Às vezes, artistas 
tentam distinguir entre a humanidade de Jesus e a de outras pessoas, retratando-o 
com uma auréola ou outro sinal para diferenciá-lo. Mas, ao que parece, Jesus não 
carregava nenhum sinal que o diferenciasse dos outros. A maioria das pessoas 
tinha-o por ser humano normal, como os outros, o filho de José, o carpinteiro. Ele 
veio como um homem, não um anjo ou um ser claramente reconhecível como um 
deus. 

Com certeza, havia revelações que quebravam essas experiências comuns. A 
voz do Pai falando do céu (Jo 12.28) foi uma delas. Os milagres eram notáveis em 
seus efeitos. Mas boa parte da revelação vinha em forma de acontecimentos 
naturais. 


A natureza analógica da revelação especial 

Deus aproveita aqueles elementos de nosso universo de conhecimento que ou 
podem servir como paralelos da verdade no campo divino ou podem transmiti-la 
parcialmente. Sua revelação emprega linguagem analógica. Quando um termo é 
usado de forma analógica em duas frases, sempre existe pelo menos algum 
elemento rmívoco (i.e., em pelo menos um sentido, o significado do termo é o 
mesmo nas duas frases), mas também há diferenças, como quando dizemos que 
Jeff corre os 100 metros rasos e que o trem suburbano Chicago and Northwestern 
corre entre Chicago e ELmhurst. 

Sempre que se revela, Deus seleciona elementos que sejam unívocos em seu 
universo e no nosso. Langdon Gilkey destacou que, do ponto de vista ortodoxo, 
quando dizemos que Deus age, temos em mente um significado exatamente igual 
ao que temos quando dizemos que um ser humano age.^ Quando dizemos que 
Deus estancou o rio Jordão, temos exatamente a mesma coisa em mente que 
quando dizemos que a Engenharia do Exército estancou o fluxo de um rio. Os atos 
de Deus são ocorrências dentro de um universo no espaço e no tempo. A morte de 
Jesus foi um acontecimento observável, tanto quanto a morte de Tiago, João, André 
e qualquer outro ser humano. E quando a Bíblia afirma que Deus ama, refere-se 
exatamente ao mesmo tipo de qualidades a que nos referimos quando falamos que 
um homem ama (no sentido de agape): um interesse inabalável e abnegado pelo 
bem-estar de outra pessoa. 

No sentido em que estamos usando o termo analógico, queremos dizer "igual em 
qualidade"; em outras palavras, a diferença é de grau, não de espécie ou gênero. 
Deus é poderoso como são poderosos os homens, porém muito mais. Quando 
dizemos que Deus conhece, temos em mente o mesmo significado de quando 
dizemos que os homens conhecem —mas enquanto os homens conhecem algumas 
coisas. Deus conhece tudo. Não conseguimos precisar a dimensão de cada uma 

* Langdon, GiLKEY, "Cosmology, ontology, and the travail of biblical language", Journal of 
Religion 42 (1961): 196. 
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dessas qualidades que Deus possui, ou o que significa dizer que Deus possui nosso 
conhecimento amplificado numa proporção infinita. Tendo apenas observado 
formas finitas, consideramos impossível entender conceitos infinitos. Nesse senti¬ 
do, Deus sempre permanece incompreensível. Não que não tenhamos conhecimento 
dele, e conhecimento genuíno. Antes, a insuficiência está em nossa incapacidade de 
contê-lo em nosso conhecimer\fo. Embora o que conhecemos dele seja o mesmo que 
ele conhece a respeito de si mesmo, o grau de nosso conhecimento é muito menor. 

O que toma possível esse conhecimento analógico é o fato de que é Deus quem 
seleciona os componentes por ele usados. Ao contrário dos seres humanos. Deus é 
bem informado quanto aos dois lados da analogia. Se os homens tentarem 
compreender Deus, usando apenas a razão natural, sem ajuda externa, construindo 
uma analogia entre Deus e a raça humana, o resultado sempre será um tipo de 
charada, pois, na realidade, estarão trabalhando com uma equação de duas 
incógnitas. Por exemplo, se alguém disser que o amor de Deus está para o nosso 
amor, assim como a existência divina está para a nossa existência, isso é como dizer 
x/2 = y/5. Sem conhecer a relação entre a existência (ou a natureza, ou a essência) 
divina e a dos homens, não podemos construir uma analogia significativa. Deus, 
por outro lado, conhecendo todas as coisas por completo, conhece os elementos do 
conhecimento e da experiência humana que são suficientemente similares à 
verdade divina e podem ser usadas na construção de uma analogia significativa. 


Os meios da revelação especial 

Passamos, agora, a examinar os meios, ou modos, ou modalidades concretas 
pelas quais Deus se revela; eventos históricos, discurso divino e a encarnação. 


Os eventos históricos 

A Bíblia destaca toda uma série de acontecimentos divinos pelos quais Deus se 
faz conhecer. Da perspectiva do povo de Israel, um evento básico foi o chamado de 
Abraão, considerado pai da nação. A provisão divina de Isaque, como herdeiro, 
sob condições bem improváveis, foi outro ato divino significativo. A provisão de 
Deus em meio à fome que reinou na época de José beneficiou não apenas os 
descendentes de Abraão, mas também outros moradores de toda a região. É 
possível que o acontecimento principal para Israel, ainda celebrado pelos judeus, 
tenha sido o livramento do Egito, mediante uma série de pragas que culminou na 
Páscoa e na travessia do mar Vermelho. A conquista da Terra Prometida, o retorno 
do cativeiro, mesmo o cativeiro em si, foram automanifestações de Deus. O 
nascimento de Jesus, suas obras maravilhosas, sua morte e, em particular, sua 
ressurreição, foram ações de Deus. Na criação e expansão da igreja. Deus também 
estava atuando, fazendo surgir seu povo. 
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Todos eles são atos de Deus e, portanto, revelações de sua natureza. Os que aqui 
citamos são espetaculares ou miraculosos. Os atos de Deus não se limitam, no 
entanto, a tais acontecimentos. Deus vem agindo tanto nessas ocorrências maiores 
como também em eventos mais rotineiros da história de seu povo. 


O discurso divino 

O segimdo grande meio de revelação é o discurso divino. Uma expressão muito 
comum na Bíblia e, em especial, no Antigo Testamento, é a declaração; "Veio a mim 
a palavra do SENHOR, dizendo..." (e.g., Jr 18.1; Ez 12.1, 8, 17, 21, 26; Os 1.1; }11.1; 
Am 3.1). Os profetas tinham consciência de que a mensagem deles não era de 
criação própria, mas de Deus. Ao escrever o b\ ro de Apocalipse, João estava 
tentando comunicar a mensagem que Deus lhe havia dado. O autor de Hebreus 
notou que Deus havia falado muitas vezes no passado, e que agora falava especial¬ 
mente por meio de seu Filho (Hb 1.1,2). Não é só por meio de suas ações que Deus 
demonstra o que é; Ele também fala, discorrendo acerca de si mesmo, de seus 
planos e de sua vontade. 

Talvez tenhamos a propensão de pensar que o discurso de Deus não seja de fato 
um meio. Parece por demais direto. Mas* precisamos observar que é neces¬ 
sariamente um meio, pois Deus é espiritual e, portanto, não possui corpo. Já que 
exige certas partes do corpo, o discurso não pode ser uma comunicação não- 
mediada de Deus. Além disso, sempre vem em alguma linguagem humana, a 
língua do profeta ou apóstolo: hebraico, aramaico ou grego. Mas presume-se que 
Deus não possui uma língua em que fale. Assim, o uso de uma língua é indicação 
de que o discurso de Deus é mediado, não uma revelação direta.'’ 

O discurso divino assume várias formas.^ Pode ser uma fala audível. Pode ser 
um ouvir silencioso, interno, da mensagem de Deus, como o processo subvocal a 
que se entregam os que lêem devagar (eles "ouvem" na mente as palavras que 
estão lendo). É provável que, em muitos casos, esse tenha sido o meio usado. Com 
freqüência, esse discurso inaudível fazia parte de outra modalidade, tal como um 
sonho Qu uma visão. Nesses casos, o profeta ouvia o Senhor falando com ele, mas é 
possível que ninguém mais ali presente ouvisse alguma coisa. Por fim, há a 
inspiração "concursiva"—revelação e inspiração aglutinadas. À medida que os 
autores das Escrituras escreviam. Deus lhes colocava na mente os pensamentos que 
desejava comrmicar. Não é o caso de uma mensagem já revelada que o Espírito 
Santo simplesmente traz à lembrança ou de o Espírito Santo dirigir o escritor, 
conduzindo-o a pensamentos que já lhe sáo familiares. Deus criou pensamentos na 
mente dos escritores à medida que eles escreviam. Os escritores podiam ter ou não 
consciência do que estava acontecendo. Não tendo consciência, talvez achassem 


‘ Ramm, op. cit., p. 54. 
’ Ibid., p. 59-60. 
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que as idéias estavam simplesmente despontando sobre eles. Embora vez por outra 
Paulo indique "pensar" que possui o Espírito de Deus (e.g., ICo 7.40), há outras 
ocasiões em que afirma de modo mais definido que recebeu a mensagem do Senhor 
(e.g., ICo 11.23). Há também alguns casos, tal como a carta a Filemom, em que 
Paulo não indica estar consciente de que Deus esteja dirigindo sua escrita, embora 
não haja dúvida de que Deus o esteja fazendo. 

Com muita freqüência, a palavra falada de Deus era a interpretação de um fato. 
Embora em geral esse fato fosse algo passado ou contemporâneo à escrita, havia 
ocasiões em que a interpretação precedia o evento, como na profecia que prognos¬ 
ticava. A idéia aqui defendida é a de que, apesar de alguns fortes protestos 
recentes, é que não apenas o fato, mas também a interpretação eram revelações de 
Deus; a interpretação não era uma simples percepção ou um produto de reflexão 
de um autor bíblico. Sem essa interpretação especiahnente revelada, o fato em si 
muitas vezes poderia ficar obscuro e, assim, um tanto emudecido. Também ficaria 
sujeito a várias interpretações, de modo que a explicação fornecida pelas Escrituras 
poderia ser mera especulação humana errada. Tome-se um fato importantíssimo 
como a morte de Jesus. Se soubéssemos que tal fato aconteceu, mas seu significado 
não tivesse sido divinamente revelado para nós, poderíamos entendê-lo de muitas 
formas diferentes, ou simplesmente considerá-lo intrigante. Poderia ser considera¬ 
do uma derrota, que é a posição aparentemente adotada pelos discípulos logo após 
a morte de Jesus. Ou poderia ser considerado um tipo de vitória moral, um mártir 
morrendo por seus princípios. Sem a palavra revelada de explicação, poderíamos 
apenas imaginar que a morte de Jesus talvez fosse um sacrifício expiatório. 
Precisamos concluir que a interpretação de certos acontecimentos é um meio de 
revelação tão genuíno quanto os atos de Deus na história. 


A encarnação 

O meio mais completo de revelação é a encarnação. O argumento aqui é que a 
vida e o discurso de Jesus eram uma revelação especial de Deus. Podemos, de 
novo, achar que não se trata de meio algum, que Deus estava diretamente presente, 
em forma não-mediada. Mas já que Deus não possui forma humana, a humanidade 
de Cristo deve representar uma mediação da revelação divina. Isso não é dizer que 
sua humanidade escondia ou obscurecia a revelação. Significa que era o meio pelo 
qual era transmitida a revelação da deidade. A Escritura afirma especificamente 
que Deus falou em seu Filho ou por intermédio dele. Hebreus 1.1,2 contrasta isso 
com as formas anteriores de revelação, salientando que a encarnação é superior. 

Aqui ocorre o exemplo mais acabado de revelação por meio de um evento. O 
ápice dos atos de Deus deve ser encontrado na vida de Jesus. Os milagres, sua 
morte e a ressurreição são a história da redenção em sua forma mais condensada e 
^concentrada. Aqui também existe a revelação como discurso divino, pois a mensa¬ 
gem de Jesus ultrapassa a dos profetas e apóstolos. Jesus até ousa colocar sua 
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mensagem acima do que estava registrado na Escritura, não para contradizê-la, mas 
para ir além dela ou cumpri-la (Mt 5.17). Quando os profetas falavam, eram 
porfadores de uma mensagem de Deus e sobre Deus. Quando Jesus falava, era 
Deus em pessoa falando. 

A revelação fambém ocorreu em sua máxima perfeição no caráter de Jesus. 
Percebia-se nele uma semelhança de Deus. Nele, Deus de fato vivia entre os 
homens, exibindo-lhes seus atributos. As ações, atitudes e emoções de Jesus não 
apenas refletiam o Pai. Mostravam que, de fato. Deus estava vivendo na terra. No 
Calvário, o centurião que, provavelmente, havia visto muitas pessoas morrerem 
crucificadas, deve fer enconfrado em Jesus algo diferente que o fez exclamar: 
"Verdadeiramenfe este era Filho de Deus" (Mt 27.54). Pedro, após a pesca mara¬ 
vilhosa, caiu de joelhos e disse; "Senhor, retira-te de mim, porque sou pecador" (Lc 
5.8). Essas pessoas encontraram em Jesus uma revelação do Pai. 

Aqui, a revelação como um ato jimta-se à revelação como palavra. Jesus tanto 
falou a palavra do Pai como demonstrou os atributos dele. Ele foi a revelação mais 
complefa de Deus, porque ele era Deus. João podia fazer esfa afirmação surpreen- 
denfe: "O que era desde o princípio, o que femos ouvido, o que temos visto com os 
nossos próprios olhos, o que contemplamos, e as nossas mãos apalparam" (IJo 1.1). 
E Jesus podia dizer; "Quem me vê a mim vê o Pai" (Jo 14.9). 


A revelação especial: preposicional ou pessoal? 

Neste ponto, é necessário falar de modo sucinto sobre a neo-ortodoxia, que 
entende a revelação, não como a comunicação de informações (ou proposições), 
mas como a apresentação que Deus faz de si mesmo. De acordo com a neo- 
orfodoxia. Deus nada nos fala a respeito de si próprio; antes, passamos a conhecê- 
lo por meio de um encontro com ele. A revelação, portanto, não é proposicional; é 
pessoal. Em grande medida, nosso conceito de fé reflefirá nosso entendimenfo da 
revelação." Caso consideremos a revelação como a comunicação de verdades 
preposicionais, vamos entender a fé como uma resposta de aquiescência, de crença 
nessas verdades. Se, por outro lado, entendermos a revelação como a apresentação 
de uma pessoa, veremos, em contrapartida, a fé como um afo de confiança ou de 
compromisso pessoal. De acordo com esfa última concepção, a teologia não é um 
conjunto de doutrinas que foram reveladas. E a tentati\'a da igreja de expressar o 
que se encontra na revelação que Deus faz de si mesmo. 

A concepção neo-orfodoxa enfrenta pelo menos duas dificuldades. A primeira é 
esfabelecer uma base sobre a qual possa firmar a fé. Defensores de ambas as partes 
—de que a revelação é pessoal e de que ela é proposicional— reconhecem a 
necessidade de alguma base de fé. A pergimta é se a concepção não-proposicional 


“ John Baillie, The idea of revelation in recent thought (New York, Coiumbia University Press, 
1956), p. 85-108. 
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da revelação oferece uma base suficiente para a fé. Os defensores dessa idéia 
podem ter certeza de que o que encontram é realmente o Deus de Abraão, Isaque e 
Jacó? Para confiar em alguma pessoa, precisamos ter algum conhecimento a seu 
respeito. 

Que é preciso haver fé antes de haver confiança é evidente por nossa própria 
experiência. Suponhamos que eu tenha de fazer um depósito bancário em dinheiro, 
mas não possa ir pessoalmenie. Preciso pedir que alguém o faça por mim. A quem 
vou pedir? Em quem vou me fiar ou, pelo menos, a quem vou confiar uma parte de 
meus bens materiais? Vou confiar em alguém (ou me fiar em alguém) que eu creio 
ser honesto. Confiar naquela pessoa depende de eu crer em alguma coisa a respeito 
dela. É provável que eu escolha um bom amigo, cuja integridade seja inques¬ 
tionável. De modo semelhante, como podemos confiar que estamos encontrando o 
Deus cristão, a menos que ele nos diga quem é e como é? 

Outro problema é o problema da teologia em si. Os que sustentam que a 
revelação é pessoal estão, apesar disso, muito preocupados em definir correta¬ 
mente a fé ou em formular conceitos doutrinários corretos, ao mesmo tempo que, 
obviamente, insistem em afirmar que fé não é crença em proposições doutrinárias. 
Karl Barth e Emil Brurmer, por exemplo, discutiram questões como a natureza e a 
condição da imagem de Deus na raça humana, bem como o nascimento virginal e o 
túmulo vazio. Presume-se que ambos estivessem tentando estabelecer a doutrina 
verdadeira em tais áreas. Mas qual a relação entre essas proposições doutrinárias e 
a revelação não-proposicional? ou como uma deriva da outra? Eis o problema. 


A revelação especial é tanto pessoal como proposicional: Deus se revela, 
dizendo-nos algo a respeito de si. 

Isso não é afirmar que não possa haver uma ligação ehtre a revelação não- 
proposicional e as proposições da verdade, mas que essa ligação não é bem 
explicada pela neo-ortodoxia. O problema surge da dissociação entre a revelação 
proposicional e a pessoal. A revelação não é pessoal ou proposicional, é uma e 
outra. O que Deus faz em primeiro lugar é revelar a si mesmo, mas o faz, pelo 
menos em parte, dizendo-nos algo acerca de si. 


A Escritura como revelação 

Se a revelação inclui verdades preposicionais, então ela é de natureza tal que 
pode ser preservada. Ela pode ser anotada ou escriturada. E esse documento escrito. 
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à medida que é uma reprodução fiel da revelação original, é também revelação 
derivada, tendo o direito de ser considerado como tal. 

A definição de revelação torna-se aqui importante. Se por revelação entende-se 
apenas a ocorrência em si, o processo ou o ato de revelar, então a Bíblia não é 
revelação. A revelação é algo que aconteceu há muito tempo. Se, por outro lado, é 
também o produto, o resultado ou o revelado, então a Bíblia também pode ser 
chamada revelação. 

Um tema mais amplo é a natureza da revelação. Se a revelação é proposicional 
e, como tal, pode ser preservada, então a questão de saber se a Bíblia é uma 
revelação nesse sentido derivado é uma questão de saber se ela é inspirada, se ela 
de fato preserva o que foi revelado. Esse será o tema do próximo capítulo. 

Devemos também notar que essa revelação é progressiva. É preciso algum 
cuidado ao usar esse termo, pois, às vezes, é empregado para representar a idéia de 
um desenvolvimento evolutivo gradual. Não é o que temos em mente. Tal 
abordagem, que floresceu sob a erudição liberal, considerava algumas seções do 
Antigo Testamento praticamente obsoletas e falsas; meras aproximações muito 
imperfeitas da verdade. A idéia que estamos defendendo, no entanto, é a de que a 
revelação posterior desenvolve-se a partir da anterior. Ela é complementar e suple¬ 
mentar, não contraditória. Note como Jesus elevou os ensinos da lei, estendendo, 
expandindo e intA:iorizando-os. Com freqüência, ele prefaciava suas instruções 
com a expressão: "Ouvistes que foi dito [...] Eu, porém, vos digo". De modo 
semelhante, o autor de Hebreus destaca que Deus, que no passado falou por meio 
de profetas, tem nestes últimos dias falado por meio do Filho, que reflete a glória 
de Deus e carrega a própria expressão de sua natureza (Hb 1.1-3). A revelação de 
Deus é um processo tal como a redenção, e um processo que avemçou para uma 
forma ainda mais completa.'’ 

Vimos que Deus tomou a iniciativa, fazendo-se conhecer a nós de uma forma 
mais completa do que na revelação geral e que o fez de um modo apropriado para 
nosso entendimento. Isso significa que homens perdidos e pecadores podem chegar 
ao conhecimento de Deus e, depois, crescer no conhecimento do que ele espera de 
seus filhos e promete a eles. Uma vez que a revelação inclui tanto a presença 
pessoal de Deus como a verdade informativa, temos condições de identificar Deus, 
de conhecer alguma coisa a respeito dele e de mostrá-lo a outras pessoas. 


’ Ramm, Special revelation, p. 161-87. 
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Definição de inspiração 
O fato da inspiração 
Teorias de inspiração 
A amplitude da inspiração 
A intensidade da inspiração 
Um modelo de Inspiração 


Definição de inspiração 

Por inspiração das Escrituras entendemos a influência sobre¬ 
natural do Espírito Santo sobre os autores das Escrituras, que 
converteu seus escritos em um registro preciso da revelação ou 
que faz com que seus escritos sejam realmente a Palavra de 
Deus. 

Se, como discutimos no capítulo cmterior, a revelação é a 
comunicação de Deus aos homens, transmitindo-lhes a verdade 
que precisam conhecer para terem um relacionamento correto 
com ele, então deve ser óbvio o moti\'o pelo qual a inspiração 
também é necessária. Embora a revelação beneficie os que a 
recebem diretamente, pode muito bem perder esse valor ao 
chegar para os que estão fora do círculo imediato de revelação. 
Desde que Deus não repete sua revelação a cada pessoa, deve 
haver alguma maneira de preservá-la. Seria possível, é claro, 
preservá-la ou por sua inserção numa tradição definida, e isso 
com certeza acontecia entre a ocorrência da revelação inicial e 
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sua escrituração. Mas certos problemas decorrem disso, quando transcorrem 
longos períodos de tempo, pois a tradição oral está sujeita à erosão e modificação. 
Qualquer pessoa que já tenha brincado de telefone sem fio, em que a primeira 
pessoa cochicha uma história para a segunda, que a cochicha para a próxima, e 
assim por diante até que a história seja recontada para todos, tem uma boa idéia da 
facilidade com que a tradição oral pode ser alterada. Isso também acontece com 
quem tenha observado comoJ se espalham os boatos. Embora a tenacidade 
incomum da memória oriental e a determinação dos contadores de histórias em 
serem fiéis à tradição não devam ser subestimadas, é evidente que há necessidade 
de algo que vá além de uma retransmissão oral. 


Por todas as Escrituras há uma pressuposição de sua 
equivalência com o discurso real do Senhor. 


Enquanto a revelação é a comunicação da verdade divina de Deus para a 
humanidade, a inspiração diz mais respeito à transmissão dessa verdade do(s) 
primeiro(s) receptor(es) para as outras pessoas, tanto na mesma época como mais 
tarde. Assim, a revelação pode ser entendida como uma ação vertical e a 
inspiração, uma questão horizontal. Devemos notar que, embora a revelação e a 
inspiração sejam em geral consideradas em conjunto, é possível ter uma sem a 
outra. Houve casos de inspiração sem revelação. O Espírito Santo, em alguns casos, 
levou os escritores bíblicos a registrar palavras de descrentes, palavras que com 
certeza não foram reveladas por Deus. Alguns autores das Escrituras bem podem 
ter registrado assuntos que não foram especialmente revelados a eles, mas que 
eram mformações de fácil acesso para qualquer pessoa que quisesse indagar. As 
genealogias, tanto do Antigo Testamento como do Novo (a listagem da linhagem de 
Jesus), bem podem ter esse caráter. Também havia revelação sem inspiração: casos 
de revelação que não foram registrados porque o Espírito Santo não levou ninguém 
a registrá-los. João firma bem esse ponto em João 21.25, quando diz acreditar que se 
tudo o que Jesus fez tivesse sido registrado, "nem no mundo inteiro caberiam os 
livros que seriam escritos". Se, como afirmamos no capítulo anterior, todas as 
palavras e ações de Jesus eram palavras e ações de Deus, o Espírito foi, ao que 
parece, muito seletivo no que inspirou os autores bíblicos a registrar. 


O fato da inspiração 

Começamos notando que, por todas as Escrituras há uma pressuposição ou até 
uma afirmação de sua origem divina ou de sua equivalência com o discurso real do 
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Seiihor. Esse ponto é às vezes rejeitado sob o argumento de que é circular. Há um 
dilema que qualquer teologia (ou qualquer outro sistema de pensamento nesse 
sentido) enfrenta quando lida com sua autoridade básica. Ou ela situa seu ponto de 
partida em si mesma, sendo, no caso, culpada de tecer um argumento circular; ou 
se baseia em algum fundamento à parte daquele em que baseia seus outros artigos, 
sendo, nesse caso, culpada de inconsistência. Note, porém, que somos culpados de 
usar um argumento circular apenas se o testemunho das Escrituras for usado para 
estabelecer a questão. Mas é certo que os argumentos dos escritores bíblicos em si 
devem ser levados em consideração no processo de formulação de nossa hipótese 
sobre a natureza das Escrituras. Outras considerações vão, evidentemente, ser 
levada em conta quando avaliarmos a hipótese. O que temos aqui é um tanto 
parecido com um julgamento legal. Os acusados podem testemunhar em causa 
própria. Mas esse depoimento não é tomado como palavra definitiva; ou seja, 
depois de ouvir a declaração de "inocência" do acusado, o juiz não julgará imedia¬ 
tamente: "Considero o acusado inocente". Outras testemunhas são chamadas e 
avaliadas, a fim de determinar a credibilidade. Mas o depoimento do acusado é 
aceito. 

Outro item deve ser observado na resposta contra a acusação de que o 
argumento é circular. Ao consultar a Bíblia para determinar como os autores vêem 
as Escrituras, ninguém é obrigado a pressupor sua inspiração. É possível consultá- 
las apenas como um documento histórico que nos informa que seus autores a 
consideravam Palavra inspirada de Deus. Nesse caso, não se está tomando a 
autoridade da Bíblia como seu próprio ponto de partida. Só existe argumento 
circular quando se começa com a pressuposição de que a Bíblia é inspirada, 
usando-se, depois, essa pressuposição como garantia de que a inspiração que a 
Bíblia arroga para si é verdadeira. Não se é culpado de usar argumento circular, 
caso a alegação dos autores das Escrituras não seja apresentada como pro\'a final. É 
permitido usar a Bíblia como documento histórico e deixá-la falar em sua própria 
defesa, 

Há várias maneiras pelas quais a Bíblia testemunha sua origem divina. Uma 
delas é a opinião dos autores do Novo Testamento a respeito das Escrituras de sua 
época, que hoje chamaríamos Antigo Testamento. Um exemplo fundamental é IPedro 
1.20,21: "sabendo, primeiramente, isto: que nenhuma profecia da Escritura provém 
de particular elucidação; porque jamais qualquer profecia foi dada por vontade 
humana; entretanto, homens [santos] falaram da parte de Deus, movidos pelo 
Espírito Santo". Aqui, Pedro está afirmando que as profecias do Antigo Testamento 
não foram produzidas por vontade ou decisão de um ser humano. Antes, as 
pessoas foram movidas pelo Espírito de Deus. O ímpeto que as levou a escrever 
vinha do Espírito Santo. 

Uma segunda referência é a de Paulo em ITimóteo 3.16: "Toda a Escritura é 
inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção, para a 
educação na justiça". Isso é parte de uma passagem em que Paulo está exortando 
Timóteo a continuar nos ensinos que havia recebido. Paulo entende que Timóteo 
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está familiarizado com as "sagradas letras" (v. 15) e o encoraja a continuar nelas, já 
que são inspiradas por Deus (ou, sendo mais correto, "expiradas por Deus" ou 
"sopradas por Deus"). Aqui, a impressão é de que foram produzidas por Deus, 
assim como ele soprou o fôlego da vida nos homens (Gn 2.7). Portanto, elas são 
importantes para edificar o crente até a maturidade, de modo que seja "perfeito e 
perfeitamente habilitado para toda boa obra" (2Tm 3.17). 

Quando nos voltamos pafa a pregação da igreja primitiva, encontramos uma 
compreensão similar do Antigo Testamento. Em Atos 1.16, Pedro diz: "Irmãos, 
convinha que se cumprisse a Escritura que o Espírito Santo proferiu anteriormente 
por boca de Davi..." e passa a citar os Salmos 69.25 e 109.8 a respeito do destino de 
Judas. É notável que, aqui, Pedro não só entende que as palavras de Davi têm 
autoridade, mas, de fato, afirma que Deus falou pela boca de Davi. Este era, por 
assim dizer, porta-voz de Deus. A mesma idéia, de que Deus falou pela boca dos 
profetas é encontrada em Afos 3.18, 21 e 4.25. Portanto, a mais antiga pregação da 
igreja identifica "está escrito na escritura" com "Deus disse". 

Isso se harmoniza bem com o testemunho dado pelos próprios profetas. Vez 
após vez, eles declararam: "Assim diz o SENHOR". Jeremias disse: "São estas as 
palavras que disse o SENHOR acerca de Israel e de Judá" (30.4). Amós declarou: 
"Ouvi a palavra que o Senhor fala contra vós outros, filhos de Israel" (3.1). E Davi 
disse: "O Espírito do SENHOR fala por meu intermédio, e a sua palavra está na 
minha língua" (2Sm 23.2). Declarações como essas, que aparecem vezes sem conta 
nos profetas, indicam que eles tinham consciência de que estavam sendo "movidos 
pelo Espírito Santo" (2Pe 1.21). 

Por fim, notamos a posição do próprio Seiahor em pessoa a respeito dos escritos 
do Antigo Testamento. Em parte, podemos inferir isso da maneira pela qual ele 
reagiu à atitude de seus oponentes dialógicos, os fariseus, em relação à Bíblia. (Essa 
também era a atitude da maioria dos judeus da época.) Jesus nunca questionou ou 
corrigiu a idéia que tinham quanto à natureza da Escritura. Jesus simplesmente 
discordava deles no que se referia à interpretação que haviam sobreposto à Bíblia 
ou às tradições que haviam acrescentado ao conteúdo das Escrituras em si. Em suas 
discussões e controvérsias com seus oponentes, ele citou repetidas vezes as 
Escrituras. Em sua tríplice tentação, respondeu todas as vezes a Satanás com 
citações do Antigo Testamento. Ele falou da autoridade e da permanência da 
Escritura: "a Escritura não pode falhar" (Jo 10.35); "até que o céu e a terra passem, 
nem um i ou um til jamais passará da lei, até que tudo se cumpra" (Mt 5.18). Dois 
objetos eram considerados igualmente sagrados em Israel nos tempos de Jesus: o 
templo e as Escrituras. Ele não hesitou em destacar a transitoriedade do primeiro, 
pois nem uma pedra ficaria sobre outra (Mt 24.2). Existe, pois, um contraste 
marcante entre sua atitude com relação à Escritura e sua atitude com relação ao 
templo.' É manifesto que ele considerava a Escritura inspirada, autorizada e indes¬ 
trutível. 


' Abraham KuYPER, Principies ofsacred theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1954), p. 441. 
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Teorias de inspiração 

Pelo que já vimos, podemos concluir que o testemunho uniforme dos autores 
das Escrituras é que a Bíblia originou-se de Deus e de sua mensagem para a 
humanidade. Esse é o fato da inspiração bíblica; agora precisamos saber os meios. 
É aqui que começam a surgir as diferenças de opinião. 

1. A teoria da intuição faz com que a inspiração seja principalmente um alto 
grau de percepção. A inspiração é o funcionamento de um dom especial, talvez 
quase como uma capacidade artística, que, entretanto, é um talento natural, um 
bem permanente. Os autores das Escrituras eram gênios religiosos. Mas, em 
essência, a inspiração deles não era diferente da inspiração de outros grandes pen¬ 
sadores religiosos e filosóficos, tais como Platão, Buda e outros. A Bíblia, portanto, é 
uma grande literatura religiosa, refletindo as experiências espirituais do povo 
hebreu.^ 

2. A teoria da iluminação sustenta que houve uma influência do Espírito Santo 
sobre os autores das Escrituras, mas que isso implicou apenas um reforço de suas 
capacidades normais, uma sensibilidade e percepção aumentadas em no que dizia 
respeito a questões espirituais. Não foi diferente do efeito de estimulantes às vezes 
ingeridos por estudantes para melhorar a concentração ou para amplificar os 
processos mentais. Assim, o trabalho de inspiração é diferente apenas em grau, não 
em espécie, da obra do Espírito em todos os que crêem. O resultado desse tipo de 
inspiração é uma capacidade maior de descobrir a verdade.^ 

3. A teoria dinâmica destaca a combinação dos elementos divino e humano no 
processo de inspiração da escrita da Bíblia. O trabalho do Espírito de Deus foi o de 
dirigir o escritor aos pensamentos ou conceitos que ele devia ter, deixando que a 
própria personalidade característica do escritor participasse da escolha das 
palavras e expressões. Assim, a pessoa que escreveu expressou de um modo 
exclusivo, característico dela, os pensamentos dirigidos por Deus.'' 

4. A teoria verbal sustenta que a influência do Espírito Santo foi além da direção 
dos pensamentos, chegando à seleção das palavras usadas para transmitir a 
mensagem. A obra do Espírito Santo foi tão intensa que cada palavra usada é a 
palavra exata desejada por Deus naquele ponto para expressar a mensagem. Em 
geral, há um grande cuidado em insistir que não se trata, porém, de ditado.’ 

5. A teoria do ditado é o ensino de que Deus de fato ditou a Bíblia aos escritores. 
Entende-se que as passagens nas quais se narra que o Espírito diz ao autor 
precisamente o que deve ser escrito aplicam-se ã Bíblia inteira. Isso significa que 
não há diversidade de estilos que possa ser atribuída a diferentes autores dos livros 


^ James Martineau, A study ofreligion: its sources and contents (Oxford, Clarendon, 1889), p. 
168-71. 

’ Auguste Sabatier, Outlines ofa pMlosophy ofreligion (New York, James Pott, 1916), p. 90. 

’ Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 211-2. 

’ J. I. Packer, Fundamentalism and the Word ofGod (Grand Rapids, Eerdmans, 1958), p. 79. 
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bíblicos. O número de pessoas que realmente adotam esse ponto de vista é 
consideravelmente menor do que se diz —a maioria dos adeptos da teoria verbal 
faz questão de se dissociar dos defensores da teoria do ditado. Há, no entanto, 
algims que aceitam essa designação para si.*^ 


A amplitude da inspiração 

Precisamos agora definir a questão da amplitude da inspiração ou, para colocar 
de maneira um pouco diferente, definir o que foi inspirado. Toda a Bíblia deve ser 
assim considerada ou apenas certas partes dela? 

Uma solução fácil seria citar TTimóteo 3.16: "Toda a Escritura é inspirada por 
Deus e útil..." Há um problema, no entanto, porque existe uma ambigüidade na 
primeira parte do versículo. O texto grego pode ser traduzido "Toda a Escritura é 
inspirada por Deus e útil" ou "Toda Escritura inspirada por Deus é útil". Caso se 
adote a primeira leitura, a inspiração de toda a Escritura é confirmada. Seguindo-se 
a segunda, a sentença salienta a utilidade de toda Escritura inspirada por Deus. 
Pelo contexto, porém, não se pode de fato determinar o que Paulo queria 
transmitir. (O que se observa, pelo contexto é que Paulo tinha em mente um corpo 
definido de escritos que era conhecido de Timóteo desde a infância. E pouco 
provável que Paulo estivesse tentando fazer distinção entre Escrituras inspiradas e 
não-inspiradas dentro desse corpo de escritos.) 

Seria possível encontrar ajuda nessa questão em dois outros textos citados 
previamente — IPedro 1.19-21 e João 10.34,35? A primeira vista, não parece ser 
possível, já que o primeiro refere-se especificamente à profecia e o segundo, à lei. 
Mas por Lucas 24.25-27, vê-se que "Moisés e todos os profetas" é o mesmo que 
"todas as Escrituras", e, por Lucas 24.44,45, que "a Lei de Moisés, os Profetas e os 
Salmos" é o mesmo que "as Escrituras". Em João 10.34, quando Jesus refere-se à lei, 
cita, na realidade, o Salmo 82.6. E Pedro refere-se à "palavra profética" (2Pe 1.19) e 
à "profecia da Escritura" (v. 20) de tal forma que parece querer fazer-nos acreditar 
que tem em vista toda a coleção de escritos comumente aceita na época. Parece que 
"lei" e "profetas" eram usados com freqüência para designar o conjunto completo 
das Escrituras Hebraicas. 

Será que esse entendimento da inspiração também pode ser estendido para 
todos os livros do Novo Testamento? Esse problema não é de fácil solução. Temos, 
de fato, algumas indícios da crença de que o que esses escritores estavam fazendo 
era da mesma natureza do que os escritores do Antigo Testamento haviam feito. 
Uma referência explícita de um autor do Novo Testamento a respeito dos escritos de 
outro é 2Peãro 3.16. Aqui, Pedro refere-se aos escritos de Paulo, aludindo à 
dificuldade de compreender algumas coisas neles, coisas que, diz ele, "os igno- 


* John R. Rice, Our goã-breathed book —the Bible (Murfreesboro, Tenn., Sword of the Lord, 
1969), p. 192, 261-80. Rice aceita o termo ditado, mas rejeita a expressão ditado mecânico. 
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rantes e instáveis deturpam, como também deturpam as demais Escrituras, para a 
própria destruição deles". Assim, Pedro junta os escritos de Paulo com outros 
livros, provavelmente familiares aos leitores, que eram considerados Escrituras. E 
mais, João identificou o que estava escrevendo com a Palavra de Deus: "Nós somos 
de Deus; aquele que conhece a Deus nos ouve; aquele que não é da parte de Deus 
não nos ouve. Nisto reconhecemos o espírito da verdade e o espírito do erro" (IJo 
4.6). Ele faz de suas próprias palavras o padrão de julgamento. Paulo escreveu que 
o evangelho recebido pelos tessalonicenses havia chegado pelo Espírito Santo (ITs 
1.5) e fora aceito por eles como na verdade era, a Palavra de Deus (2.13). Deve ficar 
claro que esses autores neotestamentários entendiam que a Escritura estava sendo 
estendida do período profético para a época deles. 


A intensidade da inspiração 

Em seguida precisamos perguntar a respeito da intensidade da inspiração. Eoi 
apenas uma influência geral, envolvendo, talvez, a sugestão de conceitos, ou foi tão 
abrangente, que mesmo a escolha das palavras refletem a intenção de Deus? 

Quando examinamos como os autores do Novo Testamento fizeram uso do 
Antigo Testamento, às vezes encontramos indicação de que eles consideravam 
significativos cada palavra, sílaba e sinal de pontuação. Por vezes, todo o argu¬ 
mento baseia-se num pequeno ponto no texto que estão consultando. Por exemplo, 
em Mateus 22.32, a citação que Jesus faz de Êxodo 3.6, "Eu sou o Deus de Abraão, o 
Deus de Isaque e o Deus de Jacó", o argumento depende do tempo do verbo, que o 
leva à conclusão: "Ele não é Deus de mortos e sim de vivos". No versículo 44, a 
base do argumento está num sufixo possessivo: "Disse o Senhor ao meu Serúror". 
Neste caso, Jesus diz expressamente que quando Davi falou essas palavras, estava 
inspirado "pelo Espírito". Aparentemente, Davi foi levado pelo Espírito a usar as 
formas específicas que usou, mesmo em detalhes tão minúsculos como o possessivo 
em "meu Senhor". 


, i-..»»..,.,.. ■ "Í-T.»,-. "■■‘Üímr" ' i 

Jesus e os escritores do Novo Testamento consideravam significativos cada 
palavra, sílaba e sinal de pontuação do Antigo Testamento. 


Outro argumento quanto à intensidade da inspiração é o fato de os escritores do 
Novo Testamento atribuírem a Deus algumas declarações que, na forma original do 
Antigo Testamento, não são especificamente atribuídas a ele. Um exemplo notável é 
Mateus 19.4,5, em que Jesus pergunta: "Não tendes lido que o Criador, desde o 
princípio, os fez homem e mulher e que disse..." Ele passa, então, a citar Gênesis 
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2.24. No original, porém, a declaração não é atribuída a Deus. É apenas um 
comentário sobre o ato da criação da mulher a partir do homem. Mas as palavras 
de Gênesis são citadas por Jesus como se fossem o que Deus falou; Jesus chega a 
colocar as palavras na forma de uma citação direta. Evidentemente, na mente de 
Jesus, qualquer coisa que dissesse o Antigo Testamento era o que Deus havia dito. 

Além dessas referências específicas, devemos notar que Jesus muitas vezes 
introduzia suas citações dcf Antigo Testamento com a fórmula; "Está escrito". 
Qualquer que fosse o ensino da Bíblia, ele o identificava como algo que possuía a 
força do próprio discurso divino. Ela tinha autoridade. Isso, é claro, não fala 
especificamente se o trabalho de inspiração do Espírito Santo se estendeu à escolha 
das palavras, mas indica uma identificação completa dos escritos do Antigo 
Testamento com a palavra de Deus. Poder-se-ia inferir que a inspiração da Escritura 
foi tão intensa que atingiu até a escolha de palavras específicas. 


Um modelo de inspiração 

Quando formulamos uma teoria de inspiração, é necessário reconhecer os dois 
métodos básicos que podem ser empregados. O primeiro método é uma aborda¬ 
gem didática que destaca em primeiro lugar o que os escritores bíblicos reahnente 
falam sobre a Bíblia e a atitude deles em relação a ela, segundo o que se revela na 
maneira de usá-la. Esse método é representado nos escritos de Benjamin B. 
Warfield e na teologia da "Escola de Princeton".^ A segunda abordagem é observar 
a forma da Bíblia, analisar as várias maneiras pelas quais os autores registram os 
acontecimentos, comparar registros paralelos. Isso caracteriza o método de Dewey 
Beegle, que desenvolveu uma teoria de inspiração baseada principahnente nos 
fenômenos da Escritura.^ 

Figura 1. Níveis de especificidade 

estados de consciência 

introspecção-percepção sensorial-reflexão 

gustativo -olfativo-—estímulos visuais-auditivo- tátil 

posição—tamanho—cor-forma-movimento 

amarelo-vermelho-verde-azul 

púrpura - carmim -escarlate-fúcsia-cereja 


^ Benjamin B. Warfield, The biblical idea of inspiration, in: The inspiration and authority ofthe 
Bible, ed. Samuel G. Cragg (London, Marshall, Morgan and Scott, 1951), p. 131-65. 

“ Dewey Beegle, Scripture, tradition, and infallíbility (Grand Rapids, Eerdmans, 1973), p. 175- 


97. 
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Se formos manter os dois métodos, será necessário encontrar algum jeito de 
integrá-los. Vamos considerar primeiro o material didático. Isso significa concluir 
que a inspiração chega até a escolha das palavras (i.e., a inspiração é verbal). 
Vamos definir exatamente o que significa tal escolha de palavras, porém, exami¬ 
nando o fenômeno. 

Afirmamos que o Espírito pode dirigir os pensamentos do autor da Escritura. 
Entretanto, a direção dada pelo Espírito é bem precisa. Sendo Deus onisciente, não 
é infundado entender que seus pensamentos são precisos, mais que os nossos. 
Nesse caso, haverá no vocabulário do escritor uma palavra que comunicará com 
maior precisão o pensamento que Deus está transmitindo (embora tal palavra em si 
possa ser inadequada). Criando pensamentos e estimulando a compreensão do 
escritor bíblico, o Espírito com efeito o fará usar uma palavra específica em lugar 
de qualquer outra. 

Embora Deus dirija o autor para que este use certas palavras (precisão) para 
expressar a idéia, a idéia em si pode ser bem geral ou bem específica. Isso é o que o 
lingüista Kenneth Pike chamou de dimensão de magnificação.^ Não se pode 
esperar que a Bíblia sempre apresente a magnificação máxima ou uma grande dose 
de detalhes. Antes, ela expressa o grau exato de detalhamento ou especificidade 
que Deus deseja e, naquele nível de magnificação, o conceito exato que ele deseja. 
Isso explica por que às vezes a Escritura não é tão detalhada como esperamos ou 
queremos. Aliás, houve ocasiões em que o Espírito Santo, para atender a uma nova 
situação, moveu um escritor bíblico para que este reexpressasse um conceito em 
um nível mais específico que em sua forma original. 

A figura 1 ajudará a ilustrar o que temos em mente. Essa figura apresenta vários 
níveis de especificidade ou detalhamento ou magnificação. A dimensão da especifi¬ 
cidade envolve um movimento vertical no diagrama. Suponha que o conceito em 
consideração seja a cor vermelha. Essa idéia possui um grau definido de especi¬ 
ficidade, nem mais nem menos. Não é mais específico (e.g. escarlate) nem menos 
específico (cor). Ela ocorre numa determinada localidade do diagrama —tanto na 
vertical, no eixo generalidade/especificidade, quanto na horizontal, em seu dado 
grau de especificidade (i.e. vermelho versus amarelo ou verde). Em outro exemplo, 
pode-se ter mais ou menos detalhes em um quadro (um grau maior ou menor de 
magnificação, na terminologia de Pike) e um foco mais preciso ou mais vago. Sob 
um foco menos preciso, é claro, o detalhe pode ficar embaçado ou até perdido. 
Essas duas dimensões (detalhe e foco) não devem, contudo, ser confundidos. Se a 
idéia é suficientemente precisa, uma linica palavra em dada língua ou no voca¬ 
bulário de dado escritor comunicará e expressará de modo adequado o significado. 

Nossa alegação aqui é que a inspiração implicava a direção de Deus sobre os 
pensamentos dos escritores, de modo que eram os pensamentos exatos que ele 
desejava expressar. As vezes, esses pensamentos eram bem específicos; outras. 


" Kenneth L. PlKE, Language and meaning; strange dimensions of truth, Christianity Today, 8 
may 1961, p. 28. 


75 




A Revelação de Deus 


mais gerais. Também é nossa alegação que a inspiração era verbal, chegando até à 
escolha das palavras. Não era meramente verbal, porém, pois às vezes os pensa¬ 
mentos são mais precisos que as palavras disponíveis. É provável que tenha sido 
esse o caso da visão de João em Patmos, que produziu o livro de Apocalipse. 

Neste ponto, geralmente se levanta a objeção de que a inspiração, quando chega 
à escolha das palavras, torna-se, necessariamente, ditado. A resposta a essa 
acusação força-nos a teorizarr sobre o processo de inspiração. Aqui, precisamos 
observar que os autores das Escrituras, pelo menos em todos os casos em que lhes 
conhecemos a identidade, não eram novatos na fé. Eles conheciam a Deus, 
aprendiam dele e praticavam a vida espiritual havia algum tempo. Portanto, Deus 
estava trabalhando na vida deles por algum tempo, preparando-os mediante uma 
ampla variedade de experiências familiares, sociais, educacionais e religiosas, para 
a tarefa que desempenhariam. Ahás, Paulo dá a entender que foi escolhido antes 
mesmo de nascer (G1 1.15). E, por meio das experiências, digamos, do pescador 
Pedro, Deus estava criando o tipo de personalidade e de cosmovisão que mais 
tarde seriam empregados na escrita da Escritura. O vocabulário de Lucas resultou 
de sua formação e de toda sua vasta gama de experiências; em tudo isso, Deus 
estava trabalhando, preparando-o para sua tarefa. 

Assim, um escritor bíblico que recebia apenas uma sugestão de uma nova 
direção, mas que conhecia Deus havia um bom tempo, tinha a possibilidade de 
"pensar os pensamentos de Deus". Para dar um exemplo pessoal: uma secretária 
estava na igreja havia muitos anos. No início de meu pastorado naquele lugar, eu 
ditava cartas para ela. Depois de cerca de um ano, eu podia lhe dizer o teor geral 
de minhas idéias e ela conseguia escrever minhas cartas, usando meu estilo. No 
final do terceiro ano, eu podia simplesmente passar-lhe às mãos uma carta que eu 
havia recebido e lhe pedir que a respondesse, já que havíamos discutido tantos 
assuntos ligados à igreja que ela de fato conhecia meus pensamentos a respeito da 
maioria deles. E possível —sem ditados— saber exatamente o que alguém está 
querendo dizer. Observe, porém, que isso pressupõe um relacionamento muito 
estreito e um longo período de convivência. Portanto, um escritor bíblico, dadas as 
circunstâncias que descrevemos, podia —sem copiar um ditado— escrever a 
mensagem de Deus exatamente como Deus queria que ficasse registrada. 

Aqui, entende-se que a inspiração se aplica ao escritor e ao escrito. No sentido 
primário, o escritor é o receptor da inspiração. Mas quando o autor redige a 
Escritura, a qualidade de objeto inspirado é comunicada iguahnente ao escrito. Ela é 
inspirada em um sentido secundário.”' Isso é bem próximo da definição de 
revelação, que envolve tanto o ato de revelar como o objeto revelado (veja p. 65). 
Observamos que a inspiração pressupõe um período extenso em que Deus trabalha 
com o escritor. Isso inclui não só a preparação do escritor, mas também a 


“ Deve-se observar que IPedro 1.20,21 refere-se aos autores, enquanto ITimóteo 3.16, ao que 
eles escreveram. Assim, mostra-se falso o dilema de definir se a inspiração pertence ao 
escritor ou ao escrito. 
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preparação do material para seu uso. Embora a inspiração não se aplique à pre¬ 
servação e transmissão desse material, a providência que dirige esse processo não 
deve ser subestimada. 

Porque a Bíblia foi inspirada, podemos confiar que temos a instrução divina. O 
fato de não termos vivido quando ocorreram os eventos e os ensinos reveladores 
não nos deixa destituídos no aspecto espiritual ou teológico. Temos um guia 
seguro. E temos motivação para estudá-la intensamente, pois sua mensagem é a 
genuína palavra de Deus para nós. 



A Credibilidade da Palavra de 
Deus: a Inerrância 


Vários conceitos de inerrância 
A importância da inerrância 
Importância teológica 
Importância histórica 
Importância epistemológica 
A inerrância e os fenômenos 
Definição de inerrância 
Questões secundárias 


A inerrância da Escritura tem sido tópico de discussões 
acaloradas entre cristãos conservadores. Essa é a doutrina de 
que a Bíblia é plenamente confiável em todos os seus ensinos. 
Para os que fazem parte da comunidade teológica mais ampla, 
isso parece um assimto irrelevante, um remanescente de uma 
concepção antiquada da Bíblia. Para muitos evangélicos, no 
entanto, trata-se de uma questão extremamente importante, até 
mesmo crucial. Portanto, ela exige um exame cuidadoso. Na 
realidade, é a conclusão da doutrina da Escritura, pois se Deus 
deu uma revelação especial a respeito de si mesmo e inspirou 
seus servos para que a»registrassem, queremos ter a garantia de 
que a Bíblia é de fato uma fonte fidedigna dessa revelação. 
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Vários conceitos de inerrância 

O termo inerrância tem significados diferentes para pessoas diferentes. Aliás, há 
discussões freqüentes sobre a posição mais digna desse nome. É, pois, importante 
sintetizar brevemente algumas das posições correntes sobre a questão da iner¬ 
rância. 

1. A inerrância absoluta sfistenta que a Bíblia, que inclui análises bem detalhadas 
de assuntos científicos e históricos, é totalmente verdadeira. Transmite-se a 
impressão de que os escritores bíblicos tinham a intenção de fornecer uma quan¬ 
tidade considerável de dados científicos e históricos exatos. Assim, as aparentes 
discrepâncias podem e devem ser explicadas. Por exemplo, a descrição do mar de 
fundição em ICrônicas 4.2 indica que seu diâmetro era de 10 cúbitos, enquanto a 
circunferência era de 30. Entretanto, como sabemos, a circunferência de um círculo 
é TT (3,14159) vezes o diâmetro. Se, como afirma o texto bíblico, o mar de fundição 
era circular, existe aqui uma discrepância e exige-se uma explicação.' 

2. A inerrância plena também sustenta que a Bíblia é completamente verdadeira. 
Apesar de o objetivo principal da Bíblia não ser prestar informações científicas e 
históricas, as declarações científicas e históricas que ela fornece são completamente 
verdadeiras. Não há diferença essencial entre essa posição e a da inerrância 
absoluta quanto à maneira de ver a mensagem religiosa/teológica/espiritual. O 
entendimento de referências científicas e históricas é, no entanto, bem diferente. A 
plena inerrância considera essas referências fenomenais, ou seja, são registradas da 
maneira como se apresentam aos olhos humanos. Não são necessariamente exatas; 
antes, são descrições populares, implicando, muitas vezes, referências gerais ou 
aproximações. Mesmo assim, são corretas. O que ensinam é essencialmente correto 
da maneira como é ensinado.' 

3. A inerrância limitada também considera a Bíblia tanto inerrante como infalível 
em suas referências doutrinárias à salvação. Faz-se, porém, uma distinção precisa 
entre assuntos não-empíricos, revelados, de um lado, e referências empíricas, 
naturais, de outro. As referências científicas e históricas contidas na Bíblia refletem 
o entendimento corrente na época em que a Bíblia foi escrita. Os escritores bíblicos 
estavam sujeitos às limitações de seu tempo. A revelação e a inspiração não colo¬ 
caram os escritores acima do conhecimento habitual. Deus não lhes revelou a 
ciência ou a história. Por conseguinte, nessas áreas, a Bíblia bem pode conter o que 
poderíamos chamar de erros. Isso, porém, não tem grandes conseqüências. A Bíblia 


' Harold Lindseli, The battlefor the Bible (Grand Rapids, Zondervan, 1976), p. 165-6. 

Roger Nicole, The nature of inerrancy, in: Inerrancy and common sense, eds. Roger Nicole e 
J. Ramsey Michaels (Grand Rapids, Baker, 1980), p. 71-95. 
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não se propõe a ensinar ciência nem história. Mas dentro dos objetivos para os 
quais foi dada, a Bíblia é plenamente verdadeira e inerrante.^ 


A importância da inerrância 

Afinal, por que a igreja deve se importar com a inerrância? Alguns afirmam que 
a inerrância é uma questão irrelevante, falsa ou dispersiva. Para começar, 
"inerrante" é um termo negativo. Seria muito melhor usar um termo positivo para 
descrever a Bíblia. Além disso, a inerrância não é um conceito bíblico. Na Bíblia, o 
erro é mais uma questão espiritual ou moral que intelectual. A inerrância nos 
desvia dos assuntos importantes. Centrando nossa atenção em minúcias do texto e 
nos estimulando a desperdiçar energia na tentati\'a de resolver discrepâncias 
menores, essa preocupação com a inerrância nos distrai, impedindo-nos de ouvir o 
que a Bíblia realmente tenta nos dizer acerca de nosso relacionamento com Deus. 
Por fim, essa questão é prejudicial para a igreja. Cria desunião entre pessoas que, 
em outros aspectos, têm grandes afinidades. Transforma em problema enorme uma 
questão que, quando muito, deveria ser secundária.“ 

Tendo em vista essas considerações, não seria melhor deixar de lado a questão 
da inerrância e "prosseguir com os assuntos que estão à mão"? Em resposta, 
observamos que existe uma preocupação muito prática na raiz de grande parte da 
discussão sobre a inerrância. Um seminarista que estava trabalhando como pastor- 
estudante em uma pequena igreja rural sintetizou bem a preocupação de sua 
congregação quando disse: "Meu povo me pergunta: 'Se a Bíblia diz isso, posso 
acreditar nela?'" Saber se a Bíblia é plenamente verdadeira é uma questão impor¬ 
tante para nós no aspecto teológico, histórico e epistemológico. 


Importância teológica 

Jesus, Paulo e outras grandes personalidades no Novo Testamento entendiam que 
detalhes das Escrituras possuíam autoridade e os usavam como tal. Isso favorece a 
idéia de que a Bíblia é completamente inspirada por Deus, mesmo na seleção de 
detalhes do texto. Nesse caso, seguem-se certas implicações. Se Deus é onisciente, 
precisa conhecer todas as coisas. Ele não pode ignorar um assunto nem se enganar 
a respeito de outro. E mais, se ele é onipotente, é capaz de influenciar os escritores 
bíblicos, de tal forma que nenhum erro entre no produto final. E sendo um ser 
verdadeiro ou veraz, com certeza desejará' usar essas habilidades de um modo que 
os humanos não sejam desorientados pelas Escrituras. Assim, nossa idéia de 

^ Daniel P. Fuller, Benjamin B. Warfield's view of faith and history, Bulletim of the 
Evangelical Theological Society 11 (1968): 75-83. 

'' David Hubbard, The irrelevancy of inerrancy, in; Biblical authority, ed. Jack Rogers (Waco, 
Tex., Word, 1977), p. 151-81. 


81 




A Revelação de Deus 


inspiração implica logicamente a inerrância da Bíblia. A inerrância é um corolário 
da doutrina da inspiração plena. Se, portanto, for provado que a Bíblia não é 
totalmente confiável, nossa idéia de inspiração também ficará prejudicada. 


Importância histórica < 

Historicamente, a igreja tem se apegado à inerrância da Bíblia. Embora até 
tempos recentes não se tivesse enunciado uma teoria completa, sempre houve, ao 
longo dos anos da história da igreja, uma crença geral na completa fidedignidade 
da Bíblia. Não se evidencia de imediato se essa crença significava exatamente o que 
os atuais defensores da inerrância entendem pelo termo inerrância. Em todo caso, 
sabemos que a idéia geral de inerrância não é um desdobramento recente. 

Devemos notar as conseqüências que costumam afetar outras áreas da doutrina 
sempre que se abandona a inerrância bíblica. Há indícios de que quando um 
teólogo, uma escola ou um movimento começa a entender que a inerrância bíblica é 
um assunto periférico ou opcional e abandona essa doutrina, passa, com 
freqüência, a abandonar ou alterar outras doutrinas que a igreja ordinariamente 
considerava muito importante, tais como a deidade de Cristo ou a Trindade. Uma 
vez que a história é o laboratório em que a teologia testa suas idéias, devemos 
concluir que o abandono da crença na completa fidedignidade da Bíblia é um passo 
muito sério, não só pelo que faz a essa doutrina, mas ainda mais pelas conse¬ 
qüências que recaem sobre outras doutrinas.'"^ 


Importância epistemológica 

A questão epistemológica é simples; como sabemos? Se nosso fundamento para 
conhecer e manter qualquer proposição teológica é o fato de que a Bíblia a ensina, é 
da maior importância que a Bíblia se prove fidedigna em todas as suas declarações. 
Caso concluíssemos que certas proposições (históricas ou científicas) ensinadas 
pela Bíblia não são verdadeiras, as implicações para as proposições teológicas 
seriam vastas. À medida que os evangélicos abandonam a posição de que tudo o 
que é ensinado ou afirmado pelas Escrituras é verdadeiro, procuram-se outras bases 
para a doutrina. Isso pode se dar tanto pelo ressurgimento de uma filosofia da 
religião como, o que é mais provável dada a atual orientação "relacional", pela 
fundamentação da teologia nas ciências do comportamento, tal como a psicologia 
da religião. Mas qualquer que seja a forma assumida por essa base alternativa, é 
provável que haja uma retração da lista das doutrinas, pois é difícil estabelecer a 


^ Richard Lovelace, Inerrancy: Some historical perspectives, in; Inerrancy and common sense , 
eds. Nicole e Michaels, p. 26-36. 
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Trindade ou o nascimento virginal de Cristo com base em argumentos filosóficos 
ou na dinâmica dos relacionamentos interpessoais. 


A inerrância e os fenômenos 

Nossa crença na inerrância das Escriíuras não é firmada numa análise da 
natureza de toda a Bíblia, mas no ensino dos autores bíblicos acerca de sua inspi¬ 
ração. Esse ensino só nos diz que Bíblia é plenamente veraz. Não nos diz a natureza 
exata dessa inerrância nem a maneira exata pela qual a Bíblia ensina sem incorrer 
em erros. Para isso, precisamos examinar os próprios fenômenos das Escrituras. 

Há vários tipos de passagens problemáticas. Por exemplo, o relato bíblico 
contém aparentes divergências com referências na histórica secular e com afir¬ 
mações da ciência. Também há contradições entre passagens paralelas nas 
Escrituras, tais como nos livros de Samuel, Reis e Crônicas, no Antigo Testamento, e 
nos evangelhos no Novo Testamento. Essas contradições incluem questões de 
cronologia, números e outros detalhes. Existem, até, aparentes pontos discrepantes 
no campo ético. Pode-se ter idéia dos vários tipos de problemas comparando 
Marcos 6.8 com Mateus 10.9,10 e Lucas 9.3; Atos 7.6 com Êxodo 12.40,41; ISamuel 
10.18 com ICrônicas 19.18; ISamuel 24.1 com ICrônicas 21.1; e Tiago 1.14 com 
ISamuel 18.10. 

Como lidar com esses problemas? Várias posições têm sido tomadas. Benjamin 
B. Warfield, entre outros, sustentou que o ensino doutrinário da inerrância bíblica é 
em si um fator tão forte que os fenômenos podem ser praticamente ignorados.'' 
Alguns teólogos, como Dewey Beegle, sustentam que os fenômenos problemáticos 
exigem que abandonemos a crença na inerrância bíblica. Outros ainda, tais como 
Louis Gaussen, tentam eliminar os fenômenos problemáticos harmonizando todas 
as diferenças;* algumas de suas explicações parecem um tanto artiíiciais. 

Nenhuma dessas abordagens é plenamente satisfatória como solução. Antes, 
seríamos mais sábios se tomássemos o rumo de uma harmonização moderada.^ 
Nessa abordagem, os problemas são resolvidos quando é possível ter acesso a 
informações que permitam explicações plausíveis. Com respeito a algrms proble¬ 
mas, entretanto, simplesmente não temos informações suficientes para urna 
compreensão completa. Ainda assim, podemos continuar nos atendo à inerrância, 
baseados nas próprias alegações da Bíblia, sabendo que, se tivéssemos os dados, os 
problemas seriam dissipados. 

# 

* Benjamin B. Warfield, The real problem of inspiration, in: The inspiration and authority of 
the Bible, ed. Samuel G. Craig (London, Marshall, Morgan and Scott, 1951) p. 219-20. 

^ Deivey Beegle, Scripture, tradition, and infaüibility (Grand Rapids, Eeidmans, 1973), p. 195- 
7. 

“ Louis Gaussen, The inspiration ofthe Holy Scriptures (Chicago, Moody, 1949). 

’ Everett Harrison, The phenomena of Scripture, in: Revelation and the Bible, ed. Cari Henry, 
(Grand Rapids, Baker, 1959), p. 237-50. 
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Definição de inerrância 

Agora podemos definir o que entendemos por inerrância; A Bíblia, quando 
corretamente interpretada, de acordo com o nível a que a cultura e os meios de 
comunicação haviam chegado na época em que foi escrita e de acordo com os 
propósitos a que foi destinada, é plenamente fidedigna em tudo que afirma. Essa 
definição reflete a posição de iherrância plena, que, como observamos na abertura 
deste capítulo, situa-se entre a inerrância absoluta e a inerrância limitada. Agora é 
necessário elaborar e expor essa definição. Aqui, não é nossa intenção tentar tratar 
de todos os problemas. Antes, vamos observar alguns princípios e algumas ilus¬ 
trações que nos ajudarão a definir a inerrância de modo mais específico e a 
remover algumas dificuldades. 

1. A inerrância diz respeito ao que é afirmado ou declarado, não ao que é 
apenas registrado. A Bíblia registra declarações falsas feitas por ímpios. A presença 
dessas declarações nas Escrituras não significa que sejam verdadeiras; garante, 
apenas, que estão corretamente registradas. O mesmo julgamento pode ser feito a 
respeito de certas declarações de homens fiéis que não estavam falando sob a 
inspiração do Espírito Santo. Estêvão, em seu discurso em Atos 7, talvez não 
estivesse inspirado, embora estivesse cheio do Espírito Santo. Assim, a declaração 
cronológica no versículo 6 não é necessariamente isenta de erro. Parece que, vez ou 
outra, mesmo Paulo e Pedro podiam fazer declarações incorretas. Quando, porém, 
algo é tomado pelo escritor bíblico, qualquer que seja a fonte, e incorporado em sua 
mensagem em forma de afirmação, não apenas de um registro, deve-se julgá-lo 
fidedigno. Isso não garante a canonicidade do livro citado. Descrentes, sem a 
revelação especial ou a inspiração, podem, no entanto, estar em posse da verdade. 
Ao afirmar que tudo o que está na Bíblia é verdade, a pessoa não é obrigada a 
afirmar que toda verdade está dentro da Bíblia. Assim, as referências de Judas a 
livros não-canônicos (v. 9, 14,15) não cria necessariamente um problema, pois não 
se exige com isso que a pessoa creia que Judas afirme um erro ou que Enoque e 
Assunção de Moisés sejam livros inspirados por Deus, devendo ser incluídos no 
cânon do Antigo Testamento. 

Surge uma pergunta: será que a inerrância tem alguma aplicação para modos 
que não sejam indicativos? A Bíblia contém perguntas, desejos e ordens, bem como 
afirmações. Isso, porém, não é em geral suscetível a julgamentos do tipo verdadeiro 
ou falso. Assim, parece que a inerrância não se aplica a eles. Contudo, dentro das 
Escrituras, há declarações ou afirmações (expressas ou implícitas) de que alguém 
fez tal pergunta, expressou tal desejo ou pronunciou tal ordem. Embora a afir¬ 
mação "Amai os vossos inimigos" não possa ser considerada verdadeira ou falsa, a 
afirmação "Jesus disse: Amai os vossos inimigos" é suscetível de julgamento do 
tipo verdadeiro ou falso. E, sendo uma afirmação das Escrituras, é inerrante. 

2. Precisamos julgar a fidedignidade da Escritura de acordo com aquilo que as 
afirmações significavam no ambiente cultural em que foram expressos. Devemos 
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julgar a Bíblia de acordo com as formas e os padrões de sua própria cultura. Por 
exemplo, não devemos esperar que os padrões de exatidão em citações a que 
estamos acostumados nesta nossa época de imprensa e distribuição em massa 
estejam presentes no primeiro século. Também precisamos reconhecer qv'', em 
tempos antigos, muitas vezes os mimeros eram usados de maneira simbólica, 
muito mais do que acontece em nossa cultura hoje. Os nomes que os pais escolhiam 
para os filhos também carregavam um significado especial; coisa que raramente 
acontece hoje. A palavra filho possui basicamente um sentido em. nossa língua e 
cultura. Nos tempos bíblicos, contudo, possuía um sentido mais amplo, quase igual 
a "descendente". Há uma grande diferença, portanto, entre nossa cultura e a dos 
tempos bíblicos. Quando falamos de inerrância, queremos dizer que as afirmações 
da Bíblia são plenamente verdadeiras dentro da cultura da época. 

3. As afirmações da Bíblia são plenamente \'erdadeLras quando julgadas de 
acordo com o propósito para o qual foram escritas. Aqui, a exatidão va^ia (a 
especificidade da qual já tratamos) de acordo com o uso que se pretende dar ao 
material. Suponha um caso hipotético em que a Bíblia registre uma batalha na qual 
9.476 homens tenham-se envolvido. Qual seria o relato correto (ou infalível)? Seria 
10.000? 9.000? 9480? 9.475? Ou 9.476 seria o único relato correto? A resposta é que 
isso depende do propósito do escrito. Se o relato for um documento militar oficial 
que um subalterno deve submeter a seu superior, o número de\’e ser exato. Esse 
seria o único meio de verificar se não houve nenhum desertor. Se, por outro lado, a 
intenção do relato for apenas dar uma idéia da dimensão da batalha, um número 
redondo como 10.000 seria adequado e, nesse contexto, correto. O mesmo ocorre 
em relação ao mar de fundição em ICrônicas 4.2. Se, ao dar as dimensões, o objetivo 
é fornecer um esquema para construir uma réplica exata, então é importante saber 
se era construído com diâmetro de 10 cúbitos ou circunferência de 30 cúbitos. Mas 
se a intenção era apenas comunicar uma idéia da dimensão do objeto, então a 
aproximação dada pelo cronista é suficiente e pode ser considerada plenamente 
verdadeira. É muito comum encontrarmos tais aproximações na Bíblia. 

O arredondamento de valores é uma prática comum em nossa cultura. 
Suponhamos que a renda bruta de alguém tenha chegado a 50.118,82 dólares no 
ano passado. E suponhamos que lhe perguntem a renda bruta do ano passado e ele 
responda: "Cinqüenta mil dólares". Ele falou ou não a verdade? Depende da 
situação e do contexto. Se a pergrmta foi feita por um amigo, numa discussão social 
informal sobre o custo de vida, ele falou a verdade. Mas se a pergunta é feita por 
um fiscal que esteja fazendo uma auditoria, ele não falou a verdade. 

Deve-se considerar o propósito do texto quando se julga se algo é verdadeiro, e 
isso se aplica não apenas ao uso de números, mas também a tópicos como a ordem 
cronológica em narrativas históricas, a qual por vezes foi modificada nos 
evangelhos. Em alguns casos, era necessário mudar as palavras para comunicar o 
mesmo significado para pessoas diferentes. Assim, Lucas traz: "Glória nas maiores 
alturas" enquanto Mateus e Marcos trazem "Hosana nas maiores alturas"; para os 
leitores gentios de Lucas, a primeira expressão faria mais sentido que a segunda. 
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Mesmo a expansão e a compressão, que são usadas hoje pelos pregadores, sem que 
sejam acusados de infidelidade ao texto, eram praticadas pelos escritores bíblicos. 

4. Os registros de acontecimentos históricos e assuntos científicos estão mais em 
linguagem fenomenológica que técnica. Ou seja, o escritor relata de acordo com o 
que as coisas aparentam aos olhos. Um exemplo muito citado dessa prática é a 
questão do nascer do sol. Quando o meteorologista diz no noticiário noturno que o 
sol vai nascer às 6h37m da manhã, está, do ponto de vista estritamente técnico, 
cometendo um erro, pois se sabe, desde os tempos de Copérnico, que o sol não se 
move —a terra, sim. Mas não há problema nessa expressão popular. Aliás, mesmo 
em círculos científicos, a expressão nascer do sol tornou-se como expressão idio¬ 
mática: apesar de usarem regularmente a frase, os cientistas não a entendem ao pé 
da letra. Assim também, os relatos bíblicos não se empenham em ser cientifica¬ 
mente exatos; não tentam teorizar sobre o que aconteceu quando, por exemplo, os 
muros de Jericó caíram, ou o rio Jordão deixou de correr, ou o machado flutuou. O 
escritor simplesmente registrou o que foi visto, como pareceu aos olhos. 

5. As dificuldades para explicar o texto bíblico não devem ser prejulgadas como 
indícios de erros. Já foi mencionado que não devemos ter muita pressa em estabe¬ 
lecer uma solução definitiva para os problemas. É melhor esperar que suijam o 
restante dos dados, na confiança de que se tivéssemos todos os dados, os proble¬ 
mas seriam resolvidos. Em alguns casos, os dados talvez nunca surjam. Deve-se 
encontrar estímulo, porém, no fato de que as dificuldades tendem a se resolver à 
medida que surgem mais informações. Alguns dos problemas sérios de um século 
atrás, como o Sargâo desconhecido, citado por Isaías (20.1), receberam explicação 
satisfatória, sem ginásticas artificiais. E mesmo a charada em torno da morte de 
Judas parece agora encontrar uma solução viável e sensata. 

De acordo com Mateus 27.5, Judas cometeu suicídio, enforcando-se; Atos 1.18, no 
entanto, afirma que "ali caiu de cabeça, seu corpo partiu-se ao meio, e todas as suas 
vísceras se derramaram" (NVI). O termo grego específico usado em Atos, causando 
dificuldades com relação à morte de Judas, é prênês. Por um bom período, 
entendeu-se que significava "cair de cabeça". No século XX, porém, as investigações 
de papiros antigos revelaram que essa palavra tem outro significado no grego 
coiné. Ela também significa "inchar". ’ Agora é possível tecer, sobre o fim da vida 
de Judas, uma hipótese que parece acomodar todos os dados. Depois de enforcado, 
o corpo de Judas não foi logo encontrado. Nessa situação, os órgãos viscerais 
começam a degenerar primeiro, provocando uma dilatação do abdome, carac¬ 
terístico de cadáveres que não foram devidamente embalsamados (e mesmo nos 
que foram, caso o processo não seja repetido após alguns dias). Assim, "inchando- 
se [Judas], seu corpo partiu-se ao meio, e todas as sua vísceras se derramaram". 
Apesar de não existirem meios para saber se isso de fato aconteceu, essa parece 


G. Abbott-Smith, a manual Greek lexicon of the New Testament (Edinburgh, T. and T. Clark, 
1937), p. 377. 


86 




A Credibilidade da Palavra de Deus: a Inerrância 


uma solução viável e adequada para a dificuldade. Precisamos continuar traba¬ 
lhando no sentido de resolver todas essas tensões em nosso entendimento da Bíblia. 


Questões secundárias 

1. Será que o termo inerrância é próprio ou deve ser evitado? Há certos proble¬ 
mas ligados a ele. Um, é que tem a tendência de implicar extrema especificidade; 
conotação que palavras como correção, confiabilidade, \'eracidade, fidedignidade 
e, em menor grau, precisão, não possuem. Entretanto, talvez seja sábio usar o termo 
inerrância, porque tornou-se comum. Por outro lado, não é suficiente simplesmente 
usar o termo, já que, como vimos, as pessoas associam significados radicalmente 
diferentes a ele. A afirmação de William Hordern cabe bem como um alerta: "Para 
ambos, o fundamentalista e o não-conservador, muitas vezes parece que o neo- 
conservador está tentando dizer: 'A Bíblia é inerrante, mas, é claro, isso não 
significa que não contenha erros'"." Precisamos ter o cuidado de explicar o que 
queremos dizer quando usamos o termo, para que não haja mal-entendidos. 

2. Precisamos também definir o que entendemos por erro. Caso contrário, 
perde-se o significado da inerrância. Se existe um "coeficiente infinito de elasti¬ 
cidade da linguagem", de forma que a palavra verdade pode simplesmente ser 
esticada um pouco mais, e um pouco mais, e um pouco mais, por fim ela acabará 
incluindo tudo e, portanto, nada. Devemos, então, estar prontos para definir o que 
seria considerado erro. Declarações das Escrituras que contradigam claramente os 
fatos (ou sejam contraditas por eles), devem ser consideradas erros. Se Jesus não 
morreu na cruz, se ele não acalmou a tempestade no mar, se os muros de Jericó não 
caíram, se o povo de Israel não deixaram a escravidão no Egito, partindo para a 
Terra Prometida, então a Bíblia está errada. 

3. No sentido estrito, a doutrina da inerrância aplica-se apenas aos originais, 
mas, no sentido secundário, também se aplica às cópias e às traduções, ou seja, 
naquilo que refletem os originais. Essa idéia é muitas vezes ridicularizada como 
sendo um subterfúgio, dizendo-se que ninguém viu os autógrafos inerrantes." Mas, 
como destacou Cari Henry, ninguém, igualmente, viu os originais errados.’'^ 
Precisamos reafirmar que as cópias e as traduções também são Palavra de Deus, à 
medida que conservam a mensagem original. Quando dizemos que são Palavra de 
Deus, não temos em mente, é claro, o processo original de inspiração do escritor 
bíblico. Antes, são Palavras de Deus no sentido secundário que se relaciona com o 
produto. Assim, Paulo podia escrever a Tmóteo que toda a Escritura é inspirada. 


" William Hordern, New directions in theology today, vol. 1, IntroducHon (Philadelphia, 
Westminster, 1966), p. 83. 

" Beegle, Scripture, tradition, and infallibility, p. 156-9. 

" Relatado em Harrison, The phenomena of Scripture, p. 239. 
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embora a Escritura a que estivesse se referindo fosse uma cópia e, provavelmente, 
também uma tradução (a Septuaginta). 


Num mundo em que há tantos conceitos errados e também muitas opiniões, a 
Bíblia é um guia seguro. Pois, quando corretamente interpretada, é plenamente 
confiável em todos os seus ensinos. Ela é uma autoridade certa, fidedigna e veraz. 
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Autoridade religiosa 

O trabalho interno do Espirito Santo 

Componentes objetivos e subjetivos da autoridade 

A Bíblia e a razão 

Autoridade histórica e normativa 


Autoridade religiosa 

Por autoridade, entendemos o direito de comandar a fé e/ou 
a ação. Trata-se de um assunto que provoca controvérsias 
consideráveis em nossa sociedade de hoje. A autoridade externa 
não recebe reconhecimento e obediência, enquanto o julga¬ 
mento da própria pessoa é considerado final. Existe até um forte 
clima de antiinstitucionalismo no campo da religião, em que o 
julgamento individual é muitas vezes asseverado. Por exemplo, 
muitos católicos romanos estão questionando o conceito tradi¬ 
cional que considera infalível a autoridade papal. 

No que se refere à autoridade religiosa, a pergunta crucial é: 
Existe alguma pessoa, instituição ou documento que possua o 
direito de prescrever a crença e a ação em assuntos religiosos? 
Em última análise, se existe um Ser Supremo acima dos homens 
e de tudo o mais na ordem criada, ele tem o direito de deter¬ 
minar o que devemos crer e como devemos viver. Este volume 
propõe que Deus é a autoridade final em questões religiosas. 
Ele tem o direito, tanto pelo que é como pelo que faz, de estabe- 
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lecer o padrão de fé e prática. Com respeito a assuntos importantes, porém, ele não 
exerce autoridade de forma direta. Antes, ele delegou tal autoridade criando um 
livro, a Bíblia. Por conter a mensagem de Deus, a Bíblia tem o mesmo peso que ele 
teria, caso nos desse uma ordem pessoalmente. 


# 

O trabalho interno do Espírito Santo 

A revelação é Deus dando a conhecer sua verdade à humanidade. A inspiração 
garante que a Bíblia diz justamente o que Deus diria se nos falasse diretamente. 
Outro elemento, porém, é necessário nessa cadeia. Para que a Bíblia funcione como 
se Deus estivesse falando para nós, seu leitor precisa compreender o significado 
das Escrituras e estar convencido de sua origem e autoria divina. Isso se realiza pela 
obra interna no Espírito Santo, que ilumina o entendimento do ouvinte ou leitor da 
Bíblia, faz com que ele entenda seu significado e cria uma certeza de que é a 
verdade e vem de Deus. 


...... 

Sendo a expressão da vontade de Deus, a Bíblia possui o direito 
de definir em que devemos crer no campo das questões religiosas 
e como devemos nos comportar. 


Há uma série de razões pelas quais é preciso a iluminação ou o testemunho do 
Espírito Santo para que compreendamos o significado da Bíblia e tenhamos certeza 
de sua veracidade. (Nem a igreja nem a razão humana são suficientes.) Em 
primeiro lugar, há uma diferença ontológica entre Deus e os homens. Deus é 
transcendente; ele está além das nossas categorias de entendimento. Nunca se pode 
compreendê-lo plenamente em nossos conceitos finitos ou em nosso vocabulário 
humano. Pode-se entendê-lo, mas não de forma completa. Essas limitações são 
inerentes aos seres humanos. Não são resultado da queda ou do pecado individual, 
mas do relacionamento entre o Criador e a criatura. 

A segunda razão pela qual é preciso a obra do Espírito Santo é que necessitamos 
de uma certeza a respeito das coisas divinas. Em questões de vida e morte 
(espiritual ou eterna), é preciso ter mais que meras probabilidades. Nossa 
necessidade de certezas é diretamente proporcional à importância do que está em 
jogo; em questões de conseqüências eternas, precisamos de uma certeza que a 
razão humana não pode prover. Se alguém está escolhendo o automóvel que vai 
comprar ou o tipo de tinta com que vai pintar a casa, em geral é suficiente alistar as 
vantagens de cada opção. (A opção com maior quantidade de vantagens costuma 
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ser a melhor.) Se, no entanto, o problema é em quem ou em que acreditar com 
respeito ao destino eterno, a necessidade de ter certeza é muito maior. 

A terceira razão para a obra interna do Espírito Santo são as limitações que 
resultam da tendência pecaminosa da raça humana. Em Mateus 13.13-15 e em 
Marcos 8.18, Jesus fala dos que ouvem mas nunca entendem e vêem mas nunca 
enxergam. A condição deles é retratada em imagens vívidas em todo o Novo 
Testamento. O coração ficou endurecido, os ouvidos são tardios em ouvir e eles 
fecharam os olhos (Mt 13.15). Conhecem a Deus, mas não o glorificaram como 
Deus, e assim tornaram-se fúteis em seus raciocínios e a mente insensata deles ficou 
obscurecida (Rm 1.21). Romanos 11.8 atribui a condição deles a Deus, que "lhes deu 
espírito de entorpecimento, olhos para não \'er e ouvidos para não ouvir". Por 
conseguinte, "escureceram-se-lhes os olhos" (v. 10). Todas essas referências, bem 
como numerosas outras alusões, realçam a necessidade de alguma obra especial do 
Espírito que intensifique a percepção e a compreensão humana. 

Em ICoríntios 2.14, Paulo nos diz que a pessoa não regenerada (que não percebe 
nem compreende) não recebeu os dons do Espírito de Deus. No original encon¬ 
tramos a palavra dechomai, que significa não apenas "receber" algo, mas, antes, 
"aceitar" algo de bom grado, seja um presente, seja uma idéia.' Quem não foi 
regenerado não aceita os dons do Espírito porque considera loucura a sabedoria de 
Deus e é incapaz de compreendê-la porque ela precisa ser discernida e investigada 
espiritualmente. O problema, portanto, não é apenas que o incrédulos não se 
dispõem a aceitar os dons e a sabedoria de Deus, mas que, sem o auxílio do 
Espírito Santo, os que não foram regenerados são incapazes de compreendê-los. 

No contexto de ICoríntios 2.14, há indícios que reforçam a idéia de que não 
podemos compreender sem a ajuda do Espírito. O versículo 11 diz que só o Espírito 
de Deus compreende as coisas de Deus. Paulo também indica em 1.20,21 que o 
mundo não consegue conhecer a Deus por sua própria sabedoria, pois Deus tomou 
louca a sabedoria deste mundo. Aliás, a sabedoria do mundo é loucura diante de 
Deus (3.19). Os dons do Espírito são dados não em palavras ensinadas pela sabe¬ 
doria humana, mas pelo Espírito (2.13). Por tudo isso, parece que Paulo não está 
dizendo que as pessoas que não são espirituais compreendem, mas não aceitam. 
Antes, elas não aceitam, pelo menos em parte, porque não compreendem. 

Mas essa condição é vencida quando o Espírito Santo começa a trabalhar dentro 
de nós. Paulo fala em ter os olhos do coração iluminados —a forma verbal usada 
indica que algo foi feito e que o efeito continua (Ef 1.18). Em ICoríntios 3, ele fala da 
remoção do véu colocado na mente (v. 16), para que se possa contemplar a glória 
do Senhor (v. 18). O Novo Testamento reíete-se a essa iluminação de várias outras 
maneiras: circuncisão do coração (Rm 2.29), ser repleto de sabedoria e enten¬ 
dimento espiritual (Cl 1.9), o dom do entendimento para conhecer Jesus Cristo (IJo 
5.20), ouvir a voz do Filho de Deus (Jo 10.3). O que antes parecia loucura (ICo 1.18, 


' William F. Arndt e F. Wilbur Gingrich, eds., A Greek-English lexicon ofthe New Testament, 
4th ed. (Chicago, University of Chicago Press, 1957), p. 176. 
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2.14) e pedra de tropeço (1 Co 1.23), parece agora, ao que crê, poder de Deus (ICo 
1.18), sabedoria secreta e oculta de Deus (1.24; 2.7) e mente de Cristo (2.16). 

O que viemos descrevendo aqui é um trabalho único do Espírito —a regene¬ 
ração. Ela introduz uma diferença categórica entre o crente e o descrente. Mas 
também existe um trabalho contínuo do Espírito Santo na vida do que crê, uma 
obra especiaknente descrita e esmiuçada por Jesus em sua mensagem a seus 
seguidores em João 14—16; 

1. O Espírito Santo ensinará todas as coisas aos que crèem e os fará lembrar 
de tudo o que Jesus ensinou a eles (14.26). 

2. O Espírito Santo dará testemunho de Jesus. Os discípulos também darão 
testemunho de Jesus porque estiveram com ele desde o princípio 
(15.26,27). 

3. O Espírito Santo convencerá {elenchõ) o mundo do pecado, da justiça e do 
juízo (16.8). Essa palavra, em especial, implica repreender de tal forma 
que produza arrependimento, em contraste com epithnaõ, que pode 
sugerir simplesmente uma repreensão imerecida (Mt 16.22) ou ineficaz 
(Lc 23.40)," 

4. O Espírito Santo conduzirá os que crêem a toda verdade. Ele não falará 
por sua própria autoridade, mas dirá tudo o que ouviu (Jo 16.13). Nesse 
processo, ele também glorificará a Jesus (16.14). 

Note em especial a designação do Espírito Santo como o Espírito da verdade 
(14.17). O relato de João sobre as palavras de Jesus não se refere ao Espírito Santo 
como o verdadeiro Espírito, mas ao Espírito da verdade. Isso pode representar 
nada mais que uma tradução literal de uma expressão aramaica para o grego, mas 
seu significado mais provável é que a própria natureza do Espírito é a verdade. Ele 
é o que comunica a verdade ao mundo não é capaz de recebê-lo {lambam, simples 
recepção, em oposição a dechornai, aceitação), porque não o vê nem o conlrece. Os 
que crêem, por outro lado, conhecem-no, porque o Espírito habita com eles e estará 
neles. 

Vamos sintetizar o papel do Espírito conforme descrito em João 14—16. Ele 
conduz à verdade, trazendo à lembrança as palavras de Jesus, não falando por si 
próprio, mas falando o que ouviu, trazendo arrependimento, testemunhando de 
Cristo. Não parece que essa obra seja um novo ministério ou o acréscimo de novas 
verdades que já não tenham sido apresentadas, mas uma ação do Espírito Santo em 
relação à verdade já revelada. Assim, o ministério do Espírito Santo consiste em 
elucidar a verdade, criar fé, persuasão e arrependimento, mas não uma nova reve¬ 
lação. 


" Richard Trench, Synonims ofthe New Testament (Grand Rapids, Eerdmans, 1953), p. 13-5. 
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Componentes objetivos e subjetivos da autoridade 

Existe, portanto, como se ilustra na Figura 2, o que Bernard Ramm chama padrão 
de autoridade.'^ A Palavra objetiva, escrita, inspirada, juntamente com a palavra 
subjetiva, a iluminação interior e o arrependimento dados pelo Espírito Santo, 
constituem a autoridade do cristão. 


Figura 2. O padrão de autoridade 


Deus 

Revelação 

1 

Autor -^ Inspiração 


Espírito Santo 
Iluminação 

I 

—> Cristão 


A ortodoxia escolástica do século xvii praticamente sustentou que a autoridade 
é apenas a Bíblia. Em alguns casos, essa também tem sido a posição dos funda- 
mentalistas americanos do século XX. Os que defendem essa posição \'êem na Bíblia 
uma qualidade objetiva que leva automaticamente ao contato com Deus. Pensa-se 
que, em si e por si, a leitura diária da Bíblia tem valor. O velho ditado americano, 
"uma maçã por dia mantém o médico à distância", tem seu paralelo teológico: "um 
capítulo por dia mantém o diabo à distância". O perigo potencial aqui é que a Bíblia 
pode-se tornar quase um fetiche.'' 

Por outro lado, há alguns grupos que têm o Espírito Santo por principal 
autoridade do cristão. Certos grupos carismáticos, por exemplo, crêem que as 
profecias especiais ocorrem hoje. Novas mensagens de Deus estão sendo dadas 
pelo Espírito Santo. Na maioria dos casos, considera-se que essas mensagens 
explicam o verdadeiro sentido de certas passagens bíblicas. Assim, o argumento é 
que, embora a Bíblia seja a autoridade, na prática, seu significado muitas vezes não 
pode ser encontrado sem a ação especial do Espírito Semto.' 

" Bernard Ramm, Thepattern of religioiis authority (Grand Rapids, Eerdmans, 1968). 

'' A. C. McGiffeRT, Protestant thought before Kant (New York, Harper, 1961), p. 146. 

" Em certa igreja, era preciso decidir entre duas propostas de projeto para um novo 
santuário. Um membro insistia em que o Senhor havia-lhe dito que a igreja devia adotar o 
plano que propunha um santuário maior. Sua base era que a razão entre o número de 
lugares no plano maior e o número no plano menor era de cinco para três, exatamente a 
razão entre o número de vezes em que, segundo Eliseu, Jeoás devia ter atirado contra a terra 
e o número de vezes em que Jeoás de fato atirou (2Rs 13.18,19). A igreja acabou por se 
dividir por divergências nessa questão e em outras semelhantes. 
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Na realidade, é a combinação desses dois fatores que constituem a autoridade. 
A Palavra escrita, corretamente interpretada, é a base objetiva da autoridade. A 
iluminação interior e o trabalho de persuasão do Espírito Santo e a dimensão subje¬ 
tiva. Juntas, produzem uma maturidade que é necessária na vida cristã —^mente 
arejada e coração aquecido (não coração frio e cabeça quente). Como expressou um 
pastor, com muita franqueza: "Se você tiver a Bíblia sem ter o Espírito, acabará 
seco. Se você tiver o Espírito seíh ter a Bíblia, acabará explodindo. Mas se você tiver 
os dois, a Bíblia e o Espírito, juntos, crescerá". 


A Bíblia e a razão 

Neste ponto surge a questão da relação entre a autoridade bíblica e a razão. Não 
existe a possibilidade de haver algum conflito? Ostensivamente, a autoridade é a 
Bíblia, mas vários métodos de interpretação lhe são impostos a fim de extrair seu 
significado. Se a razão é o método de interpretação, não seria ela, em lugar da 
Bíblia, a verdadeira autoridade, já que, na realidade, ela chega à Bíblia em posição 
de superioridade? 

Aqui é preciso fazer distinção entre autoridade legislativa e autoridade judicial. 
No governo federal, o congresso produz a legislação, mas o judiciário (em última 
instância, a Suprema Corte) determina o significado da legislação. São ramos dis¬ 
tintos do governo, cada qual com a devida autoridade. 




A Palavra objetiva, escrita, inspirada, juntamente com a palavra 
subjetiva, a iluminação interior e o arrependimento dados pelo Espírito 
Santo, constitui a autoridade do cristão. 


Ao que parece, esse é um bom modo de entender a relação entre a Escritura e a 
razão. A Escritura é nossa suprema autoridade legislativa. Ela nos dá o conteúdo de 
nossa crença e nosso código de conduta e prática. A razão não nos diz o conteúdo 
de nossa crença. Ela não descobre a verdade. Quando, porém, precisamos deter¬ 
minar o significado das Escrituras e, numa etapa posterior, avaliar se é a verdade, 
temos de utilizar o poder do raciocínio. Precisamos empregar os melhores métodos 
de mterpretação ou a hermenêutica. E, então, precisamos decidir se o sistema de íé 
cristão é a verdade, examinando e avaliando racionalmente as provas. A isso 
chamamos de apologética. Embora exista uma dimensão de autoexplicação dentro 
da Escritura, ela, sozinha, não nos dará o sentido da Escritura. Portanto, não existe 
incoerência em ter a Escritura como nossa suprema autoridade, no sentido de nos 
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dizer o que fazer e em que crer, ao mesmo tempo que empregamos métodos her¬ 
menêuticos e exegéticos para lhe determinar o significado. 


Autoridade histórica e normativa 

É preciso traçar e discutir outra distinção. Ela diz respeito à maneira pela qual a 
Bíblia é nossa autoridade. Com certeza, a Bíblia é autoridade para nos dizer qual era 
a vontade de Deus para certos indivíduos e grupos durante o período bíblico. A 
questão a considerar aqui é: Aquilo que se impunha àquelas pessoas também se 
impõe a nós? 

É necessário distinguir entre dois tipos de autoridade; a histórica e a normativa. 
A Bíblia nos diz o que Deus exigiu do povo no contexto bíbhco e o que ele espera de 
nós. Naquilo que a Bíblia ensina o que ocorreu e o que se exigiu das pessoas nos 
tempos bíblicos, ela é autoridade histórica. Mas ela também é autoridade nor¬ 
mativa? Somos obrigados a executar as mesmas ações que se exigiam daquelas 
pessoas? Aqui, é preciso ter muito cuidado para não identificar prontamente a 
vontade de Deus para aquelas pessoas com sua vontade para nós. Será necessário 
determinar a essência permanente da mensagem e a sua forma temporária de 
expressão. É bem possível que algo tenha autoridade histórica sem ter autoridade 
normativa. 




A Natureza 
de Deus 









A Doutrina de Deus 


A imanência e a transcendência de Deus 
Implicações da imanência 
Implicações da transcendência 
A natureza dos atributos 
Classificações dos atributos 


A doutrina de Deus é o ponto central de grande parte do 
restante da teologia. Pode-se até considerar que o conceito de 
Deus adotado por uma pessoa fornece toda a estrutura dentro 
da qual ela constrói suajteologia e^ive sua vida. A doutrina de 
Deus empresta uma coloração especial ao estilo de ministério e 
à filosofia de vida da pessoa. 

Problemas ou dificuldades em dois níveis deixam evidente 
que existe a necessidade de uma compreensão correta de Deus. 
A primeira está no nível popular ou prático. No livro Seu Deus é 
pequena demais, J. B. Phillips destaca alguns conceitos comuns 
mas distorcidos de Deus.' Alguns pensam que Deus é um tipo 
de oficial de polícia celeste à procura de oportunidades para 
agarrar pessoas que gstejam desviadas ou cometendo erros. 
Uma canção country enuncia essa idéia: "Deus vai te pegar por 


’ J. B. Phillips, Seu Deus é pequeno demais (São Paulo, Mundo Cristão, 
1980). 
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essa; Deus vai te pegar por essa. Não adianta fugir e te esconder, porque ele sabe 
onde estás!" As empresas de seguros, com suas referências aos "atos de Deus" — 
sempre ocorrências catastróficas— parecem ter em mente um ser poderoso e 
malevolente. A idéia oposta, de que Deus é como um avô, também prevalece. Aqui, 
Deus é concebido como um velho cavalheiro indulgente e gentil, que nunca 
desejaria diminuir os prazeres da vida humana. Essas e muitas outras concepções 
falsas de Deus precisam ser‘corrigidas para que nossa vida espiritual possa ter 
algum significado e profundidade. 

Problemas num nível mais elevado também destacam a necessidade de uma 
idéia correta de Deus. A concepção bíblica de Deus é muitas vezes problemática. 
Na igreja primitiva, a doutrina da Trindade criou tensões e debates de peso. 
Embora esse tópico específico não tenha de todo deixado de apresentar difi¬ 
culdades, outras questões tornaram-se proeminentes em nossos dias. Uma delas 
diz respeito à relação entre Deus e a criação. Deus está de tal maneira separado e 
longe da criação (transcendente), de modo que não age por meio dela e, portanto, 
nada se pode conhecer acerca dele por seu intermédio? Ou ele é encontrado na 
sociedade humana e nos processos da natureza (imanente)? Esses e outros temas 
exigem uma idéia clara e uma enunciação cuidadosa do conceito de Deus. 

Muitos erros têm sido cometidos na tentativa de compreender Deus, alguns dos 
quais opostos quanto à natureza. Um deles é a análise excessiva em que Deus é 
praticamente submetido à autópsia. Os atributos de Deus são destacados e classifi¬ 
cados segundo um método parecido com o adotado em livros de anatomia.^ 
Também é possível fazer com que o estudo de Deus torne-se uma questão 
excessivamente especulativa e, nesse caso, a própria conclusão especulativa, em 
lugar de um relacionamento mais íntimo com ele, torna-se o objetivo. Isso não deve 
acontecer. Antes, o estudo da natureza de Deus deve ser visto como um meio para 
obter uma compreensão mais adequada dele e, portanto, um relacionamento mais 
íntimo com ele. 


A imanência e a transcendência de Deus 

Um importante par de ênfases que devemos preservar com toda certeza é a 
doutrina da imanência de Deus em sua criação e de sua transcendência em relação 
a ela. Ambas as verdades são ensinadas na Escritura. Jeremias 23.24, por exemplo, 
destaca a presença de Deus em todas as partes do universo: "Ocultar-se-ia alguém 
em esconderijos, de modo que eu não o veja? —diz o SENHOR; porventura, não 
encho eu os céus e a terra? —diz o SENHOR". Nesse mesmo contexto, entretanto, 
tanto a imanência como a transcendência aparecem juntas: "Acaso, sou Deus 
apenas de perto, diz o SENHOR, e não também de longe?" (v. 23). Paulo disse aos 


* E.g., Stephen Charnock, Discourses upon the existence and attributes of God (Grand Rapids, 
Baker, 1979 reprint). 
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filósofos no Areópago em Atenas: "... embora não esteja longe de cada um de nós. 
'Pois nele vivemos, nos movemos e existimos', como disseram alguns dos poetas de 
vocês: 'Também somos descendência dele'" (At 17. 27b,28, NVl). 

Por outro lado, lemos em Isaías 55.8,9 que os pensamentos e os caminhos de 
Deus transcendem os nossos: "Porque os meus pensamentos não são os vossos 
pensamentos, nem os vossos caminhos, os meus caminhos, diz o SENHOR, porque, 
assim como os céus são mais altos do que a terra, assim são os meus caminhos mais 
altos do que os vossos caminhos, e os meus pensamentos, mais altos do que os 
vossos pensamentos". Em Isaías 6.1-5, Deus é descrito sentado num trono, elevado 
e exaltado, e os serafins clamam: "Santo, santo, santo é o SENHOR dos Exércitos". 
Isaías está bem consciente de sua impureza e indignidade. Mesmo aqui existe um 
testemunho da imanência de Deus, pois os serafins cantam: "toda a terra está cheia 
da sua glória" (v. 3). 

O significado da imanência é que Deus está presente e ativo dentro de sua 
criação e dentro da raça humana, mesmo naqueles membros que não crêem nele ou 
não lhe obedecem. Sua influência está em toda parte. Ele age nos processos 
naturais e por meio deles. O significado da transcendência é que Deus não é uma 
mera qualidade da natureza ou da humanidade; ele não é simplesmente o mais 
elevado dos seres humanos. Ele não é limitado à nossa capacidade de compreendê- 
lo. Sua santidade e bondade vão muito além, infinitamente além das nossas, e isso 
também é verdade em relação a seu conhecimento e poder. 

É importante manter juntas essas duas doutrinas, mas nem sempre é fácil fazê- 
lo, pois há problemas em saber como entendê-las. A maneira tradicional de pensar 
na transcendência de Deus tem sido espacial quanto à natureza: Deus está no céu, 
muito acima do mundo. Essa é a figura encontrada na Bíblia, mas agora reconhe¬ 
cemos que "em cima" e "embaixo" não se aplicam de fato a um espírito, que não se 
localiza em algum ponto específico do universo. Além disso, com nosso entendi¬ 
mento da terra como uma esfera, "em cima" e "embaixo" não são termos signifi¬ 
cativos. Haveria outras imagens que poderiam ser usadas para transmitir correta¬ 
mente a verdade da transcendência e imanência de Deus? 


A santidade e a bondade de Deus vão muito além, infinitamente além das 
nossas, e isso também é verdade em relação a seu conhecimento e poder. 


Considero útil o conceito de diferentes níveis ou âmbitos de realidade. Por 
exemplo, várias realidades podem coexistir dentro do mesmo espaço, sendo ainda 
independentes de tal forma que um não possa ter acesso ao outro. Aliás, várias 
instâncias diferentes do mesmo tipo geral de realidade podem, ainda, estar 
separadas umas das outras em certos aspectos. Os físicos nos dizem que mais de 
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um universo pode ocupar o mesmo espaço. Uma ilustração disso é o fenômeno do 
som. Há vários sons diferentes (imanentes) que estão presentes mas não os 
ouvimos. A razão é que ocorrem numa freqüência que o ouvido humano, por si, 
não consegue captar. Se, no entanto, tivermos um receptor de rádio, esses sons 
tornam-se audíveis. De maneira semelhante, muitas imagens visuais estão presen¬ 
tes mas não são vistas, a menos que tenhamos um receptor de televisão. Deus está 
presente e ativo dentro de súa criação, ainda assim ele também a transcende, pois 
ele é um tipo de ser totalmente diferente. Ele é divino. 

Já destacamos a importância de manter as duas ênfases. Imanência significa que 
Deus faz grande parte de sua obra por intermédio de meios naturais. Ele não se 
restringe a milagres. Ele chega a usar pessoas descrentes comuns como Ciro, a 
quem descreveu como seu "pastor" e "ungido" (Is 44.28; 45.1). Ele usa a tecnologia 
e as habilidades e o aprendizado humanos. Mas é importante ter em mente a 
verdade de que Deus é transcendente. Ele é mfinitamente mais que qualquer 
evento natural ou humano. Se destacarmos demais a imanência, podemos identi¬ 
ficar tudo o que acontece com a vontade e a atuação de Deus, como fizeram os 
cristãos alemães que, na década de 30, aceitaram a política de Adolf Hitler como a 
atuação de Deus no mundo. Precisamos ter em mente que há uma separação entre 
a santidade de Deus e boa parte daquilo que acontece no mundo. Se destacarmos 
demais a transcendência, entretanto, podemos esperar que Deus faça milagres 
todas as vezes, quando ele pretende agir por intermédio de nosso esforço. Podemos 
acabar fazendo pouco caso da criação, esquecendo que ele mesmo está presente e 
atuante nela. Podemos depreciar o valor do que fazem os não-cristãos, ou não 
considerar que eles possuem algum grau de sensibilidade à mensagem do 
evangelho, esquecendo que Deus está agindo neles e mantém contato com eles. 


Implicações da imanência 

A imanência divina de grau limitado ensinada nas Escrituras envolve várias 
implicações: 

1. Deus não se limita a agir diretamente para cumprir seus objetivos. Embora 
seja bem óbvio que Deus está agindo quando seu povo ora e acontece uma cura 
milagrosa, é também ação de Deus quando, pela aplicação de conhecimentos e 
práticas medicinais, o médico é bem-sucedido, conseguindo restaurar a saúde do 
paciente. A medicina faz parte da revelação geral de Deus, e o trabalho do médico 
é um canal de atividade divina. 

2. Deus pode usar pessoas e organizações que não sejam declaradamente cristãs. 
Nos tempos bíblicos. Deus não se limitava a atuar por intermédio da nação da 
aliança, Israel, ou por intermédio da igreja. Ele chegou a usar a Assíria, uma nação 
pagã, a fim de punir Israel. Ele é capaz de usar organizações seculares ou nomi¬ 
nalmente cristãs. Mesmo os não-cristãos fazem algumas coisas genuinamente boas 
e louváveis. 
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3. Devemos ter apreço por todas as coisas criadas por Deus. O mtmdo é de 
Deus, e Deus está presente e ativo no mundo. Embora o mimdo tenha sido dado à 
humanidade para ser usado na satisfação de suas legítimas necessidades, ela não 
pode explorá-lo a seu bei prazer ou por cobiça. A doutrina da imanência divina 
tem, por conseguinte, uma aplicação ecológica. Também possui implicações no que 
se refere às nossas atitudes para com outras pessoas. Deus está genuinamente 
presente em todos (embora não no sentido especial em que habita nos cristãos). 
Portanto, ninguém deve ser desprezado ou tratado com desrespeito. 

4. Podemos obter algum conhecimento acerca de Deus por meio de sua criação. 
Toda ela veio à existência por intermédio de Deus e, além disso. Deus nela habita 
de modo ativo. Podemos, então, detectar indícios da personalidade de Deus obser¬ 
vando o comportamento do universo criado. Por exemplo, parece que um padrão 
definido de lógica se aplica à criação. Existe nela uma ordem, uma regularidade. Os 
que crêem que Deus é esporádico, arbitrário ou excêntrico por natureza e que seus 
atos são caracterizados por paradoxo e até contradição, ou não observaram direito 
o comportamento do mundo ou consideram que Deus não opera nele de forma 
alguma. 

5. A imanência de Deus significa que há pontos em que o evangelho pode fazer 
contato com o descrente. Se Deus está de alguma forma presente e ativo em todo o 
mundo criado, está presente e ativo dentro de seres humanos que não lhe entre¬ 
garam pessoalmente a vida. Assim, há pontos em que estarão sensíveis à verdade 
da mensagem do evangelho, aspectos em que já estão em contato com a obra de 
Deus. A evangelização tem por alvo encontrar esses pontos e dirigir a mensagem a 
eles. 


Implicações da transcendência 

A doutrina da transcendência possui várias implicações que afetam nossas 
outras crenças e nossas práticas. 

1. Existe algo mais elevado que os seres humanos. O bem, a x erdade e o valor 
não são determinados pelo fluxo inconstante deste mundo e pela opinião humana. 
Existe algo que, de cima, confere valor à humanidade. 

2. Deus nunca pode ser completamente determinado pelos conceitos humanos. 
Isso significa que todas as nossas idéias doutrinárias, por mais que sejam úteis e 
corretas em sua base, não podem explicar plenamente a natureza de Deus. Ele não 
é limitado pela compreensão que temos dele. 

3. Nossa salvação não é conquista nbssa. Não somos capazes de nos elevar ao 
nível de Deus, preenchendo os padrões dele para nós. Mesmo que fôssemos 
capazes de fazê-lo, ainda não seria conquista nossa. O próprio fato de sabermos o 
que ele espera de nós é um fruto de sua auto-revelação, não de descoberta nossa. 
Mesmo à parte do problema complementar do pecado, portanto, a comunhão com 
Deus é estritamente uma questão de uma dádiva sua para nós. 
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4. Sempre haverá uma diferença entre Deus e os seres humanos. O abismo entre 
nós não é apenas uma disparidade moral e espiritual que se originou com a queda. 
É metafísica, tendo raízes em nossa criação. Mesmo depois de redimidos e glorifi¬ 
cados, ainda seremos criaturas humanas. Nimca nos tornaremos Deus. 

5. A reverência é adequada em nosso relacionamento com Deus. Algumas 
adorações, salientando legitimamente a alegria e a confiança que o crente tem no 
relacionamento com um Pai (seleste amoroso, passam desse ponto e chegam a uma 
familiaridade excessiva, tratando-o como igual ou, ainda pior, como um servo. Se 
compreendermos, no entanto, o fato da transcendência divina, isso não acontecerá. 
Embora a expressão de entusiasmo até, talvez, exuberante terrha seu lugar e seja 
necessária, ela nunca deve nos levar à perda do respeito. Nossas orações também 
serão caracterizadas pela reverência. Em vez de fazer exigências, oraremos como 
Jesus: "Não seja o que eu quero, e sim o que tu queres". 

6. Buscaremos a obra genuinamente transcendente de Deus. Desse modo, não 
esperaremos que aconteça apenas o que pode ser realizado por meios naturais. 
Mesmo usando todas as técnicas disponíveis da aprendizagem moderna para cum¬ 
prir as metas divinas, nunca cessaremos de depender de sua obra. Nunca negligen¬ 
ciaremos a oração, pedindo sua orientação e intervenção especial. 

Assim como na questão da imanência de Deus, também no caso da trans¬ 
cendência precisamos cuidar contra os perigos da ênfase excessiva. Não busca¬ 
remos a Deus apenas no religioso ou devocional; também o buscaremos nos 
aspectos "seculares" da vida. Não buscaremos exclusivamente os milagres, mas 
também não os desconsideraremos. Algims dos atributos divinos, tais como a 
santidade, a eternidade e a onipotência são expressões do caráter transcendente de 
Deus. Outros, como a onipresença, são expressões de imanência. Se todos esses 
aspectos da natureza de Deus receberem a ênfase e a atenção que a Bíblia lhes 
confere, o resultado será um entendimento plenamente harmonioso da pessoa de 
Deus. Embora Deus nunca seja totalmente compreendido por nós por estar muito 
além de nossas idéias e formas, ele está sempre ao nosso alcance quando nos 
voltamos para ele. 


A natureza dos atributos 

Para compreendermos a relação entre Deus e a criação, é importante compreen¬ 
der sua natureza. Quando falamos dos atributos de Deus, estamos nos referindo 
àquelas qualidades de Deus que constituem o que ele é. São as próprias caracte¬ 
rísticas de sua natureza. Note que não estamos aqui nos referindo aos atos que 
Deus realiza, tais como criar, guiar e preservar, nem aos papéis correspondentes 
que desempenha —Criador, Guia, Preservador. 

Os atributos são qualidades da Deidade inteira. Não se deve confundi-los com 
propriedades que, em termos técnicos, são as características distintivas das várias 
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pessoas da Trindade. As propriedades são funções (gerais), atividades (mais 
específicas) ou atos (extremamente específicos) de cada membro da Divindade. 

Os atributos são qualidades permanentes. Não podem ser adquiridos ou 
perdidos. São intrínsecos. Portanto, a santidade não é um atributo (uma caracte¬ 
rística permanente, inseparável) de Adão, mas é um atributo de Deus. Os atributos 
de Deus são dimensões essenciais e inerentes de sua própria natureza. Embora 
nossa compreensão de Deus seja filtrada por nossa estrutura mental, seus atributos 
não são nossas concepções projetadas sobre ele. São características objetivas de sua 
natureza. 

Os atributos são inseparáveis do ser ou da essência de Deus. Algumas teologias 
mais antigas pensavam que os atributos se ligar am ou que, pelo menos, eram, de 
alguma maneira, distintos da substância ou existência ou essência.^ Em muitos 
casos, essa idéia era baseada na concepção aristotélica de substância e atributo. 
Algumas outras teologias foram para o extremo oposto, praticamente negando que 
Deus tenha uma essência. Aqui, os atributos são retratados como um tipo de 
conjunto de qualidades. São entendidos como partes fragmentadas ou segmentos 
de Deus.^ É melhor pensar nos atributos de Deus como sua natureza, não como 
uma coleção de partes fragmentadas nem como algo que se adiciona à sua essência. 
Portanto, Deus é seu amor, santidade e poder. Essas são apenas maneiras dife¬ 
rentes de ver um ser único. Deus. Deus é ricamente complexo, e essas concepções 
são meras tentativas de captar aspectos ou facetas objetivas diferentes de seu ser. 

Quando falamos da incompreensibilidade de Deus, portanto, não estamos 
dizendo que existe um ser desconhecido ou uma essência desconhecida além dos 
seus atributos ou por trás deles. Antes, queremos dizer que não conhecemos süas 
qualidades ou sua natureza de forma completa ou exausti\'a. Só conhecemos a 
Deus à medida que ele se revela. Embora sua auto-revelação seja, sem dúvida, 
coerente com toda sua natureza e também precisa, não é uma re\'elação completa. 
Além disso, não compreendemos totalmente nem conhecemos de forma abrangente 
o que ele nos revelou acerca de si mesmo. Assim, há, e sempre haverá, um 
elemento de mistério em torno de Deus. 


Classificações dos atributos 

Na tentativa de compreender Deus, vários sistemas de classificação têm sido 
elaborados. Com algumas modificações, a classificação adotada por este estudo é a 
de atributos naturais e morais. Os atributos morais são os que, no contexto 
humano, estariam relacionados com o conceito de correção (no sentido de ser 
correto). Santidade, amor, misericórdia e fidelidade são exemplos. Os atributos 


^ William G. T. Shedd, Dogmatic theology (Grand Rapids, Zondervan, 1971 reprint), vol. 1, p. 
158. 

‘‘ Charnock, Existence and attributes ofGod. 

105 


A Natureza de Deus 


naturais são os superlativos amorais de Deus, tais como seu conhecimento e poder.^ 
Em lugar de natural e moral, contudo, vamos falar de atributos de grandeza e 
atributos de bondade. Voltamo-nos, primeiro, no próximo capítulo, para as quali¬ 
dades de grandeza, que incluem espiritualidade, vida, personalidade, infinitude e 
constância. 


Edgar Y. MULLINS, The Christian religion in üs doctrinal expression (Philadelphia, Judson, 
1927), p. 222. 
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Espiritualidade 

Vida 

Personalidade 

Infinitude 

Espaço 

Tempo 

Conhecimento 

Poder 

Constância 


Espiritualidade 

Entre os mais básicos dos atributos de grandeza de Deus está 
o fato de que ele é espírito; ou seja, ele não é composto de 
matéria e não possui uma natureza física. Isso é afirmado com 
maior clareza por Jesus em João 4.24: "Deus é espírito; e importa 
que os seus adoradores o adorem em espírito e em verdade". 
Também está implícito em várias referências à sua invisibi¬ 
lidade (Jo 1.18; ITm 1.17; 6.15,16). 

Uma conseqüência^Ja espiritualidade de Deus é que ele não 
sofre as limitações inerentes ao corpo físico. Por exemplo, ele 
não é limitado a um determinado ponto geográfico ou espacial. 
Isso está implícito na afirmação de Jesus: "a hora vem, quando 
nem neste monte, nem em Jerusalém adorareis o Pai" (Jo 4.21). 
Considere também a declaração de Paulo em Atos 17.24: "O 
Deus que fez o mundo e tudo o que nele existe, sendo ele 
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Senhor do céu e da terra, não habita em santuários feitos por mãos humanas". E 
mais, ele não é destrutível, ao contrário da natureza material. 

Existem, é claro, numerosas passagens que dão a entender que Deus possui 
aspectos físicos, tais como mãos e pés. Como entender tais referências? Parece 
melhor compreendê-las como antropomorfismos, tentativas de expressar a verdade 
acerca de Deus por meio de analogias humanas. Também há casos em que Deus 
apareceu em forma física, eípecialmente no Antigo Testamento. Esses casos devem 
ser entendidos como teofanias ou manifestações temporárias de Deus. Parece 
melhor entender literalmente as afirmações claras acerca da espiritualidade e 
invisibilidade de Deus e interpretar os antropomorfismos e as teofanias de acordo 
com elas. Aliás, Jesus mesmo indicou claramente que um espírito não possui carne 
nem ossos (Lc 24.39). 

Nos tempos bíblicos, a doutrina da espiritualidade de Deus fazia oposição à 
prática da idolatria e ao culto à natureza. Deus, sendo espírito, não podia ser 
representado por nenhum objeto ou figura física. O fato de não se limitar a um 
espaço geográfico também combatia a idéia de que Deus podia ser contido e 
controlado. Em nossos dias, os mórmons sustentam que não apenas o Deus Filho, 
como também o Pai possui um corpo físico, embora o Espírito Santo não o possua. 
Aliás, o mormonismo alega que não pode haver um corpo imaterial.' Isso é 
claramente contradito pelo ensino da Bíblia sobre a espiritualidade de Deus. 


Vida 

Outro atributo de grandeza é o fato de Deus estar vivo. Ele é caracterizado pela 
vida. Isso é afirmado na Escritura de várias maneiras. É encontrado na afirmação de 
que ele é. Seu próprio nome "Eu Sou" (Êx 3.14) indica que ele é um Deus vivo. 
Também significa que a Escritura não discute sua existência. Ela simplesmente a 
afirma ou, com maior freqüência, simplesmente a pressupõe. Hebreus 11.6 afirma 
que "é necessário que aquele que se aproxima de Deus creia que ele existe e que se 
torna galardoador dos que o buscam". Desse modo, a existência é vista como um 
dos aspectos mais básicos de sua natureza. 

Essa característica de Deus é proeminente no contraste muitas vezes traçado 
entre ele e outros deuses. Ele é descrito como o Deus vivo, em contraste com 
objetos inanimados de metal ou pedra. Jeremias 10.10 refere-se a ele como o Deus 
verdadeiro, o Deus vivo, que controla a natureza. "Os deuses que não fizeram os 
céus e a terra", por sua vez, "desaparecerão da terra e de debaixo destes céus" (v. 
11). Em ITessalonicenses 1.9 traça-se um contraste similar entre os ídolos que os 
tessalonicenses haviam deixado e "o Deus vivo e verdadeiro". 


' James E. Talmage, A study of the articles offaith, 36th ed. (Salt Lake City, Church of Jesus 
Christ of Latter-day Saints, 1957), p. 48. 


108 




A Grandeza de Deus 


Esse Deus não apenas possui vida, mas possui um tipo de vida diferente da 
vida de todos os outros seres vivos. Enquanto todos os outros seres vivos têm sua 
vida em Deus, ele não deriva sua vida de nenhuma fonte externa. Nunca se diz que 
ele tenha sido trazido à vida. João 5.26 diz que ele tem a vida em si mesmo. O 
adjetivo eterno é com freqüência aphcado a ele, dando a entender que nunca houve 
um tempo em que ele não existia. Além disso, lemos que “no princípio", antes que 
qualquer outra coisa viesse a existir. Deus já existia (Gn 1.1). Portanto, ele não 
podia ter derivado sua existência de alguma outra coisa. 

E mais, a continuação da existência de Deus não depende de nada externo a ele 
mesmo. Todos os outros seres, enquanto estão vivos, precisam de alguma coisa — 
alimento, calor, proteção— para manter essa \'ida. Com Deus, entretanto, não há 
indício de tal necessidade. Pelo contrário, Paulo nega que Deus precise de alguma 
coisa ou seja servido por mãos humanas (At 17.25). 

Embora Deus seja independente no sentido de não precisar de nada mais para 
existir, isso não quer dizer que ele seja distante, indiferente ou que não se importe. 
Deus se relaciona conosco, mas é por sua escolha que ele se relaciona dessa forma, 
não por ser compelido por alguma necessidade. Ele agiu e continua agindo por 
agapê, amor altruísta, não por necessidade. 

Afirma-se, às vezes que a vida de Deus é causada por ela mesma. É preferível 
referir-se a ele como aquele que não foi causado. Sua própria natureza é existir. 
Não lhe é necessário desejar a própria existência. Pois, para Deus, não existir seria 
uma contradição lógica. 

Uma compreensão adequada desse aspecto da natureza de Deus deve nos livrar 
da idéia de que Deus precisa de nós. Ele optou por nos usar para atingir seus 
propósitos, e, nesse sentido, precisa agora de nós. Entretanto, ele poderia, caso 
resolvesse, ter nos deixado de lado. É para nosso benefício que ele nos permite 
conhecê-lo e servi-lo, e o prejuízo será nosso, caso rejeitemos essa oportunidade. 


Personalidade 

Além de ser espiritual e vivo. Deus é pessoal. Ele é um ser individual, com auto¬ 
consciência e vontade, capaz de sentir, escolher e ter um relacionamento recíproco 
com outros seres pessoais e sociais. 

O fato de que Deus tem personalidade é indicado de várias maneiras nas 
Escrituras. Uma delas é que Deus possui um nome, Ele possui um nome que atribui 
a si mesmo e pelo qual se revela. Nos tempos bíblicos, os nomes não eram meros 
rótulos para distinguir uma pessoa da Ohtra. Em nossa sociedade impessoal, pode 
parecer que seja assim. Raramente escolhem-se nomes em razão de seu significado; 
antes, os pais escolhem o nome porque gostam dele ou porque ele é popular 
naquele momento. O pensamento hebreu, no entanto, era bem diferente. O nome 
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era escolhido com muito cuidado, dando-se atenção ao seu significado.^ Quando 
Moisés indagou como deveria responder quando os israelitas perguntassem o 
nome do Deus que lhe havia enviado. Deus se identifica como "Eu Sou" ou "Eu 
Serei" (Javé, Jeová, o Senhor —Êx 3.14). Desse modo ele demonstra que ele não é 
um ser abstrato, incognoscível, ou uma força sem nome. Esse nome também não é 
usado apenas como uma referência a Deus ou para descrevê-lo. E usado 
igualmente para invocá-lo. X^ênesis 4.26 indica que os humanos começaram a 
invocar o nome do Senhor. O Salmo 20 fala de gloriar-se no nome do Senhor (v. 7) e 
em clamar a ele (v. 9). O nome deve ser pronunciado e tratado com respeito, de 
acordo com Êxodo 20.7. O grande respeito dispensado ao nome é uma indicação da 
personalidade de Deus. 

Outra indicação da natureza pessoal de Deus é a atividade em que ele se engaja. 
A Bíblia descreve um Deus que conhece pessoas humanas e tem comunhão com 
elas. No primeiro quadro de seu relacionamento com elas (Gn 3), Deus chega a 
Adão e a Eva e fala com eles, dando a impressão de que tratava-se de uma prática 
costumeira. Embora essa representação de Deus seja sem dúvida antropomórfica, 
ensina que ele é uma pessoa que se relacionava com as pessoas como tal. Ele é 
descrito com todas as capacidades associadas à personalidade: ele sabe, sente, 
deseja, age. 

Há uma série de implicações decorrentes. Porque Deus é uma pessoa, o 
relacionamento que temos com ele tem uma dimensão de carinho e compreensão. 
Deus não é uma máquina ou um computador que supre automaticamente as 
necessidades das pessoas. Ele é um bom Pai que conhece e ama. 

Além disso, nosso relacionamento com Deus não é uma rua de mão única. Deus 
é, com certeza, um objeto de respeito e reverência. Mas ele não recebe e aceita 
simplesmente o que oferecemos. Ele é um ser vivo, recíproco. Não é apenas alguém 
sobre quem ouvimos, mas alguém que encontramos e conhecemos. Por conse¬ 
guinte, Deus deve ser tratado como um ser, não um objeto ou força. Ele não é algo 
que deva ser usado ou manipulado. 

Deus é um fim em si, não um meio para atingir um fim. Ele tem valor para nós 
pelo que é em si, não pelo que faz. A razão do primeiro mandamento, "Não terás 
outros deuses diante de mim" (Êx 20.3), é dada no versículo precedente: "Eu sou o 
Senhor, teu Deus, que te tirei da terra do Egito". Entendemos mal a passagem se 
interpretamos que os israelitas deveriam colocar a Deus em primeiro lugar por 
causa do que ele havia feito —que, por gratidão, deveriam torná-lo seu único Deus. 
Antes, o que ele fez era a prova daquilo que ele é; por ser o que é. Deus deve ser 
amado e servido, não apenas de modo supremo, mas também exclusivo. Deus, 
como pessoa, deve ser amado pelo que é, não pelo que pode fazer por nós. 


^ Walther Eichrodt, Theology of the Old Testament (Philadelphia, Westminster, 1967), vol. 2, 
p. 40-5. 
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Infinitude 

Deus é infinito. Isso significa não apenas que Deus é ilimitado, mas que é 
ilimitável. Nesse aspecto. Deus é diferente de qualquer coisa dentro de nossa 
experiência. Mesmo as coisas que o senso comum antes dizia serem infinitas ou 
ilimitadas são hoje consideradas limitadas. Em tempos antigos, a energia parecia 
inextinguível. Em anos recentes, tomamos consciência de que os tipos de energia 
com que temos mais familiaridade são bem limitadas, e estamos nos aproximando 
desses limites consideravelmente mais rápido que imaginávamos. A infinitude de 
Deus, no entanto, fala de um ser sem limites. 


Deus é ilimitado e ilimitável quanto a espaço, tempo, conhecimento e poder. 


Espaço 

A infinitude de Deus pode ser vista de vários ângulos. Pensamos primeiro na 
questão do espaço. Aqui temos o que se tem conhecido tradicionalmente por 
imensidão e onipresença. Com isso, não queremos indicar apenas a limitação da 
existência em um lugar específico —se um objeto está num lugar, não pode estar 
em outro. Antes, não é adequado pensar que Deus está presente no espaço. Todos 
os objetos finitos têm uma localização. Estão em algum lugar. Isso necessariamente 
impede que estejam em outro lugar. Com Deus, porém, a questão da localização 
não se aplica. Deus é quem deu existência ao espaço (e ao tempo). Ele existia antes 
de haver espaço. Ele não pode ser localizado num ponto determinado. Considere 
aqui a afirmação de Paulo de que Deus não habita em santuários feitos por 
homens, porque ele é o Senhor do céu e da terra; ele fez o mundo e tudo o que nele 
há (At 17.24,25). 

Outro aspecto da infinitude de Deus quanto ao espaço é que não há lugar em 
que não possa ser encontrado. Estamos aqui lidando com a tensão entre a 
imanência de Deus (ele está em toda parte) e a transcendência (ele não está em um- 
lugar) . O ponto aqui é que Deus não é inacessível em nenhum lugar dentro da 
criação. Jeremias cita Deus dizendo: "Acaso, sou Deus apenas de perto [...] e não 
também de longe?" (Jr 23.23). Ao que parece, a implicação é de que ser um Deus de 
perto não o impede de também ser um Deus de longe. Ele preenche todo o céu e a 
terra (v. 24). Portanto, não podemos nos ocultar em "esconderijos" para não sermos 
vistos. O salmista descobriu que não podia fugir da presença de Deus —onde quer 
que fosse. Deus estaria presente (SI 139.7-12). Jesus mesmo levou esse conceito um 
passo adiante. Ao dar a Grande Comissão, ele ordenou que seus discípulos fossem 
testemunhar em todos os lugares, mesmo nos confins da terra, dizendo que estaria 
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com eles até o final dos tempos (Mt 28.19,20; At 1.8). Desse modo, ele de fato 
indicou que ele não é limitado nem pelo espaço nem pelo tempo. 


Tempo 

O fato de Deus não ser lirrfttado pelo tempo significa que o tempo não se aplica 
a ele. Ele existia antes de começar o tempo. A pergunta. Qual a idade de Deus?, é 
simplesmente imprópria. Ele não é mais velho hoje do que um ano atrás, pois 
infinito mais um não é mais que infinito. 

Deus é aquele que sempre é. Ele foi, ele é, ele será. O Salmo 90.1,2 diz: "SENHOR, 
tu tens sido o nosso refúgio, de geração em geração. Antes que os montes nasces¬ 
sem e se formassem a terra e o mundo, de eternidade a eternidade, tu és Deus". 
Judas 25 diz: "ao único Deus, nosso Salvador, mediante Jesus Cristo, Senhor nosso, 
glória, majestade, império e soberania, antes de todas as eras, e agora, e por todos 
os séculos". Um pensamento semelhante é encontrado em Efésios 3.21. O uso de 
expressões como "o primeiro e o último" e "Alfa e Omega" servem para transmitir 
a mesma idéia (Is 44.6; Ap 1.8; 21.6; 22.13). 

O fato de Deus não ser limitado pelo tempo não significa que ele não tem 
consciência da sucessão de pontos do tempo. Ele está ciente de que os eventos 
ocorrem numa determinada ordem. Mesmo assim, ele tem igual consciência de 
todos os pontos dessa ordem, simultaneamente. Essa transcendência sobre o tempo 
é comparada à pessoa que se assenta numa torre para ver um desfile. Ele vê todas 
as partes do desfile em diferentes pontos da rota, não apenas o que está passando 
por ele naquele momento. Ele tem consciência do que está acontecendo em cada 
ponto da rota. Assim, Deus está ciente do que está acontecendo, do que aconteceu e 
do que irá acontecer em cada ponto do tempo. Mas num determinado ponto dentro 
do tempo, ele também tem consciência da distinção entre o que está ocorrendo 
agora, o que ocorreu e o que ocorrerá.^ 


Conhecimento 

A infinitude de Deus também pode ser considerada no que diz respeito aos 
objetos de conhecimento. Seu entendimento é incomensurável (SI 147.5). Jesus disse 
que nem um pardal pode cair ao chão sem o consentimento do Pai (Mt 10.29), e que 
até mesmo os cabelos da cabeça dos discípulos estão todos contados (v. 30). Somos, 
todos, completamente transparentes diante de Deus (Píb 4.13). Ele nos vê e nos 
conhece totalmente. E conhece todas as possibilidades genuínas, mesmo que pare¬ 
çam ilimitadas em número. 


^ Veja James Barr, Biblical words for time (Naperville, IIL, Alec R. Allenson, 1962), especial¬ 
mente sua crítica a Oscar CULLMAN, Christ and Time: the primitive Christian conception of 
time and History (Philadelphia, Westminster, 1950). 
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Outro fator implicado nesse conhecimento é a sabedoria de Deus. Com isso, 
quer-se dizer que quando Deus age, ele considera todos os fatos e todos os valores 
corretos. Conhecendo todas as coisas. Deus sabe o que é bom. Em Romanos 11.33, 
Paulo afirma com eloqüência o conhecimento e a sabedoria de Deus: "Ó profun¬ 
didade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus! Quão 
insondáveis são os seus juízos, e quão mescrutá\'eis, os seus caminhos!" O salmista 
descreve as obras de Deus como algo fotalmente feito com sabedoria (SI 104.24). 

Deus tem acesso a todas as informações. Portanto, seus julgamentos são feitos 
sabiamente. Ele nunca precisa rever suas avaliações a respeito de algum ponto, por 
causa de alguma informação complementar. Ele vê todas as coisas na devida 
perspectiva; por conseguinte, ele a nada atribui \ alor maior ou menor do que se 
deve. Assim, as pessoas podem orar confiadamente sabendo que Deus não fará 
algo que não seja bom. 


Poder 

Por fim, A infinitude de Deus também pode ser considerada em relação ao que 
tradicionalmente é conhecido como a onipotência de Deus. Com isso, queremos 
dizer que Deus é capaz de fazer todas as coisas que sejam dignas de seu poder. As 
Escrituras ensinam isso de várias maneiras. Existe uma ir.dicação do poder 
ilimitado de Deus em um de seus nomes, 'el Shaddai. Quando Deus apareceu a 
Abraão para ratificar sua aliança, ele se identificou dizendo; "Eu sou o Deus Todo- 
poderoso" (Gn 17.1). Também vemos a onipotência de Deus na superação de 
problemas aparentemente intransponíveis. A promessa em Jeremias 32.15 de que os 
campos seriam novamente comprados e vendidos em Judá parece inacreditável à 
vista da iminente queda de Jerusalém diante dos babilônios. A fé de Jeremias, no 
entanto, é forte: "Ah! SENHOR Deus [...] cousa alguma te é demasiadamente 
maravilhosa" (v. 17). E depois de falar sobre como é difícil um rico entrar no reino 
de Deus, Jesus responde a pergunta de seus discípulos quanto a quem, nesse caso, 
pode ser salvo: "Isto é impossível aos homens, mas para Deus tudo é possível" (Mt 
19.26). 

Esse poder de Deus é manifestado de várias maneiras. Referências ao poder de 
Deus sobre a natureza são comuns, especialmente nos Salmos, muitas vezes 
acompanhadas de declarações acerca do fato de Deus ter criado todo o universo. O 
poder de Deus também se evidencia em seu controle sobre o curso da história. 
Paulo falou que Deus fixou para todos os povos "os tempos previamente estabe¬ 
lecidos e os limites da sua habitação" (At 17.26). Tal\’ez o mais surpreendente em 
muitos aspectos seja o poder de Deus na vida e na personalidade humana. A 
verdadeira medida do poder divino não é a capacidade que Deus tem de criar ou 
de levantar uma grande rocha. Em muitos aspectos, mudar a personalidade 
humana, levar pecadores à salvação, é muito mais difícil. 
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Existem, no entanto, restrições nesse caráter onipotente de Deus. Ele não pode 
fazer, de forma arbitrária, qualquer coisa que possamos conceber. Ele só pode fazer 
coisas que sejam dignos de seu poder. Assim, ele não pode ser logicamente 
absurdo ou contraditório. Ele não pode fazer círculos quadrados ou triângulos com 
quatro cantos. Ele não pode desfazer o que aconteceu no passado, embora possa 
apagar seus efeitos ou até a memória dele. Ele não pode agir contra a sua natureza 
—não pode ser cruel ou insensível. Ele não pode deixar de fazer o que prometeu. 
Referindo-se a uma promessa feita por Deus e confirmada por juramento, o autor 
de Hebreus diz: "... para que, mediante duas cousas imutáveis, nas quais é impos¬ 
sível que Deus minta, tenhamos forte alento..." (Hb 6.18). Todas essas "incapa¬ 
cidades", porém, não são defeitos, mas qualidades. A incapacidade de fazer o mal, 
ou de mentir, ou de falhar é a marca de força positiva, não de fraqueza. 

Outro aspecto do poder de Deus é que ele é livre. Embora Deus esteja obrigado 
a cumprir suas promessas, no início, ele não estava sob nenhuma compulsão de 
fazer tais promessas. Pelo contrário, é comum atribuir suas decisões e ações ao 
"beneplácito de sua vontade". As decisões e as ações de Deus não são determi¬ 
nadas por nenhuma consideração de fatores externos a si próprio. São simples¬ 
mente uma questão de sua livre escolha. 


Constância 

Em algumas partes das Escrituras, Deus é descrito como imutável. No Salmo 102, 
o salmista contrasta a natureza de Deus com os céus e a terra: "Eles perecerão, mas 
tu permaneces; [...] serão mudados. Tu, porém, és sempre o mesmo, e os teus anos 
jamais terão fim" (v. 26,27). Deus mesmo afirma, embora seu povo tenha se 
afastado de seus estatutos: "eu, o SENHOR, não mudo" (Ml 3.6). Tiago diz que em 
Deus "não pode haver variação ou sombra de mudança" (Tg 1.17). 

Essa constância divina abrange vários aspectos. Em primeiro lugar, não existe 
mudança quantitativa. Deus não pode crescer em nada, porque já é a perfeição. 
Também não pode decrescer, pois caso o fizesse, deixaria de ser Deus. Também 
não há mudança qualitativa. A natureza de Deus não sofre modificação. Portanto, 
Deus não muda suas idéias, planos ou ações, pois firmam-se em sua natureza, que 
permanece imutável, não importa o que aconteça. Aliás, em Números 23.19, o 
argumento é que os atos de Deus não mudam porque ele não é humano. Além 
disso, a intenção de Deus, bem como seus planos, são sempre coerentes, simples¬ 
mente porque sua vontade não muda. Desse modo. Deus é sempre fiel em suas 
promessas, por exemplo, sua aliança com Abraão. 

Que fazer, então, das passagens em que Deus parece mudar de idéia ou se 
arrepender do que fez? Essas passagens podem ser explicadas de algumas ma¬ 
neiras: 
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1. Algumas delas devem ser entendidas como antropomorfismos e antropo- 
patias. São simples descrições das ações e dos sentimentos de Deus em 
termos humanos e do ponto de vista humano. Incluem-se aqui as represen¬ 
tações de Deus em que ele passa por dor ou arrependimento. 

2. O que parece mudança de pensamento pode na realidade ser uma nova 
etapa na concretização do plano de Deus. Um exemplo disso é o ofereci¬ 
mento da salvação aos gentios, embora fizesse parte do plano original de 
Deus, aquilo representou uma ruptura muito profimda com o que acontecia 
antes. 

3. Algumas mudanças aparentes de idéia são mudanças de orientação que 
resultam de um relacionamento diferente com Deus. Deus não mudou 
quando Adão pecou, antes, a raça humana caminhou rumo a seu desfavor. 
Isso também acontece no sentido inverso. Tome o caso de Nínive. Deus 
disse: "Ainda quarenta dias, e Nínive será subvertida, a menos que se 
arrependa". Nínive se arrependeu e foi poupada. Os humanos é que 
mudaram, não o plano de Deus. 

Algumas interpretações da doutrina da constância divina, expressas como 
imutabilidade, sofrem na realidade uma forte influência da idéia grega de 
imobilidade e esterilidade. Isso torna Deus inativo. Mas o conceito bíblico não é 
que Deus seja estático, mas estável. Ele é ativo e dinâmico, mas de uma forma que 
seja estável e coerente com sua natureza. O assunto aqui em questão é a 
fidedignidade de Deus. Ele será o mesmo amanhã, como é hoje. Ele agirá conforme 
prometeu. Ele cumprirá seus compromissos. O crente pode descansar nisso (Lm 
3.22,23; IJo 1.9). 

Deus é um grande Deus. A compreensão desse fato inspirou escritores bíblicos 
como os salmistas. E essa compreensão inspira crentes hoje, fazendo-os concordar 
com o compositor que proclama; 

Senhor meu Deus, quando eu, maravilhado. 

Contemplo a Tua imensa criação, 

A terra e o mar e o céu todo estrelado. 

Me vêm falar da Tua perfeição. 

Então minha alma canta a Ti, Senhor; 

"Grandioso és Tu! Grandioso és Tu!" 

Então minha alma canta a Ti, Senhor: 

"Grandioso és Tu! Grandioso és Tu!"** 

(Stuart K. Hine, 1953; trad. Manoel da Silveira Porto Filho) 


* "Grandioso és Tu", Salmos e hinos, comp. e adap. João G. da Rocha (São Paulo, Vida Nova, 
1990), p. 96-7. 
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Qualidades morais 
Pureza moral 
Santidade 
Retidão 
Justiça 
Integridade 
Genuinidade 
Veracidade 
Fidelidade 
Amor 

Benevolência 

Graça 

Misericórdia 

Persistência 

O amor e a justiça de Deus —um ponto de tensão? 


Qualidades morais 

Se as qualidades de grandeza que descrevemos no capítulo' 
anterior fossem os únicos atributos de Deus, ele poderia ser 
considerado um ser imoral ou amoral, utilizando seu poder e 
conhecimento de uma forma caprichosa ou até cruel. Mas 
estamos lidando com um Deus bom, em quem se pode confiar, 
a quem se pode amar. Ele possui atributos de bondade assim 
como de grandeza. Neste capítulo, vamos considerar suas 
qualidades morais, ou seja, as características de Deus como um 
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ser moral. Para fins de estudo, vamos classificar seus atributos morais básicos em 
pureza, integridade e amor. 


Pureza moral 

Por pureza moral referimo-nos à isenção absoluta de Deus em relação a tudo 
que seja perverso ou mau. Sua pureza moral inclui as dimensões de (1) santidade, 
(2) retidão e (3) justiça. 


1. Santidade 

Há dois aspectos básicos na santidade de Deus. O primeiro é sua singularidade. 
Ele está totalmente separado de toda a criação. É o que Louis Berkhof chama 
"majestade-santidade" de Deus.’ A singularidade de Deus é afirmada em Êxodo 
15.11: "Ó Senhor, quem é como tu entre os deuses? Quem é como tu, glorificado 
em santidade, que operas maravilhas?" Isaías viu o Senhor "assentado sobre um 
alto e sublime trono". As bases do limiar tremeram e a casa ficou cheia de fumaça. 
Os serafins clamavam; "Santo, santo, santo é o SENHOR dos Exércitos" (Is 6.1-4). A 
palavra hebraica para "santo" {qãdõsh) significa "marcado" ou "removido do uso 
comum, ordinário". O verbo da qual ela deriva sugere "cortar" ou "separar". 
Embora o adjetivo santo fosse livremente aplicado a objetos, ações e pessoas 
envolvidas no culto nas religiões dos povos em tomo de Israel, era usado com 
muita liberdade em relação à própria Divindade no culto da aliança de Israel. 

O outro aspecto da santidade de Deus é sua absoluta pureza ou bondade. Isso 
significa que ele não é atingido nem manchado pelo mal que existe no mundo. Ele 
não participa do mal em sentido algum. Observe como Habacuque 1.13 dirige-se a 
Deus: "Tu és tão puro de olhos, que não podes ver o mal e a opressão não podes 
contemplar". Tiago 1.13 afirma que Deus não pode ser tentado pelo mal. Nesse 
sentido, deus é totalmente diferente dos deuses de outras religiões. Tais deuses 
com freqüência se envolviam nos mesmos tipos de atos pecaminosos de seus 
seguidores. Jeová, entretanto, é livre de tais atos. 

A perfeição de Deus é o modelo para nosso caráter moral e a motivação para a 
prática religiosa. Todo o código moral procede de sua santidade. O povo de Israel 
ouviu: "Eu sou o SENHOR, vosso Deus; portanto, vós vos consagrareis e sereis 
santos, porque eu sou santo; e não vos contaminareis por nenhum enxame de 
criaturas que se arrastam sobre a terra. Eu sou o SENHOR, que vos faço subir da 
terra do Egito, para que eu seja vosso Deus; portanto, vós sereis santos, porque eu 
sou santo" (Lv 11.44,45). 

Um ponto de repetida ênfase na Bíblia é que o crente deve ser como Deus. Desse 
modo, porque Deus é santo, os que são seus seguidores também devem ser santos. 


' Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 76. 
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Deus não é apenas pessoalmente isento de toda perversidade ou mal. Ele é incapaz 
de tolerar a presença do mal. É como se ele fosse alérgico ao pecado e ao mal. 
Isaías, ao ver Deus, ficou muito mais consciente de sua própria impureza. Ele ficou 
desesperado: "Ai de mim! Estou perdido! Porque sou homem de lábios impuros, 
habito no meio dum povo de impuros lábios, e os meus olhos viram o Rei, o 
Senhor dos Exércitos'." (Is 6.5). De modo semelhante, Pedro, por ocasião da pesca 
maravilhosa, percebendo quem Jesus era, disse: "Senhor, retira-te de mim, porque 
sou pecador" (Lc 5.8). Quando se mede a santidade de alguém, não pelos seus 
próprios padrões ou pelos de outra pessoa, mas pelos de Deus, evidencia-se a 
necessidade de uma mudança completa da condição moral e espiritual. 


2. Retidão 

A segimda dimensão da pureza moral de Deus é sua retidão. Isso é algo como a 
santidade de Deus aplicada a seu relacionamento com outros seres. A retidão de 
Deus significa, acima de tudo, que a lei de Deus, sendo expressão fiel de sua 
natureza, é tão perfeita quanto ele. O Salmo 19.7-9 afirma isso da seguinte maneira: 
"A lei do Senhor é perfeita e restaura a alma; o testemunho do SENHOR é fiel e dá 
sabedoria aos símplices. Os preceitos do SENHOR são retos e alegram o coração; o 
mandamento do SENHOR é puro e ilumina os olhos. O temor do SENHOR é límpido 
e permanece para sempre; os juízos do SENHOR são verdadeiros e todos igual¬ 
mente justos". Em outras palavras. Deus só ordena o que é correto e o que, portan¬ 
to, terá um efeito positivo sobre o crente obediente. 

A retidão de Deus também significa que seus atos estão de acordo com a lei que 
ele mesmo estabeleceu. Assim, em suas ações Deus é descrito como alguém que faz 
o que é certo. Por exemplo, Abraão diz a Jeová: "Longe de ti fazeres tal cousa, 
matares o justo com o ímpio, como se o justo fosse igual ao ímpio; longe de ti. Não 
fará justiça o Juiz de toda a terra?" (Gn 18.25). Porque Deus é justo, sendo coerente 
com os padrões de sua lei, podemos confiar nele. Ele é honesto no que faz. 


"N ÍT' V : ■ ■ ■ .. 

Porque Deus possui atributos de bondade bem como de 
grandeza, é possível amá-lo e confiar nele. 


Uma pergunta que tem sido motivo de debate ao longo da história do 
pensamento cristão é: Que faz com que alguns atos sejam certos e outros errados? 
Nos tempos medievais, uma escola de pensamento, dos realistas, mantinha que 
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Deus escolhe o certo porque é o certo.^ O que ele considera bom não poderia ser 
designado de outra forma, pois existe um bem intrínseco na bondade e um mal 
inerente na crueldade. Outra escola de pensamento, dos nominalistas, asseverava 
ser a escolha de Deus o que toma um ato correto. Deus não escolhe um ato por 
algum valor intrínseco a ele.^ Antes, é sua escolha soberana daquele ato que o torna 
correto. Deus poderia ter feito outra escolha; nesse caso, o bem seria bem diferente 
do que é. Na realidade, a posição bflblica fica entre o realismo e o nominalismo. O 
certo não é algo arbitrário, como se a crueldade e o homicídio pudessem ser bons, 
caso Deus assim tivesse declarado. Ao tomar decisões. Deus segue um padrão 
objetivo de certo e errado, um padrão que faz parte da própria estrutura da 
realidade. Mas esse padrão a que Deus se atém não está fora de Deus —está em sua 
própria natureza. Ele decide de acordo com a realidade, e essa realidade é ele 
mesmo. 


3. Justiça 

Observamos que Deus mesmo age de acordo com sua lei. Ele também 
administra seu reino de acordo com sua lei. Ou seja, ele exige que os outros se 
conformem a ela. A retidão descrita na seção precedente é a retidão pessoal ou 
individual de Deus. Sua justiça é sua retidão oficial, sua exigência de que outros 
agentes morais obedeçam iguahnente aos mesmos padrões. Em outras palavras. 
Deus é como um juiz que segue pessoalmente a lei da sociedade e, em sua função 
oficial, promove a mesma lei, aplicando-a aos outros. 

A Escritura deixa claro que o pecado tem conseqüências definidas. Essas 
conseqüências devem por fim sobrevir, mais cedo ou mais tarde. Em Gênesis 2.17 
lemos a advertência de Deus a Adão e Eva: "Da árvore do conhecimento do bem e 
do mal não comerás; porque no dia em que dela comeres, certamente morrerás". 
Advertências semelhantes ocorrem em toda a Escritura, incluindo-se entre elas a 
afirmação de Paulo de que "o salário do pecado é a morte" (Rm 6.23). Deus por fim 
ptmirá o pecado, pois é intrínseco ao pecado merecer a pimição. 

A justiça de Deus significa que ele é justo na aplicação de sua lei. Ele não mostra 
favoritismo ou parcialidade. Não importa quem somos. O que fizemos ou 
deixamos de fazer é a única consideração na atribuição de conseqüências ou recom¬ 
pensas. Uma prova da justiça de Deus é que ele condenou os juízes que, nos 
tempos bíblicos, embora fossem encarregados de ser seus representantes, aceita¬ 
vam suborno para alterar os julgamentos (e.g., ISm 8.3; Am 5.12). A razão da 
condenação deles era que o próprio Deus, sendo justo, esperava o mesmo tipo de 
comportamento dos que deviam aplicar sua lei. 

Assim como no caso da santidade. Deus espera que seus seguidores procurem 
igualar-se a ele em retidão e justiça. Precisamos adotar suas leis e preceitos como 


^ E.g., Anselmo, Cur Deus homo? 1.12. 

^ Guilherme de Occam, Reportatio, livro 3, perguntas 13C, 12CCC. 
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nosso padrão. Precisamos tratar os outros com justiça e imparcialidade (Am 5.15, 
24; Tg 2.9) porque isso é o que Deus faz. 


Integridade 

O conjunto de atributos que aqui classificamos como integridade está relacio¬ 
nado com a questão da verdade. A verdade se manifesta em três dimensões; (1) 
genuinidade —ser verdadeiro; (2) veracidade —dizer a verdade; e (3) fidelidade — 
provar-se verdadeiro. Embora pensemos que a verdade se manifeste em primeiro 
lugar no ato de dizer a verdade, a genuinidade é a dimensão mais básica da 
verdade. As outras duas derivam dela. 


Deus é verdadeiro, ele diz a verdade e se prova verdadeiro. 


1. Genuinidade 

A dimensão básica da integridade divina é a genuinidade de Deus. Em 
contraste com muitos deuses falsos ou espúrios com que Israel se deparou, o 
Serrhor de Israel é o Deus verdadeiro. Em Jeremias 10, o profeta descreve com boa 
dose de sátira os objetos cultuados por alguns povos. Eles moldam ídolos com as 
próprias mãos e depois passam a adorá-los, embora essas obras de sua própria 
produção sejam incapazes de falar ou andar (v. 5). A respeito do Senhor, porém, 
diz: "Mas o SENHOR é verdadeiramente Deus; ele é o Deus vivo e Rei eterno" (v. 
10). Em João 17.3, Jesus dirige-se ao Pai como o linico Deus verdadeiro. Há 
referências semelhantes em ITessalonicenses 1.9; IJoão 5.20 e Apocalipse 3.7 e 6.10. 

Deus é real; não é fabricado, não é construído nem é imitação; como são todos 
os outros que se alegam deuses. Deus é o que aparenta ser. Essa é uma grande 
parte de sua natureza verdadeira. O vice-presidente de relações públicas de uma 
faculdade cristã costumava dizer: "Nove décimos das relações públicas é ser o que 
você se diz ser e um décimo é dizer isso com modéstia". Deus não apenas parece 
incorporar as qualidades de grandeza e de bondade que estamos examinando. Ele 
é de fato esses atributos. 


2. Veracidade 

A veracidade é a segunda dimensão da natureza verdadeira de Deus. Ele 
apresenta as coisas como de fato são. Samuel disse a Saul: "A Glória de Israel não 
mente, nem se arrepende, porquanto não é homem, para que se arrependa" (ISm 
15.29). Paulo fala do Deus que "não pode mentir" (Tt 1.2). E em Hebreus 6.18, lemos 
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que quando Deus acrescentou um juramento à sua promessa, havia "duas cousas 
imutáveis, nas quais é impossível que Deus minta". Devemos notar que essas 
passagens não afirmam somente que Deus não mentirá. Deus não pode mentir. A 
mentira é contrária à sua própria natureza. 

Deus pede que seu povo seja honesto em todas as situações. Seu povo deve ser 
verdadeiro tanto no que afirma formalmente quanto no que deixa implícito. Assim, 
por exemplo, os israelitas só deviam ter um conjunto de pesos na bolsa. Embora 
algumas pessoas possuíssem dois conjimtos de pesos, um para compras e outro 
para vendas, o povo de Deus deveria usar o mesmo conjunto para os dois tipos de 
transações (Dt 25.13-15). O povo de Deus deve ser totalmente honesto também na 
apresentação da mensagem do evangelho. Mesmo que alguns racionalizem, 
considerando que a importância do fim justifica o uso da descrição enganosa como 
meio, Paulo deixa claro; "rejeitamos as cousas que, por vergonhosas, se ocultam, 
não andando com astúcia, nem adulterando a palavra de Deus; antes, nos 
recomendamos à consciência de todo homem, na presença de Deus, pela mani¬ 
festação da verdade" (2Co 4.2). Um Deus da verdade é mais bem servido pela 
apresentação da verdade. 


3. Fidelidade 

Se a genuinidade de Deus diz respeito ao fato de ser ele verdadeiro e a sua 
veracidade, ao fato de dizer a verdade, então a sua fidelidade significa que ele se 
prova verdadeiro. Deus mantém todas as promessas. Ele nunca precisa revisar sua 
palavra ou renegar uma promessa. Como Balaão disse a Balaque: "Deus não é 
homem, para que minta; nem filho de homem, para que se arrependa. Porventura, 
tendo ele prometido, não o fará? Ou, tendo falado, não cumprirá?" (Nm 23.19). 
Paulo é mais conciso: "Fiel é o que vos chama, o qual também o fará" (ITs 5.24). 
Descrições similares da fidelidade de Deus são encontradas em ICoríntios 1.9; 
ZCoríntios 1.18-22; ITimóteo 2.13 e IPedro 4.19. 

A fidelidade de Deus é demonstrada repetidas vezes ao longo das páginas das 
Escrituras. Deus prova ser um Deus que sempre cumpre tudo o que diz que fará. 
Sua promessa de um filho a Abraão foi feita quando Abraão e Sara estavam com 75 
e 65 anos, respecüvamente. Sara já havia passado da idade fértil, tendo-se provado 
estéril. Mas Deus se mostrou fiel ■—o filho que havia sido prometido (Isaque) 
nasceu. 

Assim como no caso de outros atributos morais, o Senhor espera que o crentes 
espelhem sua fidelidade. O povo de Deus não deve dar sua palavra impensada¬ 
mente. E, tendo dado a palavra, deve permanecer fiel a ela (Ec 5.4,5). Deve manter 
não apenas as promessas feitas a Deus (SI 61.5, 8; 66.13), mas também as promessas 
feitas a seus companheiros humanos (Js 9.16-21). 
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Amor 

Quando pensamos nos atributos morais de Deus, talvez nos venha à mente em 
primeiro lugar o conjunto de atributos aqui classificados de amor. Muitos o 
consideram o atributo básico, a própria natureza ou definição de Deus. Existe 
alguma base bíblica para tanto. Por exemplo, em IJoão 4.8 e 16, lemos: "Aquele que 
não ama não conhece a Deus, pois Deus é amor [...] E nós conhecemos e cremos no 
amor que Deus tem por nós. Deus é amor, e aquele que permanece no amor 
permanece em Deus, e Deus, nele". Em geral, o amor de Deus pode ser entendido 
como sua doação ou seu partilhar eterno de si mesmo. Como tal, o amor sempre 
esteve presente entre os membros da Trindade. Jesus disse: "Assim procedo para 
que o mundo saiba que eu amo o Pai e que faço como o Pai me ordenou" (Jo 14.31). 
A triunidade de Deus significa que há um exercício eterno do amor de Deus, 
mesmo antes da existência de qualquer ser criado. As dimensões básicas do amor 
de Deus para conosco são: (1) benevolência, (2) graça, (3) misericórdia e (4) 
persistência. 


2. Benevolência 

A benevolência é a dimensão básica do amor de Deus. Com isso queremos nos 
referir ao cuidado de Deus com o bem-estar de todos a quem ama. Ele busca, de 
forma altruísta, o nosso máximo bem-estar. De numerosas referências bíblicas, João 
3.16 é provavelmente a mais conhecida. Declarações da benevolência de Deus não 
estão restritas ao Novo Testamento. Por exemplo, em Deuteronômio 7.7,8, lemos: 
"Não vos teve o SENHOR afeição, nem vos escolheu porque fôsseis mais numerosos 
do que qualquer povo, pois éreis o menor de todos os povos, mas porque o SENHOR 
vos amava e, para guardar o juramento que fizera a vossos pais, o SENHOR vos 
tirou com mão poderosa". 

O amor de Deus é um interesse altruísta por nós, em nosso benefício. É agapê, 
não erõs . Em João 15, Jesus faz um contraste entre um relacionamento senhor— 
servo (ou empregador—empregado) e um relacionamento amigo—amigo. E este 
segundo tipo de relacionamento que deve caracterizar o crente e o Salvador. Ele 
cuida de nosso bem em nosso benefício, não por algo que possa obter de nós. Deus 
não precisa de nós. Ele é todo-poderoso, auto-suficiente. Ele pode realizar o que 
deseja sem nós, embora tenha escolhido agir por nosso intermédio. 

Essa qualidade de auto-doação abnegada do amor divino é vista no que Deus 
tem feito. O amor de Deus ao enviar seu Filho para morrer por nós não foi 
motivado por algum amor anterior da nossa parte. O apóstolo João diz: "Nisto 
consiste o amor: não em que nós tenhamos amado a Deus, mas em que ele nos 
amou e enviou o seu Filho como propiciação pelos nossos pecados" (IJo 4.10). Todo 
o trecho de Romanos 5.6-10 desenvolve o mesmo tema. Observe especialmente o 
v^ersículo 8 ("Mas Deus prova o seu próprio amor para conosco pelo fato de ter 
Cristo morrido por nós, sendo nós ainda pecadores") e o versículo 10 ("nós. 
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quando inimigos, fomos reconciliados com Deus"). Esse amor divino não apenas 
tomou a iniciativa de criar a base para a salvação enviando Jesus Cristo, como 
também nos busca continuamente. As três parábolas de Jesus em Lucas 15 dão 
grande destaque a isso. 

A benevolência de Deus, o cuidado e o sustento reais dispensados àqueles a 
quem ama, é vista em vários aspectos. Deus cuida até mesmo da criação subumana 
e a sustenta. Jesus ensinou que o Pai alimenta os pássaros do ar e veste os lírios do 
campo (Mt 6.26, 28; veja também SI 145.16). O princípio de que Deus é benevolente 
em sua provisão e proteção estende-se também aos seus filhos humanos (Mt 6.25, 
30-33). Embora tenhamos a tendência de aplicar essas promessas quase que 
exclusivamente a nós, os crentes, a BMia indica que Deus é benevolente com toda a 
raça humana. No sentido de benevolência, o amor de Deus se estende a todos os 
seres humanos. Ele "faz nascer o seu sol sobre maus e bons e vir chuvas sobre 
justos e injustos" (Mt 5.45). Assim, vemos que é inerente a Deus não apenas ter um 
sentimento positivo especial para com os objetos de seu amor, mas também agir 
para o bem-estar deles. O amor é uma questão de ação. 


2. Graça 

A graça é outro atributo que faz parte do amor multiforme de Deus. Por graça, 
queremos dizer que Deus, ao lidar com seu povo, não se baseia nos méritos, valor 
ou merecimento das pessoas, mas em suas necessidades; em outras palavras, lida 
com elas baseando-se em sua própria bondade e generosidade. Essa graça deve ser 
distinguida da benevolência (abnegação) que acabamos de descrever. Benevolência 
é apenas a idéia de que Deus não busca seu próprio bem, mas o de outros. Deus 
poderia amar de modo abnegado, tendo cuidado pelos outros, e ainda insistir em 
que esse amor fosse merecido, exigindo, assim, que cada pessoa fizesse alguma 
coisa para conquistar os favores já recebidos ou a receber. A graça, porém, significa 
que Deus nos supre de favores imerecidos. Ele não exige nada de nós. 

A graça de Deus é, claro, proeminenfe no Novo Testamento. Alguns afirmam que 
a figura de Deus no Antigo Testamento é, no entanto, bem diferente. Mas numerosas 
passagens do Antigo Testamento falam da graça de Deus. Em Êxodo 34.6, por 
exemplo. Deus diz de si mesmo: "Senhor, Senhor Deus compassivo, clemente e 
longânimo e grande em misericórdia e fidelidade". No Novo Testamento, há 
passagens que relacionam explicitamente a salvação com o dom generoso da graça 
de Deus. Por exemplo, Paulo afirma em Efésios 2.8,9: "Porque pela graça sois salvos, 
mediante a fé; e isto não vem de vós; é dom de Deus; não de obras, para que 
ninguém se glorie" (cf. Tt 2.11; 3.4-7). A salvação é, de fato, um dom de Deus. Às 
vezes, a justiça de Deus é questionada com base no fato de alguns receberem tal 
graça e outros, não. Mas o que surpreende mesmo é que alguns ainda sejam salvos. 
Se Deus desse a todos o que merecem, ninguém seria salvo. Todos estariam 
perdidos e condenados. 


124 






3. Misericórdia 

A misericórdia de Deus é sua compaixão tema e amorosa por seu povo. É seu 
coração afetuoso para com o necessitado. Se a graça vê os homens pecadores, 
culpados e condenados, a misericórdia os vê miseráveis e necessitados. O salmista 
disse; "Como um pai se compadece de seus filhos, assim o SENHOR se compadece 
dos que o temem" (SI 103.13). Idéias semelhantes são encontradas em Deuteronômio 
5.10; Salmo 57.10 e Salmo 86.5. O atributo da misericórdia é visto na compaixão que 
Jesus sentia quando lhe vinham pessoas que sofriam de enfermidades físicas (Mc 
1.41). A condição espiritual delas também o comovia (Mt 9.36). Às vezes, ambos os 
tipos de necessidades estavam presentes. Assim, ao descrever o mesmo incidente, 
Mateus fala que Jesus teve compaixão e curou os enfermos (Mt 14.14), enquanto 
Marcos fala que ele teve compaixão e lhes ensinou muitas coisas (Mc 6.34). Em 
outra parte, Mateus combina as duas idéias. Quando Jesus viu que as multidões 
estavam perdidas como ovelhas sem pastor, teve compaixão delas. Então, "percor¬ 
ria Jesus todas as cidades e povoados, ensinando nas sinagogas, pregando o 
evangelho do reino e curando toda sorte de doenças e enfermidades" (Mt 9.35,36). 


4. Persistência 

A última dimensão do amor de Deus é a persistência. Lemos sobre a persis¬ 
tência de Deus em Salmo 86.15; Romanos 2.4; 9.22; IPedro 3.20 e IPedro 3.15. Em 
todos esses versículos retrata-se Deus adiando o julgamento e continuando a ofere¬ 
cer salvação e graça por longos períodos. 

A longanimidade de Deus foi especialmente nítida com Israel: isso era, é claro, 
um derramamento de sua fidelidade para com aquele po\ o. O povo de Israel 
rebelou-se repetidas vezes contra Jeová, desejando retornar para o Egito, rejeitando 
a liderança de Moisés, levantando ídolos para adoração, caindo nas práticas dos 
povos vizinhos e casando-se com eles. Deve ter havido tempos em que o Senhor se 
sentiu inclinado a abandonar seu povo. Uma grande destruição de Israel nos 
moldes do dilúvio seria bem apropriado, mas o Senhor não os cortou. 

Mas a paciência de Deus não se limitou a seu relacionamento com Israel. Pedro 
chega a afirmar (IPe 3.20) que o dilúvio foi retardado o quanto possível para dar 
oportunidade de salvação para os que, por fim, foram destruídos. Ao falar do dia 
vindouro de grande destruição, Pedro também afirma que a segunda vinda custa a 
chegar por causa da clemência de Deus. Ele não deseja "que nenhum pereça, senão 
que todos cheguem ao arrependimento" (2Pe 3.9). 

Certa ocasião, Pedro chegou a Jesus ^em nome dos discípulos, sem dúvida) e 
pergrmtou quantas vezes deveria perdoar um irmão que pecasse contra ele: sete 
vezes? A resposta de Jesus a Pedro, que tem sido interpretada como "77 vezes" ou 
"490 vezes", indica a natureza persistente, inflexível do amor que deve caracterizar 
o seguidor do Senhor. Jesus mesmo demonstrou tal amor persistente para com 
Pedro. Apesar de Pedro ter negado Jesus três vezes, Jesus o perdoou, exatamente 
como havia feito com respeito a muitos outros deslizes. Aliás, o anjo junto ao 
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túmulo instruiu as três mulheres a ir dizer aos discípulos e a Pedro que Jesus estava 
indo à Galiléia onde o encontraria (Mc 16.7). A fidelidade e a longanimidade de 
Deus também foram manifestadas no fato de não abandonar outros servos que 
pecaram e o desapontaram: Moisés, Davi, Salomão e muitos mais. 


O amor e a justiça de Deus —um ponto de tensão? 

Examinamos várias características de Deus, sem as esgotar de maneira alguma. 
Mas qual a relação entre elas? Presume-se que Deus seja um ser uno, integrado, 
cuja personalidade forma um todo harmonioso. Portanto, não deveria haver ne¬ 
nhuma tensão entre esses atributos. Mas é isso mesmo que acontece? 

O ponto de possível tensão que se destaca é a relação entre o amor de Deus e 
sua justiça. Por um lado, a justiça de Deus parece muito severa, exigindo a morte 
dos que pecam. É um Deus feroz, rigoroso. Por outro, Deus é misericordioso, ge¬ 
neroso, perdoador, longânimo. Os dois conjuntos de características não estariam 
em conflito? Há, portanto, uma tensão interna na natureza divina?"* 

Se partirmos das pressuposições de que Deus é um ser integrado e os atributos 
divinos são harmoniosos, definiremos um atributo de acordo com o outro. Desse 
modo, a justiça é uma justiça de amor e o amor, um amor justo. A idéia de que são 
conflitantes pode ter surgido com a definição isolada de cada atributo. Embora o 
conceito de amor à parte da justiça, por exemplo, possa ser inferido de outras 
fontes, não é um ensino bíblico. O que estamos dizendo é que não há uma 
compreensão plena do amor, a não ser que se veja que ele inclui a justiça. Se o amor 
não inclui a justiça, é mero sentimentalismo. 

Na realidade, o amor e a justiça têm trabalhado juntos no tratamento que Deus 
dispensa à humanidade. A justiça de Deus exige que a pena do pecado seja paga. O 
amor de Deus, porém, deseja que sejamos restaurados à comunhão com ele. A 
oferta de Jesus Cristo como expiação pelo pecado significa que tanto a justiça como 
o amor de Deus são mantidos. E de fato não existe nenhuma tensão entre eles. Só 
existe tensão se a pessoa entende que o amor exige que Deus perdoe o pecado sem 
que nenhum pagamento seja feito. Mas isso é pensar em um Deus diferente do que 
realmente é. Além disso, a oferta de Cristo como expiação mostra um amor de 
Deus muito maior do que seria, caso ele simplesmente fosse indulgente, livrando as 
pessoas das conseqüências do pecado. Para cumprir sua aplicação justa da lei, o 
amor de Deus foi tão grande que deu seu Filho por nós. O amor e a justiça não são 
dois atributos separados que competem entre si. Deus é justo e amoroso, e ele 
mesmo deu o que exige.** 


"* Nels Ferré, The Christian understandíng of God (New York, Harper and Brothers, 1951), p. 
227-8. 

^ William G. T. Shedd, Dogmatic theology (Grand Rapids, Zondervan, 1971 reprint), vol. 1, p. 
377-8. 
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O ensino bíblico 

A unidade de Deus 
A deidade dos três 
A triunidade 
Formulações históricas 

A perspectiva “econômica” da Trindade 
O monarquianismo dinâmico 
O monarquianismo modalista 
A formulação ortodoxa 

Elementos essenciais de uma doutrina da Trindade 
A busca de analogias 

Na doutrina da Trindade, encontramos uma das doutrinas 
que de fato distinguem o cristianismo. Entre as religiões do 
mundo, a fé cristã é sem igual ao alegar que Deus é um mas 
que, ao mesmo tempo, há três pessoas que são Deus. Ao fazer 
isso, apresenta-se o que, na superfície, parece uma doutrina 
contraditória. Além disso, essa doutrina não é declarada de 
forma aberta ou explícita nas Escrituras. No entanto, mentes 
devotas têm sido levadas a ela quando procuram fazer justiça 
ao testemunho das Escrituras. 

A doutrina da Trindade é crucial para o cristianismo. Ela se 
ocupa em definir quem é Deus, como ele é, como trabalha e a 
forma pela qual se tem acesso a ele. Além disso, a questão da 
deidade de Jesus Cristo, que historicamente tem sido ponto de 
grande tensão, está muito ligada com o conceito de Trindade. A 
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posição que adotamos em relação à Trindade exerce profunda influência em nossa 
cristologia. 

A posição que adotamos em relação à Trindade também responderá uma série 
de perguntas de natureza prática. A quem devemos cultuar —apenas ao Pai; ao 
Filho; ao Espírito Santo; ou ao Deus triúno? A quem devemos orar? A obra de um 
deve ser considerada à parte da obra dos outros, ou podemos entender que, de 
alguma forma, a morte exgiatória de Jesus também é obra do Pai? Pode-se pensar 
no Filho como um equivalente ao Pai em essência, ou ele deve ser relegado a um 
status ligeiramente menor? 


A fé cristã é sem igual ao alegar que Deus é um mas que, 
ao mesmo tempo, há três pessoas que são Deus. 

» — - V" . . 


Vamos começar nosso estudo da Trindade examinando a base bíblica da 
doutrina. É importante notar o tipo de testemunho das Escrituras que levou a igreja 
a formular e a propor essa estranha doutrina. Depois, vamos examinar algumas das 
primeiras tentativas de lidar com os dados bíblicos, entre elas a formulação 
ortodoxa. Por fim, vamos estudar os elementos essenciais da doutrina e procurar as 
analogias que possam nos ajudar a compreendê-la um pouco melhor. 


O ensino bíblico 

Começamos com os dados bíblicos no que diz respeito à doutrina da Trindade. 
Há três tipos de indícios distintos mas relacionados entre si: o indício da unidade 
de Deus —que Deus é um; indícios de que há três pessoas que são Deus; e, por fim, 
indicações ou pelo menos insinuações da triunidade. 


A unidade de Deus 

A religião dos antigos hebreus era uma fé rigorosamente monoteísta, como, 
aliás, é a religião judaica hoje. A unidade de Deus foi revelada a Israel em muitas 
ocasiões diferentes e de várias maneiras. Os Dez Mandamentos, por exemplo, 
começam com a declaração: "Eu sou o SENHOR, teu Deus, que te tirei da terra do 
Egito, da casa da servidão. Não terás outros deuses diante de mim" (Êx 20.2,3). 

A proibição da idolatria, o segundo mandamento (v. 4), também repousa sobre 
a singularidade de Jeová. Ele não tolerará nenhuma adoração de objetos feitos por 
mãos humanas, pois somente ele é Deus. A rejeição do politeísmo percorre todo o 
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Antigo Testamento. Deus demonstra repetidas vezes sua superioridade sobre outros 
que reivindicam deidade. 

Uma indicação mais clara da unidade de Deus é o Shema de Deuteronômio 6, as 
grandes verdades que o povo de Israel tinha a obrigação de absorver e inculcar em 
seus filhos. Eles deviam meditar naqueles ensinamentos ( "Estas palavras [...] 
estarão no teu coração", v. 6). Deviam conversar sobre eles —em casa e pelo 
caminho, ao levantar e ao deitar (v. 7). Deviam empregar auxílios visuais para lhes 
chamar a atenção para tais verdades —usando-as nas mãos e na testa, e 
escrevendo-as nos umbrais da casa e nos portões. E quais são essas grandes 
verdades que deviam ser tão destacadas? Uma delas é uma declaração afirmativa 
indicativa: "O SENHOR, nosso Deus, é o único SENHOR" (v. 4). A segunda grande 
verdade que Deus desejava que Israel aprendesse e ensinasse é um mandamento 
baseado em sua singularidade: "Amarás o SENHOR, teu Deus, de todo o teu 
coração, de toda a tua alma e de toda a tua força" ( w 5). Por ele ser único, não devia 
haver divisão no compromisso de Israel. 

O ensino a respeito da unidade de Deus não se restringe ao Antigo Testamento. 
Tiago 2.19 recomenda a crença num único Deus, embora observe que isso é 
insuficiente para a justificação. Paulo escreve quando discorre sobre a ingestão de 
carne oferecida a ídolos: "Sabemos que o ídolo não significa nada no mundo e que 
só existe um Deus, [...] o Pai, de quem vêm todas as coisas e para quem vivemos; e 
um só Senhor, Jesus Cristo, por meio de quem vieram todas as coisas e por meio de 
quem vivemos" (ICo 8.4,6, NVI). Aqui, Paulo, à semelhança da lei mosaica, exclui a 
idolatria, baseado no fato de só existir um Deus. 


A deidade dos três 

Todos esses indícios, tomados por si, com certeza nos levariam a uma crença 
basicamente monoteísta. Que motivo, nesse caso, levou a igreja a ir além dessas 
indicações? Foi o testemunho bíblico complementar de que três pessoas são Deus. 
A deidade da primeira pessoa, o Pai, pouco se discute. Além das referências em 
ICoríntios 8.4, 6 e ITimóteo 2.5,6, podemos notar os casos em que Jesus refere-se ao 
Pai como Deus. Em Mateus 6.26, por exemplo, ele indica que "vosso Pai celeste as 
sustenta [as aves do céu]". Numa afirmação paralela que vem logo depois, ele 
indica que "Deus veste [...] a erva do campo" (v. 30). É óbvio que, para Jesus, 
"Deus" e " vosso Pai celeste" são expressões equivalentes. E em numerosas 
referências a Deus, é evidente que Jesus tem em mente o Pai (e.g. Mt 19.23-26; 
27.46; Mc 12.17, 24-27). 

Um pouco mais problemático é o status de Jesus como deidade, ainda que a 
Escritura também o identifique como Deus. Uma referência chave à deidade de 
Cristo Jesus é encontrada em Filipenses 2. Ao que tudo indica, nos versículos 5-11, 
Paulo toma o que era um hino da igreja primitiva e o usa como base para pedir aos 
leitores que pratiquem a humildade. Paulo observa que "ele [Jesus], subsistindo em 
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forma de Deus, não julgou como usurpação o ser igual a Deus" (v. 6). A palavra 
aqui traduzida por "forma" é morphê. Esse termo, tanto no grego clássico como no 
bíblico, significa "conjunto de características que fazem com que uma coisa seja o 
que é". Denotando a genuína natureza de uma coisa, mo/pAê contrasta com schêma, 
que também é em geral traduzida por "forma", mas no sentido de formato ou 
aparência superficial, em lugar de substância. O uso de morphê nessa passagem, 
refletindo a fé da igreja primitiva, insinua uma profunda confiança na plena 
deidade de Cristo. 

Outra passagem significativa é Hebreus 1. O autor, cuja identidade nos é 
desconhecida, está escrevendo para um grupo de cristãos hebreus. Ele (ou ela) faz 
várias afirmações que implicam fortemente a plena deidade do Filho. Nos 
versículos iniciais, o autor argumenta que o Filho é superior aos anjos e nota que 
Deus tem falado por meio do Filho, destacou-o como herdeiro de todas as coisas e 
fez o universo por meio dele (v. 2). O autor descreve, então, o Filho como o 
"resplendor da glória de Deus" (NVl) e a "expressão exata do seu ser". Embora 
talvez possa se alegar que isso só afirma que Deus se revelou por meio do Filho, 
não que o Filho é Deus, o contexto sugere outra coisa. Além de se identificar como o 
Pai daquele a quem chama Filho (v. 5), Deus é citado no versículo 8 (do SI 45.6) 
dirigindo-se ao Filho como "Deus" e no versículo 10 como "Senhor" (do SI 102.25). 
O autor conclui observando que Deus disse ao Filho: "Assenta-te à minha direita" 
(do SI 110.1). É significativo que o autor bíblico dirige-se a cristãos hebreus, que 
com certeza estariam imbuídos de monoteísmo, de maneiras que inegavelmente 
afirmam a deidade de Jesus e sua igualdade com o Pai. 

Uma consideração final sobre a autoconsciência de Jesus. Devemos notar que 
Jesus nunca afirmou diretamente sua deidade. Ele nunca disse simplesmente: "Sou 
Deus". Mas várias pistas sugerem que era assim, de fato, que ele se via. Ele 
afirmava possuir o que pertence unicamente a Deus. Ele falou dos anjos de Deus 
(Lc 12.8,9; 15.10) como se fossem seus (Mt 13.41). Ele considerava o reino de Deus 
(Mt 12.28; 19.14, 24; 21.31, 43) e os eleitos de Deus (Mc 13.20) como de sua pro¬ 
priedade. Além disso, ele alegou perdoar pecados (Mc 2.8-10). Os judeus 
reconheciam que somente Deus podia perdoar pecados e, por conseguinte, 
acusaram Jesus de blasfêmia. Ele também reivindicava poder para julgar o mundo 
(Mt 25.31) e reinar sobre ele (Mt 24.30; Mc 14.62). 

Também há referências bíblicas que identificam o Espírito Santo com Deus. 
Aqui podemos notar que há passagens em que referências ao Espírito Santo 
ocorrem de forma intercambiável com referências a Deus. Um exemplo disso é Atos 
5.3,4. Ananias e Safira retiveram uma parte do produto da venda de sua 
propriedade, fingindo que o colocavam inteiramente aos pés dos apóstolos. Aqui, 
mentir ao Espírito Santo (v. 3) é equiparado a mentir a Deus (v. 4). O Espírito Santo 
também é descrito como alguém que possui as qualidades de Deus e executa as 
obras dele. E o Espírito Santo quem convence o mundo do pecado, da justiça e do 
juízo (Jo 16.8-11). Ele regenera ou dá nova vida (Jo 3.8). Em ICoríntios 12.4-11, 
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lemos que é o Espírito quem concede dons à igreja e exerce soberania sobre os que 
recebem tais dons. Além disso, ele recebe a honra e a glória reservadas a Deus, 

Em ICoríntios 3.16,17, Paulo lembra aos fiéis que eles são o templo de Deus e 
que seu Espírito habita neles. No capítulo 6, Paulo diz que o corpo deles é um 
templo do Espírito Santo que neles habita (v. 19,20). "Deus" e "Espírito Santo", ao 
que parece, são expressões equivalentes. Também há alguns trechos em que o 
Espírito Santo é colocado em pé de igualdade com Deus. Um deles é a fórmula 
batismal de Mateus 28.19; o segundo é a bênção paulina em ICoríntios 13.14; e, por 
fim, há IPedro 1.2, em que Pedro dirige-se a seus leitores como os "eleitos, segundo 
a presciência de Deus Pai, em santificação do Espírito, para a obediência e a 
aspersão do sangue de Jesus Cristo". 


A triunidade 

Na superfície, essas duas linhas de pistas —a unidade e a triplicidade de 
Deus— parecem contraditórias. Quando a igreja começou a refletir sobre questões 
doutrinárias, chegou à conclusão de que Deus deve ser compreendido como três 
em um ou, em outras palavras, triúno. Neste ponto precisamos discutir se essa 
doutrina é ensinada de forma explícita na Bíblia, se é nela insinuada ou se é uma 
mera inferência de outros ensinos bíblicos. 

Um texto tradicionalmente citado como um registro da Trindade é IJoão 5.7, isto , 
é, segundo se encontra em versões mais antigas como a Edição Revista e Corrigida: 
"Porque três são os que testificam no céu: o Pai, a Palavra, e o Espírito Santo; e 
estes três são um". Aparentemente, há uma afirmação clara e sucinta da triunidade. 
Infelizmente, a base textual é tão frágil que algumas traduções recentes (e.g. NVI, 
ara) só incluem essa declaração em notas ou entre colchetes, enquanto outras a 
omitem por completo (e.g. RSV). Se existe alguma base bíblica para a Trindade, 
deve estar em outro lugar. 

A forma plural do substantivo que designa o Deus de Israel, ’élõhím, é às vezes 
entendido como um indício da concepção trinitária. Trata-se de um nome genérico 
usado também para outros deuses. Quando usado em referência ao Deus de Israel, 
apresenta-se em geral, mas nem sempre, no plural. Alguns diriam que essa é uma 
indicação da natureza plural de Deus. 

Existem ainda outras formas plurais. Em Gênesis 1.26, Deus diz: "Façamos o 
homem à nossa imagem". Aqui, o plural aparece tanto no verbo "façamos" como 
no sufixo possessivo "nossa". Quando Isaías foi chamado, ouviu o Senhor dizendo: 
"A quem enviarei, e quem há de ir por nós?" (Is 6.8). O que é significativo do ponto< 
de vista da análise lógica é a mudança do singular para o plural. Gênesis 1.26 diz na 
realidade: "Também disse [singular] Deus; Façamos [plural] o homem à nossa 
[plural] imagem". Deus é citado usando um verbo no plural em referência a si 
mesmo. De modo semelhante, Isaías 6.8 traz: "A quem enviarei [singular], e quem 
há de ir por nós [plural]?" 
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O ensino a respeito da imagem de Deus na humanidade também é visto como 
uma indicação da Trindade. Gênesis 1.27 traz: 

Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, 

à imagem de Deus o criou; 

homem e mulher os criou. 

Alguns argumentariam que temos aqui um paralelismo não apenas nas duas 
primeiras linhas, mas nas três. Assim, "homem e mulher os criou" seria equivalente 
a "criou Deus, pois, o homem à sua imagem" e a "à imagem de Deus o criou". Por 
esse raciocínio, a imagem de Deus no homem (genérico) deve ser encontrada no 
fato de o homem ter sido criado macho e fêmea (i.e., plural).' Isso significa que a 
imagem de Deus deve consistir em uma unidade em pluralidade, uma 
característica tanto do éctipo quanto do arquétipo. De acordo com Gênesis 2.24, 
homem e mulher devem tornar-se um Çechãd)-, exige-se uma união de duas 
entidades distintas. É significativo que a mesma palavra é usada para Deus no 
Shema-. "O SENHOR, nosso Deus, é o único [' echãd\ SENHOR" (Dt 6.4). Parece que 
existe alguma afirmação acerca da natureza de Deus —ele é um organismo, ou seja, 
uma unidade de partes distintas. 

Em algumas partes das Escrituras, as três pessoas são associadas em unidade e 
aparente igualdade. Uma delas é a fórmula batismal conforme prescrita na grande 
comissão (Mt 28.19,20): batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito 
Santo. Note que "nome" é singular, embora haja o envolvimento de três pessoas. 
Ainda outra associação direta dos três nomes é a bênção paulina em ICorintios 
.13.13 —"A graça do Senhor Jesus Cristo, e o amor de Deus, e a comunhão do 
Espírito Santo sejam com todos vós". Aqui temos novamente a associação dos três 
nomes em unidade e aparente igualdade. 

É no quarto evangelho que encontramos o indício mais significativo de uma 
Trindade de equivalentes. A fórmula tríplice aparece repetidas vezes: 1.33,34; 
14.16, 26; 16.13-15; 20.21,22 (cf. IJo 4.2, 13,14). A dinâmica interna entre as três 
pessoas surge várias vezes, como observou George Hendry.^ O Filho é enviado pelo 
Pai (14.24) e vem dele (16.28). O Espírito é dado pelo Pai (14.16), enviado pelo Pai 
(14.26) e procede do Pai (15.26). Mas o Filho está estreitamente relacionado com a 
vinda do Espírito: ele ora por sua vinda (14.16); o Pai envia o Espírito em nome do 
Filho (14.26); o Filho enviará o Espírito da parte do Pai (15.26); o Filho deve ir para 
que possa enviar o Espírito (16.7). O ministério do Espírito é visto como uma 
iVcontinuação e desenvolvimento do ministério do Filho. Ele trará à lembrança o que 


‘ Paul King JEWETT, Man as mafe and femak (Grand Rapids, Eerdmans, 1975), p. 33-40, 43-8; 
Karl Barth, Church dogmatics (Edinburgh, T. and T. Clark, 1958), vol. 3, part 1, p. 183-201. 

' George S. Hendry, The Holy Spirit in Christian theology (Philadelphia, Westminster, 1956), p. 
31. 
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o Filho disse (14.26); ele testemunhará do Filho (15.26); ele declarará o que ouve do 
Filho, glorificando, dessa forma, o Filho (16.13,14). 

O prólogo do evangelho também contém um material rico em significado para a 
doutrina da Trindade. João diz no primeiro versículo do livro: "O Verbo estava 
com Deus, e o Verbo era Deus". Eis uma idéia da divindade da Palavra. Aqui 
também encontramos a idéia de que embora o filho seja distinto do Pai, existe uma 
comunhão entre eles, pois a preposição pros ("com") não conota apenas uma 
proximidade física em relação ao Pai, mas também uma intimidade de comunhão. 

Flá outras maneiras pelas quais esse e\'angelho salienta a proximidade e a 
unidade entre o Pai e o Filho. Jesus diz: "Eu e o Pai somos um" (10.30) e "Quem me 
vê a mim vê o Pai" (14.9). Ele ora para que seus discípulos sejam um como são ele e 
o Pai (17.21). 

Nossa conclusão a partir dos dados que acabamos de examinar: Embora a 
doutrina da Trindade não seja declarada de forma expressa, a Escritura, especial¬ 
mente o Novo Testamento, contém tantos indícios da deidade e da unidade das três 
pessoas que podemos compreender por que a igreja formulou a doutrina, con¬ 
cluindo que estava certa em fazê-lo. 


Formulações históricas 

Durante os dois primeiros séculos depois de Cristo, houve pouco esforço 
consciente de lutar com as questões teológicas e filosóficas do que hoje entendemos 
por doutrina da Trindade. Pensadores como Justino e Taciano destacaram a 
unidade da essência entre a Palavra e o Pai, usando a figura da impossibUidade de 
separar a luz de sua fonte, o sol. Dessa forma, ilustraram que, embora a Palavra e o 
Pai sejam distintos, não podem ser divididos ou separados.^ 


A perspectiva "econômica" da Trindade 

Em Hipólito e Tertuliano, encontramos o desenvolvimento de uma perspectiva 
"econômica" da Trindade. Houve poucas tentativas de explorar as relações eternas 
entre os três; antes, houve uma concentração no estudo das formas pelas quais a 
Tríade se manifestou na criação e na redenção. Embora a criação e a redenção 
mostrassem que o Filho e o Espírito eram diferentes do Pai, eles eram também 
considerados unidos de modo inseparável ao Pai em seu ser eterno. Entendia-se 
que, assim como as funções mentais de um ser humano, a razão de Deus, ou seja, a 
Palavra, estava imanente e indivisivelmente com ele. 

À guisa de uma rápida avaliação, notamos que existe um quê de indefinição 
nessa perspectiva da Trindade. Qualquer esforço para se chegar a uma compreen¬ 
são mais exata de seu significado mostrar-se-á desalentador. 

^ Justino, o Mártir, Diálogo com Trifo 61.2; 128.3-4. 


133 




A Natureza de Deus 


O ntonarquianismo dinâmico 

No final do século II e no século m, houve duas tentativas de elaborar uma 
definição precisa do relacionamento entre Cristo e Deus. As duas concepções são 
tratadas por monarquianismo (lit. "soberania única"), uma vez que destacam a sin¬ 
gularidade e a unidade de Deus, mas apenas a última reivindicou essa designação 
para si. ^ 

O monarquianismo dinâmico sustentava que Deus estava dinamicamente 
presente na vida de Jesus homem. Havia uma obra ou força de Deus que atuava 
sobre, em ou por meio de Jesus homem, mas não havia uma presença real de Deus 
nele. O idealizador do monarquianismo dinâmico, Teódoto, asseverava que, antes 
do batismo, Jesus era um homem comum, embora completamente virtuoso. No 
batismo, o Espírito, ou Cristo, desceu sobre ele, e daquele momento em diante, ele 
passou a concretizar as obras milagrosas de Deus. Essas idéias de monarquianismo 
dinâmico mmca chegaram a se difundir."' 


O monarquianismo modalista 

Em contraste, o monarquianismo modalista era um ensino popular, muito 
difundido. Enquanto o monarquianismo dinâmico parecia negar a doutrina da 
Trindade, o modalismo parecia afirmá-la. Ambas as variedades do monar¬ 
quianismo desejavam preservar a doutrina da unidade de Deus. O modalismo, 
porém, também se devotava profundamente à plena divindade de Jesus. Uma vez 
que em geral se entendia que o termo Pai referia-se à própria Divindade, qualquer 
insinuação de que a Palavra ou o Filho eram de alguma forma diferentes do Pai 
incomodava os modalistas. Parecia-lhes um caso de biteísmo, crença em dois 
deuses. 

Em essência, a idéia dessa escola de pensamento é que existe uma Divindade 
que pode ser designada de várias formas, como Pai, Filho ou Espírito. Os termos 
não indicam distinções reais, sendo meros nomes que são apropriados e aplicáveis 
em diferentes ocasiões. Pai, Filho e Espírito Santo são idênticos —são revelações 
sucessivas da mesma pessoa. A solução modalista ao paradoxo de Deus ser três e 
um era, portanto, não três pessoas, mas uma pessoa com três nomes, fimções ou 
atividades diferentes.'' 

Deve-se reconhecer que, no monarquiarúsmo modalista, temos uma concepção 
genuinamente única, original e criativa, concepção que, em alguns aspectos, é uma 
ruptura brilhante. Tanto a unidade de Deus quanto a deidade das três pessoas — 
Pai, Filho e Espírito Santo— são preservadas. Mas a igreja, ao avaliar essa teologia, 
considerou-a deficiente em alguns aspectos significativos. Em particular, o fato de 


' AtanáSIO, Sobre os decretos do Sínodo de Nicéia (Defesa do Concílio de Nicéia) 5.24; Sobre os 
Concílios de Arimino e Selêucia 2.26; EusÉBiO, História Eclesiáastica 7.30. 

" AtanáSIO, Quatro discursos contra os arianos 3.23.4. 
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as três pessoas por vezes aparecerem simultaneamente na cena da revelação bíblica 
tomou-se uma grande pedra de tropeço para essa concepção. A cena do batismo, 
em que o Pai fala para o Filho, e o Espírito desce sobre o Filho é um exemplo. 
Alguns dos textos trinitários destacados anteriormente também se mostram 
problemáticos. 


A formulação ortodoxa 

A doutrina ortodoxa da Trindade foi enunciada em uma série de debates e 
concílios, em grande parte, causada pelas contro\ érsias provocadas por movi¬ 
mentos tais como o monarquianismo e o arianismo. Foi no Concüio de Constan¬ 
tinopla (381) que emergiu uma formulação definih\ a em que a igreja explicitou as 
crenças que estavam implícitas. A concepção que pre\ aleceu foi basicamente a de 
Atanásio (293-373), conforme elaborada e aperfeiçoada pelos teólogos capadócios 
—Basílio, Gregório de Nazianzo e Gregório de Nissa. 

A fórmula que expressa a posição de Constantinopla é "uma ousia [substância] 
em três hypostases [pessoas]". Com freqüência, a ênfase parece estar mais na segim- 
da parte da fórmula, ou seja, na existência distinta das três pessoas, e não numa 
Divindade única, indivisível. A Divindade única existe "indivish el em pessoas 
divididas". Existe uma "identidade de natureza" nas três hipóstases. 

Os capadócios tentaram expor os conceitos da substância comum e das pessoas 
múltiplas distintas usando a analogia de um universal e seus particulares —as 
pessoas da Trindade estão para a substância divina, assim como os homens estão 
para o homem universal (ou a humanidade). Cada uma das hipóstases é a ousia da 
Divindade que se distingue pelas características ou propriedades pecuhares a ela, 
assim como cada ser humano possui características únicas que o distinguem de 
outros seres humanos. Respectivamente, essas propriedades das pessoas divinas 
são, de acordo com Basílio, paternidade, filiação e poder santificador ou santifi¬ 
cação.'’ 

É evidente que a fórmula ortodoxa protege a doutrina da Trindade contra o 
perigo do modalismo. Mas será que o fez à custa de cair no erro oposto —o 
triteísmo? Na superfície, o perigo parece considerável. Dois pontos foram, no 
entanto, levantados para resguardar a doutrina da Trindade do triteísmo. 

Em primeiro lugar, observou-se que se pudermos encontrar uma única 
atividade do Pai, do Filho e do Espírito Santo, a qual, de maneira nenhuma, seja 
diferente em alguma das três pessoas, precisamos concluir que existe o envol¬ 
vimento de apenas uma substância idêntica. E tal unidade foi encontrada na 
atividade divina da revelação. A revelação origina-se no Pai, procede por meio do 
Filho e é completada no Espírito. Não são três ações, mas uma ação em que todos 
os três se envolvem. 


^ Basílio, Cartas 38.5; 214.4; 236.6. 
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Em segundo lugar, houve uma insistência na concretitude e na indivisibilidade 
da substância divina. Muito da crítica contra a doutrina capadócia da Trindade 
centrava-se na analogia de um universal que se manifesta em particulares. Para 
evitar a conclusão de que há uma multiplicidade de deuses dentro da Deidade, 
assim como há uma multiplicidade de seres humanos dentro da humanidade, 
Gregório de Nissa afirmou que, no sentido estrito, não devemos falar de uma 
multiplicidade de seres hunjanos, mas de uma multiplicidade de um ser humano 
universal. Assim, os capadócios continuaram salientando que, embora os três 
membros da Trindade possam ser distinguidos numericamente como pessoas, eles 
são indistinguíveis em sua essência ou substância. Eles são distinguíveis como 
pessoas, mas são um e inseparáveis em sua existência. 

Deve-se reiterar que a ousia não é abstrata, mas uma realidade concreta. Além 
disso, essa essência divina é simples e indivisível. Seguindo a doutrina aristotélica 
de que somente o que é material pode ser dividido quantitativamente, os capa¬ 
dócios às vezes quase negavam que a categoria de número pudesse ser de alguma 
forma aplicada à Deidade. Deus é simples e não composto. Assim, embora cada 
uma das pessoas seja distinta, não podem ser somadas para formar três entidades. 


Elementos essenciais de uma doutrina da Trindade 

Aqui é preciso fazer uma pausa a fim de observar os elementos de destaque que 
devem ser incluídos em qualquer doutrina da Trindade. 

1. Começamos com a unidade de Deus. Deus é um, não vários. A unidade de 
Deus pode ser comparada com a unidade entre marido e esposa, mas devemos ter 
em mente que estamos lidando com um Deus, não com uma reunião de entidades 
distintas. 

2. A deidade da cada uma das três pessoas. Pai, Filho e Espírito Santo, deve ser 
salientada. No que se refere à qualidade, todas são iguais. O Filho é divino da 
mesma forma e na mesma medida que o Pai, e isso também vale para o Espírito 
Santo. 


Algum dia, compreenderemos melhor a Deus, mas, 
mesmo então, não o compreenderemos totalmente. 


3. A triplicidade e a rmidade de Deus não dizem respeito ao mesmo pormenor. 
Embora a interpretação ortodoxa da Trindade pareça contraditória (Deus é um, 
mas também três), a contradição não é real, mas apenas aparente. Existe uma 
contradição quando algo é A e não é A ao mesmo tempo, com respeito ao mesmo 
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pormenor. O modalismo tentou lidar com a aparente contradição afirmando que os 
três modos ou manifestações de Deus não são simultâneos; em dado momento, 
apenas um deles é revelado. A ortodoxia, porém, insiste em que Deus é três 
pessoas a qualquer momento. Sustentando também sua urüdade, a ortodoxia lida 
com o problema afirmando que a a maneira pela qual Deus é três difere, em alguns 
aspectos, da maneira pela qual ele é um. Os pensadores do século IV falavam de 
uma ousia e três hipóstases. Surge agora o problema de determinar o significado 
desses dois termos ou, sendo mais abrangente, a diferença entre a natureza da 
unidade de Deus e a de sua triplicidade. 

4. A Trindade é eterna. Sempre houve três. Pai, Filho e Espírito Santo, e todos 
eles sempre foram divinos. Um ou mais deles não surgiram em algum ponto do 
tempo nem se tornaram divinos em algum momento. O Deus Triúno é e será o que 
sempre foi. 

5. A função de um membro da Trindade pode, por vezes, subordinar-se a um 
ou aos dois outros membros, mas isso não significa que algum deles possa ser 
inferior em essência. Cada uma das três pessoas da Trindade teve, em certo 
período, uma função específica exclusiva. Isso de\ e ser entendido como uma 
função temporária no intuito de cumprir determinado obieti\ o, não uma mudança 
em seu status ou essência. Na experiência humana, também existe subordinação 
funcional. Vários iguais num negócio ou empreendimento podem escolher um 
dentre eles para servir como capitão de uma força tarefa ou como presidente de 
uma comissão por um período determinado, sem que haja nenhuma mudança de 
posição. Da mesma forma, em sua encarnação terrena, o Filho não se tomou menor 
que o Pai, mas se subordinou funcionalmente à vontade do Pai. Semelhantemente, 
o Espírito Santo está agora subordinado ao ministério do Füho (veja Jo 14—16) 
assim como à vontade do Pai, mas isso não implica que este seja menor que 
aqueles. 

6. A Trindade é incompreensível. Não podemos compreender plenamente o 
mistério da Trindade. Algum dia, quando virmos Deus, iremos vê-lo como é e o 
compreenderemos melhor que agora. Mas, mesmo então, não o compreenderemos 
totalmente. 


A busca de analogias 

O problema na formulação de um emmciado da doutrina da Trindade não se 
limita à compreensão de sua terminologia. Isso já é bem penoso; por exemplo, é 
difícil saber o que "pessoa" significa nesse contexto. Ainda mais difícil é compreen¬ 
der as relações internas entre os membros da Trindade. A mente humana às vezes 
procura analogias para ajudá-lo nesse intento. 

No nível popular, costumam-se utilizar analogias retiradas da natureza física. 
Uma analogia amplamente difimdida, por exemplo, é a do ovo: o ovo consiste em 
gema, clara e casca, os quais, jimtos, constituem um ovo inteiro. Outra analogia 
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apreciada é a água: a água pode ser ertcontrada em forma líquida, sólida ou gasosa. 
Às vezes usam-se outros objetos materiais como ilustrações. Um pastor, instruindo 
jovens catecúmenos, tentou esclarecer a triplicidade ao mesmo tempo imitária 
usando a pergimta: "Calças é singular ou plural?" Sua resposta era que calças é 
singular em cima e plural embaixo. 

Note que essas analogias e ilustrações, bem como grande número de analogias 
similares retiradas do âmbito material tendem a ser ou triteístas ou modalistas em 
suas implicações. Por um lado, as analogias do ovo e das calças dão a entender que 
o Pai, o Filho e o Espírito Santo são partes distintas da natureza divina. Por outro 
lado, a analogia das várias formas da água possui um tom modalista, já que o gelo, 
a água líquida e o vapor são modos de ser. Uma porção de água não existe simulta¬ 
neamente em todos os três estados. 

Uma das mentes mais criativas na história da teologia cristã foi Agostinho. Em 
De trinitate, que talvez seja sua maior obra, ele voltou seu intelecto prodigioso para 
o problema da natureza da Trindade. A maior contribuição de Agostinho para a 
compreensão da Trindade são suas analogias extraídas do campo da personalidade 
humana. Ele argumentou que, se a humanidade é feita à imagem de Deus, que é 
triiino, é razoável esperar encontrar, numa análise da natureza humana, um 
reflexo, mesmo que tênue, da triunidade de Deus. Tendo em mente esse pensa¬ 
mento, vamos examinar duas analogias extraídas do campo da experiência huma¬ 
na. 

A primeira analogia é retirada do campo da psicologia do indivíduo humano. 
Possuindo autoconsciência, posso me ocupar com um diálogo interno comigo 
mesmo. Posso assumir posições diferentes e interagir comigo mesmo. Posso, até, 
me envolver num debate comigo. E mais, sou uma pessoa humana complexa, com 
múltiplas funções e responsabilidades em interação dinâmica. Quando considero o 
que eu devia fazer em determinada situação, o marido, o pai, o professor de 
seminário e o cidadão americano que, juntos, me constituem, podem se informar 
mutuamente. 

Um problema dessa analogia é que, na experiência humana, isso se vê com 
maior nitidez nas situações em que há tensão ou competição, e não harmonia, entre 
as várias posições e funções do indivíduo. A disciplina da psicologia anormal nos 
proporciona exemplos extremos de virtuais guerras entre os elementos que 
constituem a personalidade humana. Mas, em Deus, de modo contrastante, sempre 
há perfeita harmonia, comunicação e amor. 

A outra analogia vem da esfera das relações interpessoais. Tome o caso dos 
gêmeos idênticos. Em um sentido, são da mesma essência, pois a constituição 
genética deles é idêntica. Um órgão pode ser transplantado de um para outro com 
relativa facilidade, pois o corpo receptor não rejeitará o órgão do doador, consi¬ 
derando-o estranho, mas o aceitará como se fosse dele mesmo. Gêmeos idênticos 
também são muito chegados em outros aspectos. Eles têm interesses e gostos 
semelhantes. Embora tenham cônjuges e empregadores diferentes, há um vínculo 
muito estreito que os ime. Mas não são a mesma pessoa. São duas, não uma. 
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Essas duas analogias destacam aspectos diferentes da doutrina da Trindade. A 
primeira salienta mais a unidade. A segunda ilustra com maior clareza a 
triplicidade. Segundo a lógica, ambas não podem ser simultaneamente verdadeiras, 
pelo menos dentro de nosso entendimento. Mas não seria possível que tenhamos 
aqui um mistério? Precisamos nos apegar a ambas, embora não consigamos ver a 
relação exata entre elas. 

Talvez esse mistério a que precisamos nos apegar para levar em consideração 
todos os dados seja, como diz Augustus Strong, "inescrutável". Mas o teólogos não 
são os únicos que precisam manter os dois pólos enquanto trabalham. Os físicos 
nunca resolveram de forma definitiva e perfeita a questão da natureza da luz. 
Dependendo da maneira pela qual é observada, ela se comporta como onda ou 
como partícula. Pela lógica, não pode ser ambas. Mesmo assim, para levar em 
consideração todos os dados, é preciso aceitar simultaneamente os dois padrões de 
comportamento. 

A doutrina da Trindade é um ingrediente crucial de nossa fé. Cada um dos três. 
Pai, Filho e Espírito Santo, deve ser cultuado, assim como o Deus Triúno. E, tendo 
em mente a obra distinta de cada um, cabe dirigir orações de graças e de petições a 
cada um dos membros da Trindade, bem como a todos, coleti\ amente. Além disso, 
o amor e a unidade perfeita na Divindade são modelos da unidade e do afeto que 
deve caracterizar nossos relacionamentos dentro do corpo de Cristo. 

Parece que Tertuliano estava certo ao afirmar que a doutrina da Trindade deve 
ter sido divinamente revelada, não construída por seres humanos. Ela é tão 
absurda para os padrões humanos que ninguém a poderia in\ entar. Não defende¬ 
mos a doutrina da Trindade porque é evidente por si ou logicamente convincente. 
Nós a defendemos porque Deus revelou que ele é assim. Como alguém disse acerca 
dessa doutrina: 

Tente explicá-la, e perderá a cabeça; 

Mas tente negá-la, e perderá a alma. 
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Definições fundamentais 
O ensino bíblico 

O ensino do Antigo Testamento 
O ensino do Novo Testamento 
A natureza do plano divino 
Prioridade lógica: plano de Deus ou ação humana? 

Um modelo calvinista moderado 

A natureza incondicional do plano de Deus 
O significado da liberdade humana 
Vontade de Deus e liberdade humana 
Anseio de Deus e vontade de Deus 
Vontade de Deus e a necessidade de ação humana 
Várias concepções de história 


Para onde vai a história e por quê? E se nada está fazendo 
com que o padrão da história se desenvolva como se desen¬ 
volve? São perguntas com que se defrontam todas as pessoas 
que pensam, afetando de modo decisivo todo o estilo de vida 
delas. A resposta do cristianismo é que Deus tem um plano que 
inclui tudo o que ocorre e que ele está atuando neste momento, 
concretizando seu piano. 
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Definições fundamentais 

Podemos definir o plano de Deus (que muitas vezes é designado como seus 
decretos) como sua decisão eterna, tomando certa a concretização de todas as 
coisas que virão a acontecer. Existem analogias que, embora necessariamente 
insuficientes, podem nos ajudar a compreender esse conceito. O plano de Deus é 
como os planos da arquiteta, desenhados primeiro em sua mente e depois no papel, 
de acordo com a intenção e o desejo dela, e só posteriormente executados em estru¬ 
tura concreta. Ou pode-se pensar em Deus como um general que elabora com 
cuidado um plano de batalha a ser executado por seu exército. 

É necessário neste ponto esclarecer certas terminologias. Muitos teólogos usam 
os termos predestinar e preordenar de forma quase sinônima. Para nossos propósitos, 
entretanto, vamos usá-los de forma distinta. "Predestinar" carrega uma conotação 
um pouco mais estreita que "preordenar". Já que, literalmente, indica o destino de 
alguém ou de alguma coisa, cabe melhor quando usado em relação ao plano de 
Deus no cue se refere especialmente à condição eterna de agentes morais. Vamos 
usar o termo preordenar em sentido mais amplo, ou seja, em referência às decisões 
divinas a respeito de quaisquer questões no âmbito da história cósmica. "Predes¬ 
tinação" ficará reservacio para a questão da salvação ou condenação eterna. Dentro 
da predestinação, "eleição" será usado para designar o ato positivo de Deus ao 
escolher indivíduos, nações ou grupos para que tenham vida e comunhão eterna 
com ele, enquanto "reprovação" será usado para designar a predestinação negativa 
ou o ato de Deus escolher alguns para sofrer condenação ou perdição eterna. O uso 
de "predestinação" é limitado neste volume à eleição, à reprovação ou a ambas; 
"preordenação", por sua vez, embora também possa referir-se à eleição, à repro¬ 
vação ou a ambas, tem uma gama mais ampla de significado. 


O ensino bíblico 

O ensino do Antigo Testamento 

Conforme se apresenta no Antigo Testamento, a obra divina de planejar e 
ordenar está muito ligada à aliança que o Serdror fez com seu povo. Quando lemos 
sobre tudo o que Deus fez ao escolher e ao cuidar pessoalmente de seu povo, duas 
verdades acerca dele ganham destaque. Por um lado. Deus é supremamente 
poderoso, o criador e o mantenedor de tudo o que existe. Por outro lado, está a 
natureza amorosa, cuidadosa e pessoal do Senhor. Ele não é um mero poder 
abstrato, sendo entendido como uma pessoa cheia de amor.' 

Para os autores do Antigo Testamento, era praticamente inconcebível que alguma 
coisa pudesse acontecer à parte da vontade e da obra de Deus. Como prova disso. 


’ Benjamin B. Warfield, Predestination, in: Biblical doctrines (New York, Oxford University, 
1929), p. 7-8. 
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considere que expressões impessoais comims como "choveu" não são encontradas 
no Antigo Testamento. Para os hebreus, a chuva não era algo que simplesmente 
acontecia; Deus enviava a chuva. O povo o via como o determinante todo-poderoso 
de todas as coisas que ocorrem. Deus mesmo comenta, por exemplo, acerca da 
destruição infligida pelo rei da Assíria: "Acaso, não ouviste que já há muito dispus 
eu estas cousas, já desde os dias remotos o tinha planejado? Agora, porém, as faço 
executar e eu quis que tu reduzisses a montões de ruínas a cidades fortificadas" (Is 
37.26). Até algo aparentemente trivial como a construção de reservatórios é descrita 
como um fato planejado com muita antecedência (Is 22.11). Além disso, no plano 
de Deus há uma preocupação especial com o bem-estar da nação de Israel e de 
cada um dos filhos de Deus (SI 27.10,11; 37; 65.3; 91; 121; 139.16; Dn 12.1; Jn 3.5). 

O Antigo Testamento também enuncia a crença na eficácia do plano de Deus. O 
que está acontecendo agora acontece porque está (e sempre esteve) no plano de 
Deus. O que prometeu, ele o fará. Aliás, em Isaías 14.24-27, lemos não apenas sobre 
a fidelidade de Deus a seus propósitos solenemente declarados, como também 
sobre a futilidade de se opor a eles: "Porque o SENHOR dos Exércitos o determinou; 
quem, pois, o invalidará? A sua mão está estendida; quem, pois, a fará voltar 
atrás?” (v. 27; cf. Jó 42.4; Jr 23.20; Zc 1.6). 

É particularmente na literatura sapiencial e nos profetas que a idéia de um 
propósito divino totalmente abrangente se mostra mais proeminente.^ Desde o 
início, por toda a eternidade. Deus tem um plano abrangente que comporta toda a 
realidade e se estende até os menores detalhes da vida. "O SENHOR fez todas as 
cousas para determinados fins e até o perverso, para o dia da calamidade" (Pv 16.4; 
cf. 3.19,20; Jó 38, especialmente v. 4; Is 40.12; Jr 10.12,13). Nós, humanos, talvez nem 
sempre compreendamos quando Deus executa seu propósito em nossa vida. Essa 
foi a experiência de Jó ao longo do livro que leva seu nome; ela é articulada 
especialmente em 42.3: "Quem é aquele, como disseste, que sem conhecimento 
encobre o conselho? Na verdade, falei do que não entendia; cousas maravilhosas 
demais para mim, cousas que eu não conhecia". Portanto, segundo o entender do 
crente veterotestamentário. Deus criara o mrmdo, dirigia a história e tudo isso era 
apenas a concretização do plano preparado na eternidade, estando relacionado 
com sua intenção de ter comunhão com seu povo. 


O ensino do Novo Testamento 

O plano e o propósito de Deus é também proeminente no Novo Testamento. Jesus 
afirmou que Deus havia planejado não apenas os eventos grandes e complexos, tais 
como a queda e destruição de Jerusalém (Lc 21.20-22), mas também detalhes, como 
a apostasia e a traição de Judas e a fidelidade dos demais discípulos (Mt 26.24; Mc 
14.21; Lc 22.22; Jo 17.12; 18.9). O cumprimento do plano de Deus e da profecia do 


^ Ibid-, p. 15. 
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Antigo Testamento é um tema proeminente nos escritos de Mateus (1.22; 2.15, 23; 
4.14; 8.17; 12.17; 13.35; 21.4; 26.56) e João (12.38; 19.24, 28, 36). Embora os críticos 
possam objetar, alegando que algumas dessas profecias foram cumpridas por 
pessoas que as conheciam e poderiam ter interesse em vê-las cumpridas (e.g., Jesus 
cumpriu SI 69.21 ao dizer "Tenho sede" [Jo 19.28]), é notável que outras profecias 
tenham sido cumpridas por pessoas que não tinham desejo de cumpri-las e, 
provavelmente, nem as conheciam, tais como os soldados romanos que lançaram 
sortes sobre a túnica de Jesus e não quebraram nenhum de seus ossos.'^ Mesmo 
quando não havia nenhuma profecia específica a cumprir, Jesus transmitia um 
senso de necessidade quanto aos eventos futuros. Por exemplo, ele disse aos 
discípulos; "Quando, porém, ouvirdes falar de guerras e rumores de guerras, não 
vos assusteis; é necessário assim acontecer, mas ainda não é o fím [...] é necessário 
que o evangelho seja pregado a todas as nações" (Mc 13.7,10). 

Os apóstolos também destacaram o propósito divino. Pedro disse em seu 
discurso no Pentecostes; "este [foi] entregue pelo determinado desígnio e pres¬ 
ciência de Deus, vós o matastes, crucificando-o por mãos de iníquos" (At 2.23). Ao 
escrever o livro de Apocalipse, o apóstolo João deu-nos um exemplo especialmente 
notável de fé no plano divino. O tom de certeza que permeia todo o livro, toda a 
série de eventos ali preditos, brota da fé no plano e na preordenação de Deus. 

É nos escritos de Paulo que o plano divino de acordo com o qual tudo acontece 
torna-se mais explícito. Tudo que ocorre acontece por escolha de Deus e de acordo 
com sua vontade (ICo 12.18; 15.38; Cl 1.19). A própria sorte das nações é 
determinada por ele (At 17.26). A obra redentora de Deus desenvolve-se de acordo 
com seus propósitos (G1 3.8; 4.4,5). A escolha de indivíduos e nações para si e os 
acontecimentos conseqüentes são obras soberanas de Deus (Rm 9 —11). Pode-se 
muito bem usar a figura do oleiro e do barro, que Paulo emprega em uma 
referência um tanto específica e limitada (Rm 9.20-23), e vê-la como expressão de 
toda sua filosofia de história. Paulo entende que "todas as cousas" que acontecem 
são parte da vontade de Deus para seus filhos (Ef 1.11,12). Assim, Paulo diz que 
"todas as cousas cooperam para o bem daqueles que amam a Deus, daqueles que 
são chamados segimdo o seu propósito" (Rm 8.28), seu propósito sendo o de que 
sejamos "conformes à imagem de seu Filho" (v. 29). 


A natureza do plano divino 

Agora precisamos compilar, dessas referências bíblicas numerosas e variadas, 
algumas características gerais do plano de Deus. Isso nos permitirá compreender 
de modo mais completo como é esse plano e o que podemos esperar de Deus. i 

1. O plano de Deus é desde a eternidade. O salmista disse que Deus planejou j 

todos os nossos dias antes de haver algum deles (SI 139.16). Em Efésios, Paulo | 


^ Bernard Ramm, Protestant Christian eviãences (Chicago, Moody, 1953), p. 88. 
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indica que Deus "nos escolheu, nele [Cristo], antes da fundação do mundo" (1.4). 
Tais decisões não são tomadas à medida que a história se desenvolve e os fatos 
ocorrem. Deus manifesta seu propósito dentro da história (2Tm 1.10), mas suas 
decisões foram tomadas desde a eternidade, antes do início do tempo (veja tb. Is 
22 . 11 ). 

Sendo eterno, o plano de Deus não contém nenhuma seqüência cronológica. 
Não existe nem antes nem depois na eternidade. Existe, é claro, uma seqüência 
lógica (e.g., a decisão de deixar Jesus morrer na cruz segue, logicamente, a decisão 
de enviá-lo à terra), e existe uma seqüência temporal na concretização dos 
acontecimentos que foram decretados; mas não existe seqüência temporal no ato 
divino de desejar algo. E uma decisão simultânea coerente. 


y .. si" ** i V • xN ... ' ' sw A» 'i. 

Deus está executando agora seu plano, o qual existe desde a 
eternidade e inclui todas as coisas que ocorrem. 


2. Da parte de Deus, o plano de Deus e as decisões nele contidas são livres. Isso 
é inferido de expressões como; "beneplácito de sua vontade". Também está 
implícito no fato de ninguém tê-lo aconselhado (nesse sentido, não há ninguém que 
possa aconselhá-lo). Isaías 40.13,14 diz: "Quem guiou o Espírito do SENHOR? Ou, 
como seu conselheiro, o ensinou? Com quem tomou ele conselho, para que lhe 
desse compreensão? Quem o instruiu na vereda do juízo, e lhe ensinou sabedoria, e 
lhe mostrou o caminho de entendimento?" Paulo cita essa mesma passagem na 
conclusão de sua grande declaração sobre a soberania e a inescrutabilidade das 
obras de Deus (Rm 11.34). 

Assim como as decisões de Deus não brotam de nenhuma determinação 
externa, também não são fruto de uma compulsão interna. Isto é, embora as 
decisões e os atos de Deus sejam bem coerentes com sua natureza, não são coagidos 
por sua natureza. Deus não teve de criar. Ele precisava agir com amor e santidade 
em tudo quanto fizesse, mas não se exigia que criasse. Livremente, por razões que 
nos são desconhecidas, ele resolveu criar. 

3. Em última análise, o propósito do plano de Deus é a glória de Deus. Paulo 
indica que Deus nos escolheu em Cristo e nos destinou "segimdo o beneplácito de 
sua vontade, para louvor da glória de sda graça" (Ef 1.5,6). O que Deus faz, ele o 
faz por amor ao seu próprio nome (Is 48.11; Ez 20.9). Jesus disse que seus 
seguidores deveriam permitir que suas luzes brilhassem de modo que os outros 
pudessem ver suas boas obras e glorificar o Pai no céu (Mt 5.16; cf. Jo 15.8). 

Isso não significa que não haja motivações secimdárias por trás do plano de 
Deus e das ações dele resultantes. Ele providenciou os meios de salvação para 
consumar seu amor pela humanidade e sua preocupação com seu bem-estar. Isso, 
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porém, não é o fim último, mas apenas um meio para atingir o grande fim, a glória 
da própria pessoa de Deus. 

4. O plano de Deus é totalmente inclusivo. Isso está implícito na grande 
variedade de itens mencionados na Bíblia como partes do plano de Deus. Além 
disso, entretanto, há declarações explícitas sobre a amplitude do plano de Deus. 
Paulo fala de Deus como aquele que "faz todas as cousas conforme o conselho da 
sua vontade" (Ef 1.11). O salmista diz: "ao teu dispor estão todas as cousas" (SI 
119.91). Se todos os fins fazem parte do plano de Deus, assim também todos os 
meios. E apesar de às vezes ficarmos inclinados a pensar em áreas sagradas e áreas 
seculares da vida, do ponto de vista de Deus tal divisão não existe. Não há áreas 
que estejam fora de sua consideração e decisão. 

5. O plano de Deus é eficaz. O que ele ordenou desde a eternidade com certeza 
acontecerá. O Senhor diz: "Como pensei, assim sucederá, e, como determinei, 
assim se efetuará [...] Porque o Senhor dos Exércitos o determinou; quem, pois, o 
invalidará? A sua mão está estendida; quem, pois, a fará voltar atrás?" (Is 14.24, 
27). Ele não mudará de idéia nem descobrirá fatores até então desconhecidos que o 
façam alterar suas intenções. 

6. O plano de Deus diz respeito às suas ações e não tanto à sua natureza. Diz 
respeito a suas decisões quanto ao que deve fazer, não a seus atributos pessoais. 
Deus não precisa escolher ser amoroso ou poderoso; aliás, ele não poderia fazer 
outra escolha. Portanto, as decisões de Deus dizem respeito a objetos, eventos e 
processos externos à sua natureza divina, não ao que é ou ao que se revela em sua 
pessoa." 

7. O plano de Deus diz respeito basicamente ao que Deus mesmo faz quanto à 
criação, preservação, direção e redenção. Isso também envolve a vontade e a ação 
humana, mas apenas de forma secundária, ou seja, como um meio para alcançar 
seus propósitos ou como consequência de ações por ele praticadas. Note que, aqui, 
a função de Deus é decidir que certas coisas ocorrerão em nossa vida, não dar 
ordens para que atuemos de determinada forma. O plano de Deus não nos força a 
agir de maneira específica, mas assegura que vamos agir livremente daquela forma. 

8. Portanto, embora o plano de Deus diga respeito principalmente ao que Deus 
faz, também inclui os atos humanos. Jesus observou, por exemplo, que a reação dos 
indivíduos à sua mensagem era conseqüência da decisão do Pai (Jo 6.37, 44; cf. 17.2, 
6, 9). Lucas disse em Atos 13.48 que "creram todos os que haviam sido destinados 
para a vida eterna". 

O plano de Deus inclui o que costumamos denominar boas ações. Por outro 
lado, os m aus atos dos indivíduos, que são contrários à lei e aos propósitos morais 
de Deus, também são vistos nas Escrituras como parte do plano de Deus, como 
obras preordenadas por ele. A traição, a condenação e a crucificação de Jesus são 
um exemplo destacado disso (Lc 22.22; At 2.23; 4.27,28). 


" Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p.353-4. 
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9. O plano de Deus em seus aspectos específicos é imutável. Deus não muda de 
idéia nem altera suas decisões a respeito de determinações específicas. Isso pode 
parecer estranho quando pensamos na suposta alteração de seus propósitos em 
♦"relação a Nínive (Jn) e seu aparente arrependimento por ter criado os seres 
humanos (Gn 6.6). A declaração em Gênesis 6.6, porém, deve ser entendida como 
- • um antropomorfismo e o anúncio da destruição iminente, feito por Jonas, deve ser 
visto como um alerta usado para concretizar o verdadeiro plano de Deus para 
Nínive. Precisamos ter em mente que a constância é um dos atributos da grandeza 
de Deus. 


Prioridade lógica; plano de Deus ou ação humana? 

Agora precisamos considerar se, pela lógica, tem prioridade o plano de Deus ou 
a ação humana. Embora calvinistas e arminianos concordem em afirmar que as 
ações humanas estão incluídas no plano de Deus, discordam quanto ao que seria a 
causa e a conseqüência. As pessoas fazem o que fazem porque Deus decidiu que 
era exatamente assim que agiriam ou Deus primeiro prevê o que elas farão e, 
depois, tendo isso por base, decide o que irá acontecer? 

1. Os calvinistas acreditam que o_plano de Deus é logicamente anterior e que as. 
decisões humanas são conseqüência. Quanto à questão específica da aceitação ou 
rejeição da salvação. Deus em seu plano escolheu que alguns creiam e, portanto, 
aceitem a oferta da vida eterna. Ele sabe de antemão o que vai acontecer porque 
.idecidiu o que acontecerá. Isso também é verdade em relação a todas as outras 
.decisões e ações dos seres humanos. Deus não depende daquilo que os seres 
humanos decidem. Não é o caso, portanto, de Deus determinar que o que vai 
acontecer é o que vamos fazer nem de escolher para a vida eterna os que, de 
antemão, sabe que irão crer. Antes, a decisão de Deus assegura que cada indivíduo 
agirá de determinada maneira.^ 

2. Os arminianos, por sua vez, dão maior valor à liberdade humana. Deus 
permite e espera que os seres humanos exerçam a vontade que receberam. Caso 
contrário, não encontraríamos os apelos bíblicos para escolher Deus, as passagens 
do tipo "todo aquele que", como: "Vinde a mim, todos os que estais cansados e 
sobrecarregados, e eu vos aliviarei" (Mt 11.28). O próprio ato de fazer tais convites 
implica a possibilidade de aceitá-los ou rejeitá-los. Isso, porém, parece incoerente 
com a posição de que as decisões de Deus asseguram como será o futuro. Caso isso 
acontecesse, não haveria motivo para fazer apelos, pois as decisões de Deus quanto 
ao que haveria de acontecer seriam coiícretizadas independentemente de nossas 
ações. Desse modo, os arminianos procuram outra forma de entender as decisões 
de Deus. 


® J. Gresham MacheN, The Christian view ofman (Grand Rapids, Eerdmans, 1947), p. 78. 
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A chave encontra-se no lugar da presciência de Deus na formação e execução do 
plano divino. Em Romanos 8.29, Paulo diz: "Aos que de antemão conheceu, também 
os predestinou". A partir desse versículo, os arminianos chegam à conclusão de 
que a escolha ou a determinação de Deus a respeito do destino de cada indivíduo é 
conseqüência de presciência. Assim, aqueles que Deus, pela sua presciência, sabia 
que creriam são os que ele decidiu salvar. Nesse sentido, pode-se fazer uma 
afirmação semelhante em relação a todas as ações humanas, em todos os aspectos 
da vida. Deus sabe o que todos nós faremos. Ele, portanto, deseja o que ele já sabe 
que acontecerá.'^ Portanto, pode-se dizer que na concepção arminiana, esse aspecto 
do plano de Deus é condicionado pela decisão humana; na concepção calvinista, 
por sua vez, o plano de Deus é incondicional. 


Um modelo calvinista moderado 

A natureza incondicional do plano de Deus 

Apesar das dificuldades em relacionar a soberania divina com a liberdade 
humana, ainda chegamos, com base na Bíblia, à conclusão de que o plano de Deus é 
incondicional, e não condicional, no que diz respeito à escolha humana. Não há 
simplesmente nada na Bíblia que dê a entender que Deus escolhe os homens por 
causa do que eles vão fazer por si. O conceito arminiano de presciência iprognõsis), 
por mais atraente que seja, não é apoiada pela Escritura. O significado da palavra é 
mais amplo que simplesmente ter conhecimento prévio ou precognição do que está 
por vir. Parece possuir, como pano de fundo, o conceito hebraico de yãdà, que 
muitas vezes significava mais que simples consciência. Sugeria um tipo de 
conhecimento íntimo —chegando a ser usado para intercurso sexual.^ Quando 
Paulo diz que Deus conheceu de antemão o povo de Israel, ele não se refere apenas 
a um conhecimento prévio de Deus. Aliás, fica claro que a escolha que Deus faz de 
Israel não foi feita de acordo com um conhecimento prévio de uma resposta 
favorável da parte do povo. Se Deus tivesse previsto tal resposta, certamente 
estaria errado. Observe que em Romanos 11.2 Paulo afirma: "Deus não rejeitou o 
seu povo, a quem de antemão conheceu", seguindo-se uma discussão sobre a 
incredulidade de Israel. Com certeza, nessa passagem, presciência deve significar 
mais que conhecimento prévio. Em Atos 2.23, a presciência está vinculada à 
vontade de Deus. Além disso, em IPedro 1, lemos que os eleitos são escolhidos de 
acordo com a presciência de Deus (v. 2) e que Cristo era pré-conhecido antes da 
frmdação do mundo (v. 20). Insinuar que presciência, aqui, significa nada mais que 
conhecimento prévio é praticamente privar esses versículos de todo e qualquer 


“ Henry C. Thiessen, Introductory lectures in systematic theology (Grand Rapids, Eerdmans, 
1949), p. 157. 

^ Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 393-5. 
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significado real. Precisamos concluir que o termo presciência, conforme empregado 
em Romanos 8.29, transmite a idéia de disposição favorável ou seleção, bem como 
conhecimento prévio. 

Além disso, há passagens em que a natureza incondicional do plano seletivo de 
Deus fica bem explícita. Isso é visto na afirmação de Paulo a respeito da escolha de 
Jacó em detrimento de Esaú: "E ainda não eram os gêmeos nascidos, nem tinham 
praticado o bem ou o mal (para que o propósito de Deus, quanto à eleição, 
prevalecesse, não por obras, mas por aquele que chama), já fora dito a ela [Rebeca]: 
O mais velho será servo do mais moço. Como está escrito: Amei Jacó, porém me 
aborreci de Esaú" (Rm 9.11-13). Parece que Paulo está se esforçando para destacar 
a natureza imerecida ou incondicional da escolha que Deus faz de Jacó. Adiante, no 
mesmo capítulo, Paulo comenta; "Logo, tem ele misericórdia de quem quer e 
também endurece a quem lhe apraz" (v. 18). E muito difícil escapar do significado 
da figura subseqüente do oleiro e do barro (v. 20-24). Semelhantemente, Jesus disse 
a seus discípulos: "Não fostes vós que me escolhestes a mim: pelo contrário, eu vos 
escolhi a vós outros e vos designei para que vades e deis fruto, e o vosso fruto 
permaneça" (Jo 15.16). Em razão dessas considerações e outras semelhantes, 
precisamos concluir que o plano de Deus é incondicional, e não condicional, em 
relação aos atos humanos que ele conheceu de antemão. 


O significado da liberdade humana 

Neste ponto precisamos discutir se Deus pode criar seres genuinamente livres e 
ainda assim assegura-se de que todas as coisas que devem acontecer acontecerão, 
incluindo decisões e atos livres desses seres. A chave para resolver o problema é a 
distinção entre fazer com que a ocorrência de um fato seja certa e fazer com que ela 
seja necessária. A primeira é uma questão de Deus decidir que algo vai acontecer; a 
última seria uma questão de ele decretar que aquilo precisa acontecer. No primeiro 
caso, o ser humano não agirá de modo contrário ao curso que Deus escolheu; no 
segundo, ele não pode agir de modo contrário ao que Deus escolheu. O que esta¬ 
mos dizendo é que Deus garante que uma pessoa que poderia agir (ou poderia ter 
agido) de outro jeito age, de fato, de um jeito específico (como Deus quer).* 

Que significa dizer que sou livre? Significa que não sou constrangido. Portanto, 
sou livre para fazer qualquer coisa que me agrade. Mas seria eu livre com respeito 
ao que me agrada ou não? Em outras palavras, posso escolher uma ação em lugar 
de outra porque é mais atraente para mjm. Mas não tenho pleno controle sobre a 
atração que cada uma dessas ações exercem sobre mim. Isso é bem diferente. Tomo 
; todas as minhas decisões, mas essas decisões são em grande parte influenciadas 


“ Defendo o que Antony Flew chama "liberdade compatibilista"; a liberdade humana é 
compatível com (neste caso) o fato de Deus ter assegurado todas as coisas que acontecem. 
Compatibilism, free will, and God, Philosophy 48 (1973): 231-2. 
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por'certas características'que possuo e que não sou capaz de alterar por minha 
própria escolha. Se, por exemplo, me oferecem a escolha entre fígado e bife para o 
jantar, tenho plena liberdade de ficar com o fígado, mas não tenho o desejo de fazê- 
lo. Não tenho controle consciente sobre minha rejeição do fígado. Trata-se de um 
■ dado que faz parte do fato de eu ser a pessoa que sou. Nesse sentido, minha 
liberdade é limitada. Não sei ge foram meus genes ou o condicionamento ambiental 
que fizeram com que eu não goste de fígado, mas é óbvio que, por minha própria 
força de vontade, não consigo alterar essa minha característica^' 

Existem, portanto,'limitações” quanto ao que sou, o que desejo e quero. Com 
certeza não escolhi os genes que possuo; não escolhi meus pais nem a localidade 
. geográfica e o ambiente cultural exatos em que nasci. Minha liberdade, portanto, 
existe dentro dessas limitações. E aqui surge a pergunta; Quem estabeleceu esses 
fatores? A resposta teísta é: "Deus". 

Sou livre para escolher entre várias opções. Mas minha escolha será influen¬ 
ciada por aquilo que sou. Por conseguinte, minha liberdade deve ser compreendida 
como minha capacidade de escolher entre várias opções de acordo com o que sou. 
E o que sou é uma conseqüência da decisão e da atividade de Deus. Deus está no 
controle de todas as circunstâncias que regem minha situação de vida. Ele pode 
empregar (ou permitir que sejam empregados) fatores que farão com que 
determinadas opções sejam atraentes, até poderosamente atraentes, para mim. Por 
meio de todos os fatores que atuaram na minha vida na passado, ele me 
influenciou para que eu fosse o tipo de pessoa que sou agora. Aliás, ele afetou o 
que aconteceu ao desejar que eu fosse a pessoa a ser trazida à existência. 


\ '• -- iemx\.sr ~ 

O plano de Deus não nos força a agir da maneira determinada, 
mas garante que vamos agir livremente daquela maneira. 


Sempre que uma criança é concebida, há um número infinito de possibilidades. 
Uma incontável variedade de combinações genéticas podem emergir da união 
entre espermatozóides e óvulos. Não sabemos por que determinada combinação 
realmente ocorre. Mas agora, à guisa de argumentação, vamos considerar a pos¬ 
sibilidade de um indivíduo hipotético cuja combinação genética seja infinitesi¬ 
malmente diferente da minha. Ele é idêntico a mim em todos os aspectos; em 
qualquer situação da vida, ele reage como eu. Mas em certo momento ele vai 
escolher mexer o dedo para a esquerda, enquanto eu o moverei para a direita. Não 
sou compelido a mover meu dedo para a direita, mas livremente escolho fazê-lo. 
Ora, ao assegurar que seria eu, não minha cópia hipotética, que fora trazido à 
existência e preparando as circunstâncias da minha vida. Deus garantiu que, 
naquele exato momento, eu volrmtariamente moveria meu dedo para a direita. 


152 












o Plano de Deus 


Vontade de Deus e liberdade humana 

O fato de Deus garantir as decisões e ações humanas é compatível com a 
liberdade humana? Nossa resposta depende do que entendemos por liberdade. De 
acordo com a posição que estamos defendendo, a resposta à pergrmta; "Será que o 
indivíduo podia ter feito outra escolha?" é sim, mas a resposta à pergrmta: "Mas ele 
fez outra escolha?" é não. Em nosso entendimento, para que exista a liberdade 
humana, só é necessário que a primeira pergrmta seja respondida de modo 
afirmativo. Mas outros diriam que a liberdade humana só existe se ambas as 
perguntas puderem ser respondidas afirmativamente; ou seja, se o indivíduo não 
apenas pudesse fazer outra escolha, mas também pudesse ter o desejo de fazer 
outra escolha. Segundo entendem, liberdade significa espontaneidade total, escolha 
aleatória. Destacaríamos para eles que, no que diz respeito a decisões e ações 
hrimanas, nada é completamente espontâneo ou aleatório, Há uma m edida de 
' prev isibilidade ‘'■'no comportamento humano; e quanto mais conhecemos o 
indivíduo, mais temos condições de prever suas reações. Por exemplo, um amigo 
chegado ou parente pode dizer: "Sabia que você ia falar isso". Se concluirmos que 
liberdade significa escolha aleatória, a liberdade humana é uma impossibilidade^ 
prática. Mas se liberdade significa capacidade de escolher entre opções, a liberdade 
humana existe e é compatível corn o fato de Deus garantir nossas decisões e ações.,' 

Deve-se notar que se a certeza do que ocorrerá é incompatível com a liberdade, 
a presciência de Deus, como os arminianos a entendem, apresenta tantas dificul¬ 
dades para a liberdade humana quanto a preordenação divina. Pois se Deus sabe o 
que vou fazer, deve haver alguma certeza de que eu o farei. Se não houvesse 
certeza. Deus não teria como sabê-lo; ele poderia cometer erros (eu poderia agir de 
modo diferente do que ele espera). Mas se o que vou fazer é certo, então com 
certeza vou fazê-lo, quer eu saiba quer não o que vou fazer. Vai acontecer! Mas 
nesse caso será que sou livre? No entender daqueles cuja definição de liberdade 
exige a implicação de que não pode haver certeza de que determinado fato 
ocorrerá, presume-se que eu não sou livre. Para eles, a presciência divina é tão 
incompatível com a liberdade humana quanto a preordenação. 

Pode parecer que a escolha divina que defendemos seja igual à idéia arminiana 
de presciência. Mas há uma diferença significativa. Na concepção arminiana, é uma 
presciência de entidades realmente existentes. Deus simplesmente escolhe confir¬ 
mar, digamos, o que, segundo ele prevê, os indivíduos reais vão decidir e fazer. Em 
nossa concepção, no entanto. Deus tem presciência de possibilidades. Deus prevê o 
que pessoas em potencial farão caso sejam colocadas em certas situações, com todas 
as influências que estarão presentes naquele ponto do tempo e do espaço. Tomando 
isso por base, ele escolhe os indivíduos em potencial que tomar-se-ão reais e as 
circunstâncias e influências que estarão presentes.Ele tem conhecimento prévio do 
que esses indivíduos vão fazer livremente, pois, na prática, tomou tais decisões ao 
escolher trazer exatamente eles à existência. 
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Anseio de Deus e vontade de Deus 

Nossa posição de que Deus tem estabelecido todas as coisas levanta outra 
pergunta; não existe contradição, em certos pontos, entre o que Deus ordena e 
alega anelar e o que de fato quer? Por exemplo, o pecado é universalmente 
proibido, mas, ao que parece. Deus quer que ele ocorra. Com certeza, as Escrituras 
proíbem o homicídio, mas execução de Jesus foi, ao que parece, desejada por Deus 
(Lc 22.22; At 2.23). Além disso, é dito que Deus não deseja que ninguém pereça 
(2Pe 3.9), mas, ao que parece, na realidade ele não quer que todos sejam salvos, já 
que nem todos serão salvos. Como conciliar essas considerações aparentemente 
contraditórias? 

Precisamos fazer distinção entre dois sentidos diferentes da vontade de Deus a 
que vamos nos referir como "anseio" (vonfade,) e vontade de Deus (vontade,). A 
primeira é intenção geral de Deus, os valores com que se agrada. A última é a 
intenção específica em dada situação, o que ele decide que deve de fato acontecer. 
Há ocasiões, muitas delas, em que Deus deseja permitir e, portanto, faz com que 
ocorra, o que ele na realidade não quer. É o caso do pecado. Deus não deseja que o 
pecado ocorra. Há ocasiões, no entanto, em que ele simplesmente diz: "que seja", 
permitindo que o homem escolha livremente uma conduta pecaminosa. 

Somos aqui lembrados da forma como os pais às vezes tratam os filhos. A mãe 
pode querer que o filho evite certo tipo de comportamento, e pode dizer-lhe isso. 
Mas há situações em que, apesar de ver o filho prestes a concretizar o comporta¬ 
mento proibido, ela escolhe não intervir para evitá-lo. Eis um caso em que a mãe 
anseia claramente que a criança não tenha um comportamento, mas a vontade dela 
é que 0 filho faça o que quer. Ao escolher não intervir para prevenir o ato, a mãe 
está, na prática, desejando que aquilo aconteça. Essa talvez deva ser a maneira de 
entender o tratamento que José recebeu da parte dos irmãos. Aquilo não agradou a 
Deus; não estava de acordo com o que ele é. Deus porém, quis permiti-lo; ele não 
interveio para que fosse evitado. E o mais interessante é que Deus usou a ação 
deles para produzir a própria coisa que eles queriam evitar —a ascendência de 
José. 


Vontade de Deus e a necessidade de ação humana 

Outra questão que precisa ser examinada é se nossa idéia de plano de Deus 
totalmente abrangente remove o incentivo para atividades de nossa parte. Se Deus 
já garante o que vai acontecer, faz algum sentido ficarmos tentando cumprir sua 
vontade? Aquilo que fazemos realmente afeta o que acontece? Essa questão 
interessa principalmente à evangelização. Se Deus já escolheu (elegeu) os que serão 
salvos e os que não serão, que diferença faz se nós (ou qualquer outra pessoa) 
procurarmos propagar o evangelho? Nada pode mudar o fato de que os eleitos 
serão salvos e os não eleitos não serão. 
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Dois pontos devem ser destacados à guisa de resposta. Um é que se Deus já tem 
estabelecido o fim, esse plano também inclui o meio para alcançá-lo. Seu plano bem 
pode incluir nosso testemunho como o meio pelo qual uma pessoa eleita chegará à 
fé salvadora. Assim, é preordenado por Deus que testemurvhemos àquela pessoa. A 
outra consideração é que não conhecemos em detalhes o plano de Deus. Portanto, 
precisamos proceder com base no que Deus revelou acerca de sua vontade. De 
acordo com ela, precisamos testemunhar. Isso pode significar que uma parte do 
nosso tempo é gasta com alguém que, no final, não vai entrar no reino do céu. Mas 
isso não significa que perdemos tempo. Isso bem pode ser o meio de cumprir outra 
parte do plano de Deus. E, em última análise, a’ fidelida def não o sucesso, é a 
medid a com que Deus avalia nosso serviço. 

Várias concepções de história 

Conforme notamos no início deste capítulo, a doutrina cristã do plano divino 
responde especificamente às questões: para onde caminha a história e qual o fator 
que a move. Algumas opiniões sobre o movimento da história são bem negativos. 
Isso é especialmente destacado nos conceitos cíclicos, que não entendem que a 
história esteja progredindo, mas simplesmente repetindo o mesmo padrão, embora 
de maneira um pouco diferente. As religiões orientais tendem para esse lado, em 
particular o hinduísmo, com sua ênfase na reencarnação. A pessoa passa por ciclos 
de morte e renascimento, sendo que o status de vida em cada nova encarnação é 
em grande parte determinado pela sua conduta na vida anterior. A salvação, se é 
que podemos usar o termo, consiste no nirvana, escapar do processo repetitivo. 

Filósofos da catástrofe abundam em nossos dias. Acredita-se que a história logo 
chegará a um final desastroso, em conseqüência de colapso econômico, crise ecoló¬ 
gica incluindo poluição pesada do ambiente ou o irrompimento de uma guerra 
atômica.’ A humanidade está condenada porque não conseguimos lidar sabiamente 
com o mundo ao nosso redor. 

Outra filosofia pessimista proeminente no século XX é o existencialismo. A idéia 
do absurdo do mundo, do paradoxo e da ironia na realidade, do acaso cego que 
rege boa parte do que acontece, levam ao desespero. Já que não se discerne 
nenhum padrão nos acontecimentos da história, a pessoa deve criar seu próprio 
significado por um ato consciente de livre vontade. 

Por outro lado, houve certo número de opiniões bem otimistas, especialmente 
na segunda metade do século XIX. O darwinismo estendeu-se do campo biológico 
para outras áreas, em particular para a sociedade. No entender de Herbert Spencer, 
ele se tornou uma filosofia "todo-inclusiva", aplicando-se ao crescimento, pro¬ 
gresso e desenvolvimento de toda a realidade. Embora a idéia tenha-se mostrado 


’ E.g. Barry Commoner, The closing circle (New York, Alfred A. Knopf, 1971); Paul R. Erlich, 
The population bomb (New York, Ballantine, 1976). 


155 




A Obra de Deus 


um tanto irreal, exerceu influência considerável em nosso tempo. Em anos mais 
recentes, modelos de utopias, empregando os métodos das ciências do compor¬ 
tamento têm procurado reestruturar a sociedade ou, pelo menos, a vida das 
pessoas.”’ 

Talvez, em escala global, a mais militante das filosofias da história tenha sido o 
materialismo dialético, a filosofia em que se baseia o comunismo. Adaptando a 
filosofia de Georg Hegel, Marl Marx substituiu sua metafísica idealista pela visão 
materialista. As forças da realidade material estão impelindo a história para seu 
fim. Por meio de uma série de passos, a ordem econômica está sendo mudada. 
Cada etapa do processo é caracterizada por um conflito entre dois grupos ou 
movimentos antitéticos. O meio de produção dominante está passando do 
feudalismo para o capitalismo, para chegar ao estágio socialista final em que não 
haverá propriedade privada. Na sociedade sem classes, cessará a dialética que tem 
movido a história por meio de um processo rítmico de tese, antítese e síntese, e 
todo o mal se dissipará. Note que essa confiança é depositada numa força 
! impessoal. Por conseguinte, muitos que viveram sob o comunismo descobriram 
que ele nem satisfaz pessoalmente nem é socialmente eficiente. 

Por fim, há a doutrina cristã do plano divino, que afirma que um Deus 
totalmente sábio, poderoso e bom planejou, desde a eternidade, tudo o que deve 
ocorrer e que a história está cumprindo seu propósito. Existe um alvo específico 
rumo ao qual progride a história. Portanto, a história não são meros acontecimentos 
aleatórios. E a força que provoca seus movimentos não são átomos impessoais nem 
a fatalidade cega. E, antes, um Deus amoroso com quem podemos ter um 
relacionamento pessoal. Podemos, pois, olhar adiante com segurança, aguardando 
o cumprimento do telos do universo. E podemos nortear nossa vida de acordo com 
o que, sabemos, ocorrerá na história. 


”’E.g., B. F. Skinner, Walden two (New York, Macmillan, 1948). 
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O plano de Deus pode ser entendido como os planos e 
desenhos do arquiteto para um prédio que deve ser construído. 
Mas o plano não foi um simples esboço na mente de Deus. Ele 
foi trazido à realidade pelos atos de Deus. Neste ponto de nosso 
estudo, voltamo-nos para as várias obras de Deus. Nesta parte, 
vamos nos concentrar naquelas obras que são atribuídas de 
modo especial, embora não exclusivo, ao Deus Pai. A primeira 
delas é a criação. Por criação, entendemos a obra de Deus ao 
trazer à existência, sem uso de nenhum material preexistente, 
tudo o que existe. 
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Razões para estudar a doutrina da criação 

1. Há várias razões para estudar com cuidado a doutrina da criação. A primeira 
é o fato de que a Bíblia lhe confere grande significado. A primeira afirmação da 
Bíblia é: "No princípio criou Deus os céus e a terra" (Gn 1.1). A criação é, igual¬ 
mente, uma das primeiras afirmações no Evangelho segundo João, aquele que, dentre 
os evangelhos do Novo Testamento, é o mais voltado para a teologia (Jo 1.1-3). É 
evidente que a obra divina da criação ocupa um lugar de destaque na apresentação 
que a Bíblia faz de Deus. 

2. A doutrina da criação tem ocupado uma parte significativa da crença da 
igreja, sendo um aspecto importantíssimo de seu ensino e pregação. O primeiro 
artigo do Credo Apostólico diz: "Creio em Deus Pai, todo-poderoso, criador do céu 
e da terra". Embora esse elemento específico (i.e., a frase que trata da criação), não 
constasse da forma mais antiga do credo, tendo sido acrescentada pouco depois, é 
significativo que numa fórmula tão breve como o Credo Apostólico, a criação foi 
bem cedo considerada suficientemente importante para ser incluída. 


Tudo 0 que existe agora começou com o ato de Deus que o trouxe à 
existência —ele não moldou nem adaptou nada que já existia 
independentemente dele. 


3. Nosso entendimento da doutrina da criação é importante por causa de seus 
efeitos sobre nosso entendimento de outras doutrinas. Os humanos foram criados 
por Deus como seres separados; os homens não foram emanados de Deus. Por 
terem saído da mão de um Deus bom que declarou boa toda sua criação, não há 
mal inerente em ser material em vez de espiritual. Essas várias facetas da doutrina 
da criação falam-nos muito da posição dos seres humanos. E mais, já que o 
universo é obra de Deus, não mera obra do acaso, somos capazes de inferir algo a 
respeito da natureza de Deus e de sua vontade ao examinar a criação. Alterando a 
doutrina da criação em algum ponto, também se alterarão esses outros aspectos da 
doutrina cristã. 

4. A doutrina da criação ajuda a distinguir o cristianismo de outras religiões e 
cosmovisões. Embora alguns possam achar que, na raiz, existam similaridades 
entre o cristianismo e o hinduísmo, por exemplo, uma observação mais atenta 
revela que e a doutrina cristã de Deus e da criação é bem diferente do ensino hindu 
de Brahma-Atmã. 

5. O estudo da doutrina da criação é um ponto do diálogo potencial entre o 
cristianismo e a ciência natural. Houve tempos em que o diálogo foi bem tenso. O 
grande debate da evolução, no início do século xx, deixa claro que, embora a 
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teologia e a ciência corram em paralelo na maior parte do tempo, não se inter¬ 
ceptando em tópicos comims, a questão da origem do mimdo é um ponto em que 
elas se encontram. É importante compreender exatamente a posição cristã e bíblica 
a esse respeito e suas implicações. 

6. É preciso um entendimento minucioso da doutrina Jã criação porque às vezes 
ocorrem grandes discordâncias no âmbito cristão. Na controvérsia entre moder¬ 
nistas e fundamentalistas, no início do século XX, a tensão, em grande parte, 
localizava-se na disputa evolução em grande escala versus criação. Hoje, por 
contraste, parece haver disputas internas entre os evangelicais, tendo o criacio- 
nismo progressivo de um lado e de outro a idéia de que a terra só tem alguns 
milhares de anos. É preciso observar com cuidado para saber precisamente o que a 
Bíblia ensma sobre o assunto. 


Elementos do ensino bíblico acerca da criação 
Criação a partir do nada 

Começamos nosso exame da doutrina da criação observando que se trata da 
criação a partir do nada {ex nihilo), ou sem o uso de materiais preexistentes. Isso 
não significa que toda a obra criadora de Deus foi direta e imediata, ocorrendo logo 
no início do tempo. (Com certeza, houve criação imediata ou direta, o surgimento 
de toda a realidade; mas também houve criação mediada ou derivada, a obra 
subseqüente de Deus para desenvolver e moldar o que originalmente havia sido 
trazido à existência.) Antes, o que afirmamos aqui é que tudo o que existe agora 
começou com o ato de Deus que o trouxe à existência —ele não moldou nem 
adaptou nada que já existia independentemente dele. 

Embora da linguagem do Antigo Testamento não seja conclusiva, a idéia de uma 
criação ex nihilo pode ser encontrada em certo número de passagens do Novo Testa¬ 
mento cujo propósito principal não é fazer uma declaração acerca da natureza da 
criação. Em particular, há numerosas referências ao início do mundo ou ao início 
da criação: 

"desde [antes da] a fundação do mundo" (Mt 13.35; 25.34; Lc 11.50; Jo 17.24; Ef 
1.4; Hb 4.3; 9.26; IPe 1.20; Ap 13.8; 17.8) 

"desde o princípio" (Mt 19.4,8; Jo 8.44: 2Ts 2.13: IJo 1.1: 2.13,14: 3.8) 

"desde o princípio do mundo" (Mt 24.21) 

"desde o princípio da criação" (Mc J0.6; 2Pe 3.4) 

"desde o princípio do mundo, que Deus criou" (Mc 13.19) 

"desde o princípio do mundo" (Rm 1.20) 

"No princípio. Senhor, lançaste os fundamentos da terra" (Hb 1.10) 

"o princípio da criação de Deus" (Ap 3.14) 
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A respeito dessas várias expressões, Wemer Foerster diz: "Essas frases mostram 
que a criação abrange o início da existência do mundo, de modo que não há 
matéria preexistente".’ 

No Novo Testamento, encontramos várias expressões mais explícitas da idéia da 
criação a partir do nada. Lemos que Deus traz as coisas à existência por meio de 
sua palavra. Paulo afirma que Deus "chama à existência as cousas que não 
existem" (Rm 4.17). Deus disse: "Das trevas resplandecerá a luz" (2Co 4.6). Isso 
com certeza dá a entender que o fato ocorreu sem o uso de nenhuma causa material 
precedente. Deus criou o mrmdo por meio de sua palavra "de maneira que o 
visível veio a existir das cousas que não aparecem" (Hb 11.3). 

Dessas referências bíblicas, podemos chegar a várias conclusões. Uma, Deus 
! tem o poder de simplesmente desejar que as situações ocorram, e elas ocorrem de 
imediato, da maneira exata que ele desejou. Outra, a criação é um ato de sua 
vontade, não um ato a que ele foi levado por alguma força ou consideração externa. 
Além disso. Deus não se envolve, não envolve seu ser, no processo. A criação não é 
algo tirado dele. Não é uma parte dele nem uma emanação de sua realidade. 


Sua natureza totalmente inclusiva 

Deus não criou apenas certa parte da realidade, podendo-se atribuir o restante a 
alguma outra origem. Toda a realidade veio à existência por meio de um ato seu. 
Na declaração de abertura de Gênesis ("No princípio, criou Deus os céus e a terra"), 
a expressão "os céus e a terra" não tem por propósito designar exclusivamente 
esses itens. Trata-se de uma expressão idiomática que se refere a tudo o que existe. 
É uma afirmação de que todo o universo surgiu por meio desse ato de Deus. João 
1.3 destaca o mesmo ponto com maior ênfase e clareza, tanto em termos positivos 
como negativos: "Todas as cousas foram feitas por intermédio dele, e, sem ele, 
nada do que foi feito se fez". Eis uma afirmação de que fudo o que existe é criatura 
e uma rejeição da noção de que alguma coisa pode ter sido criada pòr algo ou 
alguém diferente de Deus. 


A obra do Deus Triúno 

A criação é a obra do Deus Triúno. Grande número das referências do Antigo 
Testamento ao ato criador o atribui simplesmente a Deus, e não ao Pai, Filho ou 
Espírito, já que as distinções da Trindade ainda não haviam sido plenamente 
ijeveladas (e.g. Gn 1.1; SI 96.5; Is 37.16; 44.24; 45.12; Jr 10.11,12). No Novo 
Testamento, porém, encontramos diferenciação. O texto de ICoríntios 8.6, que está 


' Werner Foerster, ktíCco, in: Theological dictionary ofthe New Testament, eds.Gerhard Kittel e 
Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vol. (Grand Rapids, Eerdmans, 1964-76), 
vol.3, p. 1029. 
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numa passagem em que Paulo discute a conveniência de ingerir comida que tenha 
sido oferecida a ídolos, é especialmente instrutivo. Fazendo um contraste entre 
Deus e os ídolos, Paulo diz: "todavia, para nós há um só Deus, o Pai, de quem são 
todas as cousas e para quem existimos; e um só Senhor, Jesus Cristo, pelo qual são 
todas as cousas, e nós também, por ele". Paulo está incluindo ambos. Pai e Filho, no 
ato da criação, mas também distingue um do outro. Aparentemente, o Pai tem a 
parte mais proeminente; ele é a fonte de onde provêem todas as coisas. Há uma 
afirmação semelhante em João 1.3 e Hebreus 1.10. Somando-se a elas, há referências 
que parecem indicar que o Espírito de Deus também estava ativo na criação — 
Gênesis 1.2; Jó 26.13; 33.4; Salmo 104.30 e Isaías 40.12,13. Em alguns desses casos, 
porém, é difícil determinar se fazem referência ao Espírito Santo ou à obra de Deus 
por meio de seu sopro, já que a palavra hebraica rzacA pode ser usada nos dois 
sentidos. 

Pode parecer que existe um conflito entre atribuir a criação ao Pai, ao Filho e ao 
Espírito Santo, e sustentar que cada membro da Trindade tem seu próprio trabalho 
característico. Mas isso não é problema, a menos que pensemos que só existe uma 
forma de causação. Quando se constrói uma casa, quem de fato a constrói? Em um 
sentido, é o arquiteto que a desenha e cria os esboços segundo os quais ela será 
construída. Em outro sentido, no entanto, é o construtor que na realidade põe o 
projeto em execução, e são, ainda, os pedreiros que de fato constroem a casa. Mas é 
certo que os proprietários, mesmo que não martelem um único prego, são, em um 
sentido, os que constroem a casa, já que eles assinam os papéis que autorizam sua 
construção e pagarão o financiamento todos os meses. Cada um, à sua maneira, 
pode ser o causador da casa. Pode-se fazer uma afirmação semelhante a respeito da 
cria ção. Pelas Escrituras, parece que foi o Pai quem fez surgir o imiverso. Mas 
foram o Espírito e o Filho que o moldaram, que cuidaram dos detalhes do projeto. 
Embora a criação provenha do Pai, o trabalho foi feito por intermédio do Filho e pelo 
Espírito Santo. 


Seu propósito: a glória de Deus 

Apesar de Deus não ter necessidade criar, ele o fez por motivos bons e 
suficientes. Ele tmha um propósito ao dar existência à realidade. E a criação 
cumpre esse propósito de Deus. Em particular, a criação glorifica a Deus ao exe¬ 
cutar sua vontade. A criação inanimada o glorifica (SI 19.1); a criação .animada 
obedece a seu plano para ela. Na história de Jonas, vemos isso de forma muito viva. 
Tudo e todos (exceto Jonas, de início) obfedeceram à vontade e ao plano de Deus; a 
tempestade, a sorte, os marinheiros, o grande peixe, os ninivitas, o vento oriental, a 
planta e o verme. Cada parte da criação é capaz de cumprir os propósitos de Deus, 
para ela, mas cada uma obedece à sua maneira. A criação inanimada o faz 
mecanicamente, obedecendo às leis naturais que governam o mundo material. A 
criação animada o faz instintivamente, respondendo a impulsos internos. Só os 
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homens são capazes de obedecer a Deus de modo consciente e de boa vontade, 
glorificando, assim, mais plenamente a Deus. 


O significado teológico da doutrina 

Passamos agora a examipar o significado teológico da doutrina da criação. Qual 
o verdadeiro conteúdo desse ensino? E, talvez, igualmente importante para nossos 
fins, o que ele rejeita ou combate? 

1. A doutrina da criação é, primeira e bem obviamente, uma afirmação de que 
tudo o que não é Deus derivou sua existência dele. Em outras palavras, a idéia de 
que existe alguma realidade última, diferente de Deus, é rejeitada. Não há lugar 
para um dualismo. Em um dualismo, como indica a palavra, há dois princípios 
básicos. Em uma forma de dualismo, há o Senhor, o Criador, o Artífice. E há o que 
o Criador utiliza, ou aquilo sobre o qual ele trabalha, o material que ele emprega na 
criação. Mas não é isso que a doutrina cristã afirma. Deus não trabalhou com algo 
que existia. Ele trouxe à existência o próprio material bruto empregado. Caso 
contrário. Deus não seria realmente infinito. 

2. O ato original da criação divina é singular. É diferente dos atos "criadores" 
dos homens, que envolve modelagem com o uso de materiais disponíveis. Ao 
produzir obras de arte, os artistas precisam trabalhar dentro das limitações do 
material empregado, por exemplo, o caráter reflexivo da tinta a óleo. Além disso, 
mesmo os conceitos expressados pelos artistas dependem de suas experiências 
anteriores. A obra deles ou será uma expressão de uma idéia de que tiveram 
experiência direta, ou uma combinação de elementos previamente vivenciados 
para formar um novo todo; uma idéia genuinamente original, totalmente nova e 
desconhecida, é de fato muito rara. Deus, no entanto, não é limitado por nada 
externo a ele. Suas únicas limitações são as de sua própria natureza e as escolhas 
que faz. 

3. A doutrina da criação também significa que nada que foi feito é intrinse¬ 
camente mau, Tudo veio de Deus, e a narrativa da criação afirma cinco vezes que 
ele a viu e a considerou boa (Gn 1.10, 12, 18, 21, 25). Depois, relata-se que quando 
completou a criação do homem. Deus viu tudo o que havia feito e e o considerou 
muito bom (v. 31). Não havia nada de mau na criação original. 

Em qualquer tipo de dualismo, em contraposição, há a tendência de existir uma 
distinção moral entre os princípios ou elementos superiores e inferiores.^ Uma vez 
que a esfera superior é divina e a inferior não, a primeira é considerada mais real 
que a outra. No final, essa diferença metafísica tende a ser também considerada 
moral —o superior é bom e o inferior é mau. Mas se a realidade toda deve sua 


^ Langdon Gilkey, Maker ofheaven and earth (Garden City, N.Y., Doubleday, 1965), p. 48. 
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existência a Deus, e se o que Deus fez era totalmente "bom", não podemos pensar 
que a matéria seja inerente ou intrinsecamente má.^ 

4. A doutrina da criação também impõe uma responsabilidade sobre a raça 
humana. Não podemos justificar nosso comportamento culpando a malignidade da 
esfera material. O mundo material não é inerentemente mau. Nosso pecado deve 
ser um exercício de nossa liberdade. Também não podemos culpar a sociedade. A 
sociedade humana também fazia parte do que Deus fez, e era muito boa. Ver a 
sociedade como a causa do pecado é, portanto, uma manobra imprecisa e enga¬ 
nosa. 

5. A doutrina da criação também evita que se deprecie a encarnação de Cristo. 
Se o mundo material fosse de alguma forma inerentemente mau, seria muito difícil 
aceitar o fato de que a Segunda Pessoa da Trindade assumiu a forma humana, 
incluindo um corpo material. Por outro lado, uma compreensão correta da 
doutrina da criação —o que Deus criou era bom— permite-nos afirmar o 
significado pleno da encarnação de Jesus Cristo, seu ato de tomar sobre si a carne 
humana. 

6. A doutrina da criação também nos ajuda a evitar o ascetismo. A crença na 
idéia de que a natureza física é má tem levado alguns, inclusive cristãos, a se 
esquivar do corpo humano e de qualquer tipo de satisfação física. O espírito, sendo 
mais divino, é a esfera apropriada do bem e da piedade. Assim, persegue-se a 
meditação, e uma dieta austera e a abstinência do sexo são consideradas condições 
de espiritualidade. Mas a doutrina da criação afirma que Deus fez todas as coisas e 
as fez boas. Tudo, portanto, é redimível. Para encontrar a salvação e a espiri¬ 
tualidade, não se deve fugir da esfera material nem evitá-la, mas santificá-la. 

7. Se toda a criação foi feita por Deus, há ligação e afinidade entre as várias i 
partes dela. Sou irmão de todas as outras pessoas, pois o mesmo Deus nos criou e’ 
cuida de nós. Uma vez que a matéria inanimada também vem de Deus, formo, na 
base, uma unidade com a natureza, pois somos membros da mesma família.,, 

8. Assim como a doutrina da criação exclui qualquer dualismo, ela também 
exclui o tipo de monismo que entende o mundo como uma emanação de Deus. No 
monismo, o que temos é um transbordamento ou uma emanação da natureza 
divina, como se fosse uma parte dele, separada de sua essência. Existe uma 
tendência de considerar que essa emanação ainda é divina; desse modo, o resulta¬ 
do final dessa concepção costuma ser o panteísmo. O que se vê aqui é mais uma 
mudança de status do que o um início de existência. 

A doutrina cristã da criação a partir do nada rejeita tudo isso. Cada elemento do 
jmundo é criatura genuína que depende de Deus, seu Criador. Claramente sepa¬ 
rado dele (i.e., não é emanação de sua natureza), é uma criatura finita e depen- 
jdente." 

9. Além disso, a doutrina da criação destaca as limitações inerentes às criaturas. 
Nenhuma criatura ou combinação de criaturas pode jamais igualar-se a Deus. 


' Ibid., p. 58-9. 
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Assim, não há base alguma para a idolatria —cultuar a natureza ou reverenciar 
seres humanos. Deus ocupa um lugar único, de modo que somente ele deve ser 
adorado (Êx 20.2,3). 

Às vezes pensamos que o grande abismo metafísico no universo é quantitativo 
que se coloca entre os seres humanos e o restante da criação. Na realidade, porém, 
o grande abismo metafísico é quantitativo e qualitativo, tendo Deus de um lado e, 
do outro, tudo o mais.'* Ele deve ser o objeto de culto, adoração e obediência. Todos 
os outros que existem devem ser súditos que ofereçam esses atos de submissão a 
ele. 


A doutrina da criação e sua relação com a ciência 

í A ciência e a Bíblia 

Por muitos anos, a teologia foi a "rainha das ciências". Era a fonte máxima de 
autoridade no Ocidente, e os ensinos da Bíblia e da igreja eram o padrão pelos quais 
eram julgadas as supostas verdades. No período moderno, porém^o crescimento 
da ciência produziu atrito entre a teologia e a ciência. Os cristãos que acreditavam 
plenamente na inspiração e autoridade da Bíblia e acreditavam que Deus criou o 
mundo, dando-lhe ordem e significado, tinham um desejo natural de ver a teologia 
e a ciência interligadas, já que ambas derivam de Deus e apontam para ele. Emi 
lugar disso, houve ocasiões em que se deflagraram conflitos abertos e violentos. ■ 
Nas primeiras fases, a teologia discutia principalmente com a ciência natural; mais 
tarde, as ciências do comportamento passaram a representar maior problema. 




O grande abismo metafísico tem Deus de um lado e, do outro, tudo o mais. 


Em anos recentes, a controvérsia ganhou maior intensidade, com os tribunais 
sendo chamados para decidir sobre o ensino da evolução e o criacionismo. O 
conflito tem levado muitas pessoas de um extremo a outro. Alguns, pensando que 
há um conflito irremediável entre os argumentos científicos a favor da evolução e o 
ensino bíblico a respeito da criação, têm abandonado a fé no cristianismo. Outros 
praticamente abandonaram a confiança no método científico, crendo que a ciência 
baseia-se em pressuposições falsas. Em muitos casos, contudo, continuam empre¬ 
gando a tecnologia moderna que a ciência ajudou a desenvolver. 


'' Francis SCHAEFFER, The God who is there (Downers Grove, 111., Inter-Varsity, 1968), p 94-5 
(publicado no Brasil como O Deus que intervém por Refúgio/ABU, 1981). 
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Outra área, correlata, de desavença é a natureza da Bíblia. Alguns crêem que a 
Bíblia tem muito a dizer sobre assuntos científicos tais como a origem do universo, 
a vida e a raça humana, e que o diz de forma totalmente técnica. Outros, 
asseverando que a Bíblia não é um livro de ciência, consideram-na inteiramente 
irrelevante para todo e qualquer assimto científico, sustentado que sua mensagem é 
puramente religiosa. Ambas as concepções estão erradas. A Bíblia deve ser 
compreendida de acordo com seu propósito: possibilitar aos homens relacionarem- 
se de forma salvadora com Deus. E la não foi dada pa ra satisfaz er nossa curiosidade 
nem para fornecer informações que podem ser obtidas pelo estudo da criação de 
Deus, sua revelação geral para nós. A Escritura descreve aspectos de natureza, não 
, em linguagem técnica como a dos cientistas, mas em linguagem das conversas 
.comuns, que reflete o mundo da maneira como ele aparenta aos olhos.‘*Por outro 
lado, o fato de um livro não ser um texto formal a respeito de um assunto (poucos 
livros são) não significa que não contenha nada de valor sobre ele. Na realidade, as 
afirmações ou asseverações que a Bíblia faz sobre a natureza e sua relação com 
Deus têm implicações para a ciência. Suas_afirmações religiosas estão, em alguns 
casos, tão ligadas com declarações sobre a natureza, que não podem ser separadas. 
Precisamos levar a sério os dois livros de Deus: o livro de sua Palavra e o livro de 
suas obras. 


A idade e o desenvolvimento da terra 

À parte das questões especif icamente ligadas à origem e natureza dos seres 
humanos, há d ois problem as que têm despertado interesse ao longo dos anos: a 
Jdj^-da Jerra e o desenvolviment o dentro da criação. O conflito sobre a idade da 
terra lança a idéia de que a Bíblia ensina que Deus criou tudo cerca de seis mil anos 
atrás (4004 a.C. foi a data exata calculada pelo Arcebispo James Ussher) contra os 
indícios geológicos de que a terra possui vários bilhões de anos. As tentativas de 
solução em geral ajustam as informações científicas ou as bíblicas, ou ambas. 

Com freqüência, os que sustentam que a terra é relativamente jovem questio¬ 
nam a validade dos métodos científicos de datação,''especialmente os que usam 
materiais radioativos;' Algims deles argumentam que, por ocasião do dilúvio, a 
terra ficou sujeita a forças geológicas incomuns que a alteraram de modo que hoje 
ela parece muito mais antiga do que de fato é. Uma teoria engenhosa defende que 
Deus criou o mundo seis mil anos atrás, mas a fez como se já tivesse bilhões de 
anos. Por outro lado, os que crêem que a terra existe há bilhões de anos alegam que 
as genealogias bíblicas não foram feitas'para serem usadas no cálculo do início do 
tempo. Além disso, a palavra hebraica traduzida por "dia" em Gênesis 1 pode ter 
vários significados, inclusive um longo período de tempo. Alguns sustentam que 
"dias" não são nenhuma espécie de intervalo de tempo, mas simples figuras de 
linguagem. Parece-me que a teoria mai s satisfatória é a que sustenta que Deus crio u 
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numa série de atos que ocuparam longos períodos e que iss o aconteceu numa data 
indefinida. Isso faz plena justiça a ambos os dados: científicos e bíblicos. 

O outro tema importante acerca da criação e a ciência é a questão do desenvol¬ 
vimento. Os evolucionistas alegam que a vida originou-se por meio de um conjunto 
de fatores acidentais e que, por um processo conhecido como seleção natural, todas 
as espécies que hoje existem derivaram de um organismo simples. Os criaciqnistas 
que crêem no fiat insistem "que Deus criou diretamente, no princípio, todas as 
espécies que existiriam e que não há evolução. Os ev olucionistas teístas alegam que 
Deus criou o primeiro organismo e colocou em seu universo o processo pelo qual a 
vida se desenvolveu de acordo com as leis científicas, talvez ajudados em alguns 
pontos pela intervenção de Deus (e.g. a mudança de um primata mais evoluído 
para o primeiro homem). 

Precisamos observar os indícios significativos que comprovariam o surgimento 
de novas espécies por meio do desenvolvimento natural: a semelhança entre 
algumas formas diferentes e a existência de algumas formas transicionais; a restri¬ 
ção de certas espécies a áreas isoladas (e.g., a Austrália); a existência de órgãos 
vestigiais (e.g., o cóccix humano). Os relatos bíblicos, no entanto, entendidos de 
acordo com os conceitos de inspiração e autoridade que esposamos neste livro, 
parecem ensinar que Deus criou numa série de atos. Ajnelhor combinação dessas' 
considerações é encontrada no que às vezes se denomina criacionismo progressista . 
Essa posição nota que a palavra hebraica traduzida por "tipo(s)"^ em Gênesis 1 não 
pode ser considerada mais específica do que é. Trata-se apenas de uma palavra 
para subdivis õ es e, portanto, não exige a interpretação de que Deus criou todas as 
espécies de forma direta. De acordo com essa teoria. Deus teria criado o primeiro 
membro de um grupo de criaturas (digamos, o primeiro cavalo); no decorrer de um 
longo período, outras formas bem semelhantes evoluíram dele. Depois, Deus criou 
outros tipos, bem diferentes quanto à natureza, de modo que os pássaros não 
evoluíram dos peixes, por exemplo. Isso harmoniza-se bem com os dados bíblicos e 
I com os dados científicos, pois é notável que há defic iências sisternáticas njos 
registros fósse is. Assim, pode-se levar a sério a ciência e a teologia. 

Às vezes, os cristãos ficam intimidados com a teoria da evolução, esquecendo-se 
de que é uma simples teoria, embora seja construída sobre muitos dados. Mas 
quando a ciência segue adiante, descrevendo fatos e oferecendo explicações de 
acontecimentos específicos para fazer uma explanação geral do universo, está indo 
além de sua competência. Transforma-se então em filosofia e, especificamente, 
cosmologia, que, por integridade intelectual, não poderia ser apresentada sem a 
ressalva de que há outras teorias explanatórias. Entre as alternativas, é claro, existe 
a idéia de que há um ser superior que deu existência a tudo. 


^ Nas Bíblias em inglês. Em português temos "espécie(s)" (N. trad.). 
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Implicações da doutrina da criação 

Quais as implicações da crença na criação? A doutrina exerce um impacto 
significativo sobre o nosso modo de ver a vida, o mimdo e de lidar com eles. 

1. Tudo que existe tem valor. Foi um plano sábio que deu existência a tudo o 
que há na criação. Cada parte tem seu lugar, exatamente o lugar que Deus queria 
que tivesse. Deus ama toda a sua criação, não apenas certas partes dela. Portanto 
nós também devemos ter consideração por toda ela, para preservar, guardar e 
desenvolver o que Deus fez. 

2. A atividade criadora de Deus inclui não só a atividade criadora inicial, mas 
também suas obras indiretas pos teriores. A criação não impede o desenvolvimento 
dentro do mundo; ela o inclui. Assim, o plano de Deus eircerra e utiliza o rnelbmr 
da capacidade e do conhecimento humano no aperfeiçoamento genérico da criação. 
Tais empreendimentos são nossa parceria com Deus na obra contínua de criação. 
Ainda assim, é claro, precisamos estar cientes de que os materiais e as verdades 

1 que empregamos nesses empreendimentos vêm de Deus. 

3. Há justificativa para investigar cientificamente a criação. A ciência assume 
que existe algum tipo de ordem ou padrão discemível na criação.'Se o universo' 
,fosse um acaso e, por conseguinte, todos os fatos reunidos por cientistas formassem! 
iuma mera coleção de casualidades, não seria possível nenhuma compreensão real 
da natureza . Mas ao afirmar que tudo foi feito de acordo com um padrão lógico, a 
dout rina da criação fortalece as pressuposições da ciência. É significativo que, 
segundo a história, a ciência desenvolveu-se mais cedo e mais rapidamente na 
cultura européia, onde havia a crença num Deus único que havia criado de acordo 
com um plano racional, e não em outra cultura em que se acreditasse em vários 
deuses que se empenhavam em atividades conflitantes.* Sabendo que o universo 
segue um padrão inteligente, o cristão é motivado a procurá-lo. 

4. Nada, exceto Deus, é auto-suficiente ou eterno. Tudo o mais, todo objeto e 
todo ser, deriva sua existência dele. Tudo existe para fazer sua vontade. Embora 
devamos grande respeito à criação, uma vez que foi feifa por ele, sempre devemos 
manter uma distinção clara entre ela e Deus. 


Alfred North Whitehead, Science and the modern world (New York, Macmillan, 1925), p. 12. 
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Providência como preservação 

O ensino bíblico sobre preservação 
As dimensões teológicas da preservação 
Providência como governo 

A extensão da atividade governamental de Deus 
A relação entre a atividade governamental de Deus e o pecado 
Os aspectos mais importantes da atividade governamental de Deus e 
suas implicações 
Providência e oração 
Providência e milagres 


Se a criação é a obra geradora de Deus com respeito ao 
universo, a providência é seu relacionamento contínuo com esse 
universo. Por providência entendemos a ação contínua de Deus 
pela qual ele preserva a existência da criação que ele fez surgir e 
a dirige para os propósitos que designou para ela. Dentro da 
dinâmica cotidiana de nossa vida, portanto, a providência tem, 
em muitos aspectos, mais importância que a doutrina da 
criação. A palavra deriva do latim providere que, literalmente, 
significa prever. Entfetanto, envolve mais que o mero conheci¬ 
mento do futuro. A palavra também carrega a conotação de agir 
com prudência ou fazer preparativos para o futuro. A providên¬ 
cia, em certos aspectos, é central para a condução da vida cristã. 
Isso significa que somos capazes de viver na certeza de que 
Deus está presente e ativo em nossa vida. Estamos sob seus 
cuidados e, portanto, podemos encarar o futuro confiantemente, 
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sabendo que as coisas não acontecem por mero acaso. Podemos orar, sabendo que 
Deus ouve e age de acordo com nossas orações. Podemos enfrentar o perigo, 
sabendo que ele não está alheio, despreocupado. 

Pode-se pensar na providência sob dois aspectos. Um aspecto é a obra divina 
para preservar a existência de sua criação, mantendo-a e sustentando-a; isso em 
geral é denominado preservação ou sustento. O outro é a atividade divina que guia 
e dirige o curso dos acontecimentos para que cumpram o propósito que ele tem em 
mente. Isso é denominado governo ou providência propriamente dita. A preser¬ 
vação e o governo não devem ser tratados como atos totalmente separados de 
Deus, mas como aspectos distintos de sua obra única. 


Providência como preservação 

Preservação é Deus mantendo a existência de sua criação. Isso envolve a prote¬ 
ção divina de sua criação, evitando danos e destruição, e sua provisão para as 
necessidades dos elementos ou dos membros da criação. 


O ensino bíblico sobre preservação 

Numerosas passagens bíblicas falam que Deus preserva a criação como um 
todoí''Em Neemias 9.6 Esdras diz: "Só tu és SENHOR, tu fizeste o céu, o céu dos céus 
e todo o seu exército, a terra e tudo quanto nela há, os mares e tudo quanto há 
neles; e tu os preservas a todos com vida e o exército dos céus te adora". Após uma 
declaração sobre o papel de Cristo na criação, Paulo o liga também com a 
continuação dessa criação: "Ele é antes de todas as cousas. Nele, tudo subsiste" (Cl 
(1.17). O autor de Hebreus fala que o Filho está "sustentando todas as cousas pela 
palavra do seu poder" (1.3). 

Os autores das Escrituras vêem a mão preservadora de Deus em toda parte. Em 
particular, os hinos de louvor dos salmistas salientam a obra preservadora de Deus 
em toda a natureza. Um exemplo destacado é o Salmo 104. Deus lançou os 
frmdamentos da terra, de modo que nunca seja abalada (v. 5). Ele envia as fontes 
para os vales (v. 10) e as águas para as montanhas (v.l3). Ele faz a escuridão de tal 
forma que os animais de caça podem encontrar seu sustento (v. 20,21). Todas as 
criaturas recebem dele o alimento (v. 24-30). A implicação das passagens acima 
citadas é negar que alguma parte da criação seja auto-suficiente. Tanto a origem 
como a continuação de todas as coisas estão sujeitas à vontade e à atividade divina. 

A presença de Deus é particularmente evidente na preservação de Israel como 
nação. Por exemplo, a mão de Deus se fez presente, no suprimento das neces¬ 
sidades de seu povo na época da grande fome. Deus havia levado José para o 
Egito, a fim de prover alimentos para o povo em tempos de escassez. A preser¬ 
vação do povo na época de Moisés é também especiahnente notável. Os filhos de 
Israel puderam passar pelo mar Vermelho a pés secos, enquanto os perseguidores 
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egípcios foram engolfados nas águas e se afogaram. Em seguida, o povo escolhido 
de Deus recebeu provisão miraculosa em suas andanças pelo deserto, e foram-lhe 
concedidas vifórias em batalhas, estando às vezes em grande desvantagem, quando 
tentava conquistar a terra que lhes foi prometida. 

No livro de Daniel, a obra divina de preservação é mais uma vez surpreendente. 
Sadraque, Mesaque e Abede-Nego foram condenados a ser queimados numa 
fornalha de fogo por não ferem adorado a imagem de ouro que havia sido erigida. 
Mas eles saíram intocados da fornalha, enquanto os homens que os lançaram lá 
foram consumidos pelo calor. Daniel, por ter orado a seu Deus, foi lançado numa 
cova de leões, mas também saiu ileso. Decerto, nunca ficou fão claro que Deus 
preserva seu povo. 

Jesus também deixou ensinos explícitos acerca da obra de preservação realizada 
pelo Pai. Os discípulos estavam preocupados com as necessidades da vida —o ali¬ 
mento que comeriam e a roupa que vestiriam. Jesus lhes reafirmou que o Pai 
alimenta as aves do céu e veste as flores do campo. Com certeza, faria o mesmo por 
eles. Apesar de Deus provê para os membros menores de sua criação, os homens 
têm mais valor que os pássaros (Mt 6.26) e as flores (v. 30). Portanto, não é neces¬ 
sário os homens ficarem ansiosos a respeito de comida e roupa, pois se buscarem o 
reino e a justiça de Deus, todas essas coisas lhes serão acrescentadas (v. 31-33). Essa 
é uma referência à provisão de Deus. Um ensino semelhante ocorre em Mateus 
10.28-32. 


As dimensões teológicas da preservação 

Tanto em Jesus como em Paulo, um destaque importante no ensino sobre a 
preservação é a inseparabilidade entre os filhos de Deus e o seu amor e cuidado. 
Em João 10, Jesus faz um contraste entre suas ovelhas e os incrédulos que haviam 
acabado de pedir uma afirmação clara de seu messiado. Suas ovelhas reconhecem 
sua voz e atendem a ela.Elas jamais perecerão. Ninguém as tomará de sua mão; 
ninguém é capaz de tirá-las da mão do Pai (v. 27-30). Paulo ressoa uma nota 
semelhante quando pergunta: "Quem nos separará do amor de Cristo?" (Rm 8.35). 
Depois de ensaiar as várias possibilidades, todas por ele rejeitadas, ele faz uma 
síntese, dizendo; "Porque eu estou bem certo de que nem a morte, nem a vida, nem 
os anjos, nem os principados, nem as cousas do presente, nem do porvir, nem os 
poderes, nem a altura, nem a profundidade, nem qualquer outra criatura poderá 
separar-nos do amor de Deus, que está em Cristo Jesus, nosso Senhor" (v 38,39). 
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Os filhos de Deus não podem ser separados de seu amor e cuidado; embora 
não sejam afastados de perigo ou provação, são preservados em meio a eles. 


Uma dimensão que se destaca no ato pelo qual Deus nos preserva e nos supre 
do que necessitamos é que o cristão não é afastado do perigo ou provação, mas 
preservado em meio a ele, Não há promessa de que não virão perseguições e 
sofrimentos. A promessa é que eles não prevalecerão sobre nós. Paulo se regozijava 
porque Deus suprirá todas as nossas necessidades segundo a sua riqueza em glória 
em Cristo Jesus (Fp 4.19). Escrevendo essas palavras na prisão, Paulo indicou que 
havia aprendido a estar contente em qualquer estado em que se encontrasse (v. 11). 
Ele havia aprendido o segredo de enfrentar tanto a fartura e a abundância como a 
fome e a escassez (v. 12); ele conseguia fazer todas as coisas por meio de Cristo que 
o fortalecia (v. 13). 

Outro conceito excluído pelo ensino bíblico sobre a obra divina da preservação é 
a idéia deísta de que Deus simplesmente fez o mundo, estabeleceu seus padrões de 
ação, de modo que tudo o que fosse necessário para cada elemento da criação fosse 
providenciado de forma automática, e então permitiu que o mundo seguisse seu 
curso.’ De acordo com esse modelo, a criação permanecerá, a menos que Deus aja 
para acabar com ela. Mas de acordo com o modelo bíblico, a criação deixaria de 
existir se Deus não desejasse continuamente que ela se mantivesse. Deus está direta 
e pessoalmente interessado e envolvido na continuidade de sua criação. 

Uma ilustração que nos ajuda a compreender corretamente a obra divina de 
preservação pode ser extraída do mundo da mecânica. Podemos ligar uma fura¬ 
deira elétrica manual apertando o botão e depois ativar um sistema de trava que 
vai manter a ferramenta acionada até que se faça um afo definido para destravá-la. 
A furadeira ficará ligada indefinidamente se for assim deixada. Isso é como a visão 
deísta da obra divina de preservação. Há outras ferramentas, como a serra elétrica, 
que não possuem sistemas de travas. Tais ferramentas exigem que se pressione 
continuamente o botão. E como o manipulo de interrupção automática numa loco¬ 
motiva. Se a pessoa que está operando a máquina por alguma razão não o continua 
pressionando, ela pára. Tais instrumentos podem servir de metáforas da idéia 
bíblica de preservação. 

Outra idéia de preservação ou sustento precisa ser evitada. É a idéia de que 
Deus é como um mecânico celestial: a criação foi estabelecida e, em geral, funciona 
como Deus quer. As vezes, porém, é necessário Deus intervir para fazer um ajusfe, 
anfes que aconteça alguma falha ou, quem sabe, para consertar depois que alguma 
coisa saiu errada. Nessa concepção. Deus não é necessário quando as coisas estão 

‘ G. C. JOYCE, Deism, in: Encyclopedia ofreligion and ethics, ed. James Hastings (New York, 
Scribner, 1955), vol. 4, p. 5-11. 
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como deveriam estar; ele apenas observa, aprovando. Entretanto, a Bíblia retrata 
um envolvimento muito mais ativo de Deus, em base contínua.^ Deus está 
trabalhando de forma imanente em sua criação, desejando constantemente que ela 
perdure. l. 

Os autores bíblicos que compreenderam a obra divina da preservação tinham 
um senso definido de confiança. Por exemplo, o Salmo 91 descreve o Senhor como 
nosso refúgio e fortaleza.O salmista aprendeu a lição que Jesus ensinaria aos 
discípulos —não temer o que pode destruir o corpo mas não pode tocar a alma (Mt 
10.28). Isso não significa que a morte não atinge o que crê, pois a morte chega para 
todos (Hb 9.27). Antes, é a confiança de que a morte física não é o fator mais 
significativo, que nem mesmo a morte pode separar a pessoa do amor de Deus. 
Assim, embora a doutrina da obra divina da preservação não justifique a insen¬ 
satez ou a imprudência, é um guardião contra o medo ou mesmo a ansiedade.' 

A obra divina da preservação também significa que podemos confiar na 
regularidade do mundo criado. É possível fazer planos e conduzir nossa vida de 
acordo com eles, porque há uma constância em nosso ambiente. Tomamos isso por 
assentado, mas é essencial para qualquer tipo de funcionamento racional do 
mundo. A base da crença cristã nesse ponto não é um fundamento material ou 
impessoal da realidade, mas um ser inteligente e bom que tem um objetivo e que 
continua a desejar a existência de sua criação, de modo que, de ordinário, não 
ocorrem fatos inesperados. 


Providência como governo 

A extensão da atividade governamental de Deus 

Por governo de Deus entendemos sua atividade no universo, de modo que 
todos os seus acontecimentos cumpram seu plano. Nesse sentido, é claro que a 
atividade governamental de Deus inclui de modo geral a questão a que nos 
referimos por preservação. Aqui, porém, a ênfase recai mais sobre a direção de 
toda a realidade e do curso da história rumo ao fim.que Deus tem em mente. É a 
execução real, dentro do tempo, de seus planos elaborados^na eternidade. 

Essa atividade governamental de Deus estende-se sobre uma grande variedade 
de áreas. Deus é descrito como quem controla a natureza. Provas especialmente 
notáveis do poder divino sobre a natureza podem ser vistas no caso de Elias, que 
disse a Acabe que não choveria, exceto por uma palavra de Deus, e de fato não 
choveu por três anos e meio, e que orou»no Monte Carmelo para que Deus enviasse 
um raio do céu, e isso aconteceu. O poder de Jesus sobre a natureza foi uma das 
razões que levaram os discípulos a reconhecer que ele era Deus (Mc 4.39-41). ( Veja^ 
expressões semelhantes do governo de Deus sobre as forças da natureza em Jó 9.5- 
9; 37; SI 104.14; 147.8-15; Mt 6.25-30.) 

^ G. C. Berkouwer, The pwvidence ofGod (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), p. 74. 
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A Escritura nos diz que Deus guia e dirige a criação animal. No Salmo 104.21-29, 
as feras, desde os leõezinhos até os monstros marinhos, são retratadas no cumpri¬ 
mento de sua vontade e na dependência dele para sua provisão. Incapazes de uma 
escolha consciente, os animais obedecem instintivamente às ordens de Deus. 

Além disso, o governo de Deus abrange a história humana e o destino das 
nações. Uma expressão especialmente viva disso é encontrada em Daniel 2.21: "é 
ele quem muda o tempo e Ss estações, remove reis e estabelece reis". E há uma 
ilustração impressionante em Daniel 4.24,25. O Senhor usa a Assíria para atingir seu 
objetivo em relação a Israel e depois, por sua vez, traz destruição também sobre a 
Assíria (Is 10.5-12). (Veja expressões semelhantes da direção de Deus na história 
humana em Jó 12.23; SI 47.7,8; 66.7.) 

O Senhor também é soberano nas circunstâncias da vida dos indivíduos. Ana, 
inspirada pela resposta milagrosa à sua oração ( o Senhor lhe dera um filho, 
Samuel), expressou seu louvor: "O SENHOR é o que tira a vida e a dá; faz descer à 
sepultura e faz subir. O SENHOR empobrece e enriquece; abaixa e também exalta" 
(ISm 2.6,7). Paulo assevera que, mesmo antes de nascer. Deus o havia separado 
para sua tarefa (G1 1.15,16). Davi encontrou consolo no fato de que Deus era 
soberano em sua vida: "Quanto a mim, confio em ti, SENHOR. Eu disse; tu és o meu 
Deus. Nas tuas mãos, estão os meus dias; livra-me das mãos dos meus inimigos e 
dos meus perseguidores" (SI 31.14,15). 

Deus é soberano mesmo no que se pensa serem ocorrências acidentais da vida. 
Provérbios 16.33 diz: "A sorte se lança no regaço, mas do SENHOR procede toda 
decisão". Quando os primeiros cristãos buscavam alguém para substituir Judas no 
círculo dos apóstolos, na realidade destacaram dois e oraram para que Deus lhes 
mostrasse qual deles, Barsabás ou Matias, era seu escolhido. Então lançaram sortes 
e, quando a sorte caiu sobre Matias, o alistaram entre os apóstolos (At 1.23-26). 

A atividade governamental de Deus deve ser entendida no mais amplo dos 
cenários. O salmista diz: "Nos céus estabeleceu o SENHOR o seu trono, e o seu reino 
domina sobre tudo". O salmista então prossegue conclamando todos os anjos, 
todos os exércitos do Senhor, os ministros que fazem sua vontade, todas as suas 
obras, em todos os lugares do seu domínio, a bendizê-lo (SI 103.19-22). As ações 
livres dos homens estão incluídas na obra governamental de Deus. Quando Esdras 
estava restaurando o templo, o rei Artaxerxes da Pérsia proveu recursos tirados 
dos tesouros de sua nação. Esdras comenta: "Bendito seja o SENHOR, Deus de 
nossos pais, que deste modo moveu o coração do rei para ornar a Casa do SENHOR, 
a qual está em Jerusalém" (Ed 7.27). Mesmo os atos pecaminosos dos homens 
fazem parte da obra providencial de Deus. Provavelmente, o exemplo mais notável 
disso seja a crucificação de Jesus, que Pedro atribuiu tanto a Deus como aos 
pecadores: "sendo este [Jesus] entregue pelo determinado desígnio e presciência de 
Deus, vós o matastes, crucificando-o por mãos de iníquos" (At 2.23). 
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A relação entre a atividade governamental de Deus e o pecado 

Neste ponto, precisamos lidar com o difícil problema da relação entre a obra de 
Deus e o fato de os homens cometerem pecados. É necessário distinguir entre a 
obra normal de Deus em relação aos atos humanos e sua obra em relação aos atos 
pecaminosos. A Bíblia deixa bem claro que Deus não é a causa do pecado (Tg 1.14). 
Mas se os atos pecaminosos não são causados por Deus, que estamos dizendo 
quando falamos que eles estão dentro de sua atividade governamental? Há várias 
maneiras pelas quais Deus pode relacionar-se e de fato se relaciona com o pecado: 
ele pode (1) preveni-lo; (2) permiti-lo; (3) dirigi-lo ou (4) limitá-lo.’ Note que em 
cada caso. Deus não é a causa do pecado humano, mas age em relação a ele. 

1. Deus pode prevenir o pecado. Às vezes, ele detém as pessoas ou impede que 
elas cometam certos atos pecaminosos. Davi orou para que Deus o mantivesse 
longe do pecado: "Também da soberba guarda o teu servo, que ela não me domi¬ 
ne" (SI 19.13). 

2. Deus nem sempre previne o pecado. Às vezes, ele simplesmente resolve 
permiti-lo. Embora não seja o que ele deseja que aconteça, ele consente. Mas ao não 
prevenir o pecado que nós resolvemos cometer. Deus se certifica de que realmente 
vamos cometê-lo; mas ele não causa o pecado ou torna necessário agirmos dessa 
forma. É provável que isso seja expresso de modo mais claro pelo Senhor em Salmo 
81.12,13: "Assim, deixei-o andar na teimosia do seu coração; siga os seus próprios 
conselhos. Ah! Se o meu povo me escutasse, se Israel andasse nos meus caminhos!" 

3. Deus pode também dirigir o pecado. Ou seja, embora permita que alguns 
pecados aconteçam, ainda assim Deus os dirige de tal forma que deles resulta o 
bem. Pedro viu que Deus havia usado a crucificação de Jesus para o bem: "Esteja 
absolutamente certa, pois, toda a casa de Israel de que a este Jesus, que vós 
crucificastes. Deus o fez Senhor e Cristo" (At 2.36; veja tb. Rm 11.13-15, 25). Deus é 
como o lutador de judô que redirige os esforços malignos de pecadores e de 
Satanás, de tal maneira que tornam-se o próprio meio de fazer o bem. 

4. Por fim. Deus pode limitar o pecado. Há ocasiões em que ele não previne atos 
maus, mas restringe a amplitude ou o efeito do que os maus e o diabo e seus demô¬ 
nios podem fazer. Um exemplo excelente é o caso de Jó. Deus permitiu que Satanás 
agisse, mas limitou o que ele podia fazer: "Eis que tudo quanto ele tem está em teu 
poder; somente contra ele não estendas a tua mão" (Jó 1.12). Mais tarde, o Senhor 
disse: "Eis que ele está em teu poder; mas poupa-lhe a vida" (2.6). 


Os aspectos mais importantês da atividade governamental de 
Deus e suas implicações 

Agora precisamos resumir os aspectos mais importantes da atividade gover¬ 
namental de Deus e suas implicações da doutrina . 

’ Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 423-5. 
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1. A atividade governamental de Deus é universal. Ela se estende a todos os 
assimtos, ao que é obviamente bom e até ao que claramente não é bom. Paulo 
escreveu; Sabemos que todas as coisas cooperam para o bem daqueles que amam a 
Deus, daqueles que são chamados segundo o seu propósito" (Rm 8.28). 


Deus não está apenas no controle; ele está dirigindo as coisas de 
acordo com a bondade e a graça de seu caráter. 

/>í y 'a/ ^ \v..v ^ 


2. A providência de Deus não se estende apenas a seu povo. Embora haja um 
interesse especial pelos que creem. Deus não afasta totalmente sua bondade do 
restante da humanidade. Jesus disse isso de forma muito explícita em Mateus 5.45: 
"ele faz nascer o seu sol sobre maus e bons e vir chuvas sobre justos e injustos". 
Isso vai contra a opinião de alguns cristãos, opinião que foi expressa de forma 
humorística há alguns anos numa tira de quadrinhos chamada "O Reverendo". 
Certo dia, o Reverendo, vestido seus trajes clericais, estava saindo de férias. Seu 
vizinho se ofereceu para aguar o jardim enquanto ele estivesse fora. "Obrigado 
pela preocupação", respondeu o Reverendo, "mas já deixei tudo acertado". No 
último quadro, está chovendo no jardim do Reverendo, mas não nos jardins à sua 
volta. Essa, diz Jesus, não é a maneira pela qual Deus costuma agir. O incrédulo, 
assim como o crente, beneficia-se da bondade do Pai. Meu pai era cristão; o homem 
cuja fazenda ficava ao lado da nossa era um não-cristão que trabalhava sete dias 
por semana. Mas quando chovia, em geral chovia igualmente nas duas fazendas. 

3. Deus é bom em seu governo. Ele trabalha para o bem, às vezes fazendo-o 
diretamente, outras, revertendo ou desviando os esforços dos maus, tornando-os 
bons. O fato de Deus ser bom em seu governo devia produzir nos crentes uma 
confiança no resultado final dos acontecimentos da vida. Deus não está apenas no 
controle; ele está dirigindo as coisas de acordo com a bondade e a graça de seu 
caráter. 

4. Deus está pessoalmente interessado nos seus. Ele se preocupa com uma 
ovelha perdida (Lc 15.3-7). Essa dimensão pessoal do governo de Deus fala de 
modo significativo para a situação contemporânea. Com a crescente automação e 
informatização, também cresceu a despersonalização. Somos meras engrenagens na 
máquina, robôs sem rosto, números no arquivo, furos em cartões de computador 
ou registros em fitas magnéticas. Um brilhante bacharel em inglês, inscrevendo-se 
num curso de pós-graduação, recebeu de uma instituição um número e o aviso de 
que já não lhe seria necessário usar o nome em correspondências futuras; o número 
seria suficiente. Ele escolheu outra universidade, uma que ainda utiliza nomes. A 
doutrina da providência de Deus nos assegura de que seu relacionamento pessoal 
conosco é importante. Ele conhece cada um de nós e se importa com cada um. 
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5. Nossa atividade e a atividade divina não se excluem mutuamente. Não temos 
base para complacência, indiferença ou resignação pelo fato de Deus estar 
trabalhando para atingir suas metas. Como vimos, sua providência inclui ações 
humanas. Às vezes, os homens têm consciência de que seus atos estão cumprindo 
um propósito divino, como quando Jesus disse que precisava fazer a vontade do 
Pai (e.g., Mt. 26.42). Outras vezes, há um cumprimento involuntário do plano de 
Deus. Mal sabia César Augusto, quando lançou seu decreto (Lc 2.1), que o censo 
que estava ordenando possibilitaria o cumprimento da profecia de que o Messias 
nasceria em Belém, mas, não obstante, ajudou a cumpri-la. 

A crescente sofisticação da atividade humana e o correspondente declínio na 
necessidade de intervenções divinas espetaculares não deveria levar a nenhuma 
perda de confiança na providência de Deus. Muitos membros da sociedade secular 
de hoje encontram pouco espaço para Deus neste mimdo. Eles sabem, por exemplo, 
o que faz uma pessoa ficar doente (pelo menos em muitos casos), e a medicina 
pode prevenir ou curar a doença. Orações pedindo curas parecem despropositadas 
(exceto em casos críticos ou sem esperança). A providência de Deus parece um 
conceito estranho.^ Mas vimos que a providência inclui o trabalho imanente de 
Deus; portanto. Deus está agindo de forma providencial tanto na cura promovida 
pelo médico como na cura miraculosa. 

6. Deus é soberano em seu governo. Isso significa que só ele determina seu 
plano e sabe o significado de cada uma de suas ações. Não nos é necessário saber 
para onde ele está se dirigindo. Precisamos, portanto, ser cuidadosos para evitar 
ficar ditando para Deus o que ele deve fazer para nos dar direção. Âs vezes, o 
cristão é tentado a dizer para Deus: "Se quiseres que eu faça A, então que me 
mostres, fazendo X". Seria muito melhor, apesar da lã de Gideão (Jz 6.36-40), se 
simplesmente deixássemos Deus nos iluminar —se ele assim quisesse e o quanto 
quisesse— com respeito ao significado de sua atuação. Supor que deveríamos ser 
capazes de compreender o significado de toda direção de Deus e que ele o ditará 
para nós usando algum meio semelhante à lã de Gideão é superstição, não 
devoção. 

7. Precisamos ser cuidadosos com relação ao que identificamos como provi¬ 
dência de Deus. E provável que o exemplo mais notável de uma identificação 
precipitada de eventos históricos com a vontade de Deus seja o endosso dos 
"Cristãos Alemães" para as atividades de Adolf Hitler em 1934, considerando-as 
atuação de Deus na história. As palavras da declaração deles, para nós que a lemos 
agora, fazem-nos pensar seriamente: "Somos muito gratos a Deus por Ele, como 

Senhor da história, ter-nos dado Adolf Hitler, nosso líder e salvador em nossa 

0 

difícil situação. Reconhecemos que nós, de corpo e ahna, estamos obrigados e 
dedicados ao estado alemão e a seu Führer. Essa servidão e obrigação contêm para 
nós, cristãos evangélicos, seu significado mais profundo e santo em sua obediência 


* Karl Heim, Christian faith and natural Science (New York, Harper and Row, 1957), p. 15. 
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ao comando de Deus".^ De nossa perspectiva, a loucura de tal declaração parece 
óbvia. Mas será que alguns pronunciamentos que fazemos hoje não serão conside¬ 
rados igualmente equivocados por aqueles que virão algumas décadas depois? 
Embora não nos seja necessário chegar tão longe como Karl Barth, que rejeitou a 
teologia natural baseada no desenvolvimento da história, em sua condenação dos 
atos dos cristãos alemães há uma palavra de alerta que nos é instrutiva. 


Providência e oração 

Um problema que tem ocupado cristãos sérios quando consideram a natureza 
da providência é o papel da oração. O dilema surge quando se tenta saber o que 
realmente se obtém com a oração. Por um lado, se a oração tem algum efeito sobre 
o que acontece, então parece que o plano de Deus não foi fixado no primeiro 
momento. A oração de uma pessoa e a quantidade dessa oração condicionam ou 
alteram, em algum sentido, a providência. Por outro lado, se o plano de Deus foi 
estabelecido e ele vai fazer o que resolveu fazer, que importa se oramos ou não? 

Devemos observar que esse é apenas um aspecto particular da questão maior da 
relação entre o esforço humano e a providência divina. Dois fatos são dignos de 
nota: (1) A Escritura ensina que o plano de Deus é definido e fixo —não está sujeito 
a revisões; e (2) recebemos a ordem de orar e aprendemos que a oração é eficaz (Tg 
5.16). Mas qual a relação entre esses dois fatos? 

Parece, pelas Escrituras, que em muitos casos Deus age em um tipo de parceria 
com os homens. Deus não age se eles não fizerem a parte deles. Assim, quando 
Jesus ministrou em Nazaré, sua terra natal, não realizou nenhum grande milagre. 
Tudo o que fez foi curar uns poucos doentes. O fato de Jesus ter se admirado da 
incredulidade deles (Mc 6.6) dá a entender que o povo de Nazaré simplesmente 
não levou seus necessitados para serem curados por ele. É evidente que, em muitos 
casos, o ato de fé era necessário para Deus agir —e tal fé não estava presente em 
Nazaré. Por outro lado, quando Jesus andou sobre a água (Mt 14.22-33), Pedro 
pediu que lhe fosse ordenado ir até Jesus por sobre a água, e ele foi capaz de fazê- 
lo. Presume-se que Jesus pudesse dar a todos os discípulos a capacidade de andar 
sobre a água naquele dia, mas apenas Pedro andou porque só ele pediu. O 
centurião, trazendo um pedido de cura para seu servo (Mt 8.5-13), e a mulher 
hemorrágica (Mt 9.18-22), agarrando-se à veste de Jesus, são exemplos de fé que, 
demonstradas em petição, resultaram na ação de Deus. Quando Deus deseja o fim 
(nesses casos, a cura), ele também deseja o meio (que inclui um pedido de cura que, 
por sua vez, pressupõe fé). Ou seja, em parte. Deus deseja a cura desejando que os 
necessitados tragam suas súplicas. Desse modo, a oração não muda o que ele se 
propôs fazer. É o meio pelo qual ele atinge seu alvo. É vital, portanto, que uma 
oração seja pronunciada, pois, sem ela, o resultado desejado não virá. 


^ Citado por Berkouwer, Providence ofGod , p. 176-7. 
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Isso significa que oração é mais que auto-estímulo. Não é um método para criar 
uma atitude mental positiva em nós mesmos, de modo que possamos fazer o que 
pedimos que fosse feito. Antes, orar é, em grande parte, criar em nós mesmos uma 
atitude correta com respeito à vontade de Deus. Jesus ensinou, a seus discípulos e a 
nós, que devemos orar "venha o teu reino, faça-se a tua vontade", antes de "o pão 
nosso de cada dia dá-nos hoje". Orar não é bem conseguir que Deus faça nosso 
vontade, mas demonstrar que estamos interessados tanto quanto ele na 
concretização de sua vontade. Além disso, Jesus nos ensinou a persistir em oração 
(Lc 11.8-10 —note que as formas gramaticais usadas no grego indicam ação 
contínua: continuar pedindo, continuar buscando, continuar batendo). É preciso 
pouca fé, compromisso e esforço para orar uma vez a respeito de algo e parar. A 
oração persistente deixa claro que nossa petição é importante para nós, tanto 
quanto o é para Deus. 

Nem sempre recebemos o que pedimos. Jesus pediu três vezes que seu cálice (a 
morte por crucificação) fosse removido; Paulo orou três vezes para que seu espinho 
na carne fosse removido. Em ambos os casos, o Pai confirmou, pelo contrário, algo 
que era mais necessário (e.g. 2Co 12.9,10). Os cristãos podem orar confiantes, 
sabendo que nosso sábio e bom Deus nos dará, não necessariamente o que 
pedimos, mas o melhor. Pois, como disse o salmista: "Nenhum bem sonega aos que 
andam retamente" (SI 84.11). 


Providência e milagres 

O que examinamos até aqui são questões de providência ordinária ou normal. 
Embora sejam sobrenaturais quanto à origem, são relativamente comuns e, 
portanto, não são muito notáveis ou espetaculares. Precisamos, porém, examinar 
mais uma espécie de providência: os milagres. Referimo-nos aqui àquelas obras 
admiráveis ou incomuiis de Deus que são claramente sobrenaturais. Por milagres 
entendemos aquelas obras sobrenaturais da providência de Deus, obras que não 
podem ser explicadas segundo os padrões normais da natureza. 

Uma das questões importantes em tomo dos milagres dizem respeito à sua 
relação com as leis da natureza. Para alguns, os milagres têm sido, não um auxílio à 
fé, mas um obstáculo, já que são tão contrários aos padrões normais dos 
acontecimentos, parecendo muito pouco prováveis ou até inacreditáveis. Assim, a 
questão de como entender esses eventos em relação à lei natural é de grande 
importância. Há pelo menos três opiniões quanto à relação entre os milagres e as 
leis naturais. ' 

A primeira concepção é que os milagres são, na realidade, manifestações de leis 
naturais pouco conhecidas ou praticamente desconhecidas. Se compreendêssemos 
plenamente a natureza, seríamos capazes de compreender e até predizer esses 
acontecimentos. Sempre que as raras circunstâncias que produzem um milagre 
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reaparecem naquela combinação exata, o milagre volta a ocorrer.'’ Certos exemplos 
bíblicos parecem seguir esse padrão, por exemplo, a pesca milagrosa em Lucas 5. 
De cordo com essa idéia. Cristo não criou peixes para aquela ocasião, nem os 
dirigiu do lugar em que estavam no lago para onde a rede seria lançada. Antes, 
condições incomuns estavam presentes, de modo que os peixes haviam se juntado 
num lugar onde normalmente não estariam. Assim, o milagre de Jesus não foi tanto 
de onipotência, mas de onisfiência. O milagre aconteceu por ele saber onde os 
peixes estariam. De modo semelhante, algumas das curas de Jesus bem podem ter 
sido curas psicossomáticas, ou seja, casos de sugestões poderosas removendo 
sintomas histéricos. Ele simplesmente usou seu conhecimento extraordinário de 
psicossomática para realizar tais curas. 

Essa idéia tem muitos pontos atraentes, especialmente porque alguns milagres 
bíblicos cabem muito bem nesse esquema; é bem possível que alguns deles tenham 
sido dessa natureza. Mas há alguns problemas em adotar essa concepção como 
explicação para todos os casos. É muito difícil explicar alguns milagres segundo 
esse padrão. Por exemplo, o cego de nascença (Jo 9) era um caso de cegueira 
psicossomática congênita? Agora, é claro que nenlrum de nós sabe quais são as leis 
que, apesar de existirem, não nos são conhecidas. Entretanto, é razoável pensar que 
deveríamos ter pelo menos algumas indicações de como seriam essas leis 
desconhecidas. As próprias lacunas da teoria são ao mesmo tempo seu ponto forte 
e fraco. A afirmação, sem argumentação complementar, de que há leis naturais 
desconhecidas, não pode ser nem confirmada nem refutada. 

A segunda concepção é de que os milagres quebram as leis da natureza. No 
caso do machado que flutuou, por exemplo (2Rs 6.6), essa teoria supõe que, por um 
pequeno período, a lei da gravidade ficou suspensa naquele metro quadrado ou 
algo parecido. Na prática. Deus cancelou a lei da gravidade até o martelo ser 
recuperado ou ele mudou a densidade do martelo ou da água. Essa idéia de 
milagres possui a virtude de parecer consideravelmente mais sobrenatural que a 
idéia anterior. Mas acarreta algumas desvantagens. Para citar uma, essa suspensão 
ou quebra de leis naturais exige toda uma série de milagres de compensação. Na 
história do dia prolongado de Josué (Js 10.12-14), por exemplo, seriam necessários 
numerosos ajustes, que nem chegam a ser insinuados na narrativa, caso Deus de 
fato tivesse parado o movimento de rotação da terra em torno de seu eixo. Embora 
isso seja realmente possível para um Deus onipotente, os dados astronômicos não 
contêm indícios de que tenha ocorrido.^ Há dois outros problemas, um psicológico 
e outro teológico. Psicologicamente, a aparente desordem introduzida na natureza 
pela idéia de que os milagres são violações da lei natural predispõem, de forma 


Patrick NOWELl-Smith, Miracles, in: New essays in phüosophicd theology, ed. Antony Flew e 
Alasdair MacIntyre (New York, Macmillan, 1955), p. 245-8. 

^ Bernard Ramm, The Christian view of Science and Scripture (Grand Rapids, Eerdmans, 1954), 
p. 156-61. Uma explicação mais simples é que um milagre de refração fez com que a luz do 
dia permanecesse mais tempo. 
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desnecessária, os cientistas a alimentar preconceitos contra eles. Aliás, alguns são 
categóricos ao rejeitar os milagres, tendo apenas por base essa definição.* E, teologi¬ 
camente, a teoria parece fazer Deus agir contra si, introduzindo com isso uma 
forma de contradição consigo mesmo. 

A terceira concepção é a idéia de que quando os milagres ocorrem, as forças 
naturais são contidas pela força sobrenatural. Nessa idéia, as leis da natureza não 
são suspensas. Elas continuam em operação, mas a força sobrenatural é intro¬ 
duzida, anulando o efeito da lei natural.’ No caso do machado, por exemplo, a lei 
da gravidade contmuou agindo ao redor do machado, mas a mão invisível de Deus 
estava sob ele, sustentando-o, como se uma mão humana o estivesse levantando. 
Essa idéia tem a vantagem de considerar os milagres totaknente sobrenaturais ou 
extranaturais, mas sem serem antinaturais, como a segunda concepção os faz ser. 
Com certeza, no caso dos peixes, pode ser que as condições da água tenham feito 
com que os peixes estivessem ali, mas tais condições não estariam presentes se 
Deus não tivesse influenciado os fatores, tais como o fluxo e a temperatura da água. 
E vez ou outra também pode ter havido atos de criação, como no caso do alimento 
para cinco mil pessoas. 

Neste ponto precisamos mencionar os propósitos dos milagres. São pelos menos 
três, O mais importante é glorificar a Deus. Isso significa que, hoje, quando os 
milagres acontecem, devemos dar crédito a Deus, que é a fonte do milagre, não ao 
agente humano, que é o canal. Nos tempos bíblicos, um segundo propósito dos 
milagres era estabelecer a base sobrenatural da revelação que muitas vezes os 
acompanhava. O fato de a palavra grega semeia ("sinais") ocorrer com freqüência 
no Novo Testamento, como um termo para milagres, reforça essa dimensão. 
Notamos, também, que os milagres muitas vezes vinham em tempos de revelação 
especiahnente intensa. Isso pode ser visto no ministério do Senhor (e.g., Lc 5.24). 
Por fim, os milagres ocorrem para satisfazer necessidades humanas. Nosso Senhor 
é freqüentemente descrito como alguém que se enchia de compaixão pelos 
necessitados e pelos feridos que chegavam a ele. Jesus os curava para aliviar o 
sofrimento causado por doenças como cegueira, lepra e hemorragia. Ele nunca fez 
um milagre com o propósito egoísta de aparecer. 

Vimos que a doutrina da providência não é um conceito abstrato. É a convicção 
do cristão de que ele está nas mãos de um Deus bom, sábio e poderoso que 
cumprirá seu propósito no mimdo. 

Não desanimes, ó coração. 

Deus velará por ti; 

Põe tua angústia na sua mão. 

Deus cuidará de ti. 


“ E.g. David Hume, An enquiry conceming human understanding, section 10, part 1. 

’ C. S. Lewis, Milagres: Um estudo preliminar (São Paulo, Mundo Cristão, 1984), p. 55-7. 
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Nas horas negras de angústia e dor. 

Deus velará por ti; 

No doce abrigo e tentações. 

Deus cuidará de ti. 

Quando em tristezas e provações. 

Deus velará por ti; ' 

Nas amarguras e tentações. 

Deus cuidará de ti. 

Deus cuidará de ti, por toda vida, 

Na dor, na lida; 

Sim, não te deixará: 

Deus cuidará de ti. 

(Civilla Durfee Martin, 1904. Trad. Manoel da Silveira Porto Filho, 1947) 
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A natureza do problema 
Tipos de soluções 

Temas para lidar com o problema do mal 

O mal como efeito secundário necessário da criação da humanidade 
Uma reavaliação do que constitui o bem e o mal 
O mal em geral como consequência do pecado em geral 
O mal específico como consequência de pecados específicos 
Deus como a vítima do mal 
A vida futura 


A natureza do problema 

Tratamos da natureza da providência divina e observamos 
que ela é universal: Deus controla tudo o que ocorre. Ele possui 
um plano para o universo inteiro e para todo o tempo, e está 
agindo para executar um bom plano. Mas uma sombra recai 
sobre essa doutrina confortante: o problema do mal. 

O problema pode ser enunciado de modo simples ou mais 
complexo. David Hume enunciou de forma sucinta ao escrever 
sobre Deus: "Ele deseja prevenir o mal, mas não consegue? 
então é impotente. Ele consegue, mas não quer? então é male¬ 
volente. Ele é capaz e também quer; de onde, então, vem o 
mal?"' Pode-se também considerar que a existência do mal 


David Hume, Dialogues concerning natural religion, part 10. 
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apresenta um problema para a oração que muitas crianças aprenderam a fazer 
antes das refeições: "Deus é grande. Deus é bom. Vamos lhe agradecer pelo 
alimento". Pois, se Deus é grande, ele pode evitar que o mal ocorra. Se Deus é bom, 
ele não deve desejar que o mal ocorra. Mas há muitos males que se evidenciam à 
nossa volta. O problema do mal, portanto, pode ser entendido como um conflito 
que envolve três conceitos: o poder de Deus, a bondade de Deus e a presença do 
mal no mundo. O senso comum parece nos dizer que os três não podem ser 
verdade. 

Há dois tipos gerais de males que fazem precipitar esse dilema. Por um lado, há 
o que costuma ser denominado mal natural. Esse é o mal que não envolve a 
vontade e a ação humana, sendo um simples aspecto da natureza que parece agir 
contra o bem-estar dos homens. As forças destrutivas da natureza incluem 
furacões, terremotos, tomados e o sofrimento e a perda de vidas humanas causados 
por doenças tais como o câncer, a fibrose cística e a esclerose múltipla. O outro tipo 
de mal é denominado mal moral. Esses são os males que podem ser atribuídos à 
escolha e à ação de agentes morais livres. Aqui encontramos guerra, crime, 
crueldade, luta, discriminação, escravidão e injustiças por demais numerosas para 
serem mencionadas. Embora os males morais possam ser até certo ponto excluídos 
de nossa consideração, caso os atribuamos ao livre arbítrio humano, os males 
naturais não podem ficar fora de nossa consideração. 

O problema do mal assume diferentes formas. Em geral, a forma religiosa do 
problema do mal ocorre quando algum aspecto específico da experiência do 
indivíduo o faz questionar a grandeza ou a bondade de Deus, e, portanto, ameaça o 
relacionamento entre o crente e Deus. A forma teológica do problema preocupa-se 
com o mal em geral. O problema não está em descobrir como determinada situação 
concreta pode existir tendo em vista o fato de Deus ser quem é e o que é, mas no 
motivo pelo qual tal problema pode existir. É importante observar essas distinções, 
pois, como destacou Alvin Plantinga, a pessoa a quem um mal específico esteja 
apresentando uma dificuldade religiosa pode precisar mais de cuidado pastoral 
que de ajuda para resolver problemas intelectuais.^ De modo semelhante, tratar um 
conflito genuinamente intelectual como uma simples questão de sentimentos não 
ajudará muito. A falha no reconhecimento da modalidade religiosa do problema do 
mal parecerá insensibilidade; a falha no tratamento da modalidade teológica 
parecerá um insulto intelectual. Especialmente quando as duas formas aparecem 
juntas, é importante reconhecer e distinguir os respectivos componentes. 


Tipos de soluções 

Tem havido muitos tipos diferentes de teodicéias, ou seja, tentativas de mostrar 
que Deus não é responsável pelo mal. Na maioria dos casos (nossa análise aqui é 


^ Alvin Plantinga, God, freedom, and evil (New York, Harper and Row, 1974), p. 63-4. 
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um tanto supersimplificada) essas tentativas de solução trabalham reduzindo a 
tensão, modificando um ou mais dos três elementos que, combinados, causam o 
dilema: a grandeza de Deus, sua bondade e a presença do mal. 

Um modo de resolver a tensão do problema que estamos descrevendo é 
abandonar a idéia da onipotência de Deus. Essa concepção, chamada finitismo, é 
muitas vezes encontrada em dualismos tais como o zoroastrismo ou o mani- 
queísmo. Esses dualismos propõem que há dois princípios básicos no imiverso: 
Deus e o poder do mal. Deus está tentando vencer o mal, e o venceria, se pudesse, 
mas não é capaz de fazê-lo. 

Um segundo modo de diminuir a tensão do problema é modificar a idéia da 
bondade de Deus. Poucos (ou nenhum) dos que se consideram cristãos negariam a 
bondade de Deus, mas há os que, pelo menos por implicação, insinuam que a 
bondade deve ser entendida de forma levemente diferente do que se costuma. Um 
dos que entram nessa categoria é Gordon H. Clark. 

Calvinista dedicado, Clark não hesita em usar o termo determinismo para 
descrever Deus causando todas as coisas, inclusive os atos humanos. Com respeito 
à relação entre Deus e algumas ações más dos seres humanos, ele chega a afirmar; 
"Quero afirmar muito franca e incisivamente que se uma pessoa fica bêbada e atira 
na família, era vontade de Deus que ela o fizesse".^ Já que Deus é a única causa 
primeira de todas as coisas e tudo o que Deus causa é bom, Clark conclui que é 
bom e correto que Deus (em última análise) provoque tais atos maus como o 
bêbado atirando na família, embora Deus não peque e não seja responsável por 
esse ato pecaminoso. É claro que, nessa solução do problema do mal, o termo 
bondade passa por uma transformação tal que torna-se bem diferente do que em 
geral se entende por bondade de Deus. 

Uma terceira solução proposta para o problema do mal rejeita a realidade do 
mal, tomando desnecessária toda justificativa de sua coexistência com um Deus 
onipotente e bom. Encontramos essa idéia em várias formas de panteísmo. A 
filosofia do Benedictus Spinoza, por exemplo, sustenta que existe apenas uma 
substância, e todas as coisas discerníveis são modos ou atributos dessa substância. 
Tudo é causado de uma forma determinista; Deus traz todas as coisas à existência 
na mais alta perfeição.“ Uma versão mais popular, mas consideravelmente menos 
elaborada, dessa solução para o problema do mal é encontrada na Ciência Cristã, 
que afirma que o mal em geral e, em particular, a doença, é uma ilusão; ele não é 
real.'’ 


^ Gordon H. Clark, Religion, reason, and revelation (Philadelphia, Presbyterian and Reformed, 
1961), p. 221; veja o argumento de Clark nas p. 221-41. 

“ Benedictus Spinoza, Ética, parte 1, proposição 33, nota 2. 

’ Mary Baker Eddy, Science and health with key to the Scriptures (Boston, Trustees under que 
will of Mary Baker Eddy, 1934), p. 348. 
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Temas para lidar com o problema do mal 

Umas solução completa do problema do mal está além da capacidade humana. 
Portanto, o que faremos aqui é apresentar alguns temas que, combinados, irão nos 
ajudar a lidar com o problema. Esses temas serão coerentes com as doutrinas 
básicas da teologia expostas neste escrito. Essa teologia pode ser caracterizada 
como um calvinismo suave,que dá lugar central à soberania de Deus, ao mesmo 
tempo em que procura relacioná-la de forma positiva com a liberdade e a 
individualidade humana. Essa teologia é um duahsmo em que o segundo elemento 
depende do primeiro ou dele deriva. Ou seja, há realidades à parte de Deus que 
possuem existência própria, genuína e boa, mas que, em última análise, dele 
receberam a existência por criação (não emanação). Essa teologia também afirma o 
pecado e a queda da raça humana e a conseqüente pecaminosidade de cada ser 
humano; a realidade do mal e dos seres demoníacos pessoais encabeçados pelo 
diabo; a encarnação da Segunda Pessoa do Deus Triúno, que se tornou uma 
expiação sacrificial pelos pecados da humanidade; e uma vida eterna além da 
morte. É no contexto dessa estrutura teológica que os seguintes temas são 
apresentados como recursos que ajudam a lidar com o problema do mal: 


O mal como efeito secundário necessário da criação da humanidade 

Há coisas que Deus não pode fazer. Deus não pode ser cruel, pois a crueldade é 
contrária à sua natureza. Ele não pode mentir. Ele não pode quebrar suas 
promessas. Há algumas outras coisas que Deus não pode fazer sem algumas 
conseqüências inevitáveis. Por exemplo. Deus não pode fazer um círculo, um 
verdadeiro círculo, sem que todos os pontos da circunferência sejam eqüidistantes 
do centro. De modo semelhante. Deus não pode fazer um homem sem certas 
características que lhe são próprias. 

Os homens não seriam humanos se não possuíssem livre arbítrio. Quer os 
homens sejam livres no sentido assumido pelos arminianos, quer sejam livres em 
um sentido que não seja incoerente com a idéia de que Deus determinou o que irá 
acontecer, o fato de que Deus fez os homens segundo seu propósito significa que 
temos certas capacidades (e.g., as capacidades de desejar e de agir) que não 
poderíamos exercer plenamente caso não houvesse algo como o mal. Se Deus 
tivesse evitado o mal, teria de nos fazer diferentes do que somos. Para sermos 
realmente humanos, precisamos ter a capacidade de desejar ter e fazer coisas das 
quais algumas não serão as que Deus deseja que tenhamos ou façamos. O mal, 
portanto, era um complemento necessário do bom plano de Deus para nos fazer 
plenamente humanos. 

Outra dimensão desse tema é que para Deus fazer o mrmdo material tal como é, 
exigem-se certos elementos concomitantes. Aparentemente, para que os humanos 
tivessem uma escolha moral genuína, com a possibilidade de uma punição genuína 
para a desobediência, era preciso que fossem passíveis de morte. Além disso, a 
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manutenção da vida exigia condições que poderiam levar, alternativamente, à 
morte. Assim, por exemplo, precisamos de água para viver. Mas a mesma água que 
bebemos pode, em outras circimstâncias, entrar em nossos pulmões, cortando 
nosso suprimento de oxigênio e deixando-nos, desse modo, sufocados. A água que 
é necessária para manter a vida também pode cortá-la. 


Embora uma solução completa do problema do mal esteja além da capacidade 
humana, o mal pode ser um complemento necessário do plano de Deus para 
nos fazer plenamente humanos ou o meio para um bem maior. 

. . mm ..... . .*.....*. . ... 


Neste ponto alguém pode levantar a pergunta: "Se Deus não podia criar o 
mundo sem a possibilidade concomitante do mal, por que ele criou assim mesmo, 
ou por que ele não criou o mundo sem os homens?" Em certo sentido, não 
podemos responder essa pergunta porque não somos Deus, mas cabe notar aqui 
que Deus escolheu o maior bem. Ele preferiu criar a não criar, e criar seres 
humanos a algo inferior. Decidiu criar seres que teriam comunhão com ele e lhe 
obedeceriam, seres que escolheriam fazer isso, mesmo sob a tentação de agir de 
outra maneira. Isso, evidentemente, era um bem maior que introduzir a 
"humanidade" num ambiente totalmente anti-séptico, do qual até a possibilidade 
lógica de desejar algo contrário à vontade de Deus estaria excluída. 


Uma reavaliação do que constitui o bem e o mal 

Parte do que consideramos bem e mal pode não o ser na realidade. E, portanto, 
necessário examinar com muito cuidado o que constitui o bem e o mal. 

Em primeiro lugar, precisamos considerar a dimensão divina. O bem não deve 
ser definido de acordo com o que traz prazer pessoal para os homens de forma 
direta. O bem deve ser definido em relação com a vontade e a natureza de Deus. O 
bem é o que o glorifica, cumpre sua vontade, está de acordo com sua natureza. A 
promessa de Romanos 8.28 é às vezes citada de forma um tanto impensada pelos 
cristãos: "Sabemos que todas as cousas cooperam para o bem daqueles que amam a 
Deus, daqueles que são chamados seguiido o seu propósito". Mas que bem é esse? 
Paulo nos responde no versículo 29: "Porquanto aos que de antemão conheceu, 
também predestinou para serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de que ele 
seja o primogênito entre muitos irmãos". Isto, portanto, é o bem: não a riqueza ou a 
saúde pessoal, mas ser conforme a imagem do Filho de Deus. Não é o conforto a 
curto prazo, mas o bem-estar a longo prazo para a humanidade, segundo o que é 
determinado pelo conhecimento e pela sabedoria de Deus. 
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Em segundo lugar, precisamos considerar a dimensão do tempo ou a duração. 
Alguns dos males que experimentamos são na realidade muito perturbadores a 
curto prazo, mas, numa obra de longo prazo, um bem muito maior. A dor da broca 
do dentista e o sofrimento da recuperação pós-operatória parecem males muito 
severos, mas, na realidade, são muito pequenos em relação às conseqüências que, a 
longo prazo, decorrem deles. As Escrituras nos encorajam a avaliar nosso sofri¬ 
mento temporário em relação à eternidade. Paulo disse: "tenho por certo que os 
sofrimentos do tempo presente não podem ser comparados com a glória a ser 
revelada em nós" (Rm 8.18; veja também 2Co 4.17; Hb 12.2; IPe 1.6,7). Os 
problemas ficam muitas vezes aumentados por estarem muito próximos de nós no 
momento, de modo que se tornam desproporcionais em relação a outros assuntos 
pertinentes. Uma boa pergunta para fazer diante de qualquer mal aparente é: 
"Qual a importância que isso terá para mim daqui um ano? cinco anos? um milhão 
de anos?" 

Em terceiro lugar, há o problema da extensão do mal. Temos a tendência de ser 
muito individualistas em nossa avaliação do bem e do mal. Mas este mundo é 
grande e complexo, e Deus tem muitas pessoas de quem cuidar. A chuva de sábado 
que estraga o piquenique da família ou uma partida de golfe pode me parecer um 
mal, mas ser um bem muito maior para os agricultores cujas terras ressecadas 
circundam o campo de golfe ou o parque, e, no final, para um número muito maior 
de pessoas que dependem das colheitas dos agricultores, dos preços que serão 
afetados pela abundância ou escassez de oferta. 

Parte do que estamos dizendo aqui é que o que parece ser um mal pode ser em 
alguns casos, na realidade, o meio para um bem maior. Embora talvez não 
compreendamos, os planos e as ações de Deus não se tornam bons de acordo com 
as conseqüências. Antes, o que faz com que os planos e as ações de Deus sejam 
bons é o fato de que ele os desejou. 


O mal em geral como conseqüência do pecado em geral 

Uma doutrina fundamental da teologia que está sendo desenvolvida neste livro 
é o fato do pecado racial. Não estamos, com isso, falando do pecado de uma raça 
contra outra, mas do fato de que toda a raça humana pecou, sendo agora pecadora. 
Por meio de sua cabeça, Adão, toda a raça humana violou a vontade de Deus e caiu 
do estado de inocência em que Deus havia criado a humanidade. Por conseguinte, 
todos nós começamos a vida com uma tendência natural para o pecado. A Bíblia 
nos diz que, com a queda, o primeiro pecado da humanidade, houve uma 
mudança radical no universo. A morte atingiu a humanidade (Gn 2.17; 3.2,3, 19). 
Deus pronimdou contra ela uma maldição que é representada por certos fatores 
específicos: dores de parto (3.16), dominação do homem sobre a esposa (v. 16), 
trabalho pesado (v. 17), cardos e abrolhos (v. 18). Parece que esses itens são apenas 
exemplos dos verdadeiros efeitos sobre a criação. Paulo, em Romanos 8, afirma que 
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toda a criação foi afetada pelo pecado da humanidade, estando agora escravizada à 
corrupção. Ela aguarda sua redenção dessa escravidão. Portanto, parece provável 
que toda a hoste de males naturais também pode ter resultado do pecado da 
humanidade. 

Mais sério e mais óbvio, entretanto, é o efeito da queda na promoção do mal 
moral, ou seja, o mal relacionado com a vontade e a ação humana. Não há dúvida 
de que boa parte do sofrimento e da infelicidade dos seres humanos é uma 
conseqüência do mal estrutural na sociedade. Por exemplo, o poder pode residir 
nas mãos de uns poucos que o usam para explorar outros. O egoísmo numa escala 
coletiva pode manter certa classe social ou algum grupo racial em condições 
dolorosas ou precárias. 

Há uma pergunta importante que deve ser feita aqui; como pode ter surgido o 
primeiro pecado? Parte da resposta é que os homens devem ter uma opção para 
serem genuinamente livres. A escolha é obedecer ou desobedecer a Deus. No caso 
de Adão e Eva, a árvore do conhecimento do bem e do mal simbolizava tal escolha 
(Gn 2.17). Quando desobedeceram a Deus, o relacionamento que tinham com ele 
ficou distorcido, e o pecado tornou-se uma realidade. Os homens têm sido grande¬ 
mente afetados pelo pecado: atitudes, valores e relacionamentos foram mudados. 
No caso de Adão e Eva, essa mudança refletiu-se em sua nova consciência da 
nudez, no medo de Deus e na falta de disposição para aceitar a responsabilidade 
pelo pecado. 

Está claro, portanto, que Deus não criou o pecado. Ele apenas providenciou as 
opções necessárias para que o homem fosse livre, opções que poderiam resultar em 
pecado. Foram os homens que pecaram, não Deus. 


O mal específico como conseqüência de pecados específicos 

Alguns males específicos são conseqüência de pecados ou, pelo menos, 
imprudências específicas. Algumas das ocorrências más na vida são causadas pelos 
atos pecaminosos de outras pessoas. Homicídio, abuso de crianças, roubo e estupro 
são males ligados ao exercício de escolhas pecaminosas por parte de indivíduos 
pecadores. Em alguns casos, a vítima é inocente do mal que ocorre. Em outros 
casos, porém, a "vítima" contribui para que ocorra o ato mau ou o provoca. 

Em um considerável número de casos, trazemos o mal sobre nós mesmos por 
meio de nossas ações pecaminosas ou insensatas. Precisamos de muito cuidado 
neste ponto. Os amigos de Jó estavam inclinados a atribuir suas agruras apenas a 
seus pecados (e.g. Jó 22). Mas Jesus indicou que a tragédia nem sempre é 
conseqüência de um pecado específico. Quando seus discípulos perguntaram a 
respeito do homem que havia nascido cego: "Mestre, quem pecou, este ou seus 
pais, para que nascesse cego?" Jesus respondeu: "Nem ele pecou, nem seus pais; 
mas foi para que se manifestem nele as obras de Deus" (Jo 9.2,3). Jesus não estava 
dizendo que o homem e seus pais não haviam pecado; antes, estava refutando a 
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idéia de que a cegueira era conseqüência de um pecado específico. É insensatez 
atribuir automaticamente os infortúnios da pessoa ao seu pecado. 

Mas depois dessa advertência, precisamos observar que há casos de pecado que 
resultam em infortúnios sobre o indivíduo pecador. Um exemplo é Davi, cujo 
pecado com Bate-Seba e assassínio de Urias resultaram na morte do filho de Davi e 
Bate-Seba, bem como em conflitos na própria família de Davi. Talvez isso deva ser 
visto mais como efeitos de ceftos atos que punição de Deus. Não sabemos o fatores 
envolvidos, mas bem pode ser que certas condições presentes no momento do 
adultério tenham resultado num defeito genético na criança. E o sentimento de 
culpa de Davi pode tê-lo tornado indulgente com os filhos, coisa que, por sua vez, 
levou-os a pecar. Boa parte do mal relatado nas Escrituras sobreveio às pessoas em 
decorrência de seu próprio pecado, ou do pecado de alguém próximo a elas. 

Paulo disse: "Não vos enganeis: de Deus não se zomba; pois aquilo que o 
homem semear, isso também ceifará. Porque o que semeia para a sua própria carne 
da carne colherá corrupção; mas o que semeia para o Espírito do Espírito colherá 
vida eterna" (G1 6.7,8). Embora seja provável que Paulo estivesse pensando 
primeiramente na dimensão eterna das conseqüências do pecado, o contexto (a 
parte inicial do cap. 6) parece indicar que ele também tinha em mente os efeitos 
temporais. Quem quer que viole as leis contra o adultério (Ex 20.14) pode descobrir 
que o resultado é a destruição das relações de confiança, não apenas com o cônjuge, 
mas também com os filhos. Quem se embebeda habitualmente bem pode destruir a 
saúde, conseguindo uma cirrose hepática. Deus não o está atacando; antes, o peca¬ 
do do bêbado faz surgir a doença. Isso não quer dizer, porém, que Deus não pode 
usar as conseqüências naturais do pecado para disciplinar as pessoas. 


Deus como a vítima do mal 

A idéia de que Deus assumiu sobre si mesmo o pecado e seus efeitos maus é 
uma contribuição sem igual da doutrina cristã para resolver o problema do 
pecado.'’ E notável que, apesar de saber que ele mesmo seria a vítima (aliás, a maior 
vítima) do mal que resultaria do pecado. Deus permitiu que o pecado ocorresse. A 
Bíblia nos diz que Deus ficou afligido pelo pecado da humanidade (Gn 6.6). 
Embora certamente haja um antropomorfismo aqui, ainda indica que o pecado da 
humanidade é doloroso ou prejudicial para Deus. Ainda mais preciso é o fato da 
encarnação. O Deus Triúno sabia que a Segunda Pessoa viria à terra e ficaria sujeito 
a inúmeros males: fome, fadiga, traição, ridículo, rejeição, sofrimento e morte. Ele 
fez isso para anular o pecado e, com isso, seus efeitos malignos. Deus é nosso 
companheiro de sofrimentos nos males deste mundo, e, por conseguinte, é capaz 
de nos livrar do mal. Como é grande esse amor! Qualquer um que deseje impugnar 
a bondade de Deus por permitir o pecado e, conseqüentemente, o mal, deve medir 


‘ C. S. Lewis, O problema do sofrimento (São Paulo, Mundo Cristão, 1986), p. 86. 
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essa acusação de acordo com o ensino bíblico de que Deus mesmo se tornou a 
vítima do mal para que pudéssemos ser vitoriosos sobre o mal. 


A vida futura 

Não há dúvidas de que nesta vida existem o que parecem exemplos claros de 
injustiça e sofrimento de inocentes. Se esta vida fosse a única, com certeza o 
problema do mal seria insolúvel. Mas a doutrina cristã da vida futura ensina que 
haverá um grande tempo de julgamento —cada pecado será reconhecido e os fiéis 
também serão revelados. O julgamento será totaknente justo. A punição para o mal 
será ministrada, e a dimensão final da vida eterna será assegurada para os que 
tiverem atendido à oferta amorosa de Deus. Assim, a reclamação do salmista a 
respeito da prosperidade do mau e do sofrimento do justo será satisfeita na vida do 
porvir. 
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Anjos bons 
Terminologia 

Sua origem, natureza e posição 
Suas capacidades e poderes 
Suas atividades 
Anjos maus 

A origem dos demônios 
O chefe dos demônios 
Atividades dos demônios 
Possessão demoníaca 
O lugar da doutrina dos anjos 


Quando passamos a discutir sobre anjos, estamos entrando 
num assunto que, em alguns aspectos, é o mais inusitado e 
difícil de toda a teologia. Karl Barth, que fornece sobre o assim- 
to o desenvolvimento mais extenso dentre os que se encontram 
em livros mais recentes de teologia, descreveu o tópico dos 
anjos como "o mais notável e difícil de todos".' É, portanto, um 
tópico de que se pode ficar tentado a omitir ou negligenciar. 
Mas o ensino da Escritura é que Deus criou esses seres espiri¬ 
tuais e decidiu realizar muitos de seus atos por meio deles. Por 
conseguinte, se quisermos ser estudantes fiéis da Bíblia, não 
temos escolha senão falar desses seres. 


' Karl Barth, Church dogmatics (Edinburgh, T. and T. Clark, 1961), vol. 
3, parte 3, p. 369. 
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Por anjos entendemos aqueles seres espirituais que Deus criou acima da 
humanidade, alguns dos quais permaneceram obedientes a Deus e realizam sua 
vontade, enquanto outros desobedeceram, perderam sua condição santa e agora se 
opõem à sua obra e a dificultam. 

Um motivo da dificuldade do assunto é que, apesar de serem abundantes na 
Bíblia as referências aos anjos, eles não são propriamente discutidos. Quando 
mencionados, é sempre pars nos fornecer informações complementares acerca de 
Deus, do que ele faz e de como o faz. 


Anjos bons 

Terminologia 

O principal termo hebraico equivalente a anjo é maTãk, a palavra grega corres¬ 
pondente é angelos; em ambos os casos, o significado básico é "mensageiro". Os 
dois termos são usados tanto para mensageiros humanos como para anjos. Quando 
usados para anjos, os termos salientam sua função de levar mensagens. Outros 
termos doj^ntigo Testamento para anjos são "santos" (SI 89.5, 7) e "vigilantes" (Dn 
4.13, 17, 23). Coletivamente, são tratados por "o conselho" (SI 89.7, BJ [v. 8]), "a 
assembléia" (SI 89.5), e "exército" ou "exércitos", como na expressão muito comum 
"Senhor [ou Senhor, Deus] dos exércitos", que é encontrada mais de 60 vezes, só 
no livro de Isaías. As expressões do ^vo Testamento que se creem referir-se a anjos 
são "milícia celestial" (Lc 2.13), "espíritos" (Hb 1.14) e, em várias combinações, 
"principados", "poderes", "tronos", "domínios" e "soberanias" (veja esp. Cl 1.16; 
tb. Rm 8.38; ICo 15.24; Ef 6.12; Cl 2.15). O termo arcanjo aparece em duas 
passagens, ITessalonicenses 4.16 e Judas 9. Nesta, Miguel é denominado arcanjo. 


Sua origem, natureza e posição 

. Não se afirma claramente na Escritura que os anjos foram criados e o relato da 
criação não os menciona (Gn 1—2). Que foram criados, no entanto, infere-se 
claramente do Salmo 148.2, 5: "Louvai-o, todos os seus anjos; louvai-o, todas as suas 
legiões celestes [...] Louvem o nome do SENHOR, pois mandou ele, e foram criados". 

Judeus e cristãos vêm há muito acreditando e ensinando que os anjos são seres 
imateriais ou espirituais. Aqui, assim como na questão de sua criação, não há 
provas explícitas em abundância. Aliás, pode-se concluir que os anjos e espíritos 
estão sendo distinguidos entre si em Atos 23.8,9, embora os anjos possam estar 
contidos no gênero dos espíritos. A afirmação mais clara com respeito à natureza 
dos anjos encontra-se em Hebreus 1.14, onde o autor, numa óbvia referência a eles 
(veja V. 5, 13), diz: "Não são todos eles espíritos ministradores, enviados para 
serviço a favor dos que hão de herdar a salvação?" Parece seguro concluir que os 
anjos são seres espirituais; eles não possuem corpo físico ou material. As 
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manifestações físicas registradas nas Escrituras devem ser consideradas aparências 
assumidas na ocasião (angelofanias). 

Às vezes existe a tendência de exaltar demasiadamente os anjos, dando-lhes o 
louvor e a reverência só devidos à Deidade. No entanto, a passagem mais longa 
que trata dos anjos. Hebreus 1.5—2.9, faz questão de estabelecer que Cristo é 
superior a eles. Embora, por um breve período, estivesse um pouco abaixo deles, 
Jesus é em todos os aspectos superior. E embora sejam, por sua vez, superiores aos 
homens em muitas de suas habilidades e qualidades, os anjos ainda fazem parte da 
classe de seres criados e, portanto, finitos. 

Há um grande número de anjos. As Escrituras têm várias maneiras de indicar a 
quantidade deles: "miríades" (Dt 33.2); "vinte mú, milhares de milhares" (SI 68.17); 
"doze legiões" (36 000 a 72 000 —o tamanho da legião romana variava de 3 000 a 6 
000) (Mt 26.53); "incontáveis hostes de anjos" (Hb 12.22); " milhares de milhares e 
milhões de milhões" (Ap 5.11, NVI). Apesar de não hav'er motivo para considerar 
exato qualquer um desses números, especialmente por causa do significado 
simbólico dos números usados (12 e 1 000), fica claro que existe um grupo muito 
grande de anjos. 


Suas capacidades e poderes 

Os anjos são apresentados como seres pessoais. E possível interagir com eles. 
Eles têm inteligência e vontade (2Sm 14.20; Ap 22.9). São criaturas morais, alguns 
sendo caracterizados como santos (Mt 25.31; Mc 8.38; Lc 1.26; At 10.22; Ap 14.10), 
enquanto outros, os que decaíram, são descritos como seres que mentem e pecam 
(Jo 8.44; IJo 3.8-10). 


Os anjos bons louvam continuamente a Deus, comunicam-nos sua 
mensagem, ministram para nós, executam julgamento sobre seus 
inimigos e participarão da segunda vinda. 


Em Mateus 24.36 Jesus insinua que os anjos possuem conhecimento sobre- 
humano, mas, ao mesmo tempo, afirmg expressamente que esse conhecimento não 
é ilimitado: "Mas a respeito daquele dia e hora ninguém sabe, nem os anjos dos 
céus, nem o Filho, senão o Pai". Assim como os anjos possuem grande conheci¬ 
mento, mas não onisciência, também possuem um poder grande e sobre-humano, 
mas não onipotência. Esse grande poder deriva de Deus, e os anjos continuam 
dependendo de sua boa vontade para exercê-lo. A ação deles está restrita aos 
limites por ele determinados. Isso se aplica também a Satánás, cuja capacidade de 
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afligir Jó foi circunscrita pelo Senhor (Jó 1.12; 2.6). Os anjos de Deus só agem para 
cumprir as ordens de Deus. Não há exemplos de anjos agindo independentemente. 
Só Deus faz os milagres (SI 72.18). Sendo criaturas, os anjos estão sujeitos a todas as 
limitações das criaturas. 


Suas atividades 

1. Os anjos louvam e glorificam continuamente a Deus (Jó 38.7; SI 103.20; 148.2; 
Ap 5.11,12; 7.11; 8.1-4). Embora essa atividade em geral se dê na presença de Deus, 
em pelo menos uma ocasião aconteceu na terra —no nascimento de Jesus, os anjos 
cantaram: "Glória a Deus nas maiores alturas" (Lc 2.13,14). 

2. Os anjos revelam e comunicam a mensagem de Deus para os homens. Essa 
atividade está mais de acordo com o significado da palavra anjo. Os anjos estavam 
particularmente envolvidos na mediação das leis (At 7.53; G1 3.19; Elb 2.2). Apesar 
de não serem mencionados em Êxodo 19, Deuteronômio 33.2 afirma: "O SENHOR veio 
do Sinai [...] veio das miríades de santos". Essa passagem obscura pode ser uma 
alusão à mediação dos anjos. Embora não se diga que tenham desempenhado 
função semelhante em relação à nova aliança, o Novo Testamento os apresenta com 
freqüência como portadores das mensagens de Deus. Gabriel aparece para Zacarias 
(Lc 1.13-20) e Maria (Lc 1.26-38). Os anjos também falam com Filipe (At 8.26), 
Cornélio (At 10.3-7), Pedro (At 11.13; 12.7-11) e Paulo (At 27.23). 

3. Os anjos ministram aos crentes. Isso inclui sua proteção contra danos. Na 
igreja primitiva, foi um anjo que livrou da prisão os apóstolos (At 5.19) e, mais 
tarde, Pedro (At 12.6-11). O salmista experimentou o cuidado dos anjos (SI 34.7; 
91.11). Entretanto, o maior ministério é no suprimento de necessidades espirituais. 
Os anjos têm grande interesse na batalha espiritual dos crentes, regozijando-se em 
sua conversão (Lc 15.10) e servindo-os em suas necessidades (Hb 1.14). Os anjos 
são espectadores de nossa vida (ICo 4.9; ITm 5.21) e estão presentes na igreja (ICo 
11.10). Na morte, os crentes são transportados pelos anjos para um lugar de 
bênçãos (Lc 16.22). 

4. Os anjos executam julgamento sobre os inimigos de Deus. O anjo do Senhor 
levou morte a 185 000 assírios (2Rs 19.35), e aos filhos de Israel até que o Senhor lhe 
disse para retirar a mão que estava sobre Jerusalém (2Sm 24.26). Foi um anjo do 
Senhor que matou Herodes (At 12.23). O livro de Apocalipse está cheio de profecias 
a respeito do julgamento que será efetuado pelos anjos (8.6—9.21; 16.1-17; 19.11- 
14). 

5. Os anjos estarão envolvidos na segunda vinda. Eles acompanharão o Senhor 
em sua volta (Mt 25.31), assim como estavam presentes em outros acontecimentos 
significativos da vida de Jesus , incluindo seu nascimento, tentação e ressurreição. 
Eles separarão o trigo do joio (Mt 13.39-42). Cristo enviará seus anjos com um 
grande som de trombetas para reunir, dos quatro ventos, os eleitos (Mt 24.31; veja 
tb. ITs 4.16,17). 
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E quanto ao conceito de anjos da guarda, a idéia de que todas as pessoas ou, 
pelo menos, as que crêem, possuem um anjo especialmente destacado para cuidar 
delas e acompanhá-las ao longo da vida? Essa idéia fazia parte da crença popular 
judaica nos tempos de Cristo e foi transferida para o pensamento cristão.^ Dois 
textos bíblicos são citados como provas de que há anjos da guarda. Ao chamar uma 
criança e colocá-la entre os discípulos, Jesus disse: "Vede, não desprezeis a qual¬ 
quer destes pequeninos; porque eu vos afirmo que os seus anjos nos céus vêem 
incessantemente a face de meu Pai celeste" (Mt 18.10). Quando a criada. Rode, 
disse aos outros na casa que Pedro estava junto ao portão, disseram: "É seu anjo" 
(At 12.15). Esses versículos parecem indicar que os anjos são especialmente desig¬ 
nados para os indivíduos. 

Devemos notar, entretanto, que, em outra parte da Bíblia, lemos não apenas de 
um, mas de muitos anjos acompanhando, protegendo e suprindo os crentes. Eliseu 
foi circundado por muitos cavalos e carros de fogo (2Rs 6.17); Jesus poderia ter 
chamado doze legiões de anjos; vários anjos carregaram a ahna de Lázaro para o 
seio de Abraão (Lc 16.22). Além disso, a referência de Jesus aos anjos dos peque¬ 
ninos especifica que eles estão na presença do Pai. Isso dá a entender que são anjos 
que louvam na presença de Deus, não anjos que cuidam de indivíduos neste 
mundo. A resposta a Rode reflete a tradição judaica de que os anjos da guarda são 
semelhantes à pessoa a quem são atribuídas. Mas um relato indicando que certos 
discípulos acreditavam em anjos da guarda não investe a crença de autoridade. 
Alguns cristãos ainda mantinham crenças erradas ou confusas em vários pontos. 
Na falta de um material didático definido, precisamos concluir que as provas são 
insuficientes para confirmar o conceito de anjos da guarda. 


Anjos maus 

A origem dos demônios 

A Bíblia pouco diz a respeito de como os anjos maus passaram a ter o caráter 
moral que possuem agora, e ainda menos sobre a origem deles. Podemos inferir 
alguma coisa a respeito de sua origem observando o que se diz a respeito de seu 
caráter moral. Há duas passagens estreitamente relacionadas que nos informam 
sobre a queda dos anjos maus. Diz-se em IPedro 2.4 que "Deus não poupou anjos 
quando pecaram, antes, precipitando-os no inferno os entregou a abismos de 
trevas, reservando-os para juízo". Judas 6 afirma: "a anjos, os que não guardaram o 
seu estado original, mas abandonararfl o seu próprio domicílio, ele tem guardado 
sob trevas, em algemas eternas, para o juízo do grande dia". Os seres descritos 
nesses dois versículos são claramente identificados como anjos que pecaram e 
caíram em julgamento. Devem ser, portanto, como todos os outros anjos, criaturas. 

^ A. J. Maclean, Angels, in: Dictionary ofthe apostolic church, ed. James Hastings (New York, 
Scribner, 1916), vol. 1, p. 60. 
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Um problema apresentado por esses versículos é o fato de afirmarem que os 
anjos maus foram lançados nas trevas para serem ali mantidos até o julgamento. 
Isso tem levado alguns a teorizar que há duas classes de anjos caídos, a dos que 
estão aprisionados e a dos que estão livres para difundir seu mal no mundo. Outra 
possibilidade é que esses dois versículos descrevam a condição de todos os demô¬ 
nios. Existe uma indicação de que a segunda posição é a correta no restante de 
ZPedro 2. No versículo 9, Pedro diz que "o Senhor sabe livrar da provação os 
piedosos e reservar, sob castigo, os injustos para o dia do juízo". Esse linguajar é 
quase idêntico ao usado no versículo 4. Observe que o restante do capítulo (v. 10- 
22) é uma descrição da atividade pecaminosa contínua das pessoas que estão sendo 
mantidas sob punição. Concluímos que, da mesma forma, embora lançados às 
trevas, os anjos caídos têm liberdade suficiente para desempenhar suas atividades 
más. 

Os demônios, portanto, são anjos criados por Deus e, por conseguinte, eram 
originalmente bons; mas ele pecaram e assim tornaram-se maus. Não sabemos o 
momento exato em que ocorreu essa rebelião, mas deve ter ocorrido no intervalo 
entre o momento em que Deus declarou "boas" todas as coisas, e a tentação e 
queda da humanidade (Gn 3). 


O chefe dos demônios 

Diabo é o nome dado pelas Escrituras para o chefe desses anjos caídos. Ele 
também é conhecido por Satanás, que significa ser adversário ou agir como tal.'^ A 
palavra grega mais comum para ele é diabolos (diabo, adversário, acusador). Vários 
outros termos são usados em referência a ele com menos freqüência: tentador (Mt 
4.3; ITs 3.5), Belzebu (Mt 12.24, 27; Mc 3.22; Lc 11.15, 19), inimigo (Mt 13.39), 
maligno (Mt 13.19, 38; IJo 2.13; 3.12; 5.18), Belial (2Co 6.15), adversário (IPe 5.8), 
enganador (Ap 12.9), grande dragão (Ap 12.3), pai da mentira (Jo 8.44), homicida 
(Jo 8.44), pecador (IJo 3.8). Todos eles transmitem um pouco do caráter e da 
atividade do diabo. 

O diabo está, como indica seu nome, empenhado na oposição a Deus e à obra de 
Cristo. Ele faz isso especialmente tentando os homens. Isso é demonstrado na 
tentação de Jesus, na parábola do joio (Mt 13.24-30) e no pecado de Judas (Lc 22.3). 
(Veja tb. At 5.3; ICo 7.5; 2Co 2.11; Ef 6.11; 2Tm 2.26.) 

Um dos meios básicos usados por Satanás é o engano. Paulo nos diz que 
Satanás se disfarça em anjo de luz e que seus ministros se disfarçam em ministros 
de justiça (2Co 11.14,15). Seu uso do engano também é mencionado em Apocalipse 
12.9 e 20.8, 10. Ele "cegou o entendimento dos incrédulos, para que lhes não 
resplandeça a luz do evangelho da glória de Cristo, o qual é a imagem de Deus" 


^ Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 966. 
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(2Co 4.4). Ele se opõe aos cristãos em seu serviço, os atrapalha (ITs 2.18), chegando 
a usar doenças físicas (assim provavelmente 2Co 12.7). 

Apesar de todo o poder. Satanás é limitado. Como já mencionamos, ele não 
podia fazer contra Jó nada que Deus não tivesse permitido expressamente. É 
possível ser bem-sucedido na resistência a ele, provocando, com isso, sua fuga (Tg 
4.7; veja também. Ef 4.27). Entretanto, ele só pode ser colocado em fuga, não por 
nossa força, mas pelo poder do Espírito Santo (Rm 8.26; ICo 3.16). 


Atividades dos demônios 

Como súditos de Satanás, os demônios realizam seu trabalho no mundo. Pode- 
se entender, portanto, que se engajam em todas as formas de tentação e engano por 
ele empregadas. Os demônios infligem doenças; mudez (Mc 9.17), mudez e surdez 
(Mc 9,25), cegueira e surdez (Mt 12.22), convulsões (Mc 1.26; 9.20; Lc 9.39), paralisia 
ou aleijamento (At 8.7). E, mais especificamente, opõem-se ao progresso espiritual 
do povo de Deus (Ef 6.12). 


Possessões demoníacas 

Incidentes de possessões demoníacas recebem atenção especial nos relatos 
bíblicos. A expressão técnica é "ter um demônio" ou "estar endemoninhado". Às 
vezes encontramos expressões como "espíritos imundos" (At 8.7) ou "espíritos 
malignos" (At 19.12). 

As manifestações das possessões demoníacas são variadas. Já destacamos algu¬ 
mas das doenças físicas infligidas pelos demônios. A pessoa possessa pode ter 
força incomum (Mc 5.2-4); pode agir de forma estranha, não usando roupas ou 
vivendo entre túmulos em vez de morar numa casa (Lc 8.27); ou pode adotar um 
comportamento autodestrutivo (Mt 17.115; Mc 5.5). E evidente que há graus de 
gravidade, já que Jesus falou do espírito maligno que "vai e leva consigo outros 
sete espíritos, piores do que ele" (Mt 12.45). Em todos os casos existe o elemento 
comum: o fato de que a pessoa afetada está sendo destruída no campo físico, 
emocional ou espiritual. Parece que os demônios eram capazes de falar, provavel¬ 
mente usando os recursos vocais da pessoa possessa (e.g. Mt 8.29, 31). Parece que 
os demônios também podem habitar em animais (veja os relatos paralelos do 
incidente envolvendo suínos —Mt 8; Mc 5; Lc 8). 

Vale notar que os autores bíblicog não atribuíam todas as doenças à possessão 
demoníaca. Lucas relata que Jesus fazia distinção entre dois tipos de cura; "hoje e 
amanhã, expulso demônios e curo enfermos" (Lc 13.32). E a epilepsia não foi con¬ 
fundida com possessão demoníaca. Lemos em Mateus 17.15-18 que Jesus expulsou 
um demônio de um epiléptico, mas em Mateus 4.42, os epilépticos (assim como os 
paralíticos) são distinguidos dos endemoninhados. Em numerosos casos de curas, 
não se faz menção de demônios. Em Mateus, por exemplo, não se faz menção de 
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expulsão de demônios no caso da cura do servo do centurião (8.5-13) ou no da 
mulher que sofria de hemorragia havia doze anos (9.19,20). 

Jesus expulsou demônios sem pronunciar uma fórmula elaborada. Ele apenas 
ordenou que saíssem (Mc 1.25; 9.25). Ele atribuiu o exorcismo ao Espírito de Deus 
(Mt 12.28) ou ao dedo de Deus (Lc 11.20). Jesus investiu seus discípulos da 
autoridade para expulsar demônios (Mt 10.1). Mas os discípulos precisavam de fé 
para ser bem-sucedidos (Mb 17.19,20). A oração é também mencionada como um 
requisito para o exorcismo (Mc 9.29). Às vezes, exigia-se a fé por parte de uma ter¬ 
ceira pessoa (Mc 9.23,24; cf. 6.5,6). Às vezes, os demônios eram expulsos de alguém 
que não expressava desejo de ser curado. 

Não há motivo para crer que as possessões demoníacas estejam restritas ao 
passado. Há casos, especialmente, mas não exclusivamente, em culturas menos 
desenvolvidas, que, ao que parece, só podem ser explicados dessa forma. O cristão 
devia estar alerta para a possibilidade de haver possessões demoníacas hoje. Ao 
mesmo tempo, não se deve atribuir prontamente os fenômenos físicos e psíquicos 
anormais à possessão demoníaca. Assim como Jesus e os autores bíblicos distin¬ 
guiram casos de possessões de outras enfermidades, nós também devemos distin¬ 
gui-los, testando os espíritos. 

Em anos recentes, tem havido uma explosão de interesse no fenômeno da 
possessão demoníaca. Por conseguinte, alguns cristãos podem passar a considerar 
que essa seja a principal manifestação das forças malignas. Na realidade. Satanás, o 
grande enganador, pode estar incentivando o interesse pela possessão demoníaca 
na esperança de que os cristãos deixem de se preocupar com outras formas sutis de 
influência empregadas pelos poderes do mal. 


O lugar da doutrina dos anjos 

Por mais que essa crença em anjos bons e maus possa parecer obscura e 
estranha para alguns, ela desempenha um papel importante na vida do cristão. Há 
vários benefícios que podem ser obtidos de nosso estudo desse tópico: 

1. Para nós, é um consolo e um incentivo saber que há numerosos e poderosos 
agentes invisíveis à disposição para nos ajudar nas necessidades. Os olhos da fé 
farão pelos que crêem o que a visão dos anjos fez pelo servo de Eliseu (2Rs 6.17). 

2. O louvor e o serviço dos anjos a Deus nos dão um exemplo de como devemos 
nos conduzir agora e de como será nossa atividade na vida do além, na presença de 
Deus. 

3. Ficamos alertas quando percebemos que até os anjos, que estavam perto de 
Deus, sucumbiram à tentação e caíram. Isso é um aviso para nós; "Aquele, pois, 
que pensa estar em pé veja que não caia" (ICo 10.12). 

4. O conhecimento acerca dos anjos maus servem para nos alertar contra o 
perigo e a sutileza da tentação que se pode esperar das forças satânicas e nos faz 
perceber algumas estratégias do diabo. Precisamos nos guardar contra dois 
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extremos. Não podemos tratá-lo com muita leviandade, para não subestimar seus 
perigos. Por outro lado, também não podemos nos interessar demais por ele. 

5. Ganhamos confiança ao perceber que, por mais poderosos que sejam Satanás 
e seus cúmplices, há limites definidos com respeito ao que podem fazer. Podemos, 
portanto, pela graça de Deus, resistir a ele com sucesso. E podemos saber que sua 
derrota final é certa, pois Satanás e seus anjos serão lançados no lago de fogo e 
enxofre para sempre (Mt 25.41; Ap 20.10). 



A Humanidade 



7 Introdução à Doutrina 
da Humanidade 


Imagens da humanidade 
Homens como máquinas 
Homens como animais 
Homens como peões do universo 
A perspectiva cristã da humanidade 
O relato bíblico da criação humana 
A criação humana direta na Escritura 
A criação humana direta e a ciência 
O significado teológico da criação humana 


Imagens da humanidade 

A doutrina da humanidade é um assunto particularmente 
oportuno para estudar e utilizar em nosso diálogo com o 
mundo não-cristão. Trata-se de uma área em que a cultura 
contemporânea vive perpetuamente fazendo perguntas a que a 
mensagem cristã pode oferecer respostas. Pelo fato de muitas 
disciplinas estudarem a natureza humana, há muitas imagens 
diferentes da humanidade. Será útil para nós, no desenvol¬ 
vimento de nossa concepção teológica cristã, ter consciência de 
pelo menos três das idéias mais difrmdidas. 


Homens como máquinas 

Uma perspectiva dominante acerca dos homens é definida 
de acordo com o que eles são capazes de fazer. O empregador. 
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por exemplo, interessa-se pela energia e pela força dos seres humanos, pelas 
habilidades ou capacidades que possui. Tendo isso por base, o empregador "aluga" 
o empregado por certo número de horas por dia (embora alguns empregadores 
pensem que são proprietários de algxms dos empregados, controlando quase todas 
as áreas de sua vida). 

A preocupação principal dos que têm essa concepção será satisfazer aquelas 
necessidades que manterã® o ser humano (a máquina) funcionando de modo 
efetivo. A saúde do trabalhador interessa, não porque a doença pode significar 
sofrimento pessoal, mas porque pode resultar em perda de eficiência no trabalho. 
Se o trabalho pode ficar melhor com a introdução de uma máquina ou de uma 
técnica mais avançada, não haverá hesitação em adotar tais medidas, pois o 
trabalho é o alvo e o interesse principal. Além disso, o trabalhador não recebe nada 
mais do que o absolutamente necessário para que sua tarefa seja cumprida.’ 

Segimdo essa concepção, as pessoas são vistas basicamente como coisas, como 
meios para alcançar fins, em vez de fins em si. Elas têm valor enquanto são úteis. 
Podem ser movidas como peças de xadrez, como algumas empresas grandes fazem 
com seu corpo administrativo. As pessoas são manipuladas caso necessário, de 
modo que cumpram a função desejada. 


Homens como animais 

Outra corrente vê os homens primeiramente como membros do reino animal e 
como descendentes de algumas de suas formas superiores. Eles surgiram por meio 
do mesmo tipo de processo pelo qual passaram todos os outros animais e terão um 
fim semelhante. Não há diferença qualitativa entre os seres humanos e os outros 
animais. A línica diferença é de grau. 

Essa concepção de ser humano é, talvez, mais bem desenvolvida na psicologia 
behaviorista. Nela, a motivação humana é compreendida principalmente no campo 
dos impulsos biológicos, O conhecimento acerca dos homens é adquirido, não pela 
introspecção, mas pela experimentação com animais. Por exemplo, chega-se a 
conclusões acerca dos homens a partir da descoberta de que quando se coloca água 
na garganta de um rato, mas se impede que ela chegue ao estômago, o rato se 
sentirá aliviado da sede com relativa rapidez, mas o alívio não durará tanto quanto 
duraria se, desviada da garganta, a água fosse colocada diretamente em seu 
estômago.^ 

O comportamento humano pode ser afetado por processos semelhantes aos 
usados com animais. Assim como o cão de Pavlov aprendeu a salivar quando se 

' The robot invasion begins to worry labor, Business Weefc, 29 March 1982, p. 46. 

^ Sobre a psicologia behaviorista, veja, e.g.. Paul YOUNG, Motivation of behavior: The 
fundamental determinants of human and animal activity (New York, John Wiley and Sons, 
1936). Desejando um romance que retrata uma sociedade ideal construída com o uso do 
condicionamento behaviorista, veja B. F. Skinner, Walden two (New York, Macmillan, 1948). 
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tocava um sino, os seres humanos também podem ser condicionados a reagir de 
determinadas formas. O reforço positivo (recompensas) e, menos desejáveis, os 
reforços negativos (punição) são os meios de controle e treinamento. 


Homens como peões do universo 

Especialmente entre alguns existencialistas, mas também em amplo segmento 
da sociedade, encontramos a idéia de que os homens estão à mercê das forças do 
mundo que lhes controlam o destino mas não têm verdadeiro interesse por eles. 
Essas são consideradas forças cegas, forças do acaso em grande parte. Às vezes, são 
forças pessoais, mas, mesmo então, são forças sobre as quais os homens não têm 
controle, e sobre as quais não exercem nenhuma influência, como os superpoderes 
políticos. Trata-se de uma concepção basicamente pessimista que retrata os homens 
sendo esmagados por um mundo hostil ou, pelo menos, indiferente a seu bem-estar 
e necessidades. A conseqüência é um sentimento de desamparo, de futilidade. 

Albert Camus captou essa idéia geral em sua releitura do mito clássico de Sísifo. 
Sísifo morrera e fora para o mimdo inferior. Foi, entretanto, enviado de volta para a 
terra. Quando reconvocado para o mimdo inferior, recusou-se a voltar, pois 
desfrutava plenamente dos prazeres da vida. Como castigo, ele foi levado de volta 
e sentenciado a empurrar uma grande pedra até o topo de uma montanha. Quando 
lá chegava, porém, a pedra rolava para baixo. Ele se arrastava pelo caminho até o 
sopé da montanha e voltava a empurrar a rocha até o topo, só para vê-la rolar de 
novo. Sísifo estava condenado a repetir esse processo etemamente. Apesar de todos 
os esforços, não havia resultado permanente.^ Estejam imersos em pensamentos 
terríveis acerca da morte, da extinção natural iminente do planeta ou da destruição 
atômica, ou simplesmente lutando contra os que controlam o poder político e 
econômico, todos os que sustentam que os homens são basicamente peões à mercê 
do universo estão presos a uma sensação semelhante de desamparo e resignação. 


A perspectiva cristã da humanidade 

Em contraste, a perspectiva cristã da humanidade é que somos criaturas de 
Deus, feitos à imagem de Deus. Isso significa, em primeiro lugar, que deve-se 
entender que a humanidade não se originou de um processo evolutivo aleatório, 
mas de um ato consciente, proposital de Deus. Portanto, a existência humana tem 
um motivo, uma razão que repousa» na intenção do Ser Supremo. Em segrmdo 
lugar, a imagem de Deus é intrínseca à humanidade. Não seríamos humanos sem 
ela. De toda a criação, somente nós somos capazes de ter um relacionamento 
pessoal consciente com o Criador e de reagir a ele. 

^ Albert Camus, The myth of Sisyphus, in: Existencialism from Dostoevsky to Sartre, ed. Walter 
Kaufmann (Cleveland, World, 1956), p. 312-5. 
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Os homens também possuem uma dimensão eterna. Eles tiveram um ponto 
finito, inicial, no tempo. Mas foram criados por um Deus eterno e têm um futuro 
eterno. Portanto, quando perguntamos qual é o bem para os seres humanos, é 
preciso não responder apenas em termos de bem-estar temporal ou conforto físico. 
Existe outra dimensão (mais importantes em muitos sentidos) que precisa ser 
preenchida. Mas, com certeza, os homens, sendo parte da criação física e do reino 
animal, têm as mesmas necessidades que os outros membros desses grupos. Nosso 
bem-estar físico é importante. Ele interessa a Deus e, portanto, deve também nos 
interessar. 

Por serem criação de Deus, os homens não conseguem descobrir seu verdadeiro 
significado quando consideram que eles mesmos e a felicidade pessoal são os mais 
elevados dos valores, nem conseguem encontrar felicidade, plenitude ou satisfação 
quando vão em busca desses valores. O valor deles lhes foi conferido por uma 
fonte superior, e só são satisfeitos no amor e no serviço a esse ser superior. 

Nossa alegação é que muitas das perguntas que estão sendo feitas de modo 
direto ou implícito pela cultura contemporânea são respondidas pela perspectiva 
cristã da iiumanidade. Além disso, essa perspectiva proporciona um senso de iden¬ 
tidade ao indivíduo. A imagem dos homens como máquinas, por exemplo, leva ao 
sentimento de que somos dentes de engrenagem insignificantes que não são nota¬ 
dos nem têm importância. A concepção cristã, no entanto, olha para a Bíblia, a qual 
indica que cada pessoa possui valor e é conhecida pelo Pai: cada fio de cabelo de 
nossa cabeça está contado (Mt 10.28-31). E mais, a concepção cristã justifica de 
modo mais completo toda a gama dos fenômenos humanos, com menos distorções 
que qualquer outra perspectiva. E essa perspectiva, mais que qualquer outra forma 
de ver a vida, nos capacita a funcionar de maneira profundamente satisfatória para 
nós a longo prazo. 


O relato bíblico da criação humana 

Quando falamos da origem da humanidade, estamos falando de algo mais que 
seu simples início. "Início" refere-se simplesmente ao fato de ganhar existência. A 
teologia, no entanto, não pergunta apenas como os homens vieram a existir na face 
da terra, mas qual o motivo ou o propósito que está por trás de sua presença neste 
lugar. O quadro bíblico é que um Deus totalmente sábio, poderoso e bom criou a 
raça humana para amá-lo e servi-lo, e para desfrutar de um relacionamento com 
ele. 

Gênesis contém dois relatos da criação da humanidade por parte de Deus. O 
primeiro, em 1.26,27, simplesmente registra (1) a decisão divina de fazer os seres 
humanos em sua própria imagem e semelhança, e (2) a ação divina concretizando 
essa decisão. Nada se diz acerca dos materiais ou do método usado. O primeiro 
relato dá maior ênfase ao propósito ou motivo da criação da humanidade; ou seja, 
os homens deviam ser frutíferos e se multiplicar e dominar a terra (v. 28). O 
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segundo relato. Gênesis 2.7, é bem diferente: "Então, formou o SENHOR Deus ao 
homem do pó da terra e lhe soprou nas narinas o fôlego da vida, e o homem passou 
a ser alma vivente". Aqui, a ênfase parece recair sobre a maneira pela qual Deus 
criou o homem. 


Somos criaturas de Deus, feitas à imagem de Deus. 


A criação humana direta na Escritura 

O quadro bíblico da criação da raça humana por Deus certamente parece entrar 
em conflito direto com o relato evolucionista, segundo o qual, o homem teria 
surgido por meio da ação de forças naturais. De fato, as disputas que têm aconte¬ 
cido entre a igreja e a ciência por causa da evolução giram mais em torno da 
origem da raça humana. Talvez a questão mais importante aqui seja em que 
sentido entendemos que a criação do homem foi direta. Será que Deus criou 
diretamente toda a constituição física e psicológica de Adão? ou ele simplesmente 
tomou um primata mais evoluído e o modificou, conferindo-lhe a imagem de Deus, 
de modo que se tornasse um ser humano vivo? Essa questão separa a evolução 
teísta (Deus criou o primeiro organismo e depois atuou no processo de evolução, 
intervindo ocasionalmente, entretanto, para modificar o que estava emergindo 
[e.g., ele infundiu a alma humana numa forma física que já existia]) do criacio- 
nismo do tipo/íflí (Deus criou todas as espécies num breve período de tempo) e do 
criacionismo progressivo (Deus criou, de forma direta, cada um dos vários "tipos", 
incluindo os homens; essas criações distintas constituíram uma série de passos ao 
longo de um bom período de tempo). 

A abordagem hermenêutica que adotamos em relação aos capítulos iniciais de 
Gênesis é um fator importante na determinação de nossa resposta para a pergunta: 
toda natureza humana era criação nova (lat. de novo), ou alguma parte dela teve 
origem no processo de evolução? Uma abordagem é afirmar que a passagem não 
traz nada de específico que possa influir em questões científicas acerca da origem 
da humanidade. Isso parece indevidamente extremo e desnecessário. Uma aborda¬ 
gem mais razoável é determinar o tipo de material literário com que estamos 
lidando nos três primeiros capítulos de Gênesis. 

Com certeza, parece que em Gênesis 1—^3 nem todos os objetos devem ser 
compreendidos apenas como tal objeto. Por exemplo, a árvore da qual Adão e Eva 
foram proibidos de comer não era uma simples árvore, mas "a árvore do conheci¬ 
mento do bem e do mal". A serpente não parece ter sido uma mera serpente que 
falava, mas o maligno em pessoa. Não seria, portanto, possível que o "pó" usado 
para formar Adão (Gn 2.7) fosse algo mais que partículas materiais de terra? Não 
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poderiam representar ou simbolizar os blocos de construção inanimados de onde 
surgiu a matéria orgânica e, portanto, a vida? Ou não poderiam, como às vezes 
entendem os defensores da evolução teísta, representar uma forma de vida pré- 
humana? 

Uma questão que precisa ser discutida é se o simbolismo é consistente. A 
palavra pó aparece não apenas em Gênesis 2.7, como também em 3.19 ("porque tu és 
pó e ao pó tomarás"). Se a'interpretarmos em 2.7 como alguma forma de vida 
preexistente, temos duas opções: ou seu significado deve ser diferente em 3.19 
(bem como em 3.14), ou temos uma situação um tanto absurda em que, ao morrer, 
o ser humano primeiro degenera em um primata superior e depois se decompõe. 
Mesmo em casos de grave degeneração humana, em que a pessoa torna-se 
praticamente subumana, a mudança ocorre antes da morte, não havendo transfor¬ 
mação do aspecto físico e da aparência. Seria, portanto, melhor interpretar a 
referência menos clara ao pó (em 2.7) de acordo com a referência mais clara (3.19). 

Um segrmdo problema do evolucionista teísta é a expressão "e o homem passou 
a ser alma vivente" (Gn 2.7). As mesmas palavras traduzidas por "alma vivente" 
também são usadas para descrever outras criaturas que Deus havia formado antes 
(1.20, 21, 24). Isso parece indicar que Adão tornou-se alma vivente no momento da 
atividade especial de Deus em 2.7, o que contradiz a idéia da evolução teísta de que 
ele já era alma vivente (embora de outro tipo) antes daquele momento. Conside¬ 
rando essas informações, concluímos que os dados bíblicos favorecem a idéia de 
que os homens foram criados diretamente, em sua totalidade, por Deus. 


A criação humana direta e a ciência 

Mas que dizer dos dados científicos? Como se casam com o criacionismo 
progressivo? Eles excluem a criação direta? Notamos que os evolucionistas há 
muito vêm procurando o elo perdido entre os homens e os primatas mais desen¬ 
volvidos. Não se encontrou nada que possa ser claramente identificado como tal; 
aüás, é pouco provável que tal ligação possa ser provada algum dia. O criacio¬ 
nismo progressivo, portanto, poderia parecer a melhor interpretação dos dados 
tanto bíblicos como científicos. 

Uma pergunta freqüente é: "Onde se encaixa Adão no registro fóssil?" Um 
antropólogo cristão costumava responder a essa pergunta em tom meio jocoso: "Se 
você me disser qual era a aparência exata de Adão, eu respondo". Isso remete para 
o fato de que temos bem poucos detalhes acerca das características físicas de Adão. 
Isso também salienta o fato de que a aparência física não é o critério principal para 
determinar a humanidade. Assim, para responder a pergunta, precisamos, em 
primeiro lugar, procurar o que determina a humanidade, não no campo teológico, 
mas antropológico. 

Entre o que se sugere como marcas distintivas da humanidade, estão a confec¬ 
ção de instrumentos, o sepultamento dos mortos e o uso de simbolismo complexo 
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ou, mais especificamente, de uma linguagem. A confecção de instrumentos de 
forma elementar, porém, tem sido encontrada entre chimpanzés. James Murk 
argumenta que o sepultamento dos mortos só pressupõe medo do desconhecido, 
coisa que, por sua vez, só exige imaginação, não senso moral.'* A terceira marca, o 
uso de uma linguagem, parece conter menos dificuldades. Isso poderia associar 
Adão (e, portanto, o início da humanidade) com um grande despertar da cultura 
há cerca de 30 000 a 40 000 anos, que seria a época do homem de Cro-Magnon. Há, 
porém, algumas dificuldades com essa data, especiahnente quando se consideram 
os elementos neolíticos (e.g., a agricultura) encontrados em Gênesis 4. Uma vez que 
o período neolítico começou por volta de 10 000 a 8 000 anos atrás, temos o 
problema de um lapso de 20 000 anos entre gerações. Várias soluções possíveis 
para o problema têm sido propostas. Contudo, trata-se de uma área em que os 
dados são insuficientes para fazer alguma afirmação categórica; isso exigirá muito 
estudo complementar. 


O significado teológico da criação humana 

Agora que estudamos rapidamente a perspectiva bíblica da criação do homem, 
precisamos determinar seu significado teológico. Vários pontos exigem atenção e 
interpretação especial. 

1. O fato de os homens terem sido criados significa que eles não têm existência 
independente. Eles ganharam vida porque Deus desejou que existissem e agiu para 
trazê-los à existência. Isso nos devia fazer perguntar o motivo de nossa existência. 
Por que Deus nos colocou aqui e que devemos fazer tendo e vista esse propósito? Já 
que não estaríamos vivos, a não ser por Deus, tudo o que temos e somos vêm dele. 
Portanto, mordomia não significa dar a Deus uma parte do que é nosso, um pouco 
de nosso tempo ou de nosso dinheiro. Toda nossa vida é, por direito, dele, por 
causa de nossa origem e porque continuamos sendo dele. 

Isso significa que nós, homens, não somos o valor maior. Nosso valor é derivado 
e a nós conferido por um valor superior. Deus. Assim, a pergrmta essencial ao 
avaliar qualquer coisa não é se aquilo contribui para nosso prazer e conforto, mas 
se contribui para a glória de Deus e para o cumprimento de seu plano. 

2. A humanidade faz parte da criação. Por mais diferentes que sejamos dos 
outros seres criados por Deus, não somos tão distintos do restante deles a ponto de 
não ter nenhuma relação com eles. Somos parte da seqüência da criação, assim 
como os outros seres. A origem dos homens em um dos dias da criação nos liga 
muito mais a todos os seres criados »que a Deus, que executou a criação. Isso 
significa que deveria haver harmonia entre nós e o restante das criaturas. 


^ James W. Murk, Evidence for a Late Pleistocene creation of man, Journal of the American 
Scientific Affiliation 17.2 Qune 1965): 37-49. 
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Levada a sério, nossa afinidade com o restante da criação tem um impacto 
definido. A ecologia ganha um significado rico. A palavra deriva da grego oikos, 
que significa "casa". Portanto, "ecologia" aponta para a idéia de que há uma 
grande família. O que nós, homens, fazemos a uma parte dela também afeta outras 
partes, uma verdade que está se tomando dolorosamente clara quando vemos a 
poluição ameaçando vidas humanas e a destruição de certos predadores naturais 
deixando às pestes uma oportunidade relativamente irrestrita. 


Por causa de nossa origem, temos uma afinidade com o restante da criação 
de Deus e, em particular, com toda a raça humana. 




3. A humanidade, no entanto, ocupa um lugar singular na criação. Como já 
notamos, os homens são criaturas e, assim, têm muito em comum com o restante 
das criaturas. Mas há um elemento que faz com que as pessoas sejam singulares, 
que as coloca à parte do restante das criaturas. Dos animais, diz-se que foram feitos 
"segundo as suas espécies". Dos homens, por sua vez, diz-se que foram feitos à 
imagem e semelhança de Deus. Eles são colocados acima do restante da criação, 
para dominar sobre eles. Isso significa que os homens não alcançam a plenitude 
quando todas as suas necessidades animais são satisfeitas. Não se deve perder de 
vista o elemento transcendente designado pela maneira singular pela qual o 
homem é descrito e, portanto, distinguido das outras criaturas. 

4. Há um vínculo comum entre todos os seres humanos. A doutrina da criação e 
da descendência de toda a raça humana de um único par original significa que 
estamos todos relacionados uns com os outros. O aspecto negativo de nossa 
descendência comum é que, no estado natural, todos os homens são filhos rebeldes 
do Pai celeste e, portanto, estão alienados dele e uns dos outros. Somos todos como 
o filho pródigo. Mas se nosso vínculo for plenamente compreendido e vivenciado, 
deve produzir um interesse e uma empatia pelas outras pessoas. Vamos nos 
alegrar com os que se alegram e chorar com os que choram, mesmo que não sejam 
cristãos como nós. 

5. Há limitações definidas sobre a humarúdade. Os homens são criaturas, não 
Deus, e possuem as limitações inerentes ao fato de serem finitos. Nossa finitude 
significa que nosso conhecimento sempre será incompleto e sujeito a erros. Isso 
devia instilar certo senso de humildade a todos os nossos julgamentos, ao perce¬ 
bermos que sempre é possível estarmos errados, por mais volumosos que possam 
parecer os fatos em que nos fundamentamos. A finitude também diz respeito a 
nossa vida. Os homens não são inerentemente imortais. E, da maneira pela qual são 
agora constituídos, precisam enfrentar a morte (Hb 9.27). Mesmo no estado original 
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da humanidade, qualquer possibilidade de viver para sempre dependia de Deus. 
Só Deus é inerentemente eterno; tudo o mais morre. 

A finitude significa que há limitações práticas em todas as nossas realizações. 
Embora os homens tenham feito grande progresso em áreas como a das façanhas 
físicas, o progresso não é ilimitado. Os atletas agora executam saltos de dois metros 
de altura, mas é pouco provável que venham a saltar 300 metros sem a ajuda de 
algum equipamento propulsor. Outras áreas de realização —intelectual, física ou 
qualquer que seja— carregam limitações práticas semelhantes. 

6. A limitação não é inerentemente má. Existe uma tendência de lamentar o fato 
de o homem ser limitado. Alguns, aliás, alegam que essa é a causa do pecado 
humano. Se não fôssemos limitados, sempre saberíamos o que é certo e o faríamos. 
Mas a Bíblia indica que, depois de fazer os humanos com as limitações caracterís¬ 
ticas de todas as criaturas. Deus viu a criação e a declarou "muito boa" (Gn 1.31). A 
finitude bem pode nos conduzir ao pecado, caso deixemos de aceitar nossas 
limitações, não vivendo de acordo com elas. Mas o simples fato de sermos 
limitados não produz inevitavelmente o pecado. Entretanto, reações descabidas em 
face dessa limitação ou constituem pecado ou podem provocá-lo. 

Há os que entendem que a pecaminosidade do homem é um resquício dos 
estágios anteriores de nossa evolução que, no entanto, está ficando gradualm^te, 
para trás. À medida que nosso conhecimento e habilidade crescerem, vamos hos 
tornar menos pecadores. Isso, contudo, não é verdade. Na prática, o acréscimo, de 
conhecimento parece, aliás, dar oportunidade para pecar de modo mais engenhoso,^ 
Pode-se pensar que o crescimento tremendo na informática, por exemplo, resultará 
em soluções para muitos problemas básicos dos homens e, portanto, num ser 
humano mais justo. Embora tal tecnologia seja, de fato, muitas vezes usada para 
fins benéficos, a cobiça humana tem levado a formas novas e engenhosas de roubo, 
tanto de dinheiro como de informações, pelo uso do computador. A redução de 
nossas limitações, portanto, não leva necessariamente a seres humanos melhores. A 
conclusão é óbvia: as limitações humanas não são más em si. 

7. Os homens são algo maravilhosos. Apesar de criaturas, somos as mais 
elevadas dentre elas, as únicas feitas à imagem de Deus. Não somos simples pro¬ 
dutos acidentais de um mecanismo cego nem um subproduto ou refugos lançados 
fora no processo de fazer algo mellior. Somos um produto expressamente desejado 
por Deus. 

Às vezes, os cristãos sentem necessidade de minimizar a habilidade e as 
realizações dos homens a fim de dar maior glória a Deus. E certo que precisamos 
colocar as realizações humanas no devido lugar em relação a Deus. Mas não é 
necessário proteger Deus contra a competição de sua criatura mais elevada. A 
grandeza humana pode glorificar ainda mais a Deus. 

Os homens são grandes, mas o que os toma grandes é o fato de Deus os ter 
criado. O nome Stradivarius fala da qualidade de um violino; seu fabricante foi o 
melhor. Mesmo quando admiramos o instrumento, estamos admirando muito mais 
o talento de seu fabricante. A respeito dos homens, pode-se dizer que foram feitos 
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pelo melhor e mais sábio de todos os seres. Deus. Um Deus capaz de fazer uma 
criatura tão maravilhosa é de fato um grande Deus. 

Sabei que o SENHOR é Deus; 

foi ele quem nos fez, e dele somos; 
somos o seu povo 
e rebanho do seu pastpreio. 

Entrai por suas portas 
com ações de graças 
e nos seus átrios, com hinos de louvor; 
rendei-lhe graças e bendizei-lhe o nome. 

Porque o SENHOR é bom, 

a sua misericórdia dura para sempre, 
e, de geração em geração, 
a sua fidelidade. 

[SI 100.3-5] 
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Passagens bíblicas importantes 
Concepções da imagem 
A concepção substantiva 
A concepção relacional 
A concepção funcional 
Avaliação das concepções 
Conclusões a respeito da natureza da imagem 
Implicações da doutrina 


Por mais que nossa resposta à pergunta, "De onde vieram os 
homens?", seja importante para compreendermos quem são e 
que são os homens, ela não nos diz tudo o que precisamos 
saber. Ainda precisamos saber o que foi que Deus fez surgir 
quando criou a humanidade. 

Se investigarmos a descrição bíblica da humarúdade, vamos 
descobrir que as pessoas hoje estão, na realidade, numa 
condição anormal. O verdadeiro homem não é o que encontra¬ 
mos na sociedade humana. O verdadeiro homem é o ser que 
surgiu da mão de Deus, intocado pelo pecado e pela queda. Na 
plena acepção da {falavra, os únicos seres humanos verdadeiros 
foram Adão e Eva antes da queda, e Jesus. Todos os outros são 
exemplares deformados, distorcidos, corrompidos da huma¬ 
nidade. Portanto, é necessário olhar para os homens em seu 
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estado original e para Cristo a fim de avaliarmos corretamente o que significa ser 
homem. 

Uma expressão vital usada na descrição da forma original da humarúdade é que 
Deus fez a raça humana à sua própria imagem e semelhança. Isso distingue os 
seres humanos de todas as outras criaturas, pois essa expressão só é usada em 
relação aos homens. Tem-se discutido muito sobre esse assunto; aliás, alguns 
diriam que já se discutiu demais. Na realidade, porém, o conceito é crucial porque 
a imagem de Deus é o que nos faz humanos.' 

Neste capítulo, vamos examinar as passagens bíblicas que se destacam. Depois, 
vamos examinar algumas interpretações representativas do significado da expres¬ 
são "à imagem de Deus". Trata-se de tentativas de jimtar as várias passagens 
bíblicas para fazer uma síntese. Por fim, vamos tentar formular uma concepção que 
seja fiel a todos os dados bíblicos e extrair o significado contemporâneo do con¬ 
ceito. 


Passagens bíblicas importantes 

Várias passagens bíblicas falam da imagem de Deus. É provável que a mais 
conhecida seja Gênesis 1.26,27: "Também disse Deus: Façamos o homem à nossa 
imagem, conforme a nossa semelhança; tenha ele domínio sobre os peixes do mar, 
sobre as aves dos céus, sobre os animais domésticos, sobre toda a terra e sobre 
todos os répteis que rastejam pela terra. Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, 
à imagem de Deus o criou; homem e mulher os criou". O versículo 26 é a 
declaração da intenção de Deus; ele inclui os termos selem e démüth, que são 
traduzidos, respectivamente, por "imagem" e "semelhança". O primeiro termo é 
repetido duas vezes no versículo 27. Em Gênesis 5.1 temos uma recapitulação do 
que Deus fez: "No dia em que Deus criou o homem, à semelhança de Deus o fez". 
O autor acrescenta no versículo 2: "homem e mulher os criou, e os abençoou, e lhes 
chamou pelo nome de Adão, no dia em que foram criados". O termo usado aqui é 
démüth. Em Gênesis 9.6 o homicídio é proibido pelo fato de a raça humana ter sido 
criada à imagem de Deus: "Se alguém derramar o sangue do homem, pelo homem 
se derramará o seu; porque Deus fez o homem segimdo a sua imagem". Essa 
declaração para controlar nossa conduta em relação aos outros foi feita indubita¬ 
velmente após a queda. Homens pecadores, portanto, continuaram carregando a 
imagem. 


' Gerhard von Rad, £Íkcúv —The divine likeness in the OT, in: Dictionary of the New 
Testament, ed. Gerhard Kittel, trad. Geoffrey W. Bromiley (Grand Rapids, Eerdmans, 1964), 
vol. 2, p. 390-2; Walther EiCHRODT, Theology ofthe Old Testament (Philadelphia, Westminster, 
1967), vol. 2, p. 122. 
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No Novo Testamento, duas passagens referem-se à imagem de Deus associada à 
criação da humanidade. Em ICoríntios 11.7, Paulo afirma: "Porque, na verdade, o 
homem não deve cobrir a cabeça, por ser ele imagem e glória de Deus, mas a 
mulher é glória do homem". Paulo não afirma que a mulher é a imagem de Deus, 
mas simplesmente salienta que ela é a glória do homem, assim como o homem é a 
glória de Deus. E em Tiago 3.9, baseando-se no fato de que os homens são feitos à 
semelhança de Deus, o autor condena o uso da língua para amaldiçoar outros: 
"Com ela [a língua], bendizemos ao Senhor e Pai; e também, com ela, amaldi¬ 
çoamos os homens, feitos à semelhança de Deus". Existe também uma insinuação 
da imagem de Deus em Atos 17.28, embora o termo não seja de fato usado: "pois 
nele vivemos, e nos movemos, e existimos, como alguns dos vossos poetas têm 
dito: Porque dele também somos geração". 


A imagem de Deus distingue o homem de todas as outras 
criaturas; é o que nos faz humanos. 


Além disso, há várias passagens no Novo Testamento que se referem à imagem 
de Deus no contexto da transformação pela qual os crentes estão passando por 
meio do processo da salvação. Romanos 8.29 observa que eles estão sendo confor¬ 
mados à imagem do Filho: "Porquanto aos que de antemão conheceu, também os 
predestinou para serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de que ele seja o 
primogênito entre muitos irmãos", em ICoríntios 3.18 lemos: "E todos nós, com o 
rosto desvendado, contemplando, como por espelho, a glória do Senhor, somos 
transformados, de glória em glória, na sua própria imagem, como pelo Senhor, o 
Espírito" (Veja tb. Ef. 4.23,24; Cl 3.10). 


Concepções da imagem 

É preciso chegar a algum tipo de definição da imagem de Deus. Esse processo 
implicará não somente a interpretação de referências isoladas, mas um empenho 
para formular uma compreensão integrada do conceito conforme ele se encontra 
em diversas declarações explícitas e também em várias alusões contidas nas 
Escrituras. Há três maneiras gerais d^ entender a natureza da imagem. Algims 
entendem que a imagem consiste em certas características da própria natureza da 
raça humana, características que podem ser físicas ou psicológicas e espirituais. 
Essa concepção pode ser chamada concepção substantiva da imagem. Outros 
consideram a imagem não como algo inerente ou intrinsecamente presente na 
humanidade, mas como a vivência de um relacionamento entre os homens e Deus 
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ou entre dois ou mais homens. Essa é a concepção relacional. Por fim, alguns 
pensam que a imagem é, não algo que os homens são ou vivenciam, mas algo que 
eles fazem. Essa é a concepção funcional. 


A concepção substantiva 

A concepção substantiva vem predominando ao longo da maior parte da 
história da teologia cristã. O elemento comum nas diversas variedades dessa 
concepção é o fato de a imagem ser identificada como alguma característica ou 
qualidade definida, dentro da constituição humana. Alguns consideram que a 
imagem de Deus é um aspecto de nossa constituição física ou corporal. Embora 
essa forma de concepção nimca tenha se difundido, persiste até hoje. Ela pode estar 
fundamentada na leitura literal da palavra hebraica seJew que, em seu sentido mais 
concreto, significa "estátua" ou "forma".^ Por essa interpretação. Gênesis 1.26 real¬ 
mente significaria algo como: "Façamos o homem segundo a nossa aparência". Os 
mórmons são hoje, provavelmente, os advogados mais destacados dessa posição de 
que a imagem de Deus é física. 

As concepções mais comuns da imagem de Deus a isolam sob o aspecto de 
alguma qualidade psicológica ou espiritual na natureza humana. Aqui, o candidato 
favorito tem sido a razão. Tem longa história a idéia de considerar a razão como a 
característica singular que distingue os homens das outras criaturas. Aliás, os 
homens são classificados biologicamente como Homo sapiens, o ser pensante. 

Não é de surpreender que a razão tenha sido destacada pelos teólogos como o 
aspecto mais significativo da natureza humana, pois os teólogos formam o 
segmento da igreja encarregado de intelectualizar ou refletir sobre sua fé. Note, no 
entanto, que, ao fazer isso, eles não apenas isolam para consideração um único 
aspecto da natureza humana, como também concentram a atenção em uma única 
faceta da natureza divina. Isso pode resultar num entendimento falho. Decerto, a 
onisciência e a sabedoria constituem uma dimensão significativa da natureza de 
Deus, mas não são, de modo algum, a própria essência da divindade! 

Embora as concepções substantivas divirjam amplamente em suas concei- 
tuações da natureza da imagem de Deus, concordam em um particular: a loca¬ 
lização da imagem. Ela está colocada dentro dos homens; é uma qualidade ou 
capacidade que reside em sua natureza. 


A concepção relacional 

Muitos teólogos modernos não concebem a imagem de Deus como algo 
residente na natureza humana. Aliás, em geral eles não perguntam o que é o ser 

^ Charles Ryder Smith, The Bible doctrine ofman (London, Epworth, 1956), p. 29-30, 94-5. 
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humano ou qual seria a natureza do homem. Antes, pensam na imagem de Deus 
como a vivência de um relacionamento. Dizem que somos a imagem ou apresen¬ 
tamos a imagem quando entramos em determinado relacionamento. Na realidade, 
tal relacionamento é a imagem. 

Dois teólogos que defenderam essa concepção foram Emil Brunner e Karl Barth. 
Houve um grande desentendimento entre eles numa época, mas desenvolveu-se 
gradualmente um acordo.^ Esses dois representantes da abordagem relacional 
vieram a partilhar diversos princípios básicos: 

1. A imagem de Deus e a natureza humana são mais bem compreendidas 
por meio do estudo da pessoa de Jesus, não da natureza humana em si. 

2. Nosso entendimento da imagem é obtido da revelação divina. 

3. A imagem de Deus não deve ser compreendida sob o aspecto de algu¬ 
mas qualidades estruturais dentro da humanidade; não se trata de algo 
que os homens são ou possuem. Antes, a imagem diz respeito ao rela¬ 
cionamento que a pessoa tem com Deus; é algo que a pessoa experi¬ 
menta. Portanto, ela é dinâmica e não estática. 

4. O relacionamento dos homens com Deus, que constitui a imagem de 
Deus, é refletido no relacionamento dos homens entre si. Barth dá 
importância muito maior à relação homem—mulher; Brunner está mais 
propenso a salientar o círculo maior de relacionamentos humanos, ou 
seja, a sociedade. 

5. A imagem de Deus é imiversal; é encontrada em todos os seres humanos 
em todos os tempos e lugares. Portanto, está presente na humanidade 
pecadora. Sempre há um relacionamento, seja positivo, seja negativo 

6. Não se pode nem é necessário chegar a alguma conclusão quanto ao que 
há nos homens que os faça capazes de manter tal relacionamento. 
Brunner e Barth nunca perguntam qual é, se existe, o requisito estrutural 
para que a imagem de Deus esteja presente na humanidade. 


Portanto, para Brunner e Barth, a imagem de Deus não é uma entidade que 
possuímos, mas uma experiência que está presente quando um relacionamento está 
em atividade. 


A concepção funcional * 

Chegamos agora ao terceiro tipo de concepção da imagem, que tem uma 
história bem longa e recentemente vem crescendo em popularidade. Trata-se da 

^ Emil Brunner, The new Barth, Scottish Journal ofTheology 4.2 (June 1951): 124-5. 
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idéia de que a imagem não é algo presente na constituição da humanidade, nem a 
experiência de um relacionamento com Deus ou com os outros homens. Antes, a 
imagem consiste em algo que fazemos. Trata-se de uma função que exercemos, 
sendo a mais mencionada o exercício do domínio sobre a criação. 

Em Gênesis 1.26, "Façamos o homem à nossa imagem e semelhança" é imedia¬ 
tamente seguido por "tenha ele domínio sobre os peixes do mar". Uma ligação 
estreita entre esses dois conceitos é encontrada não somente nesse versículo, em 
que Deus expressa sua intenção de criar, mas também nos versículos 27 e 28, em 
que lemos que Deus de fato criou a humanidade à imagem de Deus e lançou para o 
homem e para a mulher a ordem de exercer domínio.^ Alguns entendem que a 
justaposição desses dois conceitos não é simples coincidência. Considera-se o 
exercício do domínio como o conteúdo da imagem de Deus. 

Uma segrmda passagem em que se vê uma ligação estreita entre a imagem de 
Deus na humanidade e o exercício do domínio é o Salmo 8.5,6: "Fizeste-o, no 
entanto, por um pouco, menor do que Deus e de glória e de honra o coroaste. 
Deste-lhe o domínio sobre as obras da tua mão e sob seus pés tudo lhe puseste". De 
acordo com Norman Snaith, "os comentaristas em geral aceitam que o Salmo 8 
depende muito de Gênesis 1". Uma de suas provas é o catálogo de criaturas no 
Salmo 8.7,8; animais do campo, aves do céu e peixes do mar.® A conclusão a que se 
chega, portanto, é que o versículo 5 equivale às declarações em Gênesis 1: a 
humanidade foi criada à imagem de Deus. 

Talvez a interpretação recente mais ampla da imagem de Deus seja a de 
Leonard Verduin, Somewhat less than God, que salienta com muita veemência: "A 
idéia de ter domínio destaca-se como o aspecto central. Que o homem é uma 
criatura designada para ter domínio e que desse modo ele é segundo a imagem de 
seu Artífice —essa é a idéia principal do relato da criação dado no livro de Gênesis, 
o Livro das Origens. É o ponto central que o autor desse relato queria destacar".® 
Essa perspectiva tem dado espaço para uma forte ênfase no que às vezes, em 
círculos reformados, é chamado mandato cultural. Assim como Jesus enviou seus 
apóstolos ao mundo e os comissionou para que fizessem discípulos de todas as 
nações, aqui. Deus também enviou suas criaturas mais elevadas, os seres humanos, 
à criação e as comissionou para governar sobre ela. Essa comissão implica que 
devemos fazer pleno uso de nossa habilidade a fim de aprendermos sobre toda a 
criação, pois, compreendendo a criação, seremos capazes de predizer e controlar as 
ações dela. Essas atividades não são opcionais, mas parte da responsabilidade 
inerente ao fato de ser a mais elevada criatura de Deus. 


^ Leonard Verduin, Somewhat less than God: The biblical view of man (Grand Rapids, 
Eerdmans, 1970), p. 27. 

® Norman Snaith, The image of God, Expository Times 86.1 (Oct. 1974): 24. 

® Verduin, Somewhat less than God, p. 27. 
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Avaliação das concepções 

Agora precisamos fazer alguma avaliação das três concepções gerais da imagem 
de Deus. Vamos começar com as menos tradicionais, a concepção da imagem como 
relacionamento e como uma função. 

A concepção relacional domina corretamente a verdade de que apenas os 
homens, de todas as criaturas, conhecem a Deus e se relacionam conscientemente 
com ele. As descrições de Adão e Eva no Jardim do Éden dão a entender que Deus 
e eles costumavam ter comunhão entre si. É significativo que tanto na lei do Antigo 
Testamento (os Dez Mandamentos em Êx 20) quanto na declaração de Jesus a 
respeito dos dois grandes mandamentos (Mt 22.36-40; Mc 12.28-31; Lc 10.26,27), o 
centro da vontade de Deus para a humanidade (que provavelmente incorpora ou 
expressa seu propósito para nós) diz respeito ao relacionamento com Deus e com 
outras pessoas. 

Há, porém, certos problemas na concepção de que a imagem de Deus é uma 
questão totaknente relacional. Um deles é a universalidade da imagem. Em que 
sentido pode-se dizer que os que estão vivendo em total indiferença para com 
Deus, ou mesmo em rebelião hostil contra ele, são a imagem de Deus (ou nela 
estão)? Outro problema emerge quando perguntamos qual seria o fator que 
permite aos homens ter esse relacionamento que nenhuma outra criatura é capaz 
de ter. Com certeza, alguns fatores são pré-requisitos para que esse relacionamento 
ocorra. 

Precisamos concluir que Barth e Brunner foram desencaminhados por suas 
pressuposições irrestritamente anti-substancialistas, decorrentes do existencia¬ 
lismo. Isso leva à posição de que a singularidade humana deve ser formal, não 
substantiva. Mas a base exata de nossa constituição formal como um ser capaz de 
se relacionar não é jamais delineado. 

Quando nos voltamos para a concepção funcional, vemos novamente um uma 
percepção muito perspicaz dos principais elementos da imagem de Deus no 
quadro bíblico, ou seja, que o ato divino da criação dos seres humanos é imedia¬ 
tamente seguido pela ordem de que exerçam domínio. Com certeza existe, desde o 
princípio, uma ligação muito estreita entre a imagem e o exercício do domínio. 
Também existe, decerto, um paralelo entre Gênesis 1 e o Salmo 8 (i.e., na descrição 
da esfera sobre a qual os homens devem exercer domínio). Mas essa concepção 
também enfrenta dificuldades. 

Uma dificuldade diz respeito à relação entre o Salmo 8 e Gênesis 1. É notável que 
os termos imagem e semelhança não apareçam no Salmo 8. Se o sabno de fato se 
inspira em Gênesis 1, onde encontramos um referência específica à imagem? e se o 
exercício do domínio sobre as criaturas mencionadas nos versículos 7 e 8 do salmo 
constitui, de fato, a imagem de Deus, também se esperaria que a passagem 
trouxesse alguma referência específica à imagem. 
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Além do mais, em Gênesis 1, não existe uma identificação clara da imagem de 
Deus com o exercício do domínio. Pelo contrário, há algumas indicações de que são 
fatos distintos. Diz-se que Deus criou a humanidade segundo sua imagem; depois. 
Deus ordena que ela exerça domínio. Em outras palavras, diz-se que os homens são 
segundo a imagem de Deus, antes de eles receberem a ordem de praticar o domí¬ 
nio. No versículo 26, o uso de duas expressões hortativas —"Façamos o homem à 
nossa imagem, conforme a'nossa semelhança" e "tenha ele domínio"— parece 
distinguir os dois conceitos. Walther Eichrodt assinala que uma bênção é pronun¬ 
ciada quando a humanidade é criada, mas que, antes que o domínio sobre as 
criaturas possa ser exercido, é necessária uma segunda bênção.^ Parece, portanto, 
que a concepção funcional tomou uma conseqüência da imagem e a identificou 
com a imagem em si. 

Precisamos agora examinar com cuidado a concepção substantiva ou estrutural. 
É significativo que o texto da Escritura em si nunca identifique as qualidades que 
caracterizam a imagem nos homens. A crítica, afirmando que, em tentativas mal- 
orientadas de identificar tais qualidades, alguns defensores da concepção estrutural 
têm na realidade aventado conceitos não-bíblicos, é justificada.'* Além disso, a 
concepção estrutural muitas vezes limita-se a um aspecto da natureza humana e, 
em particular, à dimensão intelectual da humanidade. Isso, por sua vez, implica 
que a imagem de Deus varia em cada ser humano. Quanto mais intelectual a 
pessoa, maior a dimensão da presença da imagem de Deus. E acrescenta-se o pro¬ 
blema de determinar o que aconteceu quando a humanidade caiu em pecado. Não 
parece que a queda tenha afetado a inteligência ou a razão em geral. E mais, alguns 
incrédulos são mais inteligentes e têm mais discernimento que alguns cristãos 
altamente santificados. 


Conclusões a respeito da natureza da imagem 

Tendo observado que há dificuldades em cada uma das concepções gerais, 
precisamos agora fentar chegar a alguma conclusão quanto ao que é a imagem de 
Deus. A existência de uma ampla gama de interpretações é uma indicação de que 
as Escrituras não contêm afirmações claras para resolver a questão. Nossas conclu¬ 
sões, portanto, devem necessariamente ser inferências razoáveis extraídas do 
pouco que a Bíblia fala do assunto: 

1. A imagem de Deus é universal em toda a raça humana. Adão, o primeiro 
homem, o homem universal, não apenas uma simples parte da raça humana, foi 
feito à imagem de Deus. 


^ Walter EiCHRODT, Theology ofthe Old Teslament, vol. 2, p. 127. 

“ David Cairns, The image ofGod in man (New York, Philosophical Library, 1953), p. 57. 
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2. A imagem de Deus não se perdeu em conseqüência do pecado ou, especi¬ 
ficamente, da queda. Nesse caso, a imagem de Deus não é algo acidental ou externo 
à natureza humana. É algo inseparavelmente ligado à humanidade. 

3. Não há indicação de que a imagem esteja presente em maior grau numa 
pessoa que em outra. Dotes naturais superiores, tais como inteUgência elevada, não 
são provas da presença ou gradação da imagem. 

4. A imagem não está relacionada com nenhuma variável. Por exemplo, não há 
nenhuma declaração direta que ligue a imagem com o desenvolvimento de rela¬ 
ções, nem que a faça depender do exercício do domínio. As declarações em Gênesis 
1 simplesmente dizem que Deus resolveu fazer o homem conforme sua imagem e 
assim fez. Isso parece anteceder qualquer atividade humana. 

5. Em face das considerações anteriores, a imagem deve ser entendida como 
algo principalmente substantivo ou estrutural. A imagem é algo localizado na 
própria natureza dos homens, na maneira pela qual são formados. Ela diz respeito 
ao que somos, não ao que temos ou fazemos. Em contraste, o foco da concepção 
relacional e funcional está, na realidade, sobre as conseqüências ou aplicações da 
imagem, não na imagem em si. 

6. A imagem diz respeito aos elementos que, na constituição dos seres humanos, 
permitem-lhes o cumprimento de seu destino. A imagem consiste nas aptidões da 
personalidade que fazem com que cada ser humano seja, como Deus, capaz de 
interagir com outras pessoas, pensar e refletir, e possuir livre arbítrio. 

A criação divina tinha propósitos definidos. Os homens deviam conhecer, amar 
e obedecer a Deus. Deviam viver em harmonia com os outros, como indica a 
história de Caim e Abel. E é certo que foram colocados sobre a terra para exercer 
domínio sobre o restante da criação. Mas esses relacionamentos e essa função 
pressupõem algo mais. Somos mais plenamente humanos quando somos ativos 
nesses relacionamentos e exercemos essa função, pois estamos cumprindo nosso 
telos, o propósito de Deus para nós. Mas esses fatos são conseqüências ou 
aplicações da imagem. A imagem em si é aquele conjunto de qualidades de Deus 
que, refletidas nos homens, tornam possíveis os relacionamentos e o exercício do 
domínio. 

Além desse problema de determinar em que consiste a imagem de Deus, preci¬ 
samos perguntar por que os homens são feitos à imagem de Deus. Qual é a 
intenção de Deus para eles ao longo da vida? E nesse ponto que as outras concep¬ 
ções da imagem nos são especialmente úteis, pois se concentram nas conseqüências 
ou manifestações da imagem. O caráter e as ações de Jesus serão um guia 
especialmente valioso nessa questão, já que ele foi o exemplo perfeito do que 
deveria ser a natureza humana; .. 

1. Jesus tinha perfeita comxinhão com o Pai. Enquanto estava na terra, comun¬ 
gava com o Pai e falava freqüentemente com ele. A comunhão deles é vista com 
maior clareza na oração sacerdotal em João 17. Jesus falou sobre como ele e o Pai 
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são um (v. 21,22). Ele glorificou e glorificaria o Pai (1.1, 4), e o Pai o glorificou e o 
glorificaria (v. 1,5, 22, 24). 

2. Jesus obedeceu perfeitamente à vontade do Pai. No Jardim do Getsêmani, 
Jesus orou: "Pai, se queres, passa de mim este cálice; contudo, não se faça a minha 
vontade, e sim a tua" (Lc 22.42). Aliás, em todo o seu ministério, a vontade dele era 
subordinada (Jo 4.34; 5.30; 6.38). 

3. Jesus sempre demonstrou um grande amor pelos homens. Note, por exemplo, 
seu interesse pelas ovelhas perdidas de Israel (Mt 9.36; 10.6), sua compaixão pelos 
doentes (Mc 1.41) e aflitos (Lc 7.13), sua paciência e perdão para os que haviam 
falhado. 

É intenção de Deus que um senso semelhante de comunhão, obediência e amor 
caracterize nosso relacionamento com Deus e que os homens estejam ligados uns 
aos outros pelo amor. Somos completamente humanos apenas quando manifes¬ 
tamos essas características. 


Implicações da doutrina 

1. Pertencemos a Deus. Dorothy Sayers observou e David Caims argumentou 
que embora a expressão "imagem de Deus" não apareça, ela é crucial para o pleno 
entendimento de Marcos 12.13-17.’ A questão era pagar ou não impostos a César. 
Tendo recebido uma moeda, Jesus perguntou de quem era a imagem nela gravada. 
Quando os fariseus e os herodianos responderam corretamente, "De César", Jesus 
respondeu: "Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus". Que significa 
"o que é de Deus"? Presume-se que seja qualquer coisa que carregue a imagem de 
Deus. Jesus, portanto, estava dizendo: "Dêem seu dinheiro a César; o dinheiro 
carrega a imagem dele e, por conseguinte, pertence a ele. Mas dêem-se para Deus. 
Vocês carregam sua imagem e pertencem a ele". Compromisso, devoção, amor, 
lealdade, serviço a Deus —todas elas são reações apropriadas para os que carregam 
a imagem de Deus. 

2. Devemos nos moldar de acordo com Jesus, que é a revelação completa de 
como é a imagem de Deus. Ele é a imagem plena de Deus e a única pessoa cuja 
humanidade nunca foi maculada pelo pecado (Hb 4.15). 

3. Só experimentamos a plena humanidade quando nos relacionamos correta¬ 
mente com Deus. Não importa o quanto sejamos instruídos e bem-educados, 
ninguém é plenamente humano a menos que seja um discípulo redimido de Deus. 
Existe, portanto, lugar para o humanismo em nossa teologia, ou seja, um huma¬ 
nismo cristão e bíblico, que esteja interessado em trazer os outros a uma relação 


’ Dorothy Sayers, The man bom to be kmg (New York, Harper, 1943), p. 225; Cairns, Image of 
God, p. 30. 
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correta com Deus. O Novo Testamento deixa claro que Deus irá restaurar a imagem 
danificada e, talvez, construir sobre ela, ampliando-a (2Co 3.18). 

4. Existe virtude na aprendizagem e no trabalho. O exercício do domínio é uma 
conseqüência da imagem de Deus. Precisamos ganhar entendimento e controle da 
criação, bem como exercer domínio sobre nossa própria personalidade e habili¬ 
dades. Observe que o exercício do domínio era parte do propósito original de Deus 
para a humanidade; isso precedeu a queda. O trabalho, portanto, não é uma 
maldição. É parte do bom plano de Deus. 

5. O homem é valioso. A natureza sagrada da vida humana é um princípio 
extremamente importante no esquema de Deus. Mesmo após a queda, proibiu-se o 
homicídio; o motivo alegado foi que os homens, embora pecadores, ainda são feitos 
à imagem de Deus (Gn 9.6). 


-r- . -• . .51 I 1 ,, . 

A imagem de Deus consiste nas aptidões da personalidade 
que nos fazem capazes de interagir com outras pessoas, 
de pensar e refletir, de possuir livre arbítrio. 


6. A imagem é universal na humanidade. Ela é encontrada em todas as 
categorias de pessoas. Ambos os sexos possuem a imagem de Deus. Gênesis 1.27 e 
5.1,2 deixam claro que tanto homens como mulheres portam a imagem. Assim 
também, todas as raças estão incluídas na família de Deus e, portanto, são objetos 
de seu amor. Pessoas de todas as idades, de todas as faixas econômicas e estados 
civis estão iguahnente incluídas. 

A universalidade da imagem indica que há uma dignidade no fato de ser 
homem. Cada indivíduo é algo belo, apesar de ser uma distorção do que Deus 
originalmente desejava que fosse a humanidade. A universalidade da imagem 
também significa que todas as pessoas possuem pontos sensíveis às coisas 
espirituais. Embora esses pontos às vezes possam estar profundamente enterrados, 
sendo difícil identificá-los, cada um possui o potencial para ter comunhão com 
Deus e será incompleto, a menos que isso se concretize. 

Pelo fato de todos portarem a imagem de Deus, não se deve fazer nada que 
usurpe de outros o legítimo exercício de domínio. Não se pode tomar a liberdade 
de uma pessoa que não tenha perdido, o direito a ela por abuso (a lista dos que 
abusam da liberdade incluiria assassinos, ladrões etc.). Isso significa, obviamente, 
que a escravidão não é correta. Além disso, significa também que não é correto 
privar alguém da liberdade por meios ilícitos, manipulação ou intimidação. Todos 
têm direito de exercer domínio, um direito que termina apenas no ponto em que 
tolhe o direito de outro exercer domínio. 
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Outra questão que tem amplas implicações, em particular para a ética, diz 
respeito à condição dos não-nascidos ou, mais especificamente, dos fetos ainda no 
ventre materno. O feto deve ser considerado humano ou apenas uma massa de 
tecidos dentro do corpo da mãe? No primeiro caso, o aborto é, de fato, a subtração 
de uma vida humana e tem sérias conseqüências morais. No segundo, o aborto é 
simplesmente um processo cirúrgico pelo qual se remove um volume indesejável 
como um quisto ou tumorí 

Apesar de nenhuma passagem das Escrituras demonstrar de modo conclusivo 
que, para Deus, o feto é um ser humano, vários textos (e.g. SI 139.13-15; Lc 1.41-44; 
Hb 7.9-10), quando tomados como um todo, dão-nos provas suficientes para 
considerar essa conclusão bem provável. E quando se lida com um problema tão 
grave como a possível destruição de uma vida humana, a prudência recomenda 
que se siga um curso conservador. Se alguém está dirigindo e vê algo que pode ser 
uma pilha de trapos ou uma criança caída na rua, vai supor que seja uma pessoa. E 
um cristão consciencioso tratará o feto como um ser humano, já que é altamente 
provável que Deus veja um feto como uma pessoa capaz (pelo menos 
potencialmente) de manter aquela comunhão com Deus para a qual a humanidade 
foi criada. 

Todo ser humano é criatura de Deus feita à imagem de Deus. Deus dotou cada 
um de nós com as aptidões de personalidade que nos possibilitam louvar e servir 
ao Criador. Quando usamos essas aptidões para esses fins, somos, de modo mais 
pleno, o que Deus queria que fôssemos. É então que somos mais completamente 
humanos. 
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Concepções básicas da constituição humana 
Tricotomismo 
Dicotomismo 
Monismo 

Considerações bíblicas 

Um modelo alternativo: unidade condicional 

Implicações da unidade condicional 


Quando perguntamos o que é a humanidade, estamos 
fazendo várias perguntas. Uma, que já respondemos, é: de onde 
vieram os homens? —como vieram a existir? Também estamos 
perguntando qual é a função ou o propósito da humanidade — 
o que se espera que faça? Isso pode nos levar à questão do rumo 
da humanidade —qual é seu destino último? A constituição 
humana é ainda outro tema levantado pela pergunta: que 
somos? Somos um todo unitário ou somos formados por dois 
ou mais componentes? E se somos formados de múltiplos 
componentes, que componentes são esses? 

0 

Concepções básicas da constituição humana 
Tricotomismo 

Uma concepção bem popular em círculos protestantes 
conservadores tem sido denominada concepção "tricotomista". 
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Os homens são compostos de três elementos. O primeiro elemento é o corpo físico. 
A natureza física é algo que femos em comum com os animais e as plantas. A 
diferença é de grau, já que os homens têm estrutura física mais complexa. A 
segrmda parte da pessoa humana é a alma. Esse é o elemento psicológico, a base da 
razão, da emoção, das relações sociais etc. Pensa-se que os animais têm uma alma 
rudimentar. A posse de uma alma é o que distingue os homens e os animais das 
plantas. O que distingue a "humanidade dos animais não é o fato de possuirmos 
uma alma mais complexa, mais desenvolvida, mas o fato de possuirmos um 
terceiro elemento, a saber, um espírito. Esse elemento religioso permite aos homens 
perceber questões espirituais e reagir aos estímulos espirituais. Trata-se do centro 
das qualidades espirituais do indivíduo, visto que os traços de personalidade 
residem na alma.' 

Uma porção considerável do tricotomismo depende da metafísica grega antiga. 
Exceto por alguma referência explícita ocasional, no entanto, a influência dos 
filósofos gregos não transparece de imediato. Na realidade, o fundamento mais 
importante do tricotomismo são certas passagens que ou enumeram três compo¬ 
nentes da natureza humana ou fazem distinção entre alma e espírito. Um texto 
básico é ITessalonicenses 5.23; "O mesmo Deus da paz vos santifique em tudo; e o 
vosso espírito, akna e corpo sejam conservados íntegros e irrepreensíveis na vinda 
de nosso Senhor Jesus Cristo" (veja tb. Hb 4.12). Além disso, uma trifurcação 
parece estar implícita em ICoríntios 2.14—3.4, onde Paulo classifica as pessoas 
humanas em "carnais" (sarkikos), "naturais" {psychikos —lit. "da alma") ou 
"espirituais" (pneumatikos). Esses termos parecem fazer referência a diferentes 
funções ou orientações, se não a componentes diferentes dos seres humanos. 

O tricotomismo tornou-se particularmente difundido entre os pais alexandrinos 
dos primeiros séculos da igreja. Embora as formas variem um pouco, o 
tricotomismo é encontrado em Clemente de Alexandria, Orígenes e Gregório de 
Nissa. A idéia caiu em certo descrédito depois que Apolinário a usou na construção 
de sua cristologia, considerada herética pela igreja. Apesar de alguns dos pais 
orientais a terem mantido, o conceito sofreu um declínio geral quanto à 
popularidade, até ser reavivado no século XIX, por teólogos ingleses e alemães.^ 


Dicotomismo 

E provável que a concepção mais difundida na maior parte da história do 
pensamento cristão é a de que os homens são compostos de dois elementos; um 
aspecto material, o corpo; e um componente imaterial, a alma ou espírito. O 
dicotomismo foi comum desde os tempos mais remotos do pensamento cristão. 


’ Franz Delitzch, A system ofbiblical psychology (Grand Rapids, Baker, 1966), p. 116-7. 
' Louis Bbrkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 191-2. 
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Após o Concílio de Constantinopla em 381, porém, cresceu em popularidade a 
ponto de ser praticamente a crença imiversal da igreja. 

Formas recentes de dicotomismo sustentam que o Antigo Testamento apresenta 
uma concepção unitária da natureza humana. No Novo Testamento, entretanto, essa 
concepção unitária é substituída por um dualismo: os homens são compostos de 
corpo e alma. O corpo é a parte física; a parte que morre. A alma, por outro lado, é 
a parte imaterial, a parte que sobrevive à morte. É essa natureza imortal que separa 
a humanidade de todas as outras criaturas.^ 

Muitos dos argumentos a favor do dicotomismo são, em essência, argumentos 
contra a concepção tricotomista. O dicotomista objeta ao tricotomismo alegando 
que, seguindo o princípio de que cada uma da referências destacadas em versículos 
como ITessalonicenses 5.23 representa uma entidade distinta, surgem dificuldades 
com algims dos outros textos. Por exemplo, em Lucas 10.27 Jesus diz: "Amarás o 
Senhor, teu Deus, de todo o teu coração, de toda a tua alma, de todas as tuas forças 
e de todo o teu entendimento". Aqui temos não três, mas quatro entidades, e é 
difícil harmonizá-los com os três de ITessalonicenses. AHás, apenas um deles se 
repete: a ahna. Além disso, "espírito" e também "akna" são empregados em 
relação à criação bruta. Por exemplo, Eclesiastes 3.21 refere-se ao espírito dos 
animais. Os termos espírito e alma muitas vezes parecem ser usados de forma 
intercambiável. Note, por exemplo, Lucas 1.46,47, que tem todos os indícios de um 
caso de paralelismo: "A minha alma engrandece ao Senhor, e o meu espírito se 
alegrou em Deus, meu Salvador". Aqui, os dois termos parecem praticamente equi¬ 
valentes. Há muitos outros casos. Os componentes básicos da natureza humana são 
designados corpo e alma em Mateus 6.25 e 10.28, mas corpo e espírito em Eclesiastes 
12.7 e ICoríntios 5.3, 5. A morte é descrita como entrega da alma (Gn 35.18; IRs 
17.21; At 15.26) e como entrega do espírito (SI 31.5; Lc 23.46). Às vezes, a palavra 
alma é usada de tal forma que parece equivaler à própria pessoa ou à sua vida: 
"Pois que aproveitará o homem se ganhar o mundo inteiro e perder a sua ahna?" 
(Mt 16.26). Há referências a perturbações no espírito (Gn 41.8; Jo 13.21) e a pertur¬ 
bações na alma (SI 42.6; Jo 12.27). 

Embora teólogos liberais façam distinção bem clara entre ahna e corpo, como 
duas substâncias diferentes, e alguns deles, especiahnente Harry Emerson Fosdick, 
tenham substituído a doutrina tradicional da ressurreição do corpo pela da 
imortalidade da ahna, os conservadores não levam tão longe a concepção dualista. 
Apesar de crerem que a alma é capaz de sobreviver à morte, continuando viva em 
um estado desencarnado, os conservadores também aguardam a ressurreição 
futura. Não é ressurreição do corpo versus sobrevivência da alma.'‘ Antes, ambos 
são etapas distintas no futuro da humanidade. 


" Ibid., p. 192-5. 

‘ Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907) p. 998-1003, 1015- 
23. 
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Monismo 

Os pontos em comum entre a concepção tricotomista e a dicotomista excedem 
suas diferenças. Ambas concordam em que os seres humanos são complexos ou 
compostos, que eles são formados de partes que podem ser separadas. Em 
contraste, há várias fornias da concepção de que os homens são indivisíveis. O 
monismo insiste no fato de que não se pode, de maneira nenhuma, pensar em nós 
como seres compostos de partes ou de entidades distintas, mas, antes, como uma 
unidade radical. No pensamento monístico, a Bíblia não vê o ser humano como 
corpo, alma e espírito, mas simplesmente como pessoa. Os termos às vezes usados 
para distinguir partes da natureza humana devem, na realidade, ser compreen¬ 
didos basicamente como sinônimos. 

De acordo com o monismo, ser homem é ser ou possuir um corpo. A idéia de 
que, de alguma forma, o homem pode existir à parte do corpo é impensável. Por 
conseguinte, não há possibilidade de existência desencarnada após a morte. A 
imortalidade da alma é completamente inaceitável. Portanto, não só deixa de existir 
alguma possibilidade de uma vida futura à parte da ressurreição do corpo, mas 
também exclui-se qualquer tipo de estado intermediário entre a morte e a ressur¬ 
reição. 

O monismo, que em parte surgiu em reação à idéia liberal de imortalidade da 
alma, foi popular na neo-ortodoxia e no movimento da teologia bíblica. A abor¬ 
dagem deles se fazia principalmente pelo método do estudo de palavras, Um 
exemplo destacado é The body, obra de John A. T. Robinson sobre a teologia 
paulina.’ Esse volume baseia-se na discussão de H. Wheeler Robinson sobre a 
terminologia veterotestamentária para os homens e sua natureza, de acordo com a 
qual a expressão "corpo e alma" não deve ser entendida como distinção entre 
ambas ou como divisão da natureza humana em componentes. Antes, deve ser 
entendida como uma descrição detalhada da personalidade humana. Na concepção 
veterotestamentária, o ser humano é uma unidade psicofísica, carne vivificada pela 
alma. Como expressa uma frase agora clássica de H. Wheeler Robinson: "A idéia 
hebraica de personalidade é um corpo vivente, e não uma ahna encarnada".*’ Dada 
essa visão imificada da natureza humana, o hebraico não possui uma palavra 
explícita para o corpo: "nunca se precisou de uma, já que o corpo era o homem".** 

Para resumir o argumento monístico moderno conforme caracterizado por John 
A. T. Robinson: Os registros bíblicos retratam os homens como seres unitários. O 
pensamento judaico não conhece distinção dentro da personalidade humana. 
Corpo e ahna não são termos contrastantes, mas sinônimos intercambiáveis. 


** John A. T. Robinson, The body (London, SCM, 1952). 

H. Wheeler Robinson, Hebrew psychology, in: The people and the Book, ed. Arthur S. Peake 
(Oxford, Clarendon, 1925), p. 362. 

^ Ibid. p. 366. 
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Considerações bíblicas 

Precisamos agora avaliar o monismo de acordo com todos os dados bíblicos. 
Observando mais de perto, vamos descobrir que o monismo absoluto descon¬ 
siderou ou encobriu alguns dos dados significativos. 

Certas passagens parecem indicar um estado intermediário entre a morte e a 
ressurreição, um estado em que o indivíduo vive uma existência pessoal cons¬ 
ciente. Uma dessas passagens é a afirmação de Jesus, na cruz, para o ladrão: "Em 
verdade te digo que hoje estarás comigo no paraíso" (Lc 23.43). Outra é a parábola 
do rico e do Lázaro (Lc 16.19-31). Alguns entendem que isso não é uma parábola, 
mas um relato de um fato real, já que seria a única delas a dar nome a uma de suas 
personagens dentro da narrativa. Diz-se que um rico e um pobre morreram. O rico 
foi para o Hades, onde estava em grande tormento nas chamas, enquanto o pobre. 
Lázaro, foi levado para o seio de Abraão. Ambos estavam em estado consciente. 
Uma terceira consideração que aponta para um estado intermediário é a referência 
de Paulo ao ato de deixar o corpo para estar com o Senhor (2Co 5.8). O apóstolo 
expressa um medo desse estado de nudez (v. 3,4), preferindo estar revestido (v. 4). 
Por fim, há algumas referências nas Escrituras em que é difícil não perceber uma 
distinção entre corpo e alma. Um caso notável é a afirmação de Jesus em Mateus 
10.28: "Não temais os que matam o corpo e não podem matar a alma; temei, antes, 
aquele que pode fazer perecer no inferno tanto a alma como o corpo". 

Parece, de acordo com as considerações anteriores, que não é de modo nenhum 
necessário concluir que o ensino bíblico rejeita a possibilidade de algum tipo de 
caráter composto ou, pelo menos, de algum tipo de divisibilidade dentro da consti¬ 
tuição humana. 


Um modelo alternativo: unidade condicional 

Precisamos agora tentar juntar algumas conclusões e formar um modelo 
plausível. Notamos que, no Antigo Testamento, o indivíduo humano é visto como 
uma unidade. No Novo Testamento aparece a terminologia de corpo/alma, mas ela 
não pode ser associada à idéia de existência encarnada e desencarnada. Embora às 
vezes se faça um contraste entre o corpo e a alma (como na afirmação de Jesus em 
Mt 10.28), nem sempre os conceitos são distintos de maneira tão clara. Além disso, 
na maior parte dos casos, a Escritura parece retratar os homens como seres 
unitários. Raramente menciona-se a natureza espiritual deles independentemente 
ou à parte do corpo. 

Tendo afirmado isso, no entanto, precisamos também lembrar aquelas pas¬ 
sagens que destacam o aspecto imaterial dos seres humanos que é separável de sua 
existência material. A Escritura indica que há um estado intermediário entre a 
morte e a ressurreição. Esse conceito de um estado intermediário não entra em 
conflito com a doutrina da ressurreição, pois o estado intermediário (i.e., imaterial 
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ou desencarnado) é um estado claramente incompleto ou anormal (2Co 5.2-4). Na 
ressurreição vindoura (ICo 15), a pessoa receberá um corpo novo ou aperfeiçoado. 

Todas as gamas dos dados bíblicos acomodam-se melhor na concepção que 
denominaremos "unidade condicional". De acordo com essa concepção, nosso 
estado normal é um ser unitário materializado. É significativo que as Escrituras não 
nos instiguem, em lugar nenhum, a fugir ou escapar do corpo, como se ele fosse de 
alguma forma inerentemente mau. Essa condição monística pode, porém, ser 
quebrada —fato que ocorre na morte, de modo que o aspecto imaterial continua 
vivendo, mesmo quando a matéria se decompõe. Na ressurreição, contudo, haverá 
um retorno para a condição material ou corpórea. A pessoa assumirá um corpo 
que, em algims aspectos, será uma continuação do antigo corpo, mas também será 
um corpo novo, reconstituído ou espiritual. A solução para a variedade de dados 
nos registros bíblicos não é, portanto, a imortalidade da akna ou a ressurreição do 
corpo. Em harmonia com o que tem sido a tradição ortodoxa dentro da igreja, é 
ambas. 


„ ■ , --.T í.‘ - . .. -•isas;.; ;.w«- 

Uma vez que somos seres unitários, nossa condição espiritual não 
pode ser tratada independentemente de nossa condição 
física e psicológica e vice-versa. 

.ri •• •' ' ». I ’• r- 


Que tipo de analogia podemos empregar para nos ajudar a compreender essa 
idéia ou esse complexo de idéias? Uma, às vezes usada, é a do composto químico 
em contraste com uma mistura de elementos. Em uma mistura, os átomos de cada 
elemento retêm suas características distintas, porque mantêm sua identidade 
distinta. Se a natureza humana fosse uma mistura, as qualidades espirituais e 
físicas seriam de alguma forma distinguíveis, e a pessoa poderia agir ou como ser 
espiritual ou como ser físico. Por outro lado, num composto, os átomos de todos os 
elementos implicados assumem novas combinações para formar moléculas. Essas 
moléculas têm características ou qualidades diferentes das de quaisquer dos 
elementos de que são compostas. No caso do sal de mesa comum (o composto 
cloreto de sódio), por exemplo, não se pode detectar as qualidades do sódio ou do 
cloro. E possível, porém, quebrar o composto, pelo que se obtém novamente os 
elementos originais com suas características distintas. Essas características inclui¬ 
riam a natureza venenosa do cloro, ao passo que o produto composto não é vene¬ 
noso. 

Podemos pensar que cada ser humano é um composto unitário de um elemento 
material e outro, imaterial. O elemento espiritual e o físico nem sempre são 
distinguíveis, pois o homem é um ser unitário; não há conflito entre a natureza 
material e a imaterial. O composto pode, porém, ser dissociado: a dissociação 
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ocorre na morte. Na ressurreição será formado um novo composto, com a alma (se 
escolhermos esse nome) voltando a ser inseparavelmente ligada ao corpo. 


Implicações da unidade condicional 

Quais são as implicações do monismo contingente, ou seja, a idéia de que a 
natureza humana é uma unidade condicional? 

1. Cada homem deve ser tratado como uma unidade. A condição espiritual da 
pessoa não pode ser tratada independentemente de sua condição física ou 
psicológica e vice-versa. A medicina psicossomática é oportuna. Assim também o 
ministério psicossomático (ou devemos denominá-lo ministério pneumopsicos- 
somático?). O cristão que deseja ser espirituahnente saudável deve dar atenção a 
questões como dieta, descanso e exercício. Qualquer tentativa de lidar com a 
condição espiritual à parte da condição física e do estado mental e emocional não 
será completamente bem-sucedida, assim como qualquer tentativa de lidar com as 
emoções humanas, à parte de seu relacionamento com Deus. 

2. O homens são seres complexos. Sua natureza não pode ser reduzida a um 
único princípio. 

3. Os diferentes aspectos da natureza humana devem ser atendidos e 
respeitados. Não se deve depreciar o corpo, as emoções ou o intelecto. O evangelho 
é um apelo à pessoa inteira. É significativo que Jesus, em sua encarnação, tornou-se 
plenamente humano, pois ele veio para redimir tudo o que somos. 

4. O progresso ou a maturidade religiosa não consiste em subjugar uma ou 
outra parte da natureza humana. Não há parte da natureza humana que seja má 
por si. Depravação total significa que o pecado infecta tudo o que o ser humano é, 
não apenas o corpo, ou a mente, ou as emoções. Portanto, o cristão não deve 
almejar colocar o corpo (que muitos, erroneamente, consideram a única parte má 
da natureza humana) sob o controle da alma. De modo semelhante, a santificação 
não deve ser compreendida como algo que envolve apenas uma parte da natureza 
humana, pois nenhuma parte é a habitação exclusiva da bondade ou da justiça. 
Deus está agindo para renovar tudo o que somos. Por conseguinte, o ascetismo, no 
sentido de negar as necessidades naturais do corpo como finalidade em si, não 
deve ser praticado. 

5. A natureza humana não é incompatível com o ensino bíblico de uma 
existência pessoal consciente entre a morte e a ressurreição. Vamos examinar a 
doutrina em profundidade ao tratar da escatologia (p. 486-93). 
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A dificuldade de discutir o pecado 

Por mais importante que seja, a doutrina do pecado não é 
um tópico fácil de discutir em nossos dias. Há vários motivos 
para isso. Um, é que o pecado, como a morte, não é um assunto 
agradável ou divertido. Ele nos deprime. Não gostamos de 
pensar em nós mesmos como pessoas ruins ou más. Mas a 
doutrina do pecado nos ensina que é isso que somos por 
natureza. Não só os indivíduos reagem contra esse ensino 
negativo, como se difunde, em nossa sociedade, uma ênfase na 
atitude mental positiva. Essa ênfase quase tem se tomado um 
novo tipo de legalismo, em que a proibição principal é: “Não 
dirás nada negativo".’ 


’ Robert H. Schuller, Self-esteem: The new reformation (Waco, Tex.. 
Word, 1982). 
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Outro motivo que dificulta a discussão do pecado é que, para muitos, trata-se 
de um conceito estranho. Não só os problemas da sociedade são atribuídos a um 
ambiente pernicioso e não a homens pecadores, como também tem havido uma 
correspondente perda do sentimento de culpa. Temos em mente, aqui, o fato de 
que um sentimento de culpa objetiva tem se tomado relativamente incomum em 
certos círculos. Em parteqjela influência do freudismo, a culpa é entendida como 
um sentimento irracional que a pessoa não deve alimentar. Sem um ponto de 
referência transcendente, teísta, não há nenhum outro ser, exceto nós mesmos e 
outros seres humanos, a quem precisamos responder ou prestar contas. Assim, se 
ninguém for prejudicado por nossas ações, não há motivo para sentir culpa.^ 

E mais, muitas pessoas são incapazes de compreender o conceito de pecado. A 
idéia do pecado como uma força interior, uma condição inerente, um poder 
controlador, é em grande parte desconhecida. As pessoas hoje pensam mais em 
pecados, ou seja, atos errados isolados. Os pecados são algo externo e concreto; são 
logicamente separados da pessoa. Baseando-se nisso, pessoas que não fizeram nada 
de errado (geralmente entendidos como atos externos) consideram-se boas; não se 
pensa em pecado. 


A perspectiva bíblica da natureza do pecado 

Embora muitas pessoas desconheçam o tópico ou sintam-se incomodadas com 
ele, é imperativo discutirmos essa doutrina. A Bíblia apresenta uma série de 
perspectivas quanto à natureza do pecado. 

1. Pecado é uma inclinação interior. Pecado não é simplesmente atos errados, 
mas também pecaminosidade. É uma disposição interior inerente que nos inclina^' 
para atos errados. Aqui, os motivos são praticamente tão importantes quanto as 
ações. Assim, Jesus usou, para condenar a ira e a cobiça, a mesma veemência que 
usou contra o homicídio e o adultério (Mt 5.21,22, 27,28). Não é simplesmente que 
somos pecadores porque pecamos; pecamos porque somos pecadores. Oferecemos, 
portanto, esta definição de pecado: "Pecado é qualquer falta de conformidade, 
ativa ou passiva, com a lei moral de Deus. Isso pode ser uma questão de ato, de 
pensamento ou de disposição ou estado interior". Pecado é a incapacidade de viver 
de acordo com o que Deus espera de nós no que diz respeito ao que fazemos, 
pensamos e somos. 

A 2. Pecado é rebelião e desobediência. A Bíblia entende que todas as pessoas 
estão em contato com a verdade de Deus. Paulo nota que isso inclui até mesmo os 
gentios, que, embora não tenham a revelação especial, têm a lei de Deus escrita no 
coração (Rm 2.14,15). A incapacidade de crer na mensagem, particularmente 
quando ela é apresentada de forma expressa e exclusiva, é desobediência ou 


^ Sobre a perda do sentimento de culpa veja, e.g., Karl Menninger, Whatever became of sin? 
(New York, Hawthorn, 1973). 
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rebelião contra Deus. Um exemplo típico é Adão e Eva. Embora lhes fosse per¬ 
mitido comer de todas as árvores do Jardim do Éden, Deus ordenou que não 
comessem da árvore do conhecimento do bem e do mal (Gn 2.16,17). Adão e Eva 
rejeitaram a prerrogativa de Deus que seria a de lhes dizer o que era certo e o que 
era errado. Eles se rebelaram contra a autoridade de Deus e, assim, lhe desobe¬ 
deceram. 


Pecado é qualquer falta de conformidade, ativa ou passiva, com a lei moral de 
Deus. Isso pode ser uma questão de ato, de pensamento ou de disposição. 


3. Pecado implica incapacidade espiritual. Ele altera nossa condição interior, 
nosso caráter. Ao pecar, tornamo-nos como que deformados ou distorcidos. A 
imagem de Deus segundo a qual fomos criados fica prejudicada. Em Romanos 1, 
Paulo descreve esse processo. Tendo se recusado a reconhecer Deus, os pecadores 
tornaram-se fúteis em seus pensamentos, e a mente insensata deles ficou obscu¬ 
recida (v. 21). Deus os entregou a uma mente reprovável (v. 28), na realidade uma 
mente não qualificada ou desqualificada. Deixada ao seu critério, a mente humana 
não é adequada para informar corretamente e orientar nossa conduta.^ As conse- 
qüências dessa incapacidade espiritual são os pecados alistados nos versículos 29- 
31. Somente por meio de uma renovação da mente, promovida por Deus, os indi¬ 
víduos podem ser restaurados a uma condição espiritual não distorcida, saudável 
(Rm 12.2). 

4. Pecado é o cumprimento incompleto dos padrões de Deus. Um elemento 
comum que perpassa todas as caracterizações bíblicas do pecado é a idéia de que o 
pecador falhou no cumprimento da lei de Deus. Há várias maneiras pelas quais 
deixamos de atingir seus padrões de justiça. Podemos simplesmente ficar aquém 
da norma estabelecida ou não fazer, de modo nenhum, o que Deus ordena e 
espera. Saul deixou de seguir a ordem divina de destruir os amalequitas e todas as 
suas posses. Porque Saul poupou o rei Agague e o melhor gado. Deus o rejeitou 
como rei de Israel (ISm 15.23). As vezes, podemos fazer o que é certo, mas pelo 
motivo errado, de modo a cumprir a letra da lei, mas não seu espírito. Em Mateus 6, 
Jesus condena os bons atos praticados com o desejo básico de obter a aprovação 
dos outros e não de agradar a Deus (v. 2,5,16). 

5. Pecado é desalojar Deus. Colocar outra coisa, qualquer coisa, no lugar 
supremo que pertence a Deus é pecado. Preferir qualquer objeto finito acima de 
Deus é errado, por mais altruísta que pareça tal escolha. Essa alegação é sustentada 

’ James D. G. Dunn, Romans 1—8, vol. 38 de Word hiblical commentary (Dallas, Word, 1988), 
p. 75. 
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por textos importantes tanto do Antigo como do Novo Testamento. Os Dez 
Mandamentos começam com o mandamento de dar o devido lugar a Deus. "Não 
terás outros deuses diante de mim" (Êx 20.3) é a primeira proibição na lei. De modo 
semelhante, Jesus afirmou que o primeiro grande mandamento é: "Amarás, pois o 
Senhor, teu Deus, de todo o teu coração, de toda a tua alma, de todo o teu 
entendimento e de toda a*tua força" (Mc 12.30). O devido reconhecimento de Deus 
é primário. A idolatria em qualquer forma, não o orgulho, é a essência do pecado. 


A fonte do pecado 

Várias concepções 

Mencionamos várias perspectivas bíblicas do pecado. Agora precisamos 
perguntar a respeito da fonte do pecado, a causa ou a ocasião que conduz ao 
pecado. Isso é vital porque a cura do pecado exigirá necessariamente a identifi¬ 
cação e a "nulação da causa. 

Frederick Tennant sustentou que a fonte do pecado é nossa natureza animal. 
Pecado é simplesmente a persistência dos instintos e dos padrões normais de 
comportamento de nossos antepassados animais no período em que os homens 
adquiriram consciência moral.^ Nesse caso, a cura não pode ser uma simples 
reversão para um estágio anterior de inocência. Antes, será uma questão de nos 
livrar completamente desses velhos instintos ou de aprender a controlá-los e a 
dirigi-los da maneira devida. Essa concepção da cura para o pecado contém a 
crença otimista de que o processo evolutivo está levando a raça humana na dire¬ 
ção correta. 

Na concepção de Reinhold Niebuhr, a fonte do pecado é a ansiedade causada 
pela finitude humana, a tentativa de vencer, por esforço próprio, a tensão entre 
nossas limitações e nossas aspirações.^ A cura exigirá a aceitação de nossas limita¬ 
ções e a colocação de nossa confiança em Deus. Mas essa cura é uma questão de 
mudança de atitude, de conversão real. 

Paul Tillich relacionou o pecado com a alienação existencial do fimdamento de 
todo o ser (definição de Deus, para Tillich), de outros seres e de si mesmo, uma 
condição que parece virtuahnente uma decorrência natural do fato de ser criatura.'’ 
Aqui, também, a cura fundamental é uma questão de mudança de atitude, não de 
verdadeira conversão. A solução implica tomar-se cada vez mais consciente do fato 
de que se é parte do ser, ou que se participa do fimdamento do ser. A conseqüência 
será o fim da alienação do fundamento do ser, de outros seres e de si mesmo. 


* Frederick R. Tennant, The origin and propagation ofsin (Cambridge: Cambridge University 
Press, 1902), p. 90-1. 

Reinhold Niebuhr, The nature and destiny ofman (New York, Scribner, 1941), vol. 1, p. 180-2. 
“ Paul Tillich, Teologia sistemática, 2. ed., trad. Getúlio Bertelli (São Paulo/São Leopoldo, 
Paulinas/Sinodal, 1987), vol. 2. p. 278. 
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De acordo com a teologia da libertação, a fonte do pecado é a luta econômica/ A 
solução é eliminar a opressão e as desigualdades de posses e poder. Em vez de 
evangelizar indivíduos, nosso intento principal deve ser a ação econômica e 
política para de modificar a estrutura da sociedade. 

Harrison Sacket Elliott via a competitividade individualista como a fonte do 
pecado. Uma vez que o pecado é aprendido por meio da educação e do condicio¬ 
namento social, deve ser eliminado pela mesma via.'* O antídoto é uma educação 
que destaque o empreendimento não-competitivo em busca de alvos comuns. 


O ensino bíblico 

Da perspectiva evangélica, o problema está no fato de que os homens são 
pecadores por natureza e vivem num mundo em que forças poderosas os induzem 
a pecar. É importante observar em primeiro lugar que o pecado não é causado por 
Deus. Tiago descarta rapidamente essa idéia que seria, provavelmente, muito 
atraente para alguns: "Ninguém, ao ser tentado, diga: Sou tentado por Deus; 
porque Deus não pode ser tentado pelo mal e ele mesmo a ninguém tenta" (Tg 
1.13). Também não há nenhum incentivo à idéia de que o pecado resulta inevita¬ 
velmente da própria estrutura da realidade. Antes, a responsabilidade pelo pecado 
é colocada bem diante do indivíduo: "Cada um é tentado pela sua própria cobiça, 
quando esta o atrai e seduz. Então, a cobiça, depois de haver concebido, dá à luz o 
pecado; e o pecado, uma vez consumado, gera a morte" (Tg 1.14,15). Pela análise 
dessa e de outras passagens, tanto didáticas como narrativas, podemos determinar 
o que a Bíblia ensina ser a base ou a causa do pecado. 

Todos temos certos desejos. Esses desejos, a princípio, são legítimos. Em muitos 
casos a satisfação deles é indispensável para a sobrevivência do indivíduo ou da 
raça. Por exemplo, a fome é o desejo de comer. Sem a satisfação desse desejo ou 
impulso, morreríamos de fome. De modo semelhante, o impulso sexual busca 
satisfação. Caso ele permanecesse insatisfeito, não haveria reprodução humana e, 
portanto, não haveria preservação da raça humana. Sem tentar lidar aqui com a 
questão da licitude de comer por deleite ou de sexo por prazer, podemos asseverar 
que esses impulsos são dados por Deus e que há situações em que a satisfação deles 
não só é permitida como até obrigatória. 

Observamos, além disso, a capacidade humana. Os homens são capazes de 
escolher entre alternativas; essas alternativas podem incluir opções que não estejam 
imediatamente presentes. Só os homens, entre todas as criaturas, são capazes de 
transcender o lugar que ocupam no tempo e no espaço. Por meio da memória, são 
capazes de reviver o passado, aceitando-o ou repudiando-o. Por meio da ima- 


' Veja Gustavo Gutiérrez, Teologia da libertação, trad. Jorge Soares (Petrópolis, Vozes, 1975); 
James H. CONE, A black theology ofliberation (Philadelphia, Lippincott, 1970). 

“ Veja Harrison S. Elliott, Can religious education be Christian? (New York, Macmillan, 1940). 
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ginação, são capazes de construir cenários do futuro e escolher um deles. Podem se 
ver ocupando uma posição diferente na sociedade, ou casados com outro parceiro. 
Assim, podem desejar não apenas o que de fato está ao seu dispor, mas também o 
que não é próprio ou legítimo para eles. Essa capacidade expande em muito as 
possibilidades de ações ou pensamentos pecaminosos.'* 

Todo homem tem uma série de desejos naturais que, embora bons em si e por si, 
são áreas potenciais para a tentação e o pecado; 

1. O desejo de desfrutar coisas. Deus plantou certas necessidades em cada um de 
nós. A satisfação dessas necessidades não só é essencial, como também pode 
dar prazer. Por exemplo, as necessidades de comida e de bebida devem ser 
satisfeitas porque é impossível viver sem elas. Ao mesmo tempo, a comida e 
a bebida podem ser legitimamente desejadas como fonte de prazer. No 
entanto, quando a comida e a bebida são procuradas apenas pelo prazer do 
consumo e em excesso com relação ao necessário, comete-se o pecado da 
glutonaria. O impulso sexual, embora desnecessário para a preservação da 
vida do indivíduo, é essencial para a manutenção e continuidade da raça 
humana. Podemos desejar legitimamente a satisfação desse impulso porque 
ele é essencial e também porque traz prazer. Quando, porém, o impulso é 
satisfeito de maneiras que transcendem as limitações próprias e naturais (i.e., 
quando é satisfeito fora do casamento), passa a ser base de pecado. Qualquer 
satisfação indevida de um desejo natural é um caso de "concupiscência da 
carne" (IJo 2.16). 

2. O desejo de obter coisas. Há lugar para a obtenção de posses na organização de 
Deus. Isso está implícito no mandamento de dominar o mundo (Gn 1.28) e 
nas parábolas sobre mordomia (e.g. Mt 25.14-30). Além disso, as posses 
materiais são consideradas incentivos legítimos para encorajar a diligência. 
Quando, no entanto, o desejo de adquirir bens mundanos toma-se tão 
intenso que é satisfeito a qualquer custo, mesmo que seja explorando ou 
roubando os outros, degenera-se em "concupiscência dos olhos" (IJo 2.16). 

3. O desejo de fazer coisas. As parábolas sobre a mordomia também retratam o 
desejo de realização como algo bom e próprio. Isso faz parte daquilo que 
Deus espera da humanidade. Quando, porém, essa ânsia transpõe as devidas 
limitações, sendo perseguida à custa dos outros, degenera-se na "soberba da 
vida" (IJo 2.16). 

Há maneiras apropriadas de satisfazer cada um desses desejos e também há os 
limites impostos por Deus. A incapacidade de aceitar esses desejos conforme foram 


’ Reinhold NiEBUHR, The selfand the dramas ofHistory (London, Faber and Faber, 1956), p. 35- 
7. 

“ M. G. Kyle, Temptation, psychology of, in: International standard Bible enci/clopedia, ed. 
James Orr (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), vol. 5, p. 2944-4B. 
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constituídos por Deus e, portanto, de submetê-los ao controle divino, é pecado. 
Nesses casos, os desejos não são vistos pela perspectiva de sua origem divina e 
como um meio de agradar a Deus, mas como fins em si. 

Observe que, na tentação de Jesus, Satanás apelou para desejos legítimos. Os 
desejos que Satanás desafiou Jesus a cumprir não eram errados em si. Antes, o 
tempo e a forma de cumprimento propostos constituíam o mal. Jesus havia jejuado 
por quarenta dias e noites e, por conseguinte, estava com fome. Era uma neces¬ 
sidade natural que teria de ser satisfeita para preservar a vida. Era correto Jesus 
alimentar-se, mas não por meio de uma provisão miraculosa e, provavelmente, não 
antes de sua tentação ser completada. Era conveniente que Jesus desejasse descer 
em segurança do pináculo do templo, mas não exigindo do Pai uma manifestação 
miraculosa de poder. Era correto Jesus exigir a posse de todos os reinos do mundo, 
pois são seus. Ele os criou ( Jo 1.3) e até agora os sustenta (Cl 1.17). Mas não era 
correto tentar estabelecer essa posse adorando o chefe das forças do mal. 

Muitas vezes a tentação envolve indução externa. Isso aconteceu no caso de 
Jesus. No caso de Adão e Eva, a serpente não sugeriu diretamente que comessem 
da árvore proibida. Antes, ela pergimtou se a fruta de todas as árvores lhes 
estavam franqueadas. Então afirmou: "E certo que não morrereis [...] como Deus, 
sereis conhecedores do bem e do mal" (Gn 3.4,5). Embora o desejo de comer da 
árvore e de ser como Deus estivessem naturahnente presentes, também houve uma 
indução externa de origem satânica. Em alguns casos, um homem seduz o outro, 
fazendo-o ultrapassar os limites que Deus impôs ao nosso comportamento. Em 
última análise, porém, o pecado é a escolha da pessoa que o comete. O desejo de fazer o 
que se faz pode estar presente de forma natural e também pode haver indução 
externa. Mas o indivíduo é basicamente responsável. Adão e Eva escolheram agir 
de acordo com o impulso e a sugestão. Jesus escolheu o caminho oposto. 

Além do desejo e da tentação natural, deve, é claro, existir uma ocasião para o 
pecado. Inicialmente, Adão não podia ser tentado a ser infiel para com a esposa, e 
Eva não podia ter ciúmes de outra mulher. Para nós, que vivemos após a queda e 
não somos Jesus, há mais um fator complicador. Existe algo chamado "carne", que 
exerce forte influência sobre o que fazemos. Paulo fala dela em numerosas 
passagens, por exemplo. Romanos 7.18: "Porque sei que em mim, isto é, na minha 
carne, não habita bem nenhum, pois o querer o bem está em mim; não, porém, o 
efetuá-lo". Em Gaiatas 5.16-24, ele fala de modo vivo sobre a oposição entre a carne 
e o Espírito, e sobre as obras da carne, que constituem todo um catálogo de males. 
Por "carne" Paulo não se refere à natureza física do ser humano. Antes, o termo 
designa a vida egocêntrica, a negação ou a rejeição de Deus. Isso é algo que se 
tornou parte da natureza humana —uma inclinação, uma tendência, uma 
predisposição para o pecado e para deixar de fazer a vontade de Deus. Por 
conseguinte, somos hoje menos capazes de escolher o certo que os humanos 
originais. E até concebível que, em conseqüência da queda, os desejos naturais, que 
são bons em si, tenham sofrido alterações. 
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Que conclusões acerca da cura podemos extrair do ensino bíblico a respeito da 
fonte do pecado? A cura precisa vir por meio de uma mudança produzida sobrena- 
turabnente na natureza humana e também por meio da ajuda divina para fazer 
frente à força da tentação. É a conversão e a regeneração individual, que modifi¬ 
carão a pessoa, levando-a a um relacionamento com Deus, tomando possível uma 
vida cristã bem-sucedida. 
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Conseqüências que afetam o relacionamento com Deus 
Desfavor divino 
Culpa 
Punição 
Morte 

Morte física 
Morte espiritual 
Morte eterna 
Efeitos sobre o pecador 
Escravização 
Fuga da realidade 
Negação do pecado 
Auto-engano 
Insensibilidade 
Egocentrismo 
Inquietação 

Efeitos sobre o relacionamento com outras pessoas 
Competição 

Incapacidade de ser empático 
Rejeição da autoridade 
Incapacidade de amar 


Uma ênfase que percorre ambos os Testamentos é a de que o 
pecado é um problema muito sério com conseqüências muito 
sérias. No próximo capítulo vamos estudar os efeitos coletivos 
do pecado, ou seja, o impacto do pecado de Adão sobre toda a 
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sua posteridade. Neste capítulo, porém, vamos nos preocupar com os efeitos 
individuais do pecado, conforme ilustram as Escrituras (particularmente no relato 
sobre Adão e Eva) e são vistos em nossa própria experiência. 

O impacto do pecado tem várias dimensões. Há efeitos sobre o relacionamento 
do pecador com Deus e com os outros homens. E o pecado também afeta o próprio 
pecador. Algumas das copseqüências do pecado podem ser chamadas "conse- 
qüências naturais", ou seja, sucedem-se ao pecado numa seqüência praticamente 
automática de causa e efeito. Outras são especificamente ordenadas ou dirigidas 
por Deus, como penalidade pelo pecado. 


Conseqüências que afetam o relacionamento com Deus 

O pecado produziu uma transformação imediata no relacionamento que Adão e 
Eva tinham com Deus. E evidente que eles tinham uma convivência próxima e 
amigável com Deus. Confiavam nele e lhe obedeciam e, tomando por base Gênesis 
3.8, pode-se concluir que costumavam ter comunhão com Deus. Agora, porém, 
tudo isso mudara. Por terem violado a confiança e o mandamento de Deus, o 
relacionamento ficou bem diferente. Eles se colocaram do lado oposto de Deus e 
tornaram-se de fato seus inimigos. Não foi Deus que mudou de atitude ou de lugar, 
mas, sim, Adão e Eva. 


Desfavor divino 

É notável o modo pelo qual a Bíblia caracteriza o relacionamento de Deus com o 
pecado e o pecador. Em dois casos do Antigo Testamento, diz-se que Deus odeia 
Israel por seus pecados. Em Oséias 9.15, ele afirma: "Toda a sua malícia se acha em 
Gilgal, porque ali passei a aborrecê-los; por causa da maldade das suas obras, os 
lançarei fora de minha casa; já não os amarei; todos os seus príncipes são rebeldes". 
Trata-se de uma expressão muito forte. Um sentimento semelhante é expresso em 
Jeremias 12.8. Em duas outras ocasiões diz-se que Deus odeia os iníquos (SI 5.5; 
11.5). Muito mais freqüentes, no entanto, são as passagens em que se diz que ele 
odeia a iniqüidade (e.g., Pv 6.16,17; Zc 8.17). O ódio, porém, não é unilateral, da 
parte de Deus, pois os iníquos são descritos como os que odeiam a Deus (Êx 20.5; 
Dt 7.10) e, mais usualmente, como os que odeiam os justos (SI 18.40; 69.4; Pv 29.10). 
Naquelas poucas passagens em que se diz que Deus odeia os iníquos, fica claro que 
Deus assim faz porque eles o odeiam e já cometeram iniqüidade. 

O fato de Deus olhar com favor para algxms e com desfavor ou ira para outros e 
o fato de ser às vezes descrito como alguém que ama Israel e, outras, como alguém 
que o odeia, não são indícios de mudança, incoerência ou capricho em Deus. Antes, 
faz parte de sua natureza santa opor-se de modo categórico a ações pecaminosas. 
Quando nos engajamos em tais ações, passamos para o território do desfavor de 
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Deus. O Antigo Testamento descreve com freqüência os que pecam e violam a lei 
divina como inimigos de Deus. Mas são bem raras as vezes em que a Bíblia fala de 
Deus como inimigo deles (Êx 23.22; Is 63.10; Lm 2.4,5). Ryder Smith comenta: "No 
Antigo Testamento, a 'inimizade', como o ódio, é rara em Deus, mas comum nos 
homens".' Rebelando-se contra Deus, é a humanidade, e não Deus, que quebra o 
relacionamento. 

No Novo Testamento, dá-se um destaque especial à inimizade e ódio dos 
incrédulos e do mundo para com Deus e seu povo. Pecar é fazer-se inimigo de 
Deus. Em Romanos 8.7 e em Colossenses 1.21, Paulo descreve como inimiga de Deus 
a mente que se fixa na carne. Em Tiago 4.4, lemos que "quem quiser ser amigo do 
mundo constitui-se inimigo de Deus". Deus, porém, não é inimigo de ninguém; ele 
ama a todos e não odeia ninguém. Ele amou o suficiente para enviar seu Eilho a fim 
de que morresse por nós enquanto ainda éramos pecadores e seus inimigos (Rm 
5.8-10). Ele é o exemplo vivo naquilo o que ordena. Ele ama seus inimigos. 

Embora Deus não seja inimigo dos pecadores nem os odeie, também está bem 
claro que Deus fica irado com o pecado. A Escritura não apenas se refere às reações 
presentes de Deus diante do pecado, mas também afirma que virão certas ações 
divinas. Em João 3.36, por exemplo, Jesus diz: "Quem crê no Filho tem a vida 
eterna; o que, todavia, se mantém rebelde contra o Filho não verá a vida, mas sobre 
ele permanece a ira de Deus". Várias passagens ensinam que, embora no presente a 
ira de Deus repouse sobre o pecado e os que a praticam, essa ira será convertida em 
ação em algum tempo futuro. Romanos 1.18 ensina que "a ira de Deus se revela do 
céu contra toda impiedade e perversão dos homens que detêm a verdade pela 
injustiça". Romanos 2.5 fala de "acumular a ira" para o dia do julgamento. A ira de 
Deus é uma questão muito real e presente, mas não será plenamente revelada, ou 
manifesta em ação, até algum ponto mais adiante. 


Ao pecar, colocamo-nos do lado oposto de Deus e 
tornamo-nos de fato seus inimigos. 


Pelo que já consideramos, é evidente que Deus olha o pecado com desfavor, 
aliás, que o pecado lhe causa ira, indignação ou desprazer. Devem-se acrescentar, 
contudo, mais dois comentários. O primeiro é que a ira não é algo que Deus resolve 
sentir. A desaprovação do pecado nãb é uma questão arbitrária, pois sua própria 
natureza é de santidade; essa santidade rejeita o pecado automaticamente. O 

' Charles Ryder Smith, The Bible doctrine of sin and of lhe ways of God with sinners (London, 
Epworth, 1953), p. 43. 
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segundo comentário é que precisamos rejeitar a idéia de que a ira de Deus é 
excessivamente emocional. Não é como se estivesse fervendo de ira, com uma 
irritação praticamente descontrolada. Ele é capaz de exercer paciência e longani¬ 
midade, e o faz. Também não se deve pensar que Deus esteja de algum modo 
frustrado com nosso pecado. Desapontamento talvez seja o modo mais exato de 
caracterizar sua reação. 


Culpa 

Outra conseqüência de nossos pecados que afeta nosso relacionamento com 
Deus é a culpa. Essa palavra precisa de alguma explicação minuciosa, pois no 
mrmdo de hoje o significado usual do termo é sentimentos de culpa ou o aspecto 
subjetivo da culpa. Esses sentimentos são muitas vezes considerados irracionais e, 
de fato, às vezes são. Ou seja, a pessoa pode não ter feito nada objetivamente 
errado que possa merecer uma prmição, apesar disso, pode abrigar esses senti¬ 
mentos. O ponto em questão aqui, no entanto, é o estado objetivo de ter violado o 
propósito de Deus para a humanidade e, assim, estar sujeito à punição. É esse 
aspecto da culpa que merece nossa atenção especial. 

Para esclarecer o que entendemos por "culpa", será útil fazermos um breve 
comentário sobre duas palavras que podem ocorrer nas definições de pecado, a 
saber: "mau" e "errado". Por um lado, podemos definir o pecado como algo 
intrinsecamente mau, em vez de bom. E impuro, repulsivo, odiado por Deus, 
simplesmente porque é o oposto do bom. Mas há um problema. A afirmação de 
que o pecado é mau pode ser entendida apenas no campo estético —o pecado é 
uma ação feia, distorcida, estragada que está aquém do padrão perfeito almejado 
por Deus. 

Por outro lado, porém, podemos definir o pecado de modo a envolver não 
apenas o que é mau, mas também errado. No primeiro caso, o pecado pode ser 
comparado a uma doença violenta da qual as pessoas saudáveis fogem de medo. 
Mas, no segrmdo caso, estamos pensando no pecado não apenas como falta de 
integridade ou de perfeição, mas como um erro moral, como uma violação cons¬ 
ciente do que Deus mandou, ato que, portanto, merece punição. 

Essa distinção pode ser ilustrada pela figura de um atleta executando precaria¬ 
mente alguma jogada; por exemplo, um jogador de basquete que lança a bola para 
a cesta mas erra completamente. Precariamente executada, a jogada não resulta em 
pontos, mas não é uma infração das regras, não se constituindo falta. Por outro 
lado, se, no processo de lançar a bola, o arremessador investe sobre um adversário 
que está parado, na defesa, infringe-se uma regra e há uma falta. Agora, quando 
falamos de culpa, queremos dizer que o pecador, como o jogador de basquete que 
comete uma falta, violou a lei e, por conseguinte, merece punição. 
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Neste ponto precisamos examinar a natureza exata da ruptura que o pecado e a 
culpa produzem no relacionamento entre Deus e os homens. Deus é o Todo-pode- 
roso, o Eterno, a única realidade independente ou não-contingente. Tudo o que 
existe ganhou sua existência dele. E os homens, os mais elevados de todas as criatu¬ 
ras, têm os dons da vida e da personalidade apenas em razão da bondade e do 
amor de Deus. Sendo o serúior. Deus nos fez responsáveis pela criação e ordenou 
que tivéssemos domínio sobre ela (Gn 1.28). Sendo todo-poderoso e absolutamente 
santo. Deus pediu nossa adoração e obediência como resposta a essas dádivas. Mas 
falhamos no cumprimento da ordem de Deus. Encarregados das riquezas da cria¬ 
ção, os homens as têm usado para seus próprios propósitos, como um empregado 
que desvia fundos do empregador. Além disso, como um cidadão que trata com 
desprezo um monarca, uma autoridade eleita, um herói ou uma pessoa que tenha 
realizado grandes coisas, deixamos de demonstrar respeito para com o mais 
elevado de todos os seres. E mais, somos ingratos por tudo o que Deus nos tem 
feito e dado (Rm 1.21). E, por fim, a humanidade tem rejeitado a oferta divina de 
amizade e amor, e, em casos mais extremos, a salvação concretizada por meio da 
morte de seu próprio Filho. Essas ofensas são aumentadas em razão da pessoa de 
Deus; ele é o Criador onipotente, infinitamente superior a nós. Sempre que a 
criatura destitui o Criador daquilo que é dele por direito, quebra-se o equilíbrio, 
pois Deus não está sendo honrado nem obedecido. Se tal erro, tal ruptura, ficasse 
sem correção. Deus deixaria virtualmente de ser Deus. Portanto, o pecado e o 
pecador merecem e até devem ser punidos. 


Punição 

A passibilidade de castigo divino, portanto, é outra conseqüência de nosso 
pecado. É importante apurarmos a natureza básica e o propósito da punição de 
Deus para o pecador. É reparadora, com o intuito de corrigir o pecador? É 
repressiva, um destaque das conseqüências a que leva o pecado e, desse modo, um 
alerta contra os erros para as outras pessoas? Ou é retributiva, designada simples¬ 
mente para dar aos pecadores o que merecem? 

Hoje, existe um sentimento bem difundido de oposição à idéia de que a punição 
divina para o pecador é retributiva. A retribuição é considerada primitiva, cruel, 
um sinal de hostilidade e vingança, sendo particularmente imprópria num Deus de 
amor que é Pai para seus filhos terrenos.^ Apesar desse sentimento, que talvez 
reflita o que uma sociedade permissiva entende por pai amoroso, existe, de fato, 
uma dimensão de retribuição divina na Bíblia, especiahnente no Antigo Testamento. 
Decerto, a pena de morte não pretencfia ser reabilitatória, sendo final por natureza. 


^ Nels FerrÉ, The Christian understanding of God (New York, Harper and Brothers, 1951), p. 
228. 
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E embora também tenha um efeito repressivo, a ligação direta entre o que foi feito à 
vítima e o que deve ser feito ao ofensor é clara. Isso se vê especialmente em pas¬ 
sagens como Gênesis 9.6; "Se alguém derramar o sangue do homem, pelo homem se 
derramará o seu; porque Deus fez o homem segundo a sua imagem". 

A idéia de retribuição também é vista com muita clareza no termo hebraico 
nãqam. Essa palavra, que ^incluindo derivados) aparece cerca de oitenta vezes no 
Antigo Testamento, é com freqüência traduzida por "vingar, vingar-se, tomar 
vingança". Embora os termos vingar e vingança sejam traduções apropriadas para 
designar os atos de Israel contra seus vizinhos, são um tanto impróprios quando 
aplicados aos atos de Deus.^ "Vingança" ou "vingar" carregam a idéia de fazer 
retaliação, de obter satisfação (psicológica) para compensar o que foi feito, em vez 
da idéia de obter e ministrar a justiça. No entanto, o interesse de Deus está na 
manutenção da justiça. Portanto, em se tratando da punição de Deus para os 
pecadores, "retribuição" é uma tradução melhor que "vingança". 

Há numerosas referências, em particular nos Profetas Maiores, à dimensão 
retributiva da punição divina para os pecadores. Exemplos são encontrados em 
Isaías 1.24; 61.2; 63.4; Jeremias 46.10 e Ezequiel 25.14. No Salmo 94.1, Deus é 
mencionado como o "Deus das vinganças". Nesses casos, como na maioria dos 
casos no Antigo Testamento, a punição prevista deve ocorrer dentro do tempo 
histórico, não em algum estado futuro. A idéia de retribuição é encontrada não 
apenas no material didático, mas também em numerosas passagens narrativas. Por 
exemplo, o dilúvio (Gn 6) não foi enviado para afastar alguém do pecado, pois os 
únicos sobreviventes, Noé e sua família, já eram justos. E com certeza não poderia 
ter sido enviado por algum motivo corretivo ou reabilitatório, já que todos os 
iníquos foram destruídos. 

Apesar de menos freqüente que no Antigo Testamento, a idéia da justiça 
retributiva também é encontrada no Novo Testamento. Aqui, faz-se mais referência 
ao julgamento futuro que ao temporal. Paráfrases de Deuteronômio 32.35 são 
encontradas em Romanos 12.19 e em Hebreus 10.30; "A mim me pertence a vingança; 
eu é que retribuirei, diz o Serüror". 

Embora a punição divina dos pecadores tenha, definitivamente, um caráter 
retributivo, não podemos desprezar suas duas outras dimensões ou funções. O 
apedrejamento de Acã e sua família foi em parte retribuição pelo que ele havia 
feito, mas também foi um meio de dissuadir os outros de tomar rumo semelhante. 
Por essa razão, a punição dos malfeitores era com freqüência aplicada publica¬ 
mente. 

Também existe o efeito disciplinar da punição. A punição era administrada para 
convencer os pecadores do erro de sua conduta e fazê-los deixá-la. O Salmo 107.10- 
16 indica que o Senhor puniu Israel por seus pecados e, como resultado, o povo 
deixou seus erros, pelo menos por um tempo. O autor de Hebreus nos diz; "O 


^ Smith, Doctrine ofsin, p. 47. 
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Senhor corrige a quem ama e açoita a todo filho a quem recebe" (Hb 12.6). No 
Antigo Testamento, existe ainda um pouco da idéia da purificação do pecado por 
meio da punição. Isso é pelo menos insinuado em Isaías 10.20,21. A Assíria será-^ 
usada por Deus para punir seu povo; como conseqüência dessa experiência, um 
remanescente de Israel aprenderá a confiar no Senhor. "Os restantes se converterão 
ao Deus forte, sim, os restantes de Jacó." 


Morte 

Uma das conseqüências mais óbvias do pecado é a morte. Essa verdade é 
destacada na declaração em que Deus proíbe Adão e Eva de comer do fruto da 
árvore do conhecimento do bem e do mal: "porque, no dia em que dela comeres, 
certamente morrerás"(Gn 2.17). E também encontrada em clara forma didática em 
Romanos 6.23: "O salário do pecado é a morte". O argumento de Paulo é que, como 
os salários, a morte é um pagamento adequado, uma justa recompensa por aquilo 
que fizemos. Essa morte que merecemos possui vários aspectos: (1) morte física, (2) 
morte espiritual e (3) morte eterna. 


Morte física 

A mortalidade de todos os homens é tanto um fato óbvio como uma verdade 
ensinada pelas Escrituras. Hebreus 9.27 afirma: "Aos homens está ordenado mor¬ 
rerem uma só vez, vindo, depois disto, o juízo". Paulo, em Romanos 5.12, atribui a 
morte ao pecado original de Adão. Embora a morte tenha entrado no mundo por 
meio do pecado de Adão, espalhou-se por todos os homens porque todos pecaram. 

Isso levanta uma dúvida: se os homens foram criados mortais ou imortais. 
Teriam morrido se não houvessem pecado? Os calvinistas tomam basicamente a 
posição negativa, argumentando que a morte física entrou com a maldição (Gn 
3.19).^ A concepção pelagiana, por sua vez, é de que a humanidade foi criada 
mortal. O princípio da morte e da decadência faz parte de toda a criação.’ Os 
pelagianos destacam que se a concepção calvinista estiver correta, a serpente estava 
certa e Jeová, errado, ao dizer: "no dia em que dela comeres, certamente morrerás", 
pois Adão e Eva não caíram mortos no dia em que pecaram.’ A morte física. 


Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 262. Os 
arminianos em geral tendem a concordar co*n os calvinistas, e não com os pelagianos, nesse 
ponto. Veja H. Orton Wiley, Christian theology (Kansas City, Mo.: Beacon Hill, 1958), vol. 1, 
p. 34-7, 91-5. 

’ Veja Agostinho, Tratado sobre os méritos e o perdão dos pecados, e o batismo de crianças 1.2. 

’ Dale Moody, The Word of Truth: A summary of Christian doctrine based on biblical 
revelation (Grand Rapids, Eerdmans, 1981), p. 295. 
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segundo os pelagianos, é uma decorrência natural do fato de serem humanos. As 
referência bíblicas à morte como consequência do pecado são entendidas como 
referências à morte espiritual, separação de Deus, não morte física. 

O problema não é tão simples como pode parecer. A pressuposição de que a 
morte começou na queda e que Romanos 5.12 e outras referências neotestamentárias 
semelhantes devem ser entendidas como referências à morte física pode não ser 
comprovada. Um empecilho para a idéia de que a morte física é uma conseqüência 
do pecado é o caso de Jesus. Ele não somente não pecou (Hb 4.15), como também 
não foi maculado pela natureza corrompida de Adão. Mas morreu. Como a 
mortalidade poderia afetar alguém que, espirituahnente, estava na mesma posição 
de Adão e Eva antes da queda? Temos aqui dados conflitantes. Existe alguma 
forma de escapar por entre os dois chifres do dilema? 

Em primeiro lugar, precisamos observar que a morte física é associada de uma 
forma clara à queda. Gênesis 3.19 não parece uma declaração do que é e do que tem 
sido desde a criação, mas um pronunciamento de uma nova situação: "No suor do 
rosto comerás o teu pão, até que tomes à terra, pois dela foste formado; porque tu 
és pó e ao pó tornarás". Além disso, parece difícil separar as idéias de morfe física e 
morte espiritual nos escritos de Paulo, particularmente em ICoríntios 15. O tema de 
Paulo é que a morte física foi derrotada pela ressurreição de Jesus. Sua ressurreição 
não significa que os homens já não morrem, mas que a irreversibilidade da morte 
foi removida. Paulo atribui ao pecado o poder da morte física na ausência da 
ressurreição. Mas com a vitória de Cristo sobre a morte física, o próprio pecado (e, 
portanto, a morte espiritual) é derrotado (v. 55,56). Não fosse pelo fato de Jesus ter 
ressuscitado da morte física, permaneceríamos em nossos pecados, ou seja, 
permaneceríamos espiritualmente mortos (v. 17). Louis Berkhof parece estar corre¬ 
to quando diz: "A Bíblia desconhece a distinção, tão comum conosco, entre a morte 
física, a espiritual e a eterna; ela tem uma visão sintética da morte e a considera co¬ 
mo a separação entre Deus e o homem".^ 

Por outro lado, argumenta-se que Adão e Eva morreram espiritualmente, mas 
não fisicamente, no momento ou no dia em que pecaram, e que até Jesus, que não 
pecou, ficou sujeifo à morte. Como desembaraçar tudo isso? 

Proponho o conceito de imortalidade condicional como o estado de Adão antes da 
queda. Ele não possuía capacidade inerente de viver etemamente, mas não preci¬ 
sava ter morrido.® Dadas as condições corretas, poderia ter vivido para sempre. 
Esse pode ser o significado das palavras de Deus quando decidiu expulsar Adão e 
Eva do Éden e da presença da árvore da vida: "que não estenda a mão, e tome 
também da árvore da vida, e coma, e viva etemamente" (Gn 3.22). Dá-se a 
impressão de que Adão, mesmo após a queda, poderia ter vivido para sempre se 


' Berkhof, Teologia sistemática, p. 260. 

® Agostinho defende uma idéia semelhante ao distinguir entre ser "mortal" e ser "sujeito à 
morte" [Méritos e perdão dos pecados 1.3). 
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tivesse comido da árvore da vida. O que aconteceu na hora da expulsão do Éden 
foi que o homem e a mulher, que antes poderiam tanto viver para sempre como 
morrer, foram então separados das condições que tornavam possível a vida eterna 
e, dessa forma, a morte tornou-se inevitável para eles. Antes, eles podiam morrer; 
agora, teriam de morrer. Isso também significa que Jesus nasceu com um corpo 
sujeito à morte. Ele precisava comer para viver; caso deixasse de fazê-lo, morreria 
de fome. 

Devemos notar que houve outras mudanças em conseqüência do pecado. No 
Éden, Adão e Eva possuíam um corpo que podia adoecer; após a queda, havia 
doenças para contraírem. A maldição, incluindo a vinda da morte para a huma¬ 
nidade, também abrangia toda uma série de doenças que poderiam levar à morte. 
Paulo nos fala que, um dia, esse conjunto de condições será removido e toda a 
criação será libertada desse "cativeiro da corrupção" (Rm 8.18-23). 

Para resumir: o potencial da morte estava na criação desde o início. Mas o 
potencial da vida eterna também estava presente. O pecado, no caso de Adão e de 
cada um de nós, resulta em que a morte já não é potencial, mas real. 


Morte Espiritual 

A morte espiritual é tanto ligada à morte física como dela distinta. A morte 
espiritual é a separação da pessoa, em toda a sua natureza, de Deus. Deus, sendo 
um ser perfeitamente santo, não pode desdenhar o pecado nem tolerar sua 
presença. Assim, o pecado é uma barreira para o relacionamento entre Deus e os 
seres humanos. O pecado os coloca sob o julgamento e a condenação de Deus. 

Além desse aspecto objetivo da morte espiritual, também existe um aspecto 
subjetivo. Numerosas declarações na Bíblia afirmam que os homens à parte de 
Cristo estão mortos em transgressões e pecados. Isso significa, pelo menos em 
parte, que a sensibilidade aos assuntos espirituais e a capacidade de agir e reagir 
espirituahnente, de fazer boas obras, estão ausentes ou severamente prejudicadas. 
Por outro lado, a novidade de vida que agora é nossa por meio da ressurreição de 
Cristo e é simbolizada no batismo (Rm 6.4), embora não evite a morte física, quase 
certamente implica uma morte para o pecado que nos tem afligido. Ela produz 
uma nova sensibilidade e vitalidade espiritual. 


Morte Eterna 

A morte eterna é, num sentido muito real, a extensão e a finalização da morte 
espiritual sobre a qual acabamos de tratar. Se alguém chega à morte física estando 
ainda espiritualmente morto, separado de Deus, esta condição torna-se perma¬ 
nente. Assim como a vida eterna é diferente de nossa vida presente no que diz 
respeito à qualidade, além de não ter fim, assim também a morte eterna é uma 
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separação de Deus e é diferente da morte física no que diz respeito à qualidade, 
além de ser infinita quanto ao caráter. 

No julgamento final, as pessoas que aparecerem perante o trono do julgamento 
de Deus serão divididas em dois grupos. Os que forem julgados retos serão 
enviados para a vida eterna (Mt 25.34-40, 46b). Os julgados ímpios serão enviados 
para a punição eterna ou*fogo eterno (v. 41-46a). Em Apocalipse 20, João escreve 
sobre uma "segunda morte". A primeira morte é a morte física, da qual a ressur¬ 
reição nos dá livramento, mas não isenção. Embora todos, por fim, passem pela 
primeira morte, o importante é saber, em cada caso, como se venceu a segunda 
morte. O que participa da primeira ressurreição é considerado "bem-aventurado e 
santo". Diz-se que, sobre ele, a segunda morte não tem autoridade (v. 6). Na parte 
final do capítulo, a morte e o Hades são lançados no lago de fogo (v 13,14) em que 
a besta e os falso profeta haviam sido lançados (19.20). Isso é denominado segunda 
morte (20.14). Todo aquele cujo nome não é encontrado no livro da vida será 
lançado no lago de fogo. Esse é o estado permanente daquilo que o pecador 
escolheu em vida. 

Examinamos as conseqüências do pecado em nosso relacionamento com Deus. 
Devemos mantê-las em mente sempre que ouvirmos o argumento de que certas 
ações não são erradas, desde que sejam executadas por adultos que estejam de 
acordo entre si e que ninguém seja molestado. Tal racionalização desconsidera o 
fato de que o pecado é primeiramente um erro contra Deus e que seus primeiros 
efeitos recaem sobre o relacionamento entre o pecador e Deus. 


Efeitos sobre o pecador 

Escravização 

Embora os primeiros efeitos estejam em nosso relacionamento com Deus, é vital 
investigarmos as outras dimensões afetadas pelo pecado. O pecado tem conse¬ 
qüências para a pessoa que o comete. Um dos efeitos do pecado é seu poder 
escravizador. O pecado torna-se hábito ou até vício. Um pecado leva a outro 
pecado. Por exemplo, depois de matar Abel, Caim sentiu-se constrangido a mentir 
quando Deus lhe perguntou onde estava seu irmão. 

Aquilo que alguns consideram liberdade para pecar, liberdade das restrições da 
obediência à vontade de Deus, é na realidade a escravidão produzida pelo pecado. 
Em alguns casos, o pecado ganha tanto controle e poder que a pessoa não consegue 
escapar. Paulo relembra que os cristãos romanos haviam sido "escravos do 
pecado" (Rm 6.17). Mas as amarras do pecado sobre o indivíduo são desatadas 
pela obra de Cristo: "Porque a lei do Espírito da vida, em Cristo Jesus, te livrou da 
lei do pecado e da morte" (Rm 8.2). 
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Fuga da realidade 

O pecado também resulta em falta de disposição para encarar a realidade. As 
dimensões difíceis da vida e, em especial, as conseqüências de nosso pecado, não 
são vistas de modo realista. Em particular, a sociedade evita pensar no duro fato de 
que, cedo ou tarde, todos precisam morrer (Hb 9.27). A supressão da consciência 
de que a morte é o salário do pecado (Rm 6.23) pode estar por trás de muitas de 
nossas tentativas para evitar pensar nela. 


Negação do pecado 

Acompanhando nossa negação da morte, vem a negação do pecado. Há várias 
maneiras de negar o pecado. Ele pode receber outro nome, de modo a não ser 
reconhecido como tal. Pode ser considerado uma questão de doença, privação, 
ignorância ou, talvez, no máximo, um desajustamento social. 

Outra maneira de negar nosso pecado é reconhecer o erro que cometemos, mas 
eximir-nos de assumir a responsabilidade por ele. Vemos essa dinâmica em 
funcionamento no caso do primeiro pecado. Quando confrontados pela pergimta 
de Deus, "Quem te fez saber que estavas nu? Comeste da árvore de que te ordenei 
que não comesses?" (Gn 3.11), Adão respondeu desviando-se da acusação: "A 
mulher que me deste por esposa, ela me deu da árvore, e eu comi" (v. 12). A reação 
imediata de Adão foi negar a responsabilidade pessoal —ele só havia comido por 
indução de Eva. Note que ele até tentou lançar a acusação sobre Deus. 

A tentativa de eximir-se da responsabilidade é uma prática comum. Pois, no 
fundo, existe um sentimento de culpa que a pessoa deseja desesperadamente 
erradicar. Mas a tentativa de desvencilhar-se da responsabilidade acoberta o 
pecado e torna o arrependimento menos provável. Todas as desculpas e explica¬ 
ções que oferecemos para nossas ações são sinais da profundidade de nosso 
pecado. 


Auto-engano 

O auto-engano é o problema que está por trás quando negamos nosso pecado. 
Jeremias escreveu; "Enganoso [escorregadio, deformado] é o coração, mais do que 
todas as cousas, e desesperadamente corrupto; quem o conhecerá?" (17.9). Os 
hipócritas de quem Jesus falava com freqüência provavelmente se enganavam 
antes de enganar os outros. Ele destacou as dimensões absurdas que o auto-engano 
pode atingir: "Por que vês tu o argueiroTio olho de teu irmão, porém não reparas 
na trave que está no teu próprio?" (Mt 7.3). 
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Insensibilidade 

O pecado também produz insensibilidade. Quando continuamos a pecar e 
rejeitamos os conselhos e as condenações de Deus, tornamo-nos cada vez menos 
sensíveis aos chamados da consciência. Embora de início possa haver escrúpulos 
quando se comete um erro, a consequência final do pecado é que deixamos de ser 
movidos pela Palavra e pelo Espírito. Com o tempo, até pecados grosseiros podem 
ser cometidos sem compunção. Um exemplo claro de insensibilidade à verdade de 
Deus é o caso dos fariseus que, tendo visto os milagres de Jesus e ouvido seus 
ensinamentos, atribuíram o trabalho do Espírito Santo a Belzebu, o príncipe dos 
demônios. 


Egocentrismo 

Um crescente egocentrismo também resulta do pecado. Em muitos aspectos, 
pecar é entregar-se a si mesmo, fato confirmado pela prática. Chamamos a atenção 
para nós mesmos e para nossas boas qualidades e realizações, e minimizamos 
nossas falhas. Procuramos favores especiais e oportunidades na vida, querendo 
uma pequena margem a mais que nenhum outro tem. Demonstramos uma certa 
prontidão especial para com nossas próprias vontades e necessidades, enquanto 
desconsideramos as dos outros. 


Inquietação 

Por fim, o pecado muitas vezes produz inquietação. Há um certo caráter de 
insaciabilidade no pecado. A satisfação completa nunca ocorre. Embora alguns 
pecadores possam ter relativa estabilidade por um tempo, o pecado acaba 
perdendo sua capacidade de satisfazer. Conta-se que em resposta à pergunta 
"Quanto dinheiro é preciso para satisfazer uma pessoa?", John D. Rockfeller 
respondeu; "Só mais um pouquinho". 


Efeitos sobre o relacionamento com outras pessoas 

Competição 

O pecado também tem efeitos poderosos sobre os relacionamentos entre os 
homens. Um dos mais significativos é a proliferação da competição. Uma vez que o 
pecado toma a pessoa cada vez mais egocêntrica e egoísta, é inevitável que haja 
conflito com os outros. Desejamos a mesma posição, a mesma pessoa como 
cônjuge, o mesmo pedaço de terra que o outro. Sempre que alguém ganha, outro 
perde. A versão mais extrema e amplificada da competição humana é a guerra. 
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com sua destruição indiscriminada de propriedades e de vidas humanas. Tiago é 
bem claro sobre os principais fatores que levam à guerra: "De onde procedem 
guerras e contendas que há entre vós? De onde, senão dos prazeres que militam na 
vossa carne? Cobiçais e nada tendes; matais, e invejais, e nada podeis obter; viveis 
a lutar e a fazer guerras" (4.1,2). 


Incapacidade de ser empático 

A incapacidade de ser empático com outros é uma grande conseqüência do 
pecado. Estando preocupados com nossos desejos, reputação e opinião pessoais, 
vemos apenas pelo nosso ângulo. Isso é o oposto do que Paulo recomendou a seus 
leitores: "Nada façais por partidarismo ou vanglória, mas por humildade, conside¬ 
rando cada um os outros superiores a si mesmo. Não tenha cada um em vista o que 
é propriamente seu, senão também cada qual o que é dos outros. Tende em vós o 
mesmo sentimento que houve também em Cristo Jesus" (Fp 2.3-5). 


Rejeição da autoridade 

A rejeição da autoridade é, com freqüência, uma ramificação social do pecado. 
Se encontramos segurança em nossas posses e realizações, uma autoridade externa 
é ameaçadora. Ela restringe nossa liberdade de fazer o que queremos. É preciso 
resistir a ela ou desconsiderá-la, para que possamos ser livres para agir como 
desejamos. No processo, é claro, muitos direitos de terceiros podem ser atrope¬ 
lados. 


Incapacidade de amar 

Por último, o pecado resulta na incapacidade de amar. Uma vez que os outros 
se colocam em nosso caminho, representando competição e ameaça para nós, não 
conseguimos agir realmente para o bem-estar pleno dos outros, caso nosso objetivo 
seja a satisfação própria. E, assim, suspeitas, conflitos, amargura e até ódio brotam 
do egocentrismo ou da busca de valores finitos que suplantou Deus no centro da 
vida do pecador. 

O pecado é uma questão séria; seus efeitos se alastram —afetam nosso rela¬ 
cionamento com Deus, com nós mesmos e com outros homens. Por conseguinte, 
exigirá uma cura com efeitos igualmente^^brangentes. 


257 




A Magnitude do Pecado 


A extensão do pecado 

O ensino do Antigo Testamento 
O ensino do Novo Testamento 
A intensidade do pecado 

O ensino do Antigo Testamento 
O ensino do Novo Testamento 
O pecado e a depravação total 
Teorias sobre o pecado original 
O pelagianismo 
O arminianismo 
O calvinismo 

Pecado original: um modelo bíblico e contemporâneo 


Tendo examinado um pouco a natureza do pecado, sua fonte 
e seus efeitos, precisamos agora perguntar sobre sua magni¬ 
tude. Essa questão possui duas facetas: (1) Qual a extensão do 
pecado? Até que ponto ele é comum? (2) Qual a intensidade do 
pecado? Até que ponto ele é radical? 


A extensão do pecado 

Para a pergunta, quem peca?, a resposta é óbvia: o pecado é 
universal. Ele não se limita a poucos indivíduos isolados ou 
mesmo à maioria da raça humana. Todos os homens, sem 
exceção, são pecadores. 
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O ensino do Antigo Testamento 

A universalidade do pecado é ensinada de várias maneiras em vários trechos 
das Escrituras. No Antigo Testamento, não é comum encontrarmos declarações 
genéricas sobre todas as pessoas de todos os tempos, mas, sim, sobre as pessoas 
que viviam na época descrita. Na época de Noé, o pecado da raça era tão grande e 
amplo, que Deus resolveu destruir tudo (exceto Noé, sua família e os animais 
levados para dentro da arca). A descrição é viva: "Viu o SENHOR que a maldade do 
homem se havia multiplicado na terra e que era continuamente mau todo desígnio 
do seu coração" (Gn 6.5). Deus se arrependeu de ter feito a humanidade e resolveu 
eliminar toda a raça humana, juntamente com todos os outros seres vivos, pois a 
corrupção era mundial. 

Mesmo depois que o dilúvio destruiu os perversos da terra. Deus ainda 
descrevia: "é mau o desígnio do homem desde a sua mocidade" (Gn 8.21). Uma 
afirmação categórica da pecaminosidade do homem é encontrada em IReis 8.46: 
"pois não há homem que não peque" (cf. Rm 3.23). Davi faz uma afirmação 
semelhante quando pede misericórdia a Deus: "Não entres em juízo com o teu 
servo, porque à tua vista não há justo nenhum vivente" (SI 143.2; veja tb. SI 130.3; 
Ec 7.20). 

Deve-se considerar que essas declarações da pecaminosidade universal da raça 
humana são aplicáveis a todas as referências bíblicas a pessoas perfeitas ou 
inculpáveis (e.g., SI 37.37; Pv 11.5). Mesmo os especificamente descritos como 
perfeitos têm falhas. Davi era um homem segundo o coração de Deus (ISm 13.14). 
Apesar disso, seus pecados foram atrozes e ocasionaram o grande salmo de 
penitência (SI 51). Isaías 53.6 esforça-se para universalizar sua descrição metafórica 
dos pecadores: "Todos nós andávamos desgarrados como ovelhas; cada um se 
desviava pelo caminho, mas o SENHOR fez cair sobre ele a iniqüidade de nós 
todos". 


O ensino do Novo Testamento 

O Novo Testamento é até mais claro quanto à universalidade do pecado humano. 
A passagem mais famosa é, obviamente. Romanos 3, em que Paulo cita e desenvoNe 
os Salmos 14 e 53, bem como 5.9; 140.3; 10.7; 36.1 e Isaías 59.7,8. Ele assevera que 
"Não há justo, nem um sequer, não há quem entenda, não há quem busque a Deus; 
todos se extraviaram, à uma se fizeram inúteis; não há quem faça o bem, não há 
nem um sequer" (v. 10-12). Ninguém será justificado por obras da lei (v. 20). O 
motivo é claro: "todos pecaram e carecem da glória de Deus" (v. 23). Paulo também 
deixa claro que está falando não apenas dos incrédulos, os que estão fora da fé 
cristã, mas também dos que crêem, inclusive ele mesmo (Ef 2.3). É evidente que não 
há exceção a essa regra universal. 

Não apenas a Bíblia afirma com freqüência que todos são pecadores, como 
também o pressupõe em toda parte. Note, por exemplo, que a exigência do 
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arrependimento abrange todas as pessoas. Em seu discurso no Areópago, Paulo 
disse: "Não levou Deus em conta os tempos da ignorância; agora, porém, notifica 
aos homens que todos, em toda parte, se arrependam" (At 17.30). E evidente que, 
no Novo Testamento, cada pessoa, pelo fato de ser humana, é considerada pecadora, 
precisando arrepender-se e nascer de novo. O pecado é rmiversal. Como afirma 
Ryder Smith: "A universalidade do pecado é pressuposta como fato. Um exame 
mostrará que cada discurso em Atos, mesmo o de Estêvão, e cada epístola simples¬ 
mente pressupõe que os homens todos pecaram. Essa também é a pressuposição de 
Jesus nos Evangelhos Sinóticos. [...] Jesus lidou com todas as pessoas na pressupo¬ 
sição; 'Eis um pecador'".' 

Outra prova da universalidade do pecado é que todas as pessoas estão sujeitas à 
penalidade do pecado, ou seja, a morte. Exceto os que estiverem vivos quando 
Cristo voltar, todos sucumbirão à morte. Romanos 3.23 ("todos pecaram e carecem 
da glória de Deus") e 6.23 ( "o salário do pecado é a morte") estão interligados. A 
universalidade da morte mencionada neste último é prova da universalidade do 
pecado de que trata o primeiro versículo. Entre esses dois versículos fica Romanos 
5.12: "Portanto, assim como por um só homem entrou o pecado no mundo, e pelo 
pecado, a morte, assim também a morte passou a todos os homens, porque todos 
pecaram". Aqui, também, a morte é considerada universal. 


A intensidade do pecado 

Tendo visto que a extensão do pecado é universal, passamos para o problema 
de sua intensidade. Quão pecaminoso é o pecador? Qual a profundidade de nosso 
pecado? Somos basicamente puros, com uma inclinação positiva para o bem ou 
somos total e absolutamente corruptos? Precisamos examinar com cuidado os 
dados bíblicos e, depois, tentar interpretar e integrar todos eles. 


O ensino do Antigo Testamento 

A maior parte do Antigo Testamento fala do pecado mais que da pecami- 
nosidade; do pecado como um ato, mais que como um estado ou disposição. Mas 
havia uma distinção entre pecados, de acordo com a motivação. O direito de asilo 
para homicidas era reservado aos que haviam matado acidentalmente, não 
intencionalmente (Dt 4.42). Em todos os aspectos, o motivo era tão importante 
quanto o ato em si. Além disso, pensamentos e intenções eram condenados total¬ 
mente à parte dos atos exteriores. Um exemplo é o pecado da cobiça, um desejo 
interno que é escolhido deliberadamente.^ 

Charles Ryder Smith, The Bibíe doctrine of sin and of the ways of God with sinners (London, 
Epworth, 1953), p. 159-60. 

■ Ibid., p. 34. 
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Existe ainda outra etapa no entendimento veterotestamentário do pecado. 
Especialmente nos escritos de Jeremias e Ezequiel, o pecado é retratado como uma 
doença espiritual que aflige o coração. Nosso coração é errado e precisa ser modi¬ 
ficado ou até trocado. . Não somente praticamos o mal; nossa própria inclinação é 
má. Jeremias diz: "Enganoso é o coração, mais do que todas as cousas, e desespera¬ 
damente corrupto; quem o conhecerá? (Jr 17.9). No livro de Ezequiel, Deus afirma 
que o coração do povo precisa ser frocado: "Dar-lhes-ei um só coração, espírito 
novo porei dentro deles; tirarei da sua carne o coração de pedra e lhes darei 
coração de carne" (Ez 11.9). 

O Salmo 51, o grande salmo penitencial, expressa de forma mais completa a 
idéia da pecaminosidade ou da natureza pecaminosa. Notamos aqui uma forte 
ênfase na idéia do pecado como uma condição interna ou disposição, e a neces¬ 
sidade de purgar a pessoa por dentro. Davi fala que nasceu na iniqüidade e foi 
concebido em pecado (v. 5). Ele fala que o Senhor deseja a verdade no íntimo e que 
é preciso receber no recôndito do coração o ensino da sabedoria (v. 6). O salmista 
ora para ser lavado e purificado (v. 2), purgado e lavado (v. 7), e pede a Deus que 
crie nele um coração puro e coloque um espírito novo e correto (ou inabalável) 
dentro dele (v. 10). Dificilmente se encontrará na literatura religiosa expressões tão 
fortes da consciência da necessidade de mudança na disposição ou na natureza 
íntima. Fica indubitavelmente claro que o salmista não pensa em si apenas como 
alguém que comete pecados, mas como uma pessoa pecaminosa. 


O ensino do Novo Testamento 

O Novo Testamento é até mais claro e mais enfático nessas questões. Jesus falou 
que a disposição interior era má. O pecado é muito mais um problema de 
pensamentos e intenções. Não é suficiente não cometer homicídios; quem se ira 
com o irmão está sujeito a julgamento (Mt 5.21,22). Não é suficiente abster-se de 
cometer adultério. Se um homem cobiça uma mulher, no coração ele já cometeu 
adultério com ela (Mt 5.27,28). 

O testemunho pessoal de Paulo também é um argumento de peso para 
confirmar que é a corrupção da natureza humana que produz os pecados. Ele 
relembra que "quando vivíamos segundo a carne, as paixões pecaminosas postas 
em realce pela lei operavam em nossos membros, a fim de frutificarem para a 
morte" (Rm 7.5). Ele diz: "vejo, nos meus membros, outra lei que, guerreando 
contra a lei da minha mente, me faz prisioneiro da lei do pecado que está nos meus 
membros" (v. 23). No pensamento de Paulo, portanto, assim como no de Jesus, os 
pecados são a conseqüência da natureza humana. Em todo ser humano existe uma 
forte inclinação para o mal, uma inclinação com efeitos definidos. 
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O pecado e a depravação total 

O adjetivo total é muitas vezes associado à idéia de depravação. Logo no 
começo da Bíblia lemos: "Viu o SENHOR que a maldade do homem se havia 
multiplicado na terra e que era continuamente mau todo desígnio do seu coração" 
(Gn 6.5). Mas a expressão depravação total deve ser usada com cuidado, pois vez ou 
outra tem sido interpretada como se transmitisse (e ocasionalmente espera-se 
mesmo que transmita) um entendimento da natureza humana que nossa experiên¬ 
cia desmente.^ 

Não queremos dizer, com depravação total, que pessoa não-regenerada seja 
totalmente insensível em questões de consciência, de certo e errado, uma vez que a 
afirmação de Paulo em Romanos 2.15 diz que os gentios têm a lei escrita no coração, 
de modo que "disto dão testemunho também as suas consciências e os seus 
pensamentos, ora acusando-os, ora defendendo-os" (NVI). Além disso, por depra¬ 
vação total não se quer dizer que o pecador é tão pecador quanto possível. Há 
pessoas não regeneradas genuinamente altruístas, que mostram gentileza, 
generosidade e amor para com os outros, que são cônjuges e pais bons e devotados. 
Por último, a doutrina da depravação total não pressupõe que o pecador se envolve 
em todas as formas possíveis de pecado. 

Positivamente, portanto, que implica a idéia de depravação total? Em primeiro 
lugar, o pecado é um problema da pessoa como um todo.'* A sede do pecado não é 
apenas um aspecto da pessoa, tais como o corpo ou a razão. Com certeza, várias 
referências deixam claro que o corpo é afetado (e.g., Rm 6.6, 12; 7.24; 8.10, 13). 
Outros versículos nos dizem que a mente ou a razão está envolvida (e.g,, Rm 1.21; 
2Co 3.14,15; 4.4). Que as emoções estão envolvidas é amplamente atestado (e.g., 
Rm 1.26,27; G15.24; e 2 Tm 3.2-4, em que os ímpios são descritos como amantes de 
si mesmos e do prazer, mais que de Deus). Por fim, é evidente que a vontade 
também é afetada. Pessoas não-regeneradas não têm verdadeira liberdade de 
escolha. São escravas do pecado (Rm 6.17). 

Além disso, a depravação total implica que mesmo o altruísmo da pessoa não- 
regenerada sempre contém um elemento de motivação imprópria. Os bons atos não 
são feitos inteiramente ou mesmo basicamente em razão de um perfeito amor por 
Deus. Em todos os casos existe outro fator, seja a preferência do interesse próprio, 
seja algum outro objeto menor que Deus. Os fariseus que com tanta freqüência 
discutiam com Jesus faziam muitas coisas boas (Mt 23.23), mas não tinham 
verdadeiro amor por Deus. Por isso, Jesus lhes disse; "Examinais as Escrituras [isso, 
obviamente, era bom], porque julgais ter nelas a vida eterna, e são elas mesmas que 
testificam de mim. Contudo, não quereis vir a mim para terdes vida. Eu não aceito 


^ Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 637-8; Louis 
Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 248. 

* Berkhof, Teologia sistemática, p. 248-9. 
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glória que vem dos homens; sei, entretanto, que não tendes em vós o amor de 
Deus" (Jo 5.39-42). 

Finalmente, a depravação total pressupõe que os pecadores são completamente 
incapazes de se deslindar de sua condição pecaminosa.^ A bondade que demons¬ 
tram é maculada por uma motivação menor que um perfeito amor por Deus e, 
portanto, não pode servir para. justificá-los na presença de Deus. Mas, à parte disso, 
as ações boas e legais não podem ser mantidas consistentemente. Os pecadores não 
conseguem alterar a vida deles pelo processo de determinação, poder do pensa¬ 
mento e reeducação. O pecado é inescapável. Esse fato é descrito nas freqüentes 
referências das Escrituras aos pecadores como os "espiritualmente mortos" (Ef 
2.1,2, 5). Isso não significa que os pecadores são absolutamente insensíveis aos 
estímulos espirituais, não respondendo a eles, mas, antes, que são incapazes de 
fazer o que devem. Indivíduos não-regenerados são incapazes de obras genuina¬ 
mente boas, que tragam redenção; o que quer que façam é morto ou ineficaz mo 
relacionamento com Deus. A salvação pelas obras é absolutamente impossível (Ef 
2.8,9). 


A depravação total pressupõe que o pecado afeta cada aspecto de nossa 
pessoa, que nossos bons atos não são feitos inteiramente em razão de um 
perfeito amor por Deus e que somos completamente incapazes de nos 
deslindar dessa condição pecaminosa. 


Quem quer que tenha tentado viver uma vida perfeita por suas próprias forças 
já percebeu do que Paulo está tratando aqui. Tais intentos acabam, no mínimo, em 
frustração. Um professor de seminário descreveu sua tentativa pessoal. Ele alistou 
trinta características da vida cristã. Depois, designou cada uma para um dia do 
mês. No primeiro dia, empenhou-se com muito afinco no primeiro atributo. Com 
grande dose de concentração, conseguiu viver de acordo com o alvo durante o dia 
inteiro. No segundo dia do mês, passou para a segunda área e a venceu. Depois 
passou para a terceira área, vencendo, sucessivamente, uma por uma, até o último 
dia, cumprindo perfeitamente a característica designada. Mas bem quando estava 
festejando, sentindo-se vitorioso, voltou-se para o alvo do primeiro dia para ver 
como estava se saindo. Para seu vexame, descobriu que tinha perdido totalmente 
de vista o alvo do primeiro dia —e do segundo, do terceiro e do quarto dia. A 
experiência do professor é um estudo empírico do que a Bíblia nos ensina: "Não há 
quem faça o bem, não há nem um sequer" (SI 14.3b, 53.3b, Rm 3.12). A Bíblia dá 


^ Strong, Systematic theology, p. 640-6. 
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também a razão disso: "Todos se extraviaram e juntamente se corromperam 
[depravaram]" (SI 14.3a; 53.3a). Somos totalmente incapazes de fazer uma quanti¬ 
dade de obras genuinamente meritórias o suficiente que nos qualifique para o favor 
de Deus. 


Teorias sobre o pecado original 

Todos nós, aparentemente sem exceção, somos pecadores. Com isso queremos 
dizer não apenas que todos pecamos, mas que todos possuem a mesma natureza 
depravada ou corrupta que nos inclina de tal modo para o pecado que ele se torna 
virtualmente inescapável. Como isso pode acontecer? Qual é a base desse fato 
assombroso? Não existiria, obrigatoriamente, algum fator comum agindo em todos 
nós? É como se algum fator antecedente ou a priori na vida nos levasse univer¬ 
salmente ao pecado e à depravação. Mas qual seria esse fator comum a que muitas 
vezes se refere por pecado original?'' De onde deriva e como é transmitido ou 
comimicado? 

Encontramos a resposta em Romanos 5: "Portanto, assim como por um só 
homem entrou o pecado no mundo, e pelo pecado, a morte, assim também a morte 
passou a todos os homens, porque todos pecaram" (v. 12). Esse pensamento é 
repetido de várias maneiras diferentes nos versos seguintes (v. 15-19). Na mente de 
Paulo, existe algum tipo de ligação causa—efeito entre o que Adão fez e a 
pecaminosidade de todos os homens em todos os tempos. Mas qual é a natureza 
exata dessa influência exercida por Adão sobre toda a humanidade, e por quais 
meios opera? 

Houve uma série de tentativas de compreender e elucidar essa influência 
adâmica. Nas páginas seguintes, vamos examinar alguns desses esforços. Vamos, 
depois, tentar construir um modelo que faça justiça às várias dimensões do 
testemunho bíblico e também seja inteligível no contexto contemporâneo. 


O pelagianismo 

A primeira e, em muitos aspectos, mais interessante de todas as idéias a respeito 
da relação entre os indivíduos humanos e o primeiro pecado de Adão é o de 
Pelágio. Um monge britânico (embora haja dúvidas se de fato era monge) que 
havia se mudado para Roma a fim de ensinar,^ Pelágio era moralista: sua preo¬ 
cupação principal era que as pessoas vivessem de modo bom e decente. Parecia-lhe 
que uma concepção indevidamente negativa da natureza humana estava exercendo 
uma influência infeliz sobre o comportamento humano. Ligada a uma ênfase na 

Por "pecado original" entendemos a dimensão do pecado com que começamos a vida, ou o 
efeito que o pecado de Adão tem sobre nós, como condição prévia de nossa vida. 

’ John Ferguson, Pelagius (Cambridge, W. Heffer, 1956), p. 40. 
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soberania de Deus, o valor dado à pecaminosidade do homem parecia remover 
toda motivação para desenvolver um esforço para viver de modo bom." 

Para anular essas tendências, Pelágio deu grande destaque à idéia do livre 
arbítrio. Diferentemente de outras criaturas, os homens foram criados livres das 
influências que controlam o universo. E mais, são livres de toda e qualquer 
influência determinista que provenha da queda. Apegando-se a uma concepção 
criacionista da origem da alma, Pelágio afirmava que a alma, criada por Deus 
especialmente para cada pessoa, não é maculada por nenhuma suposta corrupção 
ou culpa.^ A influência, caso exista, do pecado de Adão sobre seus descendentes é 
apenas o de um mau exemplo. Afora isso, não há relação direta entre o pecado de 
Adão e o restante da raça humana. 

Se o pecado de Adão não tem efeito direto sobre cada ser humano, não há 
necessidade de uma atuação especial da graça de Deus dentro do coração de cada 
indivíduo. Antes, a graça de Deus é simplesmente algo que está presente em todos 
os lugares, a todo momento.’" Podemos, por nosso próprio esforço, cumprir 
perfeitamente os mandamentos de Deus, sem pecar.” Não existe inclinação natural 
para o pecado no início da vida; qualquer inclinação nesse sentido que possa existir 
mais tarde na vida surge apenas da manutenção de maus hábitos. Uma salvação 
por meio de obras é, portanto, bem possível, embora isso seja uma designação 
errônea. Uma vez que não somos de fato pecadores, culpados nem condenados, 
esse processo não é uma questão de nos salvar de algo que nos esteja prendendo. 
Trata-se, antes, de preservar ou manter nosso bom status e nossa boa posição. Por 
meio de nossas próprias realizações, evitamos cair numa condição pecaminosa. 


O amtinianismo 

Uma concepção mais moderada é a arminiana. Jacó Armínio foi um pastor e 
teólogo reformado holandês que modificou consideravelmente a posição teológica 
em que havia sido formado.’^ De acordo com o arminianismo, recebemos de Adão 
uma natureza corrupta. Começamos a vida sem retidão. Portanto, sem ajuda divina 
especial, todos os seres humanos são incapazes de cumprir os mandamentos 
espirituais de Deus. Essa incapacidade é física e intelectual, mas não volitiva. 

Embora alguns arminianos digam que a "culpa" também faz parte do pecado 
original, não pressupõem realmente culpabilidade, mas apenas sujeição ao castigo; 

“ Ibid., p. 47, 

’ Robert F. Evans, Pelagius: Inquiries and reappraisals (New York, Seabury, 1968), p. 82-3. 

Agostinho, Sobre a graça de Cristo e sobre o pecado original 1.3. 

" Id., Sobre os procedimentos de Pelágio 16. 

” A tradição de que Armínio era um calvinista "convencido" designado para defender a fé 
reformada e que, no processo de defendê-la foi "convertido" para a posição oposta é alta¬ 
mente suspeita. Veja Cari Bangs, Arminius: A study in the Dutch Reformation (Nashville, 
Abington, 1971), p. 138-41. 
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pois qualquer culpabilidade e condenação que possam ter se originado em nós por 
meio do pecado de Adão foi removida pela graça preveniente. A graça preve- 
niente, um benefício universal da obra expiatória de Cristo, anula as conseqüências 
judiciais do pecado de Adão. Orton Wiley afirma: "O homem agora não é conde¬ 
nado pela depravação de sua própria natureza, embora essa depravação seja a da 
essência do pecado; sua culpabilidade, afirmamos, foi removida pela livre dádiva 
de Cristo". Essa graça preveniente é estendida a todos e, na prática, neutraliza a 
corrupção recebida de Adão.“ 


O calvinismo 

Os calvinistas têm dado maior atenção à questão do pecado original do que a 
maioria das outras escolas teológicas. Em termos gerais, a posição calvinista sobre 
esse assunto é que existe uma ligação definida entre o pecado de Adão e todas as 
pessoas de todos os tempos. De alguma maneira, seu pecado não é apenas o 
pecado de um indivíduo isolado, mas também nosso pecado. Porque participamos 
daquele pecado, nós todos, desde o início da vida, talvez mesmo desde a concep¬ 
ção, recebemos uma natureza corrompida juntamente com uma conseqüente 
tendência herdada para o pecado. Ademais, todas as pessoas são culpadas do 
pecado de Adão. A morte, a penalidade do pecado, está sobre todas as pessoas, 
tendo sido transmitida a partir de Adão; isso é prova da culpa de cada um. Assim, 
enquanto na concepção pelagiana Deus não atribui nem a natureza corrompida 
nem a culpa à humanidade, e na concepção arminiana Deus atribui uma natureza 
corrompida mas não a culpa (no sentido de culpabilidade), no esquema calvinista 
ele atribui a nós tanto a natureza corrompida como a culpa. A posição calvinista 
baseia-se numa compreensão muito séria e bem literal das declarações de Paulo em 
Romanos 5.12-19, de que o pecado entrou no mundo por meio de Adão, e a morte, 
por meio daquele pecado, de modo que a morte passou para todos os indivíduos 
porque todos pecaram. Por meio do pecado de um homem, todos tornaram-se 
pecadores. 

Surge uma pergimta a respeito da natureza da ligação ou da relação entre Adão 
e nós e, portanto, entre o primeiro pecado de Adão e nossa pecaminosidade. 
Numerosas tentativas têm sido feitas para responder essa pergunta. As duas 
abordagens mais importantes vêem a relação como de liderança federal e de lide¬ 
rança natural. 

A abordagem que vê a relação de Adão conosco como uma liderança federal 
está em geral relacionada com o conceito criacionista da origem da alma. Essa é a 
idéia de que os homens recebem a natureza física por herança, de seus pais, mas 
que a alma é criada especiahnente por Deus para cada indivíduo e unida ao corpo 


“ H. Orton Wiley, Christian theology (Kansas City, Mo., Beacon Hill, 1958), vol. 2, p. 121-8. A 
citação é da p. 135. 
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no nascimento (ou em algum outro momento próprio). Assim, não estávamos 
psicológica ou espiritualmente presentes em nenhum de nossos ancestrais, nem 
mesmo em Adão. Adão, entretanto, era nosso representante. As conseqüências de 
suas ações foram também passadas para todos os seus descendentes. É como se 
Adão estivesse sendo provado em lugar de todos nós e, tendo ele pecado, todos 
nós somos tratados como culpados e corruptos. Presos à aliança entre Deus e Adão, 
somos tratados como se tivéssemos feito, de fato e pessoalmente, o que fez nosso 
representante. 

A outra abordagem importante vê a ligação de Adão conosco como uma 
liderança natural (ou realista). Essa abordagem está relacionada com a concepção 
traducionista de origem da alma, de acordo com a qual nossa alma é transmitida 
pelos nossos pais, assim como acontece com nossa natureza física. Desse modo, 
estávamos presentes, em forma germinal ou seminal, em nossos ancestrais; em um 
sentido muito real, estávamos em Adão. Sua ação não foi a de um mero indivíduo 
isolado, mas da raça humana inteira. Portanto, não há nada de injusto ou de 
impróprio no fato de recebermos de Adão uma natureza corrompida e a culpa, pois 
estamos recebendo as conseqüências justas por nosso pecado. Essa é a concepção 
de Agostinho.'^ 


Pecado original: um modelo bíblico e contemporâneo 

A passagem-chave para construir um modelo bíblico e contemporâneo do 
pecado original é Romanos 5.12-19. Paulo está argumentando que a morte é a 
conseqüência do pecado. O décimo segundo versículo é especialmente deter¬ 
minante: "Portanto, assim como por um só homem entrou o pecado no mundo, e 
pelo pecado, a morte, assim também a morte passou a todos os homens, porque 
todos pecaram". Qualquer que seja o sentido exato dessas palavras, Paulo com 
certeza está dizendo que a morte originou-se na raça humana por causa do pecado 
de Adão. Ele também está dizendo que a morte é universal e que a causa disso é o 
pecado universal da humanidade. Adiante, entretanto, ele diz que a causa da 
morte de todos é o pecado de um homem, Adão: "pela ofensa de um só, muitos 
morreram" (v. 15); "pela ofensa de um e por meio de um só, reinou a morte" (v. 
17). O problema é como associar as afirmações de que a universalidade da morte 
surgiu pelo pecado de Adão com a afirmação de que ela surgiu pelo pecado de 
todos. 

Tem-se aventado que na última parte do versículo 12, Paulo está falando do(s) 
pecado(s) pessoal(is) de todos.Todos nós pecamos individualmente e, portanto, 
incorremos, por nossa própria ação, na mesma culpa pessoal em que incorreu Adão 
por meio de sua ação. A frase poderia, pois, ser traduzida: "assim também a morte 
passou a todos os homens, porque todos os homens pecaram". Em harmonia com o 


“ Agostinho, Um tratado sohre os méritos e o perdão dos pecados, e o batismo de crianças 1.8-11. 
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princípio de responsabilidade pelas próprias ações e somente por elas, o signifi¬ 
cado seria que todos morrem porque todos são culpados, e todos são culpados 
porque cada um pecou individualmente. 

Há vários problemas nessa interpretação. Um é a palavra pecaram no versículo 
12. Se essa interpretação fosse correta, a palavra adequada seria "pecam", no 
tempo presente, denotando algo que ocorre continuamente. Além disso, o pecado 
referido em "todos pecam" poderia ser diferente do referido em "por um só 
homem entrou o pecado no mundo", bem como do mencionado nos versículos 15 e 
17. E mais, as duas últimas frases ainda precisariam de explicação. 

Há outra maneira de compreender a última frase do versículo 12, compreensão 
que evita esses problemas e dá algum sentido aos versículos 15 e 17. O verbo grego 
traduzido "pecaram" está no aoristo, que mais comumente refere-se a uma ação 
singular no passado. Se Paulo tivesse a intenção de se referir a um processo 
contínuo de pecado, dispmaha de outros tempos (o presente e o imperfeito). Mas 
ele escolheu o aoristo, e isso deve ser levado em conta. Aliás, se considerarmos que 
o pecado de Adão e o pecado de todas as pessoas é o mesmo, os problemas que 
destacamos tornam-se consideravelmente menos complexos. Então não há conflito 
entre o versículo 12 e os versículos 15 e 17. Além disso, o problema potencial 
apresentado pelo versículo 14, onde lemos que "reinou a morte desde Adão até 
Moisés, mesmo sobre aqueles que não pecaram à semelhança da transgressão de 
Adão", é resolvido, pois o que conta não é a imitação ou a repetição do pecado de 
Adão, mas a participação nele. 

A última frase no versículo 12 nos diz que de alguma forma estivemos 
envolvidos no pecado de Adão; em certo sentido, aquilo foi também nosso pecado. 
Mas que significa isso? Por um lado, pode-se entender isso dentro da idéia da 
liderança federal —Adão agiu no lugar de todas as pessoas. Havia um tipo de 
contrato entre Deus e Adão, como nosso representante, de modo que o que fez 
Adão nos compromete. Entretanto, nosso envolvimento no pecado de Adão é mais 
bem compreendido dentro da concepção da liderança natural. A posição adotada 
neste volume é que toda a nossa natureza humana, tanto a parte física como a 
espiritual, a material como a imaterial, foi recebida de nossos pais e de nossos 
ancestrais mais distantes por meio da descendência do primeiro casal de seres 
humanos. Tendo isso por base, estávamos de fato presentes dentro de Adão, de 
modo que todos pecamos em seu ato. Não há injustiça, portanto, em nossa 
condenação e morte como conseqüência do pecado original. 

Há mais um problema, aqui, entretanto: a condição dos recém-nascidos e das 
crianças. Se o raciocínio anterior estiver correto, todos começam a vida com a 
natureza corrompida e também com a culpa que ^o conseqüências do pecado. Isso 
significa que, caso esses pequeninos morram antes de tomar uma decisão 
consciente de receber "a abundância da graça e o dom da justiça" (v. 17), estarão 
perdidos e condenados à morte eterna? 

Embora a condição dos recém-nascidos e dos que não atingem competência 
moral seja uma questão difícil, parece que nosso Senhor não os considerou 
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basicamente pecadores e culpados. Aliás, ele os tinha como exemplo do tipo de 
pessoa que herdará o reino de Deus (Mt 18.3; 19.14). Davi confiava que voltaria a 
ver o filho que havia morrido (2Sm 12.23). Considerando esses pontos, é difícü 
sustentar que as crianças devam ser consideradas pecadoras, condenadas e 
perdidas. 

Para resumir os princípios mais importantes da doutrina conforme a delinea¬ 
mos: argumentamos que a Bíblia, particularmente nos escritos de Paulo, sustenta 
que, por causa do pecado de Adão, todas as pessoas recebem uma natureza 
corrompida e são também culpadas aos olhos de Deus. Expusemos, além disso, a 
concepção agostiniana (liderança natural) da imputação do pecado original. 
Estávamos todos presentes de forma não-diferenciada na pessoa de Adão que, 
juntamente com Eva, era toda a raça humana. Assim, não foi apenas Adão, mas a 
humanidade, que pecou. Estávamos envolvidos, embora não pessoahnente, e 
somos responsáveis pelo pecado. Além disso, argumentamos que o ensino bíblico é 
que as crianças não estão sob a condenação de Deus por esse pecado, pelo menos 
antes de atingirem uma idade de responsabilidade em assuntos morais e 
espirituais. Precisamos agora perguntar se a doutrina do pecado original pode ser 
concebida e expressa de uma forma que de alguma maneira faça justiça a todos 
esses fatores. 


NÓS nos tornamos responsáveis e culpados pelo pecado de Adão quando 
aceitamos ou aprovamos nossa natureza corrompida. 


O paralelismo que Paulo delineia em Romanos 5 entre Adão e Cristo em seu 
relacionamento conosco é impressionante. Ele assevera que de alguma forma 
paralela o que cada um deles fez tem sua influência sobre nós (assim como o 
pecado de Adão leva à morte, o ato de justiça de Cristo leva à vida). Qual é esse 
paralelo? Se, como somos inclinados a pensar, a condenação e a culpa de Adão são 
imputadas a nós, sem que houvesse em nós nenhum tipo de escolha consciente 
desse ato, o mesmo seria necessariamente verdadeiro em relação à imputação da 
justiça de da obra redentora de Cristo. Mas sua morte nos justificaria simplesmente 
em virtude de sua identificação com a humanidade por meio da encarnação, 
independentemente de nossa aceitação consciente e pessoal de sua obra? E todas as 
pessoas teriam a graça de Cristo imputada a elas, assim como têm imputado o 
pecado de Adão? A resposta usual dos evangéhcos é não; há provas abimdantes de 
que existem duas classes de pessoas, os perdidos e os salvos, e que apenas uma 
decisão de aceitar a obra de Cristo a toma eficaz em nossa vida. Mas, nesse caso, a 
imputação da culpa baseada na ação de Adão, apesar de Adão nos incluir, também 
não exigiria algum tipo de escolha volitiva? Se não há "fé inconsciente", pode 
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haver "pecado inconsciente"? E que diremos dos bebês que morrem? Apesar de 
terem participado do primeiro pecado, eles são de alguma forma aceitos e salvos. 
Embora não tenham feito nenhuma escolha consciente da obra de Cristo (ou do 
pecado de Adão, por assim dizer), os efeitos espirituais da maldição são anulados 
no caso deles. 

Meu presente entendimento é o seguinte: todos estivemos envolvidos no pecado 
de Adão e, portanto, recebemos tanto a natureza corrompida que ele passou a 
possuir após a queda como a culpa e a condenação relativas ao seu pecado. Mas na 
questão do pecado, assim como na imputação da justiça de Cristo, deve haver 
algum tipo de decisão consciente e voluntária de nossa parte. Até então, só há uma 
imputação condicional da culpa. Assim, não há condenação até que se atinja a 
idade da responsabilidade. Se uma criança morre antes de ser capaz de tomar 
decisões morais genuínas, só há inocência, e ela vivenciará com o Senhor o mesmo 
tipo de existência futura dos que alcançaram a idade de responsabilidade moral e 
tiveram seus pecados perdoados por terem aceitado a oferta da salvação baseada 
na morte expiatória de Cristo. 

Qual a natureza da decisão voluntária que termina com nossa inocência infantil 
e constitui uma ratificação do primeiro pecado, a queda? Uma posição nesse 
assunto é que não existe imputação final do primeiro pecado até cometermos nosso 
próprio pecado, ratificando, assim, o pecado de Adão. Em contraste com a 
concepção arminiana, essa posição sustenta que no momento de nosso primeiro 
pecado tornamo-nos culpados de nosso pecado e também do pecado original. Existe 
outra posição, entretanto, preferível por preservar melhor o paralelismo entre 
nossa aceitação da obra de Cristo e a ação de Adão, e por, ao mesmo tempo, 
destacar com maior clareza a nossa responsabilidade pelo primeiro pecado. Nós 
nos tornamos responsáveis e culpados quando aceitamos ou aprovamos nossa 
natureza corrompida. Existe um tempo na vida de cada um de nós em que 
tomamos consciência de nossa própria tendência para o pecado. Nesse ponto, 
podemos repugnar a natureza pecaminosa que sempre esteve presente. Iríamos, 
nesse caso, nos arrepender dele e até, havendo consciência do evangelho, pedir o 
perdão e a purificação de Deus. Bem de início haveria uma rejeição de nossa 
constituição pecaminosa. Mas se aquiescemos a essa natureza pecaminosa, estamos 
também aprovando a ação do Jardim do Éden tão distante no tempo ou dela parti¬ 
cipando. Tornamo-nos culpados daquele pecado sem ter cometido, nós mesmos, 
algum pecado. Essa concepção parece harmonizar-se melhor com os vários fatores 
que constam da apresentação bíblica da doutrina do pecado original. 
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Implicações da divindade de Cristo 


Vimos que os homens foram criados para amar e servir a 
Deus e com ele ter comunhão. Também vimos que eles falharam 
no cumprimento desse propósito divino; em outras palavras, 
todos os homens pecam. Porque Deus nos ama, entretanto, ele 
escolheu agir por meio de Cristo para nos restaurar à condição e 
ao relacionamento pretendidos. Assim, nossa compreensão da 
pessoa e da obra de Cristo nasce diretamente das doutrinas da 
humanidade e do pecado. Quando passamos a estudar a pessoa 
e a obra de Cristo, estamos bem no centro da teologia cristã. 
Pois, uma vez que, por definição, os cristãos são os que crêem 
em Cristo e o seguem, sua compreensão de Cristo deve ser o 
centro e o determinante do próprio caráter da fé cristã. Tudo o 
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mais é secundário ao que a pessoa pensa a respeito de Cristo. Assim sendo, deve¬ 
mos dedicar atenção e cuidado especial ao fazer nossa cristologia. 

Um dos tópicos mais controversos aqui é a divindade de Cristo. É, ao mesmo 
tempo, um dos mais cruciais. Localiza-se bem no âmago de nossa fé, pois nossa fé 
repousa no fato de Jesus ser realmente Deus em carne humana, e não simplesmente 
um homem extraordinário, apecar de ser a pessoa mais incomum que já existiu. 


O ensino bíblico 

Começamos nossa pesquisa no ponto em que todas as nossas construções dou¬ 
trinárias precisam começar: o testemunho da Escritura. Aqui encontramos uma 
ampla variedade de materiais e ênfases, mas não uma divergência de opinião. 
Embora não seja possível investigar cada referência que considera o assunto, 
podemos, pelo menos, tomar alguns exemplos dos dados. 


A autoconsciência de Jesus 

Procurando as provas bíblicas da divindade de Cristo, começamos com a 
autoconsciência de Jesus. Que Jesus pensava e cria a respeito de si mesmo? Alguns 
alegam que Jesus não fez nenhuma reivindicação de ser Deus. Sua mensagem 
girava inteiramente em tomo do Pai, não de si mesmo. Somo, portanto, chamados a 
crer com Jesus, não em Jesus.' Como os próprios indícios das Escrituras se harmo¬ 
nizam com essa alegação? 

Devemos notar que Jesus não fez nenhuma alegação explícita e aberta de sua 
divindade, dizendo com todas as letras: "Sou Deus". O que encontramos, no 
entanto, são alegações que poderiam ser impróprias, caso fossem feitas por alguém 
menos que Deus. Por exemplo, Jesus disse que enviaria "seus anjos" (Mt 13.41); em 
outros textos são chamados "anjos de Deus" (Lc 12.8,9; 15.10). Tal referência é 
particularmente significativa, pois nela Jesus também fala do reino de Deus como 
"seu reino". 

Mais significativos ainda são as prerrogativas reivindicadas por Jesus. Em 
especial, sua alegação de perdoar pecados resultou numa acusação de blasfêmia 
contra ele. Quando o paralítico foi baixado do teto por quatro amigos, Jesus não 
respondeu com um comentário acerca da condição física do homem ou de sua 
necessidade de cura. Antes, seu comentário inicial foi: "Filho, os teus pecados estão 
perdoados" (Mc 2.5). A reação dos escribas indica o significado que eles atribuíam 
às suas palavras: "Por que fala ele deste modo? Isto é blasfêmia! Quem pode 
perdoar pecados, senão um, que é Deus?" (v. 7). Robert Stein nota que a reação 
deles mostra que interpretaram o comentário de Jesus "como o exercício de uma 


' Adolf von Harnack, What is Chistianity (New York, Harper and Brothers, 1957), p. 144. 
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prerrogativa divina, o poder de realmente perdoar pecados".^ Jesus também recla¬ 
mou outras prerrogativas. Em Mateus 25.31-46, ele fala em julgar a terra. Ele se 
assentará em seu trono glorioso e separará as ovelhas dos cabritos. Com certeza, só 
Deus pode exercer esse poder. 

A autoridade que Jesus reivindicou e exerceu é também vista claramente no que 
diz respeito ao sábado. A natureza sagrada do sábado havia sido estabelecida por 
Deus (Êx 20.8-11). Só Deus poderia anular ou modificar essa norma. Mas considere 
o que aconteceu quando os discípulos de Jesus colheram espigas no sábado, e os 
fariseus objetaram, alegando que as leis do sábado (pelo menos sua versão delas) 
estavam sendo violadas. Jesus respondeu destacando que Davi havia violado uma 
das leis, comendo os pães reservados para os sacerdotes. Depois, voltando-se 
diretamente para a situação, Jesus afirmou: "O sábado foi estabelecido por causa 
do homem, e não o homem por causa do sábado; de sorte que o Filho do homem é 
senhor também do sábado" (Mc 2.27,28). Ele estava reivindicando claramente o 
direito de redefinir o valor do sábado, um direito que pertence apenas a alguém 
virtualmente igual a Deus. 

Vemos Jesus também alegando possuir um relacionamento incomum com o Pai, 
especiahnente nos dizeres registrados em João. Por exemplo, Jesus alega ser um 
com o Pai (Jo 10.30) e, assim, vê-lo e conhecê-lo é ver e conhecer ao Pai (Jo 14.7-9). 
Existe uma afirmação de preexistência em sua declaração em João 8.58; "Em 
verdade, em verdade eu vos digo: antes que Abraão existisse, Eu Sou". Note que 
em vez de dizer "eu era", ele diz "eu sou". Leon Morris afirma que existe um 
contraste implícito entre "um modo de existência que tem um início definido" e 
"um que é eterno".^ Também é bem possível que Jesus esteja aludindo à fórmula 
"Eu Sou" pela qual o Senhor se identificou em Êxodo 3.14,15, pois, nesse caso, como 
em Êxodo, o "eu sou" é uma fórmula denotando existência. Embora algumas das 
afirmações de Jesus possam parecer um tanto vagas para nós, não há dúvidas 
quanto à maneira pela qual seus opositores as interpretavam. Depois dessa 
declaração, alegando que existia antes de Abraão, a reação imediata dos judeus foi 
a de catar pedras para apedrejá-lo (Jo 8.59). Com certeza, isso é uma indicação de 
que o consideraram culpado de blasfêmia, pois o apedrejamento era a pena 
prescrita contra a blasfêmia (Lv 24.16). Se eles tentaram apedrejá-lo apenas porque 
estavam irados por causa de seu jeito desfavorável de referir-se a eles, seriam, 
perante a lei, culpados de tentativa de homicídio. 

Em algims aspectos, a indicação mais clara da autocompreensão de Jesus é 
encontrada em associação com seu julgamento e condenação. A acusação, de 
acordo com o relato de João, era que "a si mesmo se fez Filho de Deus" (Jo 19.7). 


■ Robert H. Stein, The method and message of Jesus' teaching (Philadelphia, Westminster, 1978), 
p. 114. 

’ Leon Morris, The gospel according to John: the English text with introduction, exposition, 
and notes (Grand Rapids, Eerdmans, 1971), p. 473. 
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Mateus registra que o sumo sacerdote teria dito: "Eu te conjuro pelo Deus vivo que 
nos digas se tu és o Cristo, o Filho de Deus" (Mt 26,63). Jesus respondeu: "Tu o 
disseste; entretanto, eu vos declaro que, desde agora, vereis o Filho do homem 
assentado à direita do Todo-poderoso e vindo sobre as nuvens do céu". Essa é a 
afirmação mais clara de sua divindade que se pode encontrar nos evangelhos. 

Não apenas Jesus não diScutiu a acusação de que teria afirmado ser Deus, como 
também aceitou que seus discípulos lhe atribuíssem divindade. O exemplo mais 
claro disso é sua resposta à declaração de Tomé: "Senhor meu e Deus meu!" (Jo 
20.28). Ali havia uma excelente oportunidade para corrigir uma concepção errada, 
se fosse o caso, mas Jesus não fez isso. 

Há indicações complementares da autoconsciência de Jesus. Uma é a maneira 
pela qual ele justapõe suas próprias palavras e as do Antigo Testamento, as Escrituras 
de seu tempo. Várias vezes ele afirma: "Ouvistes que foi dito aos antigos [...] Eu, 
porém, vos digo..." (Mt 5.21,22, 27,28). Aqui, Jesus atreve-se a colocar sua palavra 
no mesmo nível das Escrituras do Antigo Testamento. Jesus está alegando que possui 
poder em si para estabelecer um ensinamento com a mesma autoridade dos 
ensinos dados pelos profetas do Antigo Testamento. 

Também por implicação, declaração direta e ações, Jesus indica que tem poder 
sobre a vida e a morte. Em João 5.21, ele assevera: "Pois assim como o Pai ressuscita 
e vivifica os mortos, assim também o Filho vivifica aqueles a quem quer". Talvez a 
declaração mais enfática encontre-se nas palavras a Marta: "Eu sou a ressurreição e 
a vida. Quem crê em mim, ainda que morra viverá" (Jo 11.25). 

Jesus aplicou especificamente a si mesmo expressões que transmitiam sua 
autoconsciência. Uma delas é "Filho de Deus". Embora o título comporte vários 
significados, Jesus "verteu nela um conteúdo novo para descrever Sua própria 
pessoa sem igual e seu relacionamento com Deus".'* Significava que Jesus tinha com 
o Pai um relacionamento diferente do de qualquer outro ser humano. O fato de 
que, com isso, Jesus estava reivindicando uma filiação sem igual, diferente "não 
apenas quantitativamente mas qualitativamente, não apenas em grau, mas em 
espécie",^ foi compreendido pelos judeus. Lemos em João 5.2-18, por exemplo, que 
eles reagiram com grande hostilidade quando, defendendo-se por ter curado no 
sábado, Jesus associou sua obra com a do Pai. Como explica João, "Por isso, pois, os 
judeus ainda mais procuravam matá-lo, porque não somente violava o sábado, mas 
também dizia que Deus era seu próprio Pai, fazendo-se igual a Deus" (v. 18). Por 
tudo que vimos, parece difícil, exceto com base em certo tipo de pressuposição 
crítica, escapar da conclusão de que Jesus se considerava igual ao Pai e possuidor 
do direito de fazer coisas que apenas Deus tem o direito de fazer. 


‘‘ George E. Ladd, The New Testament and criticism (Grand Rapids, Eerdmans, 1967), p. 177. 
^ Stein, Method and message, p. 132. 
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Jesus se considerava igual ao Pai e possuidor do direito de fazer 
coisas que apenas Deus tem o direito de fazer. 


o Evangelho de João 

Quando examinamos todo o Novo Testamento, percebemos que o que os autores 
falam a respeito de Jesus é totalmente coerente com sua autoconsciência e suas 
alegações a respeito de si mesmo. O Evangelho de João é, obviamente, notável por 
suas referências à divindade de Jesus. O prólogo expressa particularmente essa 
idéia. João afirma: "No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus, e o Verbo 
era Deus". Ele identifica o Verbo como divino e distingue o Verbo de Deus. Não é 
um monoteísmo simples nem um monarquianismo modalista o que ele está 
descrevendo. O restante do evangelho sustenta e amplifica a ênfase do prólogo. 


Hebreus 

O Livro de Hebreus é também muito enfático no que se refere à divindade de 
Jesus. No capítulo de abertura, o autor fala do Filho como o resplendor da glória de 
Deus e a expressão exata de sua natureza (Hb 1.3). Esse Filho, por meio de quem 
Deus criou o mundo (v. 2), também sustenta (ou carrega) todas as coisas pela 
palavra do seu poder (v. 3). No versículo 8, uma citação do Salmo 45.6, o Filho é 
tratado por "Deus". O argumento aqui é que o Filho é superior aos anjos (1.4—2.9), 
a Moisés (3.1-6) e aos sumos sacerdotes (4.14—5.10). Ele é superior, pois não é um 
mero homem ou um anjo, mas algo mais elevado, ou seja. Deus. 


Paulo 

Paulo com freqüência manifesta uma crença na divindade de Jesus. Em 
Colossenses 1.15-20, Paulo escreve que o Filho é a imagem do Deus invisível (v. 15); 
ele é aquele em quem e por meio de quem e para quem todas as coisas subsistem 
(v. 17). No versículo 19, Paulo leva essa linha de argumentação a uma conclusão: 
"porque aprouve a Deus que, nele, residisse toda a plenitude". Em Colossenses 2.9, 
ele afirma uma idéia muito semelhante: "porquanto, nele, habita, corporalmente, 
toda a plenitude da Divindade". • 

Paulo também confirma algumas das reivindicações que Jesus fizera anterior¬ 
mente. O julgamento é, no Antigo Testamento, atribuído a Deus. Embora por vezes 
Paulo se refira ao julgamento de Deus (e.g., Rm 2.3), ele também fala de "Cristo 
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Jesus, que há de julgar vivos e mortos" (2 Tm 4.1) e do tribunal de Cristo (2 Co 
5.10). 

Filipenses 2.5-11, passagem que já discutimos (p. 129-30), é uma afirmação clara 
da divindade de Cristo Jesus. O texto fala dele sendo ou existindo em "forma" 
{morpbê) de Deus (v. 6). No grego bíblico e clássico, esse termo refere-se ao 
"conjimto de características que fazem com que uma coisa seja o que é". A 
passagem em seu todo, como sustenta Reginald Fuller, apresenta um "padrão 
cristológico tripartido": Jesus, sendo Deus, esvaziou-se, tornou-se homem e, depois, 
foi novamente exaltado à posição de divindade ou de igualdade com o Pai.'' 


O termo "Senhor" 

Existe um tipo de argumentação mais geral da divindade de Cristo. Os escrito¬ 
res do Novo Testamento atribuem o termo fcynbs ("Senhor") a Jesus, particularmente 
em seu estado ressurreto e exaltado. Embora seja quase certo que o termo possa ser 
usado sem nenhuma conotação cristológica mais elevada, há várias considerações 
que levam a crer que significa divindade quando aplicado a Jesus. Em primeiro 
lugar, na Septuaginta (a tradução grega do Antigo Testamento), kyrios é a tradução 
comum do nome Jeová e de ’Ãdõnãi, termo reverente, que costumava substituí-lo. 
Além disso, várias referências neotestamentárias a Jesus como "Senhor" são 
citações de textos do Antigo Testamento que empregam um dos nomes hebraicos 
para Deus (e.g., At 2.20,21 e Rm 10.13 [cf. J1 2.31,32]; IPe 3.15 [cf. Is 8.13]). Essas 
referências deixam claro que os apóstolos quiseram dar a Jesus o título de Senhor 
em seu sentido máximo. Por fim, kyrios é usado no Novo Testamento para designar 
tanto o Deus Pai, o Deus soberano (e.g., Mt 1.20; 9.38; 11.25; At 17.24; Ap 4.11), 
como Jesus (e.g., Lc 2.11; Jo 20.28; At 10.36; ICo 2.8; Fp 2.11; Tg 2.1; Ap. 19.16). 
William Childs Robinson comenta que quando Jesus "é referido como o Senhor 
exaltado, é de tal modo identificado com Deus que há uma ambigüidade em 
algumas passagens, não se sabendo tratam do Pai ou do Filho (e.g., At 1.24; 2.47; 
8.39; 9.31; 11.21; 13.10-12; 16.14; 20.19; 21.14; cf. 18.26; Rm 14.11)".' Espe- cialmente 
para os judeus, o termo kyrios dava a entender que Cristo era igual ao Pai. 


A prova da ressurreição 

Para alguns, a trilha que estamos seguindo em nosso esforço para demonstrar a 
divindade de Jesus pode parecer pouco crítica por natureza, por usar a Bíblia sem 
levar em consideração os achados dos métodos mais radicais da investigação 


" Reginald H. FuLLER, The foundations ofNew Testament christology (New York, Scribner, 1965), 
p. 232. 

^ William Childs Robinson, Lord, in; Baker's dictionary of theology, ed. Everett F. Harrison 
(Grand Rapids, Baker, 1960), p. 328-9. 


280 




A Divindade de Cristo 


bíblica. Existe, porém, outro modo de estabelecer a divindade de Jesus, um modo 
que não nos envolverá na contestação de questões críticas ponto por ponto. 
Voltamo-nos para a cristologia de Wolfhart Pannenberg, especialmente conforme é 
desenvolvida em seu livro Jesus —God and man. Sua cristologia é amplamente 
baseada na ressurreição de Jesus. 

O argumento de Pannenberg só pode ser compreendido a partir de sua 
concepção de revelação e de história. Para Paimenberg, toda a história é reve¬ 
ladora. Portanto, a revelação só pode ser considerada plenamente completa quando 
a história termina seu curso, porque é somente então que podemos ver para onde 
está caminhando. Pode-se, pois, achar que a história não tem valor revelador para 
nós agora, já que só temos partes incompletas, como as peças de um quebra-cabeça. 
A ressurreição, porém, por ser o final da história, tendo ocorrido prolepticamente, 
fornece-nos revelação, mesmo dentro do tempo.” 

Pannenberg sustenta que a ressurreição deve ser compreendida da perspectiva 
das tradições históricas das quais faz parte. Embora tenha-se tomado corriqueiro 
considerar o acontecimento como a constante e suas interpretações como variáveis 
que mudam jimtamente com o tempo, ele une os dois. O significado de um 
acontecimento é o significado a ele atribuído pelas pessoas em cuja história ocorre. 
Pannenberg salienta que, para os judeus do tempo de Jesus, sua ressurreição 
significaria divindade. Precisamos, então, perguntar sobre as provas a esse 
respeito. Pannenberg aponta para o surgimento do cristianismo, que Paulo remon¬ 
tou às aparições do Cristo ressurreto. Se o surgimento do cristianismo pode ser 
compreendido "apenas quando examinado de acordo com a esperança escatológica 
de uma ressurreição da morte, então o que se designa como tal é um evento 
histórico, mesmo que não saibamos nada mais específico a seu respeito".’ 

Pannenberg concorda com Paul Althaus em que a proclamação da ressurreição 
em Jerusalém logo após a morte de Jesus é muito significativa. Dentro da primeira 
comunidade cristã, deve ter havido um testemunho confiável do túmulo vazio. 
Parmenberg também observa que na polêmica judaica contra a mensagem cristã da 
ressurreição de Jesus não há nenhuma alegação de que o túmulo de Jesus não 
estava vazio.'*’ Portanto, temos prova adequada para estabelecer a historicidade da 
ressurreição que, em si, é prova da divindade de Jesus." 


’ Wolfhart Pannenberg, Dogmatic theses on the doctrine of revelation, in: Revelation as 
History, ed. Wolfhart Pannenberg (New York, Macmillan, 1968), p. 134. 

° Wolfhart PANNENBERG, Jesus —God and man (Philadelphia, Westminster, 1968), p. 98. 
■‘’lbid.,p. 100-1. 

” Ibid., p. 89. 
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Distanciamentos históricos da crença na divindade plena de Cristo 

Enquanto a igreja se empenhava para compreender quem e o que é Jesus e, em 
especial, como ele se relaciona com o Pai, surgiram algumas concepções heréticas. 


O ebionismo 

Os ebionitas, uma seita de judeus cristãos heréticos, negavam a divindade real 
ou ontológica de Jesus. Jesus era, de acordo com os ebionitas, um homem comum 
que possuía dons incomuns, mas não sobre-humanos ou sobrenaturais, de retidão e 
sabedoria. Eles rejeitavam o nascimento virginal, sustentando que Jesus nascera de 
José e Maria, normalmente.O batismo foi o evento significativo na vida de Jesus, 
pois foi então que o Cristo desceu em forma de pomba sobre ele. Isso foi compreen¬ 
dido mais como a presença do poder e da influência de Deus no homem Jesus do 
que como uma realidade pessoal, metafísica. Próximo ao final da vida de Jesus, o 
Cristo afastou-se dele. Assim, Jesus era basicamente um homem, apesar de, pelo 
menos por um tempo, o poder de Deus nele ter estado presente e ativo em grau 
incomum. 

A concepção ebionita de Jesus tinha a virtude de resolver a tensão entre a fé na 
divindade de Jesus e a concepção monoteísta de Deus. Entretanto, o ebionismo 
precisava desconsiderar ou negar um amplo corpo de material das Escrituras: todas 
as referências à preexistência, ao nascimento virginal e à posição e função quali¬ 
tativamente singulares de Jesus. No entender da igreja, era uma concessão dema¬ 
siadamente grande. 


O arianismo 

O ensino de um presbítero alexandrino chamado Ário tornou-se a primeira 
grande ameaça à concepção sustentada implicitamente pela igreja no que diz 
respeito à divindade de Jesus. Apesar de condenado pela igreja no Concílio de 
Nicéia em 325 e em concílios subseqüentes, o arianismo estende-se, de várias 
formas, até nossos dias. Uma variedade ampla e agressiva do arianismo em forma 
popular é o movimento conhecido como Testemunhas de Jeová. 

A concepção central na visão ariana de Jesus é a absoluta singularidade e 
transcendência de Deus.'^ Deus é a única origem de todas as coisas, a única exis¬ 
tência não criada em todo o universo. Somente ele possui os atributos da 
divindade. Tudo o que não é Deus surgiu por um ato de criação pelo qual ele o 
trouxe à existência a partir do nada. Somente Deus (e com isso Ario queria dizer 
Pai) é incriado e eterno. O Verbo, portanto, é um ser criado, apesar de ser o 

JusTiNO Mártir, Diálogo com Trifo 47. 

” Atanâsio, Sohre os concílios de Armínio e Selêucia 16. 
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primeiro e o mais elevado dos seres. Embora o Verbo seja uma criatura perfeita, 
não sendo, de fato, da mesma classe que as outras criaturas, ele não tem existência 
própria. 

Os arianos baseavam a posição deles numa coleção bem extensa de referências 
bíblicas.Entre elas, incluem-se textos que parecem implicar que Cristo é inferior 
ao Pai (e.g., Jo 14.28, em que Jesus diz: "o Pai é maior do que eu") e textos que 
atribuem ao Filho imperfeições tais como fraqueza, ignorância e sofrimento (e.g., 
Mc 13.32: "Mas a respeito daquele dia ou da hora ninguém sabe, nem os anjos no 
céu, nem o Filho, senão o Pai"). Um pouco menos extremos eram os semi-arianos, 
que salientavam a semelhança, em vez da diferença, entre o Verbo e o Pai. Eles 
aceitavam de bom grado que a Palavra fosse semelhante em natureza (ou essência) 
ao Pai (homoiousios), mas não que ele fosse da mesma essência que o Pai 
Qtomoousios). 


-.é 4^5*. * 


Para conhecermos o amor de Deus, a santidade de Deus, o poder de 
Deus, só precisamos olhar para Cristo. 




Há duas respostas principais para a teologia ariana. Uma é observar que os 
tipos de provas já apresentadas neste capítulo, ao substanciar a divindade de 
Cristo, são ou desconsideradas ou tratadas de forma inadequada pelos arianos. A 
outra é observar com cuidado as passagens usadas para defender o conceito ariano. 
Em geral, deve-se dizer que os arianos compreenderam mal várias declarações 
bíblicas referentes à subordinação do Filho durante sua encarnação. Descrições de 
sua subordinação funcional temporária ao Pai foram mal interpretadas como 
afirmações acerca da essência do Filho. 


A cristologia funcional 

Nem todas as modificações da doutrina da plena divindade de Jesus são 
encontradas nos primeiros séculos da história da igreja. Um dos desenvolvimentos 
cristológicos interessantes do século XX tem sido o surgimento da "cristologia 
funcional". Assim se denomina a ênfase no que Jesus fez, e não no que ele é. Em 
geral, a cristologia funcional alega basear-se purapaente no Novo Testamento, em 
lugar das categorias mais metafísicas ou especulativas da reflexão de um período 


“ Atanâsio, Quatro discursos contra os arianos. 
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posterior que, considera-se, são fundamentadas no pensamento grego.'^ No 
entanto, pelo fato de a cristologia funcional passar ao largo de algims aspectos do 
testemunho bíblico e distorcer outros, não é uma cristologia adequada para hoje. E 
questionável se, como alega a cristologia funcional, o Novo Testamento dá muito 
mais destaque à função ou ao trabalho de Jesus que em sua pessoa ou natureza. 
Conceitos ontológicos estão implícitos, se não explícitos, no Novo Testamento. 
Qualquer cristologia, para ser plenamente adequada, deve abordar e integrar 
questões ontológicas e funcionais. 


Implicações da divindade de Cristo 

Há várias implicações importantes da doutrina da divindade de Cristo: 

1. Podemos ter coirhecimento real de Deus. Jesus disse: "Quem me vê a mim vê 
o Pai" (Jo 14.9). Enquanto os profetas vinham trazendo uma mensagem de Deus, 
Jesus era Deus. Se quisermos saber como é o amor de Deus, a santidade Deus, o 
poder de Deus, só precisamos olhar para Cristo. 

2. A redenção está à nossa disposição. A morte de Cristo é suficiente para todos 
os pecadores de todos os tempos, pois quem morreu não foi um mero homem 
finito, mas um Deus infinito. Ele, a Vida, o Doador e o Mantenedor da vida, que 
não precisava morrer, morreu. 

3. Deus e a humanidade foram religados. Não foi um anjo ou um homem que 
veio da parte de Deus para nós, mas o próprio Deus cruzou o abismo criado pelo 
pecado. 

4. É correto adorar a Cristo. Ele não é apenas o mais elevado das criaturas, mas 
é Deus no mesmo sentido e no mesmo grau que o Pai. Ele merece, tanto quanto o 
Pai, nosso louvor, nossa adoração e nossa obediência. 

Um dia, todos vão reconhecer quem e o que é Jesus. Os que acreditam na 
divindade de Cristo já reconhecem quem ele é e agem de acordo: 

Belo Salvador! 

Senhor das nações! 

Pilho de Deus e Filho do Homem! 

Glória e honra. 

Louvor, adoração, 

Agora e para sempre sejam para Ti! 


{Münster Gesangbuch, 1677) 


E.g., Oscar Cullmann, The christology of the New Testament, rev. ed. (Philadelphia, 
Westminster, 1963). 
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A importância da humanidade de Cristo 
Os dados bíblicos 

A natureza física humana 
A natureza psicológica humana 
Heresias primitivas a respeito da humanidade de Jesus 
O docetismo 
O apolinarismo 
O nascimento virginal 
Os dados bíblicos 
O significado teológico 
A impecabilidade de Jesus 
Implicações da humanidade de Jesus 


O tópico da humanidade de Jesus Cristo não atrai, em 
alguns aspectos, tanta atenção nem controvérsia quanto o da 
sua divindade. Parece, à primeira vista, algo evidente por si, 
pois, o que quer que Jesus tenha sido, é praticamente certo que 
ele deve ter sido humano. Neste século, a humanidade de Jesus 
não tem recebido a atenção atenta e ampla dispensada à sua 
divindade, grande tema de disputas entre fundamentalistas e 
modernistas, pois o que não se questiona tende a não ser discu¬ 
tido, pelo menos com tanta profimdidade quanto as grandes 
controvérsias. Mesmo assim, historicamente, o tema da huma¬ 
nidade de Jesus tem desempenhado um papel no mínimo igual¬ 
mente importante no diálogo teológico quanto o de sua divin- 
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dade, em particular nos primeiros anos da igreja. E em termos práticos, esse tema 
tem criado problemas maiores para a teologia ortodoxa. 


A importância da humanidade de Cristo 

Nunca é demais salienta? a importância da humanidade de Jesus, pois nossa 
salvação está em jogo. O problema básico que enfrentamos é a lacuna entre nós e 
Deus. Essa lacima é, com certeza, ontológica. Deus está bem acima de nós, tão 
acima que, sem auxílio, a razão humana não é capaz de conhecê-lo. Para ser 
conhecido. Deus precisa tomar alguma iniciativa para se fazer conhecido a nós. 
Mas o problema não é meramente ontológico. Existe também um abismo espiritual 
e moral entre Deus e nós, um abismo criado pelo pecado humano. Por nosso 
próprio esforço moral, somos incapazes de nos opor a nosso pecado, de nos elevar 
ao nível de Deus. Para ter comunhão com Deus, precisamos ser unidos a ele de 
alguma outra maneira. Isso, como se entende tradicionalmente, foi realizado pela 
encarnação, em que a divindade e a humanidade foram unidas em uma pessoa. Se, 
porém, Jesus não era de fato um de nós, a humanidade não foi unida à divindade, e 
não podemos ser salvos. Isso, porque a validade da obra realizada na morte de 
Cristo, ou pelo menos sua aplicabilidade a nós como seres humanos, depende da 
realidade de sua humanidade, assim como a sua eficácia depende da genuinidade 
de sua divindade. 

Além disso, o ministério intercessor de Jesus depende de sua humanidade. Se 
ele de fato era um de nós, passando por todas as tentações e provações da 
existência humana, então ele é capaz de nos compreender e ser solidário conosco 
em nossas lutas como homens. Por outro lado, se ele não era humano, ou se não era 
completamente humano, ele não pode realizar o tipo de intercessão que o sacerdote 
deve fazer em favor dos que representa. 


Os dados bíblicos 

A natureza física humana 

Na Bíblia, há amplas indicações de que o homem Jesus era uma pessoa 
plenamente humana, não lhe faltando nenhum dos elementos essenciais que são 
encontrados em cada um de nós. O primeiro item a ser notado é que ele tinha um 
corpo plenamente humano. Ele nasceu. Ele não desceu do céu, aparecendo 
repentinamente sobre a terra, mas foi concebido no ventre de uma mãe humana e 
nutrido, em sua fase pré-natal, como qualquer outra criança. Embora sua 
concepção tenha sido singular no fato de não ter envolvido um ser humano 
masculino, o processo daquele ponto em diante foi aparentemente idêntico ao 
experimentado por qualquer feto humano. Jesus também teve uma árvore 
genealógica típica, conforme indicam as genealogias em Mateus e Lucas. Ele teve 
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ancestrais e presume-se que deles tenha recebido genes, exatamente como qualquer 
outro ser humano recebe genes de seus antepassados. 

Não apenas o nascimento de Jesus, mas também sua vida indica que ele tinha 
uma natureza física humana. É-nos dito que ele crescia "em sabedoria, estatura e 
graça, diante de Deus e dos homens" (Lc 2.52). Ele crescia fisicamente, alimentado 
por comida e água. Ele não tinha capacidade física ilimitada. Mas seu corpo talvez 
fosse mais perfeito em alguns aspectos que o nosso, porque não havia nele nenhum 
pecado (nem o pecado original nem o pecado comum a todos os homens) que 
afetasse a saúde. Qualquer que fosse o caso, Jesus com certeza estava sujeito às 
mesmas limitações físicas dos outros seres humanos, pois possuía a mesma 
fisiologia. Assim, sentia fome quando jejuava (Mt 4.2). Também sentia sede (Jo 
19.28). Além disso, ficava cansado quando viajava (Jo 4.6) e, provavelmente, 
também em outras ocasiões. 

Por fim, Jesus sofreu fisicamente e morreu, exatamente como qualquer outro. 
Isso se evidencia em todo o episódio da crucificação, mas talvez de modo mais 
claro em João 19.34, onde lemos que uma lança foi cravada em seu lado, fazendo 
jorrar água e sangue, indicando que já estava morto. Com certeza, sentiu 
sofrimento físico (como genuinamente aconteceria a você ou a mim) quando foi 
espancado, quando a coroa de espinhos foi colocada em sua cabeça e quando os 
pregos foram martelados em suas mãos (ou pulsos) e pés. 

Outra indicação da humanidade de Jesus é seu uso da palavra homem em 
referência a si mesmo. Uma afirmação clara é encontrada em João 8.40, onde Jesus 
diz aos judeus; "Mas agora procurais matar-me, a mim, homem que vos tem dito a 
verdade que de Deus tem ouvido" (ARC). Outros também usam a palavra homem 
em referência a Jesus. Paulo, em sua argumentação acerca do pecado original, 
compara Jesus e Adão, usando por três vezes, em relação a Jesus, a expressão "um 
homem" (Rm 5.15, 17, 19). Encontramos pensamento e expressão semelhante em 
ICoríntios 15.21,47-49. 


Além da natureza física, Jesus possuía o mesmo tipo de qualidades 
emocionais e intelectuais que todos os homens possuem —ele pensava, 

raciocinava e tinha toda a gama de sensações humanas. 

... ..... . .. 


As Escrituras também referem-se a Cristo assumindo a carne, ou seja, tomando- 
se humano. João disse: "E o Verbo se fez carne e habitou entre nós" (Jo 1.14). João 
deu destaque especial a essa questão em sua primeira carta, da qual um dos 
propósitos era combater uma heresia que negava que Jesus tivesse sido genui¬ 
namente humano: "Nisto reconheceis o Espírito de Deus: todo espírito que confessa 
que Jesus Cristo veio em carne é de Deus; e todo espírito e que não confessa a Jesus 
não procede de Deus" (IJo 4.2,3a). 
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Que Jesus possuía um corpo físico evidencia-se no fato de que seus contem¬ 
porâneos tinham uma percepção física genuína dele. João o afirma de forma muito 
viva em IJoão 1.1: "O que era desde o princípio, o que temos ouvido, o que temos 
y isto com os nossos próprios olhos, o que contemplamos, e as nossas mãos 
apalparam, com respeito ao Verbo da vida...". João está aqui estabelecendo a 
realidade da natureza humana de Jesus. Ele de fa to ouviu, \áu e _^tocou Jesus. Os 
gregos entendiam que o tate? era o mais básico e confiável dos sentidos, por ser uma 
percepção direta —^nenhum intermediário intervém entre aquele que percebe e o 
objeto percebido. Portanto, quando João fala de tê-lo apalpado com as mãos, está 
salientando que a manifestação de Jesus era completamente física. 


A natureza psicológica humana 

Se Jesus era verdadeiro ser_humano no sentido físico, ele também era plena e 
genuinamente humano no sentido psicológico. Isso é visto no fato de a Escritura 
atribuir a ele os mesmos tipos de" qualidades emocionais e intelectuais encontradas 
em outros homens. Ele pensava, raciocinava e sentia toda a gama de emoções 
humanas. Ele amava, é claro. Um de seus discípulos é mencionado como o discí¬ 
pulo "a quem ele amava" (Jo 13.23). Jesus tinha compaixão ou pena dos que 
estavam esfomeados, doentes ou perdidos (Mt 9.36; 14.14; 15.32; 20.34). A palavra 
grega usada aqui para denotar sua reação significa literalmente "ser movido nos 
órgãos internos ou nas vísceras" —^Jesus era movido intemamente por categorias 
humanas. Ele podia sentir tristeza e angústia, como aconteceu logo antes de sua 
traição e crucificação (Mt 26.37). Ele também experimentou alegria (Jo 15.11; 17.13; 
Hb 12.2). Ele podia ficar irado e afligido por causa das pessoas (Mc 3.5) e até 
indignado (Mc 10.14). 

Deve-se ter em mente, é claro, que algumas dessas emoções não provam, por si, 
que Jesus era humano, pois Deus decerto sente amor e compaixão, como obser¬ 
vamos em nossa discussão de sua natureza, bem como ira e indignação com 
respeito ao pecado. Algumas das reações de Jesus, porém, são particularmente 
humanas. Por exemplo, ele se mostra surpreso em reação a situações tanto 
positivas como negativas. Ele se maravilha com a fé do centurião (Lc 7.9) e com a 
incredulidade dos habitantes de Nazaré (Mc 6.6). Igualmente instrutivas são as 
referências a Jesus sendo atormentado. Aqui vemos sua reação peculiarmente 
humana a uma variedade de situações, em especial seu sentimento em relação à 
morte pela qual teria de passar. No Jardim do Getsêmani, sentia-se obviamente em 
conflito e pressionado, e aparentemente não queria ser deixado só (Mc 14.32-42). 
Na cruz, seu clamor, "Deus meu. Deus meu, por que me desamparaste?" (Mc 
15.34), foi uma expressão muito humana de solidão. 

Uma das reações mais humanas de Jesus ocorreu na morte de Lázaro. Vendo 
Maria e seus companheiros chorando, Jesus "agitou-se no espírito e comoveu-se" 
(Jo 11.33); "chorou" (v. 35); junto ao túmulo "agitou-se novamente" (v. 38). A 
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descrição aqui é muito vívida, pois para retratar Jesus gemertdo no espírito, João 
escolheu um termo usado para expressar o bufar dos cavalos. É evidente que Jesus 
possuía uma natureza humana capaz de sentir aflição e remorso tão profundos 
quanto nós. 

Quando nos voltamos para o tema das qualidades intelectuais de Jesus, desco¬ 
brimos que ele possuía um conhecimento bem destacado. Ele sabia o passado, o 
presente e o futuro em um grau não permitido a seres humanos comuns. Por 
exemplo, ele conhecia os pensamentos tanto de amigos (Lc 9.47) como de inimigos 
(Lc 6.8). Ele sabia que a mulher samaritana tivera cinco maridos e vivia no 
momento com um homem com quem não estava casada (Jo 4.18). Ele sabia que 
Lázaro já estava morto (Jo 11.14). ‘ ■ 

Mas seu conhecimento não era ilimitado. Jesus com freqüência fazia perguntas, 
e a impressão dada pelos evangelhos é que ele perguntava porque não sabia. Há 
pessoas, é claro, especialmente professores, que fazem pergunfas para as quais já 
têm a resposta. Mas Jesus parecia perguntar por necessitar de informações que não 
possuía.' Por exemplo, ele perguntou ao pai do menino epiléptico; "Há quanto 
tempo isso sucede?" (Mc 9.21). Aparentemente, Jesus não sabia por quanto tempo o 
menino havia sido afligido, informação necessária para que se ministrasse a devida 
cura. 

O testemunho bíblico vai ainda além. Há pelo menos um caso em que Jesus 
declarou expressamente que não tinha conhecimento de um assunto. Ao discutir a 
segunda vinda, ele disse: "Mas a respeito daquele dia ou da hora ninguém sabe; 
nem os anjos no céu, nem o Filho, senão o Pai" (Mc 13.32). Essa é uma declaração 
direta de ignorância sobre o assunto. 

Precisamos também notar a "vida religiosa humana" de Jesus. Embora isso 
possa parecer estranho e, talvez, até algo blasfemo para alguns, é ainda assim 
correto. Ele participava do culto na sinagoga e o fazia regularmente (Lc 4.16). Sua 
vida de oração era uma indicação clara da dependência humana do Pai. Jesus 
orava regularmente. As vezes, orava por longos períodos, como no Jardim do 
Getsêmani. Antes do importante passo de escolher os doze discípulos, Jesus orou 
por toda a noite (Lc 6.12). É evidente que Jesus se sentia dependente do Pai para 
obter direção, força e para ser preservado do mal. 

É evidente, portanto, que para os discípulos e para os autores do Novo 
Testamento, não havia dúvidas acerca da humanidade de Jesus. O ponto não era de 
fato discutido, pois raramente era questionado (exceto na situação com que lida 
IJoão). Os que estavam próximos de Jesus, os que viviam com ele todos os dias, 
consideravam-no plenamente humano como eles próprios. Eles podiam verificar 
por si mesmos que Jesus era humano; e quando, numa ocasião após a ressurreição, 
houve alguma dúvida se ele não podia ser um espírito, Jesus convidou-os a 
verificar a genuinidade de sua humanidade por si mesmos; "Vede as minhas mãos 


’ Leon Morris, The Lord from heaven: A study of the New Testament teaching on the deity 
and humanity of Jesus (Grand Rapids, Eerdmans, 1958), p. 45. 
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e os meus pés, que sou eu mesmo; apalpai-me e verificai, porque um espírito não 
tem carne nem ossos, como vedes que eu tenho" (Lc 24.39). Jesus fazia tudo o que 
eles faziam, exceto pecar e orar por perdão. Jesus comeu com eles, sangrou, 
dormiu, chorou. Se Jesus não era humano, com certeza ninguém mais foi ou é. 


Heresias primitivas a respeito da humanidade de Jesus 

O docetismo 

Cedo na vida da igreja, porém, houve vários distanciamentos do entendimento 
de que Jesus era plenamente humano. Vemos tal distanciamento já na situação a 
que João se opôs violentamente em sua primeira carta. Além de um grupo 
específico de cristãos conhecidos por docetas, uma negação básica da humanidade 
de Jesus permeava muitos outros movimentos dentro do cristianismo, incluindo o 
gnosticismo e o marcionismo.^ 

O docetismo leva esse nome por causa do verbo grego dokêo que significa 
"parecer, passar por". Sua tese central é que Jesus só parecia ser homem. Deus não 
podia tomar-se realmente material, já que toda matéria é má, enquanto ele é puro e 
santo. O Deus transcendente não poderia ter-se unido a uma influência tão 
corruptora. Sendo impassível e imutável. Deus não podia passar por modificações 
em sua natureza, coisa que necessariamente teria ocorrido no caso de uma 
encarnação genuína. Ele não podia ter-se exposto às experiências da vida humana. 
A humanidade de Jesus, sua natureza física, era uma simples ilusão, não uma 
realidade. Jesus era mais como um fantasma, uma aparição, que um ser humano.’ 

Essa cristologia específica resolvia a tensão na idéia de que a divindade e a 
humanidade foram unidas em uma pessoa. Ela o fazia afirmando que embora a 
divindade fosse real e completa, a humanidade era apenas aparente. Mas a igreja 
reconheceu que essa solução exigia um preço muito alto, a perda da humanidade 
de Jesus e, portanto, de qualquer ligação real entre ele e nós. E difícil, hoje, 
encontrar exemplos puros de docetismo, apesar de ocorrerem tendências docetas 
em muitos e variados esquemas de pensamento. 


O apolinarismo 

Apolinário, um bispo sírio do século IV, estava muito preocupado em manter a 
unidade do Filho, Jesus Cristo. Mas se Jesus, raciocinava Apolinário, tinha duas 
naturezas completas, devia ter um nous (alma, mente, razão) humano e também um 
nous divino. Apolinário considerou esse dualismo absurdo. Portanto, construiu 


^ Tertuliano, Sohre a carne de Cristo 5. 

’ J. F. Bethune-Baker, An introduction to the early history of Christian doctrine (London, 
Methuen, 1903), p. 80. 
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uma cristologia baseada numa leitura extremamente limitada de João 1.14 ("o 
Verbo se fez carne") —a carne era o único aspecto envolvido da natureza humana."' 
De acordo com Apolinário, Jesus era uma unidade composta; parte da composição 
(alguns elementos de Jesus) era humana, o restante divino. O que ele (o Verbo) 
assumiu não foi toda a humanidade, mas apenas a carne, ou seja, o corpo. Essa 
carne não podia, porém, ser animada por si. Era preciso haver uma "centelha de 
vida" animando-a. Essa centelha era o Logos divino; ele assumiu o lugar da alma 
humana. Portanto, Jesus era humano fisicamente, mas não psicologicamente. Ele 
tinha um corpo humano, mas não uma ahna humana. Sua alma era divina.'' 

Portanto, Jesus, apesar de humano, era um pouco diferente dos outros seres 
humanos. Jesus não possuía uma vontade humana. Por conseguinte, não podia 
pecar, pois sua pessoa era totalmente controlada por sua alma divina. Loraine 
Boettner tece a analogia de uma alma humana plantada no corpo de um leão; o ser 
resultante é dirigido, não pela psicologia animal, mas pela humana. Esse é um 
paralelo rude da concepção apolinarista da pessoa de Jesus.' 

O apolinarismo provou-se uma solução engenhosa mas inaceitável para o 
problema. A natureza dual de Jesus tende a se tomar uma só natureza na prática, 
com a alma divina engolindo o corpo humano. Conseqüentemente, a doutrina 
apolinarista foi condenada no Concílio de Constantinopla em 381. 


O nascimento virginal 

Depois da ressurreição, o mais debatido e controvertido acontecimento da vida 
de Jesus é o nascimento virginal, o meio pelo qual Cristo assumiu a forma humana. 
No final do século XIX e no início do XX, o nascimento virginal esteve no centro do 
debate entre os fundamentalistas e os modernistas. Os fundamentalistas insistiam 
na doutrina como uma crença essencial. Os modernistas ou a rejeitavam, conside- 
rando-a não essencial ou insustentável, ou a reinterpretavam de alguma forma não 
literal. Para aqueles, era uma garantia da singularidade qualitativa e da divindade 
de Cristo, enquanto para estes, parecia um desvio da atenção que se afastava de 
sua realidade espiritual para fixar-se numa questão biológica." 

O que estamos discutindo aqui é, na realidade, a "concepção virginal". Com isso 
queremos dizer que a concepção de Jesus no ventre de Maria não foi conseqüência 
de uma relação sexual. Maria era virgem na época da concepção e assim continuou 
até o momento do nascimento, pois as Escrituras indicam que José não teve inter- 

■* J. N. D. Kelly, Doutrinas centrais da fé cristã (São Paulq* Vida Nova, 1994), p. 219-20. 

" Ibid., p. 220. Existe uma discussão quanto à posição de Apolinário, se teria sido dicoto- 
mista ou tricotomista. Por questões de simplicidade, vamos tratá-lo aqui como dicotomista. 

" Ibid., p. 221. 

’ Loraine Boettner, Studíes in theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1947), p. 263. 

“ Harry Emerson POSDICK, The man from Namreth as his contemporaries saw him (New York, 
Harper and Brothers, 1949), p. 158-60. 
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curso sexual com ela antes do nascimento de Jesus (Mt 1.25). Maria engra- vidou 
por meio de uma influência sobrenatural do Espírito Santo sobre ela, mas isso não 
significa que Jesus resultou de uma cópula entre Deus e Maria. Isso também não 
significa que não houve um nascimento normal. 


Os dados bíblicos 

A doutrina do nascimento virginal é baseada em apenas duas referências 
bíblicas explícitas — Mateus 1.18-25 e Lucas 1.26-38. Há outras passagens no Novo 
Testamento que algims alegam referir ou pelo menos sugerir ou pressupor o 
nascimento virginal, e existe a profecia de Isaías 7.14 que é citada por Mateus (1.23). 
Mas mesmo levando essas passagens em consideração, o número de referências 
relevantes é bem pequeno. O fato de a Bíblia afirmar o nascimento virginal não 
uma, mas duas vezes, no entanto, é prova suficiente. Uma vez que cremos que a 
Bíblia é inspirada e autorizada, Mateus 1 e Lucas 1 convencem-nos de que o 
nascimento virginal foi fato. 


O significado teológico 

Há desacordo quanto à importância do nascimento virginal, mesmo entre os 
que insistem em afirmar que se deve manter a crença na doutrina. Em um nível, é 
claro, o nascimento virginal é importante simplesmente porque nos é dito que 
ocorreu. Vendo ou não a necessidade do nascimento virginal, se a Bíblia diz que 
aconteceu, é importante crer que aconteceu, porque não fazê-lo é repudiar tacita¬ 
mente a autoridade da Bíblia. Mas, precisamos perguntar, o nascimento virginal 
não seria importante em um sentido mais específico? 

Alguns argumentam que a doutrina é indispensável à encarnação. Sem o 
nascimento virginal, não haveria a união de Deus com a humanidade.’ Se Jesus 
tivesse sido o simples produto de uma união sexual normal entre homem e mulher, 
teria sido apenas um ser humano, não um Deus-homem. Mas seria isso de fato 


’ Tertuliano, Contra Márcion 4.10. Cari Henry aproxima-se dessa posição ao dizer: "Pode-se 
admitir, é claro, que o Nascimento Virginal não é categoricamente idêntico à Encarnação, 
assim como o túmulo vazio não é categoricamente idêntico à Ressurreição. Um pode ser 
afirmado sem o outro. Mas a ligação é tão estreita, aliás, indispensável, que no caso de o 
Nascimento Virginal ou o túmulo vazio serem negados, é provável que tanto a Encarnação 
como a Ressurreição sejam questionadas ou sejam afirmadas numa forma muito diferente 
daquela que têm na Escritura e no ensino histórico. O Nascimento Virginal bem pode ser 
descrito como indicação essencial, histórica, da Encarnação, comportando não apenas uma 
analogia com as naturezas divina e humana do Encarnado, mas também revelando a 
natureza, o propósito e o significado dessa obra de Deus para a salvação" (Our Lord's 
Virgin Birth, ChrisHanity Today, 7 Dec. 1959, p. 20). 
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verdade? Ele não poderia ter sido Deus e homem se tivesse tido dois pais humanos 
ou nenhum? Assim como Adão foi criado diretamente por Deus, Jesus também 
poderia ser uma criação especial direta. E, por conseguinte, seria possível Jesus ter 
dois pais humanos e, mesmo assim, ser plenamente Deus-homem. O que Deus fez, 
entretanto, foi providenciar, por uma criação especial, tanto o componente humano 
ordinariamente suprido pelo macho (e assim temos o nascimento virginal), como 
um fator divino (e assim temos a encarnação). O nascimento virginal exige apenas 
que um ser humano normal tenha sido trazido à existência sem um progenitor 
macho humano. Isso poderia ter ocorrido sem uma encarnação, e poderia ter 
havido uma encarnação sem um nascimento virginal. O ponto aqui é que, em Jesus, 
o ser Deus e homem não dependia do nascimento virginal. 

A segunda possibilidade aventada com freqüência é que o nascimento virginal 
era indispensável para a impecabilidade de Jesus. Se ele tivesse ambos, a 
contribuição da mãe e o que ordinariamente é suprido pelo pai, teria uma natureza 
depravada e, portanto, pecaminosa, como o restante de nós. Mas esse argumento 
parece insinuar que nós também seríamos isentos de pecado se não tivéssemos um 
progenitor macho. E isso, por sua vez, teria um dos dois significados seguintes: (1) 
o pai, não a mãe, é a fonte da depravação, uma noção que na prática implica que as 
mulheres não possuem uma natureza depravada (ou, se a possuem, não a 
transmitem), ou (2) a depravação não vem da natureza de nossos pais, mas do ato 
sexual pelo qual ocorre a reprodução. Mas não há nada nas Escrituras que sustente 
a segunda alternativa. A afirmação no Salmo 51.5: "em pecado me concebeu minha 
mãe", simplesmente significa que o salmista era pecador desde o início da vida. 
Isso não significa que o ato de concepção seja pecaminoso em si ou por si. 
Infelizmente, essa interpretação equivocada de que o ato reprodutor é intrinse¬ 
camente pecaminoso leva alguns cristãos a manter atitudes não sadias para com 
sexo. 

Ficamos, então, com a alternativa anterior, ou seja, a de que a transmissão do 
pecado está relacionada com o pai. Mas isso também não possui nenhum fimda- 
mento bíblico. Embora se possa encontrar algum apoio na afirmação paulina de 
que foi o pecado de Adão (Rm 5.12) que tomou todas as pessoas pecadoras, Paulo 
também indica que Eva, não Adão, "[foi] enganada, caindo em transgressão" (ITm 
2.14). Não há sinais de pecaminosidade maior entre homens que entre mulheres. 

Surge uma questão: se todos os da raça humana são manchados pelo pecado 
original, Maria também não teria passado algumas de suas conseqüências para 
Jesus? Alega-se que Jesus possuía uma natureza depravada, mas não cometeu um 


James Orr, The virgin birth of Christ (New York, Scribner, 1907), p. 190-201; Hans von 
Campenhausen, The virgin birth in the theology of the ancient church (Naperville, IIL, Alec R. 
Allenson, 1964), p. 79-86. 
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pecado de fato." Poderíamos destacar, em contraposição, que o anjo disse a Maria: 
"Descerá sobre ti o Espírito Santo, e o poder do Altíssimo te envolverá com a sua 
sombra; por isso, também o ente santo que há de nascer será chamado Filho de 
Deus" (Lc 1.35). Parece provável que a influência do Espírito Santo foi tão poderosa 
e santificadora em seu efeito que não houve transmissão de depravação ou de 
culpa de Maria para Jesus. Sem essa irrfluência santificadora especial, ele possuiria 
a mesma natureza depravada que todos possuímos. Agora, se o Espírito Santo 
evitou que a corrupção passasse de Maria para Jesus, não poderia ter também 
evitado que passasse por meio de José? Concluímos que a impecabilidade de Jesus 
não dependia da concepção virginal. 

A terceira possibilidade é que, embora o nascimento virginal não fosse essencial 
para a encarnação ou para a impecabilidade de Cristo, isso possui um grande valor 
por simbolizar a realidade da encarnação.'^ É um fato que serve de prova, assim 
como os outros milagres e, em especial, a ressurreição, servem para certificar a 
sobrenaturalidade de Cristo. Tomando isso por base, o nascimento virginal não era 
necessário ontologicamente, ou seja, o nascimento virginal não era necessário para 
que Cristo fosse Deus. E, contudo, necessário epistemologicamente, ou seja, para 
que soubéssemos que ele é Deus. 

A sustentação para esse fato repousa no fato de que o nascimento virginal não é 
mencionado nos sermões evangelísticos no livro de Atos. Pode muito bem ser, 
portanto, que não se trate de uma das doutrinas de primeiro nível (i.e., indispen¬ 
sáveis para a salvação). Trata-se de uma doutrina subsidiária ou de apoio; ela ajuda 
a criar ou a sustentar a crença em doutrinas indispensáveis, ou reforça verdades 
encontradas em outras doutrinas: 

1. A doutrina do nascimento virginal é um lembrete de que nossa salvação é 
sobrenatural. João afirmou que os que crêem e recebem autoridade para se 
tornarem filhos de Deus não são nascidos "do sangue, nem da vontade da carne, 
nem da vontade do homem, mas de Deus" (Jo 1.13). A ênfase é que a salvação não 
vem por meio de nosso esforço nem é realização nossa. Assim, o nascimento 
virginal também aponta para a impotência dos homens até mesmo para dar o 
primeiro passo no processo. Os homens não são apenas incapazes de garantir sua 
própria salvação, como também não podiam ter introduzido o Salvador em sua 
sociedade. 

2. O nascimento virginal é também um lembrete de que a salvação divina é em 
tudo uma dádiva da graça. Não havia nenhum mérito especial em Maria. Decerto, 
Maria manifestava qualidades que Deus poderia usar, tais como fé e dedicação (Lc 
1.38, 46-55). Mas ela realmente não possuía nada de especial para oferecer, nem 
mesmo um marido. O fato de alguém aparentemente incapaz de ter um filho haver 


" Karl Barth parece adotar a posição de que Jesus assumiu a mesma natureza decaída que 
possuímos agora; sua impecabilidade consistia em nunca ter cometido um pecado de fato 
(Church dogmatics [Edinburgh, T. and T. Clark, 1956], vol. 1, part 2, p. 151-5). 

Edward J. Carnell, The virginbirth of Christ, Christianüy Today, 7 Dec. 1959, p. 9-10. 
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sido escolhido para trazer à luz o Filho de Deus é um lembrete de que a salvação 
não é uma realização humana, mas uma dádiva de Deus e, além disso, uma dádiva 
não merecida. 

3. O nascimento virginal é prova da singularidade de Jesus, o Salvador. Embora 
pudesse haver encarnação sem um nascimento virginal, a natureza miraculosa do 
nascimento (ou pelo menos da concepção) serve para mostrar que Jesus era, no 
mínimo, um homem extremamente incomum, destacado por Deus em vários 
aspectos. 

4. Eis outra indicação do poder e da soberania de Deus sobre a natureza. Em 
várias ocasiões (e.g., no nascimento de Isaque, Samuel e João Batista), Deus havia 
provido um filho quando a mãe era estéril ou havia passado da idade fértil. É certo 
que aqueles nascimentos foram milagrosos. Ainda mais maravilhoso, no entanto, 
foi este nascimento. O fato de Deus ser capaz de realizar o que aparentemente era 
impossível na questão do nascimento virginal simboliza sua capacidade de realizar 
a tarefa aparentemente impossível de conceder novo nascimento aos pecadores. 
Como Jesus mesmo disse com respeito à salvação: "Isto é impossível aos homens, 
mas para Deus tudo é possível" (Mt 19.26). 


A impecabilidade de Jesus 

Ainda outra questão importante no que diz respeito à humanidade de Jesus é a 
que discute se ele pecou ou, na realidade, se ele poderia ter pecado. A Bíblia é bem 
clara quanto ao assunto. O autor de Hebretis diz que Jesus "foi tentado em todas as 
cousas, à nossa semelhança, mas sem pecado" (Hb 4.15). Jesus é descrito como "um 
sumo sacerdote [...] santo, inculpável, sem mácula, separado dos pecadores e feito 
mais alto do que os céus" (7.26), e como "sem mácula" (9.14). Pedro, que obvia¬ 
mente conhecia Jesus muito bem, declarou que era o "Santo de Deus" (Jo 6.69) e 
ensinou que Jesus "não cometeu pecado" (2Pe 2.2). João disse: "nele não existe 
pecado" (IJo 3.5). Paulo também afirmou que Cristo "não conheceu pecado" (2Co 
5.21). 

Jesus mesmo alegou, de forma tanto explícita quanto implícita, ser justo. Ele 
perguntou aos ouvintes: "Quem dentre vós me convence de pecado?" (Jo 8.46); 
ninguém respondeu. Ele ensinou seus discípulos a confessar os pecados e a pedir 
perdão, mas não há registro de que tenha alguma vez confessado algum pecado ou 
pedido perdão em benefício próprio. Exceto por blasfêmia, não houve contra ele 
nenhuma acusação de pecado; e, evidentemente, se ele era Deus, o que ele fez (e.g., 
ao declarar perdão aos pecados) não foi blasfêmia. Embora não provem em 
absoluto a impecabilidade de Jesus, há amplos testemunhos de sua inocência 
quanto às acusações pelas quais foi crucificado. A esposa de Pilatos aconselhou: 
"Não te envolvas com esse justo" (Mt 27.19); o ladrão sobre a cruz disse: "este 
nenhum mal fez" (Lc 23.41); e até Judas disse: "Pequei, traindo sangue inocente" 
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(Mt 27.4). Precisamos cortcluir que a Bíblia testemunha de maneira rmiforme a 
impecabilidade de Jesus.“ 



Jesus não é humano como nós; ele é mais humano. 



Mas será que Jesus poderia ter pecado? As Escrituras nos dizem que Deus não 
faz o mal e não pode ser tentado (Tg 1.13). Teria sido, portanto, de fato possível 
que Jesus, embora seja Deus, pecasse? E, se não, sua tentação foi genuína? Aqui nos 
defrontamos com um dos grandes mistérios da fé, a relação entre as duas naturezas 
de Jesus, que será examinado no próximo capítulo. Contudo, cabe-nos destacar 
^ que, embora pudesse pecar, era certo que não pecaria.'' Houve lutas e tentações 
genuínas, mas o resultado sempre era certo. 

Uma pessoa que não sucumbe à tentação consegue de fato senti-la ou não? Leon 
Morris argumenta que a pessoa que resiste conhece todo o poder da tentação. A 
impecabilidade aponta um tentação mais intensa, não menos intensa. "O homem 
que cede a certa tentação não sente todo o seu poder. Ele cede enquanto a tentação 
ainda possui alguma reserva. Somente o homem que não cede a uma tentação [,] 
quem, no que diz respeito àquela tentação em particular, é impecável, conhece 
aquela tentação em toda sua extensão."'^ 

Mas a pergunta fica: "Uma pessoa que não peca é realmente humana?" Se 
dissermos não, estamos sustentando que o pecado faz parte da essência da 
natureza humana. Tal concepção deve ser considerada heresia grave por qualquer 
pessoa que creia que a humanidade foi criada por Deus, já que Deus seria então a 
causa do pecado, o criador de uma natureza essencialmente má. Porquanto 
sustentamos, pelo contrário, que o pecado não faz parte da essência da natureza 
humana, em vez de perguntar "Jesus é tão humano quanto nós?" devemos 
perguntar "Nós somos tão humanos quanto Jesus?" Pois o tipo de natureza 
humana que cada um de nós possui não é a natureza humana pura. A verdadeira 
humanidade criada por Deus foi, no nosso caso, corrompida e danificada. Só houve 
três seres humanos puros: Adão e Eva (antes da queda), e Jesus. Todos os outros, o 


” Há, é claro, os que alegam que Jesus pecou. Entre eles está Nels Ferré, que detecta no 
comportamento de Jesus uma falta de de confiança plena no Pai, fato que constitui o pecado 
de incredulidade. Mas a exegese de Ferré é falha e sua concepção de pecado, altamente 
influenciada por conceitos existencialistas e não bíblicos. Veja Christ and the Christian (New 
York, Harper and Row, 1958), p. 110-4. 

" Isso nos faz lembrar nossa discussão sobre o livre arbítrio —embora sejamos livres para 
escolher. Deus já tem por certa a nossa escolha (veja p. 151-55). 

Morris, Lord ofheaven, p. 51-2. 
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restante de nós, não passam de versões quebradas, corrompidas de humanidade. 
Jesus não é apenas tão humano quanto nós; ele é mais humano. Nossa humanidade 
não é um padrão pelo qual possamos medir a dele. Sua humanidade, verdadeira e 
não adulterada, é o padrão pelo qual nós seremos medidos. 


Implicações da humanidade de Jesus 

A doutrina da plena humanidade de Jesus tem grande significado para a fé e a 
teologia cristã: 

1. A morte expiatória de Jesus pode de fato ter proveito para nós. Não foi 
alguém estranho à raça humana que morreu na cruz. Ele era um dos nossos e, 
portanto, poderia realmente oferecer um sacrifício em nosso favor. Assim como o 
sacerdote do Antigo Testamento, Jesus foi um homem que ofereceu um sacrifício em 
favor de seus companheiros. 

2. Jesus pode realmente ter empatia para conosco e interceder por nós. Ele 
experimentou tudo o que podemos sofrer. Quando sentimos fome, cansaço, soli¬ 
dão, ele compreende plenamente, pois ele mesmo passou por tudo isso (Hb 4.15). 

3. Jesus manifesta a verdadeira natureza da humanidade. Embora à vezes 
sejamos propensos a tecer nossas conclusões sobre o que seja a humanidade a 
partir de uma análise indutiva de nós mesmos e dos que nos circundam, tais não 
passam de exemplares imperfeitos de humanidade. Jesus não só nos disse o que é a 
verdadeira humanidade, como também a manifestou. 

4. Jesus pode ser nosso exemplo. Ele não é algum super astro celestial, mas 
alguém que viveu onde vivemos. Podemos, portanto, voltar-nos para ele como a 
um modelo da vida cristã. Nele, vê-se que os padrões bíblicos de comportamento 
humano, que nos parecem tão difíceis de atingir, estão dentro da possibilidade 
humana. Evidentemente, é preciso haver plena dependência da graça de Deus. O 
fato de que Jesus viu necessidade de orar e de depender do Pai é uma indicação de 
que precisamos confiar iguahnente nele. 

5. A natureza humana é boa. Quando tendemos para o ascetismo, considerando 
a natureza humana e, em especial, a natureza física, algo inerentemente mau ou, 
pelo menos, inferior ao espiritual e imaterial, o fato de Jesus ter assumido sobre si 
toda a nossa natureza humana é um lembrete de que ser homem não é mau, é bom. 

6. Deus não é totalmente transcendente. Ele não está tão distante da raça 
humana. Se pôde realmente viver entre nós por um tempo como uma verdadeira 
pessoa humana, não é de surpreender que possa atuar e de fato atue no âmbito 
humano também hoje. 

Com João, alegramo-nos porque a encarnação foi real e completa: "E o Verbo se 
fez carne e habitou entre nós, cheio de graça e de verdade, e vimos a sua glória, 
glória como do unigénito do Pai" (Jo 1.14). 
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A importância e a dificuldade da questão 

Tendo concluído que Jesus era plenamente divino e plena¬ 
mente humano, ainda enfrentamos um grande problema; a 
relação entre essas duas naturezas em uma única pessoa, Jesus. 
Esse é um dos mais difíceis de todos os problemas teológicos, 
comparável ao da Trindade e ao paradoxo do livre arbítrio 
humano e a soberania divina. É também uma questão de extre¬ 
ma importância. Já explicamos que a cristologia em geral é 
importante porque a ensarnação implicou a transposição do 
abismo metafísico, moral e espiritual entre Deus e os homens. A 
transposição desse abismo dependia da unidade entre deidade 
e humanidade dentro de Jesus Cristo. Pois se Jesus era Deus e 
ser humano, mas as duas naturezas não eram unidas, então. 
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mesmo que diminuído, o abismo permanece. A separação entre Deus e os seres 
humanos ainda é uma dificuldade que não foi superada. Para que a redenção 
concretizada na cruz valha para a humanidade, deve ser a obra do Jesus humano. 
Mas para que tenha o valor infinito necessário para expiar os pecados de de todos 
os seres humanos em relação a um Deus infinito e perfeitamente santo, é preciso 
que também seja a obra do Cristo diviQO. Se a morte do Salvador não é obra de um 
Deus-homem unificado, será deficiente em um ponto ou outro. 


A transposição do abismo metafísico, moral e espiritual entre Deus e os 
homens — e, portanto, nossa própria salvação — depende da unidade 
entre a divindade e a humanidade em Jesus Cristo. 


A doutrina da unificação do divino e do humano em Jesus é de difícil 
compreensão porque postula a combinação de duas naturezas que, por definição, 
possuem atributos contraditórios. Como deidade. Cristo é infinito em conhe¬ 
cimento, poder, presença. Se ele é Deus, deve conhecer todas as coisas. Se é Deus, 
pode fazer todas as coisas que sejam objetos próprios de seu poder. Se é Deus, pode 
estar em todos os lugares ao mesmo tempo. Mas, por outro lado, se era humano, 
era limitado em conhecimento. Não podia fazer todas as coisas, E, decerto, 
limitava-se a estar em um lugar de cada vez. Parece impossível uma pessoa ser 
infinita e finita simultaneamente. 

A questão é ainda mais complicada pela relativa escassez de material bíblico 
com que trabalhar. Não temos na Bíblia nenhuma afirmação direta acerca da 
relação entre as duas naturezas. O que precisamos fazer é inferir a partir do auto- 
conceito de Jesus, de suas ações e de várias afirmações didáticas a respeito dele. 


O material bíblico 

Começamos notando a ausência de referências à dualidade no pensamento, na 
ação e no propósito de Jesus. Existe, em contraste, indicações de uma multiph- 
cidade dentro da Deidade como um todo, por exemplo, em Gênesis 1.26: "Também 
disse [singular] Deus: Façamos [plural] o homem à nossa [plural] imagem". 
Referências similares, sem mudança em número, são encontradas em Gênesis 3.22 e 
11.7. Há casos em que um membro da Trindade dirige-se a outro, em Salmos 2.7 e 
40.7,8, bem como nas orações de Jesus ao Pai. Mas Jesus sempre falou de si mesmo 
no singular. Isso é especialmente notável na oração em João 17, onde Jesus diz que 
ele e o Pai são um (v. 21,22), embora não faça nenhuma referência a algum tipo de 
complexidade dentro de si. 
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Há textos nas Escrituras que aludem tanto à deidade como à humanidade de 
Jesus. Entre eles estão João 1.14 ("E o Verbo se fez carne e habitou entre nós, cheio 
de graça e de verdade"); Gálatas 4.4 ("Deus enviou seu Filho, nascido de m ulh er, 
nascido sob a lei"); e ITimóteo 3.16 ("Aquele que foi manifestado na carne foi 
justificado em espírito, contemplado por anjos, pregado entre os gentios, crido no 
mundo, recebido na glória"). O último texto é particularmente significativo, pois 
refere-se tanto à encarnação terrena de Jesus como à sua presença no céu antes e 
depois. 

Há outras referências que focalizam a obra de Jesus de tal maneira que deixam 
claro que se trata de uma função não exdusi\'a do humano ou do divino, mas de 
um objeto único. Por exemplo, em referência à obra de Cristo, João afirma: "Se, 
todavia, alguém pecar, temos Advogado junto ao Pai, Jesus Cristo, o Justo; e ele é a 
propiciação pelos nossos pecados e não somente pelos nossos próprios, mas ainda 
pelos do mundo inteiro" (IJo 2.1,2). Essa obra de Jesus, que pressupõe tanto sua 
humanidade (4.2) como deidade (4.15; 5.5), é a obra de uma única pessoa, descrita 
na mesma epístola como o Filho enviado pelo Pai como o Salvador do mimdo 
(4.14). Tem-se em vista uma pessoa unificada cujos atos pressupõem tanto 
humanidade como deidade. 

Além disso, várias passagens em que Jesus é designado por um de seus títulos 
são extremamente reveladoras. Temos situações na Escritura em que um título 
divino é usado em referência à atividade humana de Jesus. Por exemplo, Paulo diz: 
"nenhum dos poderosos deste século conheceu [a sabedoria secreta e oculta de 
Deus]; porque, se a tivessem conhecido, jamais teriam crucificado o Senhor da 
glória" (ICo 2.8). Em Colossenses 1.13,14, Paulo escreve: "[O Pai] nos libertou do 
império das trevas e nos transportou para o reino do FiUno do seu amor, no qual 
temos a redenção, a remissão dos pecados". Aqui, a condição do Filho de Deus 
como rei é justaposta à obra redentora de sua crucificação e ressurreição corporal. 
Inversamente, o título "Filho do homem", que Jesus usou com freqüência durante 
seu ministério terreno, aparece em passagens que dizem respeito à sua posição 
celeste; por exemplo, em João 3.13: "Ninguém subiu ao céu, senão aquele que de lá 
desceu, a saber, o Filho do homem". Nada em nenhuma dessas referências 
contradiz a posição de que uma única pessoa, Jesus Cristo, era tanto homem 
terreno como ser divino preexistente que se encarnou. Também não existe 
nenhuma insinuação de que essas duas naturezas se revezassem na direção de sua 
atividade.' 


Antigos desvios de interpretação , 

A reflexão sobre o relacionamento entre as duas naturezas surgiu comparati¬ 
vamente tarde na história da igreja. E lógico que antes vieram as discussões sobre a 


' G. C. Berkouwer, a pessoa de Cristo (São Paulo, Aste, 1964), p. 221. 
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genuinidade e sobre a completitude das duas naturezas. Uma vez que a igreja 
estabeleceu essas questões, nos concílios de Nicéia (325) e de Constantinopla (381), 
era justo inquirir sobre a exata relação entre as duas naturezas. Com efeito, o 
assunto em questão era: "Que significa de fato declarar que Jesus era plenamente 
Deus e plenamente humano?" No processo de apresentar e examinar possíveis 
respostas, a igreja rejeitou algumas delas, considerando-as inadequadas. 


O nestorianismo 

Um teólogo que ofereceu uma resposta foi Nestório, o patriarca de Constan¬ 
tinopla. Está claro que a concepção condenada pela igreja como nestoriana ficava 
aquém da posição ortodoxa plena, sendo provavelmente defendida por algrms 
seguidores de Nestório.’ Estudiosos de destaque, entretanto, julgam que Nestório 
mesmo não era "nestoriano", mas que algumas terminologias mal escolhidas, 
combinadas com uma oposição agressiva, levaram a uma condenação injusta de 
suas idéias.^ 

Logo depois de empossado como patriarca em 428, Nestório foi obrigado a 
legislar sobre a adequação de se referir a Maria como theotokos ("mãe de Deus"). 
Nestório relutou em aceitar isso, a menos que fosse acompanhado do termo 
anthrõpotokos ("mãe de homem"). Embora suas idéias não fossem singulares na 
época, a escolha infeliz de algumas expressões causou problemas para Nestório. 
Ele observou que Deus não pode ter uma mãe, e certamente nenhuma criatura 
poderia ter gerado um membro da Deidade. Maria, portanto, não foi mãe de Deus; 
ela deu à luz um homem que era veículo para Deus. Apesar de ter mais tarde 
professado concordar com a formulação de Calcedônia (duas naturezas unidas em 
uma pessoa), Nestório preferia pensar numa "conjunção" em vez de uma união. 
Talvez o melhor resumo das idéias de Nestório seja dizer que embora não 
defendesse conscientemente nem ensinasse abertamente que havia uma divisão na 
pessoa de Cristo, o que dizia parecia implicar isso."* Das afirmações de Nestório e 
das reações a suas idéias surgiu o quadro tradicional do nestorianismo como 
heresia que divide o Deus-homem em duas pessoas distintas. Essa heresia foi 
condenada no Concílio de Éfeso (431). 


^ J. F. Berthune-Baker, An inlroduction to the early history of Christian doctrme (London, 
Methuen, 1903), p. 274-5. 

^ Friedrich LOOFS, Nestorins and his place in the history of Christian doctrine (New York, Lenox 
Hill, 1975), p. 41, 60-1; J. F. Bethune-Baker, Nestorius and his teaching (Cambridge, 
Cambridge University Press, 1908), p. 82-100. 

■' A. B. Bruce, The humiliation of Christ in its physical, ethical, and official aspects, 2d ed. (New 
York, A. C. Armstrong and Son, 1892), p. 50-1. 
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O eutiquianismo 

Eutíquio (c. 375-454) era arquimandrita de um mosteiro em Constantinopla. 
Não é fácil apurar com exatidão a doutrina de Eutíquio. Ele declarou que o Senhor 
Jesus Cristo após o nascimento possuía apenas uma natureza, a de Deus feito carne 
e tornada humana. Embora rejeitasse a idéia de duas naturezas, considerando-a 
contrária à Escritura e às opiniões dos Pais, Eutíquio endossava o nascimento 
virginal e afirmava que Cristo era simultaneamente Deus perfeito e homem 
perfeito. Sua alegação básica parece ter sido a de que havia duas naturezas antes da 
encarnação, uma depois. 

As idéias de Eutíquio constituíram o fundamento de um movimento que 
ensinava que a humanidade de Jesus era de tal forma absorvida pela deidade que 
ficava praticamente eliminada. Com efeito, o eutiquianismo era uma forma de 
docetismo. Havia uma interpretação variante segundo a qual a deidade e a 
humanidade de Jesus fundiam-se formando algo bem diferente, uma terceira 
substância, como que híbrida. Pode ser que essa fosse a posição de Eutíquio, 
embora seu pensamento fosse confuso (pelo menos na maneira pela qual ele a 
expressou). 


Outras tentativas de solução para o problema 
O adocionismo 

Uma tentativa antiga e recorrente de resolver o problema das duas naturezas 
em uma pessoa é o adocionismo. Colocada em sua forma mais simples, essa é a 
idéia de que Jesus de Nazaré foi um mero homem durante os primeiros anos de 
vida. Em algum ponto, entretanto, provavelmente no batismo (ou talvez em sua 
ressurreição). Deus o "adotou" como Filho. Trata-se mais de um homem tomando- 
se Deus que de Deus tornando-se homem.^ Para sustentar a posição, os 
adocionistas concentram-se na idéia bíblica de que Jesus foi gerado por Deus (e.g. 
Jo 3.16). Os que consideram com seriedade todo o ensino das Escrituras, no entanto, 
têm consciência dos grandes obstáculos a essa concepção, incluindo-se entre eles a 
preexistência de Cristo, a narrativa sobre o período anterior ao nascimento e o 
nascimento virginal. 

A doutrina do kenosis 

No século XIX, aventou-se que a chave para compreensão da encarnação 
encontra-se na expressão "[Jesus] a si mesmo se esvaziou" (Fp 2.7). De acordo com 

• 

^ Jaroslav Pelikan, The Christian tradition (Chicago, University of Chicago Press, 1971), vol. 1, 
p. 262-3. 

Robert L. Ottley, The doctrine ofthe incarnation (London, Methuen, 1896), vol. 2, p. 151-61. 
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essa concepção, chamada doutrina do kenosis (a palavra grega equivalente a 
"esvaziar" é kenoõ), aquilo de que Jesus se esvaziou foi a forma de Deus (v. 6). A 
Segunda Pessoa da Trindade deixou de lado seus atributos distintamente divinos 
(onipotência, onipresença etc.) e assumiu, em lugar deles, qualidades humanas. 
Com efeito, a encarnação consistiu em trocar uma parte da natureza divina por 
características humanas.^ Suas qualidades morais, tais como o amor e a 
misericórdia, foram mantidos. A doutrina do kenosis também sustenta que Jesus 
não é Deus e homem simultaneamente, mas sucessivamente. Com respeito a certos 
atributos, ele é Deus, depois é humano, depois Deus de novo. Embora essa 
concepção resolva algumas das dificuldades, não corresponde aos indícios que 
citamos anteriormente, ou seja, que os escritores bíblicos consideravam Jesus tanto 
Deus como homem. Além disso, as indicações de uma aparente encarnação 
contínua (veja, e.g., ITm 3.16) militam contra a manutenção dessa teoria, por mais 
inovadora que seja. 


A doutrina da encarnação dinâmica 

Uma última tentativa de resolver o problema das duas naturezas em uma 
pessoa poder ser denominada a doutrina da encarnação dinâmica. Ela sustenta que 
a presença de Deus no Deus-homem não foi em forma de uma união hipostática 
pessoal entre a Segunda Pessoa da Trindade e um ser humano individual, Jesus de 
Nazaré. Antes, a encarnação deve ser entendida como a presença ativa do poder de 
Deus no interior do homem Jesus.* Dada essa interpretação da encarnação, a 
diferença entre Cristo e nós é apenas quantitativa, não qualitativa. Mas, deve-se 
notar, essa interpretação entra em conflito com várias ênfases das Escrituras: a 
plenitude de Deus habitando corporalmente em Jesus (Cl 2.9); a preexistência de 
Cristo (Jo 1.18; 8.58); e a singularidade de sua filiação (Jo 3.16). 


Princípios básicos da doutrina das duas naturezas em uma pessoa 

Revisamos várias tentativas de resolver o difícil problema cristológico das duas 
naturezas em uma pessoa. O enunciado clássico dessa doutrina, o padrão para toda 
a cristandade, foi formulado no Concílio de Calcedônia em 451. Esse enunciado 
fala de: 

Um só e mesmo Cristo, Filho, Senhor, Unigénito, que se deve confessar, em duas 
naturezas, inconfundíveis e imutáveis, indivisíveis e inseparáveis; a distinção de nature- 


^ Hugh Ross Mackintosh, The doctrine ofthe person of Jesus Christ (New York, Scribner, 1914), 
p. 463-90. 

“ Veja uma forma recente dessa idéia em Donald Baillie, God was in Christ (New York, 
Scribner, 1948). 
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zas de modo algum é anulada pela união, mas, pelo contrário, as propriedades de 
cada pessoa e natureza permanecem intactas, concorrendo para formar uma só 
Pessoa {prosopõrí) e Subsistência (hypostasis); não dividido ou separado em duas 
pessoas, mas um só e mesmo Filho, Unigénito, Deus Verbo, Jesus Cristo Senhor; 
conforme os profetas outrora a seu respeito [testemunharam], e o mesmo Jesus Cristo 
nos ensinou e o credo dos pais nos transmitiu.' 

Tanto a unidade da pessoa quanto a integridade e a inseparabilidade das duas 
naturezas são reforçadas nesse enunciado. Mas isso apenas serve para aumentar a 
tensão, pois qual a relação exata entre as duas naturezas? Como ambas podem ser 
mantidas sem que Jesus seja dividido em duas pessoas, cada uma com um conjim- 
to distinto e particular de atributos? E como podemos sustentar que Jesus é uma 
pessoa, com um centro de consciência, sem fundir as duas naturezas de modo a 
formar uma mistura ou um híbrido? A conclusão de Calcedônia, infelizmente, é 
negativa em sua essência — “inconfundíveis e imutáveis, indivisíveis e inseparáveis". 
Ela nos diz o que "duas naturezas em uma pessoa" não significa. Em certo sentido, 
Calcedônia não é a resposta; é a pergunta. Precisamos perguntar depois; Quais são 
os princípios essenciais da doutrina da encarnação e como compreendê-los? Alguns 
pontos cruciais nos ajudarão a compreender esse grande mistério. 

1. A encarnação foi mais uma aquisição de atributos humanos que uma 
desistência de atributos divinos. FiUpenses 1.6,7 é muitas vezes entendido como se 
Jesus tivesse se esvaziado de alguns de seus atributos divinos, até mesmo, talvez, 
da própria deidade. De acordo com essa interpretação, ele se tornou humano 
tornando-se algo menor que Deus. Em nossa interpretação de FiUpenses 2.6,7, 
entretanto, aquilo de que Jesus se esvaziou não foi a morphè divina, a natureza de 
Deus. Essa passagem não diz, em parte alguma, que ele deixou de possuir a 
natureza divina. Isso se torna mais claro quando consideramos Colossenses 2.9: 
"porquanto, nele, habita, corporalmente, toda a plenitude da Divindade". Que 
significa, portanto, dizer que Jesus "a si mesmo se esvaziou"? 

Alguns afirmam que Jesus se esvaziou derramando sua divindade em sua 
humanidade, como alguém derrama o conteúdo de um copo em outro. Isso, 
contudo, não identifica o vaso de onde Jesus retirou sua natureza divina quando o 
esvaziou para derramá-la em sua humanidade. Uma interpretação melhor de 
FiUpenses 2.6,7 é entender a frase participial "assumindo a forma de servo" como 
uma explanação circunstancial do kenosis. Apresentaríamos a primeira parte do 
versículo 7: "a si mesmo se esvaziou, assumindo a forma de servo". A frase 
participial é uma explicação de como Jesus se esvaziou, ou o que ele fez que se 
constituiu um kenosis. Embora o texto não especifique de que ele se esvaziou, é 
digno de nota que "a forma de servo" contrasta marcadamente com "igual a Deus" 
(v. 6). Concluímos que é da igualdade com Deus, não da forma de Deus, que Jesus 


’ Philip SCHAFF, The creeds of Christendom (New York, Harper and Brothers, 1919), vol. 2, p. 
62. 
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se esvaziou. Apesar de não deixar de ser como o Pai no que diz respeito à natureza, 
ele se tornou fimcionaknente subordinado ao Pai durante o período de encarnação. 


Apesar de Jesus não deixar de ser como o Pai no que diz respeito 
à natureza, ele se tornou funcionalmente subordinado ao 
Pai durante o período de encarnação. 


2. A união das duas naturezas significa que elas não atuaram independen¬ 
temente. Jesus não exerceu sua deidade em certas ocasiões e sua humanidade em 
outras. Seus atos sempre eram da divindade e da humanidade. Essa é a chave para 
compreender as limitações funcionais que a humanidade impôs sobre a divindade. 
Por exemplo, ele ainda tinha poder para estar em toda parte (onipresença). No 
entanto, como um ser encarnado, estava limitado no exercício daquele poder pelo 
fato de possuir um corpo humano. Isso não deve ser visto como uma redução do 
poder e das capacidades da Segunda Pessoa da Trindade, mas, antes, uma 
limitação circunstancial no exercício de seu poder e de suas capacidades. 

Visualize a seguinte analogia. O velocista mais rápido da terra entra numa 
corrida de três pés em que ele precisa correr com uma de suas pernas atada à perna 
de um companheiro. Embora sua capacidade física não seja diminuída, as 
condições sob as quais ele a exerce são severamente limitadas. Mesmo que seu 
companheiro fosse o segundo melhor velocista do mundo, o tempo deles será 
muito mais alto do que seria, caso competissem em separado. 

Isso se parece com a situação do Cristo encarnado. Assim como o velocista 
poderia desfazer a amarra, mas resolve limitar-se durante o evento, a encarnação 
de Cristo também foi uma limitação voluntária, escolhida por ele mesmo. Ele não 
precisava assumir a humanidade, mas resolveu fazê-lo pelo período da encarnação. 

3. Ao pensar na encarnação, precisamos começar não com as concepções 
tradicionais de humanidade e de deidade, mas com o reconhecimento de que 
ambos são conhecidos da forma mais completa possível em Cristo. Às vezes, nós 
abordamos a encarnação com a pressuposição de que ela é virtuaknente 
impossível. Sabemos o que é a humanidade e o que é a deidade, e elas são, é claro, 
por definição, incompatíveis. Elas são, respectivamente, o finito e o infinito. Mas 
isso é começar pelo lugar errado. Nossa compreensão da natureza humana foi 
formada por uma investigação indutiva tanto de nós mesmos como de outros 
seres humanos conforme vemos os que nos rodeiam. Mas nenhum de nós é a 
humanidade tal como Deus pretendia que fosse ou como surgiu de sua mão. A 
humanidade foi danificada e corrompida pelo pecado de Adão e Eva. Quando 
dizemos que na encarnação Jesus assumiu a humanidade, não estamos falando 
desse tipo de humanidade. Pois a humanidade de Jesus não era a humanidade de 
seres humanos pecadores, mas a humanidade possuída por Adão e Eva desde a 
criação e antes da queda. A pergunta não é se Jesus era plenamente humano, mas 
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se nós o somos. Ele não era apenas tão humano quanto nós; ele era mais humano 
que nós. Ele possuía, espiritualmente, o tipo de humanidade que possuiremos 
quando formos glorificados. Jesus re\’ela de forma mais completa possível a 
verdadeira natureza da humanidade. 

Jesus Cristo é também nossa melhor fonte para conhecer a deidade. Achamos 
que sabemos como Deus reabnente é. Mas é em Jesus que Deus se revela e é 
conhecido de forma mais completa possível. Como disse João: "Ninguém jamais 
viu a Deus; o Deus unigénito, que está no seio do Pai, é quem o revelou" (Jo 1.18). 
Portanto, nosso quadro daquilo que entendemos por deidade vem principalmente 
por meio da revelação de Deus em Jesus Cristo. 

Junto com a possibilidade de unir deidade e humanidade, precisamos ter em 
mente a figura distintiva da humanidade que nos é dada na Bíblia. Sendo a imagem 
de Deus, os homens já são as criaturas mais parecidas com ele. E bem possível que 
o propósito de Deus ao fazer os homens à sua própria imagem fosse o de facilitar a 
encarnação que ocorreria algum dia. 

4. É importante pensar que a iniciativa da encarnação vem, digamos, do alto, e 
não de baixo. Em parte, nosso problema em compreender a encarnação deve-se ao 
fato de que na realidade estamos nos perguntando de que forma um ser humano 
poderia ser Deus, como se fosse uma questão de um ser humano tornar-se Deus ou 
ãcféscèntar, de alguma maneira, a deidade à sua humanidade. Mas, para Deus, 
tornar-se homem (ou, mais corretamente, acrescentar a humanidade à sua deidade) 
não é impossível. Ele é ilimitado e, portanto, capaz de condescender com o inferior, 
uma vez que o inferior não pode ascender ao maior ou superior. O fato de um 
homem não ter ascendido à divindade nem de Deus ter elevado um homem à 
divindade, mas, antes, de Deus ter condescendido para assumir a humanidade, 
aumenta nossa capacidade de conceber a encarnação. 

5. É também útil pensar em Jesus como uma pessoa muito complexa. Das 
pessoas que conhecemos, algumas são relativamente simples. Outras pessoas, por 
sua vez, têm personalidade muito mais complexa. Talvez possuam uma gama mais 
ampla de experiência, uma formação cultural mais variada ou uma compleição 
emocional mais complexa. Agora, se imaginarmos a complexidade expandida ao 
infinito, teremos, digamos, um pequeno lampejo da "personalidade de Jesus", de 
suas duas naturezas em uma pessoa, pois a personalidade de Jesus incluía as 
qualidades e os atributos que constituem a deidade. Com certeza, temos aqui um 
problema, pois essas qualidades diferem das qualidades humanas não apenas em 
grau, mas em espécie. Esse ponto serve para nos lembrar de que a pessoa de Jesus 
não era um simples amálgama de qualidades humanas e divinas misturadas que 
formavam um tipo de tertium quid. Antes, ele possuía uma personalidade que, além 
das características da natureza divina, tinha também todas as qualidades ou 
atributos da natureza humana perfeita e sem pecado. 
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Figura 3. As seis heresias básicas acerca da pessoa de Cristo 



Notamos várias dimensões da verdade bíblica que nos ajudarão a compreender 
melhor a encarnação. Alguém disse que só há sete anedotas básicas e que todas as 
anedotas não passam de variações de uma delas. Pode-se fazer uma afirmação 
semelhante das heresias acerca da pessoa de Cristo. Elas são basicamente seis, e 
todas surgiram nos primeiros quatro séculos da cristandade. Como ilustra a Figura 
3, elas negam a genuinidade (ebionismo) ou a completitude (arianismo) da deidade 
de Jesus, negam a genuinidade (docetismo) ou a completitude (apolinarismo) de 
sua humanidade, dividem sua pessoa (nestorianismo) ou confundem suas 
naturezas (eutiquianismo). Cada distanciamento da doutrina ortodoxa da pessoa 
de Cristo é simplesmente uma variação de uma dessas heresias. Embora possamos 
encontrar dificuldades para especificar com exatidão o conteúdo dessa doutrina, a 
plena fidelidade ao ensino das Escrituras rejeitará meticulosamente cada uma 
dessas distorções. 
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Introdução à Obra de Cristo 
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Os estágios da obra de Cristo 
A humilhação 
A encarnação 
A morte 
A exaltação 
A ressurreição 

A ascensão e o assento à direita do Pai 
A segunda vinda 
As funções de Cristo 

A função reveladora de Cristo 
O governo de Cristo 

A obra reconciliadora de Cristo; intercessão e expiação 
As múltiplas teorias sobre a expiação 

A teoria sociniana; a expiação como um exemplo 
A teoria da influência moral: a expiação como demonstração do amor de 
Deus 

A teoria governamental: a expiação como demonstração da justiça divina 
A teoria do resgate: a expiação como vitória sobre as forças do pecado e 
do mal 

A teoria da satisfação: a expiação como compensação ao Pai 

É importante fazer um estudo minucioso da pessoa de 
Cristo, sua deidade e humanidade, de modo que possamos 
compreender melhor o que sua natureza sem igual lhe permitiu 
fazer por nós. Ele sempre foi, é claro, a eterna Segunda Pessoa 
da Trindade. Ele, se encarnou, no entanto, por causa da tarefa 
que precisava cumprir —salvar-nos de nosso pecado. Embora 
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alguns afirmem que Jesus poderia ter-se encarnado quer a humanidade pecasse 
quer não, isso parece bem pouco provável. 

A revelação bíblica nos diz quem e o que é Jesus Cristo; não precisamos deduzir 
sua natureza a partir do ministério que exe^tceu. Isso nos dá certas vantagens, pois, 
sem um entendimento prévio da pessoa e da natureza de Jesus Cristo, não se pode 
compreender plenamente a obra por ele realizada. Aquilo que ele era adequava-se 
perfeitamente ao que ele devia fazer. Com esse conhecimento, temos muito mais 
condições de compreender a obra de Cristo do que se tivéssemos de interpretar, a 
partir de nossa perspectiva meramente humana, tudo o que ele fez. 


Os estágios da obra de Cristo 

Quando examinamos a obra de Jesus, descobrimos que ela foi realizada em dois 
estágios básicos, tradicionalmente mencionados como seu estado de humilhação e 
seu estado de exaltação. Cada um desses estágios, por sua vez, constitui-se de uma 
série de passos. O que temos são dois passos para baixo, descendo da glória 
(encarnação e morte), depois uma série de passos que o levam de volta à sua glória 
anterior e, até, a um patamar superior àquele. 


A humilhação 

A encarnação 

O fato da encarnação de Jesus é às vezes afirmado de forma direta, como em 
foão 1.14, onde o apóstolo simplesmente diz: "O Verbo se fez carne". Outras vezes, 
há uma ênfase ou no que Jesus deixou para trás ou no que ele assumiu. Um 
exemplo do primeiro é Filipenses 2.6,7: Jesus Cristo "não julgou como usurpação o 
ser igual a Deus; antes, a si mesmo se esvaziou, assumindo a forma de servo, 
tornando-se em semelhança de homens". Um exemplo do segundo é Gaiatas 4.4: 
"Deus enviou seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a lei". 

O que Jesus remmciou ao vir para a terra é imenso. De uma posição de 
igualdade com Deus, que implicava presença imediata do Pai e do Espírito Santo, 
bem como o louvor contínuo dos anjos, ele veio à terra, onde não tmha nada disso. 
Mesmo que Cristo viesse para o maior esplendor que a terra pode oferecer, o 
declínio ainda seria imenso. Mas não foi para o máximo das circunstâncias 
humanas que ele veio. Antes, assumiu a forma de servo, um escravo. Ele veio para 
uma família bem comum. Ele nasceu na pequena cidade muito obscura de Belém. E 
ainda mais marcante, nasceu num ambiente muito humilde de um estábulo e foi 
deitado numa manjedoura. 

Ele nasceu sob a lei. Ele, que deu origem à lei, que era o Senhor dela, tomou-se 
sujeito à lei, cumprindo-a em tudo. Foi como se um oficial, tendo estabelecido um 
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estatuto que devia ser seguido por seus subalternos, viesse a se rebaixar a uma 
posição inferior em que ele mesmo tivesse de obedecer. O rebaixamento de Jesus e 
sua sujeição à lei foram completos. Assim, ele foi circimcidado aos oito dias de vida 
e no tempo próprio foi levado ao templo para o ritual de purificação da mãe (Lc 
2.21-39). Tendo-se sujeitado à lei, diz Paulo, Jesus estava apto para redimir os que 
estão sob a lei (G1 4.5). 

Que dizer dos atributos de deidade durante o período de hmnilhação? Já 
mencionamos (p. 305-6) que a Segimda Pessoa da Trindade esvaziou-se da igual¬ 
dade com Deus ao assumir a hmnanidade ou ser dela acrescido. Ao fazê-lo, Jesus 
renunciou ao exercício independente de seus atributos divinos. Isso não significa 
que ele desistiu de alg;uns de seus atributos divinos (ou de todos eles), mas que 
voluntariamente renunciou à capacidade de exercê-los por si próprio. Ele podia 
exercê-los apenas na dependência do Pai e em associação com a posse de uma 
natureza plenamente humana.' Ambas as vontades, a do Pai e a dele, eram 
necessárias para que ele pudesse utilizar seus atributos divinos. Uma boa analogia 
é um cofre de depósito bancário; são necessárias duas chaves para abri-lo —a do 
banco e a do depositante. Da mesma forma, se Jesus fosse exercer o poder divino, 
ambas as vontades precisariam concordar acerca da ação para que ela pudesse 
acontecer. Havia, portanto, uma humilhação imensurável implicada no ato de 
assumir a humanidade. Ele não podia exercer, de forma livre e independente, todas 
as capacidades que possuía quando estava no céu. 

A morte 

O derradeiro passo descendente na humilhação de Jesus foi sua morte. Ele, que 
era "a vida" (Jo 14.6), o Criador, o doador da vida e da nova vida que constitui 
vitória sobre a morte, tornou-se sujeito à morte. Ele, que não havia cometido 
nenhum pecado, sofreu a morte, que é a conseqüência ou o "salário" do pecado. 
Tornando-se humano, Jesus tornou-se sujeito à possibilidade da morte, ou seja, 
tornou-se mortal; e a morte não foi uma mera possibilidade, mas uma realidade. 

E mais, Jesus sofreu não apenas a morte, mas uma morte humilhante’. Ele sofreu 
um tipo de execução reservado pelo Império Romano aos criminosos mais 
execráveis. Foi uma morte lenta, dolorosa, praticamente uma morte por tortura. 
Acrescente-se a isso a ignomínia das circunstâncias. A zombaria e o sarcasmo das 
multidões, o abuso dos líderes religiosos e dos soldados romanos multiplicaram a 
humilhação. A morte parecia ter dado um fim à sua missão: havia falhado em sua 
tarefa. Sua voz fora silenciada, de modo que já não podia pregar ou ensinar, e seu 
corpo estava sem vida, incapaz de curar, ressuscitar ou de aquietar tempestades. 


’ Augustus H. Strong, Systematic Theology (Westwood, N. J., Revell, 1907), p. 703-4. 
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A exaltação 

A ressurreição 

A morte de Jesus foi o ponto baixo em sua humilhação; a vitória sobre a morte, 
por meio da ressurreição, foi o primeiro passo de retorno no processo de sua 
exaltação. A ressurreição é particularmente significativa, pois a inflição da morte 
foi a pior coisa que o pecado e os poderes do pecado poderiam fazer contra Cristo. 
Na incapacidade de a morte segurá-lo simboliza-se a completitude de sua vitória. 
Que mais podem fazer as forças do mal, se alguém a quem elas mataram não 
permanece morto? 

Por ser tão importante, a ressurreição ocasionou grande quantidade de con¬ 
trovérsias. Não existe, obviamente, nenhum testemunho humano de sua ressur¬ 
reição, já que Jesus estava sozinho no túmulo quando isso ocorreu. Encontramos, 
entretanto, dois tipos de indícios. Primeiro, o túmulo em que Jesus fora colocado 
estava vazio. Segundo, uma grande variedade de pessoas testificou que haviam 
visto Jesus vivo. A explicação mais natural desses testemunhos é que Jesus estava, 
de fato, novamente vivo. E mais, não há outra (ou, pelo menos, melhor) maneira de 
justificar a transformação dos discípulos, pessoas amedrontadas, derrotadas, em 
pregadores militantes da ressurreição.' 

Uma pergunta que exige atenção especial é a natureza do corpo ressuscitado. 
Parece haver indícios conflitantes nessa questão. Por um lado, diz-se que carne e 
sangue não herdarão o reino de Deus, e há outras indicações de que não teremos 
um corpo no céu. Por outro lado, Jesus comeu após a ressurreição e, aparente¬ 
mente, era possível reconhecê-lo. Além disso, as marcas dos pregos em suas mãos e 
a ferida de lança em seu lado dão a entender que ele ainda possuía um corpo 
material (Jo 20.25-27). Para conciliar esse aparente conflito, é importante ter em 
mente que Jesus, naquele ponto, tinha sido ressuscitado, mas não ascendido. No 
momento de nossa ressurreição, nosso corpo será transformado de uma vez. No 
caso de Jesus, entretanto, os dois eventos, ressurreição e ascensão, foram separados, 
em vez de juntados em um. Portanto, o corpo que possuía no momento da 
ressurreição ainda passaria por uma transformação mais completa no momento da 
ascensão. Ainda estava para se transformar no "corpo espiritual" mencionado por 
Paulo em ICoríntios 15.44. 

Mas mesmo que o corpo pós-ressurreição de Jesus possa ter sido mais físico 
quanto à natureza que seu ser pós-ascensão, sua ressurreição, assim como o nasci¬ 
mento virginal, não deve ser entendida como uma questão essencialmente 
biológica ou um fato físico. Antes, foi o triunfo de Jesus sobre o pecado e a morte e 
sobre todas as ramificações conseqüentes. A ressurreição foi o passo fundamental 


^ Daniel Fuller, Easter faith and history (Grand Rapids, Eerdmans, 1965), p. 181-2; cf. 
Wolfhart Pannenberg, Jesus —God and man (Philadelphia, Westminster, 1968), p. 96-7. 
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em sua exaltação —ele foi libertado da maldição que recaiu sobre ele por ter arcado 
voluntariamente com o pecado de toda a raça humana. 


A ascensão e o assento à direita do Pai 

O primeiro passo na humilhação de Jesus implicou renunciar à posição que 
ocupava no céu e entrar nas condições do mundo; o segundo passo na exaltação 
implicou deixar as condições da terra e reassumir seu lugar junto ao Pai. Jesus 
mesmo predisse, em várias ocasiões, seu retorno para junto do Pai (Jo 6.62; 14.2,12; 
16.5, 10, 28; 20.17). Lucas fornece o relato mais extenso da ascensão em si (Lc 
24.50,51; At 1.6-11). Paulo também escreve acerca da ascensão (Ef 1.20; 4.8-10; ITm 
3.16), assim como o autor de Hebreus (1.3; 4.14; 9.24). 

Antes da Idade Moderna, costumava-se pensar na ascensão como uma transição 
de um lugar (terra) para outro (céu). Sabemos agora, porém, que o espaço é tal que 
o céu não é um simples lugar acima da terra, e também parece provável que a 
diferença entre o céu e a terra não é apenas geográfica. Não se pode chegar até 
Deus simplesmente viajando o suficiente em distância e em tempo em algum tipo 
de nave espacial. Deus está numa dimensão diferente de realidade, e a transição 
daqui para lá exige não apenas uma mudança de lugar, mas de estado. A ascensão 
de Jesus, portanto, não foi uma mera mudança física e espacial, mas também 
espiritual. Naquela ocasião, Jesus passou pelo restante da metamorfose que havia 
começado na ressurreição de seu corpo. 

O significado da ascensão é que Jesus deixou para trás as condições associadas à 
vida sobre esta terra. Portanto, a dor, tanto física como psicológica, da terra já não 
lhe pertencem. A oposição, hostilidade, descrença e infidelidade que enfrentou 
foram substituídas pelo louvor dos anjos e pela presença imediata do Pai. Quanta 
diferença com os abusos e os insultos que recebeu aqui! 

Houve razões definidas pelas quais Jesus teve de deixar a terra. Uma é que 
precisava preparar o lugar de nossa futura habitação (Jo 14.2,3). Outra razão peia 
qual precisava ir era possibilitar a vinda do Espírito Santo, a Terceira Pessoa da 
Trindade (Jo 16.7). O envio do Espírito Santo era essencial, pois, enquanto Jesus só 
podia atuar nos discípulos por meio de ensinos externos e exemplos, o Espírito 
Santo poderia trabalhar dentro deles 0o 14.17). Por conseguinte, os fiéis teriam 
condições de realizar as obras que Jesus realizava ou obras ainda maiores (Jo 
14.12). E, por meio do ministério do Espírito Santo, o Deus triúno estaria presente 
dentro deles; assim, Jesus podia dizer que estaria com eles para sempre (Mt 28.20). 

A ascensão de Jesus significa que ele está agora assentado à direita do Pai (veja 
Mt 26.64; At 2.33-36; 5.31; Ef 1.20-22; Hb 10.12; IPe 3.22 e Ap 3.21; 22.1). O lado 
direito é o lugar de distinção e poder. Lembre-se de como Tiago e João desejavam 
sentar à direita e à esquerda de Cristg (Mc 10.37-40). O fato de Jesus sentar-se à 
direita de Deus não deve ser interpretado com indicação de descanso ou 
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inatividade. É um símbolo de autoridade e governo ativo. O lado direito é também 
o lugar em que Jesus está sempre intercedendo junto ao Pai em nosso favor (Hb 
7.25). 


A segunda vinda 

Resta uma dimensão da exaltação. A Escritura indica claramente que Cristo 
voltará em algum ponto do futuro; o momento exato nos é desconhecido. Então, 
sua vitória será completa. Ele será o Senhor vitorioso, o juiz sobre todas as coisas. 
Nessa ocasião, seu reinado que, no presente, é em alguns aspectos apenas potencial 
e que muitos não aceitam, será total. Ele mesmo disse que sua segimda vinda será 
em glória (Mt 25.31). Aquele que veio em inferioridade, humildade e até 
humilhação, retomará em completa exaltação. Então, de fato, todo joelho se 
dobrará e toda língua confessará que Jesus Cristo é Senhor (Fp 2.10,11). 


As funções de Cristo 

Historicamente, costuma-se classificar a obra de Cristo em três "ofícios": 
profeta, sacerdote e rei. É importante guardar as verdades de que Jesus revela Deus 
à humanidade, faz a reconciliação entre nós e Deus, além de dominar, no presente 
e no futuro, sobre toda a criação, incluindo-se os seres humanos. Essas verdades, se 
não os títulos exatos, devem ser mantidos para que possamos reconhecer tudo o 
que Cristo realiza em seu ministério. Preferimos falar das três funções de Cristo — 
revelação, governo e reconciliação. É cabível pensar nesses aspectos da obra de 
Cristo como sua comissão, pois Jesus foi o Messias, o imgido. 


Ü; 


'm 


Como profeta, Jesus revela o Pai e a verdade celestial; como rei, Jesus 
governa sobre todo o universo; como sacerdote, 
ele torna possível nossa salvação. 


A função reveladora de Cristo 

Muitas referências ao ministério de Cristo salientam a revelação que ele deu do 
Pai e da verdade celestial. E, de fato, Jesus via-se claramente como um profeta, pois 
quando seu ministério não foi recebido em Nazaré, ele disse: "Não há profeta sem 
honra, senão na sua terra e na sua casa" (Mt 13.57). O fato de ser profeta foi reco¬ 
nhecido pelos que o ouviram pregar ou, ao menos, pelos seus seguidores. Além 
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disso, por ocasião de sua entrada triunfal em Jerusalém, as multidões disseram: 
"Este é o profeta Jesus, de Nazaré da Galiléia" (Mt 21.11). 

O fato de Jesus ser profeta era, em si, cumprimento de profecia. Pedro o 
identifica especificamente com a predição de Moisés em Deuteronômio 18.15; "O 
Senhor teu Deus vos suscitará dentre vossos irmãos um profeta semelhante a mim" 
(At 3.22). O ministério profético de Jesus foi semelhante ao de outros profetas no 
fato de ter sido enviado por Deus. Mas havia uma diferença significativa entre 
Jesus e os outros. Jesus veio da própria presença de Deus. Sua preexistência com o 
Pai foi um fator importante em sua capacidade de revelar o Pai, pois Jesus havia 
estado com ele. Portanto, João diz: "Ninguém jamais viu a Deus; o Deus unigénito, 
que está no seio do Pai, é quem o revelou" (Jo 1.18). 

Apesar da singularidade do ministério profético de Jesus, houve uma série de 
aspectos em que ele foi semelhante ao trabalho dos profetas do Antigo Testamento. 
Sua mensagem lembrava a deles em muitos sentidos. Havia uma declaração de 
destruição de julgamento, e havia uma proclamação de boas novas e de salvação. 
Em Mateus 23, Jesus pronuncia julgamento contra os escribas e fariseus, chamando- 
os de hipócritas, serpentes, víboras. Com certeza, a mensagem profética de conde¬ 
nação do pecado era proeminente em sua pregação. Mas Jesus também proclamou 
boas novas. Entre os profetas do Antigo Testamento, Isaías em particular havia 
falado das boas novas de Deus (Is 40.9; 52.7). De modo semelhante, em Mateus 13, 
Jesus descreve o reino do céu usando termos que o tornam de fato uma boa nova: o 
reino do céu é como um tesouro escondido num campo (v. 44) e como uma pérola 
de grande preço (v.46). 

A obra reveladora de Cristo cobre uma ampla dimensão de tempo e de formas. 
Primeiro, ele atuou de uma forma reveladora, mesmo antes da encarnação. Como o 
Logos, ele é a luz que ilumina todos os que vêm ao mundo; assim, em certo sentido, 
todas as verdades vieram dele e por meio dele (Jo 1.9). Um segimdo período, mais 
óbvio, da obra reveladora de Jesus foi, é claro, seu ministério profético durante sua 
encarnação e estada sobre a terra. Aqui, duas formas de revelação aparecem juntas. 
Ele falou a palavra divina da verdade. Além disso, no entanto, ele era a verdade e 
era Deus, e, por conseguinte, o que ele fazia era uma demonstração, não apenas um 
pronunciamento, da verdade e da realidade divina. Existe, em terceiro lugar, o 
ministério revelador contínuo de Cristo por meio de sua igreja.^ Ele prometeu a ela 
que estaria presente no desempenho de sua tarefa (Mt 28.20). Ele deixou claro que, 
em muitos sentidos, seu ministério seria continuado e completado pelo Espírito 
Santo. O Espírito seria enviado em nome de Jesus, ensinaria todas as coisas aos 
seus seguidores e os faria lembrar de tudo o que Jesus lhes havia dito (Jo 14.26). Em 
um sentido muito real, portanto, Jesus continuaria sua obra reveladora por meio do 
Espírito Santo. Talvez esse seja o motivo pelo qual Lucas faz a afirmação um tanto 


^ Charles Hodge, Systematic theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), vol. 2, p. 463. 
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intrigante de que seu primeiro livro dizia respeito a "todas as cousas que Jesus 
começou a fazer e a ensinar" (At 1.1). Concluímos que quando os apóstolos procla¬ 
mavam a verdade, Jesus estava continuando sua obra de revelação por meio deles. 

A obra reveladora final e mais completa de Jesus acha-se no futuro. Haverá um 
tempo em que ele voltará; uma das palavras para a segunda vinda de Cristo é 
"revelação" (apokalypsis).'' Nessa ocasião veremos de forma clara e direta (ICo 
13.12). Quando ele aparecer, vamos vê-lo como é (IJo 3.2). Então, todas as barreiras 
ao pleno conhecimento de Deus e às verdades das quais Cristo falou serão 
removidas. 


O governo de Cristo 

Os evangelhos retratam Jesus como um rei, o governante sobre todo o imiverso. 
Isaías havia previsto um futuro governante que se assentaria sobre o trono de Davi 
(Is 9.7). O autor de Hebreus aplicou o Salmo 45.6,7 ao Filho de Deus: "O teu trono, ó 
Deus, é para todo o sempre. E: Cetro de eqüidade é o cetro do seu reino" (Hb 1.8). 
Jesus mesmo disse que no novo mundo o Filho do homem se assentaria sobre um 
trono glorioso (Mt 19.28). Ele alegou que o reino do céu era dele (Mt 13.41). 

Existe uma tendência para pensar que o governo de Jesus pertence quase que 
exclusivamente ao futuro, pois, quando olhamos à nossa volta no presente, parece 
que seu domínio não está sendo imposto de modo muito ativo. Mas precisamos 
notar que, pelo contrário, há indícios abimdantes de que Cristo está governando 
hoje. Em particular, o xmiverso natural lhe obedece. Uma vez que Cristo é a pessoa 
de quem vieram a existir todas as coisas (Jo 1.3) e por meio de quem todas as coisas 
subsistem (Cl 1.17), ele está no controle do universo natural. Mas existiriam 
indícios de um reinado de Cristo sobre os homens dos dias atuais? Com certeza, 
sim. O reino de Deus, sobre o qual reina Cristo, está presente na igreja. Ele é a 
cabeça do corpo, a igreja (Cl 1.18). Quando estava sobre a terra, seu reino estava 
presente no coração de seus discípulos. E seja onde for que, hoje, os cristãos estejam 
seguindo o senhorio de Cristo, o Salvador está exercendo seu governo ou sua 
função real. 

Diante do que observamos, podemos ver que o governo de Jesus Cristo não é 
uma questão que se restrmge apenas à sua exaltação final, como pensam alguns. E, 
porém, em relação com o passo final em sua exaltação, quando ele retomar em 
poder, que esse governo será completo. O hino em Filipenses 2 salienta que Cristo 
recebeu um "nome que está acima de todo nome, para que ao nome de Jesus se 
dobre todo joelho, nos céus, na terra e debaixo da terra, e toda língua confesse que 
Jesus Cristo é Senhor, para glória de Deus Pai" (v. 9,10). Virá um tempo em que o 


Veja George E. Ladd, The blessed hope (Grand Rapids, Eerdmans, 1956), p. 65-7. 
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reinado de Cristo será completo; então, todos estarão sob seu governo, quer com 
boa vontade e sinceridade, quer com má vontade e relutância. 


A obra reconciliaãora de Cristo: intercessão e expiação 

Um aspecto da obra de Cristo como reconciliador é seu ministério de inter¬ 
cessão. A Bíblia registra numerosos casos de Jesus intercedendo por seus discípulos 
enquanto estava sobre a terra. O mais extenso é sua oração sacerdotal pelo grupo 
(Jo 17). Aqui, Jesus orou para que o gozo dele fosse completado nos discípulos (v. 
13). Jesus não orou para que fossem tirados do mundo, mas para que fossem 
guardados do mal (v. 15). Ele também orou para que todos fossem um (v. 21). 
Além disso, essa última oração era por aqueles que viriam a crer por meio da 
palavra dos discípulos (v. 20). 

Aquilo que Jesus fez por seus seguidores enquanto estava sobre a terra, conti¬ 
nua fazendo por todos os cristãos, enquanto está presente no céu, com o Pai. Em 
Romanos 8.33,34, Paulo pergunta quem estaria nos condenando ou levantando 
alguma acusação contra nós. Com certeza, não pode ser Cristo, pois ele está à 
direita de Deus, intercedendo por nós. Em Hebreus 7.25 diz-se até que ele vive para 
interceder por aqueles que se chegam a Deus por meio dele e, em 9.24, diz-se que 
ele comparece na presença de Deus por nós. 

Qual é o centro dessa intercessão? Por um lado, Jesus apresenta sua justiça ao 
Pai para nossa justificação. Ele também pleiteia a causa de sua justiça em favor dos 
que crêem, os quais, embora previamente justificados, continuam pecando. E, por 
fim, parece, especialmente pelos casos da época de seu ministério terreno, que 
Cristo suplica ao Pai que os crentes sejam santificados e guardados do poder do 
tentador maligno. 

Existe outro aspecto, ainda mais fundamental, da obra reconciliadora de Cristo, 
o aspecto sobre o qual baseia-se a intercessão. E na expiação que chegamos ao 
ponto crucial da fé cristã. A doutrina da expiação é mais crítica para nós, porque é 
como um ponto de transição dos aspectos objetivos para os subjetivos da teologia 
cristã. Aqui mudamos o ponto de referência, deixando a natureza de Cristo para 
sua obra ativa em nosso favor; aqui, a teologia sistemática tem aplicação direta em 
nossa vida. A expiação tornou possível nossa salvação. Ela também é o fundamento 
de doutrinas importantes que aguardam nosso estudo: a doutrina da igreja lida 
com os aspectos coletivos da salvação; a doutrina das últimas coisas, com seus 
aspectos futuros. 

Nossas doutrinas de Deus e de Cristo darão colorido ao nosso entendimento da 
expiação. Pois se Deus é um ser muito santo, justo e exigente, então os homens não 
serão capazes de satisfazê-lo facilmente, sendo bem possível que algo tenha de ser 
feito a favor deles para que Deus se satisfaça. Se, por outro lado. Deus é um Pai 
indulgente, permissivo, que diz: "Precisamos deixar os homens se divertirem um 
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pouco de vez em quando", então, talvez lhe baste simplesmente nos dar um pouco 
de incentivo e instrução. Se Cristo era mero homem, então a obra que realizou 
serve apenas como exemplo; ele não tinha condições de oferecer alguma coisa em 
nosso favor, a não ser seu exemplo perfeifo de fazer tudo que se exigia que fizesse, 
inclusive morrer na cruz. Se, contudo, ele é Deus, sua obra por nós superou 
imensuraveknente o que somos capazes de fazer por nós mesmos; ele serviu não 
apenas como exemplo, mas como sacrifício por nós. A doutrina da humanidade, 
definida de forma ampla, para incluir a doutrina do pecado, também afeta o 
quadro. Se os seres humanos estão basicamente intactos no aspecto espiritual, é 
provável que consigam, com um pouco de esforço, cumprir o que Deus deseja 
deles. Assim, a instrução, a inspiração e a motivação constituem o que os homens 
precisam e, portanto, a essência da expiação. Se, porém, os homens são totahnente 
depravados e, por conseguinte, incapazes de fazer o que é correto, por mais que 
desejem ou tentem, então era preciso que se fizesse uma obra mais radical em favor 
deles. 


As múltiplas teorias sobre a expiação 

O significado e o impacto da expiação são ricos e complexos. Assim, surgiram 
várias teorias da expiação. Dada a abimdância do testemunho bíblico sobre o fato 
da expiação, diferentes teólogos escolhem salientar diferentes textos. A escolha que 
fazem reflete a maneira pela qual vêem outras áreas de doutrina. Vamos examinar 
algumas das teorias, adquirindo, com isso, uma visão da complexidade do signifi¬ 
cado da expiação. Ao mesmo tempo, vamos perceber a imperfeição e inadequação 
de cada uma delas em si. 


A teoria sociniana: a expiação como exemplo 

Fausto e Lelio Socino, que viveram no século XVI, desenvolveram um ensino do 
qual os melhores representantes, hoje, são os rmitaristas. Eles rejeitavam qualquer 
idéia de uma satisfação vicária.^ Os socinianos destacavam, em lugar disso, IPedro 
2.21: "Porquanto para isto mesmo fostes chamados, pois que também Cristo sofreu 
em vosso lugar, deixando-vos exemplo para seguirdes os seus passos". Segundo a 
concepção sociniana, a morte de Jesus preenche duas necessidades humanas. Fm 
primeiro lugar, preenche a necessidade de um exemplo daquele amor total por 
Deus que precisamos demonstrar para experimentar a salvação. Em segundo lugar, 
a morte de Jesus nos inspira. O ideal do amor total por Deus é tão elevado que 
parece virtuaknente inatingível. A morte de Jesus é prova de que tal amor pertence 


^ Fausto Socino, De Jesii Christo servatore 1.1. 
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à esfera das realizações humanas. Aquilo que ele conseguia fazer, nós também 
conseguimos! 

A concepção sociniana, porém, precisa lutar contra o fato de que numerosas 
porções das Escrituras que tratam da morte de Jesus falam em resgate, sacrifício, 
sacerdócio, expiação e coisas semelhantes. Note, aliás, a afirmação que se segue 
apenas três versículos após o texto favorito dos socinianos (IPe 2.21); "carregando 
ele mesmo em seu corpo, sobre o madeiro, os nossos pecados, para que nós, mortos 
para o pecado, vivamos para a justiça; por suas chagas, fostes sarados" (v. 24). 
Como entender tal afirmação? A réplica usual dos socinianos e de outros, da 
mesma convicção é que a expiação é apenas um conceito metafórico.'^ Tudo que é 
necessário para sermos restaurados ao devido relacionamento com Deus é uma 
adoção pessoal tanto dos ensinos de Jesus como dos exemplos que ele estabeleceu 
em vida e, especialmente, na morte. 


A teoria da influência moral: a expiação como demonstração 
do amor de Deus 

A teoria da influência moral vê a morte de Cristo como uma demonstração do 
amor de Deus. Desenvolvido inicialmente por Pedro Abelardo, essa teoria não 
recebeu muito apoio até ser popularizada por Horace Bushnell (1802-1876) nos 
Estados Unidos e por Hastings Rashdall na Grã-Bretanha. Para eles, a natureza de 
Deus é essencialmente amor. Minimizam qualidades como justiça, santidade e 
retidão. Por conseguinte, concluem que não precisamos temer a justiça e a punição 
de Deus. Assim, nosso problema básico não é que violamos a lei de Deus e, então. 
Deus deseja (aliás, deve) nos punir. Antes, nosso problema é que nossas próprias 
atitudes nos mantêm longe de Deus. 

Essa separação e alienação de Deus pode assumir várias formas. Podemos não 
perceber que nossa desobediência é uma fonte de sofrimento para Deus. Ou pode¬ 
mos não perceber que, apesar de tudo que possa ter-se propagado. Deus ainda nos 
ama. Podemos temer a Deus, ou podemos culpá-lo pelos problemas em nosso 
relacionamento com ele, ou mesmo pelos problemas do mundo em geral. Se, 
porém, nos arrependêssemos e nos voltássemos para Deus em confiança e fé, 
haveria reconciliação, pois a dificuldade não se encontra na capacidade divina de 
perdoar. A dificuldade encontra-se em nós.^ Bushnell vê o pecado como um tipo de 
doença da qual precisamos ser curados. É para corrigir esse defeito em nós que veio 
Cristo. Sua morte demonstra toda amplidão do amor de Deus por nós. A consciên¬ 
cia de tal amor serve para curar nossa ignorância e o medo que sentimos de Deus. 


"Ibid., 1.3. 

^ Hastings Rashdall, The idea of atonement in Christian theology (London, Macmillan, 1920), p. 
26. 
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A teoria governamental: a expiação como demonstração da justiça 

divina 

As concepções precedentes da expiação retratam Deus como um ser basica¬ 
mente complacente, indulgente. Elas sustentam que, para ser reconduzido ao favor 
de Deus, é necessário apenas fazer o melhor que se consegue ou corresponder ao 
amor de Deus. De acordo, porém, com a teoria governamental, a lei de Deus é uma 
questão séria, de modo que uma violação ou um desrespeito a ela não pode ser 
considerado levianamente. 

O principal proponente da concepção governamental foi Hugo Grotius (1583- 
1645), advogado por formação, não clérigo. Grotius compreendia Deus como um 
ser muito santo e justo que havia estabelecido certas leis. O pecado é uma violação 
dessas leis. Deus, como governante, tem o direito de punir o pecado, pois é inerente 
ao pecado merecer punição.* A ação de Deus deve ser compreendida, entretanto, 
em relação com seu atributo dominante, ou seja, o amor. 

De acordo com Grotius, embora Deus tenha o direito de punir o pecado, não é 
necessário nem obrigatório que ele o faça. Deus pode relaxar a lei de modo a não 
precisar requerer uma punição ou uma penalidade exata para cada violação. 
Contudo, ele age de forma a manter os interesses do governo. É importante 
compreender que o papel de Deus aqui é a de governante, não de credor ou de 
senhor. Um credor pode cancelar um débito se assim decidir. Um senhor pode 
punir ou não punir, de acordo com sua vontade. Um governante, porém, não pode 
simplesmente desconsiderar ou fazer pouco caso das violações das leis. Deus deve, 
antes, agir tendo em vista os melhores interesses dos que estão sob sua autoridade.’ 
Foi necessário, portanto, ter uma expiação que fornecesse um fundamento para o 
perdão e, simultaneamente, retivesse a estrutura do governo moral. A morte de 
Cristo serviu para cumprir ambas as finalidades. 

Na concepção de Grotius, a morte de Cristo não foi uma penalidade imposta a 
ele como um substituto para sofrer a pena estipulada para os pecados da huma¬ 
nidade. Antes, Grotius viu a morte de Cristo como um substituto da pena.”’ O que 
Deus fez por meio da morte de Cristo foi demonstrar aquilo que a justiça de Deus 
exigirá de nós caso continuemos pecando. O espetáculo dos sofrimentos que Cristo 
enfrentou é suficiente para nos impedir de pecar. E, se dermos as costas para o 
pecado, podemos ser perdoados e o governo moral de Deus é preservado. Por 
causa da morte de Cristo, Deus tem condições de perdoar pecados sem romper a 
fibra moral do universo. 

Uma coisa que nos surpreende quando examinamos a teoria governamental é 
sua falta de base bíblica. Antes, vemos a mente do advogado em ação, atendo-se a 


* Hugo Grotius, Defensio fidei catholicae de satisfactione Christi adversus Faustum Socinuni 5. 
’ Ibid., 2-3. 

Ibid., 5. 
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princípios gerais das Escrituras e tirando algumas conclusões disso. O único 
versículo que é citado como sustentação básica para a teoria de que a morte de 
Cristo era exigida por causa da preocupação de Deus em preservar seu governo 
moral e a lei é Isaías 42.21; "Foi do agrado do Serrhor, por amor da sua própria 
justiça, engrandecer a lei e fazê-la gloriosa". Mas esse versículo não trata da idéia 
da expiação em si. Assim, enquanto as outras teorias tomam uma afirmação bíblica 
explícita a respeito da natureza da expiação e a destacam mais que outras, a teoria 
governamental trabalha fazendo inferências a partir de alguns ensinamentos e 
princípios gerais das Escrituras. 


A teoria do resgate: a expiação como vitória sobre as forças do pecado e 

do mal 

A teoria com mais direito de alegar ter sido a concepção padrão na história 
primitiva da igreja é, provavelmente, a chamada teoria do resgate. Gustaf Aulen a 
denomina concepção clássica," e em muitos aspectos essa denominação é correta, 
pois em várias formas ela dominou o pensamento da igreja até a época de Anselmo 
e Abelardo. Essa também era a forma básica pela qual Agostinho compreendia a 
expiação e, portanto, a idéia gozava do imenso prestígio que o nome dele lhe em¬ 
prestava. 

O primeiro formulador importante da teoria do resgate foi Orígenes. Ele via a 
história bíblica como uma descrição de um grande drama cósmico. Na luta cósmica 
entre as forças do bem e do mal. Satanás estabeleceu controle sobre a humanidade. 
Satanás é agora o poder que governa o mundo. Sendo o governante do mundo, 
seus direitos não podem ser simplesmente colocados de lado, pois Deus não vai se 
rebaixar, usando as mesmas técnicas empregadas pelo diabo; Deus não "raptará", 
digamos, a humanidade para tê-la de volta. O texto de que Orígenes e outros que 
defendem a teoria do resgate dependem mais é a afirmação de Jesus de que ele 
veio para oferecer sua vida como resgate por muitos (Mt 20.28; Mc 10.45). A quem 
esse resgate foi pago? Com certeza, não para Deus. Ele não pagaria um resgate 
para si mesmo. Antes, deve ter sido pago para o maligno, pois era este quem nos 
mantinha cativos até o resgate, ou seja, a alma de Jesus, ser pago." De acordo com 
Orígenes, Satanás pensou que poderia ser o senhor da alma de Jesus; a ressurreição 
de Jesus provou o contrário. Orígenes também entende que o diabo não percebeu 
que a humanidade, parcialmente libertada pelos ensinos e pelos milagres de Jesus, 
seria completamente libertada por sua morte e ressurreição. Assim, Satanás 


" Gustaf Aulen, Christus victor: An historical study of the three main types of the idea of the 
atonement, trad. A. G. Hebert (New Yofk, Macmillan, 1931), p. 20. 

" Orígenes, Comentário sobre Mateus 13.28. 


323 



A Obra de Cristo 


libertou a humanidade, para descobrir que não podia reter Cristo, a quem havia 
aceitado em troca pela humanidade." 

Entretanto, a Escritura não ensina que foi um pagamento de um resgate a 
Satanás que garantiu sua derrota e o triunfo de Deus, mas o fato de Cristo tomar 
nosso lugar para nos livrar da maldição da lei (Rm 6.6-8; G1 3.13). Arcando com a 
penalidade de nosso pecado e, assim, satisfazendo de uma vez por todas as justas 
exigências da lei. Cristo cortou pela raiz o controle de Satanás sobre nós —o poder 
de nos manter sob a maldição e a condenação da lei. A morte de Cristo, portanto, 
foi de fato o triunfo de Deus sobre as forças do mal, mas somente porque aquilo foi 
um sacrifício substitutivo. 


A teoria da satisfação: a expiação como compensação ao Pai 

De todas as teorias que estamos examinando neste capítulo, aquela que com 
maior clareza considera como objetivo o efeito principal da morte de Cristo é a que 
costuma ser chamada teoria comercial ou teoria da satisfação. Ela ressalta que 
Cristo morreu para satisfazer um princípio na própria natureza de Deus Pai. 
Assim, a expiação não implicou nenhum tipo de pagamento a Satanás. 


Cristo morreu para satisfazer um princípio na própria 
natureza de Deus Pai. 


Anselmo lida com a expiação em sua principal obra: Cur Deus homo? [Por que 
Deus humano?]. O título indica a orientação geral do tratado. Anselmo tenta 
descobrir em primeiro lugar por que Deus se fez homem. O entendimento que 
Anselmo tem da expiação (e da encarnação) baseia-se fundamentalmente em sua 
doutrina do pecado. O pecado é em essência deixar de render a Deus o que lhe é 
devido, tomar de Deus o que é dele por direito e desonrá-lo. Nós, pecadores, 
precisamos devolver a Deus o que tomamos dele. Mas não basta apenas devolver a 
Deus o que lhe tomamos, pois, ao tomar o que era dele, nós o injuriamos; e mesmo 
depois de devolver-lhe o que foi tomado, ainda é preciso que haja alguma 
compensação complementar ou reparação pela injúria cometida.” Uma boa 
comparação são as leis judiciais modernas que estipulam que um ladrão, além de 


" Ibid. 

’* Anselmo, Cur Deus homo? 1.11. 
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restituir a propriedade da vítima, deve pagar indenizações punitivas ou cumprir 
pena de prisão. 

A honra violada de Deus pode ser restaurada se ele nos pimir (condenando-nos) 
ou aceitar a satisfação feita em nosso favor.*^ Como seria realizada essa satisfação? 
Não tínhamos possibilidade de oferecer satisfação por nós próprios, pois mesmo 
que fizéssemos o melhor, isso nada mais seria que dar a Deus o que se deve. Para 
ser efetiva, a satisfação oferecida precisa\'a ser maior que tudo o que os seres 
criados são capazes de fazer, pois eles só conseguem fazer o que já se exige deles. 
Portanto, só Deus podia fazer a satisfação. Contudo, a fim de que valesse para nós, 
homens, no relacionamento com Deus, era preciso que fosse feita por um ser 
humano. Assim, a satisfação precisava ser oferecida por alguém que fosse tanto 
Deus como homem. Por conseguinte, a encarnação é uma necessidade lógica.“ 

Cristo, sendo tanto Deus como homem sem pecado, não merecia a morte. 
Portanto, a oferta de sua vida a Deus, em favor da raça humana da qual ele fazia 
parte, ultrapassou aquilo que se exigia dele. Assim, podia servir como uma satis¬ 
fação genuína a Deus pelos pecados humanos. O pagamento foi suficiente? Sim, 
foi. Pois a morte do Deus-homem, considerando que ele, sendo Deus, tinha poder 
sobre sua própria vida (Jo 10.18) e não precisava morrer, possui valor infinito. 
Aliás, só o fato de seu corpo sofrer a menor ferida já é algo infinitamente valioso.’^ 

Vimos que a morte de Cristo é interpretada de maneiras bem variadas. Cada 
uma das teorias que examinamos toma algum aspecto significativo de sua obra. 
Embora possamos fazer objeções importantes a algumas dessas teorias, reconhe¬ 
cemos que cada urna possui uma dimensão da verdade. Em sua morte. Cristo (1) 
deu-nos um exemplo perfeito do tipo de dedicação que Deus deseja de nós, (2) 
demonstrou a grande extensão do amor de Deus, (3) salientou a seriedade do 
pecado e a severidade da justiça de Deus, (4) triunfou sobre as forças do pecado e 
da morte, liberando-nos de seus poderes, e (5) ofereceu satisfação ao Pai por nossos 
pecados. Nós, homens, necessitávamos que todas essas coisas fossem feitas por nós, 
e Cristo fez todas elas. Agora, precisamos perguntar: Qual delas é a mais básica? 
Qual delas faz com que as outras sejam possíveis? Vamos nos voltar para essa 
questão no próximo capítulo. Ao fazê-lo, estaremos valorizando profundamente, 
em sua plenitude, o que Cristo fez para nos trazer à comunhão com o Pai. 


Ibid., 1.13. 
Ibid., 2.8. 

" Ibid., 2.10. 
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A objeção ao conceito da imputação da justiça de Cristo 
As implicações da expiação substitutiva 


Ao examinar as várias teorias da expiação no capítulo ante¬ 
rior, notamos que cada um toma um aspecto signifiçativo da 
obra expiatória de Cristo. Precisamos agora perguntar qual 
desses aspectos é a dimensão primária ou mais básica dessa 
obra, a obra a que as outras se ligam ou de que dependem. 
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Fatores básicos 

Nossas idéias acerca das outras doutrinas exercem^ necessariamente^ uma 
grande influência em nossas conclusões sobre a expiação. Portanto, começamos 
revendo os fundamentos sobre os quais vamos construir nosso entendimento dessa 
doutrina. 


A natureza de Deus 

Assim como as passagens bíblicas aparecem em contextos, também as doutri¬ 
nas. Em todas as questões de estudo teológico, o contexto mais amplo é, obvia¬ 
mente, a doutrina de Deus. Isso se aplica especialmente quando estamos lidando 
com questões que envolvem um relacionamento em que uma das partes é Deus. 
Ora, a natureza de Deus é perfeita e completa santidade. Isso não é opcional ou 
arbitrário; é o que Deus é por natureza. Nada mais precisa ou pode ser dito. É inútil 
perguntar: "Por que Deus é assim?" Ele simplesmente é assim. Sendo contrário à 
natureza de Deus, o pecado é repulsivo a ele. Ele é, digamos, alérgico ao pecado. 
Deus é compelido a se afastar do pecado. 


O lugar da Lei 

O segundo fator importante a ser considerado quando construímos nossa teoria 
da expiação é o lugar da lei moral e espiritual divina. A lei deve ser vista como a 
expressão da pessoa e da vontade de Deus. Ele não ordena o amor e proíbe o 
homicídio simplesmente porque resolve fazê-lo. Sua própria natureza resulta na 
exigência de certas ações e proibição de outras. Deus afirma amar o bem porque ele 
mesmo é amor. Mentir é pecado porque Deus mesmo não pode mentir. 


A humanidade de Jesus significa que sua morte expiatória é 
aplicável aos seres humanos; sua deidade significa que sua morte 
pode servir para expiar os pecados de toda a humanidade. 

Isso significa que, com efeito, a lei é como uma transcrição da natureza divina. 
Portanto, desobedecer à lei é sério, não porque a lei possua algum valor ou 
dignidade inerente que deva ser preservado, mas porque desobedecer a ela é na 
realidade atacar a própria natureza de Deus. Assim, o legalismo —a idéia de que a 
lei dever ser obedecida a bem dela mesma— é inaceitável. Antes, a lei deve ser 
compreendida como um meio de se relacionar com um Deus pessoal. 
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Mais um ponto que precisa ser mantido em mente é que a violação da lei, quer 
por transgressão quer por não se conseguir cumpri-la, carrega as sérias conse- 
qüências de passibilidade de punição e, em especial, à morte. Adão e Eva ouviram 
que no dia em que comessem do fruto da árvore com certeza morreriam (Gn 2.15- 
17). De acordo com Paulo, "o salário do pecado é a morte" (Rm 6.23) e "o que 
semeia para a sua própria carne da carne colherá corrupção" (G1 6.8). Existe um elo 
definido entre o pecado e a passibilidade de punição. Èspeciahnente na última das 
citações (G1 6.7,8), praticamente se evidencia uma relação de causa e efeito entre o 
pecado e a punição. Em ambos os casos, no entanto, entende-se que a punição é 
uma inevitabilidade, não uma possibilidade. 


A condição humana 

Outro fator crucial em nosso entendimento da expiação é a natureza e condição 
da humanidade. |á notamos (p. 263-5) o fato da depravação total, o que não sig¬ 
nifica que os homens são tão perversos quanto lhes é possível, mas que são 
totalmente incapazes de fazer alguma coisa para salvar a si mesmos ou para se 
livrar de sua condição de pecaminosidade. Sendo isso verdade, segue-se que a 
expiação, para realizar por nós o que era necessário, devia ser feita por outra 
pessoa, em nosso favor. 


Cristo 

Nosso entendimento da natureza de Cristo é aqui crucial. Já afirmamos que 
Cristo é tanto Deus como ser humano (caps. 23-25). A humanidade de Jesus 
significa que sua morte expiatória é aplicável a todos os seres humanos. Ele não era 
um estranho tentando fazer alguma coisa por nós. Ele era um ser humano genuíno 
representando o restante de nós. Aquilo que ele tomou sobre si, era capaz de 
redimir. Isso está implícito no que Paulo diz em Gálatas 4.4,5; "Deus enviou seu 
Filho [...] nascido sob a lei, para resgatar os que estavam sob a lei". Sua morte tem 
valor suficiente para fazer a expiação por toda a raça humana. E claro que a morte 
de um homem comum dificilmente poderia ter valor suficiente para cobrir os 
pecados dele mesmo, quanto menos os de toda a raça. Mas a morte de Jesus possui 
valor infinito. Sendo Deus, Jesus não precisava morrer. Sendo impecável, ele não 
precisava morrer a fim de pagar pelos pecados dele mesmo. Uma vez que é um ser 
infinito que não precisava morrer, sua morte pode servir para expiar os pecados de 
toda a humanidade. 
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O sistema sacrificial do Antigo Testamento 

A morte expiatória de Cristo também deve ser vista dentro do panorama do 
sistema sacrificial do Antigo Testamento. Antes da morte sacrificial de Cristo, era 
necessário oferecer sacrifícios regularmente, para compensar os pecados cometidos. 
Esses sacrifícios eram necessários, não para provocar uma mudança no pecador, 
nem para impedir o pecador ou os outros de cometer outro pecado, mas para ex¬ 
piar o pecado que merecia, intrinsecamente, uma punição. Houve uma ofensa con¬ 
tra a lei de Deus e, portanto, contra Deus em pessoa, e isso precisava ser corrigido. 

A palavra hebraica mais comum no Antigo Testamento para designar os vários 
tipos de expiação é kãphar e seus derivados. Literalmente, a palavra significa 
"cobrir".' Os pecadores foram livrados da punição pela imposição de algo entre o 
pecado deles e Deus. Deus, portanto, via o sacrifício expiatório em lugar do 
pecado. Pelo fato de o pecado ter sido coberto, a penalidade já não precisava ser 
cobrada do pecador.^ Vários fatores eram necessários para que o sacrifício atingisse 
esse efeito desejado. O animal sacrificial precisava ser sem mancha, sem defeito. A 
pessoa por quem a expiação estava sendo feita devia apresentar o animal e colocar 
as mãos sobre ele (Lv 1.3,4). A imposição de mãos sobre o animal simbolizava uma 
transferência da culpa do pecador para a vítima.’^ Depois, a oferta ou sacrifício era 
aceita pelo sacerdote. 

Embora as porções legais do Antigo Testamento tipifiquem com considerável 
clareza o caráter sacrificial e substitutivo da morte de Cristo, as passagens 
proféticas vão ainda além. Elas estabelecem a relação entre os sacrifícios do Antigo 
Testamento e a morte de Cristo. Isaías 53 é a mais clara de todas. Tendo descrito a 
pessoa do Messias e indicado a natureza e extensão da iniqüidade dos pecadores, o 
profeta faz uma alusão ao sacrifício de Cristo: "Todos nós andávamos desgarrados 
como ovelhas, cada um se desviava pelo caminho, mas o Serdaor fez cair sobre ele a 
iniqüidade de nós todos" (v. 6). A iniqüidade dos pecadores será transferida para o 
Servo Sofredor, assim como nos rituais do Antigo Testamento os pecados eram 
transferidos para o animal sacrificial. As mãos colocadas sobre o animal eram uma 
prefiguração do crente aceitando ativamente a obra expiatória de Cristo. 


O ensino do Novo Testamento 
Os evangelhos 

O Novo Testamento é muito mais detalhado em se tratando da expiação de 
Cristo. Vamos estudar primeiro o próprio testemunho de nosso Senhor a respeito 

’ Francis Brown, S. R. Driver & Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 497-8. 

^ R. Laird Harris, “es in: Dicionário internacional de teologia do AT, ed. Laird Harris (São 
Paulo, Vida Nova, 1998), verbete 1023. 

" Gustave F. Oehler, Theology ofthe Old Testament (Grand Rapids, Zondervan, 1950), p. 274. 
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da natureza e do propósito de sua morte. Embora Jesus não tivesse muito a dizer 
sobre sua morte durante a primeira parte de seu ministério, passou a falar a 
respeito dela de forma bem explícita no final dele. 

Jesus tinha profunda consciência de que o Pai o havia enviado e que ele 
precisava fazer a obra do Pai, Ele declara em João 10.36 que o Pai o havia enviado 
para o mundo. O apóstolo João relaciona expressamente o envio pelo Pai à obra 
redentora e expiatória do Filho: "Porquanto Deus enviou o seu Filho ao mundo, 
não para que julgasse o mundo, mas para que o mundo fosse salvo por ele" (Jo 
3.17). O propósito da vinda era a expiação, e o Pai estava pessoalmente envolvido 
naquela obra, pois a penalidade recaiu sobre seu próprio Filho, a quem havia 
enviado voluntariamente. 

Jesus possuía forte convicção de que sua vida e morte constituíam um 
cumprimento das profecias do Antigo Testamento. Em especial, ele interpretava a 
própria vida e morte como um cumprimento claro de Isaías 53. Na última ceia ele 
disse: "Pois vos digo que importa que se cumpra em mim o que está escrito: Ele foi 
contado com os malfeitores. Porque o que a mim se refere está sendo cumprido" 
(Lc 22.37). Ele estava citando Isaías 53.12, identificando-se, assim, com o Servo 
Sofredor. Suas referências freqüentes ao seu sofrimento deixaram claro que ele via 
a própria morte como a razão primeira de sua vinda. Por exemplo, ele disse 
claramente aos discípulos que o Filho do homem devia sofrer muitas coisas, ser 
rejeitado pelas autoridades religiosas e ser morto (Mc 8.31). 

Jesus entendia que sua morte constituía um resgate. Sem especificar a quem o 
resgate seria pago, ou de que domínio os escravos seriam libertados, Jesus indicou 
que a oferta de sua vida seria o meio pelo qual muitos seriam libertados da 
escravidão (Mt 20.28; Mc 10.45). 

Cristo também se via como nosso substituto. Esse conceito é especialmente 
proeminente no evangelho de João. Jesus disse: "Ninguém tem maior amor do que 
este: de dar alguém a própria vida em favor dos seus amigos" (Jo 15.13). Ele estava, 
é claro, estabelecendo um princípio de ampla aplicação. Mas uma vez que estava 
falando na véspera de sua crucificação, não há muita dúvida sobre o que estaria em 
sua mente. Também cabe aqui a observação zombeteira de Caifás ao Sinédrio: "Vós 
nada sabeis, nem considerais que vos convém que morra um só homem pelo povo 
e que não venha a perecer toda a nação" (Jo 11.49,50). O interessante não é a 
atitude de Caifás, mas a proftmda verdade que ele disse sem saber. Jesus morreria 
não apenas em lugar da nação, mas em lugar do mimdo inteiro. Deve-se notar que 
João chama a atenção para essa observação de Caifás uma segunda vez (18.14). 

Também há indicações de que Jesus se via no lugar de um sacrifício. Ele disse em 
sua grande oração sacerdotal: "E, por eles, a mim mesmo me consagro para que 
sejam consagrados na verdade" 0o 17.19, NVl). O verbo aqui é comum em 
contextos sacrificiais. A declaração de João Batista no início do ministério de Jesus 
carrega conotações similares —"Eis o Cordeiro de Deus, que tira o pecado do 
mrmdo!" (Jo 1.29). 
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Jesus possuía uma profunda consciência de que era a fonte e o doador da 
verdadeira vida. Ele diz em João 17.3: "E a vida eterna é esta: que te conheçam a ti, 
o único Deus verdadeiro, e a Jesus Cristo, a quem enviaste". A dádiva da vida 
eterna é aqui relacionada tanto ao Pai como ao Filho. Podemos receber essa vida 
por meio de um relacionamento especialmente chegado com o Filho, relaciona¬ 
mento a que ele também se referiu como "comer a minha carne" (Jo 6.52-58). 

Para sumariar o que Jesus e os autores dos evangelhos disseram acerca de sua 
morte: Jesus via uma identificação estreita entre si mesmo e seu Pai. Ele falava 
regularmente que o Pai o havia enviado. Ele e o Pai são um e, portanto, a obra que 
o Filho fazia também era a obra do Pai. Jesus veio com o propósito de dar a vida 
como um resgate, um meio de libertar as pessoas que estavam escravizadas ao v 
pecado. Ele se ofereceu como substituto por elas. Paradoxabnente, sua morte dá 
vida; nós a obtemos quando o recebemos em nós. Sua morte foi um sacrifício 
tipificado pelo sistema sacrificial do Antigo Testamento. Esses temas variados são 
elementos vitais em nossa construção da doutrina da expiação. 


Os escritos paulinos 

Quando nos voltamos para os escritos de Paulo, encontramos uma rica coleção 
de ensinos sobre a expiação, ensinos que se conformam com o que os evangelhos 
dizem sobre o assunto. Paulo também identifica e iguala o amor e a obra de Jesus 
com o amor e a obra do Pai. Entre os numerosos textos que podem ser citados, 
estão "Deus estava em Cristo reconciliando consigo o mundo" (2Co 5.19) e "Deus 
prova o seu próprio amor para conosco pelo fato de ter Cristo morrido por nós, 
sendo nós ainda pecadores" (Rm 5.8). Portanto, como os autores dos evangelhos e o 
próprio Jesus, Paulo não vê a expiação como algo que Jesus fez independentemente 
do Pai; a expiação é a obra de ambos. Além disso, o que Paulo diz sobre o amor do 
Pai, também diz sobre o do Filho: "Pois o amor de Cristo nos constrange, julgando 
nós isto: um morreu por todos; logo, todos morreram" (2Co 5.14; veja tb. Et 5.2). O 
amor do Pai e o do Filho são intercambiáveis. George Ladd comenta: "A idéia de 
que a cruz expressa o amor de Cristo por nós, enquanto ele arranca à força a 
reconciliação de um Pai severo e relutante, perfeitamente justo, mas também 
perfeitamente inflexível, é uma perversão da teologia do Novo Testamento". 

Depois de dizer isso, porém, precisamos notar que o tema da ira divina contra o 
pecado é também proeminente em Paulo. E importante perceber, por exemplo, que 
Romanos 3.21-26, uma passagem acerca da redenção que Deus provê em Jesus 
Cristo, é a culminação de um processo de argumentação que começa com o 
prommciamento da ira de Deus contra o pecado: "A ira de Deus se revela do céu 
contra toda impiedade e perversão dos homens" (Rm 1.18). A santidade de Deus 


■’ George Ladd, Teologia do Novo Testamento (Rio de Janeiro, Juerp, 1984), p. 398. 
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exige que haja expiação para que se reverta a condição dos pecadores, destinados à 
condenação. O amor de Deus provê essa expiação. 

Com freqüência, Paulo pensava na morte de Cristo como um sacrifício e se 
referia a isso. Em ICoríntios 5.7, ele escreve; "Pois também Cristo, nosso Cordeiro 
pascal, foi imolado". Suas numerosas referências ao sangue de Cristo também 
aludem a um sacrifício: somos "justificados pelo seu sangue" (Rm 5.9); nele "temos 
a redenção, pelo seu sangue" (Ef 1.7); ele reconciliou consigo mesmo todas as 
coisas, fazendo "a paz pelo sangue da sua cruz" (Cl 1.20). Ladd destaca, entretanto, 
que o sangue, como tal, pouco jorrou de Cristo.’ Embora houvesse uma perda de 
sangue quando a coroa de espinhos foi colocada sobre sua cabeça e quando os 
pregos foram cravados em sua carne, foi apenas após sua morte que o sangue 
(misturado com água) jorrou (Jo 19.34). Portanto, as referências ao sangue de Cristo 
não falam de seu sangue físico, real, em si, mas de sua morte como uma 
providência sacrificial pelos nossos pecados. 

O apóstolo Paulo também sustenta que Cristo morreu por nós ou para nosso 
benefício. Deus "não poupou o seu próprio Filho, antes, por todos nós o entregou" 
(Rm 8.32); "Cristo nos amou e se entregou a si mesmo por nós" (Ef 5.2); ele se fez 
"maldição em nosso lugar" (G13.13, veja tb. Rm 5.8; ITs 5.10). 

■vPor fim, Paulo considera a morte de Cristo propiciatória, ou seja, Cristo morreu 
para aplacar a ira de Deus contra o pecado. Esse ponto tem sido questionado, 
especialmente por C. H. Dodd em seu livro The Bible and the Greeks [A Bíblia e os 
gregos]. Dodd baseia seus argumentos na maneira pela qual o verbo hilaskomai e 
seus cognatos são usados na Septuaginta. Ele argumenta que não é a propiciação, 
mas a expiação, que está sendo mencionada em versículos como Romanos 3.25.’^ 
Deus não foi apaziguado pela morte de Cristo. Antes, o que Cristo fez ao morrer foi 
purificar os pecadores do pecado, cobrir-Uaes o pecado e a impureza. 

Parece questionável, porém, se as conclusões de Dodd, por mais influentes que 
sejam, são precisas.^ Suas conclusões podem muito bem ter resultado da concepção 
imprecisa de que a ira do Pai e o amor do Filho constituem uma contradição 
insolúvel dentro da Trindade. Essa imprecisão é evidenciada no fato de Dodd não 
considera com muita seriedade os dados de passagens como Zacarias 1 íl) 8.22 e 
Malaquias 1.9, em que um cognato do verbo hilaskomai refere-se à propiciação ou ao 
apaziguamento de Deus. 

Contradizendo Dodd, também notamos que, nos escritos de Paulo, há pas¬ 
sagens que não podem ser interpretadas de maneira satisfatória se negarmos que a 
ira de Deus precisava ser aplacada. Isso se aplica especiahnente a Romanos 3.25,26. 
No passado, Deus havia deixado impunes os pecados. Seria possível acusá-lo de 


^ Ibid., p. 399. 

'' C. H. Dodd, The Bible and the Greeks (Lojidon, Hodder and Stoughton, 1935), p. 94. 

Veja Ladd, Teologia, p. 402-4. Veja uma refutação mais extensa da posição de Dodd em 
Roger Nicole, C. H. Dodd and the doctrine of propitiation, Westminster Theological Journal 17 
(1955); 117-57. 
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negligenciar o pecado, já que não havia exigido punição contra ele. Agora, porém, 
ele manifesta Jesus como uma "propiciação" (a palavra grega é hilastêríon). Isso 
prova que Deus é justo (sua ira exige o sacrifício) e também que ele é o justificador 
dos que creem em Jesus (seu amor providenciou o sacrifício em favor deles). 

As numerosas passagens que tratam da ira de Deus contra o pecado são provas 
de que a morte de Cristo foi necessariamente propiciatória. Lemos sobre a ira de 
Deus contra o pecado em Romanos 1.18; 2.5, 8; 4.15; 5.9; 9.22; 12.19; 13.4,5; Efésios 
2.3; 5.6; Colossenses 3.6 e ITessalonicenses 1.10; 2.16; 5.9. Portanto, a idéia paulina da 
morte expiatória de Jesus (Cristo como hilastêríon) não é simplesmente que isso 
cobre o pecado e purifica de sua corrupção (expiação); mas que o sacrifício também 
apazigua um Deus que odeia o pecado e se opõe radicalmente a ele (propiciação). 


O significado básico da expiação 

Tendo recapitulado o ensino direto da Bíblia sobre a expiação, precisamos agora 
nos concentrar em seus temas básicos. 


Sacrifício 

Já observamos várias referências à morte de Cristo como um sacrifício. Vamos 
agora suplementar nosso entendimento desse conceito observando em especial o 
que o livro de Hebreus diz sobre o assunto. Em Hebreus 9.6-15, a obra de Cristo é 
comparada ao Dia da Expiação do Antigo Testamento. Cristo é retratado como o 
sumo sacerdote que entrava no Santo Lugar para oferecer sacrifício. Mas o 
sacrifício que Cristo ofereceu não foi o sangue de bodes ou de bezerros, mas seu 
próprio sangue (v. 12). Assim, ele obteve "eterna redenção". Traça-se um contraste 
expressivo entre o sacrifício de animais, que só tinha um efeito limitado, e o de 
Cristo, cuja morte possui efeito eterno. Enquanto os sacrifícios mosaicos tinham de 
ser oferecidos repetidamente, a morte de Cristo expia, de uma vez por todas, os 
pecados de toda a humanidade (v. 28). 

Um pensamento semelhante é expresso em Hebreus 10.5-18. Aqui, novamente, a 
idéia é que, em lugar das ofertas queimadas, o corpo de Cristo foi sacrificado (v. 5). 
Essa oferta foi feita de uma vez por todas (v. 10). Em lugar da oferta diária feita 
pelo sacerdote (v. 11), Cristo ofereceu "para sempre, um único sacrifício pelos 
pecados" (v. 12). No capítulo 13, o autor vincula a morte de Cristo à oferta peio 
pecado prescrita no Antigo Testamento. Ele morreu a fim de santificar o povo por 
meio de seu sangue. Somos, portanto, exortados a sab a ele, fora do acampamento, 
suportando as injúrias que ele sofreu (v. 10-13). 

O singular no sacrifício de Cristo, sendo, pois, muito importante mantê-lo em 
mente, é que Cristo é tanto a vítima como o sacerdote que a oferece. As duas partes 
que constituíam o sistema levítico são combinadas em Cristo. A mediação que 
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Cristo começou com sua morte contirxua mesmo agora, em forma de sua interces¬ 
são sacerdotal por nós. 


Propiciação 

Em nossa análise do material pauüno acerca da expiação, examinamos a 
controvérsia sobre a morte de Cristo, se ela foi ou não propiciatória. Aqui preci¬ 
samos observar que o conceito de propiciação não está limitado aos escritos de 
Paulo. No sistema sacrificial do Antigo Testamento, a oferta era apresentada a Deus 
e ali produzia efeito: "o sacerdote a queimará sobre o altar, em cima das ofertas 
queimadas do SENHOR; assim, o sacerdote, por essa pessoa, fará expiação do seu 
pecado que cometeu, e lhe será perdoado" (Lv 4.35). Pode haver alguma dúvida, 
especialmente em vista da ira de Deus contra o pecado, que esse v^ersículo aponta 
para um apaziguamento de Deus? De que outra maneira poderíamos interpretar a 
afirmação de que a oferta deve ser apresentada a Deus, seguindo-se, então o 
perdão? 


Substituição 

Observamos que Cristo morreu por nós ou em nosso favor. Mas seria apro¬ 
priado falar que sua morte foi substitutiva, ou seja, que ele realmente morreu em 
nosso lugar? 

Vários considerandos indicam que Cristo de fato tomou nosso lugar. Primeiro, 
há todo um conjunto de passagens que nos falam que nossos pecados foram 
"lançados" sobre Cristo, que ele "carregou" nossas iniqüidades, que ele "foi feito 
pecado" por nós. Um exemplo destacado está em Isaías 53: "Todos nós andávamos 
desgarrados como ovelhas; cada um se desviava pelo caminho, mas o SENHOR fez 
cair sobre ele a iniqüidade de nós todos" (v. 6); ele "foi contado com os transgres¬ 
sores; contudo, levou sobre si o pecado de muitos e pelos transgressores 
intercedeu" (v. 12b). Ao ver Jesus, João Batista exclamou: "Eis o Cordeiro de Deus, 
que tira o pecado do mundo!" (Jo 1.29). Paulo disse: "Aquele que não conheceu 
pecado, ele o fez pecado por nós; para que, nele, fôssemos feitos justiça de Deus" 
(2Co 5.21). E, evidentemente, tendo Isaías 53.5,6,12 em mente, Pedro escreveu: "ele 
mesmo [carregou] em seu corpo, sobre o madeiro, os nossos pecados, para que nós, 
mortos para os pecados, vivamos para a justiça; por suas chagas fostes sarados" 
(IPe 2.24). A idéia em comum nessas passagens é que Jesus levou nossos pecados 
—os pecados foram colocados sobre ele ou transferidos de nós para ele. A idéia de 
substituição é incontestável. 

Outra linha de indícios é a das preposições gregas usadas para designar a 
relação exata entre a obra de Cristô e nós. A preposição que indica com maior cla¬ 
reza a substituição é anti. O sigrúficado claro dessa palavra em contextos não- 
soteriológicos é "em lugar de". Por exemplo, Jesus perguntou: "Qual dentre vós é o 
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pai que, se o filho lhe pedir um peixe, lhe dará em lugar de peixe uma cobra?" (Lc 
11.11). Quando observamos passagens em que a preposição anti é usada para 
especificar o relacionamento entre a morte de Cristo e os pecadores, essa mesma 
idéia de substituição está nitidamente presente. Portanto, assim como se pensa em 
substituição em expressões como "olho por olho", de Mateus 5.38, ela também está 
presente em casos como Mateus 20.28: "o Filho do homem [...] não veio para ser 
servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate por muitos". A. T. Robertson 
afirma que passagens doutrinárias importantes como Mateus 20.28 "ensinam a 
concepção substitutiva da morte de Cristo, não porque anti em si significa 'em 
lugar de', o que não é verdade, mas porque o contexto coloca fora de questão 
qualquer outra idéia resultante".* 

Outra preposição pertinente é hyper. Ela possui uma variedade de significados, 
incluindo-se "em lugar de". Afirma-se, porém, que anti significa literalmente "em 
lugar de" e hyper significa "em favor de". G. B. Winer refuta: "Na maioria dos 
casos, aquele que age em favor de outro apresenta-se por ele (ITm 2.6; 2Co 5.15) e, 
portanto, hyper às vezes faz interseção com anti, em lugar de".'’ Em algumas 
passagens, por exemplo. Romanos 5.6-8; 8.32; Gálatas 2.20 e Hebreus 2.9, hyper pode 
ser tomado no sentido de "em favor de", embora seja provável que signifique "em 
lugar de". Em várias outras passagens, no entanto, especialmente João 11.50; 
ICoríntios 5.15 e Gálatas 3.13, o significado óbvio é "em lugar de". Não é necessário 
que o significado "em lugar de" seja óbvio em todos os casos, pois as Escrituras 
trazem provas suficientes de que a morte de Cristo foi substitutiva. 


Reconciliação 

A morte de Cristo também põe fim à inimizade e alienação entre Deus e a 
humanidade. Nossa hostilidade contra Deus é removida. A ênfase na Escritura está, 
em geral, no fato de que somos reconciliados com Deus, ou seja, ele é o agente; 
Deus nos reconcilia com ele mesmo. Fundamentados nisso, os defensores da teoria 
da influência moral argumentam que a reconciliação é obra exclusiva de Deus."' 
Estariam corretos? 

Para responder, precisamos notar, primeiro, que quando a Bíblia tenta persuadir 
alguém a se reconciliar com outra, a hostilidade não está, necessariamente, na 
pessoa a quem ela se dirige." A declaração de Jesus em Mateus 5.23,24 confirma 
esse argumento: "Se, pois, ao trazeres ao altar a tua oferta, ali te lembrares de que 


“ A. T. Robertson, A grammar of the Greek New Testament in the Ught of historical research, 2d 
ed. (New York, George H. Doran, 1915), p. 573. 

’ G. B. Winer, A treatise on the grammar ofNew Testament Greek, regarded as a sure basisfor Nexv 
Testament exegesis, 3d ed. rev. (9th English ed.) (Edinburgh, T. and T. Clark, 1882), p. 479. 

Pedro Abelardo, Comentário sobre a Epístola aos Romanos 5.5. 

" John Murray, Redemption — Acomplished and applied (Grand Rapids, Eerdmans, 1955), p. 
34-8. 
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teu irmão tem alguma cousa contra ti, deixa perante o altar a tua oferta, vai 
primeiro reconciliar-te com teu irmão; e, então, voltando, faze a tua oferta". Note 
que o irmão é o que se sente prejudicado e abriga a animosidade. Mas o outro é o 
instado a se reconciliar com o irmão. De forma semelhante, embora Deus não seja o 
que abriga a animosidade, é o que age para efetuar a reconciliação. 


Colocando a si mesmo em nosso lugar, Jesus de fato arcou com a 
punição que nos era devida, apaziguou o Pai e concretizou a reconciliação 

entre Deus e a humanidade. 


Outra referência bíblica notável nesse aspecto é a palavra de Paulo em Romanos 
11.15. A reconciliação do mundo é agora possível por causa da rejeição dos judeus. 
Note que ao rejeitar os judeus. Deus toma a iniciativa, afastando de Israel o favor 
divino e a graça do evangelho. A reconciliação do mundo (gentios) coloca-se em 
contraste com a rejeição de Israel. Deve-se presumir, portanto, que a reconciliação 
também é ato de Deus, seu ato de receber o mundo no seu favor e de lidar com ele 
de modo especial. Por mais importante que nos seja voltar-nos para Deus, o 
processo de reconciliação é, basicamente. Deus se voltando para nós com seu favor. 


Objeções à teoria da substituição penal 

Obviamente, das várias teorias examinadas no capítulo anterior, a teoria da 
satisfação é a que melhor expressa o aspecto essencial da obra expiatória de Cristo. 
Cristo morreu para satisfazer a justiça da natureza de Deus. Essa idéia costuma ser 
denominada teoria da substituição penal. Mas colocando a si mesmo em nosso 
lugar, Jesus de fato arcou com a punição que nos era devida, aplacou o Pai e 
concretizou a reconciliação entre Deus e a humanidade, Embora as passagens 
importantes apontem claramente para essa teoria da expiação, levantam-se várias 
objeções. 


A objeção ao conceito da necessidade de expiação 

A primeira objeção questiona a necessidade da expiação. Por que Deus não 
perdoa simplesmente os pecados? Se nós, homens, somos capazes de perdoar uns 
aos outros simplesmente por um ato de boa vontade. Deus não deveria ser capaz 


337 



A Obra de Cristo 


de fazer o mesmo?’^ Isso, no entanto, deixa de considerar que Deus não é apenas 
um cidadão comum que foi prejudicado, mas também o administrador oficial do 
sistema judiciário. Para Deus, remover ou não levar em conta a culpa do pecado 
sem exigir pagamento seria, na realicJâde, destruir a própria fibra moral do 
universo, a distinção entre o certo e o errado. Outra consideração é que quando 
alguém peca contra nós, temos consciência de que a falta pode ser nossa, pelo 
menos em parte, e que em numerosas ocasiões pecamos contra os outros. Mas com 
Deus, que não tenta nem faz o mal, não existe tal elemento de imperfeição que 
torne nosso pecado menos medonho. 


A objeção ao conceito de substituição 

A segunda objeção afirma que a idéia de o Pai colocar seu Filho como substi¬ 
tuto, para carregar nossa penalidade, dá a impressão de parcialidade e injustiça. 
Usando uma analogia de tribunal, suponha que um juiz, considerando o réu 
culpado, passe a punir não o réu, mas uma parte inocente. Isso não seria impró¬ 
prio?” 

Há duas respostas a essa objeção. Uma é o caráter voluntário do sacrifício (veja 
Jo 10.17,18). Jesus não foi compelido pelo Pai a apresentar a vida. Ele o fez de 
forma voluntária e, com isso, agradou ao Pai. A segunda resposta é que o Pai e o 
Filho são um e, portanto, a obra de Jesus Cristo, ao dar sua vida, também envolveu 
o Pai. Deus é tanto o juiz como a pessoa que paga a penalidade. Usando a nossa 
analogia de tribunal, é como se o juiz passasse a sentença sobre o réu e, então, 
removesse sua toga e seguisse para cumprir a sentença no lugar do réu. 


A objeção ao conceito de propiciação 

Outra objeção diz respeito ao conceito de propiciação. O fato de um Filho cheio 
de amor convencer um Pai em sua ira e indignação, deixando-o com um espírito de 
amor e perdão, é visto como uma indicação de conflito interno entre as pessoas da 
Trindade.” 

Ao responder a essa objeção, é útil relembrar as numerosas referências que 
indicam que o Pai enviou o Filho para expiar o pecado. Cristo foi enviado pelo 
amor do Pai. Portanto, não procede que a propiciação tenha mudado um Deus 
irado num Deus de amor, O amor que permitiu a Deus enviar seu Filho sempre 
esteve presente. Isso é indicado com muita clareza em IJoão 4.10: "Nisto consiste o 


” Fausto SociNO, De fesu Christo servatore 1.1. 

” Racovian catechism, trad. Thomas S. Rees (London, Longman, Hurst, Rees, Orme, and 
Brown, 1818; Lexington, Ky., American Theological Library Association, 1962), sec. 5, ch. 8. 

” Albrecht Ritschl, The Christian doctrine of justification and reconciliation (Edinburgh, T. and 
T. Clark, 1900), vol. 3, p. 473. 


338 




o Tema Central da Expiação 


amor; não em que nós tenhamos amado a Deus, mas em que ele nos amou e enviou 
o seu Filho como propiciação pelos nossos pecados". 


A objeção ao conceito da imputação da justiça de Cristo 

Outra objeção é feita contra a idéia de que a justiça de Cristo pode ser imputada 
a nós. Uma pessoa não pode ser boa em lugar de outra. A transferência de crédito, 
digamos, de uma pessoa para outra é um tipo de transação muito externa e formal, 
imprópria na questão de nossa situação espiritual diante de Deus. 

Contudo, nosso relacionamento com Cristo não é isolado. O crente, como indiví¬ 
duo, está de fato ligado a ele. Com respeito à minha situação espiritual, digamos, 
uma nova entidade passou a existir. É como se Cristo e eu tivéssemos nos casado 
ou nos misturado, formando uma nova entidade. Desse modo, a imputação da 
justiça de Cristo não é tanto uma questão de transferir algo dele para mim, mas de 
juntar os dois de tal forma que temos todas as coisas em comum. Em Cristo, eu 
morri na cruz e nele fui ressuscitado. Assim, sua morte não é apenas em meu lugar, 
mas comigo. 


As implicações da expiação substitutiva 

A teoria substitutiva da morte expiatória de Cristo, quando captada em toda a 
sua complexidade, é uma verdade rica e significativa. Ela comporta várias implica¬ 
ções importantes para nosso entendimento da salvação: 

1. A teoria da substituição penal confirma o ensino bíblico da depravação total 
de todos os homens. Deus não chegaria ao extremo de levar seu precioso Filho à 
morte se isso não fosse absolutamente necessário. Somos completamente incapazes 
de suprir nossa necessidade. 

2. A natureza de Deus não possui uma faceta única e também não há nenhuma 
tensão entre seus diferentes aspectos. Ele não é apenas justo e exigente, não apenas 
amor e doação. Ele é justo, tanto que foi preciso prover um sacrifício pelo pecado. 
Ele é amor, tanto que ele mesmo proveu tal sacrifício. 

3. Não há outro meio de salvação, se não pela graça e, especificamente, pela 
morte de Cristo. Ela possui um valor infinito e cobre os pecados de toda a huma¬ 
nidade de todos os tempos. Um sacrifício finito, por contraste, nem pode cobrir 
plenamente os pecados do indivíduo que o oferece. 

4. Há segurança para o crente em seu relacionamento com Deus, pois a base 
desse relacionamento, a morte sacrificial de Cristo, é completa e permanente. 
Embora nossos sentimentos possam mudar, a base de nosso relacionamento com 
Deus permanece inabalável. 

5. Nunca devemos menosprezar a salvação que temos. Embora seja gratuita, é 
também cara, pois custou a Deus o sacrifício extremo. Precisamos, portanto, sem- 
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pre ser gratos pelo que fez; precisamos amá-lo em retribuição e emular seu caráter 
doador. 

"Nisto consiste o amor: não fomos nos que amamos a Deus, mas foi ele quem 
nos amou e enviou-nos o seu Filho como vítima de expiação pelos nossos pecados" 
(IJo 4.10, BJ). 

Ele pagou uma dívida que não fez, 

Eu tinha uma dívida que não conseguia pagar. 

Eu precisava de alguém que lavasse meus pecados, 

E agora canto uma nova canção, 

A graça eterna o dia inteiro, 

Pois Jesus pagou uma dívida que eu nunca conseguiria pagar. 
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A importância da doutrina do Espírito Santo 
Dificuldades na compreensão do Espírito Santo 
A natureza do Espírito Santo 
A divindade do Espírito Santo 
A personalidade do Espírito Santo 
Implicações da doutrina do Espírito Santo 


Ao chegar às partes finais de nosso estudo de teologia 
sistemática, é bom colocar no seu devido contexto os assuntos 
que estão para ser examinados. Começamos com uma análise 
de Deus, do Ser Supremo, e de sua obra no planejamento, na 
criação e no cuidado de tudo o que existe. Depois examinamos a 
mais elevada de todas as criaturas, a raça humana, no que se 
refere ao destino que Deus deseja lhe dar e ao seu distancia¬ 
mento em relação a esse plano divino. Vimos também as 
conseqüências que sobrevieram à raça humana e a provisão de 
Deus para sua redenção e restauração. A criação, a providência 
e a provisão da salvação são as obras objetivas de Deus. 
Chegamos agora à obra subjetiva de Deus —a aplicação de sua 
obra salvadora divina aos homens. Estaremos examinando o 
verdadeiro caráter da salvação recebida e vivenciada pelos 
seres humanos. Depois, vamos investigar a forma coletiva 
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assumida pela fé, ou seja, a igreja. E, por fim, estaremos examinando a concre¬ 
tização do plano de Deus, ou seja, as últimas coisas. 

Outra maneira de encarar nosso estudo de teologia sistemática é vê-las como 
obras dos diferentes membros da Trindade. O Pai é destacado nas obras da criação 
e da providência (partes 1-4), o Filho efetivou a redenção da humanidade pecadora 
(partes 5-8) e o Espírito Santo aplica essa obra redentora à criatura de Deus, tor¬ 
nando, dessa forma, real a salvação (partes 9-11). É, assim, importante que 
gastemos algum tempo estudando a Terceira Pessoa da Trindade antes de passar 
para os produtos em que se empenha. 


A importância da doutrina do Espírito Santo 

Há vários motivos pelos quais o estudo do Espírito Santo é especialmente sig¬ 
nificativo para nós. Um deles é que o Espírito Santo é o ponto em que a Trindade 
torna-se pessoal para o que crê. Em geral, pensamos no Pai como alguém transcen¬ 
dente e bem longe, no céu; de forma semelhante, o Filho parece muito distante na 
história e, portanto, relativamente incognoscível. Mas o Espírito Santo é ativo 
dentro da vida dos que crêem; ele reside dentro de nós. O Espírito Santo é a pessoa 
específica da Trindade por meio de quem toda a Divindade Triúna atua em nós. 


O Espírito Santo é o ponto em que a Trindade 
torna-se pessoal para o que crê. 


A segunda razão pela qual o estudo do Espírito Santo é especiaknente im¬ 
portante é que vivemos no período em que a obra do Espírito Santo é mais proe¬ 
minente que a dos outros membros da Trindade. A obra do Pai foi a mais notável 
no período do Antigo Testamento, assim como a do Filho, no período que começa 
nos evangelhos e termina na ascensão. O Espírito Santo vem ocupando o centro da 
cena desde o tempo do Pentecostes, ou seja, o período coberto pelo livro de Aios e 
pelas epístolas e pelos períodos seguintes de história da igreja. Se quisermos, 
portanto, estar em contato com Deus hoje, precisamos estar à par da atividade do 
Espírito Santo. 

A terceira razão da importância da doutrina do Espírito Santo é que a cultura 
atual dá muito valor à experiência, e é principalmente por meio dele que experi¬ 
mentamos Deus. E por meio da obra do Espírito Santo que sentimos a presença de 
Deus dentro de nós e a vida cristã recebe uma tangibilidade especial. Por 
conseguinte, é vital que entendamos o Espírito Santo. 
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Dificuldades na compreensão do Espírito Santo 

Embora o estudo do Espírito Santo seja especialmente importante, nossa com¬ 
preensão é em geral mais incompleta e confusa nesse ponto que na maioria das 
outras doutrinas. Um dos motivos para isso é que temos na Bíblia menos revelações 
explícitas acerca do Espírito Santo do que encontramos acerca do Pai e do Filho. 
Em parte, talvez isso se deva ao fato de que uma grande fatia do ministério do 
Espírito Santo consiste em proclamar e glorificar o Filho (Jo 16.14). Em contraste 
com outras doutrinas, não há discussões sistemáhcas acerca do Espírito Santo. Na 
prática, a única discussão ampla é o discurso de Jesus em João 14—16. Na maior 
parte das ocasiões em que o Espírito Santo é mencionado, ele está relacionado a 
outro assunto. 

Outro problema é a falta de um quadro concreto de figuras. Deus Pai é com¬ 
preendido de forma bem razoável, por causa da figura do pai que é familiar a 
todos. O Filho não é de difícil conceituação porque reahnente apareceu em forma 
humana, foi observado e teve sua história registrada. Mas o Espírito é intangível e 
difícil de visualizar. Para complicar, há uma terminologia infeliz da King James e 
de outras traduções inglesas mais antigas que se referem ao Espírito Santo como o 
"Fíoly Ghost" [Fantasma Santo]. Muitas pessoas que cresceram usando essas 
versões da Bíblia entendem o Espírito Santo como alguma coisa por baixo de um 
lençol branco. 

Além disso, surge um problema a partir do que a Escritura revela acerca da 
natureza do ministério do Espírito Santo em relação aos do Pai e do Filho. Durante 
a era presente, o Espírito exerce um ministério de servir ao Pai e ao Filho, exe¬ 
cutando a vontade deles (que, obviamente, também é sua). Nesse sentido, somos 
lembrados do ministério terreno do Filho, durante o qual ele exercia uma função 
subordinada ao Pai. Agora, essa subordinação temporária de fimção —a do Filho, 
durante seu ministério terreno e a do Espírito, durante a era presente— não nos 
deve levar à conclusão de que também existe uma inferioridade em essência. Mas, 
na prática, muitos de nós possuem uma teologia não-oficial que vê o Espírito como 
alguém inferior em essência ao Pai e ao Filho . Com efeito, a Trindade é visualizada 
como Pai, Filho e espírito santo. Esse erro é semelhante ao dos arianos. A partir 
das passagens bíblicas que falam da subordinação do Filho ao Pai durante o 
ministério terreno, eles concluíram que o Filho é inferior ao Pai em posição e 
essência. 

Na segunda metade do século XX, surgiram controvérsias consideráveis acerca 
do Espírito Santo. Por conseguinte, existe alguma relutância em discutir sobre o 
Espírito, por medo de que tal discussão possa criar dissensões. Uma vez que os 
pentecostais dão tanta importância ao Espírito Santo, certos não-pentecostais, 
receosos de serem identificados com os pentecostais, evitam totahnente tocar no 
assunto. Aliás, enquanto em certos dírculos "cristão carismático" é um rótulo de 
prestígio, em outros é um estigma. 
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A natureza do Espírito Santo 

A divindade do Espírito Santo 

Agora precisamos examinar de perto a natureza do Espírito Santo. Começamos 
com sua divindade. A divindade do Espírito Santo não se estabelece com tanta 
facilidade quanto a do Pai e a do Filho. Existem, porém, algumas bases pelas quais 
podemos concluir que o Espírito Santo é Deus nos mesmos moldes e no mesmo 
grau do Pai e do Filho. 

Em primeiro lugar, devemos notar que as várias referências ao Espírito Santo 
são intercambiáveis com referências a Deus. Um exemplo notável é encontrado em 
Aios 5. Ananias e Safira haviam vendido uma propriedade. Trazendo uma parte do 
rendimento para os apóstolos, eles o apresentaram como se fosse o total recebido. 
Pedro pronunciou palavras duras de condenação contra cada um deles e ambos 
caíram mortos. Ao censurar Ananias, Pedro perguntou: "Ananias, por que encheu 
Satanás teu coração, para que mentisses ao Espírito Santo, reservando parte do 
valor do campo?" (v. 3). No versículo seguinte ele afirma: "Não mentiste aos 
homens, mas a Deus". Parece que, na mente de Pedro, "mentir ao Espírito Santo" e 
"mentir a Deus" eram expressões intercambiáveis. 

Outra passagem em que "Espírito Santo" e "Deus" são usados de forma 
intercambiável é a discussão de Paulo sobre o corpo do cristão. Em ICoríntios 3.16 
ele escreve: "Não sabeis que sois santuário de Deus e que o Espírito de Deus habita 
em vós?" Em 6.19 ele usa linguagem quase idêntica; "Acaso não sabeis que o vosso 
corpo é santuário do Espírito Santo, que está em vós, o qual tendes da parte de 
Deus, e que não sois de vós mesmos?" E claro que, para Paulo, ser habitado pelo 
Espírito Santo é ser habitado por Deus. Ao igualar a frase "santuário de Deus" com 
a frase "santuário do Espírito Santo", Paulo deixa claro que o Espírito Santo é Deus. 

Além disso, o Espírito Santo possui os atributos ou as qualidades de Deus. Um 
deles é a onisciência. Paulo escreve em ICoríntios 2.10-11: "... porque o Espírito a 
todas as cousas perscruta, até mesmo as profundezas de Deus. Porque qual dos 
homens sabe as cousas do homem, senão o seu próprio espírito, que nele está? 
Assim, também as cousas de Deus, ninguém as conhece, senão o Espírito de Deus". 
E Jesus promete em João 16.13 que seus seguidores serão guiados a toda verdade 
pelo Espírito. 

O poder do Espírito Santo também recebe tratamento destacado no Novo 
Testamento. Em Lucas 1.35, uma referência à concepção virginal, as expressões "o 
Espírito Santo" e "o poder do Altíssimo" estão em construção paralela ou 
sinônima. Paulo reconhecia que as façanhas de seu ministério eram realizadas 
"pelo poder do Espírito Santo" (Rm 15.19). E mais, Jesus atribuiu ao Espírito Santo 
a capacidade de mudar o coração e a personalidade humana: é o Espírito que 
efetua a convicção do pecado (Jo 16.8-11) e a regeneração (Jo 3.5-8) em nós. Embora 
esses textos não afirmem especificamenfe que o Espírito é onipotente, com certeza 
indicam que ele tem poder que se pressupõe ser exclusivo de Deus. 
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Ainda outro atributo do Espírito que o equipara ao Pai e ao Filho é sua 
eternidade. Em Hebreus 9.14 diz-se que ele é "o Espírito eterno" por meio de quem 
Jesus se ofereceu. Somente Deus, no entanto, é eterno (Hb 1.10-12), sendo 
temporais todas as criaturas. Assim, é necessário que o Espírito Santo seja Deus. 

Além de possuir qualidades divinas, o Espírito Santo realiza certas obras que 
costumam ser atribuídas a Deus. Ele atuou e continua atuando na criação, tanto em 
sua origem como em sua manutenção e direção providencial. O salmista diz: 
"Envias o teu Espírito, eles [todas as partes da criação previamente enumeradas] 
são criados, e, assim, renovas a face da terra" (SI 104.30). 

O testemunho bíblico mais abrmdante acerca do papel do Espírito Santo diz 
respeito à sua obra espiritual sobre os homens ou dentro deles. Já notamos que 
Jesus atribui a regeneração ao Espírito Santo (Jo 3.5-8). Isso é confirmado por Paulo 
em Tito 3.5. Além disso, o Espírito levantou Cristo da morte e também nos 
levantará, ou seja. Deus nos ressuscitará por meio do Espírito (Rm 8.11). 

A concessão das Escrituras é outra obra divina do Espírito Santo. Em ZTimóteo 
3.16 Paulo escreve: "Toda a Escritura é inspirada por Deus [lit. 'soprada por Deus' 
ou 'animada por Deus'] e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção, 
para a educação na justiça". Pedro também fala do papel do Espírito na transmis¬ 
são das Escrituras para nós, mas destaca a influência sobre o autor e não o produto 
final: "nunca jamais qualquer profecia foi dada por vontade humana; entretanto, 
homens falaram da parte de Deus, movidos pelo Espírito Santo" (2Pe 1.21). Assim, 
o Espírito Santo inspirou os escritores e, por meio deles, os escritos. 

Nossa consideração final defendendo a divindade do Espírito Santo é sua 
associação com o Pai e com o Filho em uma base de aparente igualdade. Um dos 
indícios mais conhecidos é a fórmula batismal prescrita na Grande Comissão: "Ide, 
portanto, fazei discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, do 
Filho, e do Espírito Santo" (Mt 28.19). A bênção paulina em ICoríntios 13.14 é outro 
indício, assim como ICoríntios 12.4-6, em que Paulo, discutindo os dons espirituais, 
coordena os três membros da Divindade. Pedro, igualmente, na saudação de sua 
primeira epístola, coloca os três juntos, observando seus respectivos papéis no 
processo da salvação: "[aos eleitos que são forasteiros da dispersão] eleitos, 
segundo a presciência de Deus Pai, em santificação do Espírito, para a obediência e 
a aspersão do sangue de Jesus Cristo..." (IPe 1.2). 


A personalidade do Espírito Santo 

Além da divindade do Espírito Santo, é importante também notarmos sua 
personalidade. Não estamos lidando aqui com uma força impessoal. Esse ponto é 
especialmente importante numa época em que tendências panteístas estão entran¬ 
do em nossa cultura por influência das religiões orientais. A Bíblia deixa claro de 
várias maneiras que o Espírito Santo é uma pessoa e possui todas as qualidades 
inerentes a isso. 
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A primeira prova da personalidade de Deus é o uso do pronome masculino 
para representá-lo. Já que a palavra grega pneuma ("espírito") é neutra, e já que os 
pronomes devem concordar com seu antecedente em pessoa, número e gênero, 
seria de esperar que o pronome neutro fosse empregado para representar o Espírito 
Santo. Mas em João 16.13,14, a descrição que Jesus faz do ministério do Espírito 
Santo usa um pronome masculino onde se esperaria um pronome neutro. O único 
antecedente possível no contexto imediato é "Espírito da verdade" (v. 13). Ou João 
cometeu um erro gramatical nesse ponto, ao registrar o discurso de Jesus (fato 
improvável, já que não encontramos erro semelhante em nenhuma outra parte de 
seu evangelho), ou ele resolveu deliberadamente usar o masculino para nos 
transmitir o fato de Jesus estar se referindo a uma pessoa, não a uma coisa. 

A segunda linha de provas da personalidade do Espírifo Santo é'uma série de 
passagens em que sua obra lembra, de uma forma ou de outra, a obra de alguém 
que, sem dúvida, é um agente pessoal. O termo paraklêtos ("conselheiro, advo¬ 
gado") é aplicado ao Espírito Santo em João 14.26; 15.26 e 16.7. Em cada um desses 
contextos, é óbvio que não se tem em vista algum tipo de influência abstrata, pois 
Jesus também é mencionado expressamente como um paraklêtos (IJo 2.1). Mais 
significativas são suas palavras em João 14.16, quando ele diz que orará ao Pai a fim 
de que ele dê outro paraklêtos aos discípulos. A palavra para "outro" significa 
"outro da mesma espécie".’ Uma vez que as afirmações de Jesus associam a vinda 
do Espírito à sua partida (e.g. 16.7), fica claro que o Espírito é um substituto de 
Jesus e desempenhará o mesmo papel. A similaridade em suas funções é uma 
indicação de que o Espírito Santo, como Jesus, deve ser uma pessoa. 

Outra função que tanto Jesus como o Espírito Santo exercem e que, por 
conseguinte, serve como indício da personalidade do Espírito, é a de glorificar 
outra pessoa da Trindade. Em João 16.14, Jesus diz acerca do Espírito: "Ele me 
glorificará, porque há de receber do que é meu e vo-lo há de anunciar". Um para¬ 
lelo é encontrado em João 17.4, onde, em sua oração sacerdotal, Jesus afirma que 
durante seu ministério sobre a terra ele glorificou o Pai. 

As associações mais interessantes do Espírito Santo com agentes pessoais são 
aquelas em que ele é ligado ao Pai e ao Filho. Entre as mais conhecidas estão, mais 
uma vez, a fórmula batismal em Mateus 28.19 e a bênção em ZCoríntios 13.14. Judas 
prescreve: "Vós, porém, amados, edificando-vos na vossa fé santíssima, orando no 
Espírito Santo, guardai-vos no amor de Deus, esperando a misericórdia de nosso 
Serrhor Jesus Cristo, para a vida eterna" (v. 20,21). Pedro dirige-se a seus leitores 
como os que foram "eleitos, segundo a presciência de Deus Pai, em santificação do 
Espírito, para a obediência e a aspersão do sangue de Jesus Cristo" (IPe 1.2). O 
Espírito Santo é também ligado ao Pai e ao Filho em várias ocasiões do ministério 
de Jesus. Uma dessas ocorrências é o batismo de Jesus (Mt 3.16,17), em que todas as 
três pessoas da Trindade estiveram presentes. Outra é quando ele expulsou 


’ Richard Trench, Synonyms ofthe New Testament (Grand Rapids, Eerdmans, 1953), p. 357-61. 
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demônios (Mt 12.28). A conjunção do Espírito Santo com o Pai e o Filho nesses 
eventos é uma indicação de que ele é pessoal, assim como os outros dois. 

O fato de o Espírito possuir certas características pessoais é nossa terceira 
indicação de personalidade. Entra as mais notáveis dessas características estão a 
inteligência, a vontade e as emoções, tradicionalmente entendidas como os ele¬ 
mentos fundamentais que formam uma pessoa. Das várias referências à inteli¬ 
gência e ao conhecimento do Espírito, citamos aqui João 14.26, em que Jesus 
promete: "[o Espírito] ensinará todas as cousas e vos fará lembrar de tudo o que 
vos tenho dito". A vontade do Espírito é atestada em ICoríntios 12.11, que afirma 
que "um só e o mesmo Espírito realiza todas estas cousas [o exercício dos dons 
espirituais], distribuindo-as, como lhe apraz, a cada um, individualmente". Que o 
Espírito possui emoções fica evidente em Efésios 4.30, onde Paulo alerta contra a 
possibilidade de se entristecer o Espírito. 

O Espírito Santo também pode ser afetado como acontece com as pessoas, 
demonstrando-se passivamente, assim, sua personalidade. E possí\'el mentir para o 
Espírito Santo, como fizeram Ananias e Safira (At 5.3,4). Paulo fala dos pecados de 
entristecer o Espírito (Ef 4.30) e de apagar o Espírito (ITs 5.19). Estêvão acusa seus 
adversários de sempre resistirem ao Espírito Santo (At 7.51). Embora seja possível 
resistir a uma mera força, não é possível mentir ou entristecer a algo que seja 
impessoal. E depois, de modo mais notável, há o pecado da blasfêmia contra o 
Espírito Santo (Mt 12.31; Mc 3.29). Esse pecado, que Jesus alega ser mais sério que a 
blasfêmia contra o Filho, com certeza não pode ser cometido contra algo impessoal. 

Além disso, o Espírito Santo toma parte em ações e ministérios morais que só 
podem ser exercidos por uma pessoa. Entre essas atividades estão: ensino, regene¬ 
ração, perscrutação, fala, intercessão, comando, testificação, direção, iluminação, 
revelação. Uma passagem interessante e incomum é Romanos 8.26, em que Paulo 
diz: "também o Espírito, semelhantemente, nos assiste em nossa fraqueza; porque 
não sabemos orar como convém, mas o mesmo Espírito intercede por nós sobrema¬ 
neira, com gemidos inexprimíveis". Com certeza, Paulo tem em mente uma pessoa. 
E assim também Jesus, sempre que fala do Espírito Santo, como, por exemplo, em 
João 16.8: "Quando ele vier, convencerá o mundo do pecado, da justiça e do juízo". 

Todas essas considerações levam a uma conclusão. O Espírito Santo é uma 
pessoa, não uma força, e tal pessoa é Deus, na mesma dimensão e da mesma forma 
que o Pai e o Filho. 


Implicações da doutrina do Espírito Santo 

Uma compreensão correta do Espírito Santo —quem é e o que é— acarreta 
certas implicações: 

1. O Espírito Santo é uma pessoa, oão uma força vaga. Portanto, ele é alguém 
com quem podemos ter um relacionamento pessoal, alguém a quem podemos e 
devemos orar. 
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2. O Espírito Sarrto, sendo plenamente divino, deve receber a mesma honra e 
respeito que dispensamos ao Pai e ao Filho. É apropriado adorá-lo como adoramos 
a eles. Não se deve pensar que ele seja em algum sentido inferior a eles em 
essência, embora seu papel esteja às vezes sObordinado ao deles. 

3. O Espírito Santo é um com o Pai e o Filho. Sua obra é a expressão e a 
execução do que os três planejaram jrmtos. Não há tensão entre as três pessoas ou 
suas atividades. 

4. Deus não está distante. No Espírito Santo, o Deus Triúno chega perto de nós, 
tão perto que, de fato, entra em cada pessoa que crê. Deus é até mais íntimo de nós 
agora que na encarnação. Por meio da operação do Espírito, ele de fato torna-se o 
Emanuel, "Deus conosco". 

Louvai ao Espírito! Consolador de Israel, 

Enviado pelo Pai e pelo Filho para nos abençoar; 

Louvai ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo, 

Louvai ao Deus Triúno. 


350 




A Obra do Espírito Santo 


A obra do Espírito Santo no Antigo Testamento 
A obra do Espírito Santo na vida de Jesus 
A obra do Espírito Santo na vida do cristão 
O início da vida cristã 
A continuação da vida cristã 
Os dons miraculosos hoje 
Implicações da obra do Espírito 


A obra do Espírito Santo é de especial interesse para os 
cristãos, pois é particularmente por seu trabalho que Deus se 
envolve de forma pessoal e atua na vida do crente. Além disso, 
num passado recente, essa faceta da doutrina tem sido objeto da 
maior controvérsia acerca do Espírito Santo. Essa controvérsia 
gira em torno de algims de seus dons especiais mais espeta¬ 
culares. Na realidade, porém, o tópico desses dons especiais é 
por demais estreito para servir de base para que se construa 
aqui nossa discussão. Os assuntos controvertidos devem ser vis¬ 
tos tendo por pano de fundo a atividade mais geral do Espírito. 


A obra do Espírito Santo no Antigo Testamento 

Muitas vezes e difícil identificar o Espírito Santo dentro do 
Antigo Testamento, pois este reflete os primeiros estágios da 
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revelação progressiva. Aliás, o termo "Espírito Santo" é raramente empregado 
nele. Antes, a expressão usual é "o Espírito de Deus". A maioria das referências do 
Antigo Testamento à Terceira Pessoa da Trindade consiste nos dois nomes: Espírito e 
Deus. Não se evidencia, com essa construção, que exista uma pessoa distinta. A 
expressão "Espírito de Deus" bem poderia ser compreendida como uma simples 
referência à vontade, mente ou atividade de Deus.' Existem, contudo, alguns casos 
em que o Novo Testamento deixa claro que uma referência do Antigo Testamento ao 
"Espírito de Deus" é uma referência ao Espírito Santo. Uma das mais proeminentes 
dessas passagens do Novo Testamento é Atos 2.16-21, na qual Pedro explica que o 
que está acontecendo no Pentecostes é o cumprimento da profecia de Joel: 
"derramarei o meu Espírito sobre toda a carne" (2.28). Com certeza, os eventos do 
Pentecostes foram a concretização da promessa de Jesus: "Recebereis poder, ao 
descer sobre vós o Espírito Santo" (At 1.8). Em suma, o "Espírito de Deus" do 
Antigo Testamento é sinônimo de Espírito Santo.^ 

Há várias áreas importantes de atuação do Espírito Santo nos tempos do Antigo 
Testamento. Em primeiro lugar existe a criação: "A terra, porém, estava sem forma e 
vazia; havia trevas sobre a face do abismo, e o Espírito de Deus pairava por sobre 
as águas" (Gn 1.2). A obra contínua de Deus na criação é atribuída ao Espírito. Jó 
diz: "Pelo seu sopro [ou espírito] aclara os céus, a sua mão fere o dragão veloz" 
(26.13). 

Outra área geral de atuação do Espírito é a transmissão das profecias e da 
Escritura.^ Os profetas do Antigo Testamento testificavam que seus pronunciamentos 
e escritos provinham do fato de o Espírito Santo ter vindo sobre eles. Ezequiel 
oferece o exemplo mais claro: "Então, entrou em mim o Espírito quando falava 
comigo, e me pôs em pé, e ouvi o que me falava" (2.2; cf. 8.3; 11.1, 24; veja tb. 2Pe 
1 . 21 ). 

Ainda outra obra do Espírito de Deus no Antigo Testamento era a transmissão de 
certas habilidades necessárias para várias tarefas.'' Por exemplo, lemos que ao 
apontar Bezalel para construir e mobiliar o tabernáculo. Deus disse: "o enchi do 
Espírito de Deus, de habilidade, de inteligência e de conhecimento, em todo 
artifício, para elaborar desenhos e trabalhar em ouro, prata e bronze, para 
lapidação de pedras de engaste, para entalho de madeira, para toda sorte de 
lavores" (Ex 31.3-5). A administração também parece ter sido um dom do Espírito. 


' J. H. Raven afirma que as referências do Antigo Testamento ao "Espírito de Deus" não 
pertencem especificamente ao Espírito Santo: "Aqui não existe distinção de pessoas na 
Divindade. O Espírito de Deus no Antigo Testamento é Deus em pessoa exercendo uma 
influência ativa" — The hístoíy ofthe religion of Israel (Grand Rapids, Baker, 1979), p. 164. 

^ Sobre a concepção de que passagens como o Salmo 104.30 são referências ao Espírito Santo, 
veja Leon WOOD, The Holy Spirit in the Old Testament (Grand Rapids, Zondervan, 1976), p. 
19-20. 

^ Eduard Schweizer, The Holy Spirit, trad. Reginald H. e Ilse Fuller (Philadelphia, Fortress, 
1980), p. 10-9. 

'' WoOD, Holy Spirit, p. 42-3. 
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Até o Faraó reconheceu a presença do Espírito em José: "Acharíamos, porventura, 
homem como este, em quem há o Espírito de Deus?" (Gn 41.38). No tempo dos 
juízes, a administração pelo poder e pelos dons do Espírito Santo era especialmente 
impressionante.^ Naquela época, a hderança nacional era bem escassa. Boa parte do 
que era feito realizava-se por meio do que hoje chamaríamos "liderança caris¬ 
mática". A descrição do chamado de Gideão traz: "Então, o Espírito do SENHOR 
revestiu a Gideão, o qual tocou a rebate, e os abiezritas se ajuntaram após ele" (Jz 
6.34). É notável que a obra do Espírito durante o período dos juízes consistia 
largamente na provisão de habilidades para guerrear. O Espírito também dotou os 
primeiros reis de Israel com capacidades especiais. Lemos, por exemplo, que a 
unção de Davi foi acompanhada pela descida do Espírito de Deus (ISm 16.13). 

O Espírito, porém, não é apenas visto em incidentes dramáticos. Além de estar 
nas qualidades dos líderes nacionais e nos heróis de guerra, ele estava presente na 
vida espiritual de Israel. Nesse sentido ele é mencionado como o "bom Espírito". 
Dirigindo-se a Deus, Esdras lembrou ao povo de Israel as provisões dadas aos seus 
ancestrais no deserto: "E lhes concedeste o teu bom Espírito, para os ensinar; não 
lhes negaste para a boca o teu maná; e a água lhes deste na sua sede" (Ne 9.20). A 
bondade do Espírito é também vista nas referências a ele como um "Santo 
Espírito". Pedindo que seus pecados sejam riscados, Davi ora: "não [...] me retires o 
teu Santo Espírito" (SI 51.11). O Antigo Testamento retrata o Espírito Santo 
produzindo as qualidades morais e espirituais de santidade e bondade na pessoa a 
quem chega ou em quem habita. Devemos notar, porém, que embora em alguns 
casos essa obra interna do Espírito Santo pareça permanente, em outros casos, tal 
como no livro de Juízes, sua presença parece intermitente e atrelada a uma 
atividade ou a um ministério específico que deve ser exercido. 

No testemunho do Antigo Testamento acerca do Espírito, existe um anúncio de 
uma época em que o ministério do Espírito será mais completo.*' Parte disso 
relaciona-se com a vinda do Messias, sobre quem o Espírito deve repousar em grau 
e em forma incomuns. Jesus cita os versículos iniciais de Isaías 61 ("O Espírito do 
Senhor Deus está sobre mim, porque o SENHOR me ungiu para pregar boas-novas 
aos quebrantados..."), e indica que eles estão sendo cumpridos em sua pessoa (Lc 
4.18-21). Existe uma promessa mais generalizada, porém, que não se restringe ao 
Messias. Ela se encontra em Joel 2.28,29: "E acontecerá, depois, que derramarei o 
meu Espírito sobre toda a carne; vossos filhos e vossas filhas profetizarão, vossos 
velhos sonharão, e vossos jovens terão visões; até sobre os servos e sobre as servas 
derramarei o meu Espírito naqueles dias". No Pentecostes, Pedro citou essa profe¬ 
cia, indicando que ela havia se cumprido. 


Ibid., p. 41 

George SmeatON, The doctrine of the Hofy Spirit (London, Banner of Truth Trust, 1958), p. 
33-5. 
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A obra do Espírito Santo na vida de Jesus 

Quando examinamos a vida de Jesus, descobrimos uma presença e atividade 
maciça e poderosa do Espírito em toda sua extensão. Mesmo o próprio início de 
sua existência encarnada foi obra do Espírito Santo.^ Depois de informar Maria de 
que ela teria uma criança, o anjo explicou: "Descerá sobre ti o Espírito Santo, e o 
poder do Altíssimo te envolverá com a sua sombra; por isso, também o ente santo 
que há de nascer será chamado Filho de Deus" (Lc 1.35). O anúncio do ministério 
de Jesus, feito por João Batista, também destaca o lugar do Espírito Santo. João 
salientou que, em contraste com seu próprio batismo, realizado apenas com água, 
Jesus batizaria com o Espírito Santo (Mc 1.8). 

O Espírito está presente de um modo marcante logo no início do ministério 
público de Jesus, caso o identifiquemos com seu batismo, pois naquele momento 
houve uma descida perceptível do Espírito Santo sobre ele (Mt 3.16; Mc 1.10; Lc 
3.22; Jo 1.32). Imediatamente depois, Jesus ficou "cheio do Espírito Santo" (Lc 4.1). 
As conseqüências diretas foram as grandes tentações, ou uma série de tentações, no 
encetamento do ministério público." Jesus foi conduzido pelo Espírito Santo à 
situação em que ocorreu a tentação. A afirmação de Marcos é significativa: "E logo 
o Espírito o impeliu para o deserto" (1.12), Jesus é virtualmente "expelido" pelo 
Espírito. Deve-se notar aqui que a presença do Espírito Santo na vida de Jesus o 
conduz a um conflito direto e imediato com as forças do mal. Parece que a antítese 
entre o Espírito Santo e o mal no mundo precisava vir ã tona. 

O restante do ministério de Jesus também foi conduzido no poder e pela direção 
do Espírito Santo. Isso se evidencia de maneira inegável no ensino de Jesus.’ Lucas 
nos conta que, após a tentação, "Jesus, no poder do Espírito, regressou para a 
Galiléia" (4.14). Passou, então, a ensinar em todas as sinagogas. 

Aquilo que se aplica ao ensino de Jesus também se aplica aos seus milagres, 
especialmente à expulsão de demônios. Certa ocasião, quando Jesus curou um 
endemoninhado, os fariseus alegaram que Jesus expulsava demônios pelo príncipe 
dos demônios. Jesus apontou a contradição interna dessa afirmação (Mt 12.25-27) e 
depois respondeu: "Se, porém, eu expulso demônios pelo Espírito de Deus, certa¬ 
mente é chegado o reino de Deus sobre vós" (v. 28). Sua condenação às palavras 
dos fariseus como "blasfêmia contra o Espírito" (v. 31) e seu alerta de que "se 
alguém falar contra o Espírito Santo, não lhe será perdoado" (v. 32) são provas de 
que o que havia acabado de fazer fora feito pelo poder o Espírito Santo. 

Não apenas seus ensinamentos e milagres, mas toda a vida de Jesus, nesse 
sentido, era "no Espírito Santo". Quando os setenta voltaram da missão e relataram 
que até os demônios se sujeitavam a eles em nome de Jesus (Lc 10.17), "naquela 


^ Karl Barth, Dogmatics in outline (New York, Philosophical Library, 1949), p. 95. 
“ SCHWEIZER, Holy Spirit, p. 51. 

’ Dale Moody, Spirit ofthe living God (Nashiville, Broadman, 1976), p. 40-1. 
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hora exultou Jesus no Espírito Santo" (v. 21). Até suas emoções eram "no Espírito 
Santo". 

Vale notar que não há indícios de crescimento da presença do Espírito Santo na 
vida de Jesus. Não há nenhuma série de experiências da vinda do Espírito Santo, 
apenas a concepção e o batismo. O que parece existir, porém, é uma prova cres¬ 
cente da presença do Espírito. Também não se encontram indícios de fenômenos 
extáticos na vida de Jesus ou de algum ensinamento que ele tenha deixado sobre o 
assunto. Tendo em vista os problemas com que se defrontou a igreja de Corinto e 
os fenômenos do Pentecostes e das experiências subseqüentes registradas em Atos, 
é surpreendente que nem a vida pessoal do Salvador nem seus ensinamentos nos 
dêem algum sinal desses charismata. 


A obra do Espírito Santo na vida do cristão 

O início ãa vida cristã 

No ensinamento de Jesus encontramos uma ênfase especialmente forte na obra 
do Espírito Santo na introdução das pessoas na vida cristã. Jesus ensinou que a 
atividade do Espírito é essencial tanto na conversão, que é o início da vida cristã a 
partir de nossa perspectiva, quanto na regeneração, que é o início, da perspectiva 
de Deus. 

A conversão é a volta do indivíduo para Deus. Isso consiste em um elemento 
positivo e outro negativo: arrependimento, ou seja, abandonar o pecado; e fé, ou 
seja, aceitar as promessas e a obra de Cristo. Jesus falou especialmente do 
arrependimento e, de modo específico, da convicção do pecado, que é o pré- 
requisito do arrependimento. Ele disse: "Quando ele [o Consolador] vier, con¬ 
vencerá o mundo do pecado, da justiça e do juízo: do pecado, porque vou para o 
Pai, e não me vereis mais; do juízo, porque o príncipe deste mundo já está julgado" 
(Jo 16.8-11). Sem essa obra do Espírito Santo, não pode haver conversão. 

A regeneração é a transformação miraculosa do indivíduo e a instalação da 
energia espiritual. Jesus deixou bem claro a Nicodemos que a regeneração, que é 
essencial para sermos aceitos pelo Pai, é um acontecimento sobrenatural, e o 
Espírito Santo é o agente que o produz (Jo 3.5,6). A carne (i.e., o esforço humano) 
não é capaz de efetuar essa transformação. E essa transformação nem pode ser 
compreendida pelo intelecto humano. Jesus, de fato, comparou essa obra do 
Espírito com o soprar do vento; "O vento sopra onde quer, ouves a sua voz, mas 
não sabes donde vem, nem para onde vai; assim é todo o que é nascido do 
Espírito" (v. 8).’“ 


Veja uma discussão das palavras de Jesus a Nicodemos em Henry B. SwETE, The Holy Spirit 
in the New Testament: A study of primitive Cristian teaching (London, Macmillan, 1909), p. 


130-5. 
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A continuação da vida cristã 

A obra do Espírito não é completada quando a pessoa passa a crer. Pelo contrá¬ 
rio, esse é apenas o começo. Há uma série*de outros papéis que ele desempenha no 
decorrer da vida cristã. 

1. Uma das outras funções do Espírito é dar poder. E provável que Jesus tenha 
deixado seus discípulos estupefatos ao anunciar: "Em verdade, em verdade vos 
digo que aquele que crê em mim fará também as obras que eu faço e outras 
maiores fará, porque eu vou para junto do Pai" (Jo 14.12). Provavelmente, parecia 
inacreditável para os discípulos que, àquela altura, estavam muito mais conscientes 
da própria fraqueza e insuficiência, que fossem realizar obras maiores que as do 
próprio Senhor. Mas Pedro pregou no domingo do Pentecostes e três mil creram. 
Pelo que sabemos, Jesus mesmo nunca recebeu esse tipo de resposta. Talvez ele não 
tivesse juntado tudo aquilo de convertidos genuínos em todo seu ministério! Mas a 
chave do sucesso dos discípulos não estava na capacidade ou no poder deles. Jesus 
lhes dissera que deviam esperar a vinda do Espírito Santo (At 1.4,5). Ele explicou 
que tal descida do Espírito lhes daria o poder que ele havia prometido, a 
capacidade de fazer o que ele predissera (v. 8). Essa capacitação do Espírito é um 
recurso ainda à disposição de qualquer cristão que deseje servir ao Senhor. 


Somos iniciados na vida cristã pela atuação do Espírito em 
nossa conversão e regeneração. 


2. Outro elemento da promessa de Jesus era que o Espírito Santo habitaria no 
crente (Jo 14.16,17). Parte da eficácia da obra do Espírito é conseqüência dessa 
habitação, Jesus fora mestre e líder, mas sua influência era de palavra externa e de 
exemplo. O Espírito, porém, é capaz de nos afetar com maior intensidade porque, 
habitando em nós, pode atingir o centro de nosso pensamento e de nossas emoções. 
Habitando nos que crêem, o Espírito pode levá-los a toda verdade, como Jesus 
prometeu (Jo 16.13,14). 

3. O Espírito possui, evidentemente, uma função didática. Antes, no mesmo 
discurso, lemos que ele traria à mente dos discípulos e esclareceria as palavras que 
Jesus já lhes havia dado (Jo 14.26). Aqui temos a idéia de iluminação do Espírito 
Santo, um tópico desenvolvido em maior profundidade no capítulo 7. Esse 
ministério do Espírito Santo não foi apenas para aquela primeira geração de discí¬ 
pulos, mas, obviamente, inclui uma ajuda para que os crentes de hoje compreen¬ 
dam as Escrituras. 

4. Outro ponto de interesse especial é a obra intercessória do Espírito Santo. 
Estamos familiarizados com a intercessão que Jesus, como o Sumo Sacerdote, faz 
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em nosso favor. Paulo também fala de uma oração intercessória em que o Espírito 
Santo se empenha por nós; "Também o Espírito, semelhantemente, nos assiste em 
nossa fraqueza; porque não sabemos orar como convém, mas o mesmo Espírito 
intercede por nós sobremaneira, com gemidos inexprimíveis. E aquele que sonda os 
corações sabe qual é a mente do Espírito, porque segundo a vontade de Deus é que 
ele intercede pelos santos" (Rm 8.26,27). Assim, os que crêem têm a garantia de que 
quando não sabem como orar, o Espírito Santo intercede com sabedoria por eles, 
para que a vontade do Senhor seja feita. 

5. O Espírito Santo também produz a Scmtificação na vida do crente. Por 
santificação entende-se a transformação contínua do caráter moral e espiritual, de 
modo que a vida do crente de fato venha a espelhar a condição que ele já possui 
aos olhos de Deus. Enquanto a justificação é um ato instantâneo que dá ao 
indivíduo uma condição justa diante de Deus, a santificação é um processo que 
torna a pessoa santa ou boa. Em Romanos 8.1-17, Paulo discorre sobre essa obra do 
Espírito Santo. 

A vida no Espírito é o que Deus deseja para os cristãos. Paulo, em Gálatas 5, 
contrasta a vida no Espírito com a vida na carne. Ele instrui seus leitores a andar no 
Espírito, em vez de satisfazer os desejos da carne (v. 16). Se eles acatarem essa 
instrução, o Espírito produzirá neles um conjimto de qualidades que são coletiva¬ 
mente denominadas "fruto do Espírito" (v. 22,23). Essas qualidades, na íntegra, não 
podem ser produzidas na vida humana por esforço próprio, sem ajuda externa. 
Elas são obras sobrenaturais. Elas se opõem às obras da carne —uma lista de 
pecados nos versículos 19-21— assim como a própria pessoa do Espírito se opõe à 
carne. A obra do Espírito Santo na santificação, portanto, não é meramente a obra 
negativa da mortificação da carne (Rm 8.13), mas também a produção de uma 
semelhança positiva com Cristo. 

6. O Espírito também concede certos dons especiais aos crentes dentro do corpo 
de Cristo. Nos escritos de Paulo, há três listas distintas de tais dons; existe também 
uma lista breve em IPedro (veja a figura 4). E preciso fazer algumas observações 
sobre essas listas. Em primeiro lugar, embora todas façam referência aos dons do 
Espírito, elas diferem quanto à orientação básica. Efésios 4.11 é na realidade uma 
lista de vários ofícios na igreja ou, digamos, de pessoas que são dons de Deus para 
a igreja. Romanos 12.6-8 e IPedro 4.11 na realidade catalogam algumas funções 
básicas exercidas na igreja. A lista de ICoríntios trata mais de habilidades especiais. 
É provável que, quando essas passagens falam de "dons do Espírito", tenham em 
mente significados diferentes. Portanto, não se deve tentar reduzir essa expressão a 
um único conceito ou definição. Em segundo lugar, não fica claro se esses dons são 
dados desde o nascimento, são capacitações recebidas em algum momento 
posterior ou uma combinação de ambos. Em terceiro lugar, alguns dons, tais como 
a fé e o serviço, são qualidades ou atividades que se esperam de todos os cristãos; 
em tais casos, é provável que o aut@r terúia em mente uma capacidade incomum 
nessa área. Em quarto lugar, já que nenhuma das quatro listas inclui todos os dons 
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encontrados nas outras listas, pode-se entender que, em conjunto, não esgotem 
todos os dons espirituais possíveis. Essas listas, portanto, em separado ou em 
conjrmto, são ilustrações dos vários dons que Deus tem concedido à igreja. 


Figura 4. Os dons do Espírito 
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É também importante neste ponto notar algumas observações feitas por Paulo, 
tanto sobre a natureza dos dons como sobre a maneira pela qual são exercidos. 
Essas observações aparecem em ICoríntios 12 e 14, 

1. Os dons são concedidos para o corpo (a igreja). Eles são para edificação de 
todo o corpo, não meramente para o prazer ou o enriquecimento dos indiví¬ 
duos que os possuem (12.7; 14.5,12). 

2. Nenhuma pessoa, sozinha, possui todos os dons (12.14-21), nem acontece de 
um dos dons ser concedido a todas as pessoas (12.28-30). Por conseguinte, 
cada membro da igreja precisa dos outros. 

3. Embora não sejam igualmente notáveis, todos os dons são importantes 
(12.22-26). 

4. O Espírito Santo distribui os vários dons a quem lhe apraz (12.11). 


Os dons miraculosos hoje 

Alguns dos dons mais espetaculares têm atraído atenção especial e criado 
controvérsia considerável em anos recentes. Esses são às vezes denominados dons 
notáveis, dons miraculosos, dons especiais, dons de sinais ou dons carismáticos, 


358 




A Obra do Espírito Santo 


sendo esta última uma expressão um tanto redundante, já que o significado básico 
de charismata é dons. Os mencionados com maior freqüência são a cura pela fé, o 
exorcismo e, em especial, a glossolalia, ou falar em línguas. A questão que tem 
ocasionado a maior controvérsia é se o Espírito Santo ainda dispensa esses dons à 
igreja hoje e, caso positivo, se eles são normativos (i.e., se cada cristão pode e deve 
receber e exercer algum deles). 

Os grupos carismáticos apareceram cedo na história da igreja. O mais destacado 
desses grupos foi o dos montanistas, que prosperaram na segunda metade do 
segundo século. Em seu bahsmo, Montano falou em línguas e começou a profe¬ 
tizar. Ele declarou que o Paráclito, o Espírito Santo prometido por Jesus, estava se 
pronunciando através dele. Acreditava-se que Montano, bem como duas de suas 
seguidoras, eram porta-vozes do Espírito Santo. Os montanistas ensinavam que 
suas profecias esclareciam as Escrituras e que profetas inspirados pelo Espírito 
continuariam surgindo dentro da comunidade cristã.” 

Grupos como o dos montanistas não causaram efeitos duradouros sobre a 
igreja. Por séculos, houve relativamente pouca ênfase no Espírito Santo e em sua 
obra. Ao final do século XIX, porém, surgiu um movimento que, pelo menos em 
alguns círculos, praticamente daria ao Espírito Santo o lugar máximo na teologia. 
Houve alguns surtos de glossolalia na Carolina do Norte já em 1896. Em Topeka, 
Kansas, Charles Parham, diretor de uma pequena escola bíblica, precisou ausentar- 
se por um período, durante o qual os alunos concentraram-se na questão do 
batismo do Espírito Santo. Quando Parham voltou, a conclusão unânime deles era 
que, segundo o ensino da Bíblia, deve haver um batismo do Espírito Santo, 
subseqüente à conversão e ao novo nascimento, e falar em línguas é o sinal de que 
a pessoa recebeu tal dom.'" 

A verdadeira explosão do pentecostalismo, no entanto, ocorreu nas reuniões 
organizadas por um pregador negro que difundia a santidade, William J. Seymour. 
Essas reuniões eram realizadas numa antiga igreja metodista localizada na Rua 
Azusa, 312, em Los Angeles, passando, por conseguinte, a ser mencionadas como 
as reuniões da Rua Azusa. ^ A partir desse início, o fenômeno pentecostal difundiu- 
se pelos Estados Unidos e pelos outros países, especialmente pela Escandinávia. 
Em anos recentes, o pentecostalismo desse tipo tornou-se uma força poderosa na 
América Latina e em outros países do Terceiro Mundo. 

Por muitos anos, porém, o movimento pentecostal ficou relativamente isolado 
dentro do cristianismo. Ele era encontrado principahnente nas denominações 
compostas maciçamente por pessoas de classes socioeconômicas mais baixas. Mas 
no início da década de 50, isso começou a mudar. Em lugares até então imprová- 


” TertulianO, Sobre a ressurreição da carne 63. 

” Klaude Kendrick, The promise fulfilled: A history of the modern Pentecostal movement 
(Springfield, Mo., Gospel, 1961), p. 48-9, 52-3. 

” Ibid., p. 64-8. 
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veis, a glossolalia começou a ser praticada. Em igrejas episcopais, luteranas e até 
católicas, houve uma ênfase nas manifestações especiais da obra do Espírito Santo. 
Há diferenças significativas entre este movimento, que poderia ser chamado 
neopentecostal ou carismático, e o pentecoStalismo tradicional, que surgiu no início 
do século XX e continua até hoje. O neopentecostalismo é mais um movimento 
transdenominacional, arregimentando muitos de seus participantes das classes 
média e média-alta.” Os dois grupos também diferem na maneira pela qual 
exercem seus dons carismáticos. No pentecostalismo tradicional, certo número de 
membros podem falar ou orar em voz alta ao mesmo tempo. Isso não acontece com 
os cristãos carismáticos, alguns dos quais só usam o dom em seus momentos 
particulares de oração. As manifestações públicas do dom ocorrem em geral em 
grupos especiais e não em cultos de louvor voltados para a congregação toda. 

Precisamos examinar os dois lados da questão dos dons especiais para com¬ 
preendê-los e lidar com eles da maneira correta. Pelo fato de a glossolalia ser o 
mais destacado desses dons, vamos nos concentrar nela. Nossas conclusões 
também servirão para avaliar os outros dons. A glossolalia tem sido defendida ao 
longo de todo o século XX por grupos pentecostais e, em anos mais recentes, pelos 
neopentecostais. A posição deles, que depende em grande parte das passagens 
narrativas no livro de Atos, é bem direta. O argumento em geral começa com a 
observação de que após os episódios de conversão e regeneração registrados em 
Atos, costumava ocorrer um enchimento especial ou um batismo com o Espírito 
Santo, e que sua manifestação usual era falar em alguma língua desconhecida. Não 
há indicação de que o Espírito Santo deixaria de conceder esse dom à igreja.” 

Com freqüência, um argumento baseado na experiência também é empregado 
em apoio à glossolalia. Pessoas que provaram o dom ou observaram outros pra¬ 
ticando-o têm uma certeza subjetiva acerca da experiência. Elas destacam os bene¬ 
fícios que o dom produz na vida espiritual do cristão, especialmente seu valor 
como meio de vitalizar a vida de oração do indivíduo.”’ 

Além disso, os defensores da glossolalia argumentam que a prática não é 
proibida em parte alguma da Escritura. Ao escrever aos coríntios, Paulo não 
censura o uso apropriado do dom, mas apenas as suas perversões. Aliás, diz ele: 
"Dou graças a Deus, porque falo em outras línguas mais do que todos vós" (ICo 
14.18). 

Do outro lado estão os que rejeitam a idéia de que o Espírito Santo ainda esteja 
dispensando os dons carismáticos. Eles argumentam que, historicamente, os dons 
miraculosos cessaram, que tais dons eram praticamente desconhecidos ao longo da 


” Richard Quebedeaux, The new charisrmtics: The origins, development, and significance of 
neo-Pentecostalism (Garden City, N.Y., Doubleday, 1976), p. 4-11. 

” Donald Gee, The Pentecostal movement, including the story ofthe war years (1940-47), rev. ed. 
(London, Elim, 1949), p. 10. 

“ Laurence Christenson, Speaking in tongues and its significance for the church (Minneapolis, 
Bethany Fellowship, 1968), p. 72-9. 
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maior parte da história da igreja.'' Algrms poucos que rejeitam a possibilidade da 
glossolalia contemporânea utilizam ICoríntios 13.8 como prova: "havendo línguas, 
cessarão". Eles argumentam que, ao contrário da profecia ou da ciência, não se 
pretendia que as línguas continuassem até o final dos tempos, tendo já cessado.'* 
Por isso, as línguas não estão incluídas na referência aos dons imperfeitos que 
passarão quando vier o que é perfeito (v. 9,10).''’ Alguns teólogos defendem o fim 
dos dons miraculosos com base em Hebreus 2.3,4: "a salvação [...] anunciada 
inicialmente pelo Senhor, foi-nos confirmada pelos [...] vários milagres e por 
distribuições do Espírito Santo". O centro desse argumento é que o propósito dos 
dons miraculosos era atestar e, portanto, autenticar a revelação e a encarnação. 
Quando tal propósito foi cumprido, tomando desnecessários os milagres, eles 
simplesmente desapareceram.™ 

O segrmdo aspecto do argumento negativo é a existência de paralelos de 

glossolalia que, obviamente, não devem ser interpretados como dons especiais do 

Espírito Santo. Nota-se, por exemplo, que fenômenos semelhantes são encontrados 

em outras religiões. As práticas de certos curandeiros vodus são um desses casos. 

A psicologia também encontra paralelos entre falar em línguas e certos casos de 

alta sugestionabilidade causada por lavagem cerebral ou tratamento de eletrocho- 
21 

ques. 

Um ponto de particular interesse em anos recentes tem sido o estudo da 
glossolalia promovido por lingüistas. Enquanto algvms defensores da glossolalia 
dizem que as línguas de Corinto e as de hoje são meras enunciações de sílabas 
aparentemente dissociadas, outros sustentam que as línguas de Corinto e as de hoje 
são, como as do Pentecostes, línguas reais. O segimdo grupo precisa responder a 
acusações científicas de que muitos casos de glossolalia simplesmente não apresen¬ 
tam um número suficiente de características de uma língua para serem entendidas 
como tais.^^ 


Anthony HoEKEMA, W/iflí about tongue-speaking? (Grand Rapids, Eerdmans, 1966), p. 16-8. 

A base desse argumento é a distinção em ICo 13.8 entre o verbo usado com "línguas" e o 
verbo usado com "profecias" e "ciência". As palavras não apenas são totalmente diferentes, 
como também a voz média é usada no primeiro caso e a passiva no segundo. 

'* Stanley D. TOUSSAInt, First Corinthians thirteen and the tongues question, Bibliotheca Sacra 
120 (Oct.-Dec. 1963); 311-6; Robert Glenn Gromacki, The modern tongues movement 
(Philadelphia, Presbyterian and Reformed, 1967), p. 118-29. 

Benjamin B. Warfield, Miracles: Yesterday and today (Grand Rapids, Eerdmans, 1953), p. 

6 . 

" William Sargent, Some cultural group abreactive techniques and their relation to modern 
treatments, in: Proceedings of the Royal Society of Medicine (London, Longmans, Green, 1949), 
p. 367ss. 

" William J. Samarin, Tongues of men and angels: the religious language of Pentecostalism 
(New York, Macmillan, 1972), caps. 4-6. 
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Existe alguma forma de lidar responsavelmente com as considerações levanta¬ 
das por ambos os lados dessa disputa? A questão não pode ser simplesmente 
ignorada, pois influencia de modo signifiçativo a maneira pela qual a pessoa se 
conduz na vida cristã e até o próprio estilo ou o tom da vida cristã. Embora sejam 
poucas as conclusões dogmáticas que podem ser extraídas nessa área, é possível 
fazer algumas observações significativas. 

Começamos com a questão do batismo do Espírito Santo. Notamos primeiro que 
o livro de Aios fala de uma obra especial do Espírito, subseqüente ao novo 
nascimento. Parece, no entanto, que o livro de Aios cobre um período de transição. 
Depois daquele tempo, o padrão normal tem sido a coincidência da conver¬ 
são/regeneração com o batismo do Espírito Santo. Paulo escreve em ICoríntios 
12.13: "Pois, em um só Espírito, todos nós fomos batizados em um corpo, quer 
judeus, quer gregos, quer escravos, quer livres. E a todos nós foi dado beber de um 
só Espírito". Pelo versículo 12, fica bem claro que esse "um corpo" é Cristo. 
Portanto, Paulo parece estar dizendo no versículo 13 que nos tornamos membros 
do corpo de Cristo sendo batizados nele pelo Espírito. Se não equivaler à conversão 
e ao novo nascimento, o batismo pelo Espírito pelo menos parece simultâneo a eles. 

Mas que dizer dos casos de Aios em que houve uma clara separação entre a 
conversão/regeneração e o batismo do Espírito? De acordo com a observação no 
parágrafo anterior de que Aios cobre um período de transição, minha interpretação 
é de que esses casos ocorreram com pessoas que, na realidade, já haviam sido 
regeneradas antes de receber o Espírito Santo. Eram os últimos dos crentes do 
Antigo Testamento.^ Eles eram regenerados porque criam no Antigo Testamento e 
temiam a Deus. Não tinham, porém, recebido o Espírito Santo porque a promessa 
de sua vinda não podia se cumprir antes da ascensão de Jesus. (Lembre-se de que 
mesmo os discípulos de Jesus, que com certeza já eram regenerados sob o sistema 
neotestamentário, não foram cheios do Espírito Santo até o Pentecostes.) Mas no 
Pentecostes, quando os que já eram regenerados sob o sistema veterotestamentário 
receberam a Cristo, foram cheios do Espírito. Logo que isso ocorreu, passou a não 
haver nenhum crente veterotestamentário regenerado. Após os acontecimentos do 
Pentecostes, não encontramos nenhum outro caso claro de experiência pós- 
conversão entre os judeus. O que aconteceu com os judeus como grupo (At 2) 
também aconteceu com os samaritanos (At 8) e com os gentios (At 10). Dali em 
diante, a regeneração e o batismo do Espírito passaram a ser simultâneos. O caso 
dos discípulos de Apoio em Atos 19 parece uma questão de crentes evangelizados 
de modo incompleto, pois haviam sido batizados apenas com o batismo de João, 
que era um batismo de arrependimento, e nem haviam ouvido que existia um 
Espírito Santo. Em nenhum desses quatro casos as pessoas estavam buscando o 
batismo do Espírito Santo nem há indicação de que o dom não tenha descido sobre 
todos os membros do grupo. Esse sistema de interpretação parece harmonizar bem 


Veja uma discussão mais completa em Frederick Dale Bruner, Teologia do Espírito Santo 
(São Paulo, Vida Nova, 1983), p. 125-74. 
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com as palavras de Paulo em ICoríntios 12.13; com o fato de as Escrituras não nos 
ordenar, em parte alguma, que sejamos batizados no Espírito Santo ou pelo 
Espírito Santo; e com o relato de Atos. 

Pelo que julgo, não é possível determinar com alguma certeza se os fenômenos 
carismáticos contemporâneos são de fato dons do Espírito Santo. Simplesmente não 
existem dados bíblicos que indiquem o tempo do cumprimento da predição de que 
as línguas cessarão. Os dados históricos também não são claros nem conclusivos. 
Há uma boa quantidade de indícios nos dois senbdos. Cada grupo é capaz de citar 
uma quantidade impressionante de dados para reforçar sua posição, superando os 
dados apresentados pelo outro grupo. Mas essa falta de dados conclusivos não é 
um problema, pois mesmo que a história prove que o dom de línguas cessou, não 
há nada que impeça Deus de restabelecê-lo. Por outro lado, a prova histórica de 
que o dom esteve presente ao longo das várias eras da igreja não validariam o 
fenômeno presente. 


Ser cheio do Espírito não é tanto iima questão de obter mais do Espírito, 
mas de ele possuir uma fatia maior da nossa vida. 


O que precisamos fazer, portanto, é avaliar cada caso de acordo com seus 
próprios méritos. Isso não significa que vamos passar a julgar a experiência 
espiritual ou a vida espiritual de outros cristãos professos. Significa que não 
podemos assumir que todos os que alegam ter tido uma experiência especial da 
obra do Espírito Santo de fato a tiveram. Estudos científicos descobriram um 
número suficiente de casos semelhantes não causados pelo Espírito, alertando-nos 
para que não sejamos ingenuamente crédulos em relação a todas as ocorrências. 
Com certeza, nem todas as experiências religiosas excepcionais têm origem divina, 
a menos que Deus seja um ser amplamente ecumênico e tolerante, concedendo 
manifestações especiais de seu Espírito a alguém que não confesse a fé cristã e 
talvez até se oponha a ela. Com certeza, se os poderes demoníacos podiam produ¬ 
zir imitações de milagres divinos nos tempos bíblicos (e.g., até certo ponto os 
magos do Egito foram capazes de imitar as pragas), o mesmo pode acontecer 
também hoje. Em contraste com isso, porém, não se pode fazer nenhuma afirmação 
conclusiva em defesa da idéia de que tais dons não são para hoje e que não podem 
ocorrer no presente. Por conseguinte, não se pode resolver a priori, em caráter 
categórico, que uma alegação de glossolalia é espúria. Aliás, isso pode ser 
francamente perigoso, haja vista os alertas de Jesus a respeito da blasfêmia contra o 
Espírito Santo: atribuir fenômenos específicos à atividade demoníaca. 
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Em última análise, se a Bíblia ensina ou não que o Espírito dispensa dons 
especiais hoje não é uma questão de grandes conseqüências práticas, pois mesmo 
que ele o faça, não devemos nos empenhar em buscá-los. Ele os concede de forma 
soberana; somente ele determina os receptores (ICo 12.11). Se ele resolver nos dar 
um dom especial, ele o fará, não importa se esperamos por isso ou não, se o 
buscamos ou não. A ordem que recebemos (Ef 5.18) é de que sejamos cheios do 
Espírito Santo (a forma do imperativo grego indica uma ação contínua). Isso não é 
tanto uma questão de obtermos mais do Espírito Santo; presume-se que todos nós 
possuímos o Espírito em sua totalidade. Trata-se, antes, de uma questão de ele 
possuir uma fatia maior da nossa vida. Cada um de nós deve almejar oferecer ao 
Espírito Santo o controle total da vida. Quando isso acontece, nossa vida manifesta 
quaisquer dons que Deus deseje que tenhamos, juntamente com todo o fruto e os 
atos de seu poder que possa querer apresentar por nosso intermédio. Deve-se 
lembrar, como já notamos, que nenhum dos dons é para todos os cristãos e nenhum 
dos dons é mais significativo que os outros. 

Em muitos sentidos, mais importante que receber certos dons é o fruto do 
Espírito. Essas virtudes são, no entender de Paulo, a verdadeira prova de que o 
Espírito está atuando nos cristãos. O amor, a alegria e a paz na vida de um 
indivíduo são os sinais mais inequívocos de uma experiência vital com o Espírito. 
Em particular, Paulo destaca o amor, considerando-o mais desejável que qualquer 
um dos dons, por mais espetacular que seja (ICo 13.1-3). 

Mas qual seria o procedimento adequado com respeito ao caso concreto da 
prática pública hodierna do que se afirma ser o dom bíblico da glossolalia? Em 
primeiro lugar, não se deve tirar nenhuma conclusão prévia quanto à sua genui¬ 
nidade. Depois, deve-se seguir o procedimento há muito estabelecido por Paulo. 
Portanto, se alguém fala em línguas, deve haver um intérprete, para que o grupo 
como um todo possa ser edificado. Somente um deve falar de cada vez e não mais 
que dois ou três por sessão (1 Co 14.27). Se não houver ninguém para interpretar, 
seja o que fala, seja outra pessoa, o que falaria em línguas deve manter silêncio na 
igreja, limitando o uso das línguas à sua prática devocional particular (v. 28). Não 
devemos proibir que se fale em línguas (v. 39); por outro lado, em parte alguma 
somos instados a buscar esse dom. 

Por fim, deve-se notar que a ênfase da Escritura recai sobre aquele que concede 
os dons e não sobre aquele que os recebe. Com freqüência. Deus realiza milagres 
sem envolver agentes humanos. Lemos, por exemplo, em Tiago 5.14,15 que os 
anciões da igreja devem orar pelos doentes. Afirma-se que é a oração da fé, não um 
operador humano de milagres, que os salvará. Qualquer que seja o dom, o que 
importa em última análise é a edificação da igreja e a glorificação de Deus. 
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Implicações da obra do Espírito Santo 

1. Os dons que possuímos nos são concedidos pelo Espírito Santo. Devemos 
reconhecer que não são nossas próprias realizações. O propósito deles é que sejam 
usados no cumprimento de seu plano. 

2. O Espírito Santo fortalece os crentes na vida e no serviço cristão. As 
incapacidades pessoais não devem nos deter nem desencorajar. 

3. O Espírito Santo é sábio e soberano ao dispensar seus dons à igreja. A posse 
ou a ausência de determinado dom não é motivo de orgulho ou pesar. Seus dons 
não são prêmios para os que os buscam ou se qualificam para eles. 

4. Nerthum dos dons é para todos e nenhuma pessoa possui todos os dons. A 
comunhão do corpo é necessária para o pleno desenvolvimento espiritual de cada 
cristão. 

5. Podemos crer que o Espírito Santo nos dará entendimento da Palavra de Deus 
e nos guiará ao conhecimento da sua vontade para nós. 

6. É correto dirigir orações ao Espírito Santo, assim como ao Pai e ao Filho, bem 
como ao Deus Triúno. Em tais orações devemos agradecer-lhe pela obra singular 
que realiza em nós e, em especial, devemos pedir-lhe que continue a realizá-la. 
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Detalhes em que diferem as concepções de salvação 
A dimensão do tempo 
A natureza e o lugar da necessidade 
O meio de salvação 
A direção do movimento na salvação 
A extensão da salvação 
Concepções correntes de salvação 
Teologias de libertação 
Teologia existencialista 
Teologia secular 

Teologia católica romana contemporânea 
Teologia evangélica 


Salvação é a aplicação da obra de Cristo na vida do indi¬ 
víduo. Por conseguinte, a doutrina da salvação é de interesse e 
importância especiais, já que diz respeito à mais crucial de 
nossas necessidades. Embora o termo salvação talvez pareça ter 
um significado um tanto óbvio para as pessoas familiarizadas 
com ele, existem, mesmo em círculos cristãos, concepções bem 
distintas do que se entende por salvação. Antes de examinar as 
mais proeminentes dessas concepções, seria útil fazer um breve 
estudo dos vários detalhes em que elas diferem. Isso nos 
fornecerá as categorias que poderão ser empregadas na análise 
das várias idéias. 
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Detalhes em que diferem as concepções de salvação 

A dimensão do tempo 

Há várias opiniões acerca da relação entre a salvação e o tempo. As idéias 
variam: uma ocorrência única no início da vida cristã, um processo contínuo ao 
longo de toda a vida cristã ou um evento futuro. Algims cristãos entendem que a 
salvação se completa basicamente no início da vida cristã. Esses costumam dizer: 
"Fomos salvos". Outros vêem a salvação como um processo —"estamos sendo 
salvos". Ainda outros pensam na salvação como algo que ainda será recebido no 
futuro —"seremos salvos". Pode-se, é claro, combinar duas ou três dessas idéias. 
Nesse caso, entende-se que os aspectos distintos da salvação (e.g., justificação, 
santificação, glorificação) ocorrem em ocasiões diferentes. 

Se pensarmos que a salvação ocorre dentro do tempo, precisamos determinar o 
tipo de estrutura cronológica implicado. Pelo fato de certas ações poderem ocorrer 
num \inico momento ou ao longo de um período, a salvação e os aspectos que a 
constituem podem ser concebidos de várias maneiras: 

1. Uma série de pontos:. 

2. Uma série de processos descontínuos; 

3. Uma série de processos sobrepostos: 


4. Um único processo contínuo com componentes identificáveis: 


A natureza e o lugar da necessidade 

A segunda questão diz respeito à natureza e ao lugar da necessidade com que é 
preciso lidar. Na concepção tradicional, entende-se que nossa deficiência básica é 
de natureza vertical. G problema básico do homem é a separação de Deus. A 
necessidade é de restaurar o relacionamento rompido entre Deus e a criatura. Essa 
é a concepção evangélica da salvação. A segunda concepção afirma que o problema 
básico do homem é horizontal. Isso pode significar que um indivíduo tem 
dificuldades para se ajustar com outras pessoas ou que existe uma falta fun¬ 
damental de harmonia na sociedade como um todo. A salvação implica a remoção 
de rupturas dentro da raça humana, a cura de relacionamentos pessoais e sociais. A 
"teologia relacional" ocupa-se desse processo no nível dos desajustamentos indi¬ 
viduais e dos problemas que surgem em grupos pequenos. As teologias de h- 
bertação interessam-se pelos conflitos entre classes raciais ou econômicas dife¬ 
rentes. A terceira concepção entende que o problema básico do homem é interno. O 
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indivíduo está contaminado por sentimentos que precisam ser erradicados —culpa, 
inferioridade, insegurança. Aqui, as palavras chaves são: "ajustamento", "autocom- 
preensão", "auto-aceitação" e "desenvolvimento de auto-estima". 


O meio de salvação 

A questão de como se obtém ou como se transmite a salvação é também da 
maior importância. Algumas concepções entendem a transmissão da salvação 
como um processo praticamente físico. Isso ocorre em alguns sistemas sacramentais 
que crêem que a salvação ou a graça são obtidas por meio de um objeto físico. Por 
exemplo, no catolicismo romano tradicional, crê-se que a graça é de fato trans- 
^ mitida e recebida quando o pão da comunhão é ingerido pelo corpo da pessoa. 
Embora até certo ponto o valor do sacramento dependa da atitude ou da condição 
interior do comunicante, a graça é recebida principaimente por meio de um ato 
^físico externo. Outros pensam que a salvação é transmitida por um ato moral. Aqui, 
a salvação não é tanto algo que um indivíduo ou uma organização possui e 
transmite a outros, mas algo criado pela alteração no estado das coisas. Essa idéia 
de salvação é encontrada no movimento de evangelho social e nas teologias de 
libertação. As teologias evangélicas representam uma terceira idéia; a salvação é 
mediada pela fé. A fé toma posse da obra realizada por Cristo. O recipiente é, em 
certo sentido, passivo nesse processo. 


A direção do movimento na salvação 

Ainda outra consideração é a direção do movimento na salvação. Será que Deus 
atua salvando indivíduos, efetuando uma transformação pessoal que se volta para 
a sociedade e modifica o mundo do qual os redimidos fazem parte? Ou será que 
Deus atua alterando as estruturas de nossa sociedade e, depois, usa essas estru¬ 
turas alteradas para mudar as pessoas que a compõem? 


Na concepção evangélica, o problema básico do homem é nossa separação de 
Deus, a Palavra de Deus é o meio pelo qual ele nos apresenta a salvação 
encontrada em Cristo, e a fé é o meio pelo qual aceitamos a salvação. 


y O movimento do evangelho social do final do século XIX e início do XX estava 
convicto de que o problema básico do homem não está na natureza humana 
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pervertida, mas num ambiente social doente que nos infecta. Assim, em vez de 
tentar curar os indivíduos, precisamos alterar as condições que os levam à 
enfermidade. Poderíamos dizer que os defensores do evangelho social estavam 
propondo um tipo de ministério espiritual 3e saúde pública. 

A abordagem oposta tem sido defendida pelos elementos que, dentro do 
cristianismo, dão ênfase à conversão. Estes sustentam que a natureza humana é 
radicalmente corrupta. Os males da sociedade resultam do fato de ser ela composta 
por indivíduos maus. Só quando houver uma transformação desses indivíduos é 
que haverá alguma esperança real de mudança na sociedade. 


A extensão da salvação 

'^A extensão da salvação é uma questão para os que entendem que ela se aplica 
aos indivíduos e não à sociedade. A pergunta é: Quem ou quantos membros da 
raça humana serão salvos? A posição particularista vê a salvação como algo que se 
baseia em respostas individuais à graça de Deus. Ela sustenta que nem todos 
responderão afirmativamente a Deus; por conseguinte, alguns se perderão e outros 
serão salvos. A posição universalista, por sua vez, sustenta que Deus restaurará 
todos os homens ao relacionamento com ele, segundo se pretendia desde o início. 
Ninguém se perderá. Há duas variedades de posições universalistas. É possível ser 
universalista sendo um particularista otimista. Ou seja, a pessoa pode alegar que é 
necessário aceitar Jesus Cristo pessoalmente para ser salvo e que todos os 
indivíduos o farão. Infelizmente, não parece que todos no passado tenham aceitado 
a Cristo; aliás, um número incontável nem teve oportunidade de fazê-lo. Portanto, 
não é viável pensar que todos serão salvos dessa maneira, a menos que haja algum 
meio inconsciente de preencher as condições para a salvação. A posição rmiver- 
salista mais comum assume que, no final. Deus de alguma forma simplesmente 
aceitará todas as pessoas na comunhão eterna com ele mesmo. 


Concepções correntes de salvação 

Teologias de libertação 

Um dos movimentos vitais que hoje propõem uma visão sem igual da salvação 
é o conjunto de teologias que podem ser referidas coletivamente como "teologias 
de libertação". Podemos subdividir esse movimento em várias teologias: negra, 
feminista e do Terceiro Mundo. A última das três é a que recebe, em especial, o 
nome de teologia da libertação. Apesar de haver algumas diferenças significativas 
que, vez por outra, têm produzido conflito entre esses grupos, existe entre eles um 
núcleo comum que nos dá condições de traçar alguns aspectos básicos de como 
vêem a natureza da salvação. 


372 



Concepções de Salvação 


Uma das ênfases comuns aqui é que o problema básico da sociedade é a 
opressão e a exploração das classes fracas pelas poderosas. A salvação consiste em 
livramento (ou libertação) de tal opressão. O método de libertação deve ser ade¬ 
quado à natureza da situação específica. 

A análise que as teologias de libertação fazem do problema da humanidade 
brota de duas fontes. Em primeiro lugar, há um consenso de que a abordagem 
capitalista ou "desenvolvimentista" das questões econômicas e políticas (todos os 
problemas serão automaticamente resolvidos quando as nações não-desenvolvidas 
avançarem pelos caminhos abertos pelas nações industrializadas) é inerentemente 
errada e inepta. Para os teólogos da libertação, fica cada vez mais evidente que o 
desenvolvimento econômico das nações adiantadas, bem como a prosperidade das 
classes sociais de elite, são conseguidos à custa dos menos afortunados, que nunca 
se desvencilham de sua sina. Em segundo lugar, existe uma opinião de que a Bíblia 
! identifica-se com os oprimidos. A acusação de que a teologia da libertação é 
tendenciosa em relação à Bíblia é reconhecida como verdadeira, mas alega-se, como 
resposta, que os autores bíblicos compartilhavam dessa tendência. A história da 
obra redentora de Deus é uma história de grupos de pessoas oprimidas. Com 
certeza, o povo de Israel foi oprimido no Egito. Aliás, o livro de Êxodo é uma das 
porções bíblicas favoritas da teologia da libertação. Pelo fato de muito das 
Escrituras ser escrito de acordo com a perspectiva dos fracos, a teologia da liberta¬ 
ção conclui que a mensagem divina de salvação interessa-se por eles em particular. 

Mas qual a natureza específica da salvação conforme a concepção das teologias 
de libertação? Elas não penseim na salvação primeiramente como a vida após a 
morte do indivíduo. A Bíblia, afirmam, preocupa-se muito mais com o estabele¬ 
cimento do reino de Deus na era presente. Mesmo a vida eterna é em geral 
colocada no contexto de uma nova ordem social e se considera que consiste não 
tanto em ser arrancado da história, mas em ser participante em sua culminação. A 
salvação de todas as pessoas, tirando-as das forças opressoras, é o alvo da obra de 
Deus na história e deve, portanto, ser a tarefa dos que crêem nele. Esses procurarão 
concretizar a salvação nesse sentido, por todos os meios possíveis, incluindo-se o 
esforço político e até uma revolução, caso necessário. 


Teologia existencialista 

Uma variedade dé teologias do século XX é existencialista, no sentido de ser 
baseada na filosofia existencialista ou construída sobre ela. Talvez o representante 
mais destacado da teologia existencialista nesse sentido seja Rudolf Bultmarm. 

/< Bultmann tentou interpretar o Naoo Testammto e, na realidade, construir uma 
teologia tendo por base o pensamento do filósofo existencialista Martin Heidegger. 
No pensamento de Heidegger, nosso alvo deveria ser a existência autêntica, ou 
seja, ser o que devemos ser, vivendo de tal forma que se cumpra o nosso potencial 
como homens. Um exemplo de inautenticidade é o fracasso no exercício da capa- 
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cidade de fazer escolhas e agir livremente. Fazer algo só porque todos os outros 
fazem, seguir a multidão e conformar-se com ela, é deixar de ser uma pessoa por 
si.' Outro exemplo de inautenticidade é a falta de disposição para aceitar o fato de 
que aquele que agiu livremente é, portanto, responsável. A autenticidade, por 
outro lado, implica aceitar a responsabilidade pelos próprios atos. 

De Heidegger, Bultmarm toma emprestado o conceito de existência autêntica e 
inautêntica. Ao aplicar essas idéias, Bultmarm menciona duas tendências nos 
homens de hoje. Existe, por um lado, a tendência de ser guiado na vida por uma 
auto-orientação. Nosso alvo principal é realizar nossos desejos de felicidade e 
segurança, utilidade e lucro. Os homens são egoístas e orgulhosos. Não só não res¬ 
peitam os interesses e as necessidades dos outros, como também desobedecem à 
ordens de Deus e aos direitos dele sobre suas vidas. Ou negam que Deus exista ou, 
caso creiam, negam que ele tenha direito legítimo de lhes exigir obediência e devo¬ 
ção.^ 

Outra tendência mencionada por Bultmarm é que os indivíduos de hoje crêem 
que podem obter verdadeira segurança por seus próprios esforços. O acúmulo de 
riquezas, a proliferação da tecnologia e o empenho para obter influência são 
tentativas individuais ou coletivas dos homens para garantir o próprio futuro. A 
morte, porém, vem inevitavelmente, não importa o que o homem faça. E os 
desastres naturais não podem ser previstos ou evitados. Assim, os esforços 
humanos para construir uma segurança estão fadados ao fracasso. Mas os homens 
continuam tentando. Quando continuam agindo de forma egoísta e buscando a 
segurança por seus próprios esforços, eles rejeitam ou negam tudo o que deveriam 
ser. Para Bultmarm, esse é o equivalente teológico da existência inautêntica.^ 

Aquilo a que os homens são chamados por Deus e pelo evangelho é o verda¬ 
deiro ego deles, seu verdadeiro destino. Isso seria como que a existência autêntica 
ou a salvação. A palavra de Deus "chama o homem para longe de seu egoísmo e da 
segurança ilusória que ele construiu para si mesmo. Ela o chama para Deus, que 
está acima do mundo e acima do pensamento científico. Ao mesmo tempo, ela 
chama o homem ao seu verdadeiro ego".'' Interpretada como obedecer a Deus 
"dando as costas para o ego e abandonando toda segurança", a salvação não é, 
portanto, uma alteração na substância da alma, como alguns costumam entender a 
regeneração, nem uma declaração forense de que somos justos perante Deus, a 
compreensão tradicional de justificação. Antes, trata-se de uma alteração funda¬ 
mental de nossa Existenz, toda nossa perspectiva de vida e nossa conduta de vida." 


’ Martin Heidegger, Being and time (New York, Harper and Row, 1962), p. 163-8. 

" Rudolf Bultmann, Jesus Chist and Mythology (New York: Scribner, 1958), p. 39-40. 

' Ibid., p. 45. 

' Ibid., p. 40. 

" Rudolf Bultmann, New Testament and mythology, in: Kerygma and myth, ed. Hans Bartsch 
(New York, Harper and Row, 1961), p. 18-9, 30. 
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Teologia secular 

Todo o ambiente cultural em que se desenvolve a teologia vem mudando. O 
modo de a raça humana encarar a realidade está sofrendo alterações. Nos períodos 
anteriores, a maioria das pessoas cria em Deus. Pensava-se que sua atividade fosse 
a explicação da existência do mundo e do que nele acontece, e ele era a solução dos 
problemas enfrentados pelos homens. Hoje, porém, muitos confiam no visível, no 
aqui e agora, e em explicações que não reconhecem nenhuma entidade transcen¬ 
dente ou supra-sensível. Esses tomaram-se seculares, ou seja, inconscientemente, 
passaram a seguir um estilo de vida que, na prática, não tem espaço para Deus. 
Parte dessa concepção secular resulta de um pragmatismo básico. Os progressos 
científicos têm conseguido suprir as necessidades humanas; a rehgião deixou de ser 
necessária ou eficaz. Portanto, vivemos numa era pós-cristã.* 

Existem duas respostas possíveis da igreja diante dessa situação. Uma é ver o 
cristianismo e o secularismo como adversários mutuamente excludentes. Nos 
últimos anos, porém, uma resposta diferente vem sendo cada vez mais adotada por 
teólogos cristãos. Trata-se de considerar o secularismo não como um adversário, 
mas como uma expressão madura da fé cristã. Um dos precursores dessa aborda¬ 
gem foi Dietrich Bonhoeffer. Nos últimos anos da vida, ele desenvolveu uma 
posição a que se referia como "cristianismo a-religioso".^ Deus educou sua mais 
alta criatura para ser independente dele. Assim, Deus vem atuando no processo de 
secularização. Outros pegaram a idéia de Bonhoeffer e a desenvolveram. John A. T. 
Robinson, na Grã-Bretanha, e os teólogos da morte de Deus, nos Estados Unidos, 
são os principais proponentes da teologia secular.* 

, A teologia secular rejeita a idéia tradicional de que a salvação consiste em ser 
retirado do mundo e receber uma graça sobrenatural de Deus. Antes, a salvação 
não é obtida tanto por meio da religião, mas pelo afastamento dela. Ter consciência 
da própria capacidade e utilizá-la, tomar-se independente de Deus, emancipar-se, 
afirmar-se e se envolver com o mundo —esse é o verdadeiro significado da salva¬ 
ção. 


Teologia católica romana contemporânea 

Quando precisamos examinar o pensamento católico romano contemporâneo 
sobre qualquer assunto, temos uma tarefa difícil. E difícil porque, embora antes 
houvesse uma posição uniforme, oficial, sobre a maior parte das questões no 


“ Paul Van Buren, The secular meaning of the gospel (New York, Macmillan, 1963), p. 1-20; 
Langdon GiLKEY, Naming the whirlwind: The renewal of God-language (Indianapolis, Bobbs- 
Merrill, 1969), p. 3-29. 

’’ Dietrich Bonhoeffer, Resistência e submissão (Rio de Janeiro / Rio Grande do Sul, Paz e 
Terra / Sinodal, 1980), p. 129-31. 

* Veja, e.g., John A. T. Robinson, Honesl to God (Philadelphia, Westminster, 1963). 
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catolicismo romano, agora só parece existir uma grande diversidade. Os padrões 
doutrinários oficiais ainda permanecem, mas são agora suplementados e, em 
alguns casos visivelmente contraditos, por declarações subseqüentes. Entre essas 
declarações subseqüentes estão as conclusões do Concílio Vaticano II e as opiniões 
individuais publicadas de estudiosos católicos. É necessário ver algumas dessas 
declarações em contraste com as posições tradicionais da igreja. 

A posição católica oficial há muito é de que a igreja é o único canal da graça de 
^ Deus. Essa graça é transmitida por meio dos sacramentos da igreja. Os que estão 
fora da igreja oficial ou organizada não podem recebê-la. A igreja considera-se 
detentora exclusiva do privilégio de distribuir a graça divina. 

Essa posição tradicional de que a união com a igreja é necessária para a salvação 
não se modificou. Por exemplo, Yves Congar de fato defende graus de filiação à 
igreja.^ Embora a maioria da raça humana não tenha nenhuma ligação visível e 
oficial com a igreja, ainda existe algo como uma filiação mvisível. O Concílio 
Vaticano adotou uma posição semelhante à de Congar: o povo de Deus não está 
limitado à igreja visível, hierárquica. Isso não significa, no entanto, que alguns do 
povo de Deus não tenham ligação com a igreja visível ou católica ou que não 
participem dela. Na prática, o povo de Deus é dividido em três categorias, de 
acordo com seu grau de envolvimento com a igreja: 

1. Católicos "incorporados" à igreja. 

2. Cristãos não-católicos "ligados" à igreja. Embora a situação deles não seja tão 
segura quanto a dos católicos romanos, têm igrejas genuínas e não estão 
completamente separados de Deus. 

3. Não-cristãos "relacionados" com a igreja."' 

O terceiro grupo inclui as pessoas a quem Karl Rahner refere-se como "cristãos 
anônimos". O fato de as pessoas estarem fora da igreja católica visível (ou, quanto a 
isso, de qualquer igreja cristã) não significa que todas elas estejam separadas da 
graça de Deus. Cristo também morreu por elas, e não devíamos negar essa graça. 

A igreja também vem abrigando discussões sobre a natureza da salvação. Tem 
havido uma abertura maior ao conceito clássico protestante da justificação. Nesse 
aspecto, a obra de Hans Küng sobre a teologia de Karl Barth tem sido particular¬ 
mente significativa. No passado, o catolicismo jrmtava o que os protestantes enten- 
^ dem por justificação e santificação, formando um só conceito: a graça santificadora. 
Küng, entretanto, fala sobre os aspectos objetivos e subjetivos da justificação. O 
primeiro corresponde ao que os protestantes entendem por justificação. Nesse 
aspecto da salvação, o homem é passivo e Deus é ativo. O segundo corresponde 


’ Yves Congar, The wide world my parish: Salvation and its problems (Baltimore, Helicon, 
1961), p. 101-4. 

“ Dogmatic constitution on the church, in: The documents of Vatican ii, ed. Walter M. Abbott 
(New York, Herder and Herder, 1966), p. 30-5, seçs. 13-16. 
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vagamente ao que os protestantes coshunam chamar santificação; aqui o homem é 
ativo." Küng observa que Barth dá ênfase ao primeiro, enquanto o Concílio de 
Trento dá ênfase ao último. Mesmo assim, não há verdadeiro conflito entre Barth e 
Trento.'^ 


Figura 5. Os aspectos da salvação 


Antecedentes Início Continuação Complementação 



Para resumir, nos últimos anos, a igreja católica tem sido mais aberta à 
possibilidade de alguém fora da igreja visível e, talvez, de alguém que de modo 
nenhum se declare cristão ser recipiente da graça. Por conseguinte, o entendimento 
católico da salvação tornou-se um tanto mais abrangente que a concepção 
tradicional. Em particular, o entendimento corrente inclui dimensões que 
costumavam ser associadas ao protestantismo. 


Teologia evangélica 

> A posição ortodoxa ou evangélica tradicional a respeito da salvação está intima¬ 
mente ligada ao entendimento ortodoxo da situação humana. Nesse entendimento, 
o relacionamento entre o ser humano e Deus é o principal. Quando esse relacio¬ 
namento não é correto, as outras dimensões da vida também são adversamente 
afetadas. 

Os evangélicos entendem que as Escrituras indicam que há dois aspectos princi¬ 
pais no problema do pecado humano. Em primeiro lugar, o pecado é um relacio- 


" Hans Küng, Justification: The doctrine of Karl Barth and Catholic Reflection (New York, 
Thomas Nelson, 1964), p. 222-35, 264-74. 

" Ibid., p. 275-84. 
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namento quebrado com Deus. Os homens têm falhando no cumprimento das 
expectativas divinas, seja por transgredir limitações impostas pela lei de Deus, seja 
deixando de fazer o que é nela ordenado de forma positiva. O afastamento da lei 
resulta num estado de culpa ou na passibilidade de castigo. Em segundo lugar, a 
própria natureza da pessoa é maculada em razão do afastamento da lei. Agora, 
existe uma inclinação para o mal, uma propensão para o pecado. Em geral deno¬ 
minada corrupção, muitas vezes ela também se apresenta em forma de desorien¬ 
tação e conflitos internos. Além disso, por vivermos numa rede de relacionamentos 
interpessoais, a ruptura em nosso relacionamento com Deus também resulta num 
distúrbio em nosso relacionamento com outras pessoas. O pecado também assume 
dimensões coletivas: toda a estrutura da sociedade inflige dificuldades e injustiças 
aos indivíduos e aos grupos minoritários. 

Certos aspectos da doutrina da salvação dizem respeito à questão da posição do 
indivíduo perante Deus. (Veja um diagrama dos relacionamentos temporais entre 
os vários aspectos da salvação na Figura 5.) A situação legal do indivíduo deve ser 
mudada de culpado para não culpado. É uma questão de a pessoa ser declarada 
justa ou reta diante de Deus, de ser vista como alguém que preenche totalmente as 
exigências divinas. O termo teológico aqui é justificação. A pessoa é justificada 
quando é unida legalmente a Cristo. Mas é necessário mais que uma mera remissão 
da culpa. Lembre-se de que a intimidade terna que devia caracterizar o relaciona¬ 
mento da pessoa com Deus se perdeu. Esse problema é retificado pela adoção. Na 
adoção, a pessoa é restaurada ao favor de Deus e recebe uma oportunidade de 
reivindicar todos os benefícios providos pelo Pai amoroso. 


A salvação tanto restabelece nosso relacionamento com Deus como 
transforma a natureza radicalmente corrupta de nosso coração. 


Além da necessidade de restabelecer o relacionamento da pessoa com Deus, 
existe a necessidade de mudar as condições de seu coração. A mudança básica na 
direção da vida da pessoa, de uma inclinação para o pecado para um desejo 
I positivo de viver em retidão, é denominada regeneração ou, literalmente, novo 
nascimento. Implica uma verdadeira mudança no caráter da pessoa, uma infusão 
de uma energia espiritual positiva. Isso, porém, é apenas o começo da vida 
espiritual. Também existe uma mudança progressiva da condição espiritual do 
indivíduo; ele de fato se torna mais santo. Essa mudança subjetiva progressiva é 
denominada santificação ("tornar santo"). A santificação por fim chega à sua ple¬ 
nitude na vida após a morte, quando a natureza espiritual do crente será 
aperfeiçoada. Isso é denominado glorificação. A preservação pessoal da fé e do 
compromisso, até o fim, pela graça de Deus, é a perseverança. 
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Quais são, de acordo com a construção evangélica da teologia, os meios de 
salvação ou, colocando de modo mais amplo, os meios da graça? Na concepção 
evangélica, a Palavra de Deus desempeiúra um papel indispensável em toda a 
questão da salvação. Pedro fala dessa função instrumental da Palavra de Deus: 
"Pois fostes regenerados não de semente corruptível, mas de incorruptível, 
mediante a palavra de Deus [...] esta é a palavra que vos foi evangelizada" (IPe 
1.23, 25). Assim, a Palavra de Deus, quer lida quer pregada, é o meio pelo qual 
Deus nos apresenta a salvação encontrada em Cristo; a fé é nosso meio de aceitar 
essa salvação.“ Paulo afirma isso com muita clareza em Efésios 2.8,9: "Porque pela 
graça sois salvos, mediante a fé; e isto não vem de \ ós, é dom de Deus; não de 
obras, para que ninguém se glorie". As obras, portanto, não são meios para receber 
a salvação. Antes, são a conseqüência natural e a pro\ a de uma fé genuína. A fé 
que não produz obras não é fé real. Inversamente, as obras que não brotam da fé e 
de um relacionamento adequado com Cristo não terão validade na hora do 
julgamento. 

Qual é, na teologia evangélica, a amplitude da salvação? Ou seja, quem será 
salvo? E, especificamente, será que todos serão salvos? De tempos em tempos, a 
posição de que todos serão salvos é exposta na igreja. Essa posição, como já 
mencionamos neste capítulo, é conhecida como universalismo. A concepção usual 
da igreja ao longo da história, porém, e a concepção adotada pela maioria dos 
evangélicos, é a de que embora alguns ou muitos venham a ser salvos, alguns não 
serão. A igreja assumiu essa posição não porque não quisesse ver todos salvos, mas 
porque cria que as Escrituras contêm afirmações claras de que alguns se perderão. 

Como fizemos com respeito a outras questões, vamos adotar a posição evan¬ 
gélica quanto à salvação. Apesar de Deus se importar com todas as necessidades 
humanas, tanto individuais como coletivas, Jesus deixou claro que a eterna guerra 
espiritual dos indivíduos é infinitamente mais importante que o atendimento das 
necessidades temporais. A preocupação de Deus com nossa guerra espiritual e a 
idéia bíblica do pecado —tão arraigado que se exige uma transformação radical da 
natureza humana para que se experimente a restauração do favor de Deus— são 
provas incisivas em favor da concepção evangélica da salvação que vamos 
desenvolver nos próximos capítulos. 


Edward J. Carnell, The case for orthodox theology (Philadelphia, Westminster, 1959), p. 70. 
“ Alexander Ross, The epistles of James and John (Grand Rapids, Eerdmans, 1954), p. 54-5. 
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Concepções diferentes de predestinação 
O calvinismo 
O arminianismo 
Uma proposta de solução 
Implicações da predestinação 

De todas as doutrinas da fé cristã, com certeza uma das mais 
intrigantes e menos compreendidas é a da predestinação. Para 
muitos, ela parece obscura e até bizarra. Para outros, parece 
uma investigação desnecessária sobre algo que excede a capaci¬ 
dade da compreensão humana. Entende-se que tal minúcia 
teológica possui pouco ou nenhum significado prático. Mas 
uma vez que a revelação bíblica a menciona, o cristão não tem 
opção, a não ser indagar seu significado. O fato de ser uma 
doutrina difícil e obscura não nos exime da necessidade de 
estudá-la em profundidade e refletir sobre ela a fim de 
determinar a verdade nela contida. 

É necessário definir com precisão o significado do termo 
predestinação. Embora alguns o usem de forma intercambiável 
com "preordenação" e "eleição",^ para nossos propósitos aqui. 


1 E.g., Benjamin B. Warfield assumiu a posição de que "'preordenar' e 
'predestinar' são* sinônimos exatos, a escolha entre ambos sendo 
determinada apenas pelo gosto" — Predestina tion, in: Biblical doctrines 
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"predestinação" é um ponto intermediário em especificidade entre "preordena- 
ção" e "eleição". "Preordenação", conforme se vê na Figura 6, é o termo mais 
abrangente, denotando a vontade de Deus com respeito a tudo o que ocorre, seja o 
destino de cada indivíduo humano, seja a^queda de uma pedra. "Predestinação" 
refere-se à escolha divina de indivíduos para a vida eterna ou para a morte eterna. 
"Eleição" é a seleção de algims para a vida eterna, o lado positivo da 
predestinação; "reprovação" é o lado negativo. 

Figura 6. A terminologia da predestinação 


Preordenação 


Predestinação 


Eleição 


Reprovação 


Concepções diferentes de predestinação 

O calvinistno 

Embora a doutrina da predestinação tenha sido desenvolvida por vários 
teólogos desde Agostinho até Karl Barth, as formulações contrastantes de João 
Calvino e Jacó Armínio são as que abordam com maior clareza suas questões 
básicas. O que se designa por calvinismo tem assumido muitas formas ao longo dos 
anos. Examinaremos aqui certos aspectos comims encontrados em todas elas. Um 
auxílio mnemónico em inglês, às vezes usado para resumir o sistema como um 
todo, é o acrônimo TULIP: Total depravity, Unconditional predestination, Limited 
atonement, Irresistible grace e Perseverance^ (depravação total, predestinação 
incondicional, expiação limitada, graça irresistível e perseverança). Embora haja 
interpretações levemente variadas dessas expressões e nem todos esses conceitos 
sejam essenciais para nossas considerações presentes, vamos adotá-las como base 
para nossa análise da concepção calvinista da predestinação. 

' Os calvinistas entendem que toda raça humana está perdida no pecado. Eles 
destacam o conceito de depravação total: todo indivíduo é tão pecador que é 


(New York, Oxford University Press, 1929), p. 4. Warfield usa "eleição" para designar o que 
estamos rotulando de "predestinação". 

^ Veja, e.g., Edwin H. Palmer, The five points of Calvinism (Grand Rapids, Baker, 1972); 
Duane Edward Spencer, TULIP: The five points of Calvinism in the light of Scripture 
(Grand Rapids, Baker, 1979). 
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incapaz de responder a qualquer oferta de graça. Essa condição^ que merecemos 
plenamente, implica corrupção moral (e, portanto, incapacidade moral) e também 
passibilidade ao julgamento (culpa). Todas as pessoas começam a vida nessa 
condição. Por esse motivo, é chamado "pecado original". Às vezes, a expressão 
"incapacidade total" é usada para descrever a condição humana. Essa terminologia 
salienta que os pecadores perderam a capacidade de fazer o bem e são incapazes 
de se converter.3 Numerosas passagens indicam tanto a universalidade quanto a 
seriedade dessa condição (e.g., Jo 6.44; Rm 3.1-23; 2Co 4.3,4 e, especialmente, Ef 2.1- 
3). 

O segundo conceito importante do calvinismo é a soberania de Deus. Ele é o 
Criador e o Senhor de todas as coisas e, por conseguinte, é livre para fazer tudo o 
que deseja.'^ Ele não está sujeito nem deve explicações a ninguém. Os homens não 
estão em posição de julgar a Deus por aquilo que ele faz. Uma das passagens 
citadas com frequência nessa discussão é a parábola dos trabalhadores na vinha. Os 
que foram contratados na undécima hora receberam o mesmo pagamento 
i prometido aos contratados no início do dia. Quando os que foram contratados mais 
cedo reclamaram da aparente injustiça, o senhor respondeu a um deles; "Amigo, 
não te faço injustiça; não combinaste comigo um denário? Toma o que é teu e vai- 
te; pois quero dar a este último tanto quanto a ti. Porventura, não me é lícito fazer o 
que quero do que é meu? Ou são maus os teus oUios porque eu sou bom?" (Mt 
20.13-15). Outra passagem significativa é a metáfora de Paulo sobre o oleiro e o 
'' barro. Para o indivíduo que reclama da injustiça de Deus, Paulo responde: "Quem 
és tu, ó homem, para discutires com Deus?! Porventura, pode o objeto perguntar a 
quem o fez: Por que me fizeste assim? Ou não tem o oleiro direito sobre a massa, 
para do mesmo barro fazer um vaso para honra e outro, para desonra?" (Rm 
9.20,21). Esse conceito de soberania divina, juntamente com a incapacidade 
humana, é básica para a doutrina calvinista da eleição. 


Um conjunto impressionante de textos bíblicos dá a entender que 
Deus escolheu alguns para serem salvos e que nossa resposta à oferta da 
salvação depende dessa decisão anterior de Deus. 

.. . ■■'.r-.r .. ... mi ™.... 

A eleição, de acordo com o calvinismo, é a escolha que Deus faz de certas 
pessoas para seu favor especial. Isso pode dizer respeito à escolha de Israel como 
povo da aliança especial de Deus ou à escolha de indivíduos para algum ofício 

3 Loraine BOETTNER, The Reformed doctrinejífpredestmation, 8th ed. (Grand Rapids, Eerdmans, 
1958), p. 61-82. 

4 Benjamin B. Warfield, Perfectionism, in: Biblical doctrines, p. 62-4. 
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especial. O aspecto de nosso interesse principal aqui, no entanto, é a escolha de 
certas pessoas para serem filhos espirituais de Deus e, portanto, para receberem a 
vida eterna.5 Uma prova bíblica de que Deus selecionou certos indivíduos para a 
salvação encontra-se em Efésios 1.4,5: "[O Pai] nos escolheu, nele [Jesus Cristo], 
antes da fundação do mundo, para sermos santos e irrepreensíveis perante ele; e 
em amor nos predestinou para ele, para a adoção de filhos, por meio de Jesus 
Cristo, segundo o beneplácito de sua vontade". Jesus indicou que a iniciativa fora 
sua na seleção dos discípulos para a vida eterna: "Não fostes vós que me 
escolhestes a mim: pelo contrário, eu vos escolhi a vós outros e vos designei para 
que vades e deis frutos, e o vosso fruto permaneça" (Jo 15.16). Além disso, todos os 
que são dados a Jesus pelo Pai irão a ele: "Todo aquele que o Pai me dá, esse virá a 
mim: e o que vem a mim, de modo nenhum o lançarei fora” (Jo 6.37). 

A interpretação de que a escolha ou a seleção que Deus faz de certas pessoas 
para a salvação é absoluta ou incondicional está em harmonia com os atos de Deus 
em outros contextos, tais como sua escolha da nação de Israel, que ocorreu pela 
seleção de Jacó e rejeição de Esaú. Em Romanos 9, Paulo argumenta com vigor que 
todas essas escolhas pertencem totalmente a Deus e não dependem, de modo 
algum, das pessoas escolhidas. Tendo citado a declaração de Deus a Moisés em 
Êxodo 33.19, "Terei misericórdia de quem me aprouver ter misericórdia e 
compadecer-me-ei de quem me aprouver ter compaixão", Paulo comenta: "Assim, 
pois, não depende de quem quer ou de quem corre, mas de usar Deus a sua 
misericórdia" (Rm 9.15,16).^ 

Já vimos várias características da eleição conforme entendem os calvinistas. 
Uma, é que a eleição é uma expressão da vontade soberana ou do beneplácito de 
Deus. Ela não se baseia em algum mérito do eleito. Também não se baseia na 
previsão de que a pessoa virá a crer. É a causa, não o resultado, da fé. A segunda é 
que a eleição é eficaz. Os que foram escolhidos por Deus com certeza virão a crer 
nele e, também, perseverarão nessa fé até o fim. Todos os eleitos serão com certeza 
salvos. A terceira é que a eleição foi feita desde a eternidade. Não é uma decisão 
tomada em algum ponto do tempo em que o indivíduo já existe. Trata-se do que 
Deus sempre se propôs fazer. A quarta é que a eleição é incondicional. Ela não 
exige que os seres humanos realizem atos específicos ou preencham certas 
condições ou ordens de Deus. Não é que Deus deseja salvar as pessoas, caso façam 
algumas coisas. Ele simplesmente deseja salvá-las e o faz. Por fim, a eleição é 
imutável. Deus não muda de idéia. A eleição vem desde a eternidade e brota da 
misericórdia infinita de Deus; ele não tem motivos nem ocasião para mudar de 
idéia. 7 


5 Ibid., p. 65. 

6 Ibid., p. 53. 

^ Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 115-6. 
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Em sua maioria, os calvinistas alegam que a eleição não é incoerente com o livre 
arbítrio, ou seja, segundo entendem o termo. Negam, entretanto, que os homens 
tenham Üvre arbítrio no sentido arminiano. O que os calvinistas destacam é que o 
pecado retirou, se não a liberdade, pelo menos a capacidade de exercer 
devidamente a liberdade. Loraine Boettner, por exemplo, compara a humanidade 
decaída a uma ave de asa quebrada. A ave é "livre" para voar, mas não é capaz de 
fazê-lo. Da mesma forma, "o homem natural é livre para chegar a Deus, mas não é 
capaz de fazê-lo. Como pode se arrepender do pecado se ama o pecado? Como 
pode chegar a Deus se odeia a Deus? Essa é a incapacidade da vontade sob a qual 
luta o homem".* E apenas quando Deus chega em sua graça especial aos que 
escolheu, que eles são capazes de atender. 

Uma área em que há variações entre os calvinistas é o conceito de reprovação. 
Alguns sustentam a dupla predestinação, a crença de que Deus escolhe alguns para 
a salvação e outros para a perdição. Outros dizem que Deus na reahdade escolhe os 
que receberão a vida eterna e passa ao largo dos outros, deixando-os nos pecados 
que eles mesmos escolhem.® O efeito é o mesmo em ambos os casos, mas a segxmda 
concepção atribui a perdição dos não eleitos à sua própria escolha do pecado, não a 
uma decisão ativa de Deus ou a uma escolha divina por omissão, em vez de 
comissão. 


O arminianismo 

Arminianismo é um termo que cobre grande número de subposições. Ele cobre 
desde as concepções evangélicas do próprio Armínio até o liberalismo de esquerda. 
O arminianismo também inclui o catolicismo romano convencional com sua ênfase 
na necessidade de obras no processo de salvação. Na maior parte dos casos, vamos 
considerar a forma mais conservadora ou evangélica do arminianismo, mas vamos 
construí-la de modo suficientemente amplo que comporte a posição de quase todos 
os arminianos. 

Embora as formulações da concepção arminiana contenham certo grau de 
variação, existe um ponto de partida lógico: o conceito de que Deus deseja que 
todos sejam salvos.i° Os arminianos destacam certas afirmações das Escrituras. Que 
Deus não se compraz com a morte do pecador se evidencia na afirmação de Pedro: 
"Não retarda o Senhor a sua promessa, como alguns a julgam demorada; pelo 
contrário, ele é longânimo para convosco, não querendo que nenhum pereça, senão 
que todos cheguem ao arrependimento" (2Pe 3.9). Paulo ecoa um sentimento 
semelhante: "Deus, nosso Salvador, [...] deseja que todos os homens sejam salvos e 

* Boettner, Predestination, p. 62. 

® Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 789-90. 

Samuel Wakefield, A complete System of Christian theology (Cincinnati, Hitchcock and 
Walden, 1869), p. 387, 392. 
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cheguem ao pleno conhecimento da verdade" (ITm 2.3,4; veja tb. Ez 33.11; At 
17.30,31). 

Não é apenas em declarações didáticas, mas no caráter universal de muitos dos 
mandamentos e exortações de Deus que vemos seu desejo de que toda a raça 
humana seja salva. O Antigo Testamento contém convites universais; por exemplo: 
"Ah! Todos vós, os que tendes sede, vinde às águas; e vós, os que não tendes 
dinheiro, vinde, comprai e comei" (Is 55.1). O convite de Jesus era semelhan¬ 
temente irrestrito: "Vinde a mim, todos os que estais cansados e sobrecarregados, e 
eu vos aliviarei" (Mt 11.28). Se, ao contrário do que esses versículos parecem 
imphcar. Deus não tem intenção de salvar todas as pessoas, deve estar sendo 
insincero em sua oferta. 

A segunda concepção importante do arminianismo é que todas as pessoas são 
capazes de crer ou de preencher as condições para serem salvas. Não fosse assim, 
os convites universais à salvação não teriam sentido. Mas será que a teologia 
comporta o conceito de que todas as pessoas são capazes de crer? Comporta, se 
modificarmos ou eliminarmos a idéia da depravação total dos pecadores. Ou, como 
John Wesley ou outros, podemos adotar o conceito da "graça preveniente". É esta 
posição posterior que ocupará nossa atenção aqui.^i 

Conforme se costuma compreender, a graça preveniente é a graça dada por 
/ Deus a todas as pessoas, Lndiscriminadamente. Ela é vista no fato de Deus enviar o 
sol e a chuva sobre todos. E também a base de toda a bondade encontrada nas 
pessoas em todos os lugares. Além disso, ela é dada universalmente para contra- 
atacar o efeito do pecado. Já que Deus deu essa graça a todos, todos são capazes de 
aceitar a oferta da salvação: por conseguinte, não há necessidade de nenhuma 
aplicação especial da graça de Deus a indivíduos em particular. 

O terceiro conceito básico é o lugar da presciência na eleição das pessoas para a 
salvação. Em sua maioria, os arminianos desejam conservar o termo eleição e a idéia 
de que os indivíduos são preordenados para a salvação. Isso significa que Deus 
deve preferir algumas pessoas a outras. Na concepção arminiana, ele escolhe 
algumas para que recebam a salvação, enquanto apenas passa ao largo das outras. 
Os que são predestinados por Deus são os que, por seu infinito conhecimento, 
consegue prever que aceitarão a oferta da salvação feita por Jesus Cristo. Essa 
concepção é baseada na estreita relação apresentada pelas Escrituras entre a 
presciência e a preordenação ou predestinação. A passagem básica a que se recorre 
é Romanos 8.29: "Porquanto aos que de antemão conheceu, também predestinou 
para serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de que ele seja o primogênito 
entre muitos irmãos". Um texto de apoio é IPedro 1.1,2, em que Pedro dirige-se aos 


Richard Watson, Theological institutes; or, A view of the evidences, doctrines, morais and 
institutions of Christianity (New York, Lane and Scott, 1850), vol. 2, p. 377. 
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"eleitos, segundo a presciência de Deus Pai". Ambas as referências dão a entender 
que a preordenação é baseada na presciência e dela resulta.’^ 

Por fim, os arminianos levantam objeções contra a concepção calvinista de que a 
predestinação seja incondicional ou absoluta. Algumas delas são práticas e não 
teóricas quanto à natureza. Muitas delas reduzem-se à idéia de que o calvinismo é 
fatalista. Se Deus determinou tudo que irá ocorrer, aquilo que os homens fazem 
realmenfe provocam alguma diferença? O comportamento ético toma-se irrele¬ 
vante. Se somos eleitos, tem alguma importância a maneira pela qual vivemos? 
Seremos salvos independentemente de nossas ações. 

Outra objeção é que o calvinismo nega todo e qualquer impulso missionário ou 
evangelístico. Se Deus já escolheu quem será salvo e o número deles não pode ser 
aumentado, por que pregar o evangelho? Os eleitos serão salvos de todo jeito, e 
aquele número exato de escolhidos, nem um a mais nem a menos, virá a Cristo. 
Portanto, por que se preocupar em levantar fundos, en\ iar missionários, pregar o 
evangelho ou orar pelos perdidos? Tais atividades são, com certeza, exercícios 

~ 13 

vaos. 

A última objeção é que a doutrina calvinista é uma contradição da liberdade 
humana. Os pensamentos que temos, as escolhas que fazemos e as ações que 
realizamos não são de fato nossos. Não são livres, mas causados por uma força 
externa, a saber. Deus. E, portanto, não somos de fato humanos no sentido 
tradicional da palavra. Somos autômatos, robôs ou máquinas. Isso, porém, 
contradiz tudo o que sabemos sobre nós mesmos e a maneira pela qual também 
vemos os outros. Não há motivo para Deus nos elogiar por termos feito o bem ou 
nos censurar por termos feito o mal, pois não podíamos fazer diferente.” 


Uma proposta de solução 

Agora precisamos tentar chegar a algumas conclusões sobre essa questão 
intricada dos decretos de Deus com respeito à salvação. Note que não estamos 
lidando aqui com toda a questão dos decretos de Deus em geral. Em outras 
palavras, não estamos considerando se Deus torna certos todos os eventos que 
ocorrem em todos os tempos e em todo o universo. Estamos interessados apenas 
em discutir se alguns são destacados por Deus para serem receptores especiais de 
sua graça. 

Começamos com uma análise dos dados bíblicos. As Escrituras falam da eleição 
em vários sentidos diferentes. Eleição às vezes refere-se à escolha que Deus faz de 


” H. Orton WiLEY, Christian theohgy (Kansas City, Mo., Beacon Hill, 1958), vol. 2, p. 351. 

” John Wesley, Free grace, in; The ivorks ofjohn Wesley, 3d ed. (Kansas City, Mo., Beacon Hill, 
1979), vol. 7, p. 376. 

“ Wakefield, Complete system, p. 326-35; Wesley, Free Grace, p. 376-7. 
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Israel como seu povo especial, sob seu favor. Ocasionalmente, indica a seleção de 
indivíduos para posições especiais de privilégio e serviço e, claro, a seleção para a 
salvação. Em razão dos vários significados de eleição, qualquer tentativa de limitar 
nossa discussão a apenas um deles resultará, inevitavelmente, no truncamento do 
tópico. 

Antes de investigar o ensino bíblico de que Deus escolheu especialmente a 
alguns para que tenham vida eterna, é importante considerar o retrato pungente 
que a Bíblia faz do homem: perdido, cego e incapaz, em seu estado natural, de 
responder com fé ã oportunidade de salvação. Em Romanos, em especial no 
capítulo 3, Paulo retrata a raça humana desesperadamente separada de Deus por 
causa de seu pecado. Os homens são incapazes de fazer alguma coisa para se 
desvencilhar dessa condição e, aliás, sendo bem cegos quanto à sua situação, não 
têm sequer o desejo de fazê-lo. Os calvinistas e os arminianos conservadores 
concordam nesse ponto. Não é apenas que os homens em seu estado natural não 
conseguem fazer boas obras do tipo que possam justificá-los diante de Deus. Além 
disso, somos afligidos pela cegueira espiritual (Rm 1.18-23; 2Co 4.3,4) e pela 
insensibilidade. 


Não é que os chamados sejam obrigados a atender, mas Deus torna tão 
atraente a oferta, que eles desejam atender. 


Por essa razão, segue-se que ninguém atenderia ao apelo do evangelho sem 
/ uma ação especial de Deus. E neste ponto que muitos arminianos, reconhecendo a 
incapacidade humana conforme ensinada na Escritura, introduzem o conceito de 
graça preveniente, que teria efeito universal, anulando os resultados noéticos do 
pecado, tornando, então, possível a fé. O problema é que não há nenhuma base 
clara adequada na Escritura para esse conceito de capacitação universal. A teoria, 
embora atraente em muitos aspectos, simplesmente não é ensinada de forma 
explícita na Bíblia. 

Voltando à questão de por que alguns crêem, encontramos uma coleção 
impressionante de textos que dão a entender que Deus selecionou alguns para a 
salvação e que nossa resposta à oferta da salvação depende dessa decisão e 
iniciativa anteriores de Deus. Por exemplo, ligado à explicação de Jesus de que 
falava por meio de parábolas de modo que alguns ouvissem mas não entendessem, 
observamos que ele continua, dizendo aos discípulos: "Bem-aventurados, porém, 
os vossos olhos, porque vêem; e os vossos ouvidos, porque ouvem" (Mt 13.16). 
Pode-se entender, com isso, que eles não eram tão incapazes, no aspecto espiritual, 
quanto os outros ouvintes. Mas podemos captar melhor o que se imphca aqui 
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observando Mateus 16. Jesus havia perguntado aos discípulos sobre o que as 
pessoas diziam a respeito dele, e eles haviam citado várias opiniões —João Batista, 
Elias, Jeremias ou um dos profetas (v. 14). Pedro, porém, confessou: "Tu és o 
Cristo, o Filho do Deus vivo" (v. 16). O comentário de Jesus é instrutivo: "Bem- 
aventurado és, Simão Barjonas, porque não foi carne e sangue que to revelaram, 
mas meu Pai, que está nos céus" (v. 17). Foi uma ação especial de Deus que fez a 
diferença entre os discípulos e os esprritualmente cegos e surdos. Isso está de 
acordo com as afirmações de Jesus: "Ninguém pode vir a mim se o Pai, que me 
enviou, não o trouxer" (Jo 6.44) e "Não fostes vós que me escolhestes a mim; pelo 
contrário, eu vos escolhi a vós outros" (Jo 15.16). Jesus também nos diz que essa 
condução e escolha são eficazes: "Todo aquele que o Pai me dá, esse virá a mim; e o 
que vem a mim, de modo nenhum o lançarei fora" (Jo 6.37). "Todo aquele que da 
parte do Pai tem ouvido e aprendido, esse vem a mim" (v. 45). O conceito de que 
nossa fé depende da iniciativa de Deus também aparece no hvro de Atos, em que 
Lucas nos diz que quando os gentios de Antioquia da Psídia ouviram da salvação, 
"regozijavam-se e glorificavam a palavra do Senhor, e creram todos os que haviam 
sido destinados para a vida eterna" (At 13.48). 

Além disso, o argumento arminiano de que a preordenação de Deus é baseada 
em sua presciência não é persuasivo, pois a palavra hebraica yãda, que parece estar 
por trás das referências à "presciência" em Romanos 8.29 e IPeãro 1.1,2, significa 
mais que um conhecimento prévio. Ela carrega a conotação de um relacionamento 
^ muito positivo e íntimo. Insinua uma demonstração de favor ou de amor a alguém, 
sendo usada até mesmo para relações sexuais.i^ O que se tem em vista, portanto, 
não é um conhecimento prévio neutro daquilo que alguém fará, mas uma escolha 
ativa daquela pessoa. Contra esse fundo hebraico, parece provável que as 
referências à presciência em Romanos e 1 Pedro estão apresentando a presciência não 
como a base da predestinação, mas como sua confirmação. 

Mas que dizer das ofertas universais de salvação e dos convites gerais aos 
ouvintes para que creiam? Os arminianos às vezes alegam que, pelos argumentos 
calvinistas, alguém pode resolver aceitar a salvação, mas ser impedido de se salvar. 
Mas de acordo com o entendimento calvinista, essa cena nunca ocorre, pois 
ninguém é capaz de desejar ser salvo, chegar a Deus, crer, sem uma capacitação 
especial. Deus oferece sinceramente a salvação a todos, mas todos nós estamos tão 
estabelecidos em nossos pecados, que não atendemos, a menos que sejamos 
assistidos. 

Existe liberdade real em uma situação dessas? Aqui remetemos o leitor à nossa 
discussão geral sobre a liberdade humana em relação ao plano de Deus (cap. 12). 


15 Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 394; Paul Jacobs e Hartmut 
Krienke, Presciência, providência, predestinação, in; O novo dicionário internacional de teologia 
do Novo Testamento, ed. Colin Brown (São Paulo, Vida Nova, 1983), vol. 3, p. 674-80. 
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Também precisamos notar, entretanto, que agora estamos lidando especificamente 
com a capacidade espiritual ou a liberdade de escolha com respeito à questão 
crucial da salvação. E aqui a consideração principal é a depravação. Se, como 
alegamos, os homens no estado irregenerado são totalmente incapazes de 
corresponder à graça de Deus, não se discute se eles são livres para aceitar a oferta 
da salvação —ninguém é! Antes, a pergunta é; alguém que receba um chamado 
especial tem liberdade para rejeitar a graça oferecida? A posição tomada aqui não é 
de que os chamados sejam obrigados a atender, mas que Deus torna tão atraente a 
oferta, que eles desejam responder afirmativamente. 


Implicações da predestinação 

Corretamente compreendida, a doutrina da predestinação tem algumas 
implicações significativas; 

1. Podemos ter confiança de que aquilo que foi decidido por Deus ocorrerá. Seu 
plano será cumprido e os eleitos chegarão à fé. 

2. Não precisamos nos criticar quando alguns rejeitam a Cristo. Jesus mesmo 
não ganhou todos os ouvintes. Ele compreendia que todos os que o Pai lhe havia 
dado viriam a ele (Jo 6.37) e que apenas aqueles viriam (v. 44). Depois de fazermos 
o melhor, podemos confiar a questão ao Senhor. 

3. A predestinação não anula o incentivo para a evangelização e as missões. Não 
sabemos quem são os eleitos e os não eleitos, portanto, precisamos continuar a 
divulgar a Palavra. Nossos esforços evangelísficos são os meios que Deus usa para 
levar a salvação aos eleitos. A ordenação de Deus para o fim também inclui a 
ordenação dos meios para atingir tal fim. O conhecimento de que as missões são o 
meio de Deus é uma forte motivação para o empenho e nos dá confiança de que 
será bem-sucedido. 

4. A graça é absolutamente necessária. Embora os arminianos dêem, muitas 
vezes, grande ênfase à graça, em nosso esquema calvinista não há base para Deus 
escolher alguém para a vida eterna, a não ser sua vontade soberana. Não há nada 
no indivíduo que persuada Deus a garantir sua salvação. 
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O chamado eficaz 
A conversão 

O arrependimento 
A fé 

A regeneração 

As descrições bíblicas 
O significado da regeneração 

Implicações do chamado eficaz, da conversão e da regeneração 


A doutrina da salvação abrange uma área ampla e complexa 
do ensino bíblico e da experiência humana. Por conseguinte, é 
necessário traçar algumas distinções entre suas várias facetas. 
Embora pudéssemos organizar o material de várias maneiras 
diferentes, optamos por um esquema temporal. Vamos exami¬ 
nar a salvação em seu início, em sua continuação e em sua 
complementação. Os capítulos 32 e 33 tratam do encetamento 
da vida cristã. Eles se distinguem, porém, por uma diferença de 
perspectiva. A conversão e a regeneração (cap. 32) são aspectos 
subjetivos do início da vida cristã; são mudanças em nossa 
natureza interna, nossa condição espiritual. A conversão é a 
mudança conforme vista da perspectiva humana; a regeneração 
é essa mudança conforme vista da perspectiva de Deus. A união 
com Cristo, a justificação e a adoção (cap. 33), por outro lado, 
são aspectos objetivos do início da vida cristã; referem-se pri¬ 
meiramente ao relacionamento entre o indivíduo e Deus. 



Salvação 


O chamado eficaz 

Há certos assuntos que são preliminares à salvação em si. No capítulo anterior 
examinamos todo o complexo de questões^envolvidas na predestinação, concluindo 
que Deus escolhe algumas pessoas para serem salvas e que a conversão delas é 
uma conseqüência daquela decisão tomada por Deus. Pelo fato de todos os homens 
estarem perdidos no pecado, serem espiritualmente cegos e incapazes de crer, 
porém, é preciso algum ato de interferência de Deus entre sua decisão eterna e a 
conversão do indivíduo no tempo. Essa atividade de Deus é denominada chamado 
especial ou eficaz. 


O chamado eficaz é uma obra especial de Deus nos eleitos, dando-lhes 
condições de reagir com arrependimento efé, e fazendo com 
que de fato assim reajam. 

. . . .... 


Evidencia-se pelas Escrituras que existe um chamado geral para a salvação, um 
convite estendido a todas as pessoas. Jesus disse: "Vinde a mim, todos os que estais 
cansados e sobrecarregados, e eu vos aliviarei" (Mt 11.28). Além disso, quando 
Jesus disse: "Muitos são chamados, mas poucos, escolhidos" (Mt 22.14), é provável 
que estivesse fazendo referência ao convite universal de Deus. Mas note aqui a 
distinção entre chamados e escolhidos. Os que são escolhidos são os objetos do 
chamado especial ou eficaz de Deus. 

Por chamado especial entende-se que Deus atua de forma particularmente 
eficaz com os eleitos, dando-lhes condições de reagir com arrependimento e fé, e 
fazendo com que de fato assim reajam. As circunstâncias do chamado especial 
podem variar amplamente. Vemos Jesus lançando convites especiais aos que 
vieram a formar o círculo fechado de discípulos (veja, e.g., Mt 4.18-22; Mc 1.16-20; 
Jo 1.35-51). Ele destacou Zaqueu para lhe dar atenção especial (Lc 19.1-10). Nesses 
casos, Jesus sem dúvida apresentou suas exigências de modo direto e pessoal, com 
um poder de persuasão especial não percebido pela multidão ao redor. Vemos 
outra intervenção dramática de Deus na conversão de Saulo (At 9.1-19). As vezes, 
seu chamado assume uma forma mais tranqüila, como no caso de Lídia: "O Senhor 
lhe abriu o coração para atender às cousas que Paulo dizia" (At 16.14). 

O chamado especial é, em grande medida, a obra de iluminação do Espírito 
Santo, dando ao receptor a capacidade de compreender o verdadeiro significado 
do evangelho. Essa obra do Espírito é necessária porque a depravação que 
caracteriza todos os homens os impede de captar a verdade revelada de Deus. 
Comentando ICoríntios 2.6-16, George Ladd observa: 
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A primeira obra do Espírito é capacitar os homens a entenderem a obra divina da 
redenção. [...] Este [a cruz] foi um evento cujo significado era loucura para os gregos 
e uma ofensa para os judeus. Mas, para aqueles iluminados pelo Espírito, é a 
sabedoria de Deus. Em outras palavras, Paulo reconhece um significado oculto no 
evento histórico da morte de Cristo ("Deus estava em Cristo, reconciliando consigo o 
mundo", II Cor. 5.19), que não está evidente aos olhos humanos, e só pode ser aceito 
através de iluminação sobrenatural. [...] Somente através da iluminação do Espírito 
pode o homem, portanto, confessar o significado da cruz; somente através do 
Espírito pode o homem entender o significado da cruz; somente através do Espírito 
pode o homem, portanto, confessar que o Jesus que foi executado é também o Senhor 
(I Cor. 12.3).' 

O chamado especial ou eficaz abrange, portanto, uma apresentação extraordi¬ 
nária da mensagem da salvação. Ela é suficientemente poderosa para combater os 
efeitos do pecado e dar condições para a pessoa crer. Ela é também tão atraente que 
a pessoa de fato crê. O chamado especial é, em muitos sentidos, semelhante à graça 
preveniente de que faiam os arminianos. Difere, porém, daquele conceito em dois 
aspectos. Ele é concedido apenas aos eleitos, não a todos os homens, e leva 
infalivelmente ou eficazmente a uma resposta positiva da parte do receptor. 


A conversão 

A vida cristã, por sua própria natureza e definição, representa algo bem diferen¬ 
te da vida que tínhamos anteriormente. Em contraste com estar morto no pecado e 
nas transgressões, é uma nova vida. Embora tenha duração vitalícia e até eterna, ela 
possui um ponto finito em seu início. "Uma jornada de mil milhas começa com um 
simples passo", disse o filósofo chinês Lao Tsé. E assim é a vida cristã. O primeiro 
passo da vida cristã é chamado conversão. É o ato de deixar o pecado em arrepen¬ 
dimento e voltar-se para Cristo em fé. 

A figura de dar as costas para o pecado é encontrada tanto no Antigo como no 
Novo Testamento. No livro de Ezequiel, lemos a palavra do Senhor ao povo de Israel: 
"Portanto, eu vos julgarei, a cada um segundo os seus caminhos, ó casa de Israel, 
diz o Senhor Deus. Convertei-vos e desviai-vos de todas as vossas transgressões; e 
a iniqüidade não vos servirá de tropeço. Lançai de vós todas as vossas transgres¬ 
sões com que transgredistes e criai em vós coração novo e espírito novo; pois, por 
que morrereis, ó casa de Israel? Porque não tenho prazer na morte de ninguém, diz 
o Senhor Deus. Portanto, convertei-vos e vivei" (Ez 18.30-32). Em Efésios 5.14, 
Paulo usa outras imagens, mas o conteúdo básico é o mesmo; "Desperta, ó tu que 
dormes, levanta-te de entre os mortos, e Cristo te iluminará". Em Aios encontramos 


' George E. Ladd, Teologia do Novo Testamento (Rio de Janeiro, JUERP, 1985), p. 456-7. 
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Pedro defendendo uma mudança na direção da vida: "Arrependei-vos, pois, e 
convertei-vos para serem cancelados os vossos pecados" (At 3.19). É notável que 
nas passagens que citamos a ordem está na voz ativa. O que se diz na realidade é: 
"Convertam-se!". ' 

A conversão é um ato único que possui dois aspectos distintos mas insepa¬ 
ráveis: o arrependimento e a fé. Arrependimento é o ato de o incrédulo dar as 
costas para o pecado, e fé, seu ato de voltar-se para Cristo. São, respectivamente, o 
aspecto negativo e o positivo do mesmo acontecimento.^ Em certo sentido, um é 
incompleto sem o outro, e um é motivado pelo outro. Quando tomamos consciência 
do pecado e o deixamos, vemos a necessidade de nos voltar para Cristo para 
sermos providos de sua justiça. Por outro lado, a fé em Cristo torna-nos conscientes 
de nosso pecado e, portanto, nos leva ao arrependimento. 

As Escrituras não nos especificam a quantidade de tempo implicada na conver¬ 
são. Em algumas ocasiões (e.g., Pentecostes) parece ter ocorrido uma decisão 
cataclísmica, com a mudança acontecendo praticamente em segundos. Para 
algumas pessoas, porém, a conversão foi mais um processo (e.g., Nicodemos; veja 
Jo 19.39). De modo semelhante, as reações emocionais que acompanham a 
conversão podem variar em muitos aspectos. A conversão de Lídia a Cristo parece 
ter sido muito simples e calma quanto à natureza (At 16.14). Por outro lado, ims 
poucos versículos adiante, lemos sobre o carcereiro filipense que, ainda tremendo 
de medo por ter ouvido que nenhum dos prisioneiros havia fugido depois do 
terremoto, clamou: "Que devo fazer para ser salvo?" (v. 30). As experiências de 
conversão deles foram muito diferentes, mas o resultado final foi o mesmo. 

As vezes, a igreja se esquece de que há variedade na maneira de Deus agir. No 
oeste americano, um modelo de pregação tornou-se estereótipo. A vida era incerta 
e, muitas vezes difícil, e o evangelista itinerante só vinha ocasionalmente. O padrão 
geral da pregação incluía uma forte ênfase no horror do pecado, uma apresentação 
vigorosa da morte de Cristo e de seus benefícios e, então, um apelo emocional para 
que se aceitasse a Cristo. Os ouvintes eram pressionados a tomar uma decisão 
imediata.^ E, assim, a conversão passou a ser entendida como uma decisão de crise. 
Embora Deus com freqüência trabalhe com os indivíduos dessa maneira, diferenças 
quanto à personalidade, formação e circunstâncias imediatas podem resultar em 
outros tipos de conversão. E importante não exigir que os incidentes ou os fatores 
externos da conversão sejam idênticos para todos. 

É importante também fazer distinção entre conversão e conversões. Só existe 
um grande ponto na vida em que o indivíduo volta-se para Cristo em resposta à 
sua oferta de salvação. Pode haver outros pontos em que os crentes precisem 


^ Charles M. Horne, Salvation (Chicago, Moody, 1971), p. 55; Fritz Laubach, Conversão, 
penitência, arrependimento, prosélito, in: O Novo dicionário internacional de teologia do Novo 
Testamento, ed. Colin Brown (São Paulo, Vida Nova, 1981), v. 1, p. 501. 

^ W. L. Muncy Jr., A history of evangelism in the United States (Kansas City, Kans., Central 
Seminary, 1945), p. 86-90. 
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abandonar determinada prática ou crença para não retornar à vida de pecado. 
Esses eventos, porém, são secundários, reafirmações daquele grande passo já dado. 
Diríamos que podem ocorrer muitas conversões na vida cristã, mas apenas uma 
Conversão. 


O arrependimento 

O aspecto negativo da conversão é o abandono ou o repúdio do pecado. Isso é o 
que entendemos por arrependimento. Baseia-se num sentimento piedoso de pesar 
positivo pelo mal que fizemos. Quando examinamos o arrependimento e a fé, 
devemos nos lembrar de que não podemos de fato separá-los. Vamos tratar 
primeiro do arrependimento porque, pela lógica, o lugar em que se estava precede 
o lugar a que se vai. 

Há dois termos hebraicos que expressam a idéia de arrependimento. Um é 
nãcham, significando "ansiar, suspirar ou gemer", que passou a significar "lamentar 
ou afligir". Quando usado em referência a uma emoção provmcada pela consi¬ 
deração do próprio caráter e atos, significa "remoer" ou "arrepender-se".'' É inte¬ 
ressante que quando nãcham ocorre no sentido de "arrepender-se", em geral o 
sujeito do verbo é Deus. Um exemplo típico é Gênesis 6.6: "Então, se arrependeu o 
Senhor de ter feito o homem na terra, e isso Lhe pesou no coração". 

O tipo de arrependimento genuíno que os homens devem apresentar costuma 
ser designado pela palavra shüv. Ela é amplamente usada nos apelos dos profetas 
para que Israel volte para o Senhor. A palavra salienta a importância de uma 
separação moral consciente, a necessidade de abandonar o pecado e de ter comu¬ 
nhão com Deus.^ 

No Novo Testamento também há dois termos principais para arrependimento. A 
palavm meiamelomai significa "ter um sentimento de cuidado, preocupação ou 
pesar".'’ Ela salienta o aspecto emocional do arrependimento, um sentimento de 
pesar ou de remorso pelo erro cometido. Jesus usou a palavra em sua parábola dos 
dois filhos. Quando o primeiro filho foi solicitado pelo pai a ir trabalhar na vinha, 
ele respondeu sim, porém não foi. O segundo filho disse "Não quero; depois, 
arrependido, foi" (Mt 21.30). Jesus comparou os principais sacerdotes e os fariseus 
(a quem estava se dirigindo) ao primeiro filho e os pecadores arrependidos ao 
segundo. A palavra metamelomai é também usada para descrever o remorso de 
Judas por ter traído a Jesus (Mt 27.3). Parece que metamelomai pode designar um 
simples pesar ou remorso pelo que se fez, como no caso de Judas. Qu pode 

■' Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 636-7. 

" Ibid., p. 996-1000. 

" Otto Michel, peTairéXopai, in: Theological dictionaiy of the New Testament, ed. Gerhard 
Kittel e Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vols. (Grand Rapids, Eerdmans, 
1964-1976), vol. 4, p. 626. 
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representar o verdadeiro arrependimento que implica uma alteração real de 
comportamento, como no caso do segundo filho. É instrutivo contrastar as ações de 
Judas e de Pedro em reação a seus pecados. Pedro voltou para Jesus e foi 
restaurado à comunhão. No caso de Judas, a consciência do pecado só conduziu ao 
desespero e à autodestruição. 

O outro termo importante do Novo Testamento para arrependimento é metanoeõ, 
que literalmente significa "pensar de form.a diferente sobre algo ou mudar de 
idéia". Era um termo vital na pregação da igreja primitiva. No Pentecostes, Pedro 
insistiu com a multidão: "Arrependei-vos, e cada um de vós seja batizado em nome 
de Jesus Cristo para remissão dos vossos pecados, e recebereis o dom do Espírito 
Santo" (At 2.38). 

Quando examinamos essa questão do arrependimento, não podemos deixar de 
nos impressionar com sua importância como pré-requisito para a salvação. A 
quantidade dos versículos e a variedade dos contextos em que se destaca o 
arrependimento deixam claro que ele não é opcional, mas indispensável. O fato de 
pessoas em muitas culturas diferentes serem instadas a se arrepender mostra que 
não é uma mensagem para umas poucas situações locais específicas. Antes, o 
arrependimento é uma parte essencial do evangelho cristão. Ele foi proeminente na 
pregação de João Batista e de Jesus (Mt 3.2, 4.17). E Paulo declarou em sua 
mensagem aos filósofos no Areópago: "Ora, não levou Deus em conta os tempos da 
ignorância; agora, porém, notifica aos homens que todos, em toda parte, se 
arrependam" (At 17.30). Esta última declaração é especialmente significativa por 
ser universal: "todos, em toda parte". Não há dúvida, portanto, de que o arrependi¬ 
mento é parte inextirpável da mensagem do evangelho. 

É importante compreendermos a natureza do verdadeiro arrependimento. O 
arrependimento é um pesar piedoso em relação ao pecado, juntamente com a 
resolução de deixá-lo. Há outras formas de remorso pelos erros que são baseadas 
em outras motivações. Uma forma de remorso pode ser motivada por nada mais 
que o egoísmo. Se pecamos e as conseqüências são desagradáveis, podemos muito 
bem ter remorso pelo que fizemos. Mas isso não é arrependimento de verdade. E 
mera penitência. O verdadeiro arrependimento é lamentar o pecado por causa do 
erro cometido contra Deus e do sofrimento a ele causado. Esse pesar é acompa¬ 
nhado de um desejo genuíno de abandonar tal pecado. 

A repetida insistência da Bíblia na necessidade do arrependimento é um 
argumento irrefutável contra o que Dietrich Bonhoeffer chama de "graça barata" 
(ou "crença fácil").^ Não basta simplesmente crer em Jesus e aceitar a oferta da 
graça; é preciso que haja uma alteração real no interior da pessoa. Se a crença na 
graça de Deus fosse tudo o que se exigisse, quem não gostaria de se tornar cristão? 
Mas Jesus disse: "Se alguém quer vir após mim, a si mesmo se negue, dia a dia 
tome a sua cruz e siga-me" (Lc 9.23). Se não houver arrependimento consciente, 
não haverá verdadeira noção de ter sido salvo do poder do pecado. Pode haver 


^ Dietrich BoNHOEFFER, The cost of discipleship (New York, Macmillan, 1963), p. 45-7. 
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correspondente falta de profundidade e de compromisso. Qualquer tentativa de 
aumentar o número de discípulos facilitando ao máximo o discipulado acaba, pelo 
contrário, diluindo a qualidade do discipulado. 


Afé 

Assim como o arrependimento é o aspecto negativo da conversão, o ato de 
abandonar o pecado, a fé é o aspecto positivo, o ato de se apossar das promessas e 
da obra de Cristo. A fé está bem no centro do evangelho, pois é o veículo pelo qual 
somos habilitados a receber a graça de Deus. Mais uma vez, é importante estudar 
primeiro a terminologia bíblica. 

O hebraico do Antigo Testamento transmite a idéia de fé principabnente por 
formas verbais. Talvez seja porque os hebreus entendessem a fé como algo que se 
^ faz, não algo que se possui. Especificamente, a idéia hebraica de fé é um descansar 
ou apoiar-se, confiante, em alguém ou em alguma coisa, geralmente Deus ou sua 
palavra de promessa. 

Quando nos voltamos para o Novo Testamento, há uma palavra básica que 
representa a idéia de fé. É o verbo pisteuõ, junto com seu substantivo cognato pistis. 
O verbo possui dois significados básicos. Primeiro, significa "acreditar no que 
alguém diz, aceitar uma afirmação (especiabnente de natureza religiosa) como 
verdade".* Um exemplo é encontrado em IJoão 4.1; "Amados, não deis crédito a 
qualquer espírito; antes, provai os espíritos se procedem de Deus". Um exemplo 
admirável do uso do verbo é a declaração de Jesus ao centurião: "Vai-te, e seja feito 
conforme a tua fé" (Mt 8.13). Impressionadíssimo, Jesus premiou a fé do centurião 
no fato de que seu servo podia ser curado. Esses e numerosos outros exemplos 
(e.g., Mt 9.28; Mc 5.36) estabelecem que ter fé implica crer que algo é verdadeiro. 
Aliás, o autor de Hebreus declara que a fé, no sentido de reconhecer certas 
verdades, é indispensável para a salvação: "De fato, sem fé é impossível agradar a 
Deus, porquanto é necessário que aquele que se aproxima de Deus creia que ele 
existe e que se torna galardoador dos que o buscam" (Hb 11.6). 

Pelo menos igualmente importante são os casos em que pisteuõ e pistis 
significam "confiança pessoal em contraposição ao mero crédito ou crença".’ Esse 
significado é em geral identificado pelo uso de uma preposição. Em Marcos 1.15, 
usa-se a preposição grega en ("em"): após a prisão de João Batista, Jesus pregou na 
Galiléia dizendo: "Arrependei-vos e crede no evangelho". A preposição eis ("em") 
é usada em Atos 10.43: "Dele todos os profetas dão testemunho de que, por meio de 
seu nome, todo aquele que nele crê recebe remissão de pecados". A mesma 
construção é encontrada em Mateus 18.6; João 2.11; Atos 19.4; Gálatas 2.16; Filipenses 


* Rudolf Bultmann, pisteuw, in: Theological dictionary ofthe New Testament, vol. 6, p. 203. 

’ G. AbbOTT-Smith, a manual Greek lexicon of the New Testament (Edinburgh, T. and T. Clark, 
1937), p. 361-2. 
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1.29; IPedro 1.8 e IJoão 5.10. O apóstolo João fala em crer no nome de Jesus: "Mas, a 
todos quantos o receberam, deu-lhes o poder de serem feitos filhos de Deus, a 
saber, aos que crêem no seu nome" (Jo 1.12; veja tb. 2.23; 3.18 e IJo 5.13). Essa 
construção tinha significado especial para os hebreus, para quem o nome 
praticamente equivalia ao indivíduo. Assim, crer no nome de Jesus era nele 
depositar confiança pessoal.™ 

Tendo por base as considerações acima, concluímos que o tipo de fé necessária 
para a salvação implica tanto crer que como crer em, ou aceitar fatos e confiar 
numa pessoa. É vital manter os dois juntos. O Deus em quem devemos crer revela- 
se a si mesmo, pelo menos em parte, pela comunicação de informações acerca de si, 
e devemos aceitar tais informações. 

Às vezes, a fé é retratada como a antítese da razão, como algo que não se pode 
confirmar. É verdade que a fé não é algo que se estabelece sobre uma base anterior 
formada por provas irrefutáveis. Mas também acontece de a fé, uma vez 
empenhada, nos permitir deduzir e reconhecer várias provas que a sustentam." 
Isso significa que a fé é uma forma de conhecimento; ela atua em conjunto com a 
razão, não contra ela. Cabe aqui a resposta de Jesus aos dois discípulos enviados 
por João Batista com a pergunta: "És tu aquele que estava para vir ou havemos de 
esperar outro?" (Lc 7.19). Jesus respondeu dizendo-lhes que relatassem a João os 
milagres que haviam visto e a mensagem que haviam ouvido. Na realidade, Jesus 
disse a João: "Eis as provas de que você precisa para que possa crer". 

Devemos notar que, embora tenhamos retratado a conversão como a resposta 
humana para a iniciativa divina, mesmo o arrependimento e a fé são dádivas de 
Deus. Jesus deixou muito claro que a convicção do pecado, que é pressuposta pelo 
arrependimento, é obra do Espírito Santo (Jo 16.8-11). Jesus também disse: "Nin¬ 
guém pode vir a mim se o Pai, que me enviou, não o trouxer; e eu o ressuscitarei no 
último dia" (Jo 6.44). Assim, tanto o arrependimento como a fé são obras da graça 
de Deus na vida do que crê. 


A regeneração 

A conversão diz respeito à nossa resposta à salvação e à aproximação que Deus 
oferece à humanidade. A regeneração é o outro lado da conversão. É obra de Deus. 
É a transformação que Deus opera nos indivíduos que crêem, seu ato de conceder 
uma nova vitalidade e direção espiritual à vida deles quando aceitam a Cristo. 

Por trás da doutrina da regeneração existe uma pressuposição a respeito da 
natureza humana. A natureza humana necessita de transformação. O ser humano 
está espirituaknente morto e, portanto, precisa do novo nascimento ou do nasci- 


Ladd, Teologia do Novo Testamento, p. 256-7. 

" Agostinho, Carta 137.15; cf. Ladd, Teologia do Novo Testamento, p. 261. 


398 




o Início da Salvação: os Aspectos Subjetivos 


mento espiritual.’’ Os incrédulos não são apenas incapazes de perceber verdades 
espirituais; são incapazes de fazer qualquer coisa que possa alterar sua condição de 
cegueira e sua tendência natural para o pecado. Quando se lê a descrição dos 
pecadores em Romanos 3.9-20, fica evidente que é necessária alguma mudança 
radical ou uma metamorfose, em lugar de uma simples modificação ou de um 
ajuste na pessoa. 


As descrições bíblicas 

As descrições bíblicas do novo nascimento são numerosas, vivas e variadas. 
Mesmo no Antigo Testamento, encontramos uma referência admirável à obra rege¬ 
neradora de Deus. Ele promete; "Dar-lhes-ei um só coração, espirito novo porei 
dentro deles; tirarei da sua carne o coração de pedra e lhes darei coração de carne; 
para que andem nos meus estatutos, e guardem os meus juízos, e os executem; eles 
serão o meu povo, e eu serei o seu Deus" (Ez 11.19-20). 

No Novo Testamento, o termo que transmite de modo mais literal a idéia de rege¬ 
neração é palingenesia ("renascimento"). Ele aparece apenas duas vezes no Novo 
Testamento. Um desses casos é Mateus 19.28, em que se refere ao "novo mundo" que 
será uma parte da consumação da história. O outro é Tito 3.5, que se refere à 
salvação: Deus, nosso Salvador nos salvou "não por obras de justiça praticadas por 
nós, mas segundo sua misericórdia, ele nos salvou mediante o lavar regenerador e 
renovador do Espírito Santo". Aqui temos a idéia bíblica do novo nascimento. 

A exposição mais conhecida e mais extensa do conceito de novo nascimento é 
encontrada na conversa de Jesus com Nicodemos em João 3. Jesus disse a Nicode- 
mos: "Se alguém não nascer de novo, não pode ver o reino de Deus" (v. 3). Mais 
tarde, na discussão, ele comentou: "Não te admires de eu te dizer; importa-vos 
nascer de novo" (v. 7). Na mesma conversa, Jesus falou em ser "nascido do Espí¬ 
rito". Ele tinha em mente uma obra sobrenatural transformando a vida do indiví¬ 
duo. Essa obra, indispensável para que se possa entrar no reino de Deus, não é algo 
que se alcance por esforço ou planejamento humairo. Também se fala em ser 
"nascido de Deus" ou "gerado pela palavra de Deus" (Jo 1.12,13; Tg 1.18; IPe 1.3, 
23; IJo 2.29; 5.1, 4). Qualquer um que passe por essa experiência é nova criação 
(2Co 5.17, NVl). Paulo fala da renovação no Espírito Santo (Tt. 3.5), de doação de 
vida (Ef 2.1, 5) e de ressurreição dentre os mortos (Ef 2.6). A mesma idéia está im¬ 
plícita nas declarações em que Jesus diz ter vindo para dar vida (Jo 6.63; 10.10, 28). 


O significado da regeneração 

Embora seja relativamente fácil alistar casos em que ocorre a idéia de novo 
nascimento, não é tão fácil captar serf significado. Mas não devemos ficar surpresos 

” Ladd, Teologia do Novo Testamento, p. 274-5. 
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pelo fato de ser difícil compreender o novo nascimento.'^ Jesus indicou a Nicode- 
mos, que estava encontrando grande dificuldade para captar o que Jesus estava 
dizendo, que o conceito era difícil. É como o vento: embora não saibamos de onde 
vem nem para onde vai, podemos ouvir'seu som (Jo 3.8). O problema não é só que 
o novo nascimento não é percebido pelos sentidos, mas que o conceito em si encon¬ 
tra resistência natural. 

Apesar dos problemas na compreensão do conceito, é possível fazer algumas 
afirmações sobre a regeneração. Em primeiro lugar, implica algo novo, uma 
reversão total das tendências naturais da pessoa. Não é uma simples amplificação 
de características presentes, pois uma faceta da regeneração implica entregar à 
morte ou crucificar qualidades existentes. Contrastando a vida no Espírito com a 
vida na carne, Paulo diz: "E os que são de Cristo Jesus crucificaram a carne, com as 
suas paixões e concupiscências. Se vivemos no Espírito, andemos também no 
Espírito" (G1 5.24,25). Outras referências à morte do indivíduo ou de certos 
aspectos do indivíduo incluem Romanos 6.1-11 e Gálatas 2.20; 6.14. 

Como ama mortificação da carne, o novo nascimento implica uma neutralização 
dos efeitos do pecado. Isso talvez seja visto com maior clareza na afirmação de 
Paulo em Efésios 2.1-10. A morte, que exige uma transformação, é conseqüência do 
pecado em que vivemos, conduzidos pelo príncipe da potestade do ar. Embora a 
regeneração envolva algo totalmente novo para nós, não resulta em nada estranho 
à natureza humana. Antes, o novo nascimento é a restauração da natureza humana 
ao que se desejava originalmente e ao que era de fato antes de o pecado entrar na 
raça humana por ocasião da queda. Ele é ao mesmo tempo o início de uma nova 
vida e um retorno à vida e à atividade antiga. 






A regeneração é a transformação que Deus opera nos indivíduos que crêem 
—ele reverte suas tendências naturais, dá uma nova vitalidade espiritual à 
vida deles e, assim, restaura-os ao que se desejava de início que fossem. 




Além disso, parece que o novo nascimento é, em si, instantâneo. Nada nas 
descrições do novo nascimento dá a entender que seja um processo e não uma 
único ato. Em nenhuma parte é caracterizado como incompleto. A Escritura fala 
que os crentes "nascem de novo" ou "nasceram de novo", não que "estão nascendo 
de novo" (Jo 1.12,13; 2Co. 5.17; Et. 2.1, 5,6; Tg 1.18; IPe 1.3, 23; IJo 2.29; 5.1, 4). 
Embora talvez não seja possível determinar o momento exato do novo nascimento 


” Millard J. Erickson, The new birth today, Christianity Today, 16.Aug, 1974, p. 8-10. 
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e possa haver toda uma série de antecedentes, parece que o novo nascimento em si 
é completamente instantâneo.” 

Apesar de a regeneração se completar instantaneamente, não é um fim em si. 
Sendo uma mudança de impulsos espirituais, a regeneração é o início de um 
processo de crescimento que continua ao longo da vida. Esse processo de matu¬ 
ração espiritual é a santificação. Tendo notado que seus leitores estavam anterior¬ 
mente mortos mas agora vi\'em, Paulo acrescenta: "Pois somos feitura dele, criados 
em Cristo Jesus para boas obras, as quais Deus de antemão preparou para que 
andássemos nelas" (Ef 2.10). Ele fala em Filipcnses 1.6 de continuar e completar o 
que está começado. 

O novo nascimento é uma ocorrência sobrenatural. Xão é algo alcançado pelo 
esforço humano. Jesus deixou isso claro em João 3.6: "O que é nascido da carne é 
carne; e o que é nascido do Espírito é espírito". E também importante manter em 
mente que a regeneração é especialmente obra do Espírito Santo. Embora a 
salvação tenha sido planejada e originada pelo Pai e de fato concretizada pelo 
Filho, é o Espírito Santo quem a aplica à vida do que crê, cumprindo, assim, a 
intenção divina para os homens. 

T A doutrina da regeneração coloca a fé cristã em posição incomum. Por um lado, 
os cristãos rejeitam a crença secular corrente na bondade do homem e as 
expectativas otimistas que dela surgem. A própria insistência na regeneração é 
uma declaração de que, sem ajuda externe e sem um transformação completa, não 
há possibilidade de que surja da humanidade um bem genuíno em grande escala. 
Por outro lado, apesar da conclusão negativa a respeito dos poderes naturais dos 
homens, o cristianismo é muito otimista: com ajuda sobrenatural, os homens 
podem ser transformados e restaurados às sua bondade original. Foi sobre a 
capacidade divina de mudar o coração humano, dando-nos condições de entrar em 
seu reino, que Jesus disse: "Isto é impossível aos homens, mas para Deus tudo é 
possível" (Mt 19.26). 


Implicações do chamado eficaz, da conversão e da regeneração 

< 1. A natureza humana não pode ser mudada por reformas sociais ou pela 
educação. Precisa ser transformada por uma obra sobrenatural do Deus Triiino. 

2. Ninguém pode predizer ou controlar quem vai experimentar o novo nasci¬ 
mento. Em última análise, é obra de Deus; mesmo a conversão depende de seu 
chamado eficaz. 

3. O início da vida cristã exige um. reconhecimento de que se é pecador e uma 
decisão de abandonar o estilo de vida egocêntrico. 


“ Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 826-7. 
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4. A fé salvadora exige uma crença correta acerca da natureza de Deus e do que 
ele fez. A crença correta, porém, é insuficiente. É preciso também que a pessoa se 
comprometa de modo ativo com Deus. 

5. A experiência de conversão de um pode ser radicalmente diferente da de 
outro. O importante é que haja arrependimento genuíno e fé. 

6. O novo nascimento não é percebido quando ocorre. Antes, vai demonstrar 
sua presença ao produzir uma nova sensibilidade às coisas espirituais, uma nova 
direção na vida e uma capacidade crescente de obediência a Deus. 
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A união com Cristo 

O ensino das Escrituras 
Modelos inadequados 
Características da união 
Implicações da união com Cristo 
A justificação 

Justificação e justiça forense 

Objeções à doutrina da justificação forense 

Fé e obras 

As conseqüências persistentes do pecado 
A adoção 

A natureza da adoção 
Os benefícios da adoção 

Até aqui examinamos os aspectos do início da vida cristã 
que dizem respeito à condição espiritual da pessoa, ou seja, os 
aspectos subjetivos do início da salvação. Neste capítulo vamos 
considerar a mudança no estado ou na condição da pessoa em 
relação a Deus, ou seja, as dimensões objetivas do início da 
salvação. 
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A união com Cristo 

O ensino ãas Escrituras 

Em um sentido, a união com Cristo é um termo abrangente para toda a 
salvação; as várias outras doutrinas são apenas subpontos.' Embora o termo e o 
conceito sejam muitas vezes negligenciados em favor de uma concentração em 
outros conceitos, tais como a regeneração, a justificação e a santificação, é instrutivo 
notar o grande número de referências à unidade entre Cristo e o cristão. As 
referências máis básicas nesse sentido retratam o crente "em" Cristo e vice-versa. 
Por um lado, temos muitas referências específicas ao fato de o crente estar em 
Cristo; por exemplo, ICoríntios 5.17: "E, assim, se alguém está em Cristo é nova 
criatura; as cousas antigas já passaram; eis que se fizeram novas". Há duas frases 
dessas em Efésios 1.3,4: "Bendito o Deus e Pai de nosso Senhor Jesus Cristo, que nos 
tem abençoado com toda sorte de bênção espiritual nas regiões celestiais em Cristo, 
assim como nos escolheu, nele, antes da fundação do mundo, para sermos santos e 
irrepreensíveis perante ele". Dois versículos depois, lemos sobre a "glória de sua 
graça, que ele nos concedeu gratuitamente no Amado, no qual temos a redenção, 
pelo seu sangue, a remissão dos pecados, segimdo a riqueza da sua graça" (v. 6-8). 
Expressões semelhantes ocorrem em ICoríntios 1.4,5; 15.22; Efésios 2.10 e ITessaloni- 
censes 4.16. 

O outro lado desse relacionamento é que se diz que Cristo está no crente. Paulo 
afirma: "Aos quais [os santos] Deus quis dar a conhecer qual seja a riqueza da 
glória deste mistério entre os gentios, isto é. Cristo em vós, a esperança da glória" 
(Cl 1.27). A presença de Cristo no crente é também expressa, de modo um pouco 
diferente, em Gálatas 2.20: "Já não sou eu quem vive, mas Cristo vive em mim; e 
esse viver que, agora, tenho na carne, vivo pela fé no Filho de Deus, que me amou e 
a si mesmo se entregou por mim". Também existe a analogia de Jesus sobre a 
videira e os ramos, salientando a habitação mútua de Cristo e do crente (Jo 15.4,5). 
E óbvio que tudo o que o crente possui no aspecto espiritual está firmado no fato 
de Cristo estar nele. Nossa esperança de glória é Cristo em nós. Nossa vitalidade 
espiritual brota de sua presença habitando em nós. Outras passagens que podemos 
mencionar incluem as promessas de Jesus de estar presente com o que crê (Mt 
28.20; Jo 14.23). Por fim, há toda uma Hsta de experiências que, segundo se diz, o 
crente compartilha "com Cristo": sofrimento (Rm 8.17); crucificação (G1 2.20); 
morte (Cl 2.2); sepultamento (Rm 6.4); revitalização (Ef 2.5), ressurreição (Cl 3.1); 
glorificação e herança (Rm 8.17). 


’ John Murray, Redemption — Accomplished and applied (Grand Rapids, Eerdmans, 1955), p. 
161. 
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Modelos inadequados 

Embora haja numerosas referências à nossa união com Cristo, precisamos, 
mesmo assim, perguntar o que de fato se implica, pois a linguagem não é 
translúcida. Em que sentido pode-se dizer que Cristo está em nós, e nós estamos 
nele? Essas expressões são completamente metafóricas ou existe alguma referência 
literal? 

Algumas explicações que têm sido apresentadas não transmitem com precisão o 
conteúdo dessa doutrina. Entre elas está a concepção de que nossa união com 
Cristo é metafísica. A idéia aqui subjacente é o conceito panteísta de que somos um 
. em essência com Deus. Essa expKcação, porém, vai além do ensino das Escrituras. 

/' Um segundo modelo proposto é que nossa união com Cristo é mística.^ O 
relacionamento entre o crente e Jesus é tão profimdo e contagiante que o crente 
praticamente perde sua individualidade. Em contraste, as Escrituras deixam claro 
que, por mais que a influência de Cristo sobre o crente seja forte, continuam sendo 
duas pessoas. Elas não se misturam, para formar uma só pessoa, nem acontece de 
uma delas submergir na personalidade da outra. 

Um terceiro modelo vê nossa união com Cristo como a unidade entre dois 
amigos ou entre professor e aluno. Uma unidade psicológica resulta de interesses 
comuns e de compromisso com os mesmos ideais. Se o segundo modelo erra por 
estreitar demais a ligação entre o Cristo e o cristão, este terceiro modelo a toma 
muito frágil. 

Um quarto modelo inadequado é a visão sacramental —o crente obtém a graça 
de Jesus Cristo pela recepção dos sacramentos.^ Aliás, a pessoa de fato toma Cristo 
para si participando da ceia do Senhor, comendo a carne de Cristo e bebendo seu 
. sangue. Esse modelo é baseado numa interpretação literal das palavras de Jesus na 
instituição da ceia do Senhor: "Isto é o meu corpo [...] isto é o meu sangue" (Mt 
26.26-28; Mc 14.22-24; Lc 22.19,20; veja tb. Jo 6.53). Não parece seguro tomar essas 
passagens no sentido mais literal, coisa que também levaria a conclusões 
virtualmente ridículas (e.g., que a carne e o sangue de Jesus são ao mesmo tempo 
parte de seu corpo e os elementos da eucaristia, como os sacramentalistas muitas 
vezes denominam a ceia do Senhor). Ainda outra dificuldade nessa concepção é 
que um intermediário humano ministra os sacramentos. Essa concepção contradiz 
as declarações em Hebreus 9.23—10.25, segundo as quais Jesus teria eliminado a 
necessidade de mediadores e nós poderíamos chegar diretamente a ele. 


^ Adolf Deissmann, Paul: A study in social and religious history, 2d ed. (New York, George 
H. Doran, 1926), p. 142-57. Em suas*formas mais extremas, a que Deissmann denomina 
"unio-misticismo", essa concepção confunde-se com o panteísmo. 

’ Eric Mascall, Christian theology and natural Science : Some questions on their relations (New 
York, Longmans, Green, 1956), p. 314-6. 
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Características da união 

Não é suficiente, porém, identificar as deficiências dos modelos que acabamos 
de mencionar. Precisamos perguntar o sighificado do conceito de união com Cristo. 
Para captar o conceito, vamos observar algumas características dessa união. Não 
devemos esperar compreender completamente o assunto, pois Paulo disse: 
"Grande é o mistério" (Ef 5.32). Ele estava se referindo ao fato de que o conheci¬ 
mento dessa união é inacessível aos homens, exceto mediante revelação especial de 
Deus. 

^ A primeira característica de nossa imião com Cristo é que é de natureza judicial. 
Quando o Pai nos avalia ou julga diante da lei, ele não olha apenas para nós. A seus 
olhos, somos um com Cristo. Assim, ele não diz; "Jesus é justo mas aquele homem 
é injusto". Ele vê os dois como se fossem um e diz: "Eles são justos". O crente foi 
incorporado por Cristo e Cristo foi incorporado pelo crente (embora isso não ocorra 
de forma exclusiva). Todas as qualidades de um são agora possuídas pelo outro. 
De uma perspectiva legal, os dois são agora um. 

Em segundo lugar, a união entre o crente e Cristo é espiritual. Isso tem dois 
significados. Por um lado, a união é efetuada pelo Espírito Santo. Existe uma 
ligação estreita entre Cristo e o Espírito, mais estreita do que se costuma perceber. 
Note como Cristo e o Espírito são intercambiáveis em Romanos 8.9,10: "Vós, porém, 
não estais na carne, mas no Espírito, se, de fato, o Espírito de Deus habita em vós. 
E, se alguém não tem o Espírito de Cristo, esse tal não é dele. Se, porém. Cristo está 
em vós, [...] o espírito é vida" (veja tb ICo 12.13). John Murray diz: "Cristo habita 
em nós se seu Espírito habita em nós, e ele habita em nós pelo Espírito". O Espírito 
é "o vínculo dessa união"."' 

Nossa união com Cristo não é apenas concretizada pelo Espírito Santo; é uma 
união de espíritos. Não é uma união de pessoas numa essência, como na Trindade. 
Não é uma união de naturezas em uma pessoa, como no caso da encarnação de 
Jesus Cristo. Não é um vínculo físico, como na soldagem de duas peças de metal. É 
em alguns aspectos a união de dois espíritos que não extingue nenhum dos dois. 
Ela não torna o crente fisicamente mais forte ou mais inteligente. Antes, o que a 
rmião produz é uma nova vitalidade espiritual dentro do homem. 

Por fim, nossa união com Cristo é vital. Sua vida de fato flui para dentro de nós, 
renovando nossa natureza interior (Rm 12.2; 2Co 4.16) e partilhando força 
espiritual. Há uma verdade literal na metáfora de Jesus sobre a videira e os ramos. 
Assim como o ramo não pode dar fruto se não recebe a vida da videira, não 
podemos dar fruto espiritual se a vida de Cristo não fluir para dentro de nós (Jo 
15.4). 

Várias analogias têm sido usadas para iluminar a idéia de união com Cristo. 
Algumas delas surgem do âmbito físico. Numa respiração boca a boca, uma pessoa 
literahnente respira pela outra. Um coração artificial executa a função vital de 


^ Murray, Redemption , p. 166. 
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fornecer sangue (e, com isso, oxigénio e vários nutrientes essenciais) para as células 
do corpo durante uma cirurgia cardíaca. E no campo psicológico ou parapsi- 
cológico, encontramos um número considerável de indícios de que os pensamentos 
podem ser transmitidos de alguma memeira de certos indivíduo para outros. 
Agora, uma vez que Cristo planejou e criou toda nossa natureza, inclusive nossa 
psique, não é de surpreender que, habitando em nós de uma forma que não 
conseguimos compreender completamente, ele seja capaz de afetar até mesmo 
nossos pensamentos e sentimentos. Uma ilustração final, e esta com selo bíblico, é a 
' do marido e da esposa. Eles não apenas tomam-se um no aspecto físico, como, 
idealmente, também se tomam tão ligados na mente e no coração que têm grande 
empatia e compreensão mútua. Embora nenhuma dessas cmalogias possa em si nos 
dar uma compreensão adequada, todas juntas podem ampliar o entendimento que 
temos de nossa união com Cristo. 


A justificação é o ato de Deus declarar que os pecadores são justos aos seus 
olhos; é um ato forense, imputando a justiça de Cristo ao crente. 


Implicações da união com Cristo 

Nossa união com Cristo tem certas implicações para nossa vida. Em primeiro 
lugar, somos considerados justos. Paulo escreveu: "Agora, pois, já nenhuma 
condenação há para os que estão em Cristo Jesus" (Rm 8.1). Por causa de nossa 
união judicial com Cristo, temos posição correta diante da lei e aos olhos de Deus. 
Somos tão justos quanto o próprio Filho de Deus, Jesus Cristo. 

Em segundo lugar, vivemos agora no poder de Cristo.^ Paulo afirmou: "Tudo 
posso naquele que me fortalece" (Fp 4.13). Ele também clamou: "Logo, já não sou 
eu quem vive, mas Cristo vive em mim; e esse viver que, agora, tenho na carne, 
vivo pela fé no Filho de Deus, que me amou e a si mesmo se entregou por mim" (G1 
2.20; veja tb. 2Co 12.9). 

Ser um com Cristo também significa que vamos sofrer. Os discípulos foram 
alertados de que beberiam do cálice de Jesus e seriam batizados com o mesmo ba¬ 
tismo que ele (Mc 10.39). Se a tradição nos serve corretamente, a maioria deles so¬ 
freu martírio. Jesus havia lhes dito que não se surpreendessem caso encontrassem 
perseguições (Jo 15.20). Paulo não se encolheu diante dessa perspectiva; aliás, um 
,de seus alvos era participar dos sofrimentos de Jesus: "... por amor do qual perdi 
todas as cousas [...] para o conhecer, e o poder da sua ressurreição, e a comunhão 
dos seus sofrimentos, conformando»me com ele na sua morte" (Fp 3.8-10). 


George E. Ladd, Teologia do Novo Testamento (Rio de Janeiro, JUERP, 1985), p. 479-80. 
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Por fim, também temos a perspectiva de reinar com Cristo. Os dois discípulos 
que solicitaram posições de autoridade e prestígio receberam, pelo contrário, 
promessa de sofrimento (Mc 10.35-39); mas Jesus também disse a todos os 
discípulos que, por terem permanecido Com ele em suas provações, comeriam e 
beberiam à sua mesa em seu reino e se assentariam "em tronos para julgar as doze 
tribos de Israel" (Lc 22.30). Paulo fez uma declaração semelhante: "Se perseve¬ 
ramos, também com ele reinaremos" (2Tm 2.12). Apesar de muitas vezes enfren¬ 
tarmos aqui provações e mesmo sofrimentos, recebemos recursos para suportá-los. 
E para os que sofrem com Cristo, repousa adiante um futuro glorioso. 


A justificação 

A humanidade tem um duplo problema conseqüente do pecado e da queda. Por 
um lado, existe uma corrupção básica da natureza humana; nosso caráter moral foi 
maculado pelo pecado. Esse aspecto da maldição é anulado pela regeneração, que 
reverte a direção e as tendências gerais da natureza humana. O outro problema, no 
entanto, permanece: nossa culpa ou passibilidade de punição por não termos 
cumprido as expectativas de Deus. É desse problema que trata a justificação. A 
justificação é o ato de Deus declarar que, aos seus olhos, os pecadores são justos. É 
uma questão de sermos perdoados e recebermos a declaração de que cumprimos 
tudo o que a lei exige de nós. É um assunto de significado prático considerável, 
pois lida com a pergunta: Como posso me acertar com Deus? Como eu, um peca¬ 
dor, posso ser aceito por um juiz santo e justo? 


Justificação e justiça forense 

Para compreender a justificação, é necessário primeiro compreender o conceito 
bíblico de justiça, pois a justificação é uma restauração do indivíduo ao estado de 
justiça. No Antigo Testamento, o verbo tsãdaq significa "ser justo" ou "conformar-se 
com dada norma".'' A norma específica em questão varia de acordo com a situação. 
Às vezes o contexto é de relacionamentos familiares. Tamar era mais justa que 
Judá, porque ele não havia cumprido suas obrigações de sogro (Gn 38.26). E Davi, 
recusando-se a matar Saul, foi considerado justo (ISm 24.17; 26.23), pois estava se 
atendo aos padrões do relacionamento entre súdito e monarca. E evidente que a 
justiça é compreendida como uma questão de viver de acordo com os padrões 
estabelecidos para um relacionamento. Em última análise, a própria pessoa e a 
natureza de Deus são a medida ou o padrão da justiça. 


" Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. BriGGS, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 842-3; J. A. Ziesler, The meaning of 
righteousness in Paul (Cambridge, Cambridge University Press, 1972), p. 18. 
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No Antigo Testamento, o conceito de justiça aparece com freqüência em contextos 
forenses ou jurídicos. Uma pessoa justa é a que foi declarada sem culpa pelo juiz. A 
tarefa do juiz é condenar o culpado e absolver o inocente:^ "Em havendo contenda 
entre algims, e vierem a juízo, os juízes os julgarão, justificando ao justo e 
condenando ao culpado" (Dt 25.1). Deus é o juiz de todos nós (SI 9.4; Jr 11.20). Os 
que são absolvidos são considerados corretos em relação a Deus, ou seja, eles 
cumpriram o que se esperava deles naquele relacionamento. Segundo o Antigo 
Testamento, portanto, justificar implica certificar que a pessoa é inocente e, depois, 
declarar o que de fato é a verdade: que ela é justa, ou seja, que cumpriu a lei. 

O Novo Testamento vai além dessa concepção veterotestamentária da justificação. 
Não fosse algum acréscimo ao entendimento do conceito, seria revoltante e 
escandaloso Paulo dizer, como disse, que Deus justifica o ímpio (Rm 4.5). A justiça 
^ exige que os ímpios sejam condenados; um juiz que justifique ou absolva o injusto 
está agindo, ele mesmo, injustamente. E, assim, quando lemos que, pelo contrário. 
Deus mostra-se justo ao justificar o ímpio (Rm 3.26), precisamos também 
compreender que tal justificação é feita à parte das obras da lei. No Novo 
Testamento, a justificação é o ato declaratório de Deus, pelo qual, em razão da sufi¬ 
ciência da morte expiatória de Cristo, ele afirma que os crentes cumpriram todos os 
requisitos da lei que lhes diz respeito. A justificação é um ato forense de imputação 
da justiça de Cristo ao crente; n|oJ_de f^o uma mfusão de santidade no indivíduo. 
É uma questão de declarar justa a pessoa, como faz um juiz ao absolver um 
acusado." Não é uma questão de tomar a pessoa justa ou de alterar sua condição 
espiritual. 

Há alguns fatores que sustentam o argumento de que a justificação é forense ou 
declarativa quanto à natureza: 

1. O conceito de justiça como uma questão de situação formal diante da lei ou 
da aliança, e o de um juiz como alguém que determina e declara nossa 
situação a esse respeito. 

2. A justaposição de "justificar" {dikaioÕ) e "condenar" em passagens como 
Romanos 8.33,34: "Quem intentará acusação contra os eleitos de Deus? É 
Deus quem os justifica. Quem os condenará? É Cristo Jesus quem morreu 
ou, antes, quem ressuscitou, o qual está à direita de Deus e também 
intercede por nós". "Justifica" e "condenará" estão aqui em paralelo. Com 
certeza, o ato de condenar não é uma questão de mudar a condição 
espiritual de alguém, de lhe infundir, de algum modo, o pecado ou o mal. É 
uma simples questão de responsabilizar a pessoa pelo erro e promulgar a 
culpa. Em contrapartida, o ato de justificar não é uma questão de infundir 
santidade nos crentes, mas de declará-los justos. Se a condenação é um ato 
declarativo, a justificação também deve ser. 


’’ Ladd, Teologia do Novo Testamento, p. 415. 
" ZiESLER, Righteousness, p. 168. 
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3. Passagens em que dikaioõ significa "defender, vindicar ou reconhecer (ou 
provar) a correção". Em alguns casos, ele é usado para indicar uma ação 
humana em relação a Deus. Lucas relata que, depois de ouvirem a pregação 
de Jesus, "todo o povo que o ouviu e até os publicanos reconheceram a 
justiça de Deus, tendo sido batizados com o batismo de João" (Lc 7. 29; veja 
tb. v. 35). 

Concluímos das informações acima que a justificação é uma ação forense ou 
declarativa de Deus, como a de um juiz absolvendo o acusado. 


Objeções à doutrina da justificação forense 

Levantam-se objeções à idéia de que a justificação é forense quanto à natureza. 
À medida que lidarmos com ela, vamos ganhar um quadro mais claro do 
significado da justificação. William Sanday e Arthur Headlam questionaram a 
possibilidade de Deus justificar os ímpios (i.e., declará-los justos). Não seria isso 
um tipo de ficção em que Deus trata os pecadores como se não tivessem pecado ou, 
em outras palavras, finge que os pecadores são diferentes do que realmente são? 
Essa interpretação da justificação parece tornar Deus culpado de engano, mesmo 
que seja um auto-engano.’ Vincent Taylor tomou essa idéia e argumentou que a 
justiça não pode ser imputada a um pecador: "Se por meio da fé o homem é 
considerado justo, deve ser porque, num sentido honrado, ele é justo, e não porque 
outro é justo em seu lugar".”' 

Respondemos que o ato de justificação não é Deus anunciando que os pecadores 
são algo que não são. A justificação também possui um aspecto constitutivo, pois o 
que Deus faz é, na realidade, tornar-nos justos pela imputação (não distribuição) da 
justiça de Cristo a nós. Aqui precisamos distinguir entre dois sentidos da palavra 
justiça. Uma pessoa pode ser justa por nunca ter violado a lei. Ela seria inocente, 
tendo cumprido totalmente a lei. Mas mesmo que tenhamos violado a lei, podemos 
ser considerados justos uma vez que a penalidade prescrita estiver paga. Há uma 
diferença entre essas duas situações, o que mostra que é insuficiente definir a 
justificação simplesmente como Deus me considerar justo "como se eu nunca 
tivesse pecado". Não sou justo no primeiro sentido, mas sou justo no segundo, pois 
a penalidade pelo pecado foi paga e, portanto, as exigências da lei foram 
cumpridas. Não é por ficção, portanto, que os crentes são justos, pois a justiça de 
Cristo foi creditada a eles. Essa situação é um tanto análoga à que ocorre quando 
duas firmas se aglutinam. Seus ativos, antes separados, são trazidos à união, sendo, 
daí em diante, tratados como posses mútuas." 

’ William Sanday e Arthur C. Headlam, A criticai and exegetical commentary on the Epistle to 
the Romans, 5th ed. (Edinburgh, T. and T. Clark, 1958), p. 36. 

Vincent Taylor, Forgiveness and reconciliation (London, Macmillan, 1952), p. 57. 

" ZiESLER, Righteousness, p. 169. 
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Uma das objeções que às vezes se levantam contra as doutrinas da expiação 
substitutiva e da justificação forense é que a virtude não pode ser simplesmente 
transferida de uma pessoa para outra. Entretanto, Cristo e o crente não estão lado a 
lado, de modo que quando Deus ofha diretamente para o crente, não pode ver 
também a Cristo com sua justiça, fingindo apenas fazê-lo. Antes, Cristo e o que crê 
chegaram a uma unidade tal que é como se os ativos espirituais de Cristo e os 
passivos e os ativos espirituais do crente fossem juntados. Assim, ao olhar para o 
crente. Deus Pai não o vê só. Ele \ ê o crente junto com Cristo e no ato de 
justificação justifica a ambos, juntos. E como se Deus dissesse: "Eles são justos!" Ele 
declara o que é de fato \'erdade a respeito do crente, verdade desde que Deus 
constituiu uma unidade entre o crente e Cristo. Essa união é como a de um casal 
que, depois de casados, misturam seus ativos e passivos. Com a comunhão de bens, 
os ativos de um podem saldar os passivos do outro, deixando um saldo positivo. 


Embora seja a fé que leve à justificação, esta deve produzir, e 
invariavelmente produz, boas obras. 


A justificação, portanto, envolve três partes, não duas. E é voluntária da parte 
dos três. Jesus dispôs-se voluntariamente a se dar e a se unir com o pecador. 
Também existe uma decisão consciente da parte do pecador, dispondo-se a entrar 
nesse relacionamento. E o Pai de bom grado o aceita. O fato de ninguém ser 
constrangido significa que toda a questão é completamente ética e legal. 

Numerosas passagens das Escrituras indicam que a justificação é um dom de 
Deus. Uma das mais famosas é Romanos 6.23: "Porque o salário do pecado é a 
morte, mas o dom gratuito de Deus é a vida eterna em Cristo Jesus, nosso Senhor". 
Outra é Efésios 2.8,9: "Porque pela graça sois salvos, mediante a fé; e isto não vem 
de vós; é dom de Deus; não de obras, para que ninguém se glorie". A justificação é 
algo completamente imerecido. Não é uma conquista. É uma obtenção, não uma 
aquisição. Mesmo a fé não é alguma boa obra que Deus precise premiar com a 
salvação. É um dom de Deus. Não é a causa de nossa salvação, mas o meio pelo 
qual a recebemos. E, ao contrário do que pensam algims, sempre foi o meio de 
salvação. Em sua discussão sobre Abraão, o pai dos judeus, Paulo destaca aos seus 
ouvintes que Abraão não foi justificado pelas obras, mas pela fé. Ele destaca esse 
ponto tanto pelo lado positivo como pelo negativo. Paulo afirma que Abraão "creu 
em Deus, e isso lhe foi imputado para justiça" (G13.6). Depois, ele rejeita a idéia de 
que podemos ser justificados pelas obras: "Todos quantos, pois, são das obras da 
lei estão debaixo da maldição [...] E é evidente que, pela lei, ninguém é justificado 
diante de Deus" (v. 10,11). Portanto, Deus não introduziu um novo meio de 
salvação. Ele sempre agiu da mesma maneira. 
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Fée obras 

O princípio da salvação pela graça nos traz à questão da relação entre a fé e as 
obras. Evidencia-se, pelo que dissemos, ^que as obras não produzem salvação. 
Mesmo assim, o testemunho bíblico ainda indica que, embora seja a fé que leve à 
justificação, a justificação deve produzir, e invariavelmente produz, obras apro¬ 
priadas à natureza da nova criatura que passou a existir. Quando citamos o texto 
clássico da salvação pela fé, Efêsios 2.8,9, é bom não deixar escapar o versículo 10, 
que destaca o resultado da graça: "Pois somos feitura dele, criados em Cristo Jesus 
para boas obras, as quais Deus de antemão preparou para que andássemos nelas". 
Tiago o expressa de maneira ainda mais enfática: "Assim, também a fé, se não tiver 
obras, por si só está morta" (Tg 2.17; veja tb. v. 26). Apesar da idéia bem comum de 
que há uma tensão entre Paulo e Tiago, ambos consideram essencial o mesmo 
ponto: que a genuinidade da fé que leva à justificação evidencia-se nos resultados 
que dela brotam. Se não há boas obras, não houve fé verdadeira nem justificação. 


As consequências persistentes do pecado 

Um .problema permanece: parece que as conseqüências do pecado persistem, 
mesmo depois que os pecado é perdoado e o pecador, justificado. Um exemplo é 
Davi. Foi-lhe dito que seu pecado, ao cometer adultério com Bate-Seba e matar 
Urias, havia sido perdoado, de modo que não morreria; mesmo assim, a criança 
nascida de Bate-Seba morreria por causa do pecado de Davi (2Sm 12.13,14). Seria 
tal perdão real e completo? Não seria como se Deus em tais casos retivesse um 
pouco de seu perdão, de modo que permanecesse alguma punição? E, nesse caso, 
haveria graça real? 

...- Precisamos fazer uma distinção aqui entre as conseqüências temporais e eternas 
do pecado. Quando a pessoa é justificada, todas as conseqüências eternas do 
pecado são canceladas. Isso inclui a morte eterna. Mas as conseqüências temporais 
do pecado, tanto as que recaem sobre o indivíduo como as que recaem sobre a raça 
humana como um todo, não são necessariamente removidas. Assim, ainda nos 
sujeitamos à morte física e aos outros elementos da maldição de Gênesis 3. Uma 
parte dessas conseqüências surge de nossos pecados, numa relação de causa e 
efeito que, quanto à natureza, pode ser física ou social. Deus, de ordinário, não 
intervém miraculosamente para impedir o andamento dessas leis. Portanto, se uma 
pessoa, num ataque de raiva, talvez em estado de embriaguez, mata a família mas 
depois se arrepende e é perdoada. Deus não ressuscita os membros de sua família. 
O pecado leva a uma perda que atinge o resto da vida. Há aqui um alerta: embora 
o perdão de Deus seja ilimitado e acessível, o pecado não é algo que se deva tratar 
com leviandade. Mesmo perdoado, pode ainda trazer conseqüências graves. 
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A adoção 

O efeito da justificação é basicamente negativo: o cancelamento do julgamento 
contra nós. Infelizmente, é possível ser perdoado sem receber, ao mesmo tempo, 
uma situação positiva. Mas isso não acontece com a justificação. Pois não apenas 
somos libertados da sujeição ao castigo, como também somos restaurados a uma 
posição de favor em relação a Deus. Essa transferência de um estado de alienação e 
hostilidade para um estado de aceitação e fa\nr é chamada adoção.“ Ela é 
mencionada em várias passagens do Novo Testammto. Talvez a mais conhecida seja 
João 1.12: "Mas, a todos quantos o receberam, deu-lhes o poder de serem feitos 
filhos de Deus, a saber, aos que creem no seu nome". Paulo nota que nossa adoção 
é o cumprimento de uma parte do piano de Deus (Ef 1.5). E, em Gálatas 4.4,5, Paulo 
liga a adoção com a justificação: "vindo, porém, a plenitude do tempo. Deus enviou 
seu Filho, nascido de muUrer, nascido sob a lei, para resgatar os que estavam sob a 
lei, a fim de que recebêssemos a adoção de filhos". 


A natureza da adoção 

É importante notar algumas características de nossa adoção. Em primeiro lugar, 
/5 ela ocorre ao mesmo tempo que a conversão, regeneração, justificação e união com 
Cristo. E, além disso, a condição em que o cristão passa a viver e a agir desse ponto 
em diante. Embora a adoção seja obviamente distinta da regeneração e da 
justificação, sua ocorrência não é de fato distinta. Somente os que são justificados e 
regenerados são adotados, e vice-versa.''^ 

A adoção implica uma mudança de situação e de condição. No sentido formal, a 
, adoção é uma questão declarativa, uma alteração de nossa situação legal. Tomamo- 
nos filhos de Deus. Além disso, no entanto, existe uma experiência real de sermos 
favorecidos por Deus. Gozamos do que se denomina espírito de filiação. O cristão 
olha com ternura e confiança para Deus, como a um Pai, e não como a um feitor de 
escravos ou a um capataz (Jo 15.14,15). 

É também significativo que, por meio da adoção, somos restaurados ao 
relacionamento que o homem já teve com Deus mas perdeu. Somos, por natureza e 
criação, filhos de Deus, mas é como se tivéssemos sido destituídos de sua família. 
Deus, porém, ao nos adotar, restaura para aquele relacionamento que desejava ter 
conosco desde o início. 

Assim, a adoção introduz um tipo de relacionamento bem diferente do que os 
homens em geral têm com Deus. João destacou claramente essa distinção: "Vede 
que grande amor nos tem concedido o Pai, a ponto de sermos chamados filhos de 
Deus; e de fato, somos filhos de Deus. Por esta razão, o mundo não nos conhece. 


Murray, Redemption, p. 132-4. 

Augustus H. Strong, Systermtic Theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 857. 
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porquanto não o conheceu a ele mesmo" (IJo 3.1). O incrédulo simplesmente não 
experimenta, e não pode experimentar, o tipo de condição vivenciada pelo crente.” 


Os benefícios da adoção 

O significado da adoção toma-se mais evidente quando examinamos as conse- 
qüências, os efeitos sobre a vida do cristão. Um deles é, obviamente, o perdão. 
Deus se compraz em perdoar; ele é misericordioso, longânimo e benigno (Dt 5.10; 
SI 103.8-14). Não se deve temê-lo; antes, deve-se confiar nele. Nossa adoção 
significa que há perdão contínuo. Tendo em vista o fato de que Deus nos perdoou, 
Paulo nos insta a perdoar aos outros: "Sede uns para com os outros benignos, 
compassivos, perdoando-vos uns aos outros, como também Deus, em Cristo, vos 
perdoou" (Ef 4.32). 

Nossa adoção também implica reconciliação. Deus não apenas nos perdoou, 
mas também nos reconciliou com ele. Já não carregamos uma inimizade com 
relação a ele. Deus mostrou seu amor por nós, tomando a iniciativa na restauração 
. da comunhão que foi prejudicada por nosso pecado (Rm 5.8, 10). Na adoção, um é 
reconciliado com o outro. 

Também há liberdade para os filhos de Deus. O filho de Deus não é um escravo 
que obedece por um sentimento de escravidão ou compulsão. Sendo filhos de 
Deus, não precisamos temer as conseqüências da incapacidade de vivermos de 
acordo com a lei: "Pois todos os que são guiados pelo Espírito de Deus são filhos de 
Deus. Porque não recebestes o espírito de escravidão, para viverdes, outra vez, 
atemorizados, mas recebestes o espírito de adoção, baseados no qual clamamos: 
Aba, Pai. O próprio Espírito testifica com o nosso espírito que somos filhos de 
Deus" (Rm 8.14-16). Um pensamento semelhante é expresso em G1 3.10,11. Somos 
pessoas livres. Não somos obrigados a cumprir a lei como um escravo ou um servo. 

Essa liberdade, porém, não é licenciosidade. Sempre há os que pervertem a 
liberdade. Paulo alertou tais pessoas: "Porque vós, irmãos, fostes chamados à 
liberdade; porém não useis da liberdade para dar ocasião à carne; sede, antes, 
servos uns dos outros, pelo amor" (G1 5.13). O crente guarda os mandamentos, não 
por medo de um senhor cruel e severo, mas por amizade e amor para com um 
Deus benigno e amoroso (Jo 14.15, 21; 15.14,15).''’ 

A adoção implica que o cristão recebe o cuidado paterno de Deus. Paulo notou 
que "somos filhos de Deus. Ora, se somos filhos, somos também herdeiros, 
herdeiros de Deus e co-herdeiros com Cristo" (Rm 8.16,17). Como herdeiros, temos 
à nossa disposição os recursos ilimitados do Pai (Fp 4.19). O crente pode ter 
confiança ao orar, sabendo que não há limitação no que Deus é capaz de fazer. De 
acordo com Jesus, o Pai que alimenta as aves do céu e veste os lírios do campo 


Charles M. HoRNE, Salvation (Chicago, Moody, 1971), p. 76-7. 
Ladd, Teologia do Novo Testamento, p. 472-4. 
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cuida ainda mais de seus filhos humanos (Mt 6.25-34). Sua provisão é sempre sábia 
e bondosa (Lc 11.11-13). 

Não se deve pensar, porém, que Deus é indulgente ou permissivo. Ele é nosso 
Pai celestial, não nosso Avô celestial. Assim, a disciplina é um dos aspectos de 
nossa adoção. Na carta aos Hebreus, existe uma discussão até longa sobre o assunto 
(Hb 12.5-11). Citando Provérbios 3.11,12, o autor comenta: "É para disciplina que 
perseverais (Deus vos trata como filhos); pois que filho há que o pai não corrige?" 
(Hb 12.7). A disciplina pode não ser agradável no momento em que é aplicada, mas 
é benéfica a longo prazo. Deve-se lembrar que o amor é o interesse agindo para o 
y bem-estar final do outro. Portanto, a disciplina deve ser entendida como prova de 
amor, não como de falta de amor. 

Por fim, a adoção implica a boa vontade do Pai. Uma coisa é sermos perdoados 
pelo fato de ter sido paga a pena aplicável aos nossos erros. Isso, porém, pode 
significar simplesmente que não seremos punidos no futuro. Isso não garante, 
necessariamente a boa vontade. Se o criminoso paga seu débito para com a 
sociedade, isso não faz com que a sociedade passe a vê-lo com olhos favoráveis ou 
caridosos. Pelo contrário, haverá suspeita, desconfiança e, até, animosidade. Com o 
Pai, no entanto, há o amor e a boa vontade de que tanto precisamos e que tanto 
desejamos. Ele é nosso assim como somos dele e, por meio da adoção, estende a nós 
todos os benefícios que seu amor imensurável pode oferecer. 
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A santificação 

O significado da santificação 
Características da santificação 
Santificação: completa ou incompleta? 
A perseverança 

A concepção calvinista 
A concepção arminiana 
Uma solução para o problema 
A glorificação 

O significado de “glória” 

A glorificação do cristão 


O início da salvação, como estudamos nos dois capítulos 
precedentes, é complexo e profundo. Mas não é o fim da obra 
especial de Deus para restaurar em seus filhos a sua imagem, 
como era a intenção original. Tendo iniciado essa obra de 
^ transformação, ele continua e a completa. 


A santificação 

O significado da santificação 

A santificação é a obra contínua de Deus na vida do crente, 
tomando-o realmente santo. Por "santo" entende-se aqui "por¬ 
tador de uma verdadeira semelhança com Deus". A santificação 


417 



Salvação 


é um processo pelo qual a condição moral da pessoa é moldada de acordo com sua 
^ situação legal diante de Deus. E a continuação do que foi iniciado na regeneração, 
quando uma novidade de vida foi conferida ao crente e sobre ele instilada. Em 
particular, a santificação é o Espírito Santo aplicando na vida do cristão a obra 
realizada por Jesus Cristo. 

A palavra santificação possui dois sentidos básicos, ligados a dois conceitos 
básicos de santidade. O primeiro é a santidade como uma característica formal de 
certos objetos, pessoas e lugares. Nesse sentido, a santidade diz respeito a um 
estado de ter sido separado, desligado do ordinário ou mundano e dedicado a um 
propósito ou uso particular. No Antigo Testamento, certos lugares (especialmente o 
Santo Lugar e o Santo dos Santos), objetos (e.g., as vestes de Arão e o sábado) e 
pessoas (e.g., os sacerdotes e os levitas) eram especialmente separados ou santifi¬ 
cados para o Senhor. 

Esse sentido de santificação também é encontrado no Novo Testamento. Pedro 
refere-se a seus leitores como "raça eleita, sacerdócio real, nação santa, povo de 
propriedade exclusiva de Deus" (IPe 2.9). Aqui, ser santificado significa "pertencer 
ao Senhor". A santificação, nesse sentido, é algo que ocorre bem no início da vida 
cristã, no momento da conversão, juntamente com a regeneração e a justificação. É 
nesse sentido que o Novo Testamento se refere com tanta freqüência aos cristãos 
'■ como "santos", mesmo quando estão longe da perfeição.’ Paulo, por exemplo, 
dirige-se dessa forma às pessoas da igreja de Corinto (ICo 1.2), embora prova¬ 
velmente fosse a mais imperfeita das igrejas a que tivesse ministrado. 

O segundo sentido de santidade ou santificação é qualidade moral ou valor 
espiritual. Esse sentido passou gradualmente a predominar. Ele designa não 
apenas o fato de os crentes serem formalmente separados, ou pertencerem a Cristo, 
mas que devem, portanto, agir de acordo com isso. Eles devem viver em pureza e 
bondade.’’ 

Para examinar melhor a natureza da santificação, é útil contrastá-la com a 
justificação. Há algumas diferenças significativas. Uma, diz respeito à duração. A 
í justificação é uma ocorrência instantânea, completa em um instante, enquanto a 
santificação é um processo que exige toda uma vida para se completar. Também 
existe uma diferença quantitativa. A pessoa ou é justificada ou não, enquanto é 
possível ser mais ou menos santificado. Ou seja, há graus de santificação, mas não 
de justificação. A justificação, como já vimos, é uma questão forense ou declarativa, 
enquanto a santificação é uma transformação real do caráter e da condição da 
- pessoa. A justificação é uma obra objetiva que afeta nossa condição perante Deus, 
nosso relacionamento com ele, enquanto a santificação é uma obra subjetiva que 
afeta nosso interior. 


’ G. AbbOTT-Smith, a manual Creek lexicon ofthe New Testament, 3d. ed. (Edinburgh, T. and T. 
Clark, 1953), p. 5. 

’lbid. 
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Características da santificação 

Agora precisamos estudar as características da santificação. Primeiro, preci¬ 
samos salientar que a santificação é uma obra sobrenatural; é algo feito por Deus, 
^ não algo que fazemos por nós mesmos. Assim, não estamos falando de reforma. 
Paulo escreveu: "O mesmo Deus da paz \'os santifique em tudo; e o vosso espírito, 
alma e corpo sejam conser\'ados íntegros e irrepreensíveis na vinda de nosso 
Senhor Jesus Cristo" (ITs 5.23; veja tb. Ef 5.26; Tt 2.14; Elb 13.20,21). 

Além disso, essa atuação divina dentro do crente é progressiva. O fato é visto, 
por exemplo, na certeza de Paulo de que Deus continuará trabalhando na vida dos 
filipenses: "Estou plenamente certo de que aquele que começou a boa obra em vós 
há de completá-la até ao Dia de Cristo Jesus" (Fp 1.6). Paulo também observa que a 
cruz é o poder de Deus "para nós, que estamos sendo salvos" (ICo 1.18, NVl). A 
forma do verbo grego transmite claramente a idéia de uma atividade em anda¬ 
mento. 

O alvo dessa atuação divina é a semelhança do próprio Cristo. Essa era a 
intenção de Deus desde toda a eternidade: "Porquanto aos que de antemão 
conheceu, também os predestinou para serem conformes à imagem de seu Filho, a 
fim de que ele seja o primogênito entre muitos irmãos" (Rm 8.29). A palavra 
traduzida "serem conformes" indica uma semelhança com Cristo que não seja 
■ apenas aparência externa ou superficial; significa todo o conjunto de características 
/ ou qualidades que fazem com que uma coisa seja o que é. Além disso, indica uma 
ligação vital com o Filho. Isso é prova clara de que o ato que nos torna semelhantes 
a Cristo não é uma transação fria. O que passamos a ter, temos em conjunto com ele. 

A santificação é obra do Espírito Santo.’ Em Gálatas 5 Paulo fala da vida no 
Espírito: "andai no Espírito e jamais satisfareis à concupiscência da carne" (v. 16). 
"Se vivemos no Espírito, andemos também no Espírito" (v. 25). Ele também alista 
um grupo de qualidades a que designa coletivamente "o fruto do Espírito"— 
"amor, alegria, paz, longanimidade, benignidade, bondade, fidelidade, mansidão, 
domínio próprio" (v. 22,23). De modo semelhante, em Romanos 8, Paulo fala muito 
a respeito do Espírito e do cristão. Os cristãos andam segundo o Espírito (v. 4); 
cogitam das coisas do Espírito (v. 5); estão no Espírito (v. 9); pelo Espírito 
mortificaram os feitos do corpo (v. 13); são guiados pelo Espírito (v. 14); o Espírito 
testifica que são filhos de Deus (v. 16); o Espírito intercede por eles (v. 26,27). É o 
Espírito que está atuando no crente, fazendo surgir a semelhança de Cristo. 

A partir do que foi visto, é possível concluir que a santificação é totalmente 
: passiva da parte do crente. Mas não é assim. Embora a santificação seja 
exclusivamente de Deus, ou seja, seu poder repousa inteiramente em sua santi- 
^ dade,"* o crente é constantemente exortado a trabalhar e a crescer nas questões que 

^ Otto Procksch, âyLoç, áyiáCiít, óyiaapóç, irv.Theological dictionary of the New Testament, ed. 
Gerhard Kittel e Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vol. (Grand Rapids, 
Eerdmans, 1964-76), vol. 1, p. 113. 

■'Ibid., p. 111. 
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dizem respeito à salvação. Por exemplo, Paulo escreve aos filipenses: "Desenvolvei 
a vossa salvação com temor e tremor; porque Deus é quem efetua em vós tanto o 
querer como o realizar, segundo a sua boa vontade" (Fp 2.12,13). Paulo insta tanto 
a prática das virtudes como a rejeição do nfal (Rm 12.9,16,17). Devemos mortificar 
as obras da carne (Rm 8.13) e apresentar nosso corpo como sacrifício vivo (Rm 
12.1,2). Assim, embora a santificação seja obra de Deus, o cristão também tem sua 
função, incluindo-se a remoção da pecaminosidade e o desenvolvimento da santi¬ 
dade. 


Santificação: completa ou incompleta? 

Uma questão importante em que tem havido discórdias ao longo de toda a 
história da igreja é se o processo de santificação pode ser completado durante a 
vida terrena do crente. Algum dia chegamos a um ponto em que deixamos de 
pecar? Há opiniões bem diferentes quanto a isso. Os que respondem a pergunta de 
forma afirmativa, os perfeccionistas, sustentam que é possível chegar a um estado 
em que o crente não peca e que, aliás, alguns cristãos de fato chegam a esse ponto. 
Isso não significa que a pessoa não possa pecar, mas que de fato não peca. Também 
não significa que os meios de graça ou o Espírito Santo deixem de ser necessários, 
que deixe de haver tentações ou lutas contra a tendência inata para o mal, ou que já 
não haja lugar para um crescimento espiritual.^ Significa, porém, que é possível não 
pecar e que alguns crentes de fato se abstêm de todo o mal. Há vários textos 
bíblicos sustentando tal opinião. Um deles é Mateus 5.48, em que Jesus diz aos seus 
ouvintes; "Sede vós perfeitos como perfeito é o vosso Pai celeste". Paulo ora pelos 
tessalonicenses: "O mesmo Deus da paz vos santifique em tudo; e o vosso espírito, 
alma e corpo sejam conservados íntegros e irrepreensíveis na vinda de nosso 
Senhor Jesus Cristo" (ITs 5.23; veja tb. Ef 4.13; Hb 13.20,21). Esses versículos 
realmente parecem oferecer provas suficientes de que a santidade total é uma 
possibilidade para todos os que creem e uma realidade para alguns.*' 

Não menos diligentes com suas convicções são os que sustentam que a perfeição 
é um ideal que mmca será atingido nesta vida. Eles sustentam que, por mais que 
desejemos nos libertar totalmente do pecado e por mais que lutemos para que isso 
aconteça, a vida sem pecado simplesmente não é um alvo realista para esta vida. 
Eles apontam certas passagens que indicam que não podemos escapar do pecado.^ 
Uma das mais destacadas dessas passagens é IJoão 1.8-10; "Se dissermos que não 
temos pecado nenhum, a nós mesmos nos enganamos, e a verdade não está em nós. 
Se confessarmos os nossos pecados, ele é fiel e justo para nos perdoar os pecados e 
nos purificar de toda injustiça. Se dissermos que não temos cometido pecado. 


** John Wesley, A piam account ofChristian perfection (London, Epworth, 1952), p. 28. 

^ Charles G. FiNNEY, Lectures on systematic theology (London, William Tegg, 1851), p. 604-13. 
^ Augustus H. Stkong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p.879. 
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fazemo-lo mentiroso, e a sua palavra não está em nós". O fato de ter sido escrita 
para crentes deixa ainda mais irrefutável a afirmação de que há pecado em todos 
nós. 

Outra passagem a que os não-perfeccionistas aludem com muita freqüência é 
Romanos 7, em que Paulo descreve sua própria experiência. Na pressuposição de 
que Paulo tem em mente sua vida após a conversão (pressuposição que nem todos 
os estudiosos aceitam), essa passagem parece um testemunho vivo e forte do fato 
. de que o crente não está livre do pecado. Paulo expressa com vigor: "Porque sei 
que em mim, isto é, na minha carne, não habita bem nenhum, pois o querer o bem 
está em mim; não, porém, o efetuá-lo. Porque não faço o bem que prefiro, mas o 
mal que não quero, esse faço" (v. 18,19). Essas palavras vieram de um dos maiores 
cristãos de todos os tempos. Se até ele confessou enfrentar grandes dificuldades 
^ com o pecado, com certeza devemos concluir que a perfeição não pode ser 
experimentada nesta vida. 

Como deslindar todas essas considerações e chegar a uma conclusão sobre este 
tópico difícil, mas importante? Começamos destacando, novamente, o caráter do 
^ pecado. O pecado não são meros atos de uma natureza externa. Jesus deixou bem 
claro que somos pecadores, caso não sejamos perfeitos de acordo com a mente do 
Deus onipotente e completamente santo (veja, e.g., Mt 5.21-28). Assim, o pecado 
possui um caráter consideravelmente mais penetrante e sutil do que costumamos 
pensar. 

Também precisamos determinar a natureza da perfeição exigida de nós. A 
palavra grega teleioi ("perfeito"), encontrada em Mateus 5.48, não significa "sem 
falha" ou "sem mácula". Antes, significa "completo". É bem possível, portanto, ser 
"perfeito" sem ser inteiramente livre do pecado.” Ou seja, podemos possuir a 
plenitude de Jesus Cristo (Ef 4.13) e todo fruto do Espírito (G1 5.22,23) sem possuí- 
los por completo. 

^ O padrão a ser buscado é a libertação total do pecado. As ordens para nos 
esforçar pela graça de Deus a fim de alcançar tal alvo são por demais numerosas 
para serem ignoradas. E, com certeza, se com essa capacitação é possível evitar cair 
, em determinada tentação, então deve ser possível evitá-las em todos os casos. 
Também precisamos notar, porém, a força de passagens como Ijoão 1. E mesmo 
além dessas passagens didáticas, há o fato confirmador de que a Escritura retrata 
' sem reservas grandes homens e mulheres de Deus como pecadores. Nossa 
conclusão é que, embora a libertação completa do pecado e a vitória sobre ele deva 
ser o padrão almejado e seja teoricamente possível, é duvidoso que algum crente 
atinja esse alvo em vida. 

Mas certas dificuldades seguem-se a tal concepção. Uma, é que parece contra¬ 
ditório exortar repetidas vezes os cristãos a uma vida vitoriosa, sem mácula, a 


“ James Hope Moulton e George Milugan, The vocabulary ofthe Greek New Testament (Grand 
Rapids, Eerdmans, 1974), p. 629. 


421 


Salvação 


menos que haja possibilidade real.’ Mas será isso necessário? Podemos ter um 
padrão, um ideal pelo qual lutamos, mas que não esperamos alcançar num período 
finito de tempo. Alega-se que ninguém nunca alcançou a estrela Polar, navegando 
ou voando em direção a ela. Isso, poréin, não muda o fato de que ela ainda é o 
marco em cujo encalço seguimos, nossa referência do Norte. De modo semelhante, 
embora talvez nunca sejamos perfeitamente santificados nesta vida, seremos no 
além, na eternidade, e, portanto, devemos ter como alvo no presente chegar o mais 
perto possível da santificação completa. 

Outro problema é a presença de ensinos como o de Ifoão 3.4-6: "Todo aquele 
que pratica o pecado também transgride a lei, porque o pecado é a transgressão da 
lei. Sabeis também que ele se manifestou para tirar os pecados, e nele não existe 
pecado. Todo aquele que permanece nele não vive pecando; todo aquele que vive 
pecando não o viu, nem o conheceu". Será que isso não confirma a posição 
perfeccionista? Deve-se notar, porém, que a forma dos verbos gregos nas frases: 
"todo aquele que pratica o pecado" e "todo aquele que vive pecando" indicam 
ações repetidas. O significado aqui é que qualquer um que continua pecando 
habitualmente é culpado de transgredir da lei e jamais conheceu a Cristo. 

Há implicações práticas importantes de nossa idéia de que embora não se 
espere que o pecado desapareça totalmente nesta vida, essa deva ser nossa meta. 
Por um lado, essa posição significa que não é preciso haver grandes sentimentos de 
desânimo, derrota ou mesmo desespero e culpa quando pecamos. Mas, por outro 
lado, também significa que não seremos por demais complacentes conosco nem 
indiferentes à presença do pecado, pois seremos diligentes em pedir a Deus que 
vença completamente a tendência para o pecado que, como diz Paulo, vemos tanto 
prevalecer em nós. 


Embora a santificação seja exclusivamente de Deus, o crente é 
constantemente exortado a trabalhar e a crescer nas questões 
que dizem respeito ã salvação. 


A perseverança 

Será que o crente que tenha sido genuinamente regenerado, justificado, adotado 
por Deus e unido com Jesus Cristo persistirá nesse relacionamento? Em outras 
palavras, aquele que se tornou cristão sempre permanece cristão? E, caso perma¬ 
neça, em que condições isso acontece? Essa questão tem importância considerável 
no que se refere à vida cristã prática. Se, por um lado, não há garantia de que a 

’ Finney, Lectures, p. 611-3. 
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salvação seja permanente, os crentes podem experimentar uma grande dose de 
ansiedade e insegurança, distraindo-se das tarefas mais importantes da vida cristã. 
Por outro lado, se nossa salvação é absolutamente segura, se somos preservados 
independentemente do que fazemos ou da vida que levamos, pode bem acontecer 
que, em conseqüência disso, desenvolvamos um tipo de indiferença para com as 
exigências morais e espirituais do evangelho. Portanto, vale a pena determinar o 
ensino bíblico sobre a segurança do crente, por mais que isso demande tempo e 
esforço. 


A concepção calvinista 

Assumem-se duas posições principais quando se discute se a salvação do crente 
é absolutamente segura —a calvinista e a arminiana. Essas duas posições têm 
algumas concepções em comum. Elas concordam que Deus é poderoso e fiel, que 
ele deseja cumprir suas promessas e pode fazê-lo. Concordam, pelo menos, em 
suas formas usuais, que a salvação não é obtida em mantida por obras humanas. 
Concordam que o Espírito Santo está atuando em todos os crentes (embora possa 
haver alguma discordância quanto ao fato de o Espírito estar ou não mais presente 
e ativo em alguns cristãos que em outros). Ambos têm convicção da completitude 
da salvação providenciada por Deus. Ambos insistem que o crente pode, de fato, 
saber se possui a salvação. Mas, com todas essas crenças em comum, ainda há 
divergências significativas entre eles. 

Os calvinistas afirmam que se Deus elegeu certos indivíduos dentre a massa da 
humanidade decaída para que recebessem a vida eterna, e se os escoUridos recebe¬ 
rão necessariamente a vida eterna, segue-se que deve haver uma permanência para 
que sejam salvos. Se os eleitos pudessem perder a salvação em algum momento, o 
ato de Deus os eleger para a vida eterna não teria sido de fato efica.z. Assim, a 
doutrina da eleição conforme entendida pelos calvinistas exige também a perse¬ 
verança. 

Não é apenas a coerência lógica que leva os calvinistas a sustentar a doutrina da 
perseverança. Há numerosos ensinamentos bíblicos que servem independen¬ 
temente para sustentar a doutrina. Entre eles há um grupo de textos que dão ênfase 
à qualidade indestrutível da salvação provida por Deus.'" Um exemplo é IPedro 
1.3-5: "Bendito o Deus e Pai de nosso Senhor Jesus Cristo, que, segundo a sua 
muita misericórdia, nos regenerou para uma viva esperança, mediante a res¬ 
surreição de Jesus Cristo dentre os mortos, para uma herança incorruptível, sem 
mácula, imarcescível, reservada nos céus para vós outros que sois guardados pelo 
poder de Deus, mediante a fé, para a salvação preparada para revelar-se no último 
tempo". 


John MuiíRAY, Redemption —Accomplished and applied (Grand Rapids, Eerdmans, 1955), p. 
155. 
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Vários textos que salientam a persistência e o poder do amor divino também 
sustentam a doutrina da perseverança.” Um desses testemunhos é encontrado na 
afirmação de Paulo em Romanos 8.31-39, culminando nos versículos 38 e 39; 
"Porque eu estou bem certo de que nem a fnorte, nem a vida, nem os anjos, nem os 
principados, nem as cousas do presente, nem do porvir, nem os poderes, nem a 
altura, nem a profundidade, nem qualquer outra criatura poderá separar-nos do 
amor de Deus, que está em Cristo Jesus, nosso Senhor". Cristo não nos dá 
simplesmente a vida eterna, abandonando-nos depois aos nossos esforços 
- humanos. Antes, a obra que começou em nós continua até ser completada (Fp 1.6). 
E mais. Cristo intercede constantemente por nós diante do Pai (Hb 7.25), que 
sempre ouve suas orações (Jo 11.42). Encontra-se apoio para a posição calvinista 
também nas garantias bíblicas de que, por causa das provisões de Deus, seremos 
capazes de enfrentar e vencer quaisquer obstáculos e tentações que nos surgirem 
pelo caminho. Nosso Serúior dará condições para que nós, seus servos, nos 
mantenhamos em pé na hora do julgamento (Rm 14.4). Ele provê um meio de 
suportar as tentações (ICo 10.13). 

O calvinista encontra, porém, sua maior fonte de encorajamento a esse respeito 
nas promessas diretas de cuidado do Senhor. Uma das mais claras é a afirmação de 
Jesus aos discípulos; "As minhas ovelhas ouvem a minha voz; eu as conheço, e elas 
me seguem. Eu lhes dou a vida eterna; jamais perecerão, e ninguém as arrebatará 
da minha mão. Aquilo que meu Pai me deu é maior do que tudo; e da mão do Pai 
ninguém pode arrebatar. Eu e o Pai somos um" (Jo 10.27-30). De modo semelhante, 
Paulo tinha plena confiança nos cuidados do Senhor; "Não me envergonho, porque 
sei em quem tenho crido e estou certo de que ele é poderoso para guardar o meu 
depósito até aquele Dia" (2Tm 1.12). 

Além disso, muitos calvinistas inferem seu conceito de perseverança de outras 
^ doutrinas.” Entre elas está a doutrina da união com Cristo. Se os crentes tomaram- 
se um com Cristo e sua vida flui neles (Jo 15.1-11), é inconcebível que algo possa 
anular essa ligação. A doutrina do novo nascimento, segundo a qual o Espírito 
Santo confere uma nova natureza ao crente, também sustenta a doutrina da 
perseverança (IJo 3.9). Se fosse possível perder a salvação, seria necessário haver 
alguma reversão da regeneração. Mas é possível isso? Será que a morte espiritual 
pode atingir alguém em quem habita o Espírito Santo, ou seja, alguém que já 
recebeu a vida eterna? Com certeza isso deve ser uma impossibilidade, pois a vida 
eterna, por definição, dura para sempre. Por fim, a perseverança é uma implicação 
do ensino bíblico de que podemos ter certeza da salvação. Passagens importantes 
nesse ponto incluem Hebreus 6.11; 10.22 e ZPedro 1.10. Talvez a mais clara delas 
encontre-se no livro de Ifoão. Depois de citar várias provas (o testemunho do 
Espírito, a água e o sangue) de que Deus nos deu a vida eterna em seu Filho, o 


" Loraine Boettner, The Reformed doctrine ofpredestination, 8th ed. (Grand Rapids, Eerdmans, 
1958), p. 185. 

” Strong, Systematic theology, p. 882. 
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apóstolo sintetiza: "Estas cousas vos escrevi, a fim de saberdes que tendes a vida 
eterna, a vós outros que credes em o nome do Filho de Deus" (IJo 5.13). O fato de 
podermos ter tal certeza significa que nossa salvação deve estar garantida. 


A concepção arminiana 

Posição bem diferente é assumida pelos arminianos. A primeira classe de 
materiais bíblicos citados pelos arminianos consiste em alertas contra a apostasia. 
Jesus alertou seus discípulos contra o perigo de serem desviados (Mt 24.3-14). Será 
que Jesus faria tal alerta aos discípulos caso não houvesse possibilidade de caírem 
e, assim, perderem a salvação? De modo semelhante, Paulo, a quem os calvinistas 
citam com freqüência para reforçar sua posição, dá a entender que existe um 
caráter condicional na salvação: "E a vós outros também que, outrora, éreis 
estranhos e inimigos no entendimento pelas vossas obras malignas, agora, porém, 
vos reconciliou no corpo da sua carne, mediante a sua morte, para apresentar-vos 
perante ele santos, inculpáveis e irrepreensíveis, se é que permaneceis na fé, 
alicerçados e firmes, não vos deixando afastar da esperança do evangelho que 
ouvistes" (Cl 1.21-23a). O autor de Hebreus foi especialmente veemente, chamando 
a atenção de seus leitores, em várias ocasiões, para o perigo de se afastarem e para 
a importância de estarem vigilantes. Um exemplo notável é Hebreus 2.1: "Por esta 
razão, importa que nos apeguemos, com mais firmeza, às verdades ouvidas, para 
que delas jamais nos desviemos". Uma ordem levemente diferente é encontrada em 
3.12-14. É difícil, dizem os arminianos, compreender por que tais alertas teriam 
sido dados, caso o crente não possa se desviar.'^ 

Os arminianos também citam textos que instam o crente a continuar na fé. Um 
exemplo dessas exortações à fidelidade, que com freqüência aparece em conjunção 
com advertências tais como as que acabamos de observar, é Hebreus 6.11,12: 
"Desejamos, porém, continue cada um de vós mostrando, até ao fim, a mesma 
diligência para a plena certeza da esperança; para que não vos tomeis indolentes, 
mas imitadores daqueles que, pela fé e pela longanimidade, herdam as promessas". 

Os arminianos também baseiam sua concepção em passagens que, aparen¬ 
temente, ensinam que as pessoas apostatam.” Hebreus 6.4-6 talvez seja o exemplo 
mais citado e mais direto: "E impossível, pois, que aqueles que uma vez foram 
iluminados, e provaram o dom celestial, e se tornaram participantes do Espírito 
Santo, e provaram a boa palavra de Deus e os poderes do mundo vindouro, e 
caíram, sim, é impossível outra vez renová-los para arrependimento, visto que, de 
novo, estão crucificando para si mesmos o Eilho de Deus e expondo-o à igno- 


Dale Moody, The luord of truth: A summary of Christian doctrine based on biblical 
revelation (Grand Rapids, Eerdmans, 1981), p. 350-4. 

“ I. Howard Marshall, Kept hy the power ofGod (London, Epworth, 1969), p. 141. 
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mínia". Outro exemplo é Hebreus 10.26,27. Essas são afirmações claras sobre 
pessoas que, depois de terem experimentado a salvação, afastaram-se dela. 

A Bíblia, porém, não permanece simplesmente nesse nível abstrato. Ela também 
registra casos específicos de pessoas que^apostataram ou se desviaram.’"^ Um dos 
mais surpreendentes é o caso do rei Saul no Antigo Testamento. Ele fora escolhido e 
ungido rei de Israel, mas acabou se mostrando tão desobediente, que Deus não lhe 
respondeu a oração (ISm 28.6). Rejeitado por Deus, Saul perdeu sua posição como 
rei e encontrou morte trágica. Um caso impressionante de apostasia no Novo 
Testamento é Judas. Para o arminiano, é inconcebível que Jesus tivesse escolhido um 
descrente para ser um de seus companheiros e confidentes mais achegados ou que 
tivesse cometido um erro de julgamento em sua escolha. A conclusão é clara: 
quando escolhido. Judas tinha fé. Mesmo assim, ele fraiu Jesus e acabou com a 
própria vida sem, aparentemente, voltar à fé em Cristo. Com certeza, esse deve ser 
um caso de apostasia. Entre os outros que são mencionados incluem-se Ananias e 
Safira (At 5.1-11); Himeneu e Alexandre, que "tendo rejeitado a consciência [...] 
vieram a naufragar na fé" (ITm 1.19,20); Himeneu e Fileto (2Tm 2.16-18); Demas (2 
Tm 4.10); os falsos mestre e aqueles que os seguem (2Pe 2.1,2). Além dos exemplos 
bíblicos, os arminianos também destacam vários casos extrabíblicos de pessoas da 
história que, em dado momento, apresentavam todas as provas de serem regene¬ 
radas mas, mesmo assim, depois abandonaram todos os indícios de fé cristã. 

Os arminianos também levantam algumas objeções práticas ao entendimento 
calvinista de perseverança. Uma dessas objeções é que o conceito calvinista está em 
^conflito com o conceito bíblico de liberdade humana.“ Se é certo que os que estão 
em Cristo vão perseverar, sem se desviar, com certeza deve-se seguir que eles são 
incapazes de escolher a apostasia. E, nesse caso, não podem ser livres. Mas, dizem 
os arminianos, a Escritura retrata os homens como seres livres, pois são exortados 
várias vezes a escolher Deus, e é evidente que são retratados como seres responsá¬ 
veis por seus próprios atos. 


Uma solução para o problema 

Vimos duas idéias opostas. Como relacionar uma com a outra? Os advogados 
de ambos os lados possuem argumentos convincentes a que podem recorrer para 
defender suas posições. Existe verdade nas duas ou precisamos escolher uma 
delas? Uma maneira de lidar com este dilema é examinar as duas passagens 
bíblicas que servem, respectivamente, como fundamento principal para cada uma 
das duas teorias. Essas passagens são ]oão 10.27-30 e Hebreus 6.4-6. 


Samuel Wakefield, A complete system of Christian theology (Cincinnati, Hitchcock and 
Walden, 1869), p. 463-5. 

“ Ibid., p. 465-6. 
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As palavras de Jesus em foão 10.27-30 constituem uma declaração vigorosa de 
segurança. O versículo 28 é especialmente enfático: "Eu Lhes dou a vida eterna; 
jamais perecerão, e ninguém as arrebatará da minha mão". Na expressão "jamais 
perecerão", João usa uma construção gramatical grega que é uma maneira muito 
enfática de declarar que algo nimca acontecerá no futuro. Uma tradução literal 
seria algo assim: "Eles não perecerão, repito, não perecerão nem um pouco". Essa 
declaração é seguida por declarações de que ninguém pode arrancar os crentes da 
mão do Pai (v. 28,29). Resumindo, essa passagem é uma rejeição mais definitiva da 
idéia de que um verdadeiro crente pode se desviar. 

Os arminianos alegam que Hebreus 6 apresenta uma defesa igualmente enfática 
da posição deles. A passagem parece bastante clara: "E impossível, pois, que 
aqueles que uma vez foram iluminados, e provaram o dom celestial, e se tornaram 
participantes do Espírito Santo, e provaram a boa palavra de Deus e os poderes do 
mundo vindouro, e caíram, sim, é impossível outra vez renová-los para arrepen¬ 
dimento" (v. 4-6). A descrição é, ao que parece, de pessoas genuinamente salvas 
que abandonaram a fé e, portanto, perderam a salvação. Por causa da comple¬ 
xidade do assunto e do material nessa passagem, porém, surgiram várias interpre¬ 
tações: 

1. O autor tem em mente pessoas genuinamente salvas que perderam a 
salvação.’^ Deve-se notar que uma vez perdida a salvação, não há meio de 
obtê-la novamente. Se há um item inequívoco nessa passagem, é a impos¬ 
sibilidade de renová-los para a salvação (v. 4a), um ponto que muitos armi¬ 
nianos não levam em consideração. 

2. As pessoas em vista nunca foram regeneradas. Elas apenas provaram a 
verdade e a vida, só foram expostas à palavra de Deus, mas não experi¬ 
mentaram plenamente essas dádivas celestiais. Elas de fato apostataram, 
mas das proximidades da verdade espiritual, não de seu centro.’* 

3. As pessoas em questão são genuína e permanentemente salvas; não estão 
perdidas. A salvação delas é real, a apostasia, hipotética. Ou seja, a frase 
condicional não ocorre de fato. O autor só está descrevendo o que aconte¬ 
ceria se o eleito viesse a cair (uma impossibilidade).” 

Sob exame mais cuidadoso, é difícil aceitar a segunda explicação. O vigor da 
descrição e, em particular, a frase "[os que] se tornaram participantes do Espírito 

” Marshall, Power ofGod, p. 140-7. 

João Calvino, Commentaries on the Epistíe to the Hebrews (Grand Rapids, Eerdmans, 1949), 
p. 135-40 (Hb 6.4-6). 

” Thomas Hewitt, The Epistle to the Hebrews: An introduction and commentary (Grand 
Rapids, Eerdmans, 1960), p. 110. Hewitt refere-se às três concepções respectivamente como 
a "teoria dos salvos e perdidos", a "teoria dos não-cristãos" e a "teoria hipotética". Veja 
também Brooke Foss Westcott, The Epistle to the Hebrews (Grand Rapids, Eerdmans, 1962), 
p. 165. 
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Santo", refutam fortemente a idéia de que as pessoas em questão não são (pelo 
menos durante um tempo) regeneradas. A escolha, portanto, deve íicar entre a 
primeira e a terceira opção. 

Parte da dificuldade na interpretação brota da ambigüidade da palavra grega 
traduzida por "se cometerem apostasia" ou "se caírem". Essa é uma tradução 
legítima da palavra, mas ela também pode ser compreendida de outras maneiras, 
incluindo-se "quando caem" e "porque caem". O significado em casos como esses 
deve ser determinado pelo contexto. O elemento chave neste contexto é encontrado 
no versículo 9: "Quanto a vós outros, todavia, ó amados, estamos persuadidos das 
cousas que são melhores e pertencentes à salvação". Nosso argumento é que os 
referentes nos versículos 4-6 e no versículo 9 são iguais. São pessoas genuinamente 
salvas que poderiam cair. Os versículos 4-6 declaram qual seria a condição delas, 
caso caíssem. O versículo 9, porém, é uma afirmação de que não cairão. Poderiam, 
mas não cairão! O fato de que persistirão até o fim é prova dessa verdade. O autor 
de Hebreus sabe que seus leitores não cairão; ele está convencido das melhores 
coisas a respeito deles, as coisas que acompanham a salvação.^" Ele fala do amor e 
do serviço que demonstraram no passado (v. 10) e os exorta a continuar firmes nas 
mesmas atividades (v. 11). Portanto, todos os dados dessa passagem parecem 
indicar que o autor tem em vista crentes genuínos que poderiam cair, mas não 
cairão. 

Agora temos condições de relacionar João 10 e Hebreus 6. Enquanto Hebreus 6 
indica que crentes genuínos podem cair, João 10 ensina que eles não cairão.^' Existe 
uma possibilidade lógica de apostasia, mas isso não vai acontecer no caso dos 
crentes. Embora possam abandonar a fé e, por conseguinte, encontrar o destino 
descrito em Hebreus 6, a graça de Deus evita que apostatem. Deus faz isso, não 
impossibilitando que os crentes caiam, mas garantindo que eles não o farão. Nossa 
ênfase em podem cair e em não cairão não é inconseqüente. Ela preserva a liberdade 
do indivíduo. Os crentes são capazes de repudiar a fé, mas escolherão, por vontade 
própria, não o fazer. 

Neste ponto, alguém pode perguntar: Se a salvação é certa e permanente, qual o 
propósito dos alertas e das ordens dadas aos crentes? A resposta é que trata-se do 
meio pelo qual Deus garante que o salvo não venha a cair.^^ Considere como uma 
analogia o caso dos pais que temem que o filho corra para a rua e seja atropelado. 
Um meio de os pais evitarem que isso aconteça é construírem uma cerca em tomo 
do quintal. Isso impediria a criança de deixar o quintal, mas também tolheria a 
liberdade da criança. Por mais que ela tentasse, não poderia sair do quintal. Outra 


“ Westcott, Hebreivs, p. 154,165. 

Essa distinção parece confundir Marshall, que vê a "teoria hipotética" como "uma teoria 
totalmente sofística que foge do significado claro da passagem. Não há nenhum indício de 
que o autor estivesse descrevendo um perigo imaginário que não tivesse possibidade de 
ameaçar seus ouvintes" (Power ofGod, p. 140). 

“ G. C. Berkouwer, Faüh and perseverance (Grand Rapids, Eerdmans, 1958), p. 83-124. 
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possibilidade é os pais ensinarem à criança os perigos de sair para a rua e a 
importância de tomar cuidado, treinando-a nesse sentido. Essa é a natureza da 
segurança que estamos discutindo. Não é que Deus torna impossível a apostasia, 
removendo todas as opções. Antes, ele usa todos os meios de graça possíveis, 
inclusive as advertências contidas na Escritura, para motivar-nos a nos manter 
comprometidos com ele. Porque ele nos dá condições de perseverar em nossa fé, o 
termo perseverança é preferível a preservação. 


Embora crentes genuínos possam cair, eles nao cairão. 

-■'* - •<W' '""a . 


Mas que dizer das alegações de que as Escrituras registram casos reais de 
apostasia? Quando examinados com atenção, esses casos parecem menos impres¬ 
sionantes que à primeira vista. Alguns casos, tal como o de Pedro, deviam ser 
chamados escorregões, não apostasia. Por outro lado, é um tanto difícil classificar a 
situação do rei Saul, uma vez que ele vivia sob a velha dispensação. Quanto a 
Judas, havia indicações anteriores de que não era regenerado. Considere 
particularmente a menção de seus furtos (Jo 12.6). As referências a Himeneu e 
Alexandre em ITimóteo 1.19,20 e a Himeneu e Fileto em ITimóteo 2.17,18 precisam 
ser vistas tendo por fundo as declarações de Paulo sobre pessoas que se envolvem 
em discussões vãs, em ITimóteo 1.6,7. A alegação de Paulo, de que não 
compreendem o que dizem, bem pode implicar que não são verdadeiros crentes. A 
proximidade de ITimóteo 1.6,7 com a referência a Himeneu e Alexandre (v. 19,20), e 
o uso da palavra chave astocheõ ("desviar" da verdade) tanto em ITimóteo 1.6 como 
na referência a Himeneu e Fileto (2Tm 2.18), pode indicar que as duas situações 
eram similares. Quanto aos outros nomes (e.g., Demas) citados pelos arminianos, as 
provas são insuficientes para garantir a conclusão de que eram verdadeiros crentes 
que se desviaram. 

Ainda menos confiáveis são os casos citados de pessoas dos dias de hoje que, 
supostamente, foram verdadeiros crentes mas se desviaram. A dificuldade aqui é 
demonstrada pelo próprio fato de também podermos citar casos de pessoas que, 
por si mesmas, testemunham que nunca foram de fato cristãs, embora fossem 
vistas como tais. Além disso, precisamos ser cuidadosos para distinguir casos de 
desvios temporários, tais como o de Pedro, de um abandono real da fé. É neces¬ 
sário perguntar acerca de alguém que pareça ter abandonado a fé: "Ele já está 
espiritualmente morto?" E ainda, precisamos notar que a Bíblia não justifica a 
identificação de pessoas que fazem profissões externas de fé com pessoas 
genuinamente regeneradas (veja Mt*7.15-23). 

A implicação prática de nosso entendimento da doutrina da perseverança é que 
os crentes podem descansar seguros, na certeza de que sua salvação é permanente; 
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nada pode separá-los do amor de Deus. Portanto, podem se alegrar com a 
perspectiva da vida eterna. Por outro lado, porém, nosso entendimento da doutrina 
da perseverança não dá espaço para a indolência ou a lassidão. E questionável se 
quem alega, "Agora que sou cristão, posáb viver como quiser", de fato é convertido 
e regenerado. A fé genuína resulta, pelo contrário, no fruto do Espírito. A certeza 
da salvação, a convicção subjetiva de que se é Cristão, resulta das provas dadas 
pelo Espírito Santo de que ele está atuando na vida do indivíduo. 


A glorificação 

^ O estágio final do processo de salvação é denominado glorificação. Nas 
palavras de Paulo, aqueles a quem Deus "de antemão conheceu, também os pre¬ 
destinou para serem conformes à imagem de seu Filho [...] E aos que predestinou, a 
esses também chamou; e aos que chamou, a esses também justificou; e aos que 
justificou, a esses também glorificou" (Rm 8.29,30). A glorificação é o ponto em que 
a doutrina da salvação e a doutrina das últimas coisas se entrelaçam, pois olha para 
além desta vida, para o mundo vindouro. O tópico é um dos que recebe pouca 
atenção nos livros didáticos convencionais de teologia e atenção ainda menor em 
sermões, apesar de ser rico em significado prático, pois encoraja o crente e lhe 
reforça a esperança. 

A glorificação tem muitas dimensões. Abrange tanto a escatologia individual 
como a coletiva. Abrange o aperfeiçoamento da natureza espiritual do crente como 
indivíduo, que ocorre na morte, quando o cristão passa para a presença do Senhor. 

> Também abrange o aperfeiçoamento do corpo de todos os crentes, qúe ocorrerá no 
momento da ressurreição, juntamente com a segunda vinda de Cristo.“ Chega a 
abranger a transformação de toda a criação (Rm 8.18-25). 


O significado de "glória" 

Para compreender a doutrina da glorificação, precisamos primeiro conhecer o 
significado do termo glória, que traduz algumas palavras bíblicas. Uma delas é o 
hebraico kãbôd. Refere-se a um atributo perceptível, uma exibição individual de / 


^ John Murray restringe a glorificação ao momento da ressurreição; para ele, todos os 
crentes serão glorificados juntos, no retorno de Cristo (Redemption, p. 174-5). Bernard Ramm, 
porém, entende que a glorificação ocorre juntamente com o conhecimento direto de Cristo 
ÇThem He glorified: A systematic study of the doctrine of glorification [Grand Rapids, 
Eerdmans, 1963], p. 65). A questão aqui é como definir "glorificação". Qual a sua dimensão? 
A que eventos se aplica? A resposta depende em parte da idéia da pessoa sobre a natureza 
do estado intermediário entre a morte e a ressurreição (veja cap. 38). 
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esplendor, riqueza e pompa.Quando usada com respeito a Deus, não destaca um 
atributo em particular, mas a grandeza de toda sua natureza.*^ O Salmo 24.7-10 fala 
de Deus como o Rei da glória. Como Rei, ele é assistido por suas hostes e destacado 
por esplendor e beleza infinitos. 

No Novo Testamento, a palavra grega doxa transmite o significado de brilho, 
\ esplendor, grandiosidade e fama."' Aqui encontramos a glória atribuída a Jesus 
Cristo, exatamente como era atribuída a Deus no Antigo Testamento. Jesus orou para 
que o Pai o glorificasse assim como ele havda glorificado ao Pai (Jo 17.1-5). É 
especialmente na ressurreição de Cristo que vemos sua glória (At 3.13-14; 1 Pe 
1.21). A segunda vinda de Cristo também deve ser uma ocasião para sua glória. 
Jesus mesmo deixou um quadro vivaz da natureza gloriosa de seu retorno: "Verão 
o Filho do homem vindo sobre as nuvens do céu, com poder e muita glória" (Mt 
24.30). 


A glorificação do cristão 

É importante perceber que não apenas Cristo, mas todos os verdadeiros crentes 
também serão glorificados. Qual a dimensão exata da glorificação do crente? Um 
de seus aspectos será a justificação plena e final do crente.^’^ A justificação que 
ocorreu no momento da conversão será manifesta ou tornada evidente no futuro. 
Esse é o significado de Romanos 5.9,10. No capítulo 8, Paulo contempla o julga¬ 
mento futuro e pergunta quem fará alguma acusação contra os eleitos; tendo em 
vista o fato de que Cristo morreu por nós e agora intercede por nós, ninguém o fará 
(v. 33,34). Nem as coisas presentes, nem as coisas futuras podem nos separar do 
amor de Deus em Cristo Jesus (v. 38,39). Como um estudante plenamente prepa¬ 
rado para os exames, o cristão considera o julgamento final, não com apreensão, 
mas com boas expectativas, sabendo que o resultado será positivo. 

Na glorificação também haverá um aperfeiçoamento moral e espiritual do 
indivíduo.^ Várias referências bíblicas indicam uma complementação futura do 
processo iniciado na regeneração e continuado na santificação. Um das declarações 
mais diretas disso está em Colossenses 1.22: "agora, porém, vos reconciliou no corpo 
da sua carne, mediante a sua morte, para apresentar-vos perante ele santos, 
inculpáveis e irrepreensíveis". O conceito de futura inculpabilidade e irrepreensi- 
bilidade também se encontra em Efésios 1.4; Filipenses 1.9-11 e Judas 24. A inculpa¬ 
bilidade é mencionada em ICoríntios 1.8. Nossa perfeição moral ou espiritual será 


Francis Brown, S. R. Driver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 458-9. 

“ Ramm, Them He glorified, p. 18. 

“ William F. Arndt e F. Wilbur GingríCH, eds., A Greek-English lexicon of the New Testament, 
4th ed. (Chicago, University of Chicago Press, 1957), p. 202-3. 

Ramm, Them He glorified, p. 67-9. 

Charles M. Horne, Salvation (Chicago, Moody, 1971), p. 102-6. 
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atingida em parte pelo afastamento da tentação, pois a fonte do pecado, do mal e 
da tentação terá sido vencida de maneira conclusiva (Ap 20.7-10). 

A glorificação futura também trará plenitude de conhecimento. Em ICoríntios 
13.12, Paulo contrasta o conhecimento imperfeito que temos agora com o conhe¬ 
cimento perfeito que virá: "Porque, agora, vemos como em espelho, obscu¬ 
ramente; então veremos face a face. Agora, conheço em parte; então, conhecerei 
como também sou conhecido". Nosso conhecimento aumentará porque veremos o 
Senhor; já não teremos de nos contentar com a simples leitura dos relatos escritos 
por aqueles que o conheceram durante seu ministério terreno. Como afirma João, 
"Amados, agora, somos filhos de Deus, e ainda não se manifestou o que haveremos 
de ser. Sabemos que, quando ele se manifestar, seremos semelhantes a ele, porque 
haveremos de vê-lo como ele é" (IJo 3.2). 


Quap io glorificados, em tudo seremos como Deus queria que fôssemos. 


Também haverá uma glorificação do corpo. Isso ocorrerá junto com a ressur¬ 
reição do que crê. Na segunda vinda de Cristo, todos os que tiverem morrido no 
Senhor serão levantados e transformados junto com os crentes que estiverem vivos. 
Três passagens em particular salientam a mudança que será produzida no corpo do 
cristão. Em Filipenses 3.20,21 Paulo diz: "Pois a nossa pátria está nos céus, de onde 
também aguardamos o Salvador, o Senhor Jesus Cristo, o qual transformará o 
nosso corpo de humilhação, para ser igual ao corpo da sua glória, segundo a 
eficácia do poder que ele tem de até subordinar a si todas as cousas". Em ICoríntios 
5.1-5, Paulo visualiza o corpo que teremos, um corpo eterno quanto à natureza, não 
feito por mãos humanas, mas vindo de Deus. Ele será nossa habitação celestial. O 
que é mortal será absorvido pela vida (v. 4). A terceira passagem é ICoríntios 15.38- 
50. Paulo tece uma comparação entre o corpo que teremos e nosso corpo presente: 

1. O corpo atual é perecível, sujeito a doenças e à morte; o corpo ressurreto é 
incorruptível, imune a doenças e à deterioração. 

2. O corpo atual é semeado em desonra; o corpo ressurreto será glorioso. 

3. O corpo atual é fraco; o corpo ressurreto é forte. 

4. O corpo atual é físico; o corpo ressurreto será espiritual. 

Paulo nota que a grande mudança que ocorrerá por ocasião da vinda de Cristo 
será instantânea: "Eis que vos digo um mistério: nem todos dormiremos, mas 
transformados seremos todos, num momento, num abrir e fechar d'olhos, ao 
ressoar da última trombeta. A trombeta soará, os mortos ressuscitarão incorrup¬ 
tíveis, e nós seremos transformados" (v. 51,52). Bernard Ramm comenta: "Em 
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suma, os quatro atributos positivos da ressurreição do corpo podem ser compa¬ 
rados à glorificação daquele corpo. Essa glorificação não é um processo, não se 
trata de crescimento, mas ocorre de repente, de modo dramático, no final dos 
tempos".^’ 

Finalmente, devemos obserr ar a relação entre a glorificação dos crentes e a 
renovação da criação. Porque os homens fazem parte da criação, seus pecados e 
queda trouxeram certas conseqüências para ela, bem como para si mesmos (Gn 
3.14-19). No presente, a criação está sujeita à futilidade (Rm 8.18-25). Mas Paulo nos 
diz que "a própria criação será redimida do cativeiro da corrupção, para a 
liberdade da glória dos filhos de Deus" (v. 21). A natureza da transformação que 
ocorrerá é descrita mais especificamente em Apocalipse 21.1,2: "Vi novo céu e nova 
terra, pois o primeiro céu e a primeira terra passaram, e o mar já não existe. Vi 
também a cidade santa, a nova Jerusalém, que descia do céu, da parte de Deus, 
ataviada como noiva adornada para o seu esposo". Nesse momento Deus 
declarará: "Eis que faço novas todas as cousas" (v. 5). Parte de nossa glorificação 
será a provisão de um ambiente perfeito para habitação. Será perfeito porque a 
glória de Deus estará presente. 

Nesta vida, os cristãos às vezes gemem e sofrem porque sentem que são 
incompletos. Mas eles têm uma esperança certa. A doutrina da santificação dá 
continuidade à obra divina de justificação, conformando-nos com a própria 
imagem de Cristo. A doutrina da perseverança garante que a salvação que 
possuímos nunca se perderá. E a doutrina da glorificação promete que temos coisa 
melhor adiante. Em tudo seremos como Deus queria que fôssemos. Em parte, nossa 
glorificação ocorrerá junto com a morte e com nossa passagem das limitações desta 
existência terrena; em parte ocorrerá jimto com a segunda vinda de Cristo. Que 
seremos então perfeitos e completos é certo. 

Completo em Ti! nada de mim 

Possa tomar. Senhor querido. Teu lugar; 

Teu sangue perdão me traz, 

E agora completo sou em Ti. 

Sim, justificado! Pensamento abençoado! 

E santificado! Salvação completada! 

Teu sangue perdão me traz, 

E glorificado também serei! 

(Aaron R. Wolfe e James M. Cray) 


Ramm, Them He glorified, p. 103. 
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O significado básico do termo “igreja” 
A unidade da igreja 
Figuras bíblicas da igreja 
O povo de Deus 
O corpo de Cristo 
O templo do Espírito Santo 
Implicações 


Discutimos até aqui a natureza da salvação naquilo que diz 
respeito aos cristãos como indivíduos. Mas a vida cristã não é 
solitária. É costumeiro descobrir no livro de Aios que a conver¬ 
são leva o indivíduo à comunhão com um grupo de crentes. A 
essa dimensão coletiva da vida cristã, chamamos igreja. 


O significado básico do termo "igreja" 

A igreja é um aspecto da doutrina cristã sobre o qual 
praticamente todos, crentes e descrentes, têm uma opinião. Em 
parte, é porque, sendo uma instituição da sociedade, a igreja 
pode ser observada e estudada pelos métodos da ciência social. 
Isso, porém, nos apresenta um dilema. Podemos ser tentados a 
definir a igreja^jelo que é empiricamente. Tal abordagem, no 
entanto, poderia confundir o real com o ideal e, assim, por mais 
interessante que seja, deve ser evitada. 
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Outra maneira de analisar e definir a igreja é usar os mesmos meios usados nas 
outras partes deste livro, ou seja, estudando o material bíblico. O significado do 
termo igreja destaca-se melhor quando estudado no contexto grego e veterotesta- 
mentário. No grego clássico, a palavra grega usada no Novo Testamento para 
designar a igreja {ekklêsiá) referia-se simplesmente a uma assembléia dos cidadãos 
de uma localidade. O equivalente mais próximo do Antigo Testamento {qãhãl) não é 
tanto uma especificação dos membros de uma assembléia, mas uma designação do 
ato de se reunirem. 

No Novo Testamento, a palavra igreja tem dois sentidos. Por um lado, denota 
todos os crentes em Cristo em todas as épocas e lugares. Esse sentido universal é 
encontrado em Mateus 16.18, em que Jesus promete que construirá sua igreja, e na 
figura do corpo de Cristo, desenvolvida por Paulo (e.g., Ef 1.22,23; 4.4; 5.23). Com 
maior freqüência, porém, "igreja" refere-se a um grupo de crentes em dada 
localidade geográfica. Esse é o sentido claro em textos como ICoríntios 1.2 e 
ITessalonicenses 1.1. 


A unidade da igreja 

De ajuda na compreensão da natureza da igreja é uma doutrina claramente 
ensinada no Novo Testamento, a unidade da igreja. O ideal de unidade é salientado 
na oração sacerdotal de Jesus (Jo 17.20-23), bem como em Efésios 4.1-16, na 
dissertação de Paulo sobre a igreja. Isso também se reflete numa referência à igreja 
local de Jerusalém (At 4.32) e num apelo para que os crentes tenham um coração e 
uma mente (Fp. 2.2). 

Paradoxalmente, porém, a igreja, conforme existe hoje no mimdo, não parece 
estar rmifiçada. Vemos incontáveis denominações, às vezes bem semelhantes 
quanto ao ensino, competindo umas com as outras. E os relacionamentos entre os 
membros da igreja local são às vezes caracterizados por indiferença e até hostili¬ 
dade aberta. Mas sabemos que, como crentes, devíamos estar perseguindo a unida¬ 
de, pois essa é a vontade declarada de Cristo para a igreja. Devemos perguntar, 
portanto, o que ele tinha em vista. Nos últimos anos, têm surgido várias concepções 
acerca das implicações da unidade: 

Algims cristãos entendem a unidade da igreja como algo essencialmente 
espiritual quanto à natureza. Encontram a unidade no fato de todos os crentes 
servirem e amarem ao mesmo Senhor. Embora não estejam organicamente ligados 
a outros grupos de crentes e talvez não atuem jimtos em nenhum projeto externo, 
amam-se ims aos outros, mesmo às pessoas com quem não têm nenhum contato. 
Um dia, quando a noiva de Cristo, a igreja, for reunida, haverá verdadeira unida¬ 
de. A unidade, em outras palavras, aplica-se à igreja universal ou invisível, mais do 
que à igreja visível. 

A segunda concepção centra-se no reconhecimento e na comunhão mútua. Essa 
abordagem dá ênfase ao fato de que, embora as congregações e denominações 
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sejam separadas umas das outras, possuem basicamente a mesma fé e, portanto, 
devem lutar para dar expressão observável a essa unidade, usando todos os meios 
possíveis. Assim, deve haver comunhão entre diferentes grupos, transferências 
imediatas de filiação e intercâmbios de púlpito. Sempre que possível, as congre¬ 
gações e denominações devem trabalhar jimtas em seu serviço ao Senhor. 

ú Uma terceira concepção promove a unidade conciliar. Embora mantenham a 
idéntidade individual, as denominações se juntam numa associação ou num conse¬ 
lho formal. Elas confessam suas próprias tradições e convicções, mas também pro¬ 
curam jimtar as forças na ação. 

Finahnente, há a concepção de que a unidade da igreja significa imidade orgâni¬ 
ca. Aqui, as congregações se unem numa grande denominação, juntando suas 
tradições. A Igreja Unida do Canadá, que juntou metodistas, presbiterianos e con- 
gregacionais em uma só comunidade, é um exemplo de tal movimento. O alvo 
supremo é a união de todas as denominações em um grupo. 

Em geral, o movimento rumo à unidade conciliar e orgânica, especialmente esta 
última, vem declinando consideravelmente em anos recentes. Com certeza, os 
crentes devem desejar e buscar a concretização de uma unidade espiritual e, na 
medida do possível, o reconhecimento e a comunhão mútua. Cada pessoa e 
congregação terá de determinar até que ponto o envolvimento maior e a atividade 
cooperativa são coerentes com a preservação de suas convicções bíblicas e com o / 
cumprimento da tarefa dada pelo Senhor. 


Figuras bíblicas da igreja 

A seguir precisamos indagar a respeito das qualidades ou características da 
verdadeira igreja. Vamos abordar este tópico examinando algumas das figuras que 
Paulo usou para a igreja. Apesar de haver grande número de tais figuras,' vamos 
examinar três em particular. Arthur Wainwright tem alegado que nos escritos de 
Paulo existe um trinitarismo implícito que se mostra até na estrutura em que 
organiza suas cartas.^ Isso também se apresenta na maneira pela qual ele entende a 
igreja, pois a descreve como o povo de Deus, o corpo de Cristo e o templo do 
Espírito Santo. 


O povo de Deus 

Paulo escreveu sobre a decisão divina de fazer dos crentes seu povo: "Ele 
próprio [Deus] disse; Habitarei e andarei entre eles; serei o seu Deus, e eles serão o 


' Paul S. Minear, Images ofthe church in the New Teslament (Philadelphia, Westminster, 1960), 
apresenta mais de uma centena delas. 

' Arthur W. Wainwright, The Trinity in the New Testament (London, S.P.C.K., 1962), p. 256-60. 
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meu povo" (2Co 6.16). A igreja é constituída do povo de Deus. Ela pertence a ele e 
ele pertence a ela. 


• . >-• \ 1.S.-Í A--_-_ í;„,\ . . 

A igreja é o povo escolhido de Deus; ela pertence a ele, e ele pertence a ela. 


O conceito da igreja como povo de Deus destaca a iniciativa de Deus na escolha 
das pessoas. No Antigo Testamento, ele não adotou para si uma nação existente, mas 
na realidade criou um povo para si. Ele escolheu Abraão e, depois, por meio dele, 
fez surgir o povo de Israel. No Novo Testamento, esse conceito de Deus escolhendo 
um povo é alargado, passando a incluir tanto judeus como gentios na igreja. Assim, 
Paulo escreve aos tessalonicenses: "Entretanto, devemos sempre dar graças a Deus 
por vós, irmãos amados pelo Senhor, porque Deus vos escolheu desde o princípio 
para a salvação, pela santificação do Espírito e fé na verdade, para o que também 
vos chamou mediante o nosso evangelho, para alcançardes a glória de nosso 
Senhor Jesus Cristo" (2Ts 2.13,14; veja tb. ITs 1.4). 

Entre os textos do Antigo Testamento em que Israel é identificado como povo de 
Deus estão Êxodo 15.13, 16; Números 14.8; Deuteronômio 32.9,10; Isaías 62.4; Jeremias 
12.7-10 e Oséias 1.9,10; 2.23. Em Romanos 9.24-26, Paulo aplica as declarações de 
Osêias ao ato de Deus tomar os gentios juntamente com os judeus: Deus "também 
chamou, não só dentre os judeus, mas também dentre os gentios [.] Assim como 
também diz em Oséias: Chamarei povo meu ao que não era meu povo; e amada, à 
que não era amada; e no lugar em que se lhes disse: Vós não sois meu povo, ali 
mesmo serão chamados filhos do Deus vivo". 

O conceito de Israel e a igreja como povo de Deus contém algumas implicações. 
Deus se orgulha deles. Ele provê cuidado e proteção a seu povo; ele o mantém 
"como a menina dos olhos" (Dt 32.10). Por fim, ele espera que seja seu povo sem 
reservas e fidelidade total/A exigência de exclusividade da parte de Jeová em 
relação a seu povo é üustrada pela história de Oséias que exige exclusividade de 
sua esposa infiel, Gômer. E como se todo o povo de Deus tivesse recebido uma 
marca especial. No Antigo Testamento, a circuncisão era a prova de propriedade 
divina. Ela era exigida de todas as crianças de sexo masculino do povo de Israel, 
bem como dos convertidos ou dos prosélitos de sexo masculino. Era um sinal 
externo da aliança que os tomara povo de Deus. Também era um sinal subjetivo da 
aliança, uma vez que era aplicado individualmente a cada pessoa, enquanto a arca 
servia como sinal objetivo para o gmpo como um todo. 

Em lugar dessa circimcisão externa da carne, encontrada na administração da 
antiga aliança, encontramos sob a nova aliança uma circrmcisão interna do coração. 
Paulo escreveu: "Porém judeu é aquele que o é interiormente, e circuncisão, a que é 
do coração, no espírito, não segundo a letra" (Rm 2.29, veja tb. Fp 3.3). Embora no 
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Antigo Testamento, ou sob a antiga aliança, o povo de Deus fosse a nação de Israel, 
no Novo Testamento a inclusão no povo de Deus não era baseada em identidade 
nacional: "Nem todos os de Israel são, de fato, israelitas" (Rm 9.6). É a inclusão na 
aliança de Deus que distingue o povo de Deus; tal povo é formado de todos os que 
"chamou, não só dentre os judeus, mas também dentre os gentios" (v. 24). Para 
Israel, a aliança era a aliança de Abraão; para a igreja, é a nova aliança forjada e 
estabelecida por Cristo (2Co 3.3-18). 

Espera-se do povo de Deus uma qualidade especial de santidade. Deus sempre 
esperou que Israel fosse puro e santificado. Como noiva de Cristo, a igreja também 
precisa ser santa: "Cristo amou a Igreja e a si mesmo se entregou por ela, para que 
a santificasse, tendo-a purificado por meio da lavagem de água pela palavra, para 
apresentar a si mesmo Igreja gloriosa, sem mácula, nem ruga, nem cousa seme¬ 
lhante, porém santa e sem defeito" (Ef 5.25b-27). 


O corpo de Cristo 

Talvez a figura mais extensa da igreja seja sua representação como o corpo de 
Cristo. Essa figura salienta que a igreja é agora o centro da atividade de Cristo, 
assim como seu corpo físico a centralizava durante seu ministério terreno. A 
imagem é usada tanto para a igreja universal (Ef 1.22,23) como para congregações 
locais (ICo 12.27). A figura do corpo de Cristo também salienta a ligação da igreja, 
como um grupo de crentes, com Cristo. A salvação, em toda sua complexidade, é 
em grande parte uma conseqüência da união com Cristo. Observamos no capítulo 
33 algumas referências ao fato de o crente estar "em Cristo". Aqui encontramos 
uma ênfase no reverso desse fato. Cristo no crente é a base da fé e da esperança. 
Paulo escreve; "Aos quais [santos] Deus quis dar a conhecer qual seja a riqueza da 
glória deste mistério entre os gentios, isto é. Cristo em vós, a esperança da glória" 
(Cl 1.27; veja tb. G12.20). 

A figura da igreja como corpo de Cristo comporta vários aspectos: 

1. Cristo é a cabeça desse corpo (Cl 1.18) do qual os crentes, como indivíduos, 
são membros ou partes. Todas as coisas foram criadas nele, por ele e para ele (Cl 
1.16). Ele é o princípio, o primogênito (v. 15). "[Serão convergidas] em Cristo todas 
as coisas, celestiais ou terrenas, na dispensação da plenitude dos tempos" (Ef 1.10, 
NVI). Os crentes, unidos a ele, estão sendo alimentados por meio dele, a cabeça a 
que estão ligados (Cl 2.19). Sendo a cabeça do corpo (Cl 1.18), ele também governa 
a igreja: "porquanto, nele, habita, corporalmente, toda a plenitude da Divindade. 
Também, nele, estais aperfeiçoados. Ele é o cabeça de todo principado e potestade" 
(Cl 2.9,10). Cristo é o Senhor da igreja. Ela deve ser guiada e controlada por suas 
orientações e atividade. 

2. A figura do corpo de Cristo também fala da ligação mútua entre todas as 
pessoas que compõem a igreja. Não existe algo como uma vida cristã isolada, 
solitária. Em ICoríntios 12, Paulo desenvolve o conceito da interligação do corpo. 
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especialmente com respeito aos dons do Espírito. Aqui, ele salienta a dependência 
de cada crente em relação a todos os outros. 

Existe, nesse entendimento do corpo, uma mutualidade; cada crente encoraja e 
edifica os outros. Em Efésios 4.11-16, Paulo desenvolve essa idéia do valor da 
contribuição de cada um para os outros. Deve haver uma pureza do todo. Mem¬ 
bros do corpo devem levar as cargas uns dos outros (G1 6.2) e restaurar os que são 
encontrados em pecado (v. 1). Em alguns casos, como aqui, lidar com membros em 
pecado pode significar restauração terna. Às vezes, pode significar afastar da 
comunhão os que a estão maculando. Ou seja, na realidade, pode implicar exclusão 
ou excomunhão. Em Mateus 18.8,17, Jesus falou dessa possibilidade, assim como o 
fez Paulo em Romanos 16.17 e ICoríntios 5.12,13. 

3. O corpo deve ser caracterizado pela comunhão genuína. Isso não significa 
meras relações sociais, mas um sentimento de intimidade e uma compreensão 
mútua. Deve haver empatia e encorajamento (edificação). O que é experimentado 
por um é experimentado por todos. Assim, Paulo escreve: "De maneira que, se um 
membro sofre, todos sofrem com ele; e, se um deles é honrado, com ele todos se 
regozijam" (ICo 12.26). A igreja no livro de Atos chegou a dividir bens materiais 
ims com os outros. 

4. O corpo deve ser unido. Os membros da igreja de Corinto estavam divididos 
quanto aos líderes religiosos a que deviam seguir (ICo 1.10-17; 3.1-9). Haviam 
formado divisões ou facções que se evidenciavam demais nas reuniões da igreja 
(ICo 11.17-19). Isso, porém, não deveria ocorrer, pois todos os crentes são batizados 
no corpo pelo mesmo Espírito (ICo 12.12,13; veja tb. Ef 4.4-6). 

5. O corpo de Cristo é também universal. E para todos os que chegarão a ele. Já 
não há requisitos especiais como nacionalidade. Todas as barreiras desse tipo 
foram removidas, como indica Paulo: "no qual não pode haver grego nem judeu, 
circuncisão nem incircuncisão, bárbaro, cita, escravo, livre; porém Cristo é tudo em 
todos" (Cl 3.11). A mesma idéia, com referência especial à eliminação de divisões 
entre judeus e gentios dentro do corpo, é encontrada em Romanos 11.25,26, 32; 
Gálatas 3.28 e Efésios 2.15. 

6. Sendo o corpo de Cristo, a igreja é a extensão de seu ministério. Não devemos 
levar essa idéia longe demais, entendendo que a igreja seja uma encarnação literal 
de Cristo, pois o resultado seria um virtual panteísmo. Antes, devemos olhar para a 
Grande Comissão de Cristo. Tendo mencionado que toda autoridade no céu e na 
terra havia sido dada a ele (Mt 28.18), Jesus enviou seus discípulos para evange¬ 
lizar, batizar e ensinar, prometendo-lhes que sempre estaria com eles, até o final 
dos tempos (v. 19,20). Cristo lhes disse que deveriam prosseguir com seu trabalho e 
que o fariam em grau assombroso (Jo 14.12). A obra de Cristo, portanto, sendo feita 
por todos, será feita pelo seu corpo, a igreja. 
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O templo do Espírito Santo 

Completando o conceito trinitário da igreja, segundo a perspectiva de Paulo, há 
a figura da igreja como o templo do Espírito. É o Espírito que fez surgir a igreja. 
Essa obra impressionante do Espírito ocorreu no Pentecostes, em que ele batizou os 
discípulos e converteu três mil, fazendo nascer a igreja. E o Espírito continua tra¬ 
zendo pessoas para a igreja: "Pois, em um só Espírito, todos nós fomos batizados 
em um corpo, quer judeus, quer gregos, quer escravos, quer livres. E a todos nós foi 
dado beber de um só Espírito" (ICo 12.13). 

A igreja é agora habitada pelo Espírito, tanto no aspecto individual como no 
coletivo. Paulo escreve aos coríntios: "Não sabeis que sois santuário de Deus e que 
o Espírito de Deus habita em vós? Se alguém destruir o santuário de Deus, Deus o 
destruirá; porque o santuário de Deus, que sois vós, é sagrado" (ICo 3.16,17). Em 
outra passagem ele descreve os crentes como "santuário dedicado ao Senhor [...] 
para habitação de Deus no Espírito" (Ef 2.21,22). 

Habitando na igreja, o Espírito Santo partilha com ela sua vida. Aquelas quali¬ 
dades próprias de sua natureza e referidas como "fruto do Espírito" serão encon¬ 
tradas na igreja: amor, alegria, paz, longanimidade, benignidade, bondade, 
fidelidade, mansidão, domínio próprio (G1 5.22,23). A presença de tais qualidades 
são indicações da atividade do Espírito Santo e, portanto, em certo sentido, da 
genuinidade da igreja. 

É o Espírito Santo que transmite o poder para a igreja, como Jesus indicou em 
Atos 1.8. Por causa da vinda iminente do Espírito com poder, Jesus pôde dar aos 
discípulos a promessa incrível de que fariam obras maiores que as dele (Jo 14.12). 
Assim, Jesus lhes disse: "Convém-vos que eu vá, porque, se eu não for, o Consola¬ 
dor não virá para vós outros; se, porém, eu for, eu vo-lo enviarei" (Jo 16.7). É o 
Espírito que faz tudo o que é necessário para convencer o mundo do pecado, da 
justiça e do juízo (v. 8). 

O Espírito, sendo um, também produz unidade no corpo. Isso não significa 
uniformidade, mas uma unanimidade em propósito e em ação. Da igreja primitiva, 
diz-se que "era um o coração e a alma" (At 4.32). As pessoas chegavam a partilhar 
todos os bens materiais (2.44,45; 4.32, 34,35). O Espírito havia criado nelas uma 
consciência maior de participação no grupo que de identidade individual e, 
portanto, elas consideravam suas posses não "minhas" e "suas", mas "nossas". 

O Espírito Santo, habitando na igreja, também cria uma sensibilidade à 
liderança do Senhor. Jesus havia prometido continuar com os discípulos (Mt 28.20; 
Jo 14.18, 23). Mas ele também disse que precisava partir para que o Espírito Santo 
pudesse vir (Jo 16.7). Concluímos que a habitação do Espírito é o meio de Jesus 
estar presente conosco. Assim, Paulo escreveu: "Vós, porém, não estais na carne, 
mas no Espírito, se, de fato, o Espírito de Deus habita em vós. E, se alguém não tem 
o Espírito de Cristo, esse tal não é dele. Se, porém. Cristo está em vós, o corpo, na 
verdade, está morto por causa do pecado, mas o espírito é vida, por causa da 
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justiça" (Rm 8.9,10)- Paulo usa indiscriminadamente as idéias de Cristo estar em 
nós e do Espírito habitar em nós. 

Quando o Espírito habitasse nos discípulos de Jesus, ele lhes traria à lembrança 
os ensinamentos do Senhor (Jo 14.26) e-os guiaria a toda verdade (Jo 16.13). Essa 
obra do Espírito foi ilustrada de forma impressionante no caso de Pedro. Em uma 
visão, Pedro recebeu a ordem de matar e comer certos animais impuros que foram 
descidos à terra em algo que parecia um grande lençol (At 10.11-13). A primeira 
resposta de Pedro foi; "De modo nenhum. Senhor!" (v. 14), pois estava bem 
consciente da proibição de comer animais impuros. Pedro logo percebeu, porém, 
que a essência da mensagem da visão não era que ele devia comer animais 
impuros, mas que devia levar o evangelho aos gentios bem como aos judeus (v. 17- 
48). O Espírito que habitava nele fez com que Pedro tomasse consciência de que o 
Senhor o estava conduzindo aos gentios e também fez com que ele se dispusesse a 
obedecer. O Espírito Santo faz com que os crentes firmes em seus caminhos sejam 
atentos e obedientes à liderança do Senhor. 

O Espírito também é, em certo sentido, o soberano da igreja, pois é ele quem 
equipa o corpo, dispensando os dons que, em alguns casos são pessoas para 
preencher vários ofícios e, em outros, são habilidades especiais. Ele decide quando 
um dom será concedido e a quem ele será conferido (ICo 12.11). 

Finalmente, o Espírito Santo toma a igreja santa e pura. Pois assim como o 
templo era um lugar santo e puro sob a antiga aliança porque Deus nele habitava, 
assim também os crentes são santificados sob a nova aliança porque são o templo 
do Espírito Santo (ICo 6.19,20). 


Implicações 

1. A igreja não deve ser concebida primeiramente como um fenômeno socioló¬ 
gico, mas como uma instituição estabelecida por Deus. Por conseguinte, sua essên¬ 
cia deve ser determinada não por uma análise de suas atividades, mas pelas 
Escrituras. 

2. A igreja existe por causa de seu relacionamento com o Deus Triúno. Ela existe 
para cumprir a vontade do Senhor no poder do Espírito Santo. 

3. A igreja é a continuação da presença e do ministério do Senhor no mundo. 

4. A igreja deve ser uma comunhão de crentes regenerados que demonstram as 
qualidades espirituais de seu Senhor. A pureza e a devoção devem receber desta¬ 
que. 

5. Embora seja uma criação divina, a igreja é composta de seres humanos 
imperfeitos. Ela não alcançará perfeita santificação ou glorificação até o retomo do 
seu Senhor. 
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As funções da igreja 
Evangelização 
Edificação 
Adoração 

Preocupação social 

O centro do ministério da igreja: o evangelho 
Formas de governo da igreja 
Episcopal 
Presbiteriana 
Congregadonal 
Sem governo 

Um sistema de governo eclesiástico para hoje 


As funções da igreja são um tópico muito importante, pois a 
igreja não foi criada por nosso Senhor para simplesmente existir 
como lun fim em si. Antes, foi criada para cumprir o propósito 
do Serúror para ela. Ela existe para continuar o ministério do 
Senhor no mundo —para perpetuar o que ele fez e para fazer o 
que ele faria caso ainda estivesse aqui. Nossa primeira conside¬ 
ração neste capítulo serão as várias fimções que a igreja é 
encarregada de desempenhar.' Depois vamos estudar o que é o 
centro do ministério da igreja e o que dá forma a tudo o que a 

’ ]. C. Hoekendijk, The church inside out (Philadelphia, Westminster, 
1966), part 1. 
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igreja faz, ou seja, o evangelho. Por fim, vamos observar vários tipos de governo da 
igreja e tentar determinar qual deles adapta-se melhor ao cumprimento da obra do 
Senhor. 


As funções da igreja 

Evangelização 

O tópico que se destaca nos dois relatos sobre as últimas palavras de Jesus aos 
discípulos é a evangelização. Em Mateus 28.19 ele os instrui: "Ide, portanto, fazei 
discípulos de todas as nações". Em Atos 1.8 ele diz: "Mas recebereis poder, ao 
descer sobre vós o Espírito Santo, e sereis minhas testemunhas tanto em Jerusalém 
como em toda a Judéia e Samaria e até aos confins da terra". Esse foi o último 
assunto que Jesus tratou com seus discípulos. Parece que ele via a evangelização 
como a própria razão da existência deles. 

O chamado para a evangelização é uma ordem. Tendo aceitado Jesus como 
Senhor, os discípulos haviam se colocado sob seu governo e estavam obrigados a 
fazer tudo o que ele lhes pedisse, pois ele disse: "Se me amais, guardareis os meus 
mandamentos" (Jo 14.15). Se os discípulos realmente amassem o Senhor, cumpri¬ 
riam esse chamado para a evangelização. Não se tratava de uma questão opcional 
para eles. 

Mas os discípulos não foram enviados simplesmente em seu próprio poder. 
Jesus prefaciou sua comissão com a afirmação: "Toda a autoridade me foi dada no 
céu e na terra" (Mt 28.18). Tendo toda a autoridade, ele comissionou os discípulos 
como seus agentes. Assim, eles tmham o direito de ir e evangelizar todas as nações. 
Além disso, Jesus prometeu aos discípulos que o Espírito Santo viria sobre eles e 
que, por conseguinte, receberiam poder. Portanto,eles tinham a autoridade e 
também a capacidade para a tarefa. E mais, receberam a garantia de que não 
estariam sendo enviados sozinhos. Embora corporalmente Jesus lhes tivesse sido 
tirado, estaria espiritualmente com eles até o final dos tempos (Mt 28.20). 

Note também a amplitude da comissão: ela é totalmente inclusiva. Em Mateus 
28.19 Jesus fala de "todas as nações" e em Atos 1.8 ele fornece uma enumeração 
específica: "sereis minhas testemunhas tanto em Jerusalém como em toda a Judéia 
e Samaria e até aos confins da terra". Não havia restrição geográfica à comissão. Os 
discípulos deveriam levar o evangelho a todos os lugares, a todas as nações e a 
todos os tipos de pessoas. Não podiam, é claro, cumprir a tarefa sozinhos. Antes, à 
medida que conseguissem convertidos, esses convertidos, por sua vez, evangeli¬ 
zariam outros. Assim, a mensagem se difundiria em círculos cada vez maiores e 
por fim a tarefa se completaria. 

Portanto, para a igreja ser fiel ao seu Senhor e lhe alegrar o coração, deve se 
esforçar para levar o evangelho a todas as pessoas. Isso implica ir a pessoas de 
quem gostamos e a pessoas de quem, por natureza, talvez tenhamos a tendência de 
não gostar. Isso se estende a pessoas que são diferentes de nós. E vai além de nosso 
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círculo imediato de contato e influência. Num sentido bem real, evangelização 
local, expansão ou fundação de igrejas e missões mundiais são a mesma coisa. A 
única diferença está no comprimento do raio. A igreja precisa atuar em todas essas 
áreas. Se não o fizer, ficará espiritualmente doente, pois estará tentando funcionar 
de uma forma que o Senhor nunca pretendeu que funcionasse. 


Edificação 

A segunda grande função da igreja é a edificação dos crentes. Embora Jesus 
tenha destacado muito mais a evangelização, a edificação dos crentes é logicamente 
anterior. Paulo falou repetidas vezes sobre a edificação do corpo. Em Efêsios 4.12, 
por exemplo, ele afirma que Deus deu vários dons para a igreja "com vistas ao 
aperfeiçoamento dos santos, para o desempenho do seu serviço, para a edificação 
do corpo de Cristo". Os crentes devem crescer até a medida de Cristo, "de quem 
todo o corpo, bem ajustado e consolidado pelo auxílio de toda junta, segimdo a 
justa cooperação de cada parte, efetua o seu próprio aumento para a edificação de 
si mesmo em amor" (v. 16). O potencial para a edificação é o critério pelo qual 
todas as atividades, inclusive nosso discurso, devem ser medidas: "Não saia da 
vossa boca nenhuma palavra torpe; e sim unicamente a que for boa para edificação, 
conforme a necessidade, e, assim, transmita graça aos que ouvem" (v. 29). 

Há outras passagens, por exemplo, ICoríntios 12, em que Paulo associa os dons 
espirituais à edificação. Todos os vários membros da igreja receberam dons. Esses 
dons não são para satisfação pessoal, mas para a edificação do corpo como um todo 
(14.4,5, 12). Embora haja diversidade de dons, não deve haver divisões dentro do 
corpo. Alguns desses dons são mais notáveis que outros, mas nem por isso são 
mais importantes (12.14-25). Nenhum dom é comum a todos (12.27-31); isso signifi¬ 
ca, por outro lado, que nenhuma pessoa possui todos os dons. 

Além disso, na discussão de Paulo sobre certos dons espirituais controvertidos, 
ele levanta a questão da edificação. Ele diz, por exemplo, em ICoríntios 14.4,5: "O 
que fala em outra língua a si mesmo se edifica, mas o que profetiza edifica a igreja. 
Eu quisera que vós todos falásseis em outras línguas; muito mais, porém, que 
profetizásseis; pois quem profetiza é superior ao que fala em outras línguas, salvo 
se as interpretar, para que a igreja receba edificação". A importância de edificar os 
outros quando uma pessoa exercita os dons controvertidos é mencionada 
novamente, de várias formas, nos versículos 12,17 e 26. A última dessas referências 
acrescenta: "Seja tudo feito para edificação". Note que edificação é um trabalho 
mútuo realizado por todos os membros do corpo. Não é apenas o ministro ou o 
pastor que devem edificar os outros membros. 

Há vários meios pelos quais os membros da igreja devem ser edificados. Um 
deles é a comunhão.^ O Novo Testamento fala de koinõnia, literalmente, posse ou 


^ James E. Carter, The mission ofthe church (Nashville, Broadman, 1974), p. 65-73. 
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gerência comum de todas as coisas. E, aliás, de acordo com Aios 5, os membros da 
igreja primitiva tinham até suas posses materiais em comum. Paulo fala de um 
participar das experiências dos outros; "Se um membro sofre, todos sofrem com 
ele; e, se um deles é honrado, com ele todos se regozijam" (ICo 12.26). Enquanto a 
dor se reduz, a alegria aumenta quando partilhada. Devemos nos incentivar 
mutuamente e ser solidários uns com os outros. 

A igreja também edifica seus membros pela instrução ou ensino.^ Isso faz parte 
da tarefa mais ampla do discipulado. Uma das ordens de Jesus na Grande 
Comissão foi de ensinar os convertidos a "guardar todas as cousas que vos tenho 
ordenado" (Mt 28.20). Com esse intuito, um dos dons para as igrejas é "pastores e 
mestres" (Ef 4.11) visando preparar e equipar o povo de Deus para o serviço. A 
educação pode assumir várias formas e ocorrer em muitos níveis. É dever da igreja 
utilizar todos os meios e tecnologias legítimas hoje disponíveis. A pregação é um 
meio de instrução que vem sendo usado pela igreja cristã desde o princípio.'' Em 
ICoríntios 14, quando Paulo fala de profecias, é provável que esteja falando da 
pregação. Ele comenta que a profecia possui mais valor que o falar em línguas, 
porque edifica a igreja (v. 3,4). 

Com o fim de permitir a edificação mútua. Deus capacita a igreja com vários 
dons distribuídos e concedidos pelo Espírito Santo (ICo 12.11). Como já notamos 
(p. 358), o Novo Testamento contém quatro listas significativamente diferentes des¬ 
ses dons. Sempre que virtudes como fé, serviço e contribuição) que, de acordo com 
a Bíblia, devem ser encontrada em todos os crentes, são apresentadas como dons 
especiais do Espírito, parece que o autor tem em mente dimensões ou graus 
extraordinários dessas virtudes. O Espírito Santo, em sua sabedoria, tem dado 
exatamente o que é necessário, de modo que o corpo como um todo possa ser devi¬ 
damente edificado e capacitado. 


Adoração 

Outra atividade da igreja é a adoração. Enquanto a edificação centra-se no 
crente e o beneficia, a adoração centra-se no Senhor. A igreja primitiva se reunia 
para adorar regularmente, uma prática ordenada e recomendada pelo apóstolo 
Paulo. Sua orientação aos coríntios para que separassem dinheiro no primeiro dia 
da semana (ICo 16.2) insinua que eles se rermiam regularmente para adoração 
naquele dia. O autor de Hebreus exorta seus leitores a não negligenciarem sua 
própria assembléia, como era costume de alguns (Hb 10.25). Embora a adoração 
coloque Deus em evidência, também deve beneficiar os adoradores. Isso inferimos 
da advertência de Paulo contra orações, músicas e ações de graças que não chegam 

^ Edmund Clowney, Toward a biblical doctrine of the church, Westminster Theological Journal 
31.1 (Nov. 1968): 71-2. 

^ Karl Barth, The Word o/God and the word ofman, trad. Douglas Horton (New York, Harper 
and Row, 1956), p. 97-135. 
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a edificar porque rrão há ninguém presente para interpretar seu significado aos que 
não compreendem (ICo 14.15-17). 


Pela saúde espiritual, a igreja deve equilibrar com cuidado suas funções 
principais — evangelização, edificação, adoração, preocupação social. 


É importante neste ponto observar o lugar especial de cada uma das várias 
funções da igreja. Nos tempos bíblicos, a igreja reunia-se para adoração e instrução. 
Depois, saía para evangelizar. Na adoração, os membros da igreja concentravam-se 
em Deus; na instrução e na comunhão, concentravam-se em si mesmos e nos 
companheiros cristãos; na evangelização, voltavam a atenção para os não-cristãos. 
É bom que a igreja mantenha alguma separação entre essas atividades. Caso 
contrário, uma ou mais delas podem ficar prejudicadas. Em conseqüência disso, a 
igreja pode sofrer, já que todas essas atividades, como os vários elementos numa 
dieta bem balanceada, são essenciais para a saúde espiritual e o bem-estar do 
corpo. Por exemplo, a adoração a Deus sofrerá se a reunião do corpo passar a ser 
orientada primeiramente para a interação entre os cristãos, ou se o culto dor 
voltado exclusivamente para a evangelização de incrédulos que possam estar 
presentes. Esse não era o padrão da igreja no livro de Afos. Antes, os crentes se 
rermiam para louvar a Deus e serem edificados; depois saíam para alcançar os 
perdidos no mundo, lá fora. 


Preocupação social 

Atravessando as várias funções da igreja até aqui examinadas, existe a 
responsabilidade de praticar atos de amor e compaixão cristã tanto para crentes 
como para descrentes. E claro que Jesus se importava com os problemas dos 
necessitados e dos sofredores.'"^ Ele curou os doentes e por vezes até ressuscitou 
mortos. Se a igreja for dar continuidade ao ministério dele, estará engajada em 
alguma forma de ministério aos necessitados e sofredores. Que Jesus esperava isso 
dos crentes evidencia-se na parábola do bom samaritano (Lc 10.25-37). Jesus contou 
essa parábola para o intérprete da lei que, compreendendo que a pessoa pode 
herdar a vida eterna amando a Deus de todo o coração e ao próximo como a si 
mesmo, perguntou quem era o próximo. Ao responder a pergunta, Jesus também 
explicou o que significa amar o próximo como a si mesmo. Na mesma linha, Jesus 


Sherwood WlRT, The social conscience ofthe evangelical (New York, Harper and Row, 1968), 
p. 19-26. 


449 




A Igreja 


insinua em Mateus 25.31-46 que o sinal pelo qual os verdadeiros crentes podem ser 
distinguidos dos que fazem confissões vazias são os atos de amor feitos em nome 
de Jesus, seguindo seu exemplo. 

A ênfase na preocupação social transporta-se também para as epístolas. Tiago é 
especialmente vigoroso ao salientar o cristianismo prático. Considere, por exemplo, 
sua definição de religião: "A religião pura e sem mácula, para com o nosso Deus e 
Pai, é esta: visitar os órfãos e as viúvas nas suas tribulações e a si mesmo guardar- 
se incontaminado do mundo" (Tg 1.27). Ele é categórico contra a demonstração de 
favoritismo em relação aos ricos, um mal que existia mesmo dentro da igreja (2.1- 
11). Ele denuncia o incentivo verbal desacompanhado de ação: "Se um irmão ou 
irmã estiver necessitado de roupas e do alimento de cada dia e um de vocês lhe 
disser: 'Vá em paz, aqueça-se e alimente-se até ficar satisfeito', sem porém lhe dar 
nada, de que adianta isso? Assim, também a fé, por si só, se não for acompanhada 
de obras, está morta" (2.15-17, NVi). 

A preocupação social também inclui a condenação dos injustos. Amós e vários 
outros profetas do Antigo Testamento clamaram veementemente contra o mal e a 
corrupção de seus dias. João Batista condenou, de modo semelhante, o pecado de 
Herodes, o governante de seus dias, embora isso tenha lhe custado a liberdade (Lc 
3.19,20) e, por fim, a própria vida (Mc 6.17-29). 

A igreja deve mostrar interesse e atuar sempre que vê necessidades, sofrimentos 
ou erros. Obviamente, a igreja tem muito que fazer para melhorar seu desempenho 
nessa área. Mas, por vezes, ele não consegue perceber o quanto já realizou. Das 
faculdades e hospitais da Inglaterra e dos Estados Unidos, qual a percentagem 
fundada no passado por grupos cristãos? Hoje, muitas das funções beneficentes e 
educacionais antes desempenhadas pela igreja estão sendo administradas pelo 
estado e sustentadas por impostos pagos por cristãos e não-cristãos. Considere 
também que as necessidades sociais nos países desenvolvidos nem de longe são tão 
severas como eram. 

Muitas das igrejas que minimizam a necessidade da regeneração alegam que os 
evangélicos não têm participação suficiente na redução das necessidades humanas.'' 
Quando, porém, o ponto de referência deixa de ser a cena doméstica dos Estados 
Unidos, passando para o mundo, o quadro é bem diferente, pois os evangélicos, 
concentrando seus ministérios médicos, agrícolas e educacionais nos países em que 
a necessidade é mais severa, têm superado seus colegas das igrejas tradicionais no 
empreendimento missionário mundial. Aliás, per capita, os evangélicos têm feito 
mais que as igrejas liberais e, com certeza, muito mais que a população em geral.'^ 


Robert M. Price, A fundamentalist social gospel?, Christian Century 96.39 (28 Nov. 1979): 
1183-6. Observe as réplicas dos leitores no vol. 97.3 (23 Jan. 1980): 78-9. 

Harold Lindsell, The missionary retreat, Christianitp Today, 9 Nov. 1971, p. 26-7 (188-9); 
William Hordern, Nezu directions in theology today, vol. 1, Introduction (Philadelphia, 
Westminster, 1966), p. 75-6. Veja tb. Yearbook of American churches, ed. Herman C. Weber 
(New York, Round Table), 1933 ed., p. 300-5; 1939 ed., p. 6-17; 1941 ed., p. 129-38. 


450 


o Lugar e o Governo da Igreja 


O centro do ministério da igreja: o evangelho 

E importante estudar atentamente o fator que dá forma básica a tudo o que a 
igreja faz, o elemento que se coloca no centro de todas as suas funções, a saber, o 
evangelho, as boas novas. No início de seu ministério, Jesus anunciou que foi 
ungido especificamente para pregar o evangelho; mais tarde, ele encarregou os 
apóstolos de continuarem difundindo o evangelho. Sem dúvida, portanto, o evan¬ 
gelho está na raiz de tudo o que a igreja faz. 

Jesus confiou aos crentes as boas novas que haviam caracterizado seu próprio 
ensino e pregação desde o início. E significativo que, no livro de Marcos, a primeira 
atividade registrada de Jesus após o batismo e a tentação seja sua pregação do 
evangelho na Galiléia (Mc 1.14,15). De modo semelhante, Lucas registra que Jesus 
inaugurou seu ministério em Nazaré lendo Isaías 61.1,2 e aplicando a profecia a si 
mesmo: "O Espírito do Senhor está sobre mim, pelo que me ungiu para evangelizar 
os pobres; enviou-me para proclamar libertação aos cativos e restauração da vista 
aos cegos, para pôr em liberdade os oprimidos, e apregoar o ano aceitável do 
Senhor" (Lc 4.18,19). 

A palavra chave do Novo Testamento equivalente a evangelho, euangelion, denota 
boas notícias." Ela possui dois sentidos básicos: a proclamação ativa da mensagem e 
o conteúdo proclamado. Os dois sentidos ocorrem em ICoríntios 9.14: "[os] que 
pregam o evangelho [o conteúdo] que vivam do evangelho [o ato de proclamá-lo]". 
É significativo que em muitas ocasiões Paulo usa euangelion sem nenhum 
qualificativo, ou seja, não há nenhum adjetivo, frase ou expressão para definir o 
significado do "evangelho" (e.g., Rm 1.16; 10.16; 11.28). É evidente que euangelion 
possuía um significado suficientemente estabelecido para que os leitores de Paulo 
soubessem com precisão o que ele queria dizer. 

Surge uma pergunta: se Paulo e seus leitores entendiam que o evangelho 
abrangia certo conteúdo, qual seria tal conteúdo? Embora Paulo não nos dê em 
parte alguma uma exposição completa e detalhada dos princípios do evangelho, 
algumas passagens indicam seu conteúdo. Em Romanos 1.3,4 ele fala do 
"[evangelho] com respeito a seu Filho, o qual, segundo a carne, veio da descen¬ 
dência de Davi e foi designado Filho de Deus com poder, segundo o espírito de 
santidade pela ressurreição dos mortos, a saber, Jesus Cristo, nosso Senhor". Em 
ICoríntios 15 Paulo lembra aos leitores os termos em que lhes havia pregado o 
evangelho (v. 1): "Antes de tudo, vos entreguei o que também recebi: que Cristo 
morreu pelos nossos pecados, segundo as Escrituras, e que foi sepultado e 
ressuscitou ao terceiro dia, segimdo as Escrituras. E apareceu a Cefas [...] aos doze 
[...] por mais de quinhentos irmãos de uma só vez [...] foi visto por Tiago [...] e [...] 
também por mim" (v. 3-8). Uma referência mais curta é a exortação de Paulo em 


“ Gerhard Friedrich, eí)a7YeXí^oiJ.aL, in: Theological dictionary of the New Testament, ed. 
Gerhard Kittel e Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vol. (Grand Rapids, 
Eerdmans, 1964-76), vol. 2, p. 710-2, 721-5. 
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ZTimóteo 2.8: "Lembra-te de Jesus Cristo, ressuscitado de entre os mortos, descen¬ 
dente de Davi, segimdo o meu evangelho". 

Paulo entendia que o evangelho centrava-se em Jesus Cristo e no que Deus 
havia feito por seu intermédio. Os pontos*essenciais do evangelho são a posição de 
Jesus Cristo como o Filho de Deus, sua humanidade genuína, sua morte pelos 
nossos pecados, seu sepultamento, ressurreição, aparecimentos subseqüentes e 
vinda futura para julgamento. Não devemos pensar, contudo, no evangelho como 
um mero recitar dessas verdades teológicas e eventos históricos. Antes, ela 
relaciona essas verdades e eventos à situação de cada crente. Assim, Jesus morreu. 
Mas ele morreu "pelos nossos pecados" (ICo 15.3). A ressurreição de Jesus também 
não é uma ocorrência isolada; é o início da ressurreição geral de todos os crentes 
(ICo 15.20 em conjunto com Rm 1.3,4). Além disso, o fato do julgamento vindouro 
diz respeito a todos. Todos seremos avaliados de acordo com nossa atitude e reação 
pessoal em relação ao evangelho (2Ts 1.8). 

Para Paulo, o evangelho é da maior importância. Ele declara à igreja de Roma 
que o evangelho é "o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê, 
primeiro do judeu e também do grego" (Rm 1.16). Convencido de que apenas o 
evangelho pode trazer a salvação e todas as bênçãos decorrentes, Paulo insiste que 
o evangelho é absoluto e exclusivo. Nada lhe deve ser acrescentado ou tirado, nem 
há rotas alternativas de salvação. 

Sabendo que o evangelho é a única via de salvação, Paulo está determinado a 
defendê-lo. Ele escreve aos filipenses sobre sua "defesa e confirmação do evan¬ 
gelho" (Fp 1.7). Ele está preparado para argumentar favoravelmente em sua defesa. 
E notável que seja exatamente nessa carta que Paulo fale de sua defesa do evange¬ 
lho. Há toda probabilidade de que o carcereiro que havia atendido à apresentação 
do evangelho feita por Paulo, tornando-se nova criatura (At 16.25-34), era membro 
da igreja de Filipos. Tendo presenciado exatamente naquela cidade um terremoto 
que demonstrava o poder de Deus para a salvação, será que Paulo podia desistir 
do evangelho? Mesmo assim, alguns alegam que o evangelho não precisa de 
defesa, que ele se mantém por si. Essa argumentação, porém, vai contra o próprio 
padrão de atividades de Paulo, por exemplo, seu discurso no meio do Areópago 
(At 17.16-34).’ A objeção a uma abordagem apologética baseia-se num conceito 
errôneo acerca do modo de Deus agir, na falta de um reconhecimento de que, ao 
criar a fé, o Espírito Santo faz uso da mente e da razão humana. 

Mas não podemos caracterizar a atividade de Paulo simplesmente como uma 
defesa do evangelho. Ele também partiu para a ofensiva. Ele também ansiava por 
proclamar as boas novas a todas as nações. Ele sentia uma compulsão por essa 
missão: "Ai de mim se não pregar o evangelho!" (ICo 9.16). O evangelho fora 
confiado à sua mordomia, ele tinha a obrigação sagrada de proclamá-lo. 


’ F. F. Bruce, The defense ofthe gospel in the New Testament (Grand Rapids, Eerdmans, 1959), p. 
37-48. 
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O evangelho dissipa todas as barreiras sociais econômicas e educacionais (Rm 
1.16; G1 3.28), mas também transpõe os séculos do tempo. Uma mensagem que não 
se torna obsoleta (Jd 3), é o bem sagrado da igreja hoje. Essa boa nova que a igreja 
oferece ao mundo traz esperança. Nesse sentido, a mensagem e o ministério da 
igreja são singulares, pois há pouca esperança em nosso mundo hoje. O existen¬ 
cialismo tem gerado obras literárias como Entre quatro paredes de Jean-Paul Sartre e 
"O mito de Sísifo" de Albert Camus. Há poucas notícias animadoras, sejam sociais, 
econômicas ou políticas, nos jornais. Em Herzog, Saul BeUow captou bem o espírito 
de toda a época; "Mas qual a filosofia desta geração? Não é Deus está morto, esse 
período passou há muito. Talvez deva-se afirmar que a morte é Deus. Esta geração 
pensa —e esse é o pensamento dos pensamentos— que nada fidedigno, vulnerável, 
frágil pode ser durável ou possuir algum poder real. A morte aguarda por essas 
coisas como um chão de cimento aguarda a queda de uma lâmpada".'" Em 
contraste, a igreja diz com Pedro; "Bendito o Deus e Pai de nosso Senhor Jesus 
Cristo, que, segundo a sua muita misericórdia, nos regenerou para uma viva 
esperança, mediante a ressurreição de Jesus Cristo dentre os mortos" (IPe 1.3). Há 
esperança, e ela se cumpre quando cremos no evangelho e obedecemos a ele. 
Porque o evangelho foi, é e sempre será o caminho para a salvação, o único cami¬ 
nho, a igreja deve preservá-lo a todo custo. 


Formas de governo da igreja 

Tendo observado as funções básicas da igreja e a centralidade do evangelho 
para sua missão, precisamos agora discutir o tipo de estrutura que mais facilitaria o 
desenvolvimento da obra do Senhor no mundo. Com a ênfase que o século XX dá 
ao ecumenismo, essa questão da organização ganhou destaque especial. Pois se é 
preciso haver comunhão estreita e cooperação, deve haver algum acordo quanto ao 
lugar da autoridade. Se, por exemplo, um ministro que pertence a uma denomi¬ 
nação for pregar e oficiar a ceia do Senhor em outra, deve haver algum acordo 
sobre quem é ministro devidamente ordenado, o que por sua vez pressupõe um 
acordo sobre quem tem autoridade para ordenar. Assim, a questão do governo da 
igreja consiste, em última análise, em definir onde reside a autoridade dentro da 
igreja e quem deve exercê-la. Na realidade, os defensores das várias formas do 
governo da igreja concordam que Deus é (ou possui) a autoridade final. Os pontos 
em que diferem estão em suas concepções de como ou por meio de quem ele 
expressa ou exerce essa autoridade. 


Citado em Sam Keen, Death in a posthuman era, in; New theology No. 5, ed. Martin E. 
Marty e Dean G. Peerman (New York, Macmillan, 1968), p. 79. 
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Uma forma ideal de governo eclesiástico obedecerá aos princípios bíblicos 

de ordem e de sacerdócio de todos os crentes. 

* 


Episcopal 

Ao longo de toda a história da igreja, houve várias formas básicas de governo 
da igreja. Nosso estudo começará com o mais estruturado —o episcopal— pros¬ 
seguindo rumo ao menos estruturado. Depois de analisarmos as formas básicas, 
vamos tentar determinar se alguma é preferível. 

Na forma episcopal de governo da igreja, a autoridade reside no bispo. Há 
vários graus de episcopado, ou seja, há variações quanto ao número de níveis de 
bispos. A forma mais simples de governo episcopal é encontrada na Igreja 
Metodista, que só possui um nível de bispos. Um pouco mais desenvolvida é a 
estrutura governamental da Igreja Anglicana ou Episcopal, enquanto a Igreja 
Católica Romana possui o sistema mais completo de hierarquia, com a autoridade 
investida especialmente no sumo pontífice, o bispo de Roma, o papa. 

Inerente à estrutura episcopal é a idéia de diferentes níveis de ministério ou 
diferentes graus de ordenação." O primeiro nível é o do ministro ou do sacerdote 
comum. Em algumas igrejas, há passos ou divisões dentro desse primeiro nível, por 
exemplo, diácono e presbítero. Os clérigos nesse nível são autorizados a desem¬ 
penhar todas as tarefas básicas associadas ao ministério, ou seja, pregam e 
ministram os sacramentos. Além desse nível, porém, há um segundo nível de 
ordenação que constitui uma pessoa bispo. O papel dos bispos é exercer o poder de 
Deus de que foram investidos. Em particular, como representantes de Deus e 
pastores, governam um grupo de igrejas e cuidam dele, em vez de simplesmente 
cuidar de uma congregação local.’^ Entre seus poderes está a de ordenar ministros 
ou sacerdotes. 


Presbiteriana 

O sistema presbiteriano de governo da igreja também coloca a autoridade em 
determinado ofício, mas o ofício individual e o detentor do ofício destacam-se 
menos que uma série de grupos representativos que exercem tal autoridade. O 


" Leon Morris, Church, nature and government of (Episcopalian view), in: Encyclopedia of 
Christianity, ed. Gary G. Cohen (Marshalltown, Del., National Foundation for Christian 
Education, 1968), vol. 2, p. 483. 

" Leon Morris, Church government, in: Baker's dictionary oftheology, ed. Everett F. Harrjson 
(Grand Rapids, Baker, 1960), p. 126. 
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oficial principal na estrutura presbiteriana é o presbítero,'^ posição que remonta à 
sinagoga judaica. Os presbíteros também são encontrados na igreja do Novo Tes¬ 
tamento. Em Atos 11.30 lemos sobre a presença dos presbíteros na congregação de 
Jerusalém; os irmãos de Antioquia providenciaram auxílio material aos crentes de 
Jerusalém, "enviando suas ofertas aos presbíteros pelas mãos de Barnabé e Saulo" 
(NVI). As epístolas pastorais também mencionam os presbíteros. 

Parece que na época do .Varo Testamento as pessoas escolhiam seus presbíteros, 
indivíduos a quem consideravam particularmente qualificados para dirigir a igreja. 
Ao selecionar presbíteros para dirigir a igreja, as pessoas tinham consciência de que 
se conformavam, pelo ato externo, com a escolha que o Senhor já fizera. No sistema 
presbiteriano, entende-se que a autoridade de Cristo é dispensada a indivíduos 
crentes, que a delegam aos presbíteros por eles escolhidos e aos que passam a 
representá-los dali em diante. Uma vez eleitos ou designados, os presbíteros atuam 
em favor ou no lugar dos indi\’íduos crentes. É, portanto, entre os presbíteros que a 
autoridade divina de fato atua dentro da igreja." 

Essa autoridade é exercida numa série de concílios. No âmbito da igreja local, o 
conselho (presbiteriana)'" ou o consistório (reformada)'" é o grupo responsável 
pelas decisões. Todas as igrejas de uma área são governadas pelo presbitério 
(presbiteriana) ou classe (reformada). O grupo seguinte é o sínodo, formado por 
igual número de presbíteros leigos e clérigos escolhidos pelos presbitérios ou 
classes. No nível mais alto, a Igreja Presbiteriana também possui uma assembléia 
geral, chamada Supremo Concílio, composta mais uma vez de representantes 
leigos e clérigos dentre os presbíteros. As prerrogativas de cada um desses 
concílios são descritas na constituição da denominação. 

O sistema presbiteriano difere do episcopal no fato de existir só um nível de 
clero."' Só existe o presbítero docente (o pastor) ou o presbítero regente. Não 
existem níveis mais altos, como o de bispo. É claro que certas pessoas são eleitas 
para cargos administrati\'os dentro dos concílios. Elas são selecionadas (de baixo) 
para presidir ou supervisionar, executando funções específicas. Não são bispos, 
não havendo ordenações especiais para tais funções. Não existe autoridade especial 
inerente ao ofício. Outra medida de nivelamento no sistema presbiteriano é uma 
coordenação deliberada entre clérigos e leigos. Ambos os grupos são incluídos em 
todos os concílios. Ninguém possui poderes ou direitos especiais que o outro não 
possua. 


R. Laird Harris, Church, nature and government of (Presbyterian view), in: Encyclopedia of 
Christianity, vol. 2, p. 490-92. 

'“The constüution ofthe United Presbyterian Church in the United States of America (Philadelphia, 
Office of the General Assembly of the United Presbyterian Church in que United States of 
America, 1967), vol. 2, Book oforder, ch. 9. 

" Ibid.,ch. 11. 

Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 592-3. 

Charles Hodge, The church and its polity (London, Thomas Nelson and Sons, 1879), p. 119. 
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Congregacional 

A terceira forma de governo da igreja destaca o papel do cristão como indivíduo 
e tem a igreja local como centro de aiitoridade. Dois conceitos são básicos ao 
sistema congregacional: autonomia e democracia. Por autonomia entendemos que a 
congregação é independente e governa a si mesma."* Não há poderes externos que 
possam ditar diretrizes para a igreja local. Por democracia entendemos que cada 
membro da congregação local tem voz em seus assuntos. São os indivíduos da 
congregação que possuem e exercem a autoridade. A autoridade não é prerroga¬ 
tiva de um único indivíduo ou de um grupo seleto. Entre as principais deno¬ 
minações que praticam a forma de governo congregacional estão os grupos 
batistas, congregacionais e boa parte dos grupos luteranos. 

Seguindo um princípio de autonomia, cada igreja local chama seu próprio 
pastor e determma seu próprio orçamento, adqvme e gete pvcspíi\'e:àa'è>.'ès> 
de ap.aá.&apLer autoridades externas.'^ O princípio da democra¬ 
cia baseia-se no sacerdócio de todos os crentes que, segundo entendem, ficaria 
prejudicado, caso bispos ou presbíteros recebessem a prerrogativa de tomar as 
decisões. A obra de Cristo torna tais dirigentes desnecessários, pois agora cada 
crente tem acesso ao Santo dos Santos e pode ter acesso direto a Deus. Além disso, 
como Paulo nos relembra, cada membro ou parte do corpo pode fazer uma 
contribuição valiosa para o bem-estar do todo.^" 

Há, decerto, alguns elementos de democracia representativa dentro da forma 
congregacional de governo da igreja. Certas pessoas são eleitas por livre escolha 
dos membros do corpo para servir de maneiras especiais.^' Todas as decisões mais 
importantes, porém, tais como a contratação de um pastor e a compra ou venda de 
propriedades, são tomadas pela igreja como um todo. 


Sem governo 

Certos grupos, tais como os quacres (Amigos) e os Irmãos de Plymouth, negam 
que a igreja tenha necessidade de uma forma concreta ou visível de governo. Por 
conseguinte, virtualmente eliminaram toda estrutura de governo. Eles destacam 
em lugar disso a atuação interna do Espírito Santo; ele exerce sua influência sobre 
os indivíduos crentes e os dirige de maneira direta, não por meio de organizações 
ou instituições. 


Franz Pieper, Christian dogmatics (St. Louis, Concordia, 1953), vol. 3, p. 475. 

” Edward T. Hiscox, The. new directory for Baplist churches (Philadelphia, Judson, 1894), p. 
153-9. 

“ William Roy McNutt, Polity and practice in Baptist churches (Philadelphia, Judson, 1935), p. 
21 - 6 . 

James M. Bulman, Church, nature and govemment of (autonomous view), in: Encyclopedia 
of Christianity, vol. 2, p. 478. 
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Um sistema de governo eclesiástico para hoje 

Tentativas de desenvoh-er para a igreja uma estrutura de governo que esteja de 
acordo com a autoridade da Bíblia encontram dificuldades em dois pontos. O 
primeiro é a falta de material didático. Não há exposição prescritiva sobre como 
deve ser o governo da igreja. Qumdo passamos a examinar as passagens descri¬ 
tivas, encontramos um segundo problema. Há tcmtas variações nas descrições das 
igrejas do Novo Testamento, que não conseguimos descobrir um padrão normativo. 
Precisamos, portanto, buscar os princípios que encontramos no Novo Testamento, 
tentando construir nosso sistema de governo de acordo com eles. 

Um princípio evidente no Novo Testamento, especialmente em ICoríntios, é o 
valor da ordem. É desejável que certas pessoas sejam responsáveis por ministérios 
específicos. Outro princípio é o sacerdócio de todos os crentes.“ Cada pessoa é 
capaz de se relacionar diretamente com Deus. Finalmente, a idéia de que cada 
pessoa é importante para todo o corpo está implícita em todo o Novo Testamento e 
explícita em passagens como Romanos 12 e ICoríntios 12. 

Em meu entender, a forma congregacional de governo da igreja é a que cumpre 
melhor os princípios colocados. Ela leva em consideração o princípio do sacerdócio 
e da competência espiritual de todos os crentes. Também leva em consideração a 
promessa de que o Espírito habita em todos os crentes e os dirige. Ao mesmo 
tempo, a necessidade de ordem dá a entender que é preciso algum grau de governo 
representativo. Em algumas situações, é preciso escolher líderes para que ajam em 
favor do grupo. Os escolhidos devem estar sempre conscientes de que devem 
prestar contas às pessoas que representam e, quando possível, as questões mais 
importantes devem ser levadas aos membros como um todo para decisão. 


Cyril EaSTWOOD, The priesthood ofall believers (Minneapolis, Augsburg, 1962), p. 238-57. 
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Batismo; rito de iniciação da igreja 
As concepções básicas do batismo 
O batismo como meio de graça salvadora 
O batismo como sinal e selo da aliança 
O batismo como prova da salvação 
Resolução das questões 
O significado do batismo 
Os receptores do batismo 
Os modos do batismo 
A ceia do Senhor: rito contínuo da igreja 
Concepções principais 
A concepção católica romana tradicional 
A concepção luterana 
A concepção reformada 
A concepção zwingliana 
Lidando com as questões 
A presença de Cristo 
A eficácia do rito 
O ministrador digno 
Os receptores dignos 
Os elementos a serem usados 
A freqüência da observância 


Batismo: rito de iniciação da igreja 

Virtualmente todas as igrejas cristãs praticam o rito do batis¬ 
mo. Em grande parte, elas o fazem porque Jesus, em sua 
comissão final, ordenou aos apóstolos e à igreja: "Ide [...] fazei 
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discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do 
Espírito Santo" (Mt 28.19). Existe uma concordância quase universal de que o 
batismo relaciona-se de alguma forma com o início da vida cristã; é a iniciação da 
pessoa tanto na igreja universal, invisível, como na igreja local, visível. Mesmo 
assim, há divergências consideráveis a respeito do batismo. 

Três questões básicas acerca do batismo têm criado grande controvérsia entre os 
cristãos; (1) Qual o significado do batismo? Qual seu verdadeiro efeito? (2) Quem 
são os receptores dignos do batismo? Deve ser restrito aos que são capazes de 
exercer fé consciente em Jesus Cristo ou também pode ser ministrado a crianças, 
mesmo recém-nascidas, e, nesse caso, sob quais condições? (3) Qual o método 
correto de batismo? Deve ser por imersão ou os outros métodos (efusão, aspersão) 
são aceitáveis? Pode-se dizer que essas perguntas foram arranjadas em ordem 
decrescente de importância, uma vez que nossa conclusão quanto ao significado e 
valor do ato do batismo ajudam muito a determinar nossas conclusões sobre outras 
questões. 


As concepções básicas do batismo 
O batismo como meio de graça salvadora 

Antes de tentarmos resolver essas questões, é sábio esboçar as várias maneiras 
de os cristãos interpretarem o batismo. Alguns grupos falam de regeneração batis¬ 
mal: creem que o batismo de fato realiza uma transformação, trazendo a pessoa da 
morte espiritual para a vida. A forma mais extrema dessa concepção é encontrada 
no catolicismo tradicional. Vamos, porém, nos concentrar numa posição luterana 
clássica que tem muitos aspectos em comum com o catolicismo. 

O batismo, de acordo com os sacramentalistas, é o meio pelo qual Deus distribui 
a graça salvadora; ele resulta na remissão dos pecados.’ Segundo entendem os 
luteranos, o sacramento não é eficaz, a menos que a fé já esteja presente. O sacra¬ 
mento por si, entretanto, é obra de Deus e não algo que oferecemos. O batismo é a 
obra do Espírito Santo na iniciação das pessoas na igreja: "Pois, em um só Espírito, 
todos nós fomos batizados em um corpo, quer judeus, quer gregos, quer escravos, 
quer livres. E a todos nós foi dado beber de um só Espírito" (ICo 12.13).’ 

Na concepção sacramentalista, o batismo une objetivamente o crente a Cristo de 
uma vez por todas (Rm 6.3-5). O sacramento também tem um efeito subjetivo. O 
fato de o crente saber que foi batizado e, portanto, está unido a Cristo em sua morte 
e ressurreição será uma fonte constante de encorajamento e inspiração para ele.’’ 

Os receptores do batismo, de acordo com o luteranismo, dividem-se em dois 
grupos. Primeiro, há os adultos que passaram a crer em Cristo. Exemplos explícitos 


’ Tnam Qvíhhím àogmahcs (Si. Vcrtá-s,, Convurdá-a, A. "i, p. Ifett. 

’ Ibid., p. 270. 

’ Ibid., p. 275. 
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são encontrados em Aios 2.41 e 8.36-38. Segundo, as crianças ou mesmo os recém- 
nascidos também eram batizados nos tempos do Novo Testamento. A prova está no 
fato de levarem crianças para serem tocadas por Jesus (Mc 10.13-16). Além disso, 
lemos em Atos que famílias inteiras foram batizadas (At 11.14 [veja 10.48]; 16.15, 
31-34; 18.8). É razoável pressupor que a maioria dessas famílias não se compunha 
exclusivamente de adultos. As crianças fazem parte do povo de Deus, tão certo 
quanto, no Antigo Testammto, faziam parte da nação de Israel.'’ 

O batismo de crianças no Novo Testamento abre o precedente para a prática hoje. 
E mais, o batismo de crianças é necessário para remover a mancha do pecado 
original. Uma vez que as crianças não são capazes de exercer a fé necessária para a 
regeneração, é essencial que recebam a obra purificadora pelo batismo. 

O teólogo luterano tem consciência da acusação de incoerência entre a prática 
do batismo de crianças e a insistência na justificação somente pela fé. Esse aparente 
dilema é em geral resolvido de duas maneiras. Uma é a idéia de que as crianças 
batizadas podem possuir uma fé inconsciente. A prova encontra-se em Mateus 18.6 
("um destes pequeninos que crêem em mim"); 19.14; Marcos 10.14 e Lucas 18.16,17. 
Outra prova é a profecia sobre João Batista: "será cheio do Espírito Santo, já do 
ventre materno" (Lc 1.15).^ A segunda forma de lidar com a aparente incongruência 
é sustentar que o que conta é a fé dos pais (ou mesmo da igreja) quanto se batiza 
uma criança.'’ No catolicismo romano esse dilema não ocorre, pois, de acordo com a 
doutrina católica, a fé não é de fato necessária. Os únicos requisitos são que alguém 
apresente a criança e que um padre ministre devidamente o sacramento.^ 

Na concepção luterana, o método do batismo não tem grande importância. 
Aliás, não sabemos com certeza o método usado nos tempos bíblicos, nem mesmo 
se havia um único método. Uma vez que o método não contém um simbolismo 
essencial, indispensável, o batismo não se limita a uma forma. 


O batismo como sinal e selo da aliança 

A posição adotada pelos teólogos reformados e presbiterianos tradicionais está 
diretamente ligada ao conceito de aliança. Eles vêem o batismo como um sinal e 
selo da concretização divina da aliança estabelecida com a raça humana. Assim 
como a circuncisão no Antigo Testamento, o batismo nos dá a certeza das promessas 
de Deus. 

A importância do sacramento do batismo não é tão destacada para os refor¬ 
mados e presbiterianos quanto para os sacramentalistas. A aliança, a promessa 
divina da graça, é a base, a fonte, de justificação e salvação; o batismo é o ato de fé 
pelo qual somos introduzidos nessa aliança e, portanto, à vivência de seus bene- 


’ Ibid., p. 277. 

” Ibid., vol. 2, p. 448-9. 

Ibid., vol. 3, p. 285. 

^ Ibid., p. 256. 
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fícios. o ato do batismo é tanto o meio de iniciação na aliança como um sinal de 
salvação. No caso dos adultos, os benefícios são absolutos, enquanto a salvação dos 
recém-nascidos é condicionada pela persistência futura nos votos feitos. 

Os receptores do batismo são, em mifitos aspectos, os mesmos da concepção 
sacramentalista. Por um lado, todos os adultos que creem devem ser batizados. 
Eles já chegaram à fé. Por outro, os filhos de pais crentes também devem ser 
batizados. Embora o batismo de crianças não seja explicitamente ensinado na 
Escritura, é ensinado de forma implícita. Deus fez uma aliança espiritual com 
Abraão e sua descendência (Gn 17.7). Essa aliança continua até hoje. Aliás, havia e há 
apenas um mediador da aliança (At 4.12; 10.43). Os convertidos do Novo Testamento 
são participantes ou herdeiros da aliança (At 2.39; Rm 4.13-18; G1 3.13-18; Elb 6.13- 
18). Assim, a situação dos crentes, tanto no Novo Testamento como hoje, deve ser 
compreendida sob a ótica da aliança feita com Abraão.* 

Surge aqui um argumento incisivo; assim como a circuncisão era o sinal da 
aliança no Antigo Testamento, o batismo é o sinal no Novo Testamento. O batismo 
substituiu a circuncisão.’ Foi Cristo que realizou essa substituição. Ele comissionou 
seus discípulos a ir e evangelizar e batizar (Mt 28.19). É evidente que os dois ritos 
têm o mesmo significado. O fato de que a circimcisão apontava para uma 
supressão do pecado e uma mudança no coração é visto em numerosas referência 
do Antigo Testamento à circuncisão do coração, ou seja, na circuncisão espiritual em 
oposição à circuncisão física (Dt 10.16; 30.6; Jr 4.4; 9.25,26; Ez 44.7, 9). O batismo é 
igualmente retratado como uma lavagem dos pecados (At 2.38). A prova 
conclusiva de que o batismo suplantou a circuncisão encontra-se em Colossenses 
2.11,12: "Nele, também fostes circuncidados, não por intermédio de mãos, mas no 
despojamento do corpo da carne, que é a circuncisão de Cristo; tendo sido 
sepultados, juntamente com ele, no batismo, no qual igualmente fostes ressusci¬ 
tados mediante a fé no poder de Deus que o ressuscitou dentre os mortos". 

Duas observações mais precisam ser feitas aqui. Em primeiro lugar, os que 
entendem que, em essência, o batismo é um sinal e selo da aliança alegam que isso 
não legitima que se imponha às crianças o que se requer de adultos. Em segundo 
lugar, os que defendem essa concepção salientam que o que de fato importa não é a 
reação subjetiva da pessoa, mas a iniciação objetiva na aliança com sua promessa 
de salvação.”’ 

Nas perspectivas dos reformados e presbiterianos, o método do batismo é uma 
discussão relativamente inconseqüente. O importante no tempo do Novo Testamento 
eram o fato e as conseqüências do batismo, não a maneira pela qual era ministrado. 


* Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 638-9. 
‘'TDià.,p.634. 

Charles Hodge, Systematic theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), vol. 3, p. 552-5. 
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O batismo como prova da salvação 

A terceira coircepção que vamos examinar vê o batismo como uma prova, um 
símbolo ou indicação externa da muáança interna que ocorreu no crente." É um 
rito de iniciação —somos batizados no nome de Cristo." O ato do batismo foi 
ordenado por Cristo (Mt 28.19,20). Uma vez que foi ordenado por ele, é mais 
adequado entendê-lo como uma ordenança, não como um sacramento. Ele não 
produz nenhuma mudança espiritual na pessoa que o recebe. Continuamos prati¬ 
cando o batismo simplesmente porque Cristo ordenou e porque serve como uma 
forma de proclamação de nossa salvação. 

O ato do batismo não transmite diretamente nenhum benefício ou bênção 
espiritual. Em particular, não somos regenerados por meio do batismo, pois o 
batismo pressupõe fé e a salvação a que leva tal fé. Trata-se, portanto, de um 
testemunho de que a pessoa já foi regenerada. Se houver um benefício espiritual, é 
o fato de que o batismo nos torna membros da igreja local, fazendo-nos participan¬ 
tes dela." 

Segundo entendem os que vêem o batismo basicamente como um símbolo 
externo, a questão dos receptores dignos do batismo é de grande importância. Os 
candidatos ao batismo já devem ter experimentado o novo nascimento baseado na 
fé. O batismo do qual estamos falando, portanto, é um batismo de crentes. Note que 
isso não é necessariamente um batismo de adidtos. E o batismo dos que preenchem 
as condições para a salvação (i.e., arrependimento e fé ativa). Os argumentos para 
essa posição encontram-se no Novo Testamento. Em primeiro lugar, há um 
argumento negativo ou um argumento baseado no silêncio. No Novo Testamento, as 
únicas pessoas batizadas especificamente identificadas pelo nome eram adultas no 
momento do batismo." O argumento de que "com certeza havia crianças nas 
famílias batizadas" não tem muito peso para os que crêem no batismo de crentes. 
Além disso, a Escritura deixa claro que a fé pessoal e consciente em Cristo é um 
pré-requisito do batismo. Na Grande Comissão, a ordem de batizar segue-se à 
ordem de fazer discípulos (Mt 28.19). João Batista exigia arrependimento e 
confissão de pecados (Mt 3.2,6). Na conclusão de seu sermão no Pentecostes, Pedro 
exigiu arrependimento e depois batismo (At 2.37-41). A fé seguida do batismo é o 
padrão em Atos 8.12; 18.8 e 19.1-7.’’' Todas essas considerações levam à conclusão 
de que crentes responsáveis são as únicas pessoas que devem ser batizadas. 

Quanto ao modo do batismo, há alguma variação. Certos grupos, particular¬ 
mente os menonitas, praticam o batismo de crentes, mas por métodos que não a 


” H. E. Dana, A manual of ecclesiology (Kansas City, Kans., Central Seminary, 1944), p.281-2. 

" Edward T. HiSCOX, The new directory for Baptist churches (Philadelphia, Judson, 1894), p. 121. 

Augustus H. Strong, Systematic thtology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 945. 

"Ibid., p. 951. 

" Geoffrey Bromiley, Baptism, believers', in; Bakers dictionary of theology, ed. Everett F, 
Harrison (Grand Rapids, Baker, 1960), p. 86. 
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imersão.'*’ Entretanto, é provável que a maioria dos que defendem o batismo de 
crentes utilize exclusivamente a imersão; esses são em geral identificados como 
batistas. Onde o batismo é compreendido como um símbolo e testemunho da 
salvação que ocorreu na vida do indivíduo, í\ão admira que a imersão seja o modo 
predominante, já que é o que melhor representa a ressurreição do crente da morte 
espiritual."' 


Resolução das questões 

Chegamos agora às questões levantadas no início do capítulo. Precisamos 
procurar entre as posições esboçadas a mais convincente de acordo com todos os 
dados importantes. 


O significado do batismo 

O batismo é um meio de regeneração, sendo essencial para a salvação? Vários 
textos parecem sustentar essa posição. Sob observação mais minuciosa, porém, a 
capacidade de persuasão desse conceito torna-se menor. Em Marcos 16.16 lemos: 
"Quem crer e for batizado será salvo"; note, porém, que a segimda parte do 
versículo não faz neirhuma menção ao batismo: "quem, porém, não crer será 
condenado". É simplesmente a falta de fé, não de batismo, que se correlaciona com 
a condenação. Outra consideração é o fato de que todo o versículo (aliás, toda a 
passagem, v. 9-20) não se encontra nos melhores textos. 

Outro versículo citado em apoio ao conceito de regeneração batismal, a idéia de 
que o batismo transmite a graça salvadora, é ]oão 3.5: "Quem não nascer da água e 
do Espírito não pode entrar no reino de Deus". Mas precisamos saber o que "nascer 
da água" teria significado para Nicodemos, e nossa conclusão, embora não seja 
inequívoca, parece favorecer a idéia de purificação, não batismo.’* Além disso, 
considerando o contexto geral, parece que nascer da água equivale a nascer do 
Espírito. 


'‘John C. Wenger, Introduction to theology (Scottdale, Pa., Herald, 1954), p. 237-40. 

Paul King Jewett, Baptism (Baptist view), in: Encyclopedia of Christianity, ed. Edwin H. 
Palmer (Marshalltown, Del., National Foundation for Christian Education, 1964), vol. 1, p. 
520. 

Leon Morris, The Gospel According to John (Grand Rapids, Eerdmans, 1971), p. 215-6. 
Anglicano, Morris comenta sobre a idéia de que Jesus está se referindo ao batismo cristão; 
"O ponto fraco é que Nicodemos talvez não percebesse uma alusão a um sacramento ainda 
inexistente. É difícil pensar que Jesus tenha falado de tal forma que não se pudesse 
compreender o que estaria dizendo. Seu objetivo não era mistificar, mas esclarecer. Em todo 
caso, o propósito da passagem toda é destacar a atividade do Espírito, não algum rito da 
igreja". Veja também D. W. B. Robinson, Born of water and Spirit: Does John 3.5 refer to 
baptism? Reformed Theological Review 25.1 (Jan.-April 1966); 15-23. 
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Uma terceira passagem que precisa ser levada em conta é IPedro 3.21: "e isto é 
representado pelo batismo que agora também salva a vocês —não a remoção da 
sujeira do corpo, mas o compromisso de uma boa consciência diante de Deus —por 
meio da ressurreição de Jesus Cristo" (K\a). Note que esse versículo é, na realidade, 
uma negação de que o rito do batismo tenha algum efeito em si. Ele salva apenas 
por ser "um compromisso diante de Deus", um ato de fé, reconhecendo que 
dependemos dele. A verdadeira base de nossa salvação é a ressurreição de Cristo. 

Depois, há as passagens no livro de Atos, em que o arrependimento e o batismo 
são associados. Provavelmente, a mais crucial seja a resposta de Pedro, no Pente¬ 
costes, à pergunta: "Que faremos, irmãos?" (At 2.37). Ele replicou: "Arrependei- 
vos, e cada um de vós seja batizado em nome de Jesus Cristo para remissão dos 
vossos pecados, e recebereis o dom do Espírito Santo" (v. 38). No restante da 
narrativa, porém, a ênfase está nos três mil que aceitaram sua palavra —depois 
foram batizados. No próximo sermão registrado de Pedro (3.17-26), a ênfase está 
no arrependimento, na conversão e na aceitação de Cristo; não há menção do 
batismo. Assim, ao contrário do arrependimento e da conversão, o batismo não é 
indispensável à salvação. Parece, antes, que o batismo pode ser uma expressão ou 
uma conseqüência da conversão. 

Finalmente, precisamos examinar Tito 3.5. Aqui, Paulo escreve que Deus "não 
por obras da justiça praticadas por nós, mas segundo sua misericórdia, ele nos 
salvou mediante o lavar regenerador do Espírito Santo". Se isso é uma alusão ao 
batismo, é vaga. Parece, antes, que "o lavar regenerador" refere-se à purificação e 
ao perdão dos pecados. Concluímos que há pouca sustentação bíblica para a idéia 
de que o batismo é um meio de regeneração ou um canal de graça essencial à 
salvação. 

Que dizer da idéia de que o batismo substitui o rito veterotestamentário da 
circuncisão, como marca da entrada na aliança? Aqui é significativa a afirmação de 
Paulo de que a circuncisão do Antigo Testamento era uma formalidade externa que 
caracterizava a descendência judia, mas que, para ser verdadeiro judeu, é preciso 
sê-lo por dentro: "Porém judeu é aquele que o é interiormente, e circuncisão, a que 
é do coração, no espírito, não segundo a letra" (Rm 2.29). Paulo está dizendo não 
apenas que a circuncisão passou, mas que toda a estrutura de que fazia parte a 
circuncisão foi substituída. Se alguma coisa assumiu o lugar da circuncisão exte¬ 
rior, não é o batismo, mas a circuncisão interior. 

Qual, portanto, é o significado do batismo? Para responder essa pergunta, 
notamos, primeiro, que há uma ligação estreita entre o batismo e nossa união com 
Cristo em sua morte e ressurreição. Paulo salienta esse ponto em Romanos 6.1-11. 
Num momento específico, o crente passa a estar ligado com Cristo na morte e 
ressurreição (v. 3-5). Notamos, em segundo lugar, que o livro de Aios liga com 
freqüência a fé com o batismo. O batismo em geral segue-se à fé ou praticamente 
coincide com ela. O batismo é eift si um ato de fé e compromisso. Embora a fé seja 
possível sem o batismo (i.e., a salvação não depende do batismo), o batismo é o 
desdobramento natural e a complementação da fé. 
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O batismo é um ato defée um testemunho poderoso 

da união do crente com Cristo. 

* 


O batismo é, portanto, uma proclamação poderosa da verdade do que Cristo 
fez; é uma "palavra em forma de água", testificando da participação do crente na 
morte e ressurreição de Cristo. É mais um símbolo que um mero sinal, pois é um 
quadro vivo da verdade que transmite. Não há relação inerente entre um sinal e o 
que ele representa. É apenas por convenção, por exemplo, que o sinal verde nos 
manda seguir, em vez de parar. Em contraste com isso, o sinal de cruzamento com 
uma ferrovia é mais que um sinal, pois contém um desenho tosco do que pretende 
indicar, o cruzamento de uma estrada com um trilho ferroviário. O batismo é um 
símbolo, não um simples sinal, pois de fato retrata a morte e a ressurreição do 
crente com Cristo. 


Os receptores do batismo 

Quem são os receptores dignos do batismo? A questão aqui é se devemos nos 
apegar ao batismo de crianças ou ao batismo de crentes (i.e., a posição de que o 
batismo deve ser restrito aos que confessaram crer na obra expiatória de Cristo). 
Note que nossa dicotomia não é entre batismo de crianças e batismo de adultos, 
pois os que rejeitam o batismo de crianças estipulam que os candidatos ao batismo 
devem de fato exercer fé. Sustentamos que a posição correta é a do batismo de 
crentes. 

Notamos que a base do batismo de crianças repousa ou na idéia de que 0 
batismo transmite a graça salvadora ou na idéia de que o batismo, como a 
circimcisão no Antigo Testamento, é um sinal e selo da entrada na aliança. Uma vez 
que ambas as idéias foram consideradas inadequadas, precisamos concluir que o 
batismo de crianças é insustentável. O significado do batismo exige que susten¬ 
temos a posição do batismo de crentes. 


Os modos do batismo 

Não é possível resolver a questão do modo adequado de batismo tomando por 
base os dados lingüísticos. Devemos notar, porém, que o significado predominante 
da palavra grega baptizõ é "mergulhar ou imergir na água".” Mesmo Martinho 
Lutero e João Calvino reconhecem que imersão é o significado básico do termo e 


” Henry George Liddell e Robert Scott, A Greek-English lexicon (Oxford, Clarendon, 1951), 
vol 1, p. 305-6. 
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que essa era a forma original do batismo praticado pela igreja primitiva.^” Há 
algumas considerações que sustentam a idéia de que a imersão era o procedimento 
bíblico. João batizava em Enom "porque havia ali muitas águas" (Jo 3.23). Quando 
batizado por João, Jesus "saiu da água" (Mc 1.10). Ao ouvir as boas novas, o 
eimuco etíope disse a Filipe: "Eis aqui água; que impede que seja eu batizado?" (At 
8.36). Então os dois desceram até a água, FUipe o batizou e ambos saíram da água 
(v. 38,39). 

Há pouca dúvida de que o procedimento seguido nos tempos do Novo 
Testamento era a imersão. Mas isso significa que precisamos praticar a imersão hoje? 
Ou há outras possibilidades? As pessoas para quem o método não parece crucial 
sustentam que não há ligação essencial entre o significado do batismo e a maneira 
pela qual é ministrado. Mas se, como afirmamos em nossa discussão do significado, 
o batismo é de fato um símbolo, e não um mero sinal arbitrário, não temos 
liberdade de mudar o modo. 

Em Romanos 6.3-5 Paulo parece estar salientando que existe uma ligação 
significativa entre o modo de ministrar o batismo (imergir a pessoa na água e 
depois trazê-la para fora) e aquilo que o ato simboliza (morte para o pecado e vida 
nova em Cristo —e, além disso, o batismo simboliza o fundamento pelo qual o 
crente morre para o pecado e recebe nova vida: a morte, o sepultamento e a 
ressurreição de Cristo). Tendo em mente essas considerações, o imersionismo 
parece a mais adequada das várias posições. Embora talvez não seja a única forma 
válida de batismo, é a forma que preserva e completa mais plenamente o 
significado do batismo. 

Qualquer que seja o método adotado, o batismo não é um assunto a ser tratado 
com leviandade. É de grande importância, pois é tanto um sinal da rmião do crente 
com Cristo quanto, como uma confissão dessa união, um afo complementar de fé 
que serve para cimentar com maior firmeza esse relacionamento. 


A ceia do Senhor: rito contínuo da igreja 

Enquanto o batismo é o rito de iniciação, a ceia do Serúior é o rito contínuo da 
igreja visível. Ela pode ser definida, em caráter preliminar, como um rito que Cristo 
mesmo estabeleceu para que a igreja a praticasse em comemoração à sua morte. 

Encontramos, de imediato, um fato curioso acerca da ceia do Senhor. Virtual¬ 
mente todos os ramos do cristianismo a praticam. Mas, por outro lado, há muitas 
interpretações. Historicamente, na realidade criou e continua criando separação 
entre vários grupos cristãos. Portanto, é um fator que, ao mesmo tempo, une e 
divide a cristandade. 


What Luther says, comp. Ewald M. Plass (St. Louis, Concordia, 1959), vol. 1, p. 57-8; João 
Calvino, Instituías da religião cristã, livro 4, cap. 16, seç. 13. 
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Por vezes, o aspecto do valor espiritual ou prático da ceia do Senhor perdeu-se 
na disputa sobre aspectos teóricos. As questões teóricas são importantes (elas 
afetam as considerações espirituais) e, portanto, não devem ser descartadas com 
tanta rapidez. Se, porém, nos atolamos nas questões técnicas e não chegamos a 
lidar com o significado prático, perdemos de vista todo o motivo pelo qual Cristo 
estabeleceu a ceia. Não é suficiente compreender seu significado. Precisamos 
também vivenciar esse significado. 


Concepções principais 

A concepção católica romana tradicional 

A posição católica romana oficial sobre a ceia do Senhor foi redigida no Concílio 
de Trento (1545-63). Embora muitos católicos, especialmente nos países ocidentais, 
tenham hoje abandonado alguns dos aspectos dessa concepção, ela ainda funda¬ 
menta a fé de grande número deles. Devemos examinar seus princípios principais. 

A transubstanciação é a doutrina de que quando o sacerdote oficiante consagra 
os elementos, ocorre uma verdadeira mudança metafísica. As substâncias do pão e 
do vinho —o que de fato são— transformam-se respectivamente na carne e no 
sangue de Cristo. Note que o que muda é a substância ou a essência, não os 
acidentes. Assim, o pão mantém a forma, a textura e o sabor do pão. Mas Cristo por 
inteiro está plenamente presente em cada uma das partículas da hóstia.^’ Todos os 
que participam da ceia do Senhor, ou da santa eucaristia, como é denominada, 
ingerem literalmente o corpo físico e o sangue de Cristo. 

O segundo princípio importante da concepção católica é de que a ceia do Senhor 
abrange um ato sacrificial. Na missa, um sacrifício real é novamente oferecido por 
Cristo em favor dos adoradores. É um sacrifício no mesmo sentido em que foi a 
crucificação.^^ 

O terceiro princípio da concepção católica é o sacerdotalismo, a idéia de que um 
sacerdote devidamente ordenado deve estar presente para consagrar a hóstia. Sem 
tal sacerdote para oficiar a ceia, os elementos permanecem meros pão e vinho. 
Quando, porém, um clérigo qualificado segue a fórmula devida, os elementos são 
completa e permanentemente transformados no corpo e no sangue de Cristo.^^ 

No ministrar tradicional do sacramento, o cálice foi afastado dos leigos, sendo 
tomado apenas pelo clero. A razão principal era o perigo de o sangue ser derra¬ 
mado.^'' Pois caso o sangue de Jesus fosse pisado, isso seria um sacrilégio. Além 
disso, havia dois argumentos para sustentar que os leigos não precisavam tomar o 
cálice. Primeiro, o clero atua de forma representativa em favor do leigo. Segrmdo, 

Joseph PoHLE, The sacraments: A dogmatic treatise, ed. Arthur Preuss (St. Louis, B. Herder, 
1942), vol. 2, p. 99. 

Ibid., part 3. 

Ibid., p. 256-60. 

Ibid., p. 252. 
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os leigos nada ganham por tomar o cálice. O sacramento é completo sem ele, pois 
cada partícula, tanto do pão como do vinho, contém, de modo completo, o corpo, a 
alma e a divindade de Cristo.^ 


A concepção luterana 

A concepção luterana difere da concepção católica romana em muitos pontos, 
mas não em todos. Lutero manteve a concepção católica de que o corpo e o sangue 
de Cristo estão fisicamente presentes nos elementos. O que Lutero negou foi a 
doutrina católica da transubstanciação. As moléculas não são transformadas em 
carne e sangue. Mas o corpo e o sangue de Cristo estão presentes "em, com e sob" o 
pão e o vinho. Não que o pão e o vinho tornem-se corpo e sangue de Cristo, mas 
que agora temos o corpo e o sangue, além do pão e do vinho. Embora algims usem 
o termo consubstanciação para denotar o conceito luterano de que o corpo e o pão 
estão presentes simultaneamente, que o sangue e o vinho coexistem, esse termo não 
é de Lutero. Pensando em uma substância interpenetrando-se noutra, ele usou 
como analogia uma barra de ferro aquecida no fogo. A substância do ferro não 
deixa de existir quando a substância do fogo interpenetra-se nele, aquecendo-o até 
alta temperatura.^ 

Lutero rejeitou outras facetas da concepção católica de missa. Em particular, 
rejeitou a idéia de que a missa é um sacrifício. Uma vez que Cristo morreu e expiou 
o pecado de uma vez por todas, e uma vez que o crente é justificado pela fé, tendo 
por base aquele sacrifício único, não há necessidade de repetir sacrifícios.^^ Lutero 
também rejeitou o sacerdotalismo. A presença do corpo e do sangue de Cristo não é 
uma conseqüência dos atos do sacerdote. É, pelo contrário, uma conseqüência do 
poder de Jesus Cristo. 

Que dizer do benefício do sacramento? Aqui, as posições de Lutero não são tão 
claras como desejaríamos. Ele insiste que, pela participação no sacramento, a 
pessoa recebe benefício real —perdão dos pecados e confirmação da fé. Esse bene¬ 
fício deve-se, porém, não aos elementos do sacramento, mas à recepção da Palavra, 
pela fé.^“ Nesse ponto, quase soa como se Lutero considerasse o sacramento um 
simples meio de proclamação, ao qual a pessoa responde como a um sermão. 
Porém, se o sacramento é apenas uma forma de proclamação, qual seria o 
significado da presença do corpo e do sangue de Cristo? Em outras ocasiões, parece 
que Lutero sustentava que o benefício vem reaknente do ato de comer o corpo de 
Cristo. O que fica claro nas declarações disparatadas de Lutero é que, pelo fato de 
tomar os elementos, os crentes recebem um benefício espiritual que, de outra 
forma, não poderiam experimentar. 


“ Ibid., p. 246-54. 

“ Martinho Lutero, Do cativeiro babilónico da igreja, (São Leopoldo, Sinodal, 1982), p. 29. 

Ibid., p. 52-9. 

“ Ibid., p. 38-9. 
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A concepção reformada 

A terceira concepção importante quanto à ceia do Senhor é a concepção calvi- 
nista ou reformada. Embora o termo calvinismo em geral instile imagens de uma 
perspectiva específica da salvação e da iniciativa de Deus nisso, o ato de Deus 
escolher certas pessoas, decretando que elas crerão e serão salvas, não é isso que 
temos em mente neste momento. Antes, estamos nos referindo à concepção 
calvinista da ceia do Senhor. 

A concepção reformada sustenta que Cristo está presente na ceia do Senhor, 
mas não em forma física ou corpórea. Antes, sua presença no sacramento é 
espiritual ou dinâmica. Usando o sol como ilustração, Calvino afirmou que Cristo 
está presente como influência. O sol permanece no céu, mas seu calor e luz estão 
presentes na terra. Assim, o resplendor do Espírito nos transmite a comunhão da 
carne e do sangue de Cristo.” De acordo com Romanos 8.9-11, é pelo Espírito e 
apenas pelo Espírito que Cristo habita em nós. A noção de que reahnente comemos 
o corpo de Cristo e bebemos seu sangue é absurda. Em vez disso, os verdadeiros 
comxmgantes são espiritualmente nutridos quando o Espírito Santo lhes dá uma 
relação mais estreita com a pessoa de Cristo. 

Além disso, embora os elementos dos sacramentos signifiquem ou representem 
o corpo e o sangue de Cristo, fazem mais que isso. Eles também selam. Louis 
Berkhof afirma que a ceia do Senhor sela o amor de Cristo para os crentes, dando- 
lhes a certeza de que todas as promessas da aliança e as riquezas do evangelho são 
deles por doação divina. Em troca de um direito pessoal e de uma verdadeira posse 
de toda essa riqueza, os crentes expressam fé em Cristo como Salvador e prestam 
obediência a ele como Senhor e Rei.’*’ 

Existe, portanto, um genuíno benefício objetivo do sacramento. Isso não é 
gerado pelo participante; antes, é trazido para o sacramento pessoalmente por 
Cristo. Ao tomar os elementos, o participante de fato recebe de novo, e de modo 
contínuo, a vitalidade de Cristo. Esse benefício, porém, não deve ser considerado 
automático. O efeito do sacramento depende em grande parte da fé e da 
receptividade do participante. 


A concepção zwingliana 

A última concepção que vamos examinar é a de que a ceia do Senhor é apenas 
uma comemoração. Essa concepção costuma ser associada a Ulrich Zwmglio, que 
destacou a importância do sacramento para relembrar a morte de Cristo e sua 
eficácia em favor do crente. Assim, a ceia do Senhor é, em essência, uma comemo¬ 
ração da morte de Cristo.” 


” Calvino, Instituías, livro 4, cap. 17, seç. 12. 
* Berkhof, Teologia sistemática, p. 657. 

” Hodge, Systematic theology, p. 627-8. 
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O valor do sacramento está simplesmente em receber pela fé os benefícios da 
morte de Cristo. Assim, o efeito da ceia do Senhor não é diferente em natureza, 
digamos, do efeito de um sermão. Ambos são modalidades de proclamação.^^ Em 
ambos os casos, como em todas as proclamações, existe a essencialidade absoluta 
da fé para que se possa obter algum benefício. Podemos dizer, portanto, que não se 
trata tanto de o sacramento trazer Cristo ao comrmgante, mas de a fé do crente 
trazer Cristo para o sacramento. 


Lidando com as questões 

A presença de Cristo 

Agora precisamos nos debater com as questões apresentadas por essas concep¬ 
ções e tentar chegar a alguma solução. A primeira questão é se o corpo e o sangue 
de Cristo reahnente estão presentes nos elementos empregados e em que sentido 
isso acontece. Algumas respostas têm sido apresentadas: 

1. O pão e o vinho são o corpo e o sangue físico de Cristo (concepção católica 
romana). 

2. O pão e o vinho contêm o corpo e o sangue físico (concepção luterana) 

3. O pão e o vinho contêm espiritualmente o corpo e o sangue (concepção 
reformada).^® 

4. Eles representam o corpo e o sangue (concepção zwingliana).^ 

O modo mais natural e direto de entender as palavras de Jesus, "Isto é o meu 
corpo" e "Isto é o meu sangue", é no sentido literal. Entretanto, nesse caso parti¬ 
cular, ocorre que há certas considerações que se levantam contra a interpretação 
literal. 

Em primeiro lugar, se tomarmos "Isto é o meu corpo" e "Isto é o meu sangue" 
literalmente, temos um problema. Se Jesus queria dizer que o pão e o vinho, 
naquele momento, no cenáculo, eram sua carne e seu sangue, ele estava afirmando 
que sua carne e seu sangue estavam em dois lugares ao mesmo tempo, uma vez 
que sua forma corpórea estava logo ah, junto aos elementos. Isso seria uma negação 
de sua encarnação, que limitava sua natureza física humana a um lugar. 

Em segundo lugar, há dificuldades conceituais para os que declaram que Cristo 
está corporalmente presente nas ocorrências subseqüentes da ceia do Senhor. Aqui 
enfrentamos o problema de como duas substâncias (e.g., carne e pão) podem estar 
simultaneamente no mesmo lugar (concepção luterana) ou como determinada 


Strong, Systematic theology, p. 541-3. 
POHLE, Sacraments, p. 25. ^ 

PiEPER, Christian dogmatics, vol. 3, p. 345. 
Berkhof, Teologia sistemática, p. 659-60. 

“ Strong, Systematic theology, p. 538-43. 
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substância (e.g., sangue) pode existir sem nenhuma de suas características habi¬ 
tuais (concepção católica). Embora os que defendem uma presença física ofereçam 
explicações para sua posição, o argumento deles baseia-se numa espécie de 
metafísica que soa muito estranha às mentes do século XX, parecendo-nos, aliás, 
insustentável. 

Se as palavras de Jesus não devem ser tomadas literahnente, o que ele queria 
dizer com "Isto é o meu corpo" e "Isto é o meu sangue"? Quando falou essas 
palavras, ele estava chamando a atenção para seu relacionamento individual com 
cada crente. É notável que em muitas outras ocasiões, quando mencionou esse fato, 
ele tenha usado metáforas para se caracterizar; "Eu sou o caminho, e a verdade, e a 
vida"; "Eu sou a videira, vós, os ramos"; "Eu sou o bom pastor"; "Eu sou o pão da 
vida". Na última ceia ele usou uma metáfora semelhante: "Isto [este pão] é o meu 
corpo"; "Isto [este vinho] é o meu sangue", que poderia ser interpretado: "Isto 
representa [ou significa] meu corpo" e "Isto representa [ou significa] meu sangue". 
Essa abordagem nos poupa do tipo de dificuldades encontradas pela idéia de que 
Cristo está fisicamente presente nos elementos. 

Mas que dizer da idéia de que Cristo está espiritualmente presente? Ao 
avaliarmos essa concepção, é importante lembrar que Jesus prometeu estar com os 
discípulos em todos os lugares e em todos os tempos (Mt 28.20; Jo 14.23; 15.4-7). 
Mas ele também prometeu estar conosco especialmente quando nos reunimos 
como crentes (Mt 18.20). A ceia do Senhor, como um ato de adoração, é, portanto, 
uma oportunidade especialmente propícia para encontrá-lo. É provável que a 
presença especial de Cristo no sacramento seja em forma de influência e não de 
natureza metafísica. Nesse sentido, é significativo que o relato paulino da ceia do 
Senhor não mencione a presença de Cristo. Pelo contrário, simplesmente diz: 
"Porque, todas as vezes que comerdes este pão e beberdes o cálice, anunciais a 
morte do Senhor, até que ele venha" (ICo 11.26). Esse versículo dá a entender que 
o rito é basicamente comemorativo. 

Como, portanto, entender a ceia do Senhor? Devemos entender a ceia do Senhor 
como um momento de relacionamento e comunhão com Cristo. Devemos chegar a 
cada observância dela confiando que ali vamos nos encontrar com ele, pois ele 
prometeu encontrar-se conosco. Devemos pensar no sacramento não tanto como 
uma presença de Cristo, mas como uma promessa e potencial de um relaciona¬ 
mento mais íntimo com ele. 


A eficácia do rito 

O que se disse acerca da presença de Cristo insinua muito sobre a natureza do 
benefício conferido pela ceia do Senhor. Percebe-se também pela declaração de 
Paulo em ICoríntios 11.27-32 que não há nada de automático nesse benefício. 
Muitos coríntios que participavam da ceia do Senhor, ao invés de serem espiritual¬ 
mente edificados, haviam-se tornado fracos e doentes, estando alguns até mortos 
(v. 30). Assim, o efeito da ceia do Senhor deve depender da (ou ser proporcional à) 
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fé demonstrada pela pessoa e de sua reação ao que se apresenta no rito. Uma 
compreensão correta do sigrüficado da ceia do Senhor e uma resposta apropriada 
de fé são necessárias para que o rito seja eficaz. 

É, pois, importante examinar a simbologia da ceia do Senhor. É, em particular, 
um lembrete da morte de Cristo e de seu caráter sacrificial e propiciatório como 
uma oferta ao Pai em nosso favor. Além disso, simboliza nossa dependência do 
Senhor e nossa ligação vital com ele, e também aponta para sua segimda vinda. E 
ainda simboliza a unidade dos crentes dentro da igreja e o amor e o interesse que 
têm uns pelos outros. A ceia do Senhor reflete o fato de que o corpo é um corpo. 


A ceia do Senhor é um lembrete da morte de Cristo e de seu caráter 
sacrificial em nosso favor, um símbolo de nossa ligação vital com o 
Senhor e um testemunho de sua segunda vinda. 


É apropriado explicar o significado da ceia do Senhor a cada observância. E 
todo participante deve examinar com cuidado seu próprio entendimento e condi¬ 
ção espiritual (ICo 11.27,28). A ceia do Senhor será, então, uma ocasião de renova¬ 
ção do compromisso da pessoa com o Senhor. 


O ministrador digno 

As Escrituras fornecem bem pouca orientação sobre a questão de quem deve 
ministrar a ceia do Senhor. O que aparece nos relatos dos evangelhos e na 
discussão de Paulo é que a ceia do Senhor foi confiada à igreja e, pelo que se 
presume, deve ser ministrada por ela. Entende-se, portanto, que seja justo que as 
pessoas escolhidas e empossadas pela igreja para supervisionar e dirigir seus cultos 
de louvor também supervisionem a ceia do Senhor. 


Os receptores dignos 

Em nenhuma parte das Escrituras encontramos uma declaração extensa dos pré- 
requisitos para que se receba a ceia do Senhor. Podemos inferir, porém, que se a 
ceia do Senhor significa, pelo menos em parte, um relacionamento espiritual entre 
o crente como indivíduo e o Senhor, um pré-requisito é um relacionamento pessoal 
com Deus. Em outras palavras, os que participam devem crer genuinamente em 
Cristo. E embora não se possa fgzer nenhuma restrição rígida quanto à idade, o 
comimgante deve ser maduro o suficiente para ser capaz de discernir o corpo (ICo 
11.29). 
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Inferimos outro pré-requisito do fato de que havia pessoas cujos pecados eram 
tão graves que Paulo instava a igreja a afastá-las do corpo (ICo 5.1-5). Com certeza, 
a igreja deve, como um primeiro passo de disciplina, afastar o pão e o cálice da 
pessoa que esteja em pecado flagrante. íim outros casos, porém, uma vez que não 
sabemos quais eram os pré-requisitos para ser membro das igrejas neotesta- 
mentárias, talvez seja melhor, depois de explicar o significado do sacramento e a 
maneira pela qual se deve participar dele, deixar a decisão de participar ou não 
para os próprios indivíduos. 


Os elementos a serem usados 

Os elementos a serem usados dependem das preocupações dos participantes. Se 
a preocupação principal deles for duplicação da refeição original, usarão pão sem 
fermento tradicional da Páscoa e vinho, provavelmente diluído em alguma propor¬ 
ção entre uma parte de vinho para uma de água até uma de vinho para vinte de 
água.'^^ Se, porém, a preocupação principal dos participantes é a preservação do 
simbolismo, podem usar pão levedado e suco de uva. A unidade do pão 
simbolizaria a unidade da igreja; o partir do pão simbolizaria o corpo de Cristo 
sendo rasgado. O suco de uva seria suficiente para representar o sangue de Cristo. 

O uso de substitutos bizarros simplesmente para variar deve ser evitado. 
Batatas fritas e refrigerante, por exemplo, pouco lembram o original. Deve-se 
buscar um equilíbrio entre, por um lado, repetir o ato com tão pouca variação que 
participamos de modo rotineiro, sem nos dar conta de seu significado e, por outro, 
mudar os procedimentos de tal forma que prestamos atenção na mecânica e não na 
obra expiatória de Cristo. 


Afreqüência da observância 

Com que freqüência devemos observar a ceia do Senhor? Essa é outra questão 
sobre a qual não temos declarações didáticas explícitas nas Escrituras. Nem temos 
uma indicação precisa da prática adotada na igreja primitiva, apesar de ser bem 
possível que tenha sido semanal, ou seja, toda vez que a igreja se reunia. Tendo em 
vista a falta de informações específicas, vamos tomar nossa decisão com base nos 
princípios bíblicos e em considerações práticas. 

A ceia do Senhor deve ser observada numa freqüência suficiente para evitar 
intervalos longos entre os períodos de reflexão sobre as verdades transmitidas por 
ela, mas não com tanta freqüência que a torne tão trivial ou comum que nos 
submetamos ao processo sem de fato pensar no seu significado. Talvez seja bom a 
igreja oferecer a ceia do Senhor amiúde, permitindo que cada crente determine a 
freqüência com que participará dela. 


Robert H. Stein, Wine-drinking in New Testament times, Christianüy Today, 20 June 1975, 
p. 9-11 (923-5). 
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As Ordenanças da Igreja: o Batismo e a Ceia do Senhor 

A ceia do Senhor, ministrada de modo adequado, é um canal para inspirar a fé e 
o amor do crente, à medida que ele volta a refletir sobre a maravilha da morte do 
Senhor e sobre o fato de que os que crêem nele terão vida eterna. 

E como é possível que eu ganhe 

Alguma participação no sangue do Salvador? 

Morreu por mim, que Lhe causou a dor? 

Por mim, que à morte O perseguiu? 

Amor maravilhoso! Como é possível 

Que Tu, meu Deus, devesses morrer por mim? 

(Charles Wesley, 1738) 
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Questões Introdutórias 
e Escatologia Individual 


Introdução à escatologia 
A morte 

A realidade da morte 
A natureza da morte 
Morte física; natural ou nâo-natural? 

Os efeitos da morte 
O estado intermediário 
A dificuldade da doutrina 
Concepções correntes do estado intermediário 
O sono da alma 
O purgatório 

A ressurreição instantânea 
Uma proposta de solução 

Implicações das doutrinas da morte e do estado intermediário 


Introdução à escatologia 

Escatologia, tradicionalmente, é o estudo das últimas coisas. 
Por conseguinte, vem lidómdo com questões ligadas à consuma¬ 
ção da história, à complementação da obra de Deus no mundo. 
Em muitos casos, também tem sido a última coisa no estudo da 
teologia, o último tópico considerado, o último capítulo nos 
livros didáticos. 

No final do século XIX e ao longo do XX, a escatologia vem 
recebendo mais atenção que nunca. Há uma série de razões 
para a presente atenção dispensada à escatologia. Uma, é o rápi- 
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do desenvolvimento da tecnologia e as conseqüentes mudanças em nossa cultura 
como um todo. Para fugir da obsolescência, é necessário que as empresas e as 
instituições públicas prevejam o futuro e se preparem para ele. Isso fez surgir uma 
disciplina inteiramente nova —a "futurologia". A curiosidade quanto à forma que 
as casas, os transportes e a comimicação irão assumir na próxima década ou no 
próximo século dá margem à especulação e, depois, à pesquisa. Há interesse 
correspondente no futuro no sentido mais amplo, no sentido cósmico. Que guarda 
o futuro para a realidade como um todo? 

A segunda causa importante da proeminência da escatologia é o crescimento do 
Terceiro Mundo, cujo presente pode ser árido, mas cujo futuro guarda grandes 
promessas e potenciais. Uma vez que o cristianismo continua seu rápido cresci¬ 
mento no Terceiro Mundo, aliás, mais rápido que em qualquer outro lugar, o 
entusiasmo e a expectativa com respeito ao futuro estimulam maior interesse na 
escatologia que na história consumada. 

Além disso, a força do comunismo ou materialismo dialético forçou os teólogos 
a se concentrar no futuro. O comunismo possui uma filosofia da história própria. 
Ele vê a história marchando para um alvo último. Quando a dialética alcançar seu 
propósito, a história deixará de passar de um estágio para outro. O livro de Emst 
Bloch, Das Prinzip Hojfnung ("o princípio da esperança"),' que apresenta o marxis¬ 
mo como a esperança mundial de um futuro melhor, teve grande impacto sobre 
vários teólogos cristãos, tais como Jürgen Moltmarm, que se sentiu desafiado a 
estabelecer um fundamento alternativo, superior, para a esperança. 

Certas escolas de psicologia também passaram a salientar a esperança. Talvez o 
exemplo mais notável seja a logoterapia de Viktor Frankl, uma mistura de 
existencialismo e psicanálise. De sua experiência num campo de concentração 
durante a Segunda Guerra, Frankl concluiu que os homens precisam de um propó¬ 
sito para viver. Quem tem esperança, quem "sabe o 'porquê' de sua existência [...] 
será capaz de suportar qualquer 'como'".^ Reahnente, o porquê, o propósito da 
existência está ligado ao futuro, ao que a pessoa espera que ocorra. 

Por fim, a ameaça de destruição que paira sobre a raça humana tem instigado 
indagações acerca do futuro. A possibilidade de um holocausto nuclear é uma 
nuvem escura sobre o mundo todo. E embora os efeitos das crises ecológicas que 
enfrentamos sejam menos rápidos do que seriam os de uma guerra nuclear, esses, 
também, põem em risco o futuro da raça. Esses fatos deixam claro que não pode¬ 
mos simplesmente viver o presente, preocupados com o agora. Precisamos pensar 
no futuro. 

Quando examinamos o que os teólogos e ministros estão fazendo com a escato¬ 
logia, descobrimos duas tendências contrastantes. Por um lado, há uma preocupa¬ 
ção intensa com a escatologia. Conta-se que um pastor pregou sobre o livro de 

' Ernst Bloch, Das Prinzip Hoffnung (Frankfurt am Main, Suhrkamp, 1959). 

" Viktor Frankl, Mans search for meaning (New York, Washington Square, 1963), p. 127 
(publicado em português por Sinodal e Vozes, sob o título Em busca de sentido). 
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Apocalipse todos os domingos durante dezenove anos! Às vezes, o ensino é 
acrescido de grandes gráficos detalhados sobre o final dos tempos. Eventos 
políticos e sociais do momento, especialmente os relacionados com a nação de 
Israel, são identificados com profecias das Escrituras. Por conseguinte, alguns 
pregadores têm sido caricaturados com a Bíblia numa mão e o jornal do dia na 
outra. A agonia do grande planeta Terra, de Hal Lindsey, é um exemplo notável desse 
tipo de "escatomania".^ 

Há outra variedade de escatomania, muito diferente em orientação e conteúdo. 
Essa é a abordagem que faz com que a escatologia seja toda a teologia.“ A fé cristã é 
considerada tão escatológica que o termo "escatológico" é justaposto, como adjeti¬ 
vo, a praticamente todos os conceitos teológicos. Mas para os que seguem essa 
abordagem, o assrmto principal da escatologia não é o futuro, mas a idéia de que 
começou uma nova era. 

O oposto das duas variedades de escatomania pode ser chamado "escatofobia" 
—um medo da escatologia, uma aversão a ela ou, pelo menos, uma recusa em 
discutir o assunto. Em alguns casos, a escatofobia é uma reação contra os que têm 
uma interpretação definida para todo o material profético na Bíblia e identificam 
cada evento significativo da história com alguma predição bíblica. Não querendo 
ser igualados com essa visão um tanto sensacionalista da escatologia, alguns 
pregadores e professores evitam toda e qualquer discussão do assunto. Em outros 
casos, a escatofobia é um reflexo da dificuldade e obscuridade de muitas de suas 
questões. 


.. .... 

o propósito das verdades escatológicas na Palavra de Deus 
é nos consolar e nos dar segurança. 


Precisamos encontrar nossa posição em algum ponto entre os dois extremos, a 
preocupação e a rejeição da escatologia. Vamos encontrar um ponto médio apro¬ 
priado se mantivermos em mente o verdadeiro propósito da escatologia. Paulo 
indica em ITessalonicenses 4 o motivo pelo qual está escrevendo sobre a segunda 
vinda. Alguns crentes, cujos entes queridos haviam morrido, estavam enfrentando 
uma tristeza que, pelo menos em parte, não era saudável nem necessária. Paulo 
não queria que se entristecessem como descrentes, que não tinham esperança em 
relação aos queridos que haviam partido (v. 13). Depois de descrever a segimda 
vinda e assegurar a seus leitores que isso realmente ocorreria ele aconselha: 


^ Hal Lindsey, A agonia do grande planeta Terra (Recife/São Paulo, CLC/Mundo Cristão, 
1973). 

“ Jürgen Moltmann, Teologia da esperança (São Paulo, Herder, 1971). 
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"Consolai-vos, pois, uns aos outros com estas palavras" (v. 18). Às vezes, é fácil 
esquecer que as verdades escatológicas na Palavra de Deus, como o restante de sua 
revelação, têm o propósito de nos consolar e nos dar segurança. 

Antes de embarcar no estudo da escatologia, é importante ter em mente algu¬ 
mas considerações; 

1. A escatologia é um tópico importante na teologia sistemática. Por conse¬ 
guinte, não nos atrevemos a negligenciá-la. Mas, uma vez que é apenas mais uma 
doutrina entre várias, também não devemos converter todo nosso sistema doutri¬ 
nário em escatologia. 

2. As verdades da escatologia merecem atenção e estudo cuidadoso, intenso e 
completo. Ao mesmo tempo, precisamos nos guardar de explorar esses assuntos 
apenas por curiosidade. Além disso, precisamos evitar especulações indevidas e 
reconhecer que, pelo fato de as fontes bíblicas variarem quanto à clareza, nossas 
conclusões variam em graus de certeza. 

3. Precisamos reconhecer que a escatologia não pertence exclusivamente ao 
futuro. Jesus introduziu uma nova era, e já está conquistada a vitória contra os 
poderes do mal, embora a luta ainda deva ser travada dentro da história. 

4. Precisamos justapor a esse entendimento a verdade de que há elementos de 
profecia prenunciativa, mesmo no ministério de Jesus, que simplesmente não 
podem ser consideradas cumpridas. Precisamos viver abertos para o futuro e na 
sua expectativa. 

5. As passagens bíblicas sobre eventos escatológicos são muito mais que 
descrições existenciais da vida. Elas de fato possuem valor existencial, mas esse 
valor depende da concretude dos eventos descritos, sendo uma aplicação disso. 
Esses eventos realmente vão ocorrer. 

6. Nós, como homens, temos uma responsabilidade de fazer nossa parte na 
concretização daqueles eventos escatológicos que ocorrerão aqui sobre a terra e 
dentro da história. Alguns vêem essa responsabilidade no âmbito da evange¬ 
lização; outros a vêem no âmbito da ação social. Mas enquanto desempenhamos 
nosso papel, precisamos também estar conscientes de que a escatologia diz respeito 
primeiramente a uma nova esfera, além do espaço e do tempo, a um novo céu e a 
uma nova terra. Esse reino será introduzido por uma obra sobrenatural de Deus; 
não pode ser realizada por esforços humanos. 

7. As verdades da escatologia devem produzir em nós vigilância e prontidão na 
expectativa do futuro. Mas a preparação para o que está por acontecer também 
implica diligência nas atividades que nosso Senhor nos prescreveu. Devemos 
estudar a Escritura com intensidade e observar com atenção os acontecimentos em 
nosso mundo, de modo que possamos discernir a obra de Deus sem sermos 
enganados. Não devemos nos tornar tão confiantes, porém, chegando a identificar 
dogmaticamente ocorrências históricas específicas com profecias bíblicas ou 
predizer quando certos eventos escatológicos ocorrerão. 

8. Por mais importante que seja ter convicções a respeito de assuntos 
escatológicos, é bom ter em mente que eles podem variar quanto à importância. É 
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essencial concordar quanto a assuntos básicos, como a segunda vinda de Cristo e a 
vida após a morte. Por outro lado, o apego a uma posição específica em questões 
menos importantes, explicadas com menos clareza, tais como o milênio ou a tribu¬ 
lação, não deve servir como prova de ortodoxia ou como condição para comunhão 
ou unidade cristã. A ênfase deve estar nos pontos em que há acordo, não nos 
pontos discordantes. 

9. Quando estudamos as doutrinas das últimas coisas, devemos salientar seu 
significado espiritual e sua aplicação prática. Essas doutrinas são incentivos à 
pureza na vida, à diligência no serviço e à esperança quanto ao futuro. Elas devem 
ser vistas como recursos para o ministério, não como tópicos para debate. 


A morte 

Quando falamos de escatologia, precisamos distinguir entre a escatologia 
individual e a escatologia cósmica —experiências que se colocam, uma, no futuro 
do indivíduo e, outra, no futuro da raça humana ou melhor, de toda a criação. A 
primeira ocorrerá a cada indivíduo na hora da morte. A segunda ocorrerá a todas 
as pessoas, simultaneamente, em associação com eventos cósmicos, ou, especifi¬ 
cando, a segunda vinda de Cristo. 


A realidade da morte 

Um fato inegável no futuro de todas as pessoas é a inevitabilidade da morte. Há 
uma afirmação direta desse fato em Hebreus 9.27: "Aos homens está ordenado 
morrerem uma só vez, vindo, depois disto, o juízo". Essa idéia também percorre 
todo o capítulo 15 de ICoríntios, em que lemos sobre a universalidade da morte e 
sobre o efeito da ressurreição de Cristo. Apesar de se dizer que a morte foi 
derrotada e seu aguilhão, removido pela sua ressurreição (v. 54-56), não se insinua 
que não morreremos. Paulo com certeza aguardava sua própria morte (2Co 5.1-10; 
Fp 1.19-26). 

Apesar de todos, pelo menos intelectualmente, reconhecerem a realidade e a 
certeza da morte, ainda existe, muitas vezes, uma falta de disposição de encarar 
essa inevitabilidade. Em velórios, muitas pessoas cumprem as formalidades e 
depois procuram ficar o mais longe possível do esquife. Empregamos toda uma 
série de eufemismos para não precisar reconhecer a realidade da morte física. 
Pessoas não morrem —elas expiram ou descansam. Já não temos túmulos, mas 
cemitérios ajardinados e parques memoriais. O cristão, porém, enfrentará com 
firmeza a realidade e a inevitabilidade da morte. Assim, Paulo reconhece que a 
morte está sempre presente no mundo: "Porque nós, que vivemos, somos sempre 
entregues à morte por causa de Jesus, para que também a vida de Jesus se 
manifeste em nossa carne mortal. De modo que, em nós, opera a morte, mas, em 
vós, a vida" (2Co 4.11,12). 
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A natureza da morte 

Mas que é a morte? Como devemos defini-la? Várias passagens na Escritura 
falam da morte física, ou seja, do cessar da vida em nosso corpo físico. Em Mateus 
10.28, por exemplo, Jesus contrasta a morte do corpo com a morte de ambos, o 
corpo e a alma: "Não temais os que matam o corpo e não podem matar a alma; 
temei, antes, aquele que pode fazer perecer no inferno tanto a alma como o corpo". 
Várias outras passagens falam da perda da psique ("vida"). Um exemplo é João 
13.37,38: "Replicou Pedro: Senhor, por que não posso seguir-te agora? Por ti darei a 
própria vida. Respondeu Jesus: Darás a vida por mim?" Finalmente, a morte é 
mencionada em Eclesiastes 12.7 como uma separação do corpo e da alma (ou 
espírito): "E o pó volte à terra, como o era, e o espírito volte a Deus, que o deu". No 
Novo Testamento, Tiago 2.26 também fala da morte como uma separação entre o 
corpo e o espírito. Estamos lidando nessas passagens com o cessar da vida em seu 
estado corpóreo com que estamos familiarizados. Mas esse não é o fim da 
existência. A vida e a morte, de acordo com a Escritura, não devem ser entendidas 
como existência e não-existência, mas como dois estados diferentes de existência.^ 
A morte é simplesmente uma transição para um modo diferente de existência; não 
é, como costumamos imaginar, extinção. 

Além de tratar da morte física, a Escritura fala da morfe espiritual e da morte 
eterna. A morte espiritual é a separação entre a pessoa e Deus; a morte eterna é a 
concretização desse estado de separação —a pessoa fica perdida por toda a 
eternidade, em seu estado pecaminoso.* ** ^ A Escritura refere-se claramente a um 
estado de morte espiritual, que é uma incapacidade de reagir a questões espirituais 
ou mesmo uma perda total da sensibilidade a tais estímulos. Isso é o que Paulo tem 
em mente em Efésios 2.1,2: "Ele vos deu vida, estando vós mortos nos vossos delitos 
e pecados, nos quais andastes outrora". Por outro lado, quando o livro de 
Apocalipse refere-se à "segunda morte" (e.g., 21.8), tem-se em vista a morte eterna. 
Essa segunda morte é algo separado da morte física normal e subseqüente a ela. 
Sabemos por Apocalipse 20.6 que os crentes não provarão a segimda morte: "Bem- 
aventurado e santo é aquele que tem parte na primeira ressurreição; sobre esses a 
segimda morte não tem autoridade; pelo contrário, serão sacerdotes de Deus e de 
Cristo e reinarão com ele os mil anos". A segimda morte é um período infinito de 
punição e separação da presença de Deus, a concretização do estado de perdição 
do indivíduo que estiver espiritualmente morto no momento da morte física. 


* Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 674. 

** Augustus H. Strong, Systematic theology (Westwood, N.J., Revell, 1907), p. 982. 
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Morte física: natural ou não-natural? 

Debate-se muito se os primeiros homens foram criados mortais ou imortais, se 
teriam morrido, caso não pecassem.' Nossa posição é de que a morte física não 
fazia parte da condição humana original. Mas a morte sempre esteve presente 
como uma ameaça, caso pecassem, ou seja, caso comessem da árvore proibida ou 
tocassem nela (Gn 3.3). Embora a morte de que estavam ameaçados deva ter sido, 
pelo menos em parte, morte espiritual, parece que a morte física também estava 
implicada, uma vez que o homem e a mulher seriam expulsos do Jardim do Éden, a 
fim de que não comessem também da árvore da vida e vivessem eternamente (Gn 
3.22,23). Outra prova de nossa posição encontra-se em ICoríntios 15, em que Paulo 
refere-se claramente, pelo menos em parte, à morte física quando diz: "visto que a 
morte veio por um homem, também por um homem veio a ressurreição dos 
mortos" (v. 21), pois a morte física é um dos males anulados e vencidos pela 
ressurreição de Cristo. Esse versículo, portémto, prova que a morte física surgiu do 
pecado humano; não fazia parte da intenção original de Deus para a raça humana. 

Mas, uma vez que a morte física é uma conseqüência do pecado, parece 
provável que os primeiros seres humanos tenham sido criados com a possibilidade 
de viver para sempre. Contudo, eles não eram inerentemente imortais; ou seja, em 
virtude de sua natureza, não viveriam para sempre. Antes, se não tivessem pecado, 
poderiam participar da árvore da vida e, assim, receberiam a vida eterna. Eles 
eram mortais no sentido de serem capazes de morrer; e , quando pecaram, esse 
potencial ou possibilidade tornou-se realidade. Podemos dizer que foram criados 
com imortalidade contingente. Poderiam ter vivido para sempre, mas não era certo 
que viveriam. 


Os efeitos da morte 

Para o descrente, a morte é uma maldição, uma penalidade, um inimigo. Pois 
embora não traga a extinção, a pessoa é afastada de Deus e de toda oportunidade 
de obter a vida eterna. Mas para os que crêem em Cristo e, portanto, são justos, a 
morte possui um caráter diferente. O crente ainda passa pela morte física, mas sua 
maldição desaparece. Porque Cristo mesmo tomou-se maldição por nós, morrendo 
na cruz (G1 3.13), os crentes, embora ainda sujeitos à morte física, não provaram 
seu poder amedrontador, sua maldição (veja ICo 15.54-57). 


’’ E.g., Agostinho, Anti-Pelagian writings, in: A selected library of the Nicene and post-Nicene 
fathers ofthe Christian church, vol. 5, ed. Philip SCHAFF (New York, Scribner, 1902). 
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A morte é desejável para os crentes, pois os levará à presença do Senhor. 


Encarando a morte como, de fato, um inimigo, os não-cristãos nada vêem de 
positivo nela e estremece de medo diante dela. Paulo, porém, era capaz de assumir 
uma atitude totalmente diferente. Ele via a morte como um inimigo vencido, um 
antigo adversário que agora é obrigado a cumprir a vontade do Senhor. Assim, 
Paulo considerava a morte desejável, pois o levaria à presença do Senhor. Ele 
escreveu aos filipenses: "Segundo a minha ardente expectativa e esperança de que 
em nada serei envergonhado; antes, com toda a ousadia, como sempre, também 
agora, será Cristo engrandecido no meu corpo, quer pela vida, quer pela morte. 
Porquanto, para mim, o viver é Cristo, e o morrer é lucro [...] tendo o desejo de 
partir e estar com Cristo, o que é incomparavelmente melhor" (Fp 1.20-23). 

Aqui surge uma pergunta: por que se exige que o crente ainda passe pela 
morte? Se a morte, tanto física como espiritual e eterna, é a penalidade do pecado, 
por que não somos poupados do símbolo dessa condenação, a saber, da morte, 
quando somos libertados do pecado e de sua conseqüência maior (a morte eterna)? 
Se Enoque e Elias foram levados para junto de Deus, sem necessidade de passar 
pela morte, por que tal transladação não é a experiência de todos os que depositam 
a fé em Cristo? 

E necessário distinguir aqui entre as conseqüências temporais e as conse- 
qüências eternas do pecado. Notamos que as conseqüências eternas de nossos 
pecados individuais são anulados quando somos perdoados, mas as conseqüências 
temporais, ou pelo menos algumas delas, podem persistir. Isso não nega a 
realidade da justificação, mas apenas prova de que Deus não reverfe o curso da 
história. O que se disse sobre a maneira de Deus agir com nossos pecados 
individuais também vale para o pecado de Adão e para o pecado da raça humana. 
Todo julgamento e nossa culpa pelo pecado original e individual foram removidos, 
de modo que a morte espiritual e a morte eterna estão canceladas. Apesar disso, 
precisamos passar pela morte física, simplesmente porque ela passou a ser uma das 
condições da existência humana. Agora, a morte faz parte da vida, tanto quanto o 
nascimento, o crescimento e o sofrimento que, em última análise, também tem sua 
origem no pecado. Um dia, todas as conseqüências do pecado serão removidas, 
mas tal dia ainda não chegou. A Bíblia, em seu realismo, não nega que a morte 
física é de fato universal, mas insiste em que ela possui significados diferentes para 
o crente e o descrente. 
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O estado intermediário 

A dificuldade da doutrina 

A doutrina do estado intermediário é lun assunto ao mesmo tempo significativo 
e problemático. É, portanto, duplamente importante que examinemos com cuidado 
essa doutrina um tanto estranha. "Estado intermediário" refere-se à condição dos 
homens entre a morte e a ressurreição. A pergunta é: Qual a condição do indivíduo 
durante esse período? 

É vital termos respostas práticas para essa pergunta no momento da morte. 
Muitos pastores e pais ouvem junto ao túmulo: "Onde a vovó está agora? O que ela 
está fazendo? Ela já está com Jesus? A vovó e o vovô estão juntos de novo? Ela sabe 
o que a gente está fazendo?" Essas pergimtas não são produtos de especulações 
fúteis ou curiosidade; são cruciais para a pessoa que as expressa. Uma oportuni¬ 
dade de oferecer consolo e encorajamento está à disposição do cristão que esteja 
informado sobre o assunto. Infelizmente, muitos cristãos não aproveitam essa 
oportimidade porque não sabem dar uma resposta que sirva de ajuda. 

Há duas grandes razões pelas quais muitos cristãos vêem-se incapazes de 
ministrar efetivamente aos enlutados. A primeira é a relativa escassez de refe¬ 
rências bíblicas ao estado intermediário. A segunda razão é a controvérsia teológica 
que se desenvolveu em torno da doutrina. Antes do século XX, a ortodoxia havia 
elaborado uma doutrina razoavelmente coerente. Crendo em algum tipo de dualis¬ 
mo de corpo e de alma (ou espírito) na pessoa humana, a ortodoxia sustentava que 
uma parte do homem sobrevive à morte. A alma imaterial continua vivendo numa 
existência pessoal consciente, enquanto o corpo se decompõe. Na segunda vinda de 
Cristo, haverá uma ressurreição de um corpo renovado ou transformado que será 
reunido à alma. Assim, a ortodoxia sustentava tanto a imortalidade da alma como a 
ressurreição do corpo." 

O liberalismo, porém, rejeitou a idéia da ressurreição do corpo, substituindo-a 
pela imortalidade da alma. Uma vez que não esperavam nenhuma ressurreição 
futura, os que sustentavam essa posição também não criam numa segunda vinda 
corporal de Cristo.’ A neo-ortodoxia assumiu uma posição bem diferente nesse 
assunto. A esperança neo-ortodoxa quanto ao futuro está na expectativa de uma 
ressurreição do corpo. Por trás dessa posição estava a idéia monística da pessoa 
humana como uma unidade radical —existência significa existência corporal; não 
há uma entidade espiritual separada que sobreviva à morte e exista à parte do 
corpo.’" Assim, enquanto o liberalismo apegou-se à imortalidade da alma, a neo- 
ortodoxia apegou-se à ressurreição do corpo. Ambas as escolas concordavam que 


“ James Addison, Life beyond death in the heliefs ofmankind (Boston, Houghton Mifflin, 1931), 

p. 202. 

’ Harry Emerson Fosdick, The modern use ofthe Bible (New York, Macmillan, 1933), p. 98-104. 

Emil Brunner, The Christian doctrine ofthe church, faith, and the consummation (Philadelphia, 
Westminster, 1962), p. 383-5, 408-14. 
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suas posições eram mutuamente excludentes. Ou seja, era "uma ou outra"; não 
consideravam a possibilidade de "uma e outra". 


Concepções correntes do estado intermediário 

O sono da alma 

Passamos agora a examinar várias posições correntes sobre o estado interme¬ 
diário. Uma concepção que tem conquistado popularidade considerável ao longo 
dos anos é denominada "sono da alma". Essa é a idéia de que a alma, durante o 
período entre a morte e a ressurreição, repousa num estado de inconsciência. No 
século XVI, ao que parece, muitos anabatistas e socinianos esposavam essa idéia. 
Uma posição semelhante é adotada pelos adventistas do sétimo dia." No caso dos 
adventistas, porém, a expressão "sono da alma" é um tanto enganosa. Anthony 
Hoekema sugere, em seu lugar, "extinção da alma", já que, na concepção adven- 
tista, a pessoa não dorme quando morre, mas de fato deixa completamente de 
existir e nada sobrevive.’^ Na caracterização da posição adventista feita por 
Hoekema, quando se fala em extinção da alma, é bem possível que, segundo enten¬ 
demos, "alma" esteja sendo usada, como muitas vezes acontece, como um sinôni¬ 
mo de "pessoa". 

A base para a idéia do sono da alma encontra-se, em grande parte, no fato de as 
Escrituras usar com freqüência a simbologia do sono para referir-se à morte. A 
morte de Estêvão é descrita como sono (At 7.60). Paulo observa: "tendo Davi 
servido à sua própria geração, conforme o desígnio de Deus, adormeceu" (At 
13.36). Paulo usa a mesma figura quatro vezes em ICoríntios 15 (v. 6, 18, 20, 51) e 
três, em ITessalonicenses 4.13-15. Jesus mesmo disse acerca de Lázaro; "Nosso 
amigo Lázaro adormeceu, mas vou para despertá-lo" (Jo 11.11) e, depois, indicou 
claramente que estava se referindo à morte (v. 14). A interpretação literal dessas 
figuras tem levado ao conceito do sono da alma. 

Os que crêem no sono da alma sustentam que a pessoa é uma entidade imitária, 
sem componentes. Assim, quando o corpo deixa de funcionar, a ahna (i.e., a pessoa 
como um todo) deixa de existir. Nada sobrevive à morte física. Não há tensão, 
portanto, entre a imortalidade da alma e a ressurreição do corpo. A simplicidade 
dessa concepção a toma bem atraente. Entretanto, há algxms problemas. 

Um deles é que há algumas referências bíblicas à existência pessoal, consciente, 
entre a morte e a ressurreição. A mais extensa é a parábola do rico e do Lázaro (Lc 
16.19-31). Outra referência é a palavra de Jesus, na cruz, ao ladrão; "Em verdade te 
digo que hoje estarás comigo no paraíso" (Lc 23.43). Além disso, pessoas à morte 


" Seventh-day Adventists answer questions on doctrine (Washington, Review and Herald, 1957), 
p. 13. 

" Anthony Hoekema, The four major cults (Grand Rapids, Eerdmans, 1963), p. 345. 
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diziam que estavam entregando o espírito a Deus. Jesus mesmo disse; "Pai, nas 
tuas mãos entrego o meu espírito!" (Lc 23.46). 

O segundo problema é saber se é legítimo concluir que as passagens bíblicas 
que se referem à morte como sono são descrições literais da condição dos mortos 
antes da ressurreição. Parece, antes, que o "sono" deve ser entendido simplesmente 
como um eufemismo para a cessação da vida. O uso que Jesus faz da figura do 
sono na referência a Lázaro (Jo 11.11) e a explicação que se segue (v. 14) apoiam 
essa interpretação. Se, de fato, "adormecer" é mais que luna figura de linguagem, 
isso precisa ser provado. 

Outro problema para a teoria do sono da akna é a dificuldade conceptual ligada 
à idéia de que a natureza humana é unitária. Se, de fato, nada da pessoa sobrevive 
à morte, qual será a base de nossa identidade? Se a ahna, a pessoa inteira, fica 
extinta, o que vai ganhar \’ida na ressurreição? Com que base sustentamos que o 
que voltará à vida será a pessoa que morreu? Tem-se a impressão de que vamos 
identificar a pessoa após a ressurreição com a pessoa antes da morte, de acordo 
com o corpo ressurreto. Mas isso, por sua vez, apresenta outras duas dificuldades. 
Como é possível que as mesmas moléculas se juntem para formar a pessoa 
ressuscitada? As moléculas que constituíam a pessoa, antes de sua morte, bem 
podem ter sido destruídas, formado novos compostos ou até fazer parte do corpo 
de outra pessoa. Nesse sentido, a cremação apresenta um problema particular¬ 
mente difícil. Mas, acima de tudo, identificar a pessoa antes da morte e a pessoa 
ressuscitada de acordo com o corpo ressurreto é entender que a natureza humana é 
principalmente material ou física. Por todas as razões acima, a teoria do sono da 
alma deve ser rejeitada por ser inadequada. 


O purgatório 

Por ser um ensino fundamentalmente católico romano, a doutrina do purgatório 
deve ser estudada no contexto do dogma católico em geral. Começamos com a 
idéia de que logo após a morte, é determinada a condição eterna do indivíduo. Os 
que morreram em estado de impiedade vão diretamente para o inferno, onde 
percebem de imediato que estão irremediavelmente perdidos.’"’ A pimição deles, 
eterna quanto à natureza, consiste na consciência de ter perdido o maior de todos 
os bens e, também, num sofrimento real. O sofrimento é proporcional à impiedade 
do indivíduo e será intensificado após a ressurreição.’'* Por outro lado, os que 
estavam num estado perfeito de graça e penitência, os que estavam completamente 
purificados no momento da morte vão direta e imediatamente para o céu, que, 
embora descrito como estado e como lugar, deve ser entendido principaknente 


” Joseph POHLE, Eschatology; or, The Catholic doctrine ofthe last things: a Dogmatic treatise (St. 
Louis, B. Herder, 1917), p. 70. 

” Ibid.,p. 52-61. 
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como um estado.'^ Aqueles que, embora em estado de graça, ainda não são 
espiritualmente perfeitos vão para o purgatório. É o purgatório que constitui o 
aspecto mais incomum e interessante do ensino católico romano tradicional acerca 
do estado intermediário. Joseph Pohle o define como "um estado de punição 
temporária para aqueles que, deixando esta vida na graça de Deus, não estão 
inteiramente livres dos pecados veiüais ou ainda não pagaram tudo o que deviam 
por suas transgressões"."'’ 

Tomás de Aquino argumentou que a purificação que ocorre após a morte é feita 
por meio de sofrimentos penais. Nesta vida, podemos ser purificados por obras de 
reparação, mas, após a morte, isso já não é possível. A medida que não conse¬ 
guimos alcançar a pureza completa por meio das obras na terra, precisamos ser 
purificados depois, na vida do porvir. "Essa é a razão", afirmou Tomás, "por que 
postulamos um purgatório ou um lugar de purificação"."^ Há três meios pelos quais 
as abnas no purgatório podem ser assistidas em seu progresso rumo ao céu pelos 
que continuam na terra: a missa, as orações e as boas obras.”* Esses três recursos 
reduzem o período necessário para que o sofrimento no purgatório tenha plena 
eficácia. Quando chega à perfeição espiritual, não restando nenhum pecado venial, 
a alma é libertada e passa para o céu. 

A Igreja Católica Romana baseia sua crença no purgatório tanto na tradição 
como na Escritura. Havia uma tradição antiga de orar, celebrar missas e dar ofertas 
em benefício dos mortos. Tertuliano menciona missas de aniversário pelos mortos, 
uma prática que insinua uma crença no purgatório.”* A autoridade bíblica básica 
apresentada é ZMacabeus 12.43-45: 

Depois, tendo [Judas Macabeus] organizado uma coleta individual, enviou a 
Jerusalém cerca de duas mil dracmas de prata, a fim de que se oferecesse um 
sacrifício pelo pecado: agiu assim absolutamente bem e nobremente, com o 
pensamento na ressurreição. De fato, se ele não esperasse que os que haviam 
sucumbido iriam ressuscitar, seria supérfluo e tolo rezar pelos mortos. Mas, se 
considerava que uma belíssima recompensa está reservada para os que adormecem 
na piedade, então era santo e piedoso o seu modo de pensar. Eis por que ele mandou 
oferecer esse sacrifício expiatório pelos que haviam morrido, a fim de que fossem 
absolvidos do seu pecado. 

O texto do Novo Testamento mais citado é Mateus 12.32, em que Jesus afirma: 
"Mas, se alguém falar contra o Espírito Santo, não lhe será isso perdoado, nem 
neste mundo nem no porvir". Os católicos romanos alegam que esse versículo 
implica que algims pecados (i.e., pecados que não o de falar contra o Espírito 


Ibid., p. 28. 

“ Ibid., p. 77. 

Tomás de Aquino, Súmula contra os gentios 4.91. 
”* Pohle, Eschatology, p. 95. 

” Tertuliano, Sobre a monogamia 10. 


490 




Questões Introdutórias e Escatologia Individual 


Santo) serão perdoados no mundo do porvir, uma interpretação defendida por 
Agostinho™ e por alguns outros pais. Alguns católicos também citam ICoríntios 
3.15: "Se a obra de alguém se queimar, sofrerá ele dano; mas esse mesmo será 
salvo, todavia, como que através do fogo". 

Os principais pontos em nossa rejeição do conceito de purgatório são os que 
distinguem o catolicismo do protestantismo em geral. O texto principal a que se 
recorre está nos apócrifos, que os protestantes não aceitam como Escritura canônica. 
E a inferência a partir de Mateus 12.32 é um tanto forçada; o versículo não indica, 
de maneira nenhuma, que alguns pecados serão perdoados na vida futura. Além 
disso, o conceito de purgatório implica uma salvação por obras, pois entende-se 
que os homens farão expiação, pelo menos parcial, por seus pecados. Essa idéia, 
porém, é contrária a muitos ensinos claros das Escrituras, inclusive Gálatas 3.1-14 e 
Efésios 2.8,9. Por conseguinte, o conceito de purgatório —aliás, qualquer concepção 
que postule um período de provação e expiação após a morte— deve ser rejeitado. 


A ressurreição instantânea 

Uma concepção nova e criativa que tem avançado em anos recentes é a idéia da 
uma ressurreição instantânea ou, mais precisamente, um revestimento instantâneo. 
Essa é a crença de que, logo após a morte, o crente recebe o corpo ressurreto 
prometido. Uma das elaborações mais completas dessa concepção encontra-se em 
Paul and rabbinic Judaism, de W. D. Davies. Esse autor sustenta que Paulo possuía 
duas concepções diferentes acerca de nossa ressurreição. Em ICoríntios 15, Paulo 
está pensando de uma ressurreição futura do corpo. Em ICoríntios 5, porém, temos 
sua compreensão mais avançada do assunto. O temor de ficar despido, do qual fala 
no versículo 3, foi suplantado pela consciência de que estará revestido em ambos os 
lados da morte."' Davies conclui que, quando Paulo escreveu ICoríntios, já não cria 
no estado intermediário. Antes, por ocasião da morte, haverá uma transição 
imediata para o estado final, uma recepção instantânea do corpo celestial. 

Mas será que Davies resolveu o problema? Ele trabalha na pressuposição de que 
a natureza humana é uma rmidade absoluta. O fato é, porém, que a antropologia 
de Paulo era tal, que ele podia defender tanto a ressurreição futura do corpo como 
uma sobrevivência desencarnada. Essas idéias não são contraditórias, mas partes 
complementares de um todo. A solução de Davies também não é tão bíblica como 
ele parece pensar, pois há uma série de passagens em que Paulo associa a transfor¬ 
mação de nosso corpo a uma ressurreição futura, juntamente com o segundo 
advento (e.g., Fp 3.20,21; ITs 4.16,17). Paulo também dá grande destaque à 
segunda vida como ocasião de livramento e glorificação (e.g., Rm 2.3-16; ICo 4.5; 
ITs 1.5—-2.12; 2Tm 4.8). E Jesus mesmo deu ênfase a um tempo futuro em que os 
mortos serão ressuscitados (Jo 5.25-29). É preciso concluir que a solução de Davies 


™ Agostinho, Confissões 9.13. 

W. D. Davies, Paul and rabbinic Judaism (London, S.P.C.K., 1955), p. 317-8. 
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para o problema que ele injetou nos escritos de Paulo, por causa de uma 
pressuposição falha, pouco faz, além de criar outros problemas. 

Entre a morte e a ressurreição, há um estado intermediário 
em que crentes e incrédulos experimentam, respectivamente, 
a presença e a ausência de Deus. 


Uma proposta de solução 

Existiria alguma maneira de resolver o grande número de problemas que se 
atrelam à questão do estado intermediário, algum meio de harmonizar o testemu- 
r\ho bíblico acerca da ressurreição do corpo e da sobrevivência consciente entre a 
morte e a ressurreição? É preciso ter em mente algumas considerações: 

1. Joachim Jeremias destacou que o Novo Testamento faz distinção entre o Geena 
e o Hades. O Hades recebe os ímpios no período entre a morte e a ressur¬ 
reição, enquanto o Geena é o lugar de punição designado permanentemente 
no julgamento final. O tormento do Geena é eterno (Mc 9.43, 48). Além disso, 
as almas dos ímpios ficam fora do Hades, enquanto no Geena, ambos, corpo 
e alma, reunidos na ressurreição, são destruídos pelo fogo eterno (Mc 9.43- 
48; Mt 10.28). Isso se contrapõe à idéia de alguns pais da igreja primitiva de 
que todos os que morrem, justos e injustos igualmente, descem ao Sheol ou 
ao Hades, uma espécie de estado sombrio, de sonho, em que aguardam pela 
vinda do Messias.“ 

2. Há indicações de que os justos, ao morrer, não descem ao Hades (Mt 
16.18,19; At 2.31 [citando SI 16.10]). 

3. Antes, os justos, ou pelo menos a abna deles, são recebidos no paraíso (Lc 
16.19-31; 23.43). 

4. Para Paulo, estar ausente do corpo equivale a estar na presença do Senhor 
(2Co 5.1-10; Fp 1.19-26). 

Levando em conta essas considerações bíblicas, concluímos que, na morte, os 
crentes vão de imediato para um lugar e um estado de bem-aventurança, enquanto 
os incrédulos passam a experimentar dor, tormento e punição. Embora não haja 
provas claras, é possível que esses sejam os próprios lugares a que os crentes e os 
incrédulos irão após o grande julgamento, já que a presença do Senhor (Lc 23.43; 
2Co 5.8; Fp 1.23) nada mais deve ser se não o céu. Mas ainda que o lugar do estado 

“ Joachim Jeremias, yéevva, in: Theological dictionary ofthe New Testament, ed. Gerhard Kittel 
e Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vols. (Grand Rapids, Eerdmans, 1964- 
76), vol. 1, p. 657-8. 
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intermediário e o do estado final possam ser o mesmo, as experiências do paraíso e 
do Hades sem dúvida não serão tão intensas como serão por fim, já que a pessoa 
estará numa condição um tanto incompleta. 

Não há incongruência inerente no conceito de existência desencarnada. O ser 
humano é capaz de existir em condição tanto materializada (corporal) como 
imateríalizada (veja p, 231-2). Podemos pensar nessas duas condições como um 
dualismo em que a alma ou o espírito pode existir independentemente do corpo. 
Como um composto químico, o, digamos, corpo-e-ahna pode se dividir sob certas 
condições (especificamente na morte), mas em outras circunstâncias é uma unidade 
bem definida. Ou podemos pensar em diferentes estados de existência. Assim 
como a matéria e a energia, as condições materializada e imateríalizada dos 
homens são intercambiáveis. Ambas as analogias são plausíveis. Paul Helm,^^ 
Richard PurtiU,’^ e outros têm formulado concepções de sobrevivência desen¬ 
carnada que não se contradizem nem são absurdas. Concluímos que o estado inter¬ 
mediário desencarnado apresentado pelo ensino bíblico é filosoficamente plausível. 


Implicações das doutrinas da morte e do estado intermediário 

1. A morte deve ser esperada por todos, crentes e incrédulos. A menos que 
estejamos vivos por ocasião da volta do Senhor, também passaremos por ela. É 
importante que levemos esse fato a sério, vivendo de acordo com ele. 

2. Embora a morte seja um inimigo (Deus não pretendia, de início, que os 
homens morressem), agora ela já foi vencida, tendo sido aprisionada por Deus. 
Portanto, não é preciso temê-la, pois sua maldição foi removida pela morte e 
ressurreição de Cristo. Podemos enfrentá-la em paz, pois sabemos que agora 
obedece aos propósitos do Senhor, o propósito de tomar para si os que nele deposi¬ 
tam a fé. 

3. Entre a morte e a ressurreição, há um estado intermediário em que crentes e 
incrédulos experimentam, respectivamente, a presença e a ausência de Deus. 
Embora essas experiências sejam menos intensas que nos estados finais, são iguais 
quanto à natureza qualitativa. 

4. Tanto nesta vida como na vida do porvir, a base do relacionamento do crente 
com Deus é a graça, não as obras. Não precisamos temer, portanto, que nossas 
imperfeições venham a exigir algum tipo de purgação após a morte, antes de 
podermos entrar na plena presença de Deus. 


Paul Helm, a theory of disembodied survival and re-embodied existence, Religious Studies 

14.1 (March, 1978): 15-26. 

“ Richard L. PURTILL, The intelligibility of disembodied survival, Christian Scholars Review 

5.1 (1975): 3-22. 
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A segunda vinda 

A definição do evento 
A indefinição do tempo 
O caráter da vinda 
Pessoal 
Física 
Visível 
Inesperada 
Triunfante e gloriosa 
A unidade da segunda vinda 
A iminência da segunda vinda 
A ressurreição 
O ensino bíblico 
A obra do Deus triúno 
Corporal quanto à natureza 
De ambos, crentes e incrédulos 
O julgamento final 
Um evento futuro 
Jesus Cristo, o juiz 
Os objetos do julgamento 
A base do julgamento 
A irreversibilidade do julgamento 
Implicações da segunda vinda e suas conseqüências 

Entre os eventos mais importantes da escatologia cósmica, 
conforme definimos nesta obra, estão a segunda vinda e suas 
comseqüências: a ressurreição e o julgamento final. Esses even¬ 
tos formam o assunto principal deste capítulo. 
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A segunda vinda 

Exceto pela certeza da morte, a doutrina escatológica sobre a qual os teólogos 
ortodoxos mais concordam é a da segunda vinda de Cristo. Ela é indispensável à 
escatologia. A segrmda vinda é a base da esperança cristã, o evento que marcará o 
início da complementação do plano de Deus. 


A segunda vinda é a base da esperança cristã, o evento que marcará o início 
da complementação do plano de Deus. 


A definição do evento 

Muitos textos bíblicos indicam claramente que Cristo está para voltar. Jesus 
mesmo promete que voltará. Em seu grande discurso sobre o final dos tempos (Mt 
24—25), ele diz: "Então, aparecerá no céu o sinal do Filho do homem; todos os 
povos da terra se lamentarão e verão o Filho do homem vindo sobre as nuvens do 
céu, com poder e muita glória" (24.30). Várias outras vezes, nesse mesmo discurso, 
ele menciona a "vinda do Filho do homem" (v. 27, 37, 39, 42, 44). Mais no final da 
semana, em sua audiência com Caifás, Jesus disse: "Eu vos declaro que, desde 
agora, vereis o Fiüro do homem assentado à direita do Tod o-poderoso e vindo 
sobre as nuvens do céu" (Mt 26.64). Embora Mateus registre mais que os autores 
dos outros evangelhos. Marcos, Lucas e João também incluem alguns dos 
comentários de Jesus acerca da segunda vinda. Marcos 13.26 e Lucas 21.27, por 
exemplo, são paralelos a Mateus 24.30. E João nos conta que, no cenáculo, Jesus 
prometeu aos discípulos: "E, quanto eu for e vos preparar lugar, voltarei e vos 
receberei para mim mesmo, para que, onde eu estou, estejais vós também" (Jo 
14.3). 

Além das próprias palavras de Jesus, no Novo Testamento há numerosas 
declarações diretas acerca de seu retorno. A segimda vinda fazia parte do kerygma 
apostólico: "Arrependei-vos, pois, [...] e que envie ele [Deus] o Cristo, que já vos foi 
designado, Jesus, ao qual é necessário que o céu receba até aos tempos da 
restauração de todas as cousas, de que Deus falou por boca dos seus santos 
profetas desde a antigüidade" (At 3.19-21). Paulo faz uma afirmação muito clara e 
direta em ITessalonicenses 4.15,16: "Ora, ainda vos declaramos, por palavra do 
Senhor, isto: nós, os vivos, os que ficarmos até à vinda do Senhor, de modo algum 
precederemos os que dormem. Porquanto o Senhor mesmo, dada a sua palavra de 
ordem, ouvida a voz do arcanjo, e ressoada a trombeta de Deus, descerá dos céus". 
Outras declarações diretas são encontradas em ITessalonicenses 1.7, 10 e Tito 2.13. 
Outros autores também mencionam a segunda vinda: Hebreus 9.28; Tiago 5.7-8; 
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IPedro 1.7, 13; IPedro 1.16; 3.4,12; IJoão 2.28. Com certeza, a segunda vinda é uma 
das doutrinas ensinadas de modo mais amplo no Novo Testamento. 


A indefinição ão tempo 

Embora o fato da segunda vinda seja asseverado com muita ênfase e clareza nas 
Escrituras, o tempo não é claro. Apesar de Deus ter estabelecido um tempo 
definido, esse tempo não foi revelado. Jesus indicou que nem ele nem os anjos 
sabiam o tempo de seu retomo e que seus discípulos também não saberiam (Mc 
13.32-33, 35; veja tb. Mt 24.36-44). Aparentemente, o tempo de seu retorno era uma 
das questões a que Jesus estava se referindo quando, logo antes da ascensão, 
respondeu aos discípulos que queriam saber se restauraria o reino de Israel 
naquele momento: "Não \'OS compete conhecer tempos ou épocas que o Pai 
reservou pela sua exclusiva autoridade" (At 1.7). Em vez de lhes satisfazer a 
curiosidade, Jesus disse aos discípulos que eles deveriam ser suas testemunhas em 
todo o mundo. O fato de que o tempo de seu retorno não deve ser revelado explica 
a insistência com que Jesus destaca seu caráter inesperado e a conseqüente 
necessidade de vigilância (Mt 24.44,50; 25.13; Mc 13.35). 


O caráter da vinda 

Pessoal 

Que a segunda vinda de Cristo será pessoal quanto ao caráter é pressuposto ao 
longo das referências à sua volta. Jesus diz, por exemplo: "E, quando eu for e vos 
preparar lugar, voltarei e vos receberei para mim mesmo, para que, onde eu estou, 
estejais vós também" (Jo 14.3). A declaração de Paulo de que "o Senhor mesmo [...] 
descerá dos céus" (ITs 4.16) deixa pouca dúvida de que o retorno será de natureza 
pessoal. A palavra dos anjos na ascensão de Jesus, "Esse Jesus que dentre vós foi 
assunto ao céu virá do modo como o vistes subir" (At 1.11), prova, de modo 
conclusivo, que sua volta será tão pessoal quanto sua partida. 


Física 

Há os que alegam que a volta prometida de Jesus foi cumprida no Pentecostes, 
por meio de uma vinda espiritual. Afinal, Jesus disse: "Eis que estou convosco 
todos os dias até à consumação do século" (Mt 28.20). Ele também disse: "Se 
alguém me ama, guardará a minha palavra; e meu Pai o amará, e viremos para ele 
e faremos nele morada" (Jo 14.23). Alguns intérpretes dão grande valor ao uso do 
termo grego parousia para a segunda vinda. Destacando que o significado básico da 
palavra é "presença", alegam que seu significado em referências à "vinda do 
Senhor" é que Jesus está presente conosco, não que voltará em algum tempo 
futuro. 
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Desde o Pentecostes, Cristo tem, de fato, estado ao lado e dentro de cada crente, 
desde o momento de seu novo nascimento. Algumas considerações, porém, evitam 
que entendamos essa presença espiritual como o significado pleno da vinda por ele 
prometida. Embora seja verdade que o significado básico de parousia seja "presen¬ 
ça", a palavra também significa "vinda", e esse significado é o mais proeminente 
no Novo Testamento, conforme é possível determinar pelo estudo do uso que é dado 
à palavra no contexto. Além disso, há alguns outros termos do Novo Testamento, 
especialmente apokalypsis e epiphaneia, cujo significado claro é "vinda".' E a 
declaração em Aios 1.11, de que Jesus voltará da mesma maneira que partiu implica 
que a volta será física. Talvez o argumento mais persuasivo, porém, é que muitas 
das promessas da segrmda vinda de Jesus foram feitas após o Pentecostes, aliás, até 
sessenta anos depois, e ainda colocavam sua vinda no futuro. 


Visível 

Os testemunhas-de-Jeová sustentam que Cristo começou a reinar sobre a terra 
no dia primeiro de outubro de 1914. Mas esse não foi um retorno visível à terra, 
pois, desde a ascensão, Jesus não possui um corpo visível. Também não foi uma 
volta literal, já que foi no céu que Cristo subiu ao trono. Sua presença, portanto, é, 
por natureza, uma influência invisível.^ 

É difícil conciliar a concepção da segunda vinda adotada pelos testemunhas-de- 
Jeová com as descrições bíblicas. Mais uma vez, destacamos Atos 1.11: a volta de 
Cristo será como sua partida, que com certeza foi visível, pois os discípulos 
observaram Jesus sendo levado para o céu (v. 9,10). Outras descrições da segunda 
vinda deixam claro que ela será bem evidente; por exemplo, Mateus 24.30: "e verão 
o Filho do homem vindo sobre as nuvens do céu, com poder e muita glória". 


Inesperada 

Embora a segunda vinda seja precedida de vários sinais —sacrilégio desolada 
(Mt 24.15), grande tribulação (v. 21), escurecimento do sol (v. 29), eles rrão 
indicarão o tempo exato da volta de Jesus. Por conseguinte, haverá muitos para os 
quais sua volta será bem inesperada. Os ensinos de Jesus dão a entender que, por 
causa de uma grande demora até a segunda vinda, alguns serão tomados pela 
desatenção (Mt 25.1-13; cf. 2Pe 3.3,4). Mas quando a parúsia finalmente ocorrer, 
será tão rápida que não haverá tempo para fazer preparativos (Mt 25.8-10). Como 
afirma Louis Berkhof, "A Bíblia dá a entender que a medida da surpresa que 
haverá quando da vinda de Cristo será na razão inversa à medida da vigilância das 
pessoas".'' 


’ George E. Ladd, The hlessed hope (Grand Rapids, Eerdmans, 1956), p. 65-70. 

^ Let God be true (Brooklyn, Watchtower Bible and Tract Society, 1952), p. 141. 

' Louis Berkhof, Teologia sistemática (Campinas, Luz para o Caminho, 1990), p. 712. 
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Triunfante e gloriosa 

Várias descrições do retomo de Cristo indicam seu caráter glorioso, num con¬ 
traste marcante com as circunstâncias simples e humildes de sua primeira vinda. 
Ele virá nas nuvens com grande poder e glória (Mt 24.30; Mc 13.26; Lc 21.27). Ele 
estará acompanhado de seus anjos e será anunciado pelo arcanjo (ITs 4.16). Ele se 
assentará em seu trono glorioso e julgará todas as nações (Mt 25.31-46). A ironia 
dessa situação é que ele, que foi julgado no final de sua estada na terra, será o juiz 
sobre todos em sua segunda vinda. É cristalino que ele será o Senhor triunfante e 
glorioso sobre todas as coisas. 


A unidade da segunda vinda 

Um grupo grande e influente de cristãos conservadores ensina que a vinda de 
Cristo na realidade ocorrerá em duas etapas. Essas etapas são o arrebatamento e a 
revelação, ou a "vinda para os santos" e a "vinda com os santos". Esses dois even¬ 
tos serão separados pela grande tribulação, que, segundo se acredita, deve durar 
cerca de sete anos. Aqueles que sustentam essa idéia são chamados pré- 
tribulacionistas, e a maioria deles é dispensacionalista. 

O arrebatamento ou a 'h inda para os santos" será secreta; não será percebida 
por ninguém, exceto a igreja. Uma vez que deve preceder a tribulação, não há 
profecia que ainda precise ser cumprida antes que possa ocorrer. Portanto, o 
arrebatamento pode ocorrer a qualquer momento ou, segundo a terminologia 
usual, é iminente. O arrebatamento livrará a igreja da agonia da grande tribulação. 
Então, ao final dos sete anos, o Senhor voltará mais uma vez, trazendo a igreja 
consigo, numa grandiosa chegada triunfal. Esse será um evento óbvio, glorioso e 
universalmente reconhecido.'* Cristo será então estabelecido em seu reino milenar 
sobre a terra. 

Em contraste com o pré-tribulacionismo, outras concepções da segunda vinda 
de Cristo sustentam que haverá uma única ocorrência, um evento imificado. Elas 
associam todas as profecias acerca da segunda vinda a um único evento, enquanto 
os pré-tribulacionistas associam algumas das profecias ao arrebatamento e outras à 
revelação.^ 

Como resolver essa questão? A segunda vinda será uma ocorrência única ou se 
dividirá em duas etapas? Embora várias considerações que dizem respeito a esse 
assunto devam ser tratadas no próximo capítulo, há uma consideração crucial que 
examinaremos agora. Ela diz respeito ao vocabulário empregado para designar o 
segundo advento. Os três termos mais importantes para a segrmda vinda são 
parousia, apokalypsis e epiphaneia. Os pré-tribulacionistas alegam que parousia refere- 
se ao arrebatamento, o primeiro estágio do retorno, a bendita esperança de o crente 


■* John F. Walvoord, The retiirn ofthe Lord (Findlay, Ohio, Dunham, 1955), p. 52-3. 
** Ladd, Blessed hope , p. 67. 
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ser liberto deste mundo antes do início da tribulação. Os outros dois termos refe¬ 
rem-se à vinda de Cristo com os santos, no final da tribulação. 

Quando examinados com atenção, porém, esses termos que designam a 
segunda vinda não sustentam a distinção feita pelos pré-tribulacionistas. Fm 
ITessalonicenses 4.15-17, por exemplo, o termo parousia é empregado para denotar 
um evento que dificilmente seria interpretado como o arrebatamento: "Ora, ainda 
vos declaramos, por palavra do Senhor, isto: nós, os vivos, os que ficarmos até à 
vinda [parousia] do Senhor, de modo algum precederemos os que dormem. 
Porquanto o Senhor mesmo, dada a sua palavra de ordem, ouvida a voz do 
arcanjo, e ressoada a trombeta de Deus, descerá dos céus, e os mortos em Cristo 
ressuscitarão primeiro; depois, nós, os vivos, os que ficarmos, seremos arrebatados 
juntamente com eles, entre nuvens, para o encontro do Senhor nos ares, e, assim, 
estaremos para sempre com o Senhor". Como afirma George Ladd, "E muito difícil 
encontrar uma vinda secreta de Cristo nesses versículos".* Além disso, o termo 
parousia é empregado em ITessalonicenses 2.8, onde lemos que, após a tribulação. 
Cristo, com sua vinda, destruirá o iníquo, o Anticristo, em manifestação pública. 
Além disso, Jesus disse sobre a parousia: "Porque, assim como o relâmpago sai do 
oriente e se mostra até no ocidente, assim há de ser a vinda do Filho do homem" 
(Mt 24.27).' 

Os outros dois termos também não cabem na concepção pré-tribulacionista. 
Embora se suponha que seja a parousia, e não o apokalypsis ou a epiphaneia, a bendita 
esperança aguardada pela igreja, Paulo está grato porque seus leitores foram 
enriquecidos no conhecimento, de modo que aguardam "a revelação [apokalypsis] 
de nosso Senhor Jesus Cristo" (ICo 1.7; veja tb. 2Ts 1.6,7). E Pedro fala da alegria e 
do prêmio dos crentes com relação ao apokalypsis: "pelo contrário, alegrai-vos na 
medida em que sois co-participantes dos sofrimentos de Cristo, para que também, 
na revelação de sua glória, vos alegreis exultando" (IPe 4.13). Essa referência 
(juntamente com 1.7 e 1.13) dá a entender que os crentes a quem Pedro está 
escrevendo (que fazem parte da igreja) receberão glória e honra no apokalypsis de 
Cristo. De acordo com o pré-tribulacionismo, porém, a igreja já devia ter recebido 
seu prêmio na parousia. 

Por fim, Paulo também fala da epiphaneia como o objeto da esperança do crente. 
Ele escreve a Tito que os crentes devem viver de modo digno, "aguardando a 
bendita esperança e a manifestação da glória do nosso grande Deus e Salvador 
Cristo Jesus" (Tt 2.13). Um uso semelhante de epiphaneia pode ser encontrado em 
ITimóteo 6.14 e ITimóteo 4.8. Concluímos que o uso de uma variedade de termos 
não é indicação de que haverá dois estágios na segunda vinda. Antes, o fato de os 
termos serem intercambiáveis destaca claramente que será um único evento. 


* Ibid., p. 63. 
'Ibid. 
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A iminência da segunda vinda 

Outra pergunta com que precisamos lidar é se a segunda vinda é iminente. Isso 
pode ocorrer a qualquer momento, ou algumas profecias ainda precisam ser cum¬ 
pridas? 

Alguns cristãos, particularmente os que defendem uma vinda de Cristo pré- 
tribulacional, para os santos, crêem que a volta pode ocorrer a qualquer momento. 
Por esse motivo, precisamos estar preparados continuamente para essa possibi¬ 
lidade, para não sermos surpreendidos. Alguns argumentos são empregados em 
apoio a essa posição: 

1. Jesus instou seus discípulos a estarem prontos para sua volta, uma vez que 
não sabiam qucmdo isso ocorreria (Mt 24—25). Se há outros eventos que devem 
ocorrer antes da volta de Cristo, tais como a grande tribulação, é difícil compreen¬ 
der o motivo pelo qual ele disse que a hora era desconhecida, pois ele sabia pelo 
menos que o retomo não ocorreria antes que tais eventos tivessem ocorrido.® 

2. Destaca-se repetidas \’ezes que devemos esperar com ansiedade, pois a vinda 
do Senhor está próxima. Muitas passagens (e.g., Ro 8.19-25; ICo 1.7; Fp 4.5; Tt 2.13; 
Tg 5.8,9; Jd 21) indicam que a vinda poderia estar bem próxima, podendo, talvez, 
acontecer a qualquer momento.® 

3. A declaração de Paulo, de que aguardamos nossa bendita esperança (Tt 2.13), 
exige que o próximo evento no plano de Deus seja a vinda do Senhor. Mas se o 
próximo passo for a grande tribulação, dificilmente teremos esperança ou alegria 
antecipada. Antes, nossa reação seria de medo e apreensão. Já que o retomo de 
nosso Senhor será o próximo evento no cronograma de Deus, não há motivo para 
que não possa ocorrer a qualquer momento.”' 

Quando, porém, examinados com cuidado, esses argumentos não são plena¬ 
mente persuasivos. Será que as ordens de Cristo no sentido de que se aguarde sua 
vinda com ansiedade e os avisos de que sua volta ocorrerá num momento inespera¬ 
do, sem sinais claros, significam, necessariamente, que ela é iminente? Já se passou 
um período intermediário de quase dois mil anos. Embora não saibamos de quanto 
será a demora e, por conseguinte, também não o momento exato da vinda de Cris¬ 
to, mesmo assim podemos ver que ainda não é hora. O fato de não saber quando 
ela ocorrerá não impede saber certas horas em que não ocorrerá. 

Além disso, no momento em que foram expressas, as declarações de Jesus não 
significavam que a segunda vinda seria iminente. Ele indicou por meio de pelo 
menos três parábolas (do homem nobre que partiu para uma terra distante, Lc 
19.11-27; das virgens prudentes e néscias, Mt 25.5; e dos talentos, Mt 25.19) que 
haveria uma demora. De modo semelhante, a parábola dos servos (Mt 24.45-51) 
abrange um período de tempo para cada servo provar seu caráter. Além disso. 


“ J. Barton Payne, The imminent appearing ofChrist (Grand Rapids, Eerdmans, 1962), p. 86. 
^ Ibid., p. 95-103. 

Walvoord, Return ofthe Lord, p. 51. 
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certos eventos precisavam ocorrer antes da segrmda vinda; por exemplo, Pedro 
deveria ficar velho e fraco (Jo 21.18), o evangelho deveria ser pregado em a todas as 
nações (Mt 24.14), e o templo seria destruído (Mt 24.2). O fato de dizer "Vigiai!" e 
"Não sabeis a hora" não entra em conflito com uma demora a fim de que se 
permita a concretização de certos eventos. 

Isso não significa que não cabe falar em iminência. Mas iminente é mais o 
complexo de eventos adjacentes à segunda vinda, não a segunda vinda em si. 
Talvez devamos falar da iminência desse complexo e da "natureza impendente" da 
segunda vinda em si. 


A ressurreição 

O resultado prmcipal da segunda vinda de Cristo, do ponto de vista da escato- 
logia individual, é a ressurreição. Essa é a base da esperança do crente diante da 
morte. Embora a morte seja inevitável, o crente espera ser livrado de seu poder. 


O ensino bíblico 

A Bíblia é clara em prometer ressurreição aos que crêem. O Antigo Testamento 
nos dá algumas declarações diretas, sendo a primeira delas Isaías 26.19: "Os vossos 
mortos e também o meu cadáver viverão e ressuscitarão; despertai e exultai, os que 
habitais no pó, porque o teu orvalho, ó Deus, será como o orvalho de vida, e a terra 
dará à luz os seus mortos". Daniel 12.2 ensina a ressurreição do crente e também do 
perverso: "Muitos dos que dormem no pó da terra ressuscitarão, uns para a vida 
eterna, e outros para vergonha e horror eterno". A idéia de ressurreição também é 
afirmada em Ezequiel 37.12-14. 

Além das declarações diretas, o Antigo Testamento insinua que podemos esperar 
livramento da morte ou do Sheol. O Salmo 49.15 diz: "Mas Deus remirá a minha 
alma do poder da morte [Sheol], pois ele me tomará para si". Embora nessa 
passagem não haja declaração acerca do corpo, há uma expectativa de que uma 
existência incompleta no Sheol não será nossa condição final, o Salmo 17.15 fala de 
acordar na presença de Deus. 

Embora precisemos tomar cuidado para não impor demais a revelação do Novo 
Testamento sobre o Antigo, é significativo que Jesus e os autores do Novo Testamento 
tenham sustentado que o Antigo Testamento ensina a ressurreição. Quando Jesus foi 
questionado pelos saduceus, que negavam a ressurreição, ele os acusou de errarem 
por falta de conhecimento das Escrituras e do poder de Deus (Mc 12.24), e depois 
passou a defender a ressurreição usando como base o Antigo Testamento: "Quanto à 
ressurreição dos mortos, não tendes lido no livro de Moisés, no trecho referente à 
sarça, como Deus lhe falou: eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus de 
Jacó? Ora, ele não é Deus de mortos, e sim de vivos" (v. 26,27). Pedro (At 2.24-32) e 
Paulo (At 13.32-37) viam o Salmo 16.10 como uma predição da ressurreição de 
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Jesus. Hebreus 11.9 elogia a crença de Abraão na capacidade divina de levantar 
pessoas de dentre os mortos. 

O Novo Testamento, é claro, ensina a ressurreição com muito maior clareza. João 
registra várias ocasiões em que Jesus falou diretamente acerca da ressurreição. 
Uma das declarações mais diretas está em João 5: "Em verdade, em verdade vos 
digo que vem a hora e já chegou, em que os mortos ouvirão a voz do Filho de Deus; 
e os que a ouvirem viverão [...] Não vos maravilheis disto, porque vem a hora em 
que todos os que se acham nos túmulos ouvirão a sua voz e sairão: os que tiverem 
feito o bem, para a ressurreição da vida; e os que tiverem praticado o mal, para a 
ressurreição do juízo" (v. 25, 28,29). Outras declarações acerca da ressurreição 
encontram-se em foão 6.39,40,44,54 e na narrativa acerca da ressurreição de Lázaro 
(Jo 11, especialmente v. 24,25). 

As epístolas do .Vorc Testamento também testemunham da ressurreição. Paulo 
cria e ensinava claramente que haverá uma ressurreição do corpo no futuro. A 
passagem clássica é ICoríntios 15, em que ele discorre longamente sobre a ressur¬ 
reição. O ensino encontra-se especialmente nos versículos 51 e 52: "Eis que vos digo 
um mistério: nem todos dormiremos, mas transformados seremos todos, num 
momento, num abrir e fechar d'olhos, ao ressoar da última trombeta. A trombeta 
soará, os mortos ressuscitarão incorruptíveis, e nós seremos transformados". A 
ressurreição é também ensinada claramente em ITessalonicenses 4.13-16 e insinuada 
em ICoríntios 5.1-10. E quando se apresentou diante do Sinédrio, Paulo criou 
dissensão entre os fariseus e os saduceus ao declarar: "Varões, irmãos, eu sou 
fariseu, filho de fariseus; no tocante à esperança e à ressurreição dos mortos sou 
julgado" (At 23.6); também fez uma declaração semelhante diante de Félix (At 
24.21). João também confirma a doutrina da ressurreição (Ap 20.4-6,13). 


A obra do Deus triúno 

Todos os membros da Trindade estão envolvidos na ressurreição dos crentes. 
Paulo nos informa que o Pai levantará os crentes por meio do Espírito (Rm 8.11). E 
há uma ligação especial entre a ressurreição de Cristo e a ressurreição geral, um 
ponto destacado especialmente por Paulo em ICoríntios 15.12-14: "Ora, se é 
corrente pregar-se que Cristo ressuscitou dentre os mortos, como, pois, afirmam 
alguns dentre vós que não há ressurreição de mortos? E, se não há ressurreição de 
mortos, então. Cristo não ressuscitou. E, se Cristo não ressuscitou, é vã a nossa 
pregação, e vã, a vossa fé". Em Colossenses 1.18, Paulo refere-se a Jesus como o 
"primogênito de entre os mortos". Em Apocalipse 1.5, João, de modo semelhante, 
refere-se a Jesus como o "Primogênito dos mortos". Essa expressão não destaca 
tanto o fato de Jesus ter sido o primeiro do grupo no que se refere ao tempo, mas à 
sua supremacia sobre o grupo (cf. Cl 1.15, "o primogênito de toda a criação"). A 
ressurreição de Cristo é a base da esperança e da confiança do crente (ITs 4.14). 
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Corporal quanto à natureza 

Há várias passagens no Novo Testamento que afirmam a restauração do corpo 
para a vida. Uma delas é Romanos 8.11: "Se habita em vós o Espírito daquele que 
ressuscitou a Jesus dentre os mortos, esse mesmo que ressuscitou a Cristo Jesus 
dentre os mortos vivificará também o vosso corpo mortal, por meio do seu Espírito, 
que em vós habita" (veja tb. Fp 3.20,21). No capítulo da ressurreição, ICoríntios 15, 
Paulo afirma: "Semeia-se corpo natural, ressuscita corpo espiritual. Se há corpo 
natural, há também corpo espiritual" (v, 44). Paulo também deixa claro que a idéia 
de que a ressurreição já ocorreu, ou seja, em forma de uma ressurreição espiritual 
não incompatível com o fato de que os corpos ainda jazem nos túmulos, é uma 
heresia. Ele destaca esse ponto quando condena as concepções de Himeneu e 
Fileto, que "se desviaram da verdade, asseverando que a ressurreição já se 
realizou, e estão pervertendo a fé a alguns" (2Tm 2.18). 

Além disso, há indicações inferidas ou indiretas da natureza corpórea da 
ressurreição. A redenção do crente é tratada como se abrangesse o corpo, não 
apenas a alm a (Rm 8.22,23). Em ICoríntios 6.12-20, Paulo destaca o significado 
espiritual do corpo. Nossos corpos são membros de Cristo (v. 15). O corpo é um 
templo do Espírito Santo (v. 19). "O corpo não é para a impureza, mas, para o 
Senhor, e o Senhor, para o corpo" (v. 13). Tendo em vista a ênfase no corpo, a 
declaração seguinte é, obviamente, um argumento em defesa da ressurreição do 
corpo: "Deus ressuscitou o Senhor e também nos ressuscitará a nós pelo seu poder" 
(v. 14). A conclusão da passagem toda é: "Agora, pois, glorificai a Deus no vosso 
corpo" (v.20). 


Quando Cristo retornar, nosso corpo original será levantado e transformado; 
nossa forma humana será mantida e também glorificada. 


Outro argumento indireto em defesa do caráter corporal da ressurreição é que a 
ressurreição de Jesus foi de natureza corporal. Quando Jesus apareceu aos discí¬ 
pulos, eles ficaram amedrontados, pensando que estavam vendo um espírito. Jesus 
os acalmou dizendo: "Por que estais perturbados? E por que sobem dúvidas ao 
vosso coração? Vede as minhas mãos e os meus pés, que sou eu mesmo; apalpai-me 
e verificai, porque um espírito não tem carne e nem ossos, como vedes que eu 
tenho" (Lc 24.38,39; veja tb. Jo 20.27). O fato de o túmulo estar vazio e o corpo 
jamais ter sido apresentado pelos oponentes de Cristo é outra indicação da 
natureza corporal de sua ressurreição. A ligação especial que, como já observamos, 
existe entre a ressurreição de Cristo e a do crente apóiam a idéia de que nossa 
ressurreição também será corporal. 
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Nosso corpo ressurreto terá alguma relação com nosso corpo original, sendo 
dele derivado, mas também não será uma simples revitalização de nosso corpo 
original. Antes, haverá uma transformação ou metamorfose. Uma analogia aqui é a 
petrificação de uma tora ou um tronco. Embora o contorno do objeto original seja 
mantido, a composição é inteiramente diferente. Temos dificuldades para com¬ 
preender porque não conhecemos a natureza exata do corpo ressuscitado. Parece, 
entretanto, que ele manterá e ao mesmo tempo glorificará a forma humana. Estare¬ 
mos livres das imperfeições e das necessidades que tínhamos na terra. 


De ambos, crentes e incrédulos 

A maior parte das referências à ressurreição trata da ressurreição dos crentes. 
Isaías 26.9 fala da ressurreição de forma a indicar que se trata de um prêmio. Jesus 
fala da "ressurreição dos justos" (Lc 14.14; veja tb. 20.35). Em Filipenses 3.11, Paulo 
expressa seu desejo e esperança: "para, de algum modo, alcançar a ressurreição 
dentre os mortos". Nem evangelhos sinóticos nem os escritos de Paulo fazem 
referência explícita ao fato de os incrédulos serem ressuscitados. 

Por outro lado, há uma série de passagens que indicam uma ressurreição de 
incrédulos. Daniel 12.2 afirma: "Muitos dos que dormem no pó da terra ressusci¬ 
tarão, uns para a vida eterna, e outros para vergonha e horror eterno". João registra 
uma declaração similar de Jesus (Jo 5.28,29). Paulo, em sua defesa perarrte Félix, 
disse: "Porém confesso-te que, segundo o Caminho, a que chamam seita, assim eu 
sirvo ao Deus de nossos pais, acreditando em todas as cousas que estejam de 
acordo com a lei e nos escritos dos profetas, tendo esperança em Deus, como 
também estes a têm, de que haverá ressurreição, tanto de justos como de injustos" 
(At 24.14,15). E, uma vez que ambos, crentes e incrédulos, estarão participando do 
julgamento final, concluímos que a ressurreição do corpo é necessária. Se isso 
ocorrerá em uma ou duas ocasiões diferentes, discutiremos no próximo capítulo. 


O julgamento final 

A segunda vinda também resultará no grande julgamento final. Para muitos, 
essa é uma das perspectivas mais assustadoras com respeito ao futuro, e assim 
pode ser para os que estão fora de Cristo e, por conseguinte, serão julgados entre os 
ímpios. Para os que estão em Cristo, porém, é algo a ser aguardado com ansiedade, 
uma vez que lhes vindicará a vida. Ao estudarmos o julgamento final, devemos ter 
em mente que seu objetivo não é verificar nossa condição ou estado espiritual, pois 
Deus já a conhece. Antes, seu objetivo é manifestar publicamente nossa condição.” 


” Gottlob SCHRENK, SiKaLoaúyri, in: Theological diclionary of ihe New Testament, ed. Gerhard 
Kittel e Gerhard PRIEDRICH, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vols. (Grand Rapids, Eerdmans, 
1964-76), vol. 2, p. 207. 
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Um evento futuro 

O julgamento final ocorrerá no futuro. E claro que, em alguns casos. Deus já 
manifestou seu julgamento, como quando arrebatou Enoque e Elias para o céu a 
fim de estarem com ele, enviou o dilúvio destruidor à terra (Gn 6—7) e fulminou 
Ananias e Safira (At 5.1-11). Friedrich Schelling, entre outros, sustentou que a 
história do mundo é o julgamento do mundo, que, em outras palavras, os eventos 
que ocorrem dentro da história são, na realidade, um julgamento sobre o mundo. 
Mas isso não é tudo que a BMia tem a dizer sobre o julgamento. Um evento 
definido ocorrerá no futuro. Jesus aludiu a ele em Mateus 11.24; "Digo- vos, porém, 
que menos rigor haverá, no dia do juízo, para com a terra de Sodoma do que para 
contigo". Em outra ocasião, ele falou claramente sobre o julgamento que executaria 
juntamente com a ressurreição futura (Jo 5.27-29). Há um quadro extenso desse 
julgamento em Mateus 25.31-46. O autor da carta aos Hebreus o afirma de forma 
clara e direta; "E, assim como aos homens está ordenado morrerem uma só vez, 
vindo, depois disto, o juízo..." (Hb 9.27). Outras referências claras incluem Aios 
17.31; 24.25; Romanos 2.5; Hebreus 10.27; IPedro 3.7 e Apocalipse 20.11-15. 

As Escrituras especificam que o julgamento ocorrerá após a segunda vinda. 
Jesus disse; "Porque o Filho do homem há de vir na glória de seu Pai, com os seus 
anjos, e, então, retribuirá a cada um conforme as suas obras" (Mt 16.27). Essa idéia 
também é encontrada em Mateus 13.37-43; 24.29-35; 25.31-46 e ICoríntios 4.5. 


Jesus Cristo, o juiz 

Jesus retratou-se sentado num trono glorioso e julgando todas as nações (Mt 
25.31-33). Embora se fale em Deus como o juiz em Hebreus 12.23, fica claro, por 
algumas outras referências, que ele delega essa autoridade ao Filho. Jesus mesmo 
disse; "O Pai a ninguém julga, mas ao Filho confiou todo julgamento [...] E lhe deu 
autoridade para julgar, porque é o Filho do homem" (Jo 5.22, 27; veja tb. At 10.42). 
Paulo escreveu aos coríntios; "Porque importa que todos nós compareçamos 
perante o tribunal de Cristo, para que cada um receba segundo o bem ou o mal que 
tiver feito por meio do corpo" (2Co 5.10). Em TTimóteo 4.11 afirma-se que Cristo 
julgará os vivos e os mortos. 

Embora não saibamos os detalhes exatos, parece que os crentes tomarão parte 
no julgamento. Em Mateus 19.28 e Lucas 22.28-30, Jesus dá a entender que os 
discípulos julgarão as doze tribos de Israel. Também lemos que os crentes se 
assentarão em tronos e julgarão o mundo (ICo 6.2,3; Ap 3.21; 20.4). 


Os objetos do julgamento 

Todos os homens serão julgados (Mt 25.32; 2Co 5.10; Hb 9.27). Paulo nos alerta 
que "todos compareceremos perante o tribunal de Deus" (Rm 14.10). Todos os 
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segredos serão revelados; tudo o que já ocorreu será avaliado. Alguns perguntam 
se os pecados dos crentes estão incluídos —isso parece desnecessário, uma vez que 
eles foram justificados. Mas as declarações acerca da revelação dos pecados são 
universais. É provável que a perspectiva de Berkhof esteja correta: "A Escritura nos 
leva à certeza de que [os pecados dos crentes] serão [revelados], embora, natural¬ 
mente, sejam revelados como pecados perdoados" 

Além disso, os anjos malignos serão julgados nessa ocasião. Pedro escreve que 
"Deus não poupou anjos quando pecaram, antes, precipitando-os no inferno 
[Tártaro] os entregou a abismos de trevas, reservando-os para juízo" (2Pe 2.4). 
Judas 6 traz uma declaração quase idêntica. Os anjos bons, por outro lado, partici¬ 
parão do julgamento, tendo a responsabilidade de reunir todos os que serão 
julgados (Mt 13.41; 24.31). 


A base do julgamento 

Os que comparecerem serão julgados de acordo com sua vida terrena.” Paulo 
disse que compareceremos ao julgamento, "para que cada um receba segundo o 
bem ou o mal que tiver feito por meio do corpo" (2Co 5.10). Jesus disse que na 
ressurreição "os que tiverem feito o bem [sairão] para a ressurreição da vida; e os 
que tiverem praticado o mal, para a ressurreição do juízo" (Jo 5.29). Embora 
possamos inferir por Mateus 25.31-46 que a diferença são as boas obras, Jesus 
indicou que alguns que alegam ter praticado boas obras e outros que até parecem 
tê-las feito serão convidados a partir (Mt 7.21-23). 

O padrão segundo o qual serão avaliados é a vontade revelada de Deus. Jesus 
disse; "Quem me rejeita e não recebe as minhas palavras tem quem o julgue; a 
própria palavra que terüro proferido, essa o julgará no último dia" (Jo 12.48). 
Mesmo os que não ouviram explicitamente a lei serão julgados: "Assim, pois, todos 
os que pecaram sem lei também sem lei perecerão; e todos os que com lei pecaram 
mediante lei serão julgados" (Rm 2.12). 


A irreversihilidade do julgamento 

Uma vez concluído, o julgamento será permanente e irrevogável. Os justos e os 
ímpios serão enviados para suas respectivas habitações definitivas. Não há indício 
de que o veredicto possa ser mudado. Ao concluir seu ensino sobre o julgamento 
final, Jesus disse que os que estiverem à sua esquerda irão "para o castigo eterno", 
mas os justos, "para a vida eterna" (Mt 25.46). 


” Berkhof, Teologia sistemática, p. 738. 

” Floyd V. Filson, The Second Epistle to the Corinthians, in; The interpreter's Bible, ed. 
George A. Buttrick (NashviJíe, Abingdon, 1978), vol. 10, p. 332. 
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Implicações da segunda vinda e suas conseqüências 

1. A história não seguirá simplesmente seu curso, mas, sob a direção de Deus, 
chegará à uma consumação. No final, seus propósitos serão alcançados. 

2. Nós, como crentes, devemos estar vigilantes e trabalhar na expectativa de um 
retorno certo do Senhor. 

3. Nosso corpo terreno será transformado em algo muito melhor. As imperfei¬ 
ções que hoje conhecemos desaparecerão; nosso corpo eterno não sofrerá dor, 
enfermidades nem morte. 

4. Chegará um tempo em que a justiça será feita. O mal será punido, enquanto a 
fé e a fidelidade serão premiadas. 

5. Tendo em vista a certeza da segimda vinda e a irreversibilidade do julga¬ 
mento que se sucederá, é imperativo que vivamos de acordo com a vontade de 
Deus. 


508 




Concepções Milenistas e 
Tribulacionistas 


Concepções milenistas 
0 pós-milenismo 
O pré-milenismo 
O amilenismo 

Uma solução dos problemas 
Concepções tribulacionistas 
O pré-tribulacionismo 
O pós-tribulacionismo 
Posições intermediárias 
Uma solução dos problemas 


Na teologia cristã, ao longo dos anos, tem havido discussão 
considerável acerca da relação cronológica entre a segunda 
vinda de Cristo e alguns outros eventos. Em particular, essa 
discussão tem girado em tomo de dois assuntos principais. (1) 
Haverá um milênio, um reinado terreno de Jesus Cristo; e, caso 
sim, a segunda vinda ocorrerá antes ou depois desse remado? A 
idéia de que não haverá reinado terreno de Cristo é deno¬ 
minada amilenismo. O ensino de que a volta de Cristo 
inaugurará um milênio é denominado pré-milenismo enquanto 
a crença de que a segunda vinda encerrará o milênio é o pós- 
milenismo. (2) Cristo removerá a igreja do mundo antes da 
grande tribulação (pré-tribulacionismo) ou ele só voltará após a 
tribulação (pós-tribulacionismo)? Esta segunda pergunta é 
encontrada principalmente no pré-milenismo. Vamos examinar 
primeiro as concepções milenistas e, depois, as tribulacionistas. 
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Concepções milenistas 

O pós-ntilenismo 

O pós-milenismo baseia-se na crença de que a pregação do evangelho será tão 
bem-sucedida que o mundo se converterá. O reinado de Cristo, que se localiza no 
coração dos homens, será completo e universal. A petição: "faça-se a tua vontade, 
assim na terra como no céu", será concretizada. A paz prevalecerá e o mal será 
virtualmente banido. Então, quando o evangelho tiver produzido todo o efeito, 
Cristo retornará. Basicamente, portanto, o pós-milenismo é uma concepção oti¬ 
mista. 

O pós-milenismo, portanto, foi mais popular nos períodos em que a igreja 
parecia estar obtendo sucesso em sua tarefa de ganhar o mundo. Embora proposto 
no século IV por Ticônio e adotada por Agostinho, ganhou popularidade especial 
no final do século XIX. Lembre-se de que esse foi um período de grande eficiência 
em missões mundiais, bem como de interesse e progresso nas condições sociais. Por 
conseguinte, parecia razoável pressupor que o mundo logo seria alcançado para 
Cristo. 

Como dissemos, a convicção principal do pós-milenismo é a difusão bem- 
sucedida do evangelho. Essa idéia baseia-se em algumas passagens das Escrituras. 
No Antigo Testamento, Salmos 47,72 e 100; Isaías 45.22-25; e Oséias 2.23, por exemplo, 
deixam claro que todas as nações se aproximarão de Deus. Além disso, Jesus disse 
em várias ocasiões que o evangelho seria pregado universalmente antes de sua 
segunda vinda (veja, e.g., Mt 24.14). Uma vez que a Grande Comissão deve ser 
cumprida sob sua autoridade (Mt 28.18-20), está destinada ao sucesso. Muitas 
vezes, a idéia da disseminação do evangelho inclui um efeito transformador nas 
condições sociais que se segue à conversão de um número elevado de ouvintes. Em 
alguns casos, a crença na disseminação do reino assume uma forma um tanto 
secularizada, de modo que a transformação social, em lugar de conversões 
individuais, é entendida como o sinal do reino. Dando ênfase à transformação, os 
liberais, quando defendiam uma concepção milenista, eram em geral pós- 
milenistas, mas não se pode afirmar, de maneira alguma, que todos os pós- 
milenistas eram liberais. Muitos deles imaginavam uma quantidade sem pre¬ 
cedentes de conversões, fazendo com que a raça humana se tornasse um conjunto 
de indivíduos regenerados.' 


’ Charles Hodge, Systenmtic theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), vol. 3, p. 800-12. 
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Figura 7. Pós-milenismo 


t 


Milênio; Reinado de 
Cristo por meio da 
difusão do evangelho 


Retorno de 
Cristo 


No pensamento pós-milenista, o reino de Deus é entendido como uma realidade 
presente, aqui e agora, não como um domínio celestial futuro (veja a Figura 7). As 
parábolas de Jesus em ADfens 13 nos dão uma idéia da natureza desse reino. É 
como o fermento, propaga-se gradualmente, mas com certeza, pelo todo. Sua difu¬ 
são será extensiva (irá difundir-se pelo mundo infeiro) e intensiva (irá tornar-se 
dominante). Seu crescinrento será tão graduai que o início do milênio mal pode ser 
percebido por alguns. O progresso pode não ser uniforme, aliás, a vinda do reino 
bem pode ser precedida de uma série de crises. O pós-milenistas estão abertos a 
aparentes reveses, já que acreditam no triunfo final do evangelho.^ 

Na concepção pós-milenista, o milênio será um período extenso, mas não 
necessariamente de mil anos literais. Aliás, a concepção pós-milenista do milênio é, 
com freqüência, baseada menos em Apocalipse 20, em que se mencionam o período 
de mil anos e a duas ressurreições, que em outras passagens das Escrituras. O 
próprio fato de a \'Lnda do reino ser gradual dificulta o cálculo da duração do 
milênio. O importante é que o milênio será um período prolongado durante o qual 
Cristo, embora fisicamente ausente, reinará sobre a terra. Um aspecto essencial que 
distingue o pós-milenismo de outras concepções milenistas é que este espera que as 
condições melhorem, e não piorem, antes do retorno de Cristo. Assim, é uma com- 
cepção basicamente otimista. Por conseguinte, seu progresso foi um tanto modesta 
no século XX. Os pós-milenistas convictos entendem que as condições desanimado- 
ras do século XX são meras flutuações no crescimento do reino. Eles afirmam que 
não estamos tão próximos da segunda vinda cjuanto pensávamos. Esse argumento, 
porém, não tem persuadido grande número de teólogos, pastores e leigos.'^ 


O pré-milenismo 

O pré-milenismo devota-se ao conceito de um reinado terreno de Jesus Cristo, 
com duração de cerca de mil anos (ou, pelo menos, um período substancial de 


^ Loraine Boettner, Postmillennialism, in: The meaniiig of the millennium, ed. Robert G. 
Clouse (Downers Grove, 111., Inter-Varsity, 1977), p. 120-1. 

" Ibid., 132-3. 
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tempo). Ao contrário do pós-milenismo, o pré-milenismo entende que Cristo estará 
fisicamente presente durante esse tempo; crê que Jesus retornará de forma pessoal 
e física, a fim de iniciar o milênio. Sendo assim, o milênio deve ser considerado 
ainda futuro (veja a Figura 8). 


Figura 8. Pré-milenismo 


Retorno de 
Cristo 


t 


Milênio: Governo 
de Cristo com os 
santos 


É provável que o pré-milenismo tenha sido a concepção dominante nos três 
primeiros séculos da igreja. Boa parte do milenismo desse período —muitas vezes 
denominado "quiliasmo", por causa da palavra grega para "mil"— possuía um 
sabor um tanto hedonista. O milênio seria um tempo de grande abundância e 
fertilidade, de renovação da terra e de construção de uma Jerusalém glorificada.'* 
Na Idade Média o pré-milenismo tornou-se bem raro. 

Em meados do século XIX, o pré-milenismo começou a ganhar popularidade em 
círculos conservadores. Em parte, isso era causado pelo fato de que os liberais, 
embora adotassem uma concepção milenista, eram pós-milenistas, e alguns 
conservadores consideravam suspeita qualquer associação com o liberalismo. A 
crescente popularidade do sistema dispensacionalista de interpretação e escato- 
logia também deu ímpeto ao pré-milenismo. Essa concepção possui um número 
considerável de adeptos entre batistas conservadores, grupos pentecostais e igrejas 
fundamentalistas independentes. 

A passagem básica do pré-milenismo é Apocalipse 20.4-6: 

Vi também tronos, e nestes sentaram-se aqueles aos quais foi dada autoridade de 
julgar. Vi ainda as almas dos decapitados por causa do testemunho de Jesus, bem 
como por causa da palavra de Deus, tantos quantos não adoraram a besta, nem 
tampouco a sua imagem, e não receberam a marca na fronte e na mão; e viveram e 
reinaram com Cristo durante mil anos. Os restantes dos mortos não reviveram até 
que se completassem os mil anos. Esta é a primeira ressurreição. Bem-aventurado e 
santo é aquele que tem parte na primeira ressurreição; sobre esses a segunda morte 
não tem autoridade; pelo contrário, serão sacerdotes de Deus e de Cristo e reinarão 
com ele os mil anos. 


* A. J. ViSSER, A bird's-eye view of ancient Christian eschatology, Numen 14 (1967): 10-11. 
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Os pré-milenistas observam que aqui estão as provas de um período de mil 
anos e duas ressurreições, uma no início e outra no fim. Os pré-milenistas insistem 
numa interpretação literal e coerente dessa passagem. Uma vez que o mesmo verbo 
—ezêsan ("viveram")— é empregado em referência a ambas as ressurreições, elas 
devem ser do mesmo tipo. O amilenista ou, nessa questão, o pós-milenista são em 
geral forçados a dizer que são de naturezas diferentes. A explicação usual é que a 
primeira ressurreição é uma ressurreição espiritual, ou seja, a regeneração, enquan¬ 
to a segunda é uma ressurreição Literal, física ou corporal. Assim, os que participa¬ 
rem da primeira ressurreição também passarão pela segunda. Os pré-milenistas, 
contudo, rejeitam essa interpretação, considerando-a insustentável. George Ladd 
diz que se ezêsan significa ressurreição corporal no versículo 5, deve significar 
ressurreição corporal no \"ersículo 4; se não, "perdemos o controle da exegese".^ 

O contexto, é claro, pode alterar o significado das palavras. Entretanto, neste 
caso os dois usos de ezêsan ocorrem jimtos. Por conseguinte, o que temos aqui são 
duas ressurreições do mesmo tipo que atingem dois grupos diferentes com um 
intervalo de mil anos. Também parece, pelo contexto, que os que participarem da 
primeira ressurreição não passarão pela segunda. São os "restantes dos mortos" 
que só revivem no final dos mil anos. 

Também é importcmte observar a natureza do milênio. Embora os pós-milenis- 
tas pensem que o milênio esteja sendo instalado gradualmente, talvez de forma 
quase imperceptível, os pré-milenistas imaginam um evento repentino, cataclís¬ 
mico. Na concepção pré-milenista, o governo de Jesus Cristo será completo desde o 
início do milênio. O mal estará virtualmente eliminado. 

De' acordo com o pré-milenismo, portanto, o milênio não será uma extensão das 
tendências que já atuam no mundo. Antes, haverá uma ruptura bem marcante em 
relação às condições conforme as encontramos agora. Por exemplo, haverá paz 
mundial. Isso está muito distante de nossa situação presente, em que a paz 
mundial é, de fato, rara e a tendência não parece ser para melhor. A harmonia 
imiversal não ficará restrita aos homens. A natureza, que "geme e suporta 
angústias", aguardando sua redenção, será libertada da maldição da queda (Rm 
8.19-23). Até os animais viverão em harmonia uns com os outros (Is 11.6,7; 65.25), e 
as forças destrutivas da natureza serão acalmadas. Os santos governarão junto com 
Cristo nesse milênio. Embora a natureza exata desse reinado não seja detalhada, 
vamos, como prêmio por nossa fidelidade, participar com ele de sua glória. 

Os pré-milenistas também sustentam que no milênio haverá uma mudança 
tremenda em relação à situação imediatamente anterior, ou seja, a grande tribula¬ 
ção. A tribulação será um tempo de dificuldades e convulsões sem precedentes, 
incluindo distúrbios cósmicos, perseguição e grande sofrimento. Embora os pré- 
milenistas se dividam quanto à presença ou não da igreja durante a tribulação. 


* George E. Ladd, Revelation 20 and the millennium, Review and Expositor 57.2 (April 1960): 
169. 
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concordam que a situação mundial atingirá seu pior estado logo antes de Cristo vir 
para estabelecer o milênio, que será, em contraposição, um período de paz e justiça. 

Uma abordagem pré-milenista específica, o dispensacionalismo, merece menção 
especial, pois apesar de ser relativamente nova como corrente teológica ortodoxa, 
tem exercido influência considerável nos círculos conservadores. O dispensacio¬ 
nalismo é um esquema interpretativo imificado. Ou seja, cada parte ou princípio 
específico está virtualmente interligado aos outros. Assim, as várias conclusões da 
escatologia decorrem umas das outras. 

Os dispensacionalistas costumam entender que o sistema deles é, primeiro e 
acima de tudo, um método de interpretação das Escrituras. Em sua essência, é a 
convicção de que as Escrituras devem ser interpretadas literalmente. Isso não signi¬ 
fica, obviamente, que as passagens metafóricas devam ser entendidas literal¬ 
mente, mas que se o significado simples faz sentido, não se deve procurar outro.^ 
Em parte, isso significa que a profecia é interpretada de modo muito literal e, 
muitas vezes, com dose considerável de detalhes. Especificamente, "Israel" é sem¬ 
pre compreendido como uma referência a Israel como nação ou etnia, não como a 
igreja. 

O dispensacionalismo encontra, na Palavra de Deus, provas de uma série de 
"dispensações" ou economias sob as quais ele conduziu o mundo. Essas dispen- 
sações são estágios sucessivos na revelação divina de seus propósitos. Isso não 
implica meios diferentes de salvação, pois o meio de salvação vem sendo o mesmo 
em todos os tempos, a saber, a graça por intermédio da fé. Há alguma discordância 
quanto ao número de dispensações, sendo que o número mais comum é sete. 
Muitos dispensacionalistas destacam que é crucial reconhecer a que dispensação se 
aplica dada passagem das Escrituras. Não devemos, por exemplo, tentar nortear 
nossa vida pelos preceitos estabelecidos para o milênio.^ 

Os dispensacionalistas também dão grande valor à distinção entre Israel e a 
igreja. Alguns sustentam que Deus fez uma aliança incondicional com Israel; ou 
seja, suas promessas a eles não dependem do fato de cumprirem certas exigências. 
Israel continuará sendo seu povo especial e, por fim, receberá sua bênção. Israel, 
como etnia, nação e unidade política, jamais deve ser confundido com a igreja, nem 
se deve entender que as promessas feitas a Israel aplicam-se à igreja, sendo nela 
cumpridas. São duas entidades distintas.*' Digamos que Deus interrompeu seu 
tratamento especial dispensado a Israel, mas o retomará em algum ponto no futuro. 
Profecias não cumpridas acerca de Israel serão cumpridas na própria nação, não na 
igreja. Aliás, a igreja não é mencionada nas profecias do Antigo Testamento. A igreja 
é virtualmente um parêntese dentro do plano geral de Deus em seu relacionamento 
com Israel. O milênio, portanto, assume um significado especial no dispensa¬ 
cionalismo. Nessa ocasião. Deus retomará seu relacionamento com Israel, algum 


''John Walvoord, Dispensacional premillennialism, Christianity Today, 15 Sept. 1958, p. 11-Z 
^ Charles C. Ryrie, Dispensacionalism today (Chicago, Moody, 1965), p. 86-90. 

“ Ibid., p. 132-55. 


514 




Concepções Milenistas e Tribulacionistas 


tempo depois que a igreja tiver sido tirada do mundo ou "arrebatada" (logo antes 
da grande tribulação). O milênio, por conseguinte, terá um caráter notavelmente 
judaico. As profecias não cumpridas acerca de Israel serão cumpridas nessa 
ocasião. 


O amilenismo 

Literalmente, amilerúsmo é a idéia de q\^e não haverá um milênio, um reinado 
terreno de Cristo. O grande julgamento finál seguir-se-á imediatamente à segunda 
vinda e resultará de pronto nos estados finai^-dos justos e dos ímpios (veja a Figura 
9). O amilenismo é uma idéia mais simples que todas as outras que estivemos 
considerando. Seus defensores sustentam que está fundamentada em certo número 
de passagens escatológicas relativamente claras, enquanto o pré-mUenismo baseia- 
se principalmente numa única passagem, além de tudo obscura. 


Figura 9. Amilenismo 


t 


Milênio: Símbolo da 
vitória completa de 
Cristo sobre 
Satanás e do gozo 
perfeito dos santos 
no céu. 


Retorno de 
Cristo 


Apesar da simplicidade do amilenismo e da clareza de seu princípio central, em 
muitos aspectos é difícil compreendê-lo. Em parte, isso se deve ao fato de que, por 
seu aspecto mais notável ser negativo, seus ensinos positivos nem sempre são 
expostos. Às vezes, o amilenismo se distingue mais por sua rejeição do pré- 
milenismo que por suas afirmações. Também, ao lidar com a passagem muito 
problemática de Apocalipse 20.4-6, os amilenistas têm apresentado grande varie¬ 
dade de explicações. É possível, às vezes, imaginar se essas explicações refletem a 
mesma concepção básica ou entendimentos bem diferentes da literatura escato- 
lógica e apocalíptica. Por fim, nem sempre é possível distinguir o amilenismo do 
pós-milenismo, já que têm muitos aspectos em comum. Aliás, vários teólogos que 
não trataram das questões específicas que distinguem uma concepção da outra — 
entre eles Agostinho, João Calvino e Benjamin B. Warfield— têm sido mencionados 
como precursores de ambos os campos. O que as duas concepções têm em comum 
é que crêem que os "mil anos" de Apocalipse 20 devem ser entendidos de forma 
simbólica. Ambas muitas vezes sustentam que o milênio é a era da igreja. A 


515 




As Últimas Coisas 


divergência está em que os pós-milenistas, ao contrário dos amilenistas, sustentam 
que o milênio abrange um reinado terreno de Cristo. 

Por causa dos problemas encontrados ao se tentar compreender o amüenismo, é 
difícil traçar sua história. É possível que o pós-milenismo e o amüenismo simples¬ 
mente não tenham sido diferenciados durante boa parte dos dezenove primeiros 
séculos da igreja. No século XX, quando o pós-milenismo começou a perder 
popularidade, foi em geral substituído pelo amüenismo, já que este é mais próximo 
do pós-milenismo que o pré-milenismo. Por conseguinte, o amüenismo tem gozado 
de grande popularidade desde a Primeira Guerra. 

Quando os amilenistas lidam com Apocalipse 20, em geral têm em mente o livro 
inteiro. Eles entendem que o livro de Apocalipse é formado de várias seções, sendo 
sete o número mencionado com maior freqüência. Essas várias seções não tratam 
de períodos sucessivos; antes, são recapitulações do mesmo período, o período 
entre a primeira e a segunda vinda de Cristo.’ Entende-se que em cada uma dessas 
seções o autor toma os mesmos temas e os elabora. Sendo assim. Apocalipse 20 não 
se refere unicamente ao último período da história da igreja, sendo, antes, uma 
perspectiva especial de toda a história da igreja. 

Os amilenistas também nos lembram de que o livro de Apocalipse como um todo 
é muito simbólico. Eles observam que mesmo os pré-milenistas mais ferrenhos não 
interpretam literalmente todo o livro de Apocalipse. As taças, os selos e as trom¬ 
betas, por exemplo, são em geral interpretados como símbolos. Por uma simples 
extensão desse princípio, os amilenistas alegam que os "mil anos" de Apocalipse 20 
podem também não ser literais. Além disso, eles destacam que o milênio não é 
mencionado em nenhuma outra parte das Escrituras.'" 

Surge uma questão: se o número de mil anos deve ser entendido de forma 
simbólica e não literal, qual o significado desse simbolismo? Muitos amilenistas 
utilizam a interpretação de Warfield: "O sagrado número sete em combinação com 
o igualmente sagrado número três forma o número da perfeição santa, dez, e 
quando esse dez é elevado ao cubo, formando um milhar, o vidente diz tudo o que 
poderia dizer para transmitir à nossa mente a idéia de uma completitude 
absoluta"." As referências aos "mil anos" em Apocalipse 20, portanto, transmitem a 
idéia de perfeição ou completitude. No versículo 2, o número representa a 
completitude da vitória de Cristo sobre Satanás. No versículo 4, refere-se à glória 
perfeita e ao gozo dos remidos no céu no era presente." 

O problema exegético principal do amüenismo, porém, não é os mil anos, mas 
as duas ressurreições. Entre as várias opiniões amilenistas acerca das duas ressur- 


’ Floyd Hamilton, The basis of millennial faith (Grand Rapids, Eerdmans, 1942), p. 130-1. 

William Hendriksen, More than conquerors (Grand Rapids, Baker, 1939), p. 11-64; Anthony 
Hoekema, Amillennialism, in: Meaning ofthe Millennium, p. 156-9. 

" Benjamin B. Warfield, The miUennium and the Apocalypse, in: Biblical ãoctrines (New 
York, Oxford University Press, 1929), p. 654. 

" W. J. Grier, Christian hope and the millennium, Christianity Today, 13 Oct. 1958, p. 19. 
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reições, o fator comum é uma negação da idéia pré-milenista de que João esteja 
falando de duas ressurreições físicas que dizem respeito a dois grupos diferentes. A 
interpretação amilenista mais comum é que a primeira ressurreição é espiritual e a 
segunda, corporal ou física. Um que tem defendido essa posição em certa medida é 
Ray Summers. A partir de Apocalipse 20.6 ("Bem-aventurado e santo é aquele que 
tem parte na primeira ressurreição; sobre esses a segunda morte não tem 
autoridade"), ele conclui que a primeira ressurreição é uma vitória sobre a segunda 
morte. Uma vez que, nas discussões escatológicas, costuma-se entender que a 
segunda morte é espiritual e não física, a primeira ressurreição também deve ser 
espiritual. A primeira morte, que não é mencionada, estando apenas implícita, 
deve, com certeza, ser morte física. Se deve estar relacionada com a segunda 
ressurreição, assim como a segunda morte está ligada à primeira ressurreição, a 
segunda ressurreição deve ser física. A primeira ressurreição, portanto, é o novo 
nascimento. A segunda ressurreição é a ressurreição corporal ou física que costu¬ 
mamos ter em vista quando usamos a palavra ressurreição. Todos os que participam 
de primeira ressurreição também participam da segunda, mas nem todos os que 
passarão pela segunda ressurreição terão participado da primeira.’^ 

A crítica mais comum dos pré-milenistas contra a idéia de que a primeira 
ressurreição é espiritual e a segunda, física, é o fato de ela ser incoerente ao 
interpretar termos idênticos (ezêsan) no mesmo contexto. Alguns amilenistas aceita¬ 
ram essa crítica e tentaram desenvolver uma posição em que as duas ressurreições 
são do mesmo tipo, James Hughes elaborou tal posição. Ele alega que não só a 
primeira ressurreição é espiritual, mas também a segunda. Embora alguns 
comentaristas infiram a partir de Apocalipse 20.5 ("Os restantes dos mortos não 
reviveram até que se completassem os mil anos") que os ímpios reviverão no final 
do milênio, Hughes assim interpreta esse versículo: "Eles não viveram durante mil 
anos, nem depois". Não tendo jamais nascido espiritualmente, esse grupo sofrerá a 
segunda morte. Assim, em contraste com a primeira ressurreição, que é a ascensão 
da alma justa ao céu para reinar com Cristo, a segimda ressurreição é virtualmente 
hipotética. Como a primeira, porém, é espiritual quanto à natureza. Assim, Hughes 
consegue interpretar as duas ocorrências de ezêsan de modo coerente.'^ 

Outra característica do amilenismo é uma concepção mais geral de profecia, 
especialmente da profecia do Antigo Testamento, que a encontrada no pré-mile- 
nismo. Os amilenistas com freqüência entendem que as profecias são históricas ou 
simbólicas, em vez de futuristas ou literais. Como regra geral, no pensamento ami¬ 
lenista, a profecia ocupa lugar muito menos importante que no pensamento pré- 
milenista. 

Por fim, devemos observar que o amilenismo não costuma apresentar o otimis¬ 
mo típico do pós-milenismo. Pode-se acreditar que a pregação do evangelho será 


Ray Summers, Revelation 20: an interpretation, Review and Expositor 57.2 (April 1960): 176. 

“ James A. Hughes, Revelation 20:4-6 and the question of the millennium, Westminster 
Theological Journal 35 (1973): 299-300. 
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bem-sucedida, mas no esquema amilenista não é necessário um grande sucesso 
nesse quesito, uma vez que não se espera nenhum remado literal de Cristo, 
nenhum reino antes da vinda do Rei. Isso não significa que o amilenismo é como o 
pré-milenismo, esperando uma deterioração extrema das condições antes da se¬ 
gunda vinda. Mas não há nada no amilenismo que exclua tal possibilidade. E, uma 
vez que não haverá milênio precedendo a segunda vinda, a volta do Senhor pode 
estar bem próxima. Em sua maioria, porém, os amilenistas não se envolvem 
naquele tipo de busca ansiosa pelos sinais da segunda vinda que caracteriza boa 
parte do pré-milenismo. 


Uma solução dos problemas 

Precisamos agora discutir a questão da concepção milenista a adotar. Os 
problemas são amplos e complexos, mas uma análise detida pode reduzi-lo a 
relativamente poucos. Observamos ao longo deste tratado que a teologia, como 
outras disciplinas, é muitas vezes incapaz de encontrar uma concepção sustentada 
de forma conclusiva por todos os dados. O que se deve fazer em tais situações é 
encontrar a concepção que abrigue menos dificuldades que as outras. Essa é a 
abordagem que seguiremos aqui. 

A concepção pós-milenista tem hoje muito menos apoio que no final do século 
XIX e início do XX. Vê-se hoje que seu otimismo em relação à proclamação do 
evangelho é um tanto injustificável. Em partes do mundo, a percentagem da 
população que de fato pratica a fé cristã é bem pequena. Além disso, alguns países 
ainda estão fechados para empreendimentos missionários do tipo convencional. 

Também existem argumentos bíblicos de peso para rejeitar o pós-milenismo. O 
ensino de Jesus sobre a grande perversidade e o esfriamento da fé de muitos antes 
de seu retomo parece estar em conflito direto com o otimismo pós-milenista. O fato 
de uma descrição clara de um reinado terreno de Jesus sem sua presença física não 
ser encontrada em nenhuma parte das Escrituras seria outra grande falha dessa 
posição. 

Isso nos deixa com uma escolha entre o amilenismo e o pré-milenismo. A 
discussão desce até as referências bíblicas ao milênio —há base suficiente para que 
se adote a concepção pré-milenista, mais complicada, em lugar da concepção 
amilenista, mais simples? As vezes se argumenta que toda a concepção pré-mile¬ 
nista baseia-se numa xinica passagem da Escritura, e que nenhuma doutrina deve 
basear-se em apenas uma passagem. Mas se uma concepção pode explicar melhor 
uma referência específica e ambas explicam igualmente bem o restante da Escritura, 
então é certo que a primeira deve ser considerada mais adequada que a outra. 

Notamos aqui que não há passagens bíblicas que o pré-milenismo não consegue 
abranger ou explicar de modo adequado. Vimos, por outro lado, que a referência às 
duas ressurreições (Ap 20) traz dificuldades para os amilenistas. Suas explicações 
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de que temos aqui dois tipos diferentes de ressurreição ou duas ressurreições espi¬ 
rituais forçam os princípios usuais da hermenêutica. 

A interpretação pré-milenista também não é baseada em apenas uma passagem 
da Bíblia. Insinuações nesse sentido são encontradas em vários pontos. Por exem¬ 
plo, Paulo escreve: "Porque, assim como, em Adão, todos morrem, assim também 
todos serão vivificados em Cristo. Cada um, porém, por sua própria ordem: Cristo, 
as primícias; depois, os que são de Cristo, na sua vinda. E, então, virá o fim, 
quando ele entregar o reino ao Deus e Pai, quando houver destruído todo princi¬ 
pado, bem como toda potestade e poder" (ICo 15.22-24). Os advérbios específicos, 
"depois" e "então" {epeita e eita) indicam seqüência temporal. Paulo podia ter 
usado um advérbio que indica eventos simultâneos (íoíe), mas não o fez.''^ Também 
devemos observar que, embora as duas ressurreições só sejam explici- tadas em 
Apocalipse 20, há outras passagens que insinuam ou uma ressurreição de um grupo 
seleto (Lc 14.14; 20.35; ICo 15.23; Fp 3.11; ITs 4.16) ou uma ressurreição em dois 
estágios (Dn 12.2; Jo 5.29). Por conseguinte, julgamos que a concepção pré-milenista 
é mais adequada que o amilenismo. 


Concepções tribulacionistas 

Chegamos agora à questão da relação entre a volta de Cristo e o complexo de 
eventos conhecidos como a grande tribulação. Em teoria, todos os pré-milenistas 
sustentam que haverá um grande distúrbio de sete anos (tal número não precisa ser 
entendido de forma literal) antes da vinda de Cristo. A pergunta é: haverá uma 
vinda separada, a fim de remover a igreja do mundo antes da grande tribulação, ou 
a igreja passará pela grande tribulação para só depois ser unida ao Senhor? A idéia 
de que Cristo tomará a igreja para si antes da tribulação é chamada pré- 
tribulacionismo; a idéia de que ele tomará a igreja após a tribulação é chamada pós- 
tribulacionismo. Também existem certas posições intermediárias que mencio¬ 
naremos brevemente na conclusão do capítulo. Na prática, essas distinções são 
feitas apenas pelos pré-milenistas, que tendem a devotar maior atenção aos deta¬ 
lhes do final dos tempos que os defensores do pós-milenismo ou do amilenismo. 


O pré-tribulacionismo 

Há algumas idéias características defendidas pelos pré-tribulacionistas. As 
primeiras dizem respeito à natureza da tribulação. Será uma grande tribulação sem 
paralelos na história. Será um período de transição, encerrando o período em que 
Deus esteve lidando com os gentios e preparando para o milênio e para os eventos 


Joseph H. Thayer, Greek-English lexicon of the New Testament (Edinburgh, T. and T. Clark, 
1955), p. 188, 231, 629. 
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que transcorrerão dali em diante. A tribulação não deve ser entendida, de modo 
algum, como um período de disciplina para os crentes ou de purificação da igreja. 

A segunda idéia importante do pré-tribulacionismo é o arrebatamento da igreja. 
Cristo virá no início da grande tribulação (ou, na realidade, logo antes dela) para 
remover a igreja do mundo. Essa vinda será em certo sentido secreta. Nenhum olho 
incrédulo a verá. O arrebatamento é descrito em ITessalonicenses 4.17: "depois, nós, 
os vivos, os que ficarmos, seremos arrebatados juntamente com eles, entre nuvens, 
para o encontro do Senhor nos ares, e, assim, estaremos para sempre com o 
Senhor". Note que no arrebatamento Cristo não fará uma descida completa à terra, 
como fará quando vier com a igreja no final da tribulação (veja a Figura 10).“ 


Figura 10. Pré-tribulacionismo 


t 


Retorno de 
Cristo para a 
igreja 


Retorno de 
Cristo com a 
igreja 


Tribulação 


Milênio 


O pré-tribulacionismo, portanto, sustenta que haverá duas fases na vinda de 
Cristo, sendo possível dizer duas vindas. Haverá, também, três ressurreições. A 
primeira será a ressurreição dos justos que estiverem mortos por ocasião do 
arrebatamento, pois Paulo ensina que os crentes que estiverem vivos não os prece¬ 
derão. Depois, no final da tribulação, haverá a ressurreição dos santos que tiverem 
morrido durante a tribulação. Por fim, no final do milênio, haverá a ressurreição 
dos incrédulos.'^ 

O objetivo do arrebatamento é livrar a igreja da tribulação. Podemos aguardar o 
livramento porque Paulo prometeu aos tessalonicenses que eles não sofreriam com 
a ira que Deus derramaria sobre os incrédulos: "porque Deus não nos destinou 
para a ira, mas para alcançar a salvação mediante nosso Senhor Jesus Cristo" (ITs 
5.9); "Jesus [...] nos livra da ira vindoura" (ITs 1.10). 

Mas que dizer das referências em Mateus 24 que indicam que alguns dos eleitos 
estarão presentes durante a tribulação? Precisamos compreender que a pergunta 
dos discípulos sobre qual seria o sinal da vinda de Jesus e do final dos tempos 


“ John F. Walvoord, The rapture question (Findlay, Ohio, Dunham, 1957), p. 101,198. 

Charles L. Feinberg, Premillennialism or amillennialism? The premillennial and amillennial 
Systems of interpretation analysed and compared (Grand Rapids, Zondervan, 1936), p. 146. 
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(24.3; cf. At 1.6) ocorre dentro de uma estrutura judaica de pensamento. E, por 
conseguinte, a discussão de Jesus aqui diz respeito basicamente ao futuro de Israel. 
É significativo que o evangelho use o termo geral, eleitos, em lugar de "igreja", 
"corpo de Cristo" ou alguma expressão semelhante. São os judeus eleitos, não a 
igreja, que estarão presentes durante a tribulação. Essa distinção entre Israel e a 
igreja é um aspecto determinante e crucial do pré-tribulacionismo, o qual está 
intimamente relacionado com o dispensacionalismo. A tribulação é vista como a 
transição entre o período em que Deus lida principalmente com a igreja e o 
restabelecimento de seu relacionamento com o povo escolhido original, a nação de 
Israel.'” 

Existe, por fim, no pré-tribulacionismo, uma forte ênfase na iminência do 
retorno do Senhor. ” Uma vez que seu retorno precederá a tribulação, nada resta 
para ser cumprido antes do arrebatamento. Sua vinda para a igreja, portanto, pode 
ocorrer a qualquer momento, mesmo neste exato segundo. 

Jesus incentivou a \’igilância em seus ouvintes, uma vez que eles não sabiam a 
hora de seu retomo (Mt 25.13). A parábola das dez virgens transmite essa 
mensagem. Assim como no tempo de Noé, não haverá sinais de alerta (Mt 24.36- 
39). A vinda do Senhor será como um ladrão durante a noite (Mt 24.43). Ou como o 
senhor que volta numa hora inesperada (Mt 24.45-51). Haverá uma separação 
súbita. Dois homens estarão trabalhando no campo; duas mulheres estarão 
ocupadas num moinho. Em ambos os casos, um será levado e o outro, deixado. 
Haveria descrição mais clara do arrebatamento? Uma vez que pode ocorrer a 
qualquer momento, a vigilância e a atividade diligente são muito indicadas.^" 

Há outra base para a crença de que o retorno de Cristo é iminente. A igreja pode 
ter uma esperança bendita (Tt 2.13) só se o próximo grande evento a ocorrer for a 
vinda de Cristo. Se o Anticristo e a grande tribulação fossem os próximos itens da 
agenda escatológica, Paulo teria dito para a igreja esperar sofrimento, perseguição, 
ira. Mas, em lugar disso, ele instrui os tessalonicenses a se consolarem mutuamente 
com o fato da segunda vinda de Cristo (ITs 4.18). Uma vez que o próximo evento, 
pelo qual a igreja deve aguardar com esperança e ansiedade, é a vinda de Cristo 
para a igreja, não há nada que a impeça de ocorrer a qualquer momento.^’ 

Por fim, o pré-tribulacionismo sustenta que haverá pelo menos dois julga¬ 
mentos. A igreja será julgada por ocasião do arrebatamento. E nesse momento que 
serão distribuídos os galardões pela fidelidade. A igreja não participará, porém, da 
separação entre ovelhas e cabritos no final do milênio. Sua condição já terá sido 
determinada. 


E. Schuyler English, Re-thinking the rapture: An examination of what the Scriptures teach 
as to the time of the translation of the church in relation to the tribulation (Neptune, N.J., 
Loizeaux, 1954), p. 100-1. 

Walvoord, Rapture question, p. 75-82. 

™ Gordon Lewis, Biblical evidence for pretribulationism, Bibliotheca Sacra 125 (1968), 216-26. 
John F. Walvoord, The return ofthe Lord (Findiay, Ohio, Dunham, 1955), p. 51. 
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O pós-tribulacionismo 

Os pós-tribulacionistas sustentam que a vinda de Cristo para sua igreja não 
ocorrerá até a conclusão da grande tribulação (veja a Figura 11). Eles evitam o uso 
do termo arrebatamento porque (1) não é uma expressão bíblica e (2) dá a entender 
que a igreja escapará ou será livrada da tribulação, uma noção contrária à essência 
do pós-tribulacionismo. 


Figura 11. Pós-tribulacionismo 


t 


Retorno de 
Cristo 


Tribulação 


Milênio 


O primeiro aspecto do pós-tribulacionismo é uma interpretação menos literal 
dos eventos dos últimos tempos que o que se encontra no pré-tribulacionismo.“ Por 
exemplo, enquanto os pré-tribulacionistas entendem que a palavra shãbüa' 
("semana") em Daniel 9.27 seja uma indicação de que a grande tribulação terá 
literalmente sete anos de duração, a maioria dos pós-tribulacionistas sustentam 
apenas que a tribulação terá duração substancial. De modo semelhante, os pré- 
tribulacionistas em geral têm uma concepção concreta do milênio. Segundo 
entendem, por exemplo, o milênio começará quando os pés de Cristo pousarem 
literalmente no Monte das Oliveiras (Zc 14.4). Os pós-tribulacionistas compreen¬ 
dem a natureza do milênio de forma muito mais generalizada; por exemplo, não 
durará necessariamente mil anos. 

De acordo com o pós-tribulacionismo, a igreja estará presente durante a grande 
tribulação e sofrerá com ela. O termo eleitos em Mateus 24 (após a tribulação, os 
anjos juntarão os eleitos —v. 29-31) deve ser compreendido de acordo com seu uso 
em outras partes das Escrituras, em que significa "crentes". Desde o Pentecostes, o 
termo eleitos tem designado a igreja. O Senhor preservará a igreja durante a 
tribulação, mas não a livrará dela. 

Os pós-tribulacionistas fazem distinção entre a ira de Deus e a tribulação. As 
Escrituras falam que a ira de Deus recai sobre os ímpios —"o que, todavia, se 
mantém rebelde contra o Filho não verá a vida, mas sobre ele permanece a ira de 
Deus" (Jo 3.36; veja tb. Rm 1.18; 2Ts 1.8; Ap 6.16,17; 14.10; 16.19; 19.15). Por outro 


George E. Ladd, Historie premillennialism, in: Meaning ofthe millennium , p. 18-27. 
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lado, os crentes não sofrerão a ira de Deus —"seremos por ele [Cristo] salvos da 
ira" (Rm 5.9; veja tb. ITs 1.10; 5.9).“ As Escrituras deixam claro, porém, que os 
crentes passarão pela tribulação (Mt 24.9, 21, 29; Mc 13.19, 24; Ap 7.14). Essa não é 
a ira de Deus, mas a ira de Satanás, do Anticristo e dos perversos contra o povo de 
Deus.“ 

A tribulação tem sido experiência da igreja ao longo dos séculos. Jesus disse: 
"No mundo, passais por aflições" (Jo 16.33). Outras passagens significativas são 
Atos 14.22; Romanos 5.3; ITessalonicenses 3.3; IJoão 2.18, 22; 4.3 e 2]oão 7. Embora não 
neguem uma distinção entre a tribulação em geral e a grande tribulação, os pós- 
tribulacionistas crêem que a diferença é apenas de grau, não de espécie. Uma vez 
que a igreja vem sofrendo tribulações durante toda sua história, não seria de 
admirar se a igreja também sofresse a grande tribulação. 

Os pós-tribulacionistas reconhecem que as Escrituras falam dos crentes que 
escaparão ou serão mantidos fora do problema impendente. Em Lucas 21.36, por 
exemplo, Jesus diz aos discípulos: "Vigiai, pois a todo tempo, orando para que 
possais escapar de todas estas cousas que têm de suceder e estar em pé na presença 
do Filho do homem". A palavra aqui é ekpheugõ, que significa "escapar do meio de 
algo". Uma referência semelhante é encontrada em Apocalipse 3.10. Os pós- 
tribulacionistas argumentam, portanto, que a igreja será afastada do centro da 
tribulação, não que será afastada a tribulação.^ Nesse sentido, somos lembrados da 
experiência de Israel durante as pragas no Egito. 

Os pós-tribulacionistas também compreendem de forma diferente a referência 
de Paulo ao nosso encontro com o Senhor no ar, registrada em ITessalonicenses 4.17. 
Os pré-tribulacionistas sustentam que esse evento é o arrebatamento; Cristo virá 
em secreto para a igreja, elevando os crentes até junto de si, nas nuvens, e 
mantendo-os no céu até o final da tribulação. Pós-tribulacionistas como George 
Ladd discordam, no entanto, por causa dos outros usos bíblicos do termo grego 
traduzido por "encontrar" (apantêsís). Só há outras duas ocorrências inques¬ 
tionáveis dessa palavra no Novo Testamento (Mt 27.32 é textualmente suspeito). 
Uma dessas referências está na parábola das virgens prudentes e néscias, uma 
parábola explicitamente escatológica. Quando chega o noivo, faz-se o anúncio: "Eis 
o noivo! Saí ao seu encontro [apantêsis]" (Mt 25.6). Qual o significado da palavra 
nessa situação? As virgens não saem para encontrar-se com o noivo e depois partir 
com ele. Antes, saem para se encontrar com ele e depois voltam com ele, 
acompanhando-o no banquete nupcial. A outra ocorrência da palavra (At 28.15) é 
uma narrativa histórica, não escatológica. Paulo e seus companheiros estavam indo 
a Roma. Um grupo de crentes de Roma, ouvindo de sua aproximação, chegam até a 
Praça de Apio e às Três Tavernas para encontrá-los {apantêsis). Isso encoraja a 


“ George E. Ladd, The blessed hope (Grand Rapids, Eerdmans, 1956), p. 122; Robert H. 
Gundry, The church and the tribulation (Grand Rapids, Zondervan, 1973), p. 48-9. 

“ Gundry, Church and the tribulation, p. 49. 

“ Ibid., p. 55. 
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Paulo, e o grupo então continua com ele, voltando a Roma. Tendo esses usos por 
base, Ladd argumenta que a palavra apantêsis indica um grupo de pessoas que 
saem para recepcionar alguém no meio do caminho e com ele retomam para o 
lugar de onde saíram. Portanto, nosso encontro no ar com o Senhor não é um caso 
de arrebatamento, mas de um encontro seguido imediatamente de uma descida à 
terra junto com ele, como parte de seu séquito trirmfante. É a igreja, não o Senhor, 
que vai voltar para onde estava depois do encontro.^ 

Os pós-tribulacionistas possuem uma compreensão menos complexa das 
últimas coisas que seus companheiros pré-tribulacionistas. Por exemplo, no pós- 
tribulacionismo só existe uma segunda vinda. Uma vez que não existe intervalo 
entre a vinda de Cristo para a igreja e o final da tribulação, não há necessidade de 
outra ressurreição dos crentes. Só há duas ressurreições: (1) a ressurreição dos 
crentes no final da tribulação e início do milênio; e (2) a ressurreição dos ímpios no 
final do milênio. 

Os pós-tribulacionistas também entendem que o complexo de eventos do fim 
forma basicamente uma unidade. Eles crêem que esse complexo de eventos é 
iminente, embora em geral não entendam, com isso, que a vinda em si seja imi¬ 
nente, no sentido de poder ocorrer a qualquer momento. Eles preferem falar que a 
segunda vinda é impendente^ A esperança bendita deles não é uma expectativa de 
que os crentes sejam removidos da terra antes da grande tribulação, mas, antes, 
uma confiança de que o Senhor protegerá e manterá os crentes não importa o que 
aconteça.^ 


Posições intermediárias 

Por causa das dificuldades causadas tanto pelo pré-tribulacionismo como pelo 
pós-tribulacionismo, têm sido criadas algumas posições intermediárias. Podem-se 
observar três variedades principais. A mais comum é a concepção mesotribula- 
cionista. Esta sustenta que a igreja enfrentará a parte menos severa (em geral a 
primeira metade, ou três anos e meio) da tribulação, mas depois será removida do 
mundo.^’ Na formulação dessa concepção, a igreja será removida antes que a ira de 
Deus seja derramada (veja a Figura 12). Um segundo tipo de posição intermediária 
é a concepção do arrebatamento parcial. Esta sustenta que haverá uma série de 
arrebatamentos. Sempre que um grupo de crentes estiver pronto, este será 


“ Ladd, Blessed hope, p. 58-9. 

Gundry, Church and the tribulation, p. 29-43. 

“ Ladd, Blessed hope, p. 13. 

James Oliver Buswell Jr., A systematic theology of the Christian religion (Grand Rapids, 
Zondervan, 1962-63), vol. 2, p. 445-57; Norman B. Harrison, The end: Re-thinking the 
Revelation (Minneapolis, Harrison, 1941), p. 118. 
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removido da terra/“ A terceira posição intermediária é o pós-tribulacionismo 
iminente. Embora o retomo de Cristo não vá se dar antes do final da tribulação, 
pode-se esperar que ele venha a qualquer momento, pois a tribulação pode já estar 
ocorrendo.^' Nenhuma dessas posições intermediárias tem abrigado grande 
número de proponentes, especialmente em anos recentes. Por conseguinte, não 
vamos tratar deles em detalhes. " 


Figura 12. Mesotribulacionismo 
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-V. . .. . .* 

A Bíblia não promete afastamento das adversidades, 
mas capacidade de enfrentá-las e vencê-las. 


Uma solução dos problemas 

Depois de avaliar todas as considerações, há vários motivos pelos quais a 
posição pós-tribulacionista emerge como a mais provável; 

1. A posição pré-tribulacionista abrange várias distinções que parecem um tanto 
artificiais e carecem de sustentação bíblica. A divisão da segunda vinda em dois 
estágios, a postulação de três ressurreições e uma separação bem marcada entre a 
nação de Israel e a igreja são pontos difíceis de sustentar de acordo com a Bíblia. A 
idéia pré-tribulacional de que as profecias acerca da nação de Israel serão cumpri- 


Robert GOVETT, The saints' rapture to lhe presence ofthe Lord (London, Nisbet, 1952), p. 126-8: 
George E. Lang, The revelation of Jesus Christ: Select studies (London, Oliphant, 1945), p. 88- 
9. 

J. Barton Payne, The imminent appearing of Christ (Grand Rapids, Eerdmans, 1962). 

O leitor que desejar uma análise mais detida dessas posições dirija-se a Millard J. 
Erickson, Opções contemporâneas em escatologia (São Paulo, Vida Nova, 1982), p. 132-46. 
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das à parte da igreja e que, por conseguinte, o milênio terá um caráter 
notavelmente judaico não pode ser conciliada com facilidade com as descrições 
bíblicas das mudanças fundamentais que têm ocorrido desde a introdução da nova 
aliança. 

2. O pós-tribulacionismo interpreta melhor várias passagens especificamente 
escatológicas. Essas passagens incluem as indicações de que os eleitos estarão 
presentes durante a tribulação (Mt 24.29-31), mas serão guardados de sua seve¬ 
ridade (Ap 3.10); descrições dos fenômenos que acompanharão o aparecimento de 
Cristo; e a referência ao encontro no ar (ITs 4.17). 

3. O teor geral do ensino bíblico adapta-se melhor à concepção pós-tribula- 
cionista. Por exemplo, a Bíblia está repleta de alertas acerca de julgamentos e 
provações a serem enfrentados pelos crentes. Ela não promete afastamento das 
adversidades, mas capacidade de enfrentá-las e vencê-las. 

Isso não significa que não haja dificuldades na posição pós-tribulacionista. Por 
exemplo, no pós-tribulacionismo há relativamente pouca razão para um milênio. 
Ele parece um tanto supérfluo.^’ Mas, considerando tudo, a preponderância dos 
indícios favorece o pós-tríbuladonismo. 


Veja, porém, George E. Ladd, The revelation of Christ's glory, Christianity Today, 1 Sept. 
1958, p. 14. 
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o estado final dos justos 
O termo "céu” 

A natureza do céu 

Nossa vida no céu; descanso, adoração e serviço 
Perguntas acerca do céu 
O estado final dos ímpios 

A irreversibilidade do julgamento futuro 
A eternidade da punição futura 
Graus de punição 

Implicações da doutrina dos estados finais 


Quando falamos dos estados finais, estamos em certo senti¬ 
do voltando à discussão da escatologia individual, pois, no 
julgamento final, cada indivíduo será designado para o estado 
específico em que viverá por toda a eternidade. Mas já que toda 
a raça humana estará entrando nesses estados simultânea e 
coletivamente, também estamos lidando com questões de esca¬ 
tologia coletiva ou cósmica. 


O estado final dos justos 
O termo "céu" 

Há várias maneiras de notar a condição futura dos justos. A 
mais comum, obviamente, é "céu". As palavras para "céu", no 
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hebraico e no grego {shâmayin e ouranos), são empregadas basicamente de três 
maneiras na Bíblia. A primeira é cosmológica.' A expressão "céu e terra" (ou "os 
céus e a terra") é empregada para designar o rmiverso inteiro. No relato da criação, 
lemos: "No princípio, criou Deus os céus e a terra" (Gn 1.1). Em segimdo lugar, 
"céu" é, na prática, um sinônimo de Deus.^ Entre os exemplos está a confissão do 
filho pródigo ao pai: "Pequei contra o céu e diante de ti" (Lc 15.18, 21). 

O terceiro significado da palavra céu, e o mais importante para nossos propó¬ 
sitos, é a morada de Deus.^ Assim, Jesus ensinou aos discípulos a orar: "Pai nosso, 
que estás nos céus" (Mt 6.9). Com freqüência, ele usava as expressões "vosso pai 
que está nos céus" (Mt 5.16, 45; 6.1; 7.11; 18.14) e "meu Pai que está nos céus" (Mt 
7.21; 10.32,33; 12.50; 16.17; 18.10,19). Diz-se que Jesus veio do céu (Jo 3.13, 31; 6.42, 
51).“ Os anjos vêm do céu (Mt 28.2; Lc 22.43) e voltam para o céu (Lc 2.15). Eles 
vivem no céu (Mc 13.32), onde vêem a Deus (Mt 18.10) e cumprem perfeitamente a 
vontade do Pai (Mt 6.10). Eles chegam a ser denominados milícia celestial (Lc 2.13). 

É do céu que Cristo será revelado (ITs 1.10; 4.16; 2Ts 1.7). Ele se foi para o céu a 
fim de preparar uma morada eterna para os crentes (Jo 14.2,3). Como morada de 
Deus, é óbvio que o céu é o lugar em que os crentes estarão por toda a eternidade. 
Assim, o crente deve preparar-se para o céu: "Não acumuleis para vós outros 
tesouros sobre a terra, onde a traça e a ferrugem corroem e onde ladrões escavam e 
roubam; mas ajuntai para vós outros tesouros no céu, onde traça nem ferrugem 
corrói, e onde ladrões não escavam, nem roubam" (Mt 6.19,20). 


A natureza do céu 

Às vezes, em especial nas exposições populares, o céu é retratado principal¬ 
mente como um lugar de grande prazer físico, um lugar em que tudo que mais 
desejamos aqui na terra é atingido em grau máximo. Assim, o céu parece uma 
simples ampliação das condições terrenas (ou até mundanas). A perspectiva cor¬ 
reta, porém, é ver a natureza básica do céu como a presença de Deus; presença da 
qual fluem todas as bênçãos do céu. 

A presença de Deus significa que vamos atingir conhecimento perfeito. Paulo 
comenta que no presente "em parte, conhecemos e, em parte, profetizamos. 
Quando, porém, vier o que é perfeito [...] Porque, agora, vemos como em espelho, 
obscuramente; então, veremos face a face. Agora, conheço em parte; então conhe- 


' Helmut Traub, oíjpavóç, in: Theological dictionary ofthe New Testament, ed. Gerhard KiTTEL e 
Gerhard Friedrich, trad. Geoffrey W. Bromiley, 10 vols. (Grand Rapids, Eerdmans, 1964- 
76), vol. 5, p. 514-20. 

^ Ibid., p. 521-2. 

’ Francis Brown, S. R. Drtver e Charles A. Briggs, Hebrew and English lexicon of the Old 
Testament (New York, Oxford University Press, 1955), p. 1030. 

* Leon Morris, The Lordfrom heaven (Grand Rapids, Eerdmans, 1958), p. 26-9. 
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cerei como também sou conhecido" (ICo 13.9-12). Pela primeira vez, iremos ver e 
conhecer a Deus de maneira direta (IJo 3.2). 

O céu também será caracterizado pela remoção de todos os males. Estando com 
as pessoas, Deus "lhes enxugará dos olhos toda lágrima, e a morte já não existirá, já 
não haverá luto, nem pranto, nem dor, porque as primeiras cousas passaram" (Ap 
21.4). Não apenas essas aflições, mas também a própria fonte do mal, aquele que 
nos tenta para o pecado, terá partido: "O diabo, o sedutor deles, foi lançado para 
dentro do lago de fogo e enxofre, onde já se encontram não só a besta como 
também o falso profeta; e serão atormentados de dia e de noite, pelos séculos dos 
séculos" (Ap. 20.10). A presença do Deus perfeitamente santo e do Cordeiro sem 
mácula significa que não ha\'erá pecado ou mal de espécie alguma. 

Uma vez que a glória faz parte da própria natureza de Deus, o céu será um 
lugar de grande glória."^ O anúncio do nascimento de Jesus foi acompanhado destas 
palavras: "Glória a Deus nas maiores alturas, e paz na terra entre os homens, a 
quem ele quer bem" (Lc 2.14). A segimda vinda de Cristo ocorrerá em grande 
glória (Mt 24.30), e ele se assentará em seu trono glorioso (Mt 25.31). Imagens 
sugerindo imensidão ou luz brilhante retratam o céu como um lugar de esplendor, 
grandeza, excelência e beleza inimagináveis. Pelas descrições, a nova Jerusalém 
que descerá do céu, da parte de Deus, é feita de ouro puro (até suas ruas são de 
ouro puro) e decoradas com jóias preciosas (Ap 21.18-21). É provável que, embora 
João empregue como metáforas os itens que consideramos mais valiosos e belos, o 
esplendor real do céu exceda em muito qualquer coisa que já tenhamos visto. Não 
haverá necessidade do sol ou da lua para iluminar a nova Jerusalém, pois a "glória 
de Deus a iluminou, e o Cordeiro é a sua lâmpada" (Ap 21.23; veja tb. 22.5). 


A natureza básica do céu é a presença de Deus; nossa vida no céu 
consistirá em descanso, adoração e serviço. 


Nossa vida no céu: descanso, adoração e serviço 

Sabemos relativamente pouco sobre as atividades dos remidos no céu, mas há 
uns poucos lampejos do que será nossa existência futura. Uma qualidade de nossa 
vida no céu será o descanso.*^ O descanso, como o termo é empregado em Hebreus, 


Bernard Ramm, Them He glorified: A systematic study of the doctrine of glorification (Grand 
Rapids, Eerdmans, 1963), p. 103-15. 

Entendemos aqui que nossa vida no céu será de existência pessoal, consciente, individual 
que parece pressuposta em todas as referências bíblicas. Veja uma idéia de que nossa 
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não é um mero cessar das atividades, mas a experiência de alcançar um alvo de 
importância crucial. Assim, há referências freqüentes à peregrinação pelo deserto 
na rota para o "descanso" da Terra Prometida (Hb 3.11, 18). Um descanso 
semelhante aguarda os crentes (Hb 4.9-11). O céu, portanto, será o encerramento da 
peregrinação do cristão, o fim da luta contra a carne, o mundo e o diabo. Haverá 
trabalho a fazer, mas isso não implicará luta para superar forças contrárias. 

Outra faceta da vida no céu é a adoração.*^ Um retrato vívido é encontrado em 
Apocalipse 19: 

Depois destas cousas, ouvi no céu uma como grande voz de numerosa multidão, 
dizendo: 

Aleluia! A salvação, e a glória, e o poder são do nosso Deus, porquanto verdadeiros e 
justos são os seus juízos, pois julgou a grande meretriz que corrompia a terra com a 
sua prostituição e das mãos dela vingou o sangue dos seus servos. 

Segunda vez disseram: 

Aleluia! E a sua fumaça sobe pelos séculos dos séculos. 

Os vinte e quatro anciãos e os quatro seres viventes prostraram-se e adoraram a 
Deus, que se acha sentado no trono, dizendo: Amém! Aleluia! [v. 1-4] 

Depois, uma voz vinda do trono exortou a multidão a louvar a Deus (v. 5), e assim 
se fez (v. 6-8). 

Também haverá, evidentemente, um elemento de serviço no céu,“ pois quando 
Jesus estava na região da Judéia, além do Jordão, disse aos discípulos que julgariam 
juntamente com ele: "Em verdade vos digo que vós, os que me seguistes, quando, 
na regeneração, o Filho do homem se assentar no trono da sua glória, também vos 
assentareis em doze tronos para julgar as doze tribos de Israel" (Mt 19.28; veja tb. 
Lc 22.28-30). Somos lembrados da mordomia em Mateus 25.14-30, em que o prêmio 
pela fidelidade no trabalho é uma oportunidade maior para o trabalho. Uma vez 
que essa parábola ocorre em contexto escatológico, bem pode ser uma indicação de 
que o prêmio para a fidelidade no trabalho aqui na terra será o trabalho no céu. 
Note também que Apocalipse 22.3 nos diz que o Cordeiro será adorado por "seus 
servos". 

Existe, além disso, uma sugestão de que no céu haverá um tipo de comunidade 
ou comunhão entre crentes: "Mas tendes chegado ao monte Sião e à cidade do 
Deus vivo [...] e à imiversal assembléia e igreja dos primogênitos arrolados nos 
céus, e a Deus, o Juiz de todos, e aos espíritos dos justos aperfeiçoados, e Jesus, o 
Mediador da nova aliança" (Hb 12.22-24). Observe, também, a referência aos 
"espíritos dos justos aperfeiçoados"—o céu é um lugar de espiritualidade perfeita.^' 


existência futura será apenas uma vida na memória de Deus em David L. Edwards, The last 
things now (London, SCM, 1969), p. 88-91. 

’’ Ulrich SiMON, Heaven in the Christian tradition (New York, Harper, 1958), p. 236. 

“ Morton Kelsey, Afterlife: The other side of dying (New York, Paulist, 1979), p. 182-3. 

’ J. A. Motyer, After death: A sure and certain hope? (Philadelphia, Westminster, 1965), p. 74-6. 
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Perguntas acerca do céu 

Um dos assuntos discutidos acerca do céu é se ele é um lugar ou um estado. Por 
um lado, deve-se notar que o aspecto principal do céu é proximidade e comunhão 
com Deus, e que Deus é puro espírito (Jo 4.24). Uma vez que Deus não ocupa 
espaço, que é uma característica de nosso universo, pode parecer que o céu é um 
estado, uma condição espiritual, não um lugar.'*' Por outro lado, teremos corpo de 
alguma espécie (embora sejam "corpos espirituais") e é provável que Jesus também 
continue tendo um corpo glorificado, fator que parece exigir um lugar. Além disso, 
referências paralelas ao céu e à terra dão a entender que, como a terra, o céu deve 
ser um local. A mais familiar dessas referências é: "Pai nosso, que estás nos céus, 
santificado seja o teu nome; \’enha o teu reino, faça-se a tua vontade, assim na terra 
como no céu" (Mt 6.9,10). ' Precisamos ter em mente, contudo, que o céu é outra 
esfera, outra dimensão da realidade. É provável que seja mais seguro dizer que, 
embora o céu seja tanto lugar como estado, é primeiramente estado. A marca 
distintiva do céu não será um lugar específico, mas uma condição de bem-aventu¬ 
rança, impecabilidade, gozo e paz.'" A vida no céu, por conseguinte, será mais real 
que nossa existência presente. 

A segunda pergunta diz respeito à questão dos prazeres físicos. Jesus indicou 
que na ressurreição, pro%'a\'elmente na vida do porvir, não haverá casa- mentos 
nem se darão em casamento (Mt 22.30; Mc 12.25; Lc 20.35). Uma vez que, nesta 
vida, o sexo está restrito ao casamento (ICo 7.8-11), temos um argumento de que 
não haverá sexo no céu. O grande valor que Paulo atribui à virgindade (ICo 7.25- 
35) insinua a mesma conclusão.'*' Que dizer da comida e da bebida? Apocalipse 19.9 
refere-se às "bodas do Cordeiro". Uma vez que as referências a Cristo e à igreja 
como noivo e noi\'a são simbólicas, é provável que o banquete das bodas também 
seja simbólico. Apesar de Jesus ter comido com seu corpo ressurreto (Lc 24.43; cf. Jo 
21.9-14), deve-se ter em mente que ele havia ressuscitado, mas ainda não havia 
ascendido, de modo que é provável que a transformação de seu corpo não estivesse 
completa. Surge uma pergunta; se não haverá comida nem sexo, haverá algum 
prazer no céu? Deve-se compreender que as experiências do céu ultrapassarão em 
muito tudo o que temos experimentado aqui (ICo 2.9-10). É provável que as 
experiências do céu devam ser entendidas, por exemplo, como suprassexuais. 


W. H. Dyson, Heaven, in; A dictionary of Christ and the Gospels, ed. James Hastings (New 
York, Scribner, 1924), vol. 1, p. 712. 

” Alan Richardson, Religion in contemporary debate (London, SCM, 1966), p. 72. 

Austin Farrer, Saving belief (London, Hodder and Stoughton, 1967), p. 144. 

” SiMON, Heaven, p. 217. 
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transcendendo a experiência de união sexual com a pessoa especial com quem se 
assumiu um compromisso permanente e exclusivo/"* 

A terceira pergunta diz respeito à perfeição. Nesta vida, ganhamos satisfação 
com o crescimento, progresso, desenvolvimento. Será que, nesse caso, nosso estado 
de perfeição no céu não seria uma situação um tanto monótona, causando insa¬ 
tisfação?'** Tenha em mente que, aqui, a alegação de que não podemos estar satis¬ 
feitos a menos que cresçamos é uma extrapolação da vida conforme se constitui no 
presente, aliás uma vida ilegítima! A frustração e o enfado ocorrem, dentro desta 
vida, sempre que existe uma interrupção do desenvolvimento num ponto finito, 
sempre que se estaciona antes da perfeição. Se, porém, alguém conseguisse atingir 
a plenitude, se não houvesse sentimentos de inadequação ou de incompletitude, 
provavelmente não haveria frustração. Ora, o céu não é um estado fixado aquém 
do objetivo da pessoa, mas um estado de completitude além do qual não se pode 
avançar. Portanto, não vamos crescer no céu. Vamos, porém, continuar a exercer o 
caráter perfeito que teremos recebido de Deus. John Baillie fala do "desenvol¬ 
vimento em fruição" em oposição ao "desenvolvimento rumo à fruição"."’ 

Também existe o problema da dimensão do que os remidos no céu serão 
capazes de saber ou lembrar. Vamos reconhecer as pessoas com que tivemos 
intimidade nesta vida? Boa parte do interesse popular pelo céu origina-se da 
expectativa de um reencontro com entes queridos. Teremos consciência da ausência 
de parentes e amigos chegados? Haverá alguma consciência dos pecados 
cometidos e das boas obras negligenciadas nesta vida? Caso sim, isso tudo não nos 
levará ao pesar e à dor? Com respeito a essas perguntas, precisamos, necessaria¬ 
mente, abrigar certa dose de ignorância. Segundo a resposta de Jesus à pergunta 
dos saduceus sobre a mulher que havia enviuvado de sete maridos, todos irmãos 
(Lc 20.27-40), não parece que haverá unidades familiares como tais. Por outro lado, 
é evidente que os discípulos foram capazes de reconhecer Moisés e Elias na 
transfiguração (Mt 17.1-8; Mc 9.2-8; Lc 9.28-36). Esse fato dá a entender que haverá 
alguns indicadores de identidade pessoal por meio dos quais seremos capazes de 
reconhecer uns aos outros.'^ Mas podemos inferir que não vamos nos recordar de 
fracassos e pecados passados nem dos amados ausentes, uma vez que isso 
introduziria uma tristeza incompatível com "E lhes enxugará dos olhos toda 
lágrima, e a morte já não existirá, já não haverá luto, nem pranto, nem dor, porque 
as primeiras cousas passaram" (Ap 21.4). 

Uma quinta pergunta é se haverá galardões variados no céu. O fato de que, 
aparentemente, haverá graus de premiação evidencia-se, por exemplo, na parábola 


“ C. S. Lewis, Milagres: um estudo preliminar (São Paulo, Mundo Cristão, 1984), p. 149. 
Lewis usa o termo transsexual com o sentido idêntico ao que damos aqui a "suprassexual". 

" Alfred, Lord Tennyson, Wages. 

" John Baillie, And the life everlasting (New York, Scribner, 1933), p. 281. 

" Motyer, After death, p. 87. 
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das minas (Lc 19.11-27).”' Cada um dos dez servos recebeu uma mina do senhor. 
No final, cada um devolveu ao seirhor uma quantia diferente, sendo gratificado 
proporcionalmente à fidelidade. Textos de apoio incluem Daniel 12.3 e ICoríntios 
3.14,15. 

A diferença nos galardões ou nos graus de satisfação no céu é em geral descrita 
em termos de circunstâncias objetivas. Por exemplo, podemos supor que um cristão 
muito fiel receberá um quarto grande na casa do Pai; um crente menos fiel receberá 
um quarto pequeno. Mas, nesse caso, o gozo no céu não ficaria reduzido pela 
consciência das diferenças e da lembrança constante de que a pessoa podia ter sido 
mais fiel? Além disso, as poucas descrições que temos da vida no céu não 
evidenciam uma diferença real; todos adoram, julgam, servem. Talvez valha um 
pouco de especulação neste ponto. Não seria possível que a diferença nos 
galardões não esteja em circunstâncias externas ou objetivas, mas na consciência 
subjetiva ou na apreciação dessas circunstâncias? Assim, todos participariam da 
mesma athádade, por exemplo, adorando, mas algrms teriam muito mais prazer 
que outros. Quem sabe, os que, nesta vida, tiveram mais prazer no louvor 
encontrarão satisfação muito maior que os outros ao louvar na vida futura. Uma 
analogia aqui é a \ ariação nos graus de prazer que as pessoas experimentam em 
um concerto. As mesmas ondas de som entram nos ouvidos de todos, mas as 
reações podem \'ariar do enfado (ou pior) ao êxtase. Uma situação parecida bem 
pode ocorrer com respeito aos prazeres do céu, embora presuma-se que o leque de 
reações seja mais estreito. Ninguém terá consciência das diferenças no grau de 
satisfação e, assim, a perfeição do céu não ficará obscurecida pelo remorso por 
causa das oportunidades perdidas. 


O estado final dos ímpios 

Assim como no passado, a questão do estado futuro dos ímpios tem criado dose 
considerável de controvérsias em nossos dias. Para algrms, a doutrina de uma 
punição eterna parece emtiquada ou sub-cristã.”* Parte do problema surge daquilo 
que parece uma tensão entre o amor de Deus e seu julgamento. Mas, qualquer que 
seja nossa opinião sobre a pimição eterna, ela é claramente ensinada nas Escrituras. 

A Bíblia emprega algumas figuras para descrever o estado futuro dos ímpios. 
Jesus disse; "Então, o Rei dirá também aos que estiverem à sua esquerda; Apartai- 
vos de mim, malditos, para o fogo eterno, preparado para o diabo e seus anjos" (Mt 
25.41). Jesus também descreveu o estado deles como "fora, nas trevas" (Mt 8.12). A 
condição final dos ímpios é também referida como punição eterna (Mt 25.46), 


“ S. D. F. Salmond, Heaven, in; A dicHonary of the Bible, ed. James Hastings (New York, 
Scribner, 1919), vol. 2, p. 324. 

” Nels FerrÉ, The Christian understanding of God (New York, Harper and Brothers, 1951), p. 
233-4. 
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tormento (Ap 14.10,11)/ poço do abismo (Ap 9.1,2, 11), a ira de Deus (Rm 2.5), 
segunda morte (Ap 21.8), destruição eterna e exclusão da face do Senhor (2Ts 1.9). 

Se existe uma característica básica do inferno, é, em contraste com o céu, a 
ausência de Deus ou o banimento de sua presença. É uma sensação de angústia 
extrema, com sofrimento físico, ansiedade mental ou ambos.Outros aspectos 
incluem uma sensação de solidão, de ter visto a glória e a grandeza de Deus, de ter 
entendido que ele é o Senhor de tudo e, depois, de ser desligado. Há a consciência 
de que essa separação é permanente. De modo semelhante, a condição moral e 
espiritual da pessoa é permanente. Da maneira que a pessoa estiver no final da 
vida, assim continuará por toda a eternidade. Não há base para expectativas de 
mudanças para melhor. Desse modo, a desesperança atinge o indivíduo. 


A irreversibilidade do julgamento futuro 

É importante reconhecer a irreversibilidade da julgamento futuro. Quando o 
veredicto for pronunciado no julgamento final, os ímpios serão designados para 
seu estado final}' Para alguns, isso parece contrariar a razão e, talvez, até as 
Escrituras. Aqui nos defrontamos com a concepção do imiversalismo, ou seja, a 
idéia de que, no final, todos serão salvos. Alguns chegam a alegar que os que 
rejeitarem a oferta da salvação nesta vida poderão, após sua morte e a segunda 
vinda de Cristo, ser despertados pela própria situação, sendo, com isso, 
reconciliados com Deus.^^ 

Não é fácil resolver essa questão. Os textos bíblicos parecem contraditórios. 
Algumas passagens parecem afirmar ou implicar que a salvação é universal, ou 
seja, que ninguém se perderá. Paulo diz, por exemplo: "... para que ao nome de 
Jesus se dobre todo joelho, nos céus, na terra e debaixo da terra, e toda língua 
confesse que Jesus Cristo é Senhor, para glória de Deus Pai" (Fp 2.10,11). Além 
disso, "aprouve a Deus que, nele [Cristo], residisse toda a plenitude e que, havendo 
feito a paz pelo sangue da sua cruz, por meio dele, reconciliasse consigo mesmo 
todas as cousas, quer sobre a terra, quer nos céus" (Cl 1.19,20). Entre os outros 
versículos citados pelos universalistas estão Romanos 5.18; 11.32 e ICoríntios 15.22. 
Mas muitos outros textos parecem contradizer o universalismo; por exemplo: "E 
irão estes para o castigo eterno, porém os justos, para a vida eterna" (Mt 25.46). 
Também são citados Mateus 8.12; João 3.16; 5.28,29; Romanos 2.5 e ITessalonicenses 
1.9. 

E possível conciliar essas aparentes contradições? Um recurso frutífero aqui é 
interpretar as passagens imiversalistas de tal forma que harmonizem com as 

™ Charles HODGE, Systematic theology (Grand Rapids, Eerdmans, 1952), vol. 3, p. 868. 

" J. A. Motyer, The final State; Heaven and hell, in: Basic Christian doctrines, ed. Cari F. H. 
Henry (New York, Holt, Rinehart and Winston, 1962), p. 292. 

'' OrÍGENES, De principiis 1.6.2; 3.6.3. Veja uma exposição contemporânea do universalismo 
em John A. T. Robinson, In the end, God (New York, Harper and Row, 1968), p. 119-33. 


534 




Estados Finais 


restritivas. Por exemplo, Vilipenses 2.10,H e Colossenses 1.19,20 não dizem que todos 
serão salvos e restaurados à comunhão com Deus. Falam, apenas, da restauração 
da ordem do universo, antes subvertida, e da sujeição de todas as coisas a Deus. 
Mas isso poderia ser atingido com uma vitória que force os rebeldes a uma 
submissão relutante; não indica necessariamente um verdadeiro retorno à comu¬ 
nhão. 

Em passagens que traçam um paralelo entre o efeito universal do pecado de 
Adão e a obra salvífica de Jesus, há elementos que servem para limitar a dimensão 
universal naquilo que se aplica à obra de Cristo. No caso de Romanas 5.18 ("Pois 
assim como, por uma só ofensa, veio o juízo sobre todos os homens para 
condenação, assim também, por um só ato de justiça, veio a graça sobre todos os 
homens, para a justificação que dá vida"), o versículo 17 especifica que "os que 
recebem a abundância da graça e o dom da justiça reinarão em vida por meio de um 
só, a saber, Jesus Cristo" (itálicos meus). Além disso, o termo "muitos", em lugar de 
"todos", é empregado nos versículos 15 e 19. De modo semelhante, Paulo restringe 
o significado de "todos" em ICoríntios 15.22 ("todos serão vivificados em Cristo"), 
pois, no versículo seguinte, acrescenta: "Cada um, porém, por sua própria ordem: 
Cristo, as primícias: depois, os que são de Cristo, na sua vinda" (itálicos meus). De 
fato, antes, ele ha\ ia debcado claro que estava falando de crentes: "E, se Cristo não 
ressuscitou [...] os que dormiram em Cristo pereceram" (v 17,18). 

Resta uma passagem universalista. Romanos 11.32 parece insinuar que Deus 
salva a todos: "Porque Deus a todos encerrou na desobediência, a fim de usar de 
misericórdia para com todos". Na realidade, porém, a misericórdia demonstrada 
por Deus está no fato de prover o Filho como expiação e estender a oferta da 
salvação a todos. A misericórdia de Deus é demonstrada a todos os homens, mas 
apenas os que a aceitam vão vivenciá-la e se beneficiar dela. Assim, embora o 
acesso à salvação seja universal, ela não é universal. 

Por fim, precisamos observar que a Bíblia não dá, em nenhum lugar, alguma 
indicação de que ha\ erá uma segunda chance. Com certeza, se fosse haver uma 
oportunidade após o julgamento, isso estaria anunciado de maneira clara na 
Palavra de Deus. O que encontramos em lugar disso são declarações definidas no 
sentido contrário. Uma irreversibilidade está associada às descrições bíblicas da 
sentença pronunciada no julgamento; por exemplo: "Apartai-vos de mim, malditos, 
para o fogo eterno, preparado para o diabo e seus anjos" (Mt 25.41). A parábola do 
rico e do Lázaro (Lc 16.19-31), embora esteja relacionada com o estado 
intermediário e não com o estado final, deixa claro que existe um caráter absoluto 
na condição deles. Nem sequer é possível viajar de um estado para outro (v. 26). 
Precisamos, portanto, concluir que o restauracionismo, a idéia de uma segimda 
chance, deve ser rejeitada. 
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A eternidade da punição futura 

O julgamento futuro dos incrédulos é irreversível, mas, além disso, seu castigo é 
eterno. Não rejeitamos apenas a idéia de que todos serão salvos; também rejeitamos 
a alegação de que ninguém será punido eternamente. A escola de pensamento 
conhecida por aniquilacionismo, por sua vez, sustenta que, embora nem todos 
sejam salvos, só existe mna classe de existência futura. Os que são salvos terão vida 
eterna; os que não são salvos serão eliminados ou aniquilados. Simplesmente, 
deixarão de existir. Embora sustente que nem todos mereçam ser salvos, para 
receber o gozo eterno, essa posição alega que ninguém merece sofrimento eterno. 

Há várias formas de aniquilacionismo.^^ A forma que mais merece o título vê a 
extinção da pessoa má na morte como um resultado direto do pecado. Os homens 
são por natureza imortais e teriam vida eterna, a não ser pelas conseqüências do 
pecado. Há dois subtipos de aniquilacionismo propriamente dito. O primeiro 
entende a aniquilação como uma conseqüência natural do pecado. Pecado é 
autodestruição. É como se, depois de certo tempo, talvez proporcional ao pecado 
do indivíduo, os que não foram redimido desaparecessem. O outro tipo de' 
aniquilacionismo puro é a idéia de que Deus não pode e não quer permitir que o 
pecador tenha vida eterna. Uma vez que a punição não precisa ser infinita. Deus 
simplesmente destruirá o indivíduo depois que ele for castigado por um tempo 
suficiente. Deve-se notar que nos dois subtipos de aniquilacionismo propriamente 
dito, a alma ou a pessoa seria imortal, não fosse o pecado.^^ 

O problema do aniquilacionismo é que contradiz o ensino da Bíblia. Tanto o 
Antigo como o Novo Testamento referem-se a um fogo sem fim que não pode ser 
apagado. Jesus toma emprestado as figuras de Isaías 66.24 para descrever a punição 
dos pecadores no inferno; "onde não morre o verme, nem o fogo se apaga" (Mc 
9.48). Tais passagens deixam claro que a punição não tem fim. Não acontece de a 
pimição simplesmente chegar ao fim por ter consumido a pessoa a quem é infli¬ 
gida. 

Acrescentam-se a isso vários casos em que palavras e expressões como "eterno" 
e "para sempre" são aplicadas a substantivos que designam o estado futuro dos 
ímpios: chama ou fogo (Is 33.14; Jr 17.4; Mt 18.8; 25.41; Jd 7), horror (Dn 12.2), 
destruição (2Ts 1.9), algemas (Jd 6), tormento (Ap 14.11; 20.10) e punição (Mt 
25.46). O paralelismo encontrado em Mateus 25.46 é particularmente interessante: 
"E irão estes para o castigo eterno, porém os justos, para a vida eterna". Se o 
segundo elemento (a vida) dura etemamente, o primeiro (a punição) também deve 
durar. 

Surge um problema do fato de a Escritura falar não apenas de morte eterna (cuja 
interpretação poderia ser que os ímpios não serão ressuscitados), mas também de 

Veja Benjamin B. Warfield, Annihilationism, in; Studies in theology (New York, Oxford 
University Press, 1932), p. 447-50. 

Sevenih-day Adventists answer questions on doctrine (Washington: Review and Herald, 1957), 
p. 14. 
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fogo eterno, punição eterna e tormento eterno. Que tipo de Deus é esse, que não se 
satisfaz com uma punição finita, mas faz os homens sofrer para sempre? A pimição 
parece desproporcional ao pecado, pois, presume-se, todos os pecados são atos 
finitos contra Deus. Como se pode conciliar um Deus bom, justo e amoroso com a 
pimição eterna? Não se pode desconsiderar a pergunta, pois ela diz respeito à 
própria essência da natureza divina. 

Em primeiro lugar, devemos notar que, sempre que pecamos, há, invaria¬ 
velmente, o envolvimento de um fator infinito. Todo pecado é uma ofensa contra 
Deus, é uma vontade finita levantando-se contra a vontade de um ser infinito. É 
uma falha na tentativa de cumprir as obrigações para com a pessoa a quem 
devemos todas as coisas. Por conseguinte, não podemos entender o pecado apenas 
como um ato finito que merece punição finita. 

Além disso, para que Deus cumpra seus objetivos neste mundo, ele não pode ter 
a liberdade de fazer os homens insuscetíveis de uma punição eterna. O fato de 
Deus ser onipotente não significa que ele é capaz de fazer qualquer coisa que se 
possa imaginar. Ele não é capaz de fazer algo que seja logicamente contraditório ou 
absurdo, por exemplo. Ele não pode fazer um triângulo com quatro ângulos.E 
bem pode ser que as criaturas que Deus fez para que vivessem etemamente em 
comunhão com ele ti\ essem de ser formadas de tal maneira que sofreriam angústia 
eterna, caso resolvessem viver à parte do Criador. Os homens foram designados 
para viver etemamente com Deus; caso pervertamos esse nosso destino, vamos 
experimentar etemamente as conseqüências desse ato. 

Também devemos observ^ar que Deus não manda ninguém para o inferno. Ele 
deseja que ninguém pereça (2Pe 3.9). É escolha dos homens sofrer a agonia do 
inferno. Seus pecados os enviam para lá, e a rejeição dos benefícios da morte de 
Cristo impede que de lá escapem. Como afirma C. S. Lewis, pecar é a pessoa dizer 
a vida inteira para Deus: "Vá embora e me deixe em paz". O inferno é Deus 
finalmente dizendo ao indivíduo: "Seu desejo foi atendido". E Deus deixando a 
pessoa à mercê de si mesma, de acordo com o que ela escolheu.“ 


Graus de punição 

Devemos observar, por fim, que o ensino de Jesus dá a entender que há graus 
de punição no inferno. Ele repreendeu as cidades que presenciaram seus milagres 
mas não se arrependeram: "Ai de ti, Corazim! Ai de ti, Betsaida! [...] porque, se em 
Sodoma se tivessem operado os milagres que em ti se fizeram, teria ela perma¬ 
necido até ao dia de hoje. Digo-vos, porém, que menos rigor haverá, no dia do 
juízo, para com a terra de Sodoma do que para contigo" (Mt 11.21-24). Há um 
indício semelhante na parábola do servo fiel e do servo infiel: "Aquele servo. 


“ C. S. Lewis, O problema do sofrimento (São Paulo, Mundo Cristão, 1986), p. 28. 
“ Ibid., p. 92. 
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porém, que conheceu a vontade do seu senhor e não se aprontou, nem fez segundo 
a sua vontade será punido com muitos açoites. Aquele, porém, que não soube a 
vontade de seu senhor e fez cousas dignas de reprovação levará poucos açoites. 
Mas àquele a quem muito foi dado, muito lhe será exigido; e àquele a quem muito 
se confia, muito mais lhe pedirão" (Lc 12.47,48). 

Aqui, o princípio parece ser este: quanto maior nosso conhecimento, maior 
nossa responsabilidade e maior a pimição, caso não cumpramos nossa res¬ 
ponsabilidade. É bem possível que os graus de pxmição no inferno não impliquem 
tanto circunstâncias objetivas, mas, sim, consciência subjetiva do sofrimento 
causado pela separação de Deus. Isso constitui um paralelo com nossa concepção 
de vários graus de recompensa no céu. Em certo sentido, os diferentes graus de 
punição refletem o fato de que o inferno é Deus deixar as pessoas com aquele 
caráter que elas formaram para si mesmas nesta vida. A angústia que sentirão pelo 
fato de terem de viver a eternidade com sua personalidade perversa será 
proporcional ao seu grau de consciência daquilo que estavam fazendo quando 
escolheram o mal. 


Implicações da doutrina dos estados finais 

1. As decisões que tomamos nesta vida dirigirão nossa condição futura, não 
apenas por um período, mas por toda a eternidade. Portanto, devemos ser extrema¬ 
mente cuidadosos e diligentes ao tomá-las. 

2. As condições desta vida, como afirmou Paulo, são transitórias. Elas se redu¬ 
zem a relativa insignificância quando comparadas à eternidade que está por vir. 

3. A natureza dos estados futuros é muito mais intensa que qualquer coisa que 
se possa conhecer nesta vida. As figuras usadas para descrevê-los são um tanto 
inadequadas para transmitir plenamente o que está lá adiante. O céu, por exemplo, 
transcenderá em muito qualquer gozo que possamos ter conhecido aqui. 

4. A satisfação do céu não deve ser entendida como uma simples intensificação 
dos prazeres desta vida. A dimensão principal do céu é a presença do crente com o 
Senhor. 

5. O inferno não é tanto um lugar de sofrimento físico, mas de solidão horrível 
causada por uma separação total e final do Senhor. 

6. O inferno não deve ser entendido principalmente como uma pimição lançada 
sobre os incrédulos por um Deus vingativo, mas como a conseqüência natural de 
vida de pecados escolhida por aqueles que rejeitam a Cristo. 

7. Parece que, embora todos os homens venham a ser designados para o céu ou 
para o inferno, haverá graus de premiação e punição. 
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Conclusão 


As idéias exercem um impacto profundo sobre o compor¬ 
tamento de grupos e indivíduos. Francis Schaeffer observou que 
a idéia de dialética deve ter soado muito obscura quando Georg 
Hegel a propôs pela primeira vez.’ Mesmo assim, tem feito 
grande diferença na vida de milhões e, talvez, até bilhões de 
pessoas que estiveram sob o controle de uma ideologia dela 
deri\'ada. 

Quer estejamos conscientes quer não, as doutrinas que 
adotamos afetarão nossas atitudes, nossa perspectiva de vida, a 
maneira pela qual tratamos os outros homens e a maneira pela 
qual reagimos a Deus. É correto entender que, pelo menos em 
parte, o tipo de pessoa e de cristão que somos e vamos nos 
tomar nos próximos anos é a conseqüência de nossas crenças 
doutrinárias. 

A doutrina também ajuda a fazer com que o nosso cristia¬ 
nismo seja algo que possa ser vivido hoje. Diferentes de Noé, 
não somos chamados para construir uma arca, mas para crer 
que Deus ainda é um Deus santo que continua julgando o 
pecado. Não somos chamados como Abraão, para oferecer um 
ente amado como sacrifício, mas para servir a Deus que, sendo 
o Ser Supremo, espera e merece que o amemos mais que 
qualquer coisa ou pessoa. A doutrina é o ponto de ligação entre 


‘ Francis SCHAEFFER, The God who is there (Downers Grove, 111., Inter- 
Varsity, 1968), p. 20 (publicado no Brasil por Refúgio/ABU sob o título 
O Deus que intervém). 
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Conclusão 


os eventos e ensinos passados da Bíblia e nossa situação presente. 

Que o estudo da doutrina cristã seja um empreendimento contínuo para cada 
um de nós, já que faz parte do cumprimento da ordem de Deus (Dt 6.5), conforme 
interpretada por Jesus (Mt 22.37; Mc 12.30; Lc 10.27), de amá-lo com todo o nosso 
ser, o que inclui a mente. 
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